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As necessidades de cridito da agricultura sâo inerentes 

as descontinuidades dos seus t~eríodos de produçio. 

descontinuidades, gue ~~ traduzem numa rotaçâo ma1s lenta de 

que em outras atividades econômicas, manifestam-

se de duas maneiras: internamente a cada período de produ~~o 

(desde suas etapas iniciais e p~eparatdrias at~ a realiza~âo 

final do seu valor), e entre os pel~íodos consecutivos (na 

me1jida 0.'l'fl que a rroduç~o agropecui\·ia costuma csta1· sujeita 

a um ca1endiric). Nos sistemas produtivos tradicionais 1 as 

refel-i(fas 11ecessidades são supridas quer pela fraç~o dos 

maiores produtores, quer pelos comerciantes de produtos 

agrícolas, os qua1s adiantam os recursos necessários aos que 

d~lss Precisam. Isto, ~cntudo, deixa de ocorrer nos sistemas 

Produtivos em transformaçâo, cujas necessidades de crédito 

vao se tornando crescentes com o progresso t~cnico e con1 o 

requer~1· a intervenç5o de agentes externQs a essa produção e 

a colnercialização de produtos agrícolas - isto i, dos bancos 

e do E·st <:•.do. 

O cr0dito rural institucionalizado desempenha uma funç5c 

importincia na constituiçio da agricultura 

moderna, resultante da transformaçio dos sistemas produtivos 

orientados pelo intercimbio do tipo mercadoria-dinheiro-

(com \"ii::di.\Z:i.do'::i !JI"<:\US 

suas trans~ç5es) 

de mercantiliza~io e 

em outros plenamente moneti~r.;;~,ç~~o d(~' 

:i.n<:,('::l"idos 11um~.< economia monetária, c:uja 

circulaçâo se pautam por um intercimbio do tipo dinheiro-

mercadoria-dinheiro. A gêne;se e evoluçio inicial dessa 

dão-sG' por uma 

subordinaçio de todos os produtores às chamadas for~as do 

mercado e através de uma crescente integ~açâo de sua 

industrial. Esses processos, por sua 

ve2, resultam: de um lado, da mercantilizaç1o e monetizaç~o 

das ~tividades e das rela~6Es produtivas - tanto no que se 
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;-cf•.'-Ti2 ao~; produto·;:; +'ina:J.~O> como na que ·;:'ô:.' ~-··.'z-+\:c'l"(·:: ao~:; f<::..ton::.·-s 

d~ prodiAÇ~o - com a consequente ruptura da auto-sufici&ncia 

1neios de trabalho e bens de 

dt:· out;··o, 

unidades ~m dete1·minadas linhas de produtos, sob a estímulo 

da dinâmica dos mercados, da competi~ão entre elas, e das 

Políticas do poder p~blico, que tornam o setor agropecuário 

cada vez ma1s dependente dos demais segmentos da economia. 
'~, 

Cont a aprofundamento da divisio do trabalho, int•:.;-l" e 

:i.ntr::•_""~-setQ·r:i.al, e com o pl·oqr·,;.:-:;~so t:écn:Lco ~1u.0: dcl~::- r·~:~sult;3_, 

·1io s~ tornando crescentes as necessidades de recursos da 

agricultura, tanto os de capital de giro como os de capital 

de investimento, aYment~ndo con~equent~mente a 1mport~ncia 

da disponibilidade ti c~- u. rn créd:lto 

instttucionalizado e d~ ~mplo acesso. A grande maioria, para 

11ffo di2er a totalidade, das unidades produtora- carecem dos 

indispens~veis para a compra dos 

c ~sses i"ecursos passam, a 

Partir de certo momento, a serem crescentemente fornecidos 

relo sistema bancário, p~blico e/ou privado. Foi exatamente 

isto que se deu no c~so do Brasil, do final da 

1930, com o estabelecimento e a expans~o da 

Carteira de Cr~dito Agricola e Industl·ial do Banco do Brasil 

(CREAI/BBl. Implantadas numa época de crise e deserlvolvidas 

no conte:<to da industrializaç~o substitutiva de importaç6es 

e de LUTia cr·esct::-nte ur-baniz.a(,~~'io ace1enol.da pelo Éh<odo n.iral 

atividades dessa desempenharam um 
importante papel na e>cPallsio, consolidaçio, diversificaçio e 

moderniz.aç5o da produ;~o agropeculria do País - t~nto das 

como, principalmente dos 

Produtos destinados ao mercado interno, representados pelos 

alimentos e Pelas 1nat~rias-primas agroindustriais de origem 

vegetal e animal. 

EmbQr:~ :::~.o :·"""~ngQ d&:sse pe1·íodo (j_937-i965J o setor 

agropecuário tivesse deixado de se1· dominante na economia do 
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País, de forma alsuma chegou a f!Erder sua grande importSncia 

empregos 2 divisas. 

Alcim de dar orise1n a tlm constar1te aum€nto das excedentes de 

para abastecer os mercados 

int€1-nas e externos, de liberar mio-de-obra e transferir 

~~Plt~is para os segmentos urbano-industriais, 

~groPecuirio tambcim se tornou um mercado significativo para 

a tnd~stria nacional, tanto de b€ns de consumo como, mais 

dando assim uma ponderável 

~ontribui~io ao desenvolvimento e a integra~ia da economia 

çl a 1:· ,.,, ,: ·::, 

Dentro desse contexto, a CREAI representou uma primeira e 

important2 il'liclativa para fornecer crcidito ao conJunto das 

.1tiv11Jades agrop2cuirias, 

poucos produtos de exportaç~o, estimulando os proc~ssos de 

2 diversificaçâc 

atividades após a crise dP 1929/30. Neste sentido, seu Papel 

foi Particul~1·ment~ relevante na reorienta,âo das referidas 

atividades para o ab <":\ s t: e c :i. !T!•.";;n to intE:Tno, 

principalmente a partir do início dos anos cinquenta. 

que sua atuaç~o conseguiu atingir as 

Pl"i11cipais 3tividades de todos os subsistemas do setor 

agropecuário, a CREAI tamb~m pode ser vista como um primeira 

Grg5o de política agricola no .País. Pa1· outro lado, cama 

::.1. lém d·~:· 1~ l" opor c :Lona V<."'i 

fin:."J.nci~,_mento p<:u·a <:~ :LndÜ·:;;.t t :i. a notadamente para a 

sua atuaçâa acabou se constituindo num 

poderoso instrumento de implanta~~o e/ou consolidaçâo dos 

Principais complexos agroindu~tl·iais do País (especialmente 

os de algod~o, da cana-de-a;~car, do caf~, da carne bovina, 

do trigo e de ar1·oz irrigado) 

significativa para a ccnsolida~io do cooperativismo agrícola 

do Pai~, atrav&s do seu apoio à triticultura 

')aÜcha, e p;_:~ya a ii:'><PansãtJ d<:1. fl-ontetJ·a ag\'Ícol<.\, por meio do 

suporte~ colonizaç1o agrÍcola no Paraná e no Centro-Oeste. 
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financiamento rural e~tiv€ram fundamentalmente 

orientadas parn o cr6ditc de custeio, devido à inexistência 

no P~ís naquela ~peca de uma lnd0stria produtora de meios de 

produçio para a agricultur~. cujos ramos Principais so 

surgiram na passagem da d0cada de 1950 Pal·a os anos 

sess~nta. Ao mesmo tempo, o cr?dito a Juros subsidiados, que 

marcas da atuação da CREAI, 

cOJ1Stituiu-se na verdade nLtm 1necanismo compensatdrio das 

políticas de comirc10 externo baseadas numa sobrevaloriza~âo 

da taxa cambial, que pertalizava os segmentos exportadol-~s da 

agricultura do Pais. Na verdade, uma das características 

mais importantes dessa atuaçio sempre residiu na sua 

oligarquias regionais com as exig€ncias dos acelerados 

proces~os de urbaniza~âc e d€ 

n;_'l,queJt;.' t•::--mpo 

industria1iza~io em curso 

O principal objetivo desta tese foi o de fazer um estudo 

histórico e uma avaliaçâo eccn6mica das atividades de 

financiamento agropecuário da CREAI entre os anos de 1937 e 

1965. Este foi um período particularmente relevatlte pa,-a a 

anal1se do papel do cridito r~ral p~blico no desenvolvimento 

~conSmico do País. Durante seu transcurso houve uma profunda 

mudança estrutural da 8COnomia brasileira, que passou de uma 

base agroexportadora para uma ori~nta,io urbano-industrial. 

Ele foi d8limitado, de uma lado, 

atr~v~s da Lei n~mero 454, de 9 de julho de 1'1'37, e, do 

outro, pela reforma bancária de meados dos anos sessenta, 

instituida pela Lei 11~mero 4595, de 31 dE dezembro de 1964, 

a qual resultaria no estabelecimento do atual Sistema 

Nacional de Cr~dito Rural <SNCRl, atravi$ da Lei nJmEro 

4829, de 5 de novembro de 1965. 

Dent1·a desse objr;.;•t ivo 

~nálise das or1gens e da 

maior, 

evolud.\o da CREAI, d<.:t 

uma 

-,;ua 

importância no contexto do Banco do Brasil, e do seu papel 

no desenvolvimento do seto1· 



nacional como um todo. Sob este 01titno aspecto, conv~1n nâo 

P8rdsr de vista o fato da cria~5o des~~ 6rgáo ter se dado 

como ra1·te do processo de constituiçâo no Pais do nparelho 

econ8mica centraliZ3do, 

da cris~ de 1929/30 e das mudanças institucionais promovidas 

pelo Estado I>.! ovo. Dentl"O deste marca, an:á'lisr:: do 

funcionamento da permitiu Sl\;~~ 

especificidade como cirgâo embrion~rio de um sistema de 

int~rvençio estatal, cujo objetivo desde o de 

o conj1..1.nto da produçâo agropecuária e 

orientada pelas tendências da economia urbano-industrial em 

formação. Tratava-se de uma orienta;5o que diferia nao 

mas tamb~m daquela de 

vários organismos criados na mesma época para a defesa de 

d&terminados prodtttos - seja devido ~ importância dos mesmos 

n~J. b:::1lan1~:<,l. comel*Cial. do F'<~Í~5, COITIO no c~.\-::;o do c~~fé, ~;eja ·~:m 

simples atendimento de int~resses político-

econcimicos ds determinadas oligarquiag regionais, como no 

c:~\·!5D do a,:;:1.ica\-. 

Com o prcpdsito de esclarecer essas quest5es, 

acabou se fixando em dois objetivos adicionais· (a) o estudo 

institucionais da economia 

brasileira num período mais abrangente, com infase nos 

Pl"Ocessos de surgimento e formaç5o da moderna agricultura; e 

Cb) a análise da trajetdria do Banco do Brasil, desde a sua 

início do século XIX at~ meados da dicada de 

1960, especialmente nc1 que se refere às políticas e Práticas 

do crédito rural. Através dss~es dois objetivos, pretendia-

5e cheg~r a uma melhor comp1·e~ns~o das razoes do surgimento 

da CREAI em i937, s das caractel-ísticas do seu funcionamento 

entre aquele· ano e~ primeira metade dos anos sessenta. 

Em fun~~o dos tr&s objetivos que acabam de ser 

enumerado!~, a trabalho trata das políticas agrícolas e da 

din&mica da agricultura brasileira entre as d~cadas de 1880 

1960, um macro-período subdividido nas tr&s 



convencionais de nossa histciria econ6mica recente. O segundo 

examina a traJetória do B3nco do Brasil de .í. BNl ~~ 1. 96::'i, 

dando destaque aos principais antecedentes e eventos da 

gênese da CREAI 0m 1936/37. Po1· su~ vez, o te1-~e1ro ~nalisa 

!:\ c-;.;volu.;:Ho d<:•. C<:,1-t12ir::~. \:;;ntl-1!!: 19:33 r": iS165, d<'l.ndo .S:nfai:i•~::· a~-; 

rr1nc1rais característic~s de sua atuaçâo 2 as mudan~~s 

ir1stitucionais que foram alterando o seu 

~través do tempo. Finalmente, quarto capitulo procura 

fazer uma avalia~âo do impacto do cr~dito rural 11a produç~o 

l.tm-<:~ :~umamen te 

dificultada pela 8scassez e alto nível 

dados estatísticos disponíveis. Apenas o primeiro capítulo 

·~m fontes 

infcrmaçdes de segundo s do tercEil"O foram obtidas em sua 

1naiori~ nos relat6rios anuais do Banco do Brasil, nos textos 

imprensa existentes no arquivo 

histórico mantido pelo Centro Cultural daquele banco na 

•:idade da Rio de Janeil·o. O quarta ~apitulo valeu-se das 

al0m dos relatcirios da Carteira de Crédito 

Industrial do Banco do Brasil, documento d 1:0 

c1rculaçâc interna, e do boletim estatístico da Carteira 

(relativo aos anos de 1955 a 1958), tamb~m de circulaçâa 

interna, confrontando os dadas estatísticos do crcidito rural 

:;:..~::.'sim lo::-:V<:.\nLô.dos com os da produç:L{o MJI~opecuária constant~-:..~ 

da publicaç~o do IBGE, Estatísticas Histdricas do Brasil; 

Séries Econômicas, Demog,-~ficas e Sociais de 1550 a 1985 

e com os dos anuários estatísticos 

Os resultados deste ~ltimo deixam a desejar em 

função das limita~5es que acabam de ser assinaladas. 
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Industl·ializa~io no Brasil: 1930/1960. Rio de Janeiro, 1985, 
Ed Paz~ Terra, caps. II.i e III.i. 

9 



c~~F'iTULO I 

F'OLiTICAS AGRÍCOLAS E DII,I\M!CA DA AGR!CUL TURA 

1.1 -A Gênese da Moderna Agricultura Brasileira sob o 

Influxo das Políticas Agrícolas Regionais (1880-1930) 

Durante o Imp~rio e boa IJarte da Rep~blica, at~ a ddcada 

J~ 1930, o Est~do bl·asileiro n~o teve um papel importante na 

promoção do desenvolvimento econ8mico do Pais. D""·vido à 
pr·r-;:;:iQminS.ncia d:.:.\ ideologia liberal e da dcutrin~ do padr~o-

Dl.r.rD na condud~a da política econ8mica, 

preocupavam-se basicamente com o equilíbrio das 

pJblicas e com a estabilidade cambial. A forma de enfrentar 

~s frequEntes crises provocadas pelas dificuldades em saldar 

os compromissos das dividas externa P 

pela ~ueda da arr8cad3ç5o de impostos, 

interna provocadas 

P1"ob1em:;~s do 

1:);::~.1<:\nç:o çJE p;",<9C\Il1E:nto~~. +'lut:LU1ç:Ões de pn;:-c:os dos pr·oduto·~; d~' 

exportaç~o, e gastos extraordinários decorrentes de guerras 

(como a da Paraguai), revoltas internas ou catástrofes 

naturais (secas, constituía o principal 

Pl"üblCITIZ:l da po1itic;~ econôm:Lc<.~. goventament a 1. 

Contudo, já a partir do final do período monárquico, devido 

às dificuldades enfrentadas pela agricultura exportadora -

rarticul~rmente a escassez de mio-de-obra (p~'l.rcialmente 

relacionada às crescentes restriçÕes ao trabalho escravo e 

depois~ sua pr6pria 2xtinçio formal), as deficiincias no 

sistema dE transportes e a escassez de recursos financeiros, 

en\'olvimento governamental na 

resolução destas quest5es. 

Isto se deu mais intensamente no ambito da cafeicultura, 

com :ê\ de uma política 

imigrat6ria baseada na subvenç5o total das despesas de 

dos vindos do extel·iol-. 

E~pecialmente após a Aboli~$o, o F'aulo também 

passo1.1 a custear esta política. envolvimento 

t~mbJm ocorre~t no camPo do crédito, devido à crescente 



especializa~âo das fazendas (fluminenses) 

c~fJ, ao cre3cente 3Ssalariamento da m~o-de-obra rural ~m 

Sâc Paulo e à Aboliç~o da trabalho escravo. A adoçUo de uma 

polític~ e~(pnnsiva do cr~dito para o 3etor agro-e,<portador, 

0articularmente para a cafeicultura, acabaria contribuindo, 

inclusive, para dar origem ao Encilhamento. 

Devido a tudo isso, a abolição formal do trabalho escravo 

~m 1888 - e a Proclama~ão da Rep~blica pouco mais de um ano 

depois - podem ser tomadas como marcon significativos na 

for1na~~o da moderna agricultura brasileira, tanto em termos 

d2 cr8scente div2rsificaç~o dE seus produtos, como no que se 

r~fere ~ gradativa institucionalizaçâo de uma política 

ag1·icola governamental de imbitG nacional. Foi 110 contexto 

,iest~s dois processos que se deram a surgimento 

posterio1· consolidaçâo - da instrumento de política agrícola 

nos interessa ma1s de perto: o cr~dito rural 

pt .. ib 1. te o 

No período entre o começo da Reptiblica e o inicio da I 

Gl.\Cl"r·a l•iund:i.<:c1, a agricultura exportadora teve uma grande 

l~uma hegemonia ~uase absoluta, 

a sua participaçio no 

total Jas exporta~5es atingiu mais de 67%, caindo para 62% 

e 1913), grandemente concentrada em S~o Paulo (a 

participaçSo paulist3 na produç~o nacional cr~sceu de 42% em 

1886, para 7iX em 1901/1902 e para 76% em 1906/1907, caindo 

para 1Am nível aprox1mado de 70% entr~ 1910 e 1920). Mas, a 

borracha e>ctrativa da Amaz5nia tamb~m teve um r~pido 

crescimento, embora seguido pelo seu declínio <no pen:odo 

entre J.889/i897 e :i.9ii/:l.'?i3, a sua pad:icipaçL\o no t~::ltal das 

expol·taç5es cresceu de 11,8% para 20X, ~ o seu auge em 

te1·mos de quantidade exportada ocorreu em 1911) F'enômeno 

semelhante pode ser observado em rela~io ao cacau, cuja 

produç~o expandiu-se vigorosa1nente a partir do fini01.1 do 

'.:>écu.lo pas:;;;:..do (sua participa~âc no total 

aumentou de 1,1~ para 4,2% entre 1889/1897 € 1914/1918> Ao 

tav8 uma forte diminui~io de suas 



mas nao de sua rroduçâo (com as primeiras 

~xporta~ões, n0 pe1·iodo entr~ 1889-1897 e 1911-1913) 

Ent t··e- 1.1 ·Pin;,t"l .ll"l :l c :to d<:'\ I iJUli:'l"l" "0. 

hund:i.al, :::\ produção aaricola do País era basicamente 

constituída por produtos de exportaç5o e coexistia com uma 

elevada importaçâo de produtos ali1nenticios. Esta ~ituaçio 

~hegou inclusive a agravar-se durante a d~cada de 1890, por 

cau~a da política cambial de forte desvalori:ação do mil-

a cafeicultura exportador~. 

~--·~t l.mu.1. ü, 

deslocamento dos Ji 2scassos 1·ecursos de c~pit~l e de mHo-

dB. Cl.fJl·:i.Cl.\ltul·;::t. (inclusive d<:1. 

produ~5o ali1nent~r1 

as lmportaç5e~ de produtos agrícolas cqu.ival1am a 

Através do exame das estatístic~s disPoníneis do período 

~ aboli~5o formal do t\~ab<:1.1ho 

ESC\~::,\VO, entrE 1888 e os anos de i9051 pode-se 

'4l.V=C h ou v e n ~- s 

v:ários Pl"OdUt OS agl"Oindust l"iais. "' 
Uma sdric de fatore~ contribuiu para essa explosio das 

import<.:v;Õe~> de <.'\gropecuál~ i os in natura 

industrializados. Pelo lado da demanda, pode-se mencionar as 

popu1:;,<c:i.on<:.l.l, 

2xpans~o ~Ja produç5o industrial no País como um todo, 2 mais 

particularmente na economia cafeeira cent~ada em Sio Paulo, 

•:ujos processos de in•Justl·.Lalizaç~o ~ de u1·baniza~io se 

aceleraram consideravelmente a partir do final do século 

passado, e a rápida 8xpansâo da produ~io de borracha ent~e 

1880 c 1910. Pelo l<r\do da ot\::.'1-t<ã, influ.in:un, dE·: um lado., ~-, 

~rascente rcstriçâo ao trabalho escravo e, do outro a grande 

sec~ de i889 no Nordeste. 

Conttu:lo, J6 n~s duas dicadas iniciais do s~culo XX, um 

rrucesso substitutivo de importaç6es e de internalizaç~o e 

tii•;eJ-szfica~5o da produç5o agropecuária e agroindustrial fo1 

i2 



se tornando cada vez mais evidente. cs> Est3 substituição de 

importações somente foi possivel devido ao desempenho mais 

ao d8. 

c1·escimento no segundo período 
j'• • ' () ). 3,29% ao ano contra 2,31X no anterior. 

forte evid~ncia de que a Processo de 

1mporta~ôes corre~pondeu a uma crescente 

\'árias ramos do setor 

parti C\.t I <.1 r men L e 

·llimenticios e de matérias-primas agroindustri~is. 

A crescente substituiç~o das importaç5es de produtos 

agroindustriais P8la sua produção 

oco\·rcu dev:i.do f'atorw.:;: 

de medj.da~. no sentido de tentar limitar o seu plantio; (2) 

~ ·3~c~J2nci~ J~ lavoura de caf~ nos ~stados do Rio de 

Janeiro, Minas Gera1s e mesmo em Sâo Paulo (nas suas antigas 

ársas Produtoras do Vale do Paraíba); e (3) as alteraç5es na 

que ti11ham um forte componente de 

natureza fiscal, 

importante fator de prote~~o da produção agricola de mercado 

interno. Em i9i5, as 

importaç5es líquidas de arroz decresceram para apenas 12,5%, 

as de charque Para 26,5X, as de milho para 78% e as de 

fe1j~o para 94%, em relaçio ~s ocorridas entre 1901 e 1905. 

Cabe destacar que as reivindicaç5es da burgue~ia cafeeira no 

sentido de ser aumentada a desvalorizaç~o cambial atendiam 

igualment~ as interesses dos industriais e dos segmentos 

agt·ícolas que produziam para o mercado interno, embora estes 

via de regra, bem mais fracos 8 destituídos 

de forç~ política para poderem defender 

Isto se dava porque a desvalorização cambial 

vuJnerabilidade da produç~o dom~stica face ~ concorrincia 

d~s importações, geralmente dotadas de pre~os mais reduzidos 

e de qualidade superior 



1914, mantev~-se inalterada a prioridade 

~griccla do Govern0 Central, 

Neste particular, <:t Pl":i.nc:i.p::.tl 

Iniciativa govern~mental f0i a progra1na de valcriznçâo do 

café in1ciado em 1906 através do Conv&nio de Taubaté. 

import~nte salientar que ~ssa polític~ de intervençio direta 

no merc~do cafeeircl, atrav0s da garantia de compras a pre~os 

prJ1itica de 

desvaloriza~ão como mecanismo de defe~a da lavoura cafeeira. 

Jev~u fu11damentalmente dos .9l"UPQS 

financei1·o~ internacionais que efetuaram empréstimos ao País 

com 2ssa finalidade, e posteriormente, apos o ixito da 

primeira operaçaa de valorizaçio, tambcim ao dos negociantes 

internos de café. '~) 

Neste 1nesmo pel-iodo, ~s principais 1nedid~s tomadas par~ 

c~timul~r a produçio domci~tiça de alimentos residiram no 

~ualquer utilizaçKo de instrumentos E$Pecíficos da palíti~a 

.',\9 r· :í. c o 1 ,.,, Cül\10 '" t:l"édit:o ~~ t.t i" :::\ l. 
' os p\·~~·ç:os ml.nimos ou <";t 

td·cnic;;~ i';t: é: i 9~1!)' em a19Ltmas oc:asiões, o 

governo federal chegou a transferir recur~os creditícios aos 

bancos Particulares "( .. ) qt.\ê.' os n~passavam a qt\em, como e 

onde desejavam". !-.la que 1 E.' ano, apcis a cria~io do terceiro 

referido estabelecimento passou a efetuar 

mas sempre dispondo de muito 

poucos recursos para tanto. Nâo se trat~va ainda d8 uma 

pol it i c~\ Pf..Tmanente- 1 mas apenas de;;: ar,;:Ões. ssporád i c as. ,~, 

De i90i/t905 a 1916/1920, entre os principais sinercs 
,, único .::.utrnento nas 

importa~5es foi o trigo. 

para a insignificância de 758 t; as de feijio decresceram de 

:JA 30i t 

p :"'· \' a :LI':) 

"t f:;· as 

para 1.829 t; as de milho diminuiram de 38.696 t 

t 1 as de charque cairam de 260.778 t para 9.10i 

batata decresceram de 107.913 t para 14.812 t, 

9(,)7 

dt;:-
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~nquant:o a~ de trigo cresceram de 840.862 t para 1.506.626 
t . '~) 

P1Jr outro lado, os principais rnmos indu~triais do P~is 

todos ccmponer1tes do setor de bens de consumo 

n:.:\•.J····dt\1" r.{ v'.'·~ i s 

origem agropecuária. 

u.m :,:l.Q 

internalizaç1o da produçâa agrícola, cuja importância 

~umentou ~1nda mais entre t?t9. 

tonccntrou-uc rtus E~tados de Sio Paulo, Rio de Janeiro e 

Rio Gr~nde do Sul, que passaram a representar 33,i%, 28,5X e 

ij ,SX do valor total da produçio industrial respectivamente. 

1 .1~111>.0 ;::\ l)en<:\ h~mbr<:"'X ~1u.e :.\\19Url'i> do.:Js mais impol·t;o\nt~.;:~~ n:l.lTIQS 

agroindustriais apresentavam um elevado grau de concentra~âo 

como da diversidade da produçio 

' 7 , Foi durante o período de 1890 a 

das 

as quais passaram a funcionar em condições divarsas das 

.Lndüst l" ias const i tt.ü das d~· maneira 

complementar ~s atividade~ agrícolas dominantes na estrutura 

Pl-odut~ i<..'8. d<:<.s Com isso foi suJ-gindo e c1·escendo 

uma nova e poderosa demanda de mat&rias-primas de origem 

A compQr~çio entre as decrescentes importa~5es de alguns 

produtos agrícolas no perí0do de 1901/1905 a 1916/1920 e as 

estimativas dns suas crescentes quantidades produzidas nas 

duas primeiras d~cadas deste século revela indubitavelmente 

1 .. im pror.:e~~':.'ic) 

agrícola substitutiva de importa,5es no País. Por meio dela 

Vel·ific~-se que os acr~scimos i produ~5o foram bastante 

superion~s aos d€o'créscimo~~ das impoJ·tações. (,.) As Tabelas 

I.i e I. 2, a segui 1", trazem os dados 

comprobat6rio~ dessas tend~ncias 

l '" .0 



ANOS 

1900 

!90! 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

I9Jl 

1912 

1913 

1914 

1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

1920 

TABELA 1.1 

Brasil - Estimativas da Produção de Culturas Domésticas, de Matérias-Primas para a 
Agroindústria, de Exportação e de Abate de Gado, 1900-1920 (em 1.000 t) 

CULTURAS DOMÉSTICAS i\JATERIAS-PRIMAS PRODUTOS DE ABATE DE GADO 
EXPORTAÇÃO (1.000 Caheç;c>) 

ArTOl Fájão l>.Ii!ho Cana de Algodão em Algodão em. Fumo Cal".! Ca~au Borracha B-.wino Suíno 
A<õúcar R~ ma Caroço 

176 252 3.097 4.755 60,0 140 55,5 564 16,7 271 !.337 496 

187 262 3,840 5.499 54,0 126 58,7 67S 17,1 326 !.233 470 

198 273 3.926 6.!12 42,8 100 61,3 966 21,2 3!2 99; 498 

210 284 4.014 4.634 68,4 !58 58,3 774 21,7 341 1.45! 587 

223 296 4.104 4.720 63,7 149 59,3 666 23,7 343 !.502 634 

236 308 4.196 5.068 70,3 163 59,2 630 22,3 375 1.595 683 

251 318 4.247 6.381 95,1 221 60,9 654 25,7 360 1.588 698 

266 328 4.298 5.446 90,6 212 63,1 1.212 25,5 380 1.642 715 

283 339 4.350 4.877 60.2 140 60,0 660 32,3 390 1.62! 769 

291 348 4.335 6.766 69,0 161 62,7 774 33,3 420 1.680 839 

299 357 4.319 6.869 70,3 163 66,7 918 30,2 408 1.726 850 

311 365 4.347 7.062 77,3 179 63,7 648 35,0 m 1.8.05 916 

357 388 4.469 6.398 78,! 182 66,5 780 31,9 424 2.250 976 

357 400 4.402 6.092 90,6 211 68,6 726 31,7 39' 2.194 1.008 

379 441 4.505 6.610 103,4 240 69,0 870 40,6 370 J .975 1.045 

368 436 4.514 6.773 100,8 235 70,0 810 44,2 372 2.013 1.142 

435 458 4.540 7.512 73,4 170 69,4 960 43,7 370 2.141 1.164 

480 462 5.500 7.899 73,0 170 71,7 762 51,9 394 l-374 1.268 

l25 480 4.750 8.432 89,7 210 73,6 948 43,3 307 2.::.91 L319 

555 505 4.790 10.584 117,8 276 77,4 582 59,2 343 2.270 1.428 

831 725 5.000 13.986 99,7 233 73,6 788 66,9 308 2.108 1.437 

Fonk: HADDAD, C.L.S" cp. cit .. p. 44, 49, 55156,63/64 e 67. -"' ' ;» 



P1·odutos 

TABELAJ.2 

Brasil- Importação e Exportação de Gêneros Alimentícios, 1901 - 1920 
(Médias Anuais em Toneladas) 

190111905 1906/1910 1911/1915 1916/1920 

Importação I Exportação Importação J Exportação Importação I Exportação Importação I Exportação 

Arroz 383.451 220 86.760 181 48.019 144 758 

Feijão 34.301 144 38.165 282 32.698 360 1.829 

Milho 30.696 9.748 46.798 21 22.625 488 10.907 

Charque 260.778 338 169.969 2.060 70.075 1.061 9.101 

Batata 107.913 103.885 3 104.355 9 14.812 

Trigo 840.862 1.314.056 1.905.898 1.506.626 

Fonte; Ministério da Fazenda, Serviço de Estatística Econômica e Financeira, Comércio Exterior do Brasil, vários anos. 

Extraída de VILLELA, Annibal Villanova e SUZIGAN, Wilson. Política do Governo e Crescimento da Economia Brasileira 1889- 1945. 
Série Monográfica 10, IPEA/INPES, Rio de Janeiro, 1973, p. 60. 

236.655 

291.753 

51.065 

29.253 

11.168 
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IDElO delas que u arro~ teve uma 

tn~Qtli\•oc~m~nt~ Llm Processo de substitui~ia das importaçóes 

re1a IJfoduçâo interna. F es~e proce~so acabou indo alim, jj 

~)<port~,Ses ~resceram muito a partir de um nível 

inicial praticamente nulo. A mesma tendincia, 

menor. pode ser notada em relaçâo ao feijio e tambim aos 

demais produtos. Esta crescente substitui~~o das importaç6es 

de alimentos pel~ proclu~~o interna, tanto a proveniente das 

Pl":i.nc:i.P~.\i~> i",:;;Ji;:)e<::> c;;;;_+·(,·:E·:·ii"fOr_'.:: constttu.t:ivas dQ PÓlo econômico 

h~0e:n6nic•J do Poi~ (especialmente as de Sio Paulo, seguidas 

como a oriunda de outros Estados 

n (principalmente o Ria 

ande do Sul), teve um farte imPulso devido aos estímulos 

I Guerra Mundi~l (cessa~âo das importa~5es ~ 

Embor~ um3 scirie de tenha contribuÍdo para 

dificultar a criação de u1n mercado nacional 

vias de 

(praticam~nte nao havia l1ga~io 

~ntre os vários sistemas regionais de Produçic, e mutto 

constj.tuindo-se a navega~ão de cabotagem no 

inter-r~gional), imposto<." sobre 

~r~nsaç5es interestaduais, e a concorr&ncia da prcdu~ia 

nacional com as importaç5es, a redu~io das importa~Ues de 

contribuindo para diminuir o 

isolamento eccn8mico J~s várias regi5es do País. 

Come se verá mai~ adiante neste trabalho, o c~~dito rural 

p~blico foi in~tituído pela primeira vez no País logo apds a 

Aboliç~o, e em decorrincia dos seus efeitos no funcionamento 

do sistema produtivo. Embora e~sa medida do governe imPel-131 

tivesse sido m~ntida pelo novo regime, a política dE crcidito 

rural em si n~o ch~nou a ter continuidade, 
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Minist0rio da Agricultura acabou ~endo formBlmente extinto 

em 1892, so Ylndc ~ rscsur0ir c~tor2e anos ma1s tarde, com o 

nom~ d2 Minist0rio da Agr1cultura, da lnd~stria e do 

Comércto. as políticas 

fo1·am sendo determinadas ~ postas em 

pri~ic~ u nível estadual Elas o1rav~m b~sicamente em torna 

de algt1ns produtos d~ e)cportaçâo - como o caf~ - e dos 

interesses das elites governamentais de alguns Estados mais 

des~nvolviJos - notadamente as de Sâo Paulo, Minas Gerai~ e 

Rio Grande do Sul 

Os problemas decorrentes da superproduç~o c~feei1·a, da 

consequente baixa 

expansâo € div€rsifica~âo das 

culturas voltadas para o abastecimento do mercado interno. 

I~ta 12VOLl ~ substituiç~o d~s importaçcies de vários gêneros 

alimentícios e ao surgimento, na segunda metade da d~cada de 

1910, de ''novos'' produtos agropecu~rios de exportaçio. ( :1, :I. ) 

~s mtt(janças que acabam de ser referidas nio resultaram 

int~ra~~o d~s forças de mercado, mas foram, pelo 

menos em parte, provocadas por medidas de politica econômica 

do Governo Federal nos 1mbitos cambial e fiscal 

que também tenha contribuído para tanto a reimplanta~io do 

11inistério da i909. De qualquer fm·ma, 

por· m<TliS tenham ',;;ido, 

contribuindo para a ~mergincia no País de uma nova divis~o 

regional do trabalho. 

!-t,.;s:~a nov::~ si.tu<:t.;ão, podtr:mos distinguir, de um l<:tdcJ, os 

E~tadcs exportadores de produtos agrícolas de consumo 

interne - como o Rio Grande do Sul e Minas Gerais - ~. do 

incluíam nâo apenas os do Norte e do Nordeste, mas tambcim o 

do Ria de Janeiro com c entio Distrito Federal 

Estado de S~o P3ulo mantinha-se parcialmente numa categoria 

p,;;·lo fato di"-' ';,ó importar aç~car e algod~o do 



3utosuficicnte no '·IUE ·.3e ~i2r~ a todos o d~mais ~redutos 

agrícolas de abastecimento interno. ~~g, 

";:.ó depois da débâc1e dos programas de sustent;:u;:~~o do café 
em fins de 1929, seguida da depressio econ8mica, que se 
deram as mais importantes modifica~5es nas tendências e 
estrutura da produç~o agrÍcola no Brasil''. '~ 4 , 

Est:~ afirma~~o parece basear-~c. de um lado, numa análi~e 

do 

outro, na escassez DU. !n('::"::\\"110 

~statístic~s da p1·aduçSo ~grÍco1~ no País para os periados 

!930. l~S ÜniC<:\S di<..o;.poníveis 

par~ comrrovi-la s~o ~e cardter inclii-cto - isto ~. derivadas 

E o que tentaremos 

·;;;eguir· .. algumas transfarmaç5es ocorridas no 

pericda em pauta na produç5o agrÍcola d(lS Estados de São 

P~ulo e do Rio Grande do Sul pr·ec:L·s;;;<mclS 

•_,•o1l:<;\\"" de perto a substituiçio das 

import~ç6es de produtos alimentares inicio 

deste século, bem como as exportações dos mesmos durante a I 

13u.:'c;\"r·:::'. l~und i::t-"J. 

As origens do primeiro dos dois processos que acabam de 

foram vinculada~ por Villela e Suzisan 

abo1lç5o do trabalho escravo em 1888 e ~ ocorr&ncia de urna 

em 1889, entl~e 

uma pronunciada escassez de gêneros 

alimentícios na economia." Esta escassez pode ter 

fatores qu~ a provocaram niD 

for~m n~~ess~riamente opena~i os que eles ~ssinalaram. s~ria 

talvez preferível 

desorg~niza~ão e diminuição d~ produç~o agriccla, mas t~mb~m 

ao forte aumento da demanda 

p1·ovoc~CG p~lc crescimento da população consumidor~ de 

1.8 



-:·\ 1 :i_ r11C n 1:: o·-.·;, '') --~ r· '- ·· ··· 1 1 'I --- · f" 1 1 . : <:. ; __ ;_ ....... _,,,_·cnv:cn""'. no'.:: ·::~eu." '.::.c::Jn~>:::n :oéc ur)<Mlo~;, ou em 

'Jl~s d2 1Arb~n~~aç~o 

o~ qual~u21- maneir~, as dados coletados e sistematizados 

por es::i(:;'S ~~utore-c;, reproduzidos há Pouco na Tabela !.2, •> 
nao 

d~1xam de ssr bastante E>cpres~1vos 2 merecedores de uma 

-ln~lise m~is aprofundada. A partir das dados disponíveis 8m 

publicaçô~s oficiais, fa1 feita por Villela e 

Su~lg~n ~t~-~ves de duas outras tubelas também reproduzidas a 

Pela Tabela 1.3, pode-se observar, comparando as linhas 

(c qLtE o valor das exportaç6es de produtos agrícola~ 

sempre ftli muito superior ao das importaçÕes, com a relaçio 

entre ambas pass~ndo de 14,5:1 em 1907 para 9,8:1 em 1919 e 

1939. Nunca e demais ressaltar 

foram de crise na demanda e nos preços do 

mercado internacional. verifica-se pelas 

1 :L 11 h;:;·;:;. e ( f) tabela qt .. te.', entre 1907 e 1919, 

houve crescimento do Pl"Oduto l-e: a 1 • €~ gUE' e-:;>t: e.· +'oi 

ligeir~mente maior na indüstí~l.a do que na agr1cu1 tLu-a, que 

;ü.ndz.. dul"ante vád.as décadel~-'>, o set ol-

dominante da economia braeileira. Mu1to mais significativos, 

pm-ém, no~~ pal-·~Ct'?m o<.;; dados d:::t linha (~J), o•.:; quai::; rosf1etem 

da participação do valor das 

e>(rortaçGes r10 da produçâo ·agrícola Já entre 1907 e 1919, 

bem como os da linha (h), 

anilogo por parte das imPortaç5es de produtos agrícolas, 

cuja participa~~o em rela~io ao consumo aparente caiu a 

menos da metade durante o mesmo intervalo. Estes ~ltimos 

dados apontam inequivocamente para a crescente importincia 

do mercado interno, tanto no que se refere ~ demanda como no 

que diz respeito à oferta de produtos agrÍcolas. 

Já na Tabela I. 4 re:PlModuzida a seguilM, e que abl~ange um 

período mais amplo, pode-se vislumbrar, de um lado, a lenta 

porám descontínua queda da participa~So do caf~ no valor das 

exportaç5çs brasileiras e, do outro, a relativa estabilidade 

d~ Partictpaç5o das demnis produtos agrícolas ali a1·rolados. 
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TABELA I.3 

Brasil, Comércio Exterior e Atividade Interna (Valores em 1.000 Contos de Réis e Percentagens) 

Indicadores 

a) Exportação de produtos agócolas 

b) Exportação de produtos industrializados 

c) Importação de produtos agrícolas 

d) Importação de produtos industrializados 

e) Valor da produção agrícola 

f) Valor a produção industrial 

g) Produção agrícola exportada (g = ale) (%) 

h) Importação de produtos agrícolas 

em relação ao consumo aparente 

(h= c/c+ e- a)(%) 

i) Produção industrial exportada (i = b/f) (%) 

j) Importação de produtos industrializados em 
relação ao consumo aparente G = d/d + f)(%) 

1907 

794,7 

66,2 

54,8 

590,1 

1.170,0 

731,6 

67,9 

12,7 

9,0 

44,6 

1919 

1.665,1 

513,6 

170,2 

1.164,1 

4.614,4 

2.989,2 

36,1 

5,5 

17,2 

28,0 

1939 

4.290,2 

1.325,3 

569,3 

4.424,7 

11.705,8 

17.479,4 

36,7 

7,1 

7,6 

20,2 

Fontr>: Parn os dldos do setor e;u~mo, J fontc prim.iria for:mll< publi~ações anuais do Serviço d: Eslli!Í<tÍCa Comerei;>] (depoi$ Servi~o de E.stotísti~a Económica e Finmoeira) do Ministério da F~z~'1l<ll. Quanw aos dados dç produçio, par• 

o ano de 1939 utilizou-~e a cstimstiva do Contro M Com.111 N•cion~i•, JBRE!FGV, Conus N3ciooais do BnHil, Nons Es!iru3tivas, em Conjuntura Úfluômic~, Sep>raw. no. 6, vo!t.un< 2~, 1970; p3r~ os ~nol de 1919 e 1907 foram 

f~iu, (ltim:llivas utilizando dado! prinuírios do Serviço M Esw.tistica d3 l'roduçíio do Ministério da Agrieu!turo, du Lc,:lllt~m~n!o Industrial de 1907 e do c~uso lndu,tri!d de 1920, {vid• Apêndice Mcte>J<:>l..ígico A wbre as estllmtivao 

do pr<.>duto fi•ioo, 1907 c 1919), 

Not.:i; Utiliur>Jll·S<: os .:bdos de valor broto d:! produçio ~J:rkol~ e industrial por serem mdhor cornpaníwis ao~ dado• de •·ol.:>r d:! npo.U>ào e impon.1çâo; o f~lo d~ se trabalhar com os v:l.\ot·es r~btivos a um ano escoU1ido, ccrt.lmenlc introdu< 
llgum~ diwm;io por cont> princip3lm.~nt(: d.; ~azo~abi!idade & prod~~o ~gríco\~, O idoal seria trabalh~r-se com n1<dias anu3iS ~m pcriodo• de 2 011 J ~nos, o q11e e, con!Udo, impo.,/\'<:1, face à inexistôncio de .hdos est.>tf>Úcos çcnsítários 

JJ:lll:I.Íi. Por outro lado, u do"·•lorizaç&s c>Jllbiai•, aoompanhando proxímorncnte o Crescimento do< pn:>OS int<mos, g3rontem a corrc~ilo d<>s comparaç&:s entre nlores a pro~os corrwU:s, da prodw;iio interna e con>~rcio e~tnior. 

E~trúda de VILLElA, A. V, c SUZlGAN, W .. op. dt., p.6S -w 
;;. 



TABELA 1.4 

BRASIL, PRINCIPAIS PRODUTOS DE EXPORTAÇÃO, 1889- 1945 
(EM PERCENTAGENS DO VALOR FOB) 

Períodos Café Açúcar Cacau Mate Fumo Algodão Borracha Couro e Outros 

Peles 

1889-1897 67,6 6,5 1, 1 1,2 1,7 2,9 11,8 2,4 4,8 

1898-1910 52,7 1,9 2,7 2,7 2,8 2,1 25,7 4,2 5,2 

1911-1913 61,7 0,3 2,3 3,1 1,9 2,1 20,0 4,2 4,4 

1914-1918 47,4 3,9 4,2 3,4 2,8 1,4 12,0 7,5 17,4 

1919-1923 58,8 4,7 3,3 2,4 2,6 3,4 3,0 5,3 16,5 

1924-1929 72,5 0,4 3,3 2,9 2,0 1,9 2,8 4,5 9,7 

1930-1933 69,1 0,6 3,5 3,0 1,8 1,4 0,8 4,3 15,5 

1924-1939 47,8 0,5 4,3 1,4 1,6 17,6 1,1 4,4 21,3 

1940-1945 32,5 0,6 3,2 0,9 1,2 9,1 2,4 3,6 46,5 

Fonte: IDGE, Anuário Esta!fstico do Brasíl, 1939+1940, p. 1378-80; Brasil em Números, 1960, p. 88. 

Extraída de VILLELA, A. V. e SUZIGAN, W,, op. cit., p. 70 
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com exce~ao do algodão e 

tend~ncias diumetralment~ opostas entre si, ~om o primeiro 

OP tornando mais i1nportante através do tempo, enquanto que, 

simultaneomente, ·r() :i. inexpressividade do 

clr..i.I"'J.ment(·7: CQITID 

industrial1~ados, cresceu ~ruscamente nas epocas das duas 

guerr~s mundiais. Isto também se deu com o aç~car, durante e 

lugo apcis a Primeira Guerra Mundial, mas nio na cipcca da 

Segunda. 

f'f.)j'" 3S exportaç6es de produtos agrícolas nâo-

~radicionais durante a I Guerra Mundial podem ter resultado, 

nâo de 11m aumento, mas de um desvio parcial, da produç5o 

d€stinada au mercado 1nterno. Esta ~ uma hipdtese levantada 

abastecimento que época. 

estatísticas relevantes, 

o 
' •i.' 

momento, 

de fác i 1 

no início da década de 1920, a 

economia brasileira mantinha-se ainda basicamente agrícola. 

Pelo censo econ8mico de 1920, relativo ao ano de 1919, o 

vaiar líquido da produção agrÍcola representava cerca de 79% 

do produto físico total Do total do valor da 

principais produtos o r.: a fé 

p~rticipava com 30,3%, o milho cum 30,0X, o arroz cem 12,3%, 

•. 1 •.:urF:v-de·-·o.•:;:Úc:::>.r ..:;om 1.41,3:'·~, o feijão com 7,5%, o algod~1o 1.:om 

5,8%, o cacau com 2,4%, a batata-inglesa com l,iX e o trigo 

co1n 0,8%. E do total do valor das exportaç5Es agrícolas mais 

importantes, o café participava com 68,2%, 

4,6X, a erva-mate com 4,0% e o fumo com 3,3X. <L•) 

Com base nos dados de quantidades produzidas que 

começ~ram a se tornar disponíveis a nível nacional a partir 

de:: 1.92(~, na terceira d0cada do scicla XX 

(i?20-:i.930), 



CC)mpol·tamento mai~ dinàmicc foram o cafci (cuja produç~o mais 

do ·~ue dobrou, crescendo de tJm índice 100 para 207), o trigo 

passando de um índi~c i00 

a~elerado, passando do índice 100 para 230), e a batata 

(tuja Pl"oduç5o tamb~m quase dobrou, ~ubindo do índice 100 

para 187) O crescimento do caf~ deu-se em funçio do apoio 

chamada política de valorizaçâo 

permanente, enquanto que o ·dos outros dois produtos foi 

provocada pela crescente demanda do mercado interno, bem 

como pela c:apacidade dos seus produtores de concorrer em p~ 

,j~ l~ualdade com os prodtttcs importados. 

A d~cada de 1920 caracterizou-se por um notável 

crssc1mento da produção cafeeira, cuJas ~~dias anua1s 

cre~ccram de 14,1 milhôe] de sacas no PErÍodo 1914-1919 para 

18,2 milh6ES 8ntre 1924 e 1929, fazendo com que, entre 1920 

e 1928, as taxas m~d1as anuais de crescim&nto da lavoura de 

~~port~ç~c (bas1c~mente o cnfé) ating1ssem um nível bastante 

elevado. Isto provocou alguma retomada da imisra~io 

p1·inciralmente uma do 

movimento migratório interno. Paralelamente, houve tamb~m 

uma consolida~~o da agricultura comercial de ~limentos e de 

matérias primas - essencialmente em Sâo Paulo e num segundo 

plano na Rio Grande do Sul e em Minas Gerais. 

Mesmo assim, nesse período de 1920 ~ 1928, enquanto a 

a9riculturD ~}cportador3 C3feeira atingia o auge de sua 

expans§o <as culturas para exporta~io cresceram 9,0% a.a.), 

a ag1-icultura 1je mercado in~erno teve um desempenho bem mais 

modesto, crescendo apenas 1,6% a.a .. Essa lenta expansio, 

num ritmo bastante inferior ao do crescimento populacional 

no mesmo periodo, acabou provocando uma eleva~io dos preços 

internos dos produtos agrícolas, 8xceto no subsetar de 

mat~rias-primas destinadas ao uso industrial. Isto pode ser 

observado na Tabela I.5, apresentada a seguir. 

Como ~ssinal~ Charles Mueller, 
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TABELA 1.5 

Brasil - Taxas Anuais de Crescimento da Produção Real 
e dos Preços, 1920 - 1928 

Sub-Setores 

1 - Lavouras 

1.1 - Culturas para o mercado interno 

1.2 - Culturas para exportação 

1.3 - Matérias-primas para uso industrial 

2 - Produção ruüma! 

3 - Produção vegetal 

4 - Total 

Preços 
(%) 

5,6 

3,2 

8,9 

- 0,2 

3,5 

3,2 

5,3 

Produção 
Real 
(%) 

5,2 

1,6 

9,0 

0,0 

1,7 

2,9 

4,5 

21-A 

Fonte: Dados Prim<lrios do IBGE, Aumírio E.-;talfsticu do Bnl.'>il, 1939-40 (Apêndice Estntístico) c 
Brasil em Números l%0. 

Extraída de VILLELA, A. V. e SUZ!GAN, W., op. cit., p. !60. 
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''liesmo no fim do período, ainda era bastante rudimentar a 
Pl"Odução do~ principais alimentos para o mercado interno. 
Fruto de atividades complementares à economia de exporta~~o 
ou do cultivo de áreas tornadas imprciprias para as lavouras 
destinadas ao mercado externo, surgia predominantemente dos 
esfor~os de pequenos agricultores, de formadores de cafezais 
e de trabalhadores do Nordeste. Destinava-se, quase sempre, 
a mercados locais: a produ,ão para um mercado mais amplo era 
obstaculizada pelas dificuldades de transporte, pelas 
barreiras alfandegirias estaduais e pela concorrincia das 
importa~ões C .. ) Ainda custaria para que se organizasse 
melhor a produç~o de alimentos para o mercado interno." ca~> 

Mais adiante, o mesmo autor vincula esse comportamento 

inop2rfincia do Minist~rio Ja Agricultura, à 

ineficácia das politicas agrícolas federa1s e a total 

ausência de qualquer crédito agrícola. verdade, 

da dclcada de 1920, 

continuaram sendo formuladas e implement~das pelos governos 

estadua1s - nao por 

por ~quele~ que comandavam as unidades economicamente mais 

prcisperas e/ou administrativamente mais articuladas. Estes 

sram os c~sos do Estado de S5o P~ulo de um lado, 2 do Rio 

Grande do Sul do outro. Cump1 .. c·, 

nessas 'Jist~s paro o desenvolvimento agrícola dos mesmos 

durante o período da Primeira Rer~blica. 

Gr3~as ao regime do colonato e ~ sua crescente 

urbanização e industrializacio, o Estado de Sio Paulo nio 

tardou a transform~r-se num grande produtor e consumidor de 

produtos alimentares. Seu abastecimento passou a depender 

c~d3 vez menos da importaç5o desses produtos, seja do 

E)cterior seja de outras reai6es de Pai~. At0 c inicie deste 

~~culc, a produ~*c paulist~ de cereais e de outros produtos 

c amo aG: úc ;::u .. , os subprodutos de 

algodão ~ batata - f6ra inferior ao consumo da crescente 

populaçio estadual. Os a1imentos que faltavam eram 

importados de outros países e de outras regi5es do Pais -

milho da Argentina, arroz da ~sia, f~ijio do 

Chile e do Ria Grande do Sul, batatas de Portugal 

Fran~a, açJcar e algodic do Nordeste, etc. 
(Q~) 
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No erttanto, devido ~s crises do café e ao intenso 

~re~cimento da demanda interna per alimentes ~ produtos d~ 

orJgem agricol~. oferta local desse~ produtos passuu a 

•:r~SC21" de forma acel2rada - notadamente a de gr~o~ <arroz, 

algodfuc, batata e carn~ 

bo•;ina. A l~voura canavieir~, depois de um lento crescimento 

at0 o início dos anos vintE e após a crise do ''mosaico'' que 

se prolongou durante boa parte daquela dcicada, e:,pandiu-se 

rapidamente, chegando a colocar em risco a sobreviv~ncia da 

antiga ~groind~stri~ açucareira nordestina e fluminense: 3 

crise de superprodu~~o do a~~car em 1929/1930 foi um~ das 

da interven~5o estatal no que 

acabou acarretando a criaçili~ do Instituto do AçJcar e do 

~lcool <IAA) Fsn8meno semelhante acorreu com o ~lgod~o, 

que, depois ter sofrido uma forte retra~io no final do 

s~culo passado, voltou a ter um intenso crescimento. 

Naquele mesmo periodc iniciou-se a produç~o de batata no 

Estude, a qual passou ~ incorporar solos de fertilidade 

infer1or ~t0 ent~o inaproveitados. F'or ~ltimo, a pecuária 

bovina desenvolveu--se forma bastante intensa, 

Principalmente devido ~ instala~io pouco antes da I Guerra 

Mundial, de frigorÍficos e abatedouros financiados por 

capitais estrangeiros e voltados basicamente para a 

exportação, e também por causa das medidas de incentivo 

adotadas ~elo Governo Estadual. Uma da~ principais foi a 

frcntej.ras do Estado, possibilitando o abastecimento de gado 

a 1Jarti1· d3s regi5es de cria,io do Tri5ngu1o M1neiro, sul de 

Goiás e Mato Grosso. 

Influir3m ainda neste sentido, c aumento das tarifas 

alfandegárias incidentes sobre as importaç6es de produtos 

~grícolas Já produzidos no P3Ís (arroz, feij5o e milho), e 

as grandes flutuaç5es nos Preços do cafá. Estas, além de 

estimularem a sua progre~siva substitui~io por outros 

cultivos, tamb~m acabaram Provocando o surgimento de saldos 

~xportjv~is. A1&m disso, a 8xpans~o d~ fronteira agrÍcola 
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p Y' D'v'iJ c:,.~ da incremE.'ntD c~d'eic:u 1 t ura, 

}C~rrctou u ~p~recimentc de uma s~rie de outras ~tividades 

m<J-'.3 t<:1.mbé:m 

1ndustriais. De•;ido ao rrlpido crescimento dest~s, 

houv2 uma expansão mais do que proporcional 

~grorecuár1os alternativos e/ou complementares ao c~fd. 

Entre os quinqu&nios de 1901-1906 e 1925-1930, alguns dos 

princ1pais produtos d~ agricultur3 de Sio Paulo tiveram um 

acentuado cresci1nento. A prcduç~o de açucar aumentou 238%, a 

de feijâo 23iX, a de milho 

Todo~ tiveram um incremento superior ao da 

populaçio estadual, que duplicou no mesmo período. c~ffl) 

a~ principais fatores determinantes desse crescimento 

8ntre 1920 e 1929 de ~proximadamente 

'55 ITil J. (do::; er~.\m 

~gricultores), cuj~ mataria se encaminhou par3 a lavoun.1 

cafe8ira e para a produçio de alimente~ como batata, 

de aproximadamente í225 

(b) a entrada no mesmo período, 

mil imigrantes rlacionais 

fprin~ipDlmente nordestinos e mineiros), que se destinaram i 

a~Jl":Í.col;;~.~;; (c ! 

l:.;;.vou\~:J.s 

alimentares) nas terras virgens do ''Oeste Paulista''; (J) a 

zona~ velhas, que n::duziu a 

estimuJ.ando 

·Fracionamento das terras e a sua vend~ para as ex-colonos, 

que passaram a produzir alimentos de forma independente para 

o 1t1erc::tdo. Assim, a medida que o café que não se e)cpandia, 

também cresciam, qu~r a produção intercalar, quer a produçio 

independente de alimentos. (ll!:<f>) 

A anilise dos dados relativos ao Estado de Sâc Paulo para 

a período de 1910/11 a 1920/21, no quE se refere ao valor da 

produçio de seus principai0 produtos agricolas, penni te 

nítido processo de diversifiçação da sua 

produçia agricola, apontando no sentido de uma crescente 

imrort5ncia da produçâo ~limentar de~tinada ao mercado 



arro11:, por exemplo, passou de 

do 1.:ot:;.1.1, que duplicando a sua 

participaçilio 1-elat1va; a do milho aumentuu de 14,8% rara 

e a do feij5c se 

t·~\tnb(ém ~~r2ve1am 

da :::<~Jl"Ícol;;l 

representada pelo aumento da participaçio do algod5o. 

As princiPais c~racterísticas da produ~5o e do consumo 

alimentar em S~o Paulo no inicio do século eram: (a) antes 

SSo P~ulo tornou-se auto-suficiente em arroz, 

f"t:·i;iSo .::: mj_lhcl, ·.:>Endo qu.:. ~)<:\ <::Hlte<.:> dB I Gue1·1-;:rt l""iundJ.;;;.l, ::.:.. 

~ua rrodu~5o de batat~ passou a representar entre 70% e 80% 

do ~eu consumo; (b) a~ lmportaç5es de charquc do Estado eram 

ins1gn1fi~~ntes, quand1J compar3d3G com o volume do produto 

que o rest~nte do Paí~ comprava tanto do Rio Grande do Sul 

como dos r~ises de Prata; ~m parte isto se devin ao fato 

de~te produto n~o fazer pa~te dos hábitos alimentares de 

gr~nde parte da sua populaç~o. que ~ra de origem imigrante 

(basicamente italianos, e em menor n~mero espanhóis e 

os \1irthos do Rio Grande ~o Sul só 

começaram a penetrar no mercado paulista apÓs a Crise de 

1929, quando as impartnç6es foram violentamente comprimidas; 

no período anterior ~les n~o conseguiam competir com a 

produção estr~ngcira, de preços mais baixos e de melhor 

I_ d) o mercado de Sio Paulo 

cont inUQU ·sG;ndo importantE.' para vários Produtos importados, 

come a cebola, alguns cereais, e principalmente a banha de 

p•Jrco, todQs bas1camen~e pr•Jvenientes do Rio Grande do Sul 

Embora a evolução da estrutura do valor da produ~ão dos 

principai~ produtos de origem ~sricola do EGtado de Sio 

Paulo, entre 1910/1911 e 1929/1930, revele uma supremacia 

inclusive aumentou a sua 

os d<:1dQS rG.'1at i vos à evolução da área das 

principais lavouras revelam uma tendincia bastante diversa 

d~\ do'<:; anos anteriores. A comparação dos Índices de 

çrescimento destes produtos contribui demonstrar melhor 

25 



as da ~rroz aument~ram 59,6 vezes, 
q c;-. 
' ' ' 

ve~cs, do milho 8,6 ve~es 2 as das ''lavouras diversas'' 8,1 

vezes (apenas a do fumo caiu 23%). Os v a 1on::·:·s dE.'SSí<.'S 

indicadores constam das Tabelas !. 6 c !.7 apresentadas a 

Essa mesma tendênc1a pode ser observada atrav~s do e~(ame 

de evoluçâo da produçâo fÍsica dos l~rincipais produtos dE 

or1sem agrícola do Est~do ,Je S5o Paulo, 

período EnquQnta a quantidade produzida de café cresceu 

a do arro2 ~umentou 96 vezes, a do açGc~r 15,8 

vezes, a Jo feij~o 

,, ,, do m:ilho 

a de algcdio em caroço 7,4 

e a da aguardente e do álcool 

que decresceu foi a do fumo, que caiu 

i2X. As evidincias numiricas encontram-se na Tabela 1.8 

~presentada a seguir. A importância de se trabalhar com os 

física n.:-siJe no fato de 

informaç5es baseadas em valores da produç~o. 

es~enciais para a an~lise econ8mica, podem nio E>cpressal- as 

re~1s tendªncias do processo produtivo, pois s~o fortemente 

deter· m i nad cl.·~; p ~·1 os tanto podem estar 

relacionados às condi~5es do mercado consumidor como a 

fatores exógenos à produção (as politicas pJblicas, POI" 

exemplo). 

Embar~ os produtos listados junto com o ~af~ tivessem 

apresentado um comportamento bastante din&mico (!i:' XC et \) O 

Fumo), tanto em termos de área cultivada como de produ~3o 

E.'le-s n~{o tinham a mesma imPOl"tância econômica 

daquele devido a dois fatores: (i) seus níveis de produ~io 

ainda eram relativamente pequenos e <2> uma consider~vel 

parcela dessa produ~âo nio se destinava ao mercado, po1s 

Rra consumida pelas prÓPrias famílias dos produtore~ ou 

pelos animais de sua cria~~o dom~stica; e, mesmo quando era 

vendida, alcan~ava Preços muito baixos a nível do produtor -

quer Pela tend&ncia de crescimento acelerado da oferta, quer 



TABELAI.6 

Evolução dos Valores dos Principais Produtos de Origem Agrícola do Estado de São Paulo, 1910/11 - 1929/30 

Produtos 1910/11 1914/lS 1920/21 1924/25 1929130 

Contos % Contos % Contos % Contos % Contos % 

Café 255.727 65,87 235.687 52,64 6!0.676 58,32 1.967.216 74,93 2.662.295 82,70 

Algodão 6.058 1,56 3.262 0,73 53.248 5,08 83.676 3,19 13.265 0,41 

Açúcar 6.666 1,72 14.667 3,28 23.496 2,24 13.355 0,51 48.592 1,51 

Aguardente & 30.859 7,95 34.083 7,61 51.693 4,94 64.448 2,45 82.682 2,57 
Álcool 

Fumo 1.952 0,50 2S99 0,67 7.269 0,69 14.606 0,56 5.483 0,17 

Arroz: 10.498 2,70 16.113 3,60 67.405 6,44 118.273 4,50 113.191 3,52 

Feijão 19.144 4,93 48.088 10,74 48.267 . 4,61 78.472 2,99 111.002 3,45 

Milho 57.341 14,77 92.801 20,73 185.119 17,68 282,388 10,87 182.824 5,68 

Total 388.245 100,00 447.700 100,00 !.047.173 100,00 2.6?5.434 100,00 3.219.334 100,00 
----------- ::.::.::.__ --------- ------------------ ---

Fontes; ALMANACH DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA AGRICULTURA. COMMERCIO E OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO PARA O 
ANNO DE 1917 (São Paulo, 1917, Typografia Brasil) pp. 259/260; PESTANA, P. R.: L'ÉTAT DE S.f\0 PAULO- AGRICULTURE. ELE V AGE DU BÉT AIL, INDUSTRIE, 
COMMERCE (São Paulo, !923, Sécrétariat de L' Ágriculture, du Comerce et des Travaux Publics) pp. 18/19; RELATÓRIO APRESENTADO AO DR. CARLOS DE CA1·1POS, 
PRESIDENTE DO ESTADO. PELO DR. GABRIEL RIBEIRO DOS SANTOS, SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, COl\:1MERCIO E OBRAS PÚBLICAS ANNO DE 1926; 
E RELATÓRIO APRESENTADO AO INTERVENTOR FEDERAL PELO SR. EUGENIO LEFÉVRE. DlRETOR GERAL ANNO DE 1930. 

Extraída de SZMRECSÁNYI, T. Agricultura e AgroindUstria em São Paulo, 1880- 1930. Arquivo. São Paulo, 5(1): 21-28, jan.lmai,, 1984. 

~ 
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TABELAI.7 

' Evolução das Areas das Principais Lavouras do Estado de São Paulo, 1894/95 - 1930/31 
- ---- -------- --~~· ------ --------

Ano 1894!95 1900/0l 1904/05 1910/ll 1914115 1918119 1930/31 

La'' Hllfl!S HA~ ÍND. HA. ÍND. HA. ÍND. HA. ÍND. HA. fND~ HA~ ÍND. HA. fND. 
- ----- -------

C\JÍ~ 382.103 100 751.114 197 875.004 229 900.111 236 1.023.826 268 1.164.100 305 2.070.701 542 
(68,02) (63,47) (56,89) (54,89) (51 ,50) (42,57) (53,32) 

Alfl!d1io 3.959 100 8.252 208 8.378 212 19.236 486 12.167 307 147.985 3738 41.287 1043 
(0,70) (0,70) (0,54) (I, 17) (0,61) (5,41) (I ,06) 

Cana-dc-açúcnr 9.365 100 25.908 277 48.719 520 49.745 531 61.952 662 80329 858 85.399* 912* 
(l ,67) (2,19) (3,17) (3,03) (3,12) (2,94) (2,20) 

flJrllO 6.236 100 5.023 81 4.825 71 5.275 85 4.397 70 32.087 515 4.825* 77• 
(l 'li) (0,42) (0,31) (0,32) (0,22) {I ,17) (0,12) 

t\rro;: 5.227 100 49.407 941 66.407 1270 72503 1387 100.289 19!9 168.940 3232 311.378 5957 

(0,93) (4,16) (4,32) (4,42) (5,05) (6,18) (8,02) 

Fcijiio 38.720 100 99.481 257 156.796 405 183.721 474 228.740 591 130.203 336 382.819 989 
(6,89) (8,4) (10,19) (! 1,20) (11,51) (4,76) (9,86) 

Milho 101.640 100 220.203 217 346.989 341 372.922 367 508.093 500 815.182 802 868.975 855 
(18,09) (18,61) (22,56) (22,74) (25,56) (29,81) (22,38) 

Diversos 14.520 100 24.200 167 30.954 213 36.275 250 48.400 333 195.566 1347 117.936 812 
(2,58) (2,04) (2,01) (2,21) (2,43) (7,15) (3,04) 

ToJ!:1l 56L770 100 1.183.391 2!1 1.538.072 274 1.639.788 292 1.987.864 354 2. 734.392 487 3.883.320 691 
(100,00) (100,00) (100,00) (100,00) (100,00) (100,00) (100,00) 

l"u,lc;: 1\Lht-\NACH, pág. 257; PESTANA, op. ~it., p:íg. 16; c Eslatíslicas Agrícul~s c Zoot&nk"', 19:30·31 
(Sio hulo, !932, Seen:wria d<l Agriwl\um, Indústria e Comércio) 

Ob><.'f\'~~5o: (") Estimaúv~s 

Ex!r~(,b de SZ"lRECMNYI, T,, up. dt., p, 21-2S. 

ti; 
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comcrciali~ação do ~l·1·az, du -J-'t:ij~~;:u c do m:i.lho 

"A ampliação de todas essas atividades "subsidiárias" ao 
café nio teria ocorrido no ritmo e com a intensidade que se 
deu se não tivesse havido condiç5es favor~veis para tanto, 
inclusive - e principalmente - no que se refere à demanda . 
Esta, além de crescer, estava se diversificando através do 
tempo e tornando~se, além disso, cada vez mais independente 
das vicissitudes da economia cafeeira." tQm) 

F'ortanto, mesmo d11rante o auge da expansio c~feeira dos 

:1nos vinte, especialmente entre 1926 e 1929, o resto da 

produção agropecuária paulista nâD chegou a ser afetado, 

registrando-~e pelo ~ontráric, um aumento de sua produção 

superjor ao crescimento populacional do Estado. Obviamente, 

11 processo de formoç da ~gricultura comercial de merc~do 

interno n~o se e>,Plicava somente pela dinimica da economia 

cafeeira paulista. (Qe) 

De qualquer forma, até 1930, houve a nível nacional uma 

predominincia do padrão de acumulação p1·imário-expm~tador, 

cujo dinamismo era dado pela acumula~io de capital do 

comple,(O cafeeiro localizado em S5o Paulo. Pelo fato de nio 

dispor de produtos dotados de vantagens comparativas para 

competir no mercado internacional, 0 Rio Grande do Sul teve 

que especializar-se no abastecimento do mercado nacional, 

constituindo-se no que Paulo Renato Costa Souza chamou de 

''economia primirio-expartadcra regional''. 

Devido h ausincia de uma política adequada à produçio 

agrícola em âmbito nacionalj somada à insuficiente produção 

e ao atrnso tecnoldsico do setor agrícola ga~cho, bem como 

aos elevados custos de transporte, antes de 1906, permaneceu 

fracn a integraçio entre a economia do Rio Grande do Sul e a 

do resto do Pais. Mesmo o charque, que constituia entio seu 

principal produto de export~çio, encontrava dificuldades 

~ara penetrar nos mercados nacionais face ~ concorrência dos 

os 
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produtores agropecuários da regi5o coloniaJ, 

altos custos do transporte interno e ~s precirias condiç5e~ 

de navegaçio e armazenagem da frota mercante nacional, 

especializaram-se n~ produçio de banha, a qual possui~ um 

menor grau de perecibilldade e um maior valor por t!rlidade de 

PESO. 

Com 3 el~va~5o da prateçâo tarif~rt~ a p~rtir de 1905, ~s 

regi5es agrícolas mais favorecidas foram as de Sâo Paulo ~ 

de Minas Gerais, nas áreas liber3das pela crise cafeeira ~o 

final do s~culo XIX, 

''restando ao Rio Grande do Sul o abastecimento parcial dos 
mercados urbanos da cidade do Rio de Janeiro, cuja zona 
tribut~ria tinha entrado em decadência com a crise cafeeira, 
e- aos mercados urbanos nordestinos, em lento cl-escime:nto. 
Para o mercado paulista, destacaYam-ss as exportaç5es de 
banha, cem uma elevada diYersificaçio, a nível de produto, 
nas demais exportações." '~<li$) 

Contudo, início 1Jo séLulu, o Governo do Riu 

Gr~nde de Sul ·;inha tDmando alguma~ ~edidas de polític~ 

econômic<?. produc:ão 

agropecu6ria, ~ntre as ~uais se destaca•1am as segu1ntes: 

mante1· a competitividade de seus principais 

produtos, as suas vendas externas faram isentas do imposto 

na 6poca era a principal fonte da 

r~ceita estadual; r.un 

aparelho estatal relativamente frBco, incapaz de resolver 

~.~.de:quad0.me:nte o 

transporte - t~nto 

convenientement8 as 

seus custos internes d~ 

os de operaçio do porto do Rio Grand~. 

Ferroviária, cujas linhas nâo inte0r~vam 

principais regiôes do Estado; 

(21 o apoio ~ instalaçio de grandes e modernos frisorificos 

estangeiros, pouco antes ~ durante a I Guerra 11undiall 

apesar dessas ~mpresas terem se torn~do u1o importante i~tor 

de modernizaç5o da pecuJria ga0ch~. estimulando a formaçâa 

u.m d•,';: 

... ~ .. "·' ~' _.) 
..: ._:\1 n ,ê::.í 
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frigorific3das na década de 1920 fosse bastante inferior 

(3) •J apoio à constitui~5o de uma inddstria voltada para o 

processamento da produtos agropecuários, pelo capitai 

comercial ~ue s~ apropri2va de pa1·cela significativa do 

excedente produzido pela agropecuária colonial. cs~, 

Segundo Olttra fonte, merecem ainda ser destacadas a~ 

{1) Em 1912, o Governo do Estado passou a ser u responsável 

P€la ~dministra~ão do porto de Porto Alegre, ~ mais tarde, 

peJa oreraçao das de Riu Grande e Pelotas, procurando assim 

rsdu~j.r os custo~ de tr~nsporte do charque destinado i 

\2) nuq!..t•:::"i.(.,; a govErno gaJcho isentou os 

frigoríficos que s~ instalas~em no Estado, pelo prazo de 30 

~nos, do pngamento de impostos sobre o 8~do ~batido 8 a 

d\-;:mor:::.d:.1s e da concess~o de 

favores fiscais, à in~talaç~o em 1917 e 1918, 

~as empresas Armour e Sw!ft em s~ntana do Livramenta, e na 

cidade portuJria de Rio Grande respectivamente; e 

(J) as modificaç5es introduzidas pelo governo estadual na 

política tributária, i.mp oó~ to·;; direto:.; 

particularmente o 

territorial, com a sua incidência sobre o valor venal dos 

imdveis; ~sse imposto rec~iria mai~ fortem~nts sobre as 

propried~des pecuaristas da~ regi5cs da fronteira, na ~poca 

}S ire~s rurais 1nais valoriz3das; pelo fato de constituir l!nt 

''dos poucos instrumentos de política econ8mica ao alcance 

das autol-idades 1oc:e:üs"; esse imposto foi usado com o 

intuito de leva!- a cabo o 

sentido de dotar ll Estado 

Pconomia agricol~ capaz de 

"pl<::.no econômico" 

de um;:t sól id-;;.. ·~ di ·.;s.-r· si ·P :i. c<:<.d <:\ 

~:;ufi.cif:·nc:i.<:•. co 
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A prcipria criaç~o, em 1926, do Sindicato Arrczciro do Rio 

Gr3nde do Sul, embora result3nte de uma inici::~.tiva d:J.s 
Rlites empresariais dominantes na economia regional, t 0.'VE 

todo o respaldo do governo ~~tadual, acabando inclusive por 

su transformar, em t940, numa autarquia estadual 

Instituto Rio-Gr~ndense do Arroz 

principais reivindicaçôes do Sindicato Arrozeiro do Rio 

Gr~nde do Sul foram as seguintes. 

Ci) a adoçSo de uma política de garantia de pre~os m1n1mos 

~o produtor de arro2 f2ntret:.1nto, 

efetivada em 1945); 

<2l ~ regul~ç5o da comerci~lizaç~o do produto através do 

controle de seus estoques; 

(3) a criaç5o de um fundo destinado a subsidiar a exportaçâo 

mediante a ta><aç~o das colheitas, 

inteH·n:1cionais muito 

por 12>(0.'1TIP 1 o) , o~ Preços internacionais eram 

(~) o fomento à disseminaçgo de uma nova vari2dade de arroz 

mais p\-odutiva (particularmente, a blue rase), tanto na 

rizicultura como no seu processo de benefic1amento, •J qual 

iria promover a importaçio Je sementes de arroz dessa 

~~riedade e de outras, e, 

multirlicaç~u das mesmas na esta~io experimental de pesq11isa 

3gricola ~riada em c~choeirinha. 

Em fun~~o de tudo isso, a import~ncia de Rio Grande do 

Sul no abastecimento alimentar do merc~do interno foi =e 
tornando crescente Tomando por base o período de 

1927, pode-se observar como na~ueles dec2nios a estrutura 

produtiva, agrícola ~ agroindustrial d<:,quel.;-:.- Estado foi 

mudando progressivamente, com o deslocamento do predcmin:i.o 

da~ atividades baseadas na pec11ária charqueadora para o da 

po):i.cultur~ ~da suinocultura, s a decorrsnte diversific~ç5o 

\'' i::.1 

pr-ópr·:i.e> mcr·;:::.-,.d:::· n~:; 



cen1:ros consumidores do País - particularmente a cidade do 

Rio de Janeiro 2 $U~ imensa área de influinci~ comercial. 

Havia também algumas exprtat6es para Paulo (alguns 

produtos nos quais o Rio Grande do Sul n~o competia com a 

agricultura pauli~ta), bB.st ante ,, 
rnotad~mente par~ RQcife e Salvador) e para Bel~m do Par~, 

qup era o principal entreposto comercial da vastíssima ~rea 

)m~z6n1c~ dominada rela ~canom1a extrativa da borracha. 

Ü'.'::'Vi d(.J .3, l s;:;o ' 2. p1·inc1pal ca1·acteristica econ8mica do Rio 

C\-:::.nde do :3u1 f' o :L se fixando no seu papel 

Exportador~ liquida Je produtos agrícolas e agroindustr~~is 

r~r~ o merc~do interno. 

Nesse escoamento da zua produçZo alimentar, i importante 

destacar a peso da próprio mercado consumidor ~.;talícho, 

decorrente do desenvolvimento, a nível •:::st:1dual, d·z um.J. 

Jivis~c inter-regional do tl"<:\ba1h(J. 

~~gi5es cQloniais dn Depre~sio Centr~l e do Norte ~basteciam 

dP o&neros alimentícios e de matérias-primas de or1gem rural 

tanto ~s cidades como ).5 :i.ndthtrias loc~lizadas em Porto 

Alegr8, Pelotas e Rio Grande, alcim das da própria regi~o 

colonial (como S5a L~cpcldo e ~lovc Hamburgo na vale do Rio 

dos Sinos, e Caxias do Sul no norte s~rrano), todas as quais 

t~mb~m se •:onstituiam ~m ~n~repastos redistribuidcres para 

as suas respectivas ~reas de influência. 

Em funç~o deste processo, j~ no período de 1882 a 1890, 

agrícolas do Rio Grande do Sul aqueles representativos de 

~u~ antiga estrutur~ econ8mic3 hegemonizada pela regiio Sul, 

caracterizada pelo predomin:io da pecuiria bovina e das 

indJstrias de charque e de couro e sediadas em Pslctas e Rio 
t . ' I"J c ' I ' '" Grande, e es~es Ja rei.e~1ncc uma nova organ1~açac P\~odut: i·.Ja 

que surgi~ na regi5o d~ D~JJressãa Centra! e no norte do 

Esl:ado, ba~Eada n~ PEquena propriedsde asricola e Gm l~rn~ 

:Ji 
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(a) entre os triinios 1882/1885 e 1888/1890, a participação 

de alguns produtos agrícolas - feijâo, farinha de mandioca, 

fumo, milho e batata, em ordem decrescente de import5ncia -

aumentou no total das exportaç6es agropecu~rias, 

evidenciando uma tendência 

especializaç~o da produç~o agrícola; 

(b) por outro lado, a participaç~o dos produtos pecuários -

·:harque, couros, outras d2rivados e couros curtidos, tamb~m 

~m ordem decrescente de 1mpartincia- caiu de 88,1% parB 

76,0%, demon~trnndo a crescente import5ncia da produçSo 

B!FÍco"J.a; 

(c) entre os produtos agrícolas, a farinha de mandioca, o 

(.) fumo for~m os que ma1s ampliaram a sua 

participaç5o nas e~portaç6es, passando de 3,0X para ii,5X, 

de 6,7% pár~ 9,4% e de 2,0X pnra 2,7X, respectivamente; 

(d) obviamente, a reduzida participa~ão do milho nessas 

fatD de ~ue se constit11Ía no 

Princip~l insumo ~5o-comercial p~ra a suinacultur~ colonial, 

cuja produçâo ~e destinava à fabricaç~o de banha, importante 

produto comercial e agroindustrial, tanto ~ nível nacional 

como regional, e que na Jroca era a principal gordt1ra para o 

preparo de alimentos; por CQusa disso, entre 1888 e 1896, a 

produçio de banha suase quadruplicou, tornando-se em 1927 o 

mais import~nte produto de exporta~~o Jo Est~da; 

(e) a batata, lado, deve a sua reduzida 

fato de ser altamente perecível; 

1nviabilizava a sua 

cansumidor8s de País, 

regi5es coloniais; e 

- ,-., 
cond:Lr,~>:H~S de 

maiores mercados 

situavam muita distante de~tas 

(f) ~ importante destacar a impartincia de outras mat~rias-

primas industriais d~ origem rural como o couro cLtrtido 2 

o fumo das regi5e~ coloniais, como o couro F a 

F~t·:i.nc:i.p:.1i:;:. 

industriais 
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Nessa quest~o da diversificaçHo da produç5o agropecuár 1 a 

gaJcha no final do s~culo XIX, cabe s~lientnr que dur 3 nte a 

A~sembléia Constituinte de i89i, a bancada ga~cha 

se destac~va c Partido Republicano Rio-Gr~ndense < PHP i I 

JLilio de;~ Cast :i. lhos, e com participaçâo 

m3rcante de Assis Br~sil 

tentativa de ~nular o convinio tarif1rio com 

Unidos, o 

:i.mport ad\o 

qu3l eliminav3 ou l"eduzi~ em 25% os direitos de 

p·roduto-s agricol<:J.·s 

lJroindustriais procedentes d:'il,quele pa:í.s, •.:::m j~ r o c::::< d.::;_ 
. ,,, 
J.S".enç:ac: pai-a o a~~car bruto e o couro cru 

lH::-.Gi 1eiro·o:. 

Por outro l~do, çumpre dest~car ~ produ~io de vinho das 

~reas coloniais do Rio Grande do Sul. Juntamente co1n a 

banha, o vinho constituía um produto de alto valor por 

un:i.daclc-: de pes~u -- c:ondi1,;)io indispensável. 

su~ PEn€tr~ç5o nos principais merendas nacionais 1 por· causa 

dist5.ncin-::, 

ccndiç5es de transporte, 

agrav~das pela inexist&ncia no Rio Grande do Sul de portos 

maritimos naturais que propiciassem 1nelhor€s condiç5es à 

navegaçio de cabotagem_ Como assinala um estudo sobre a 

•Jrisem da ind~stria vinico13 no Rio Gr~nde do Sul, 

''At~ fins do s~culo passado a uva produzida pelos vinhedos 
sul-riograndenses apenas servia para abastecer o consumo 
local de vinho. Com os albores da s~cula atual, inicia-se a 
com~rcio intermunicipal de vinho e uma pequena parte ~ 

levada, de cargueiro, através das densas matas do norte 
deste Estado e das de Santa Catarina, aos mercados de São 
Paulo. Outra parte ia em carretas ati o porto fluvial de Sio 
Sebastiio do Caí e Montenegro, daí alcan~ando o mercado de 
Porto Alegre. ( .. ) Examinanda-se os an~ncios de 1925, 
verifica-se que a maior parte das empresas comerciais de 
vinhos foram fundadas entre 1900 e 1925. Essa multiplicidade 
de comerciantes de vinho e a acirrada concorrftncia que se 
estabelece sio controladas em parte pela organiza~~o. em 
1927, do Sindicato Vitivinícola Rio-Grandense''. '~ 6 , 

d ='.\ ~-

-,_i-:1.\-'i.>_l::.l_de··.~ _:,_,;l·[,_o"J.,t;:;, f >Jl"l"!l.-:•. r· n•J 1.n r.•:: ::.•:) '. j c; 

·_:!écuín >">< , __ tnt<-'- :-:l.;.c:i,~_, __ , _____ ,, __ 
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no sudeste do Estado - ou seja, nas regiôes da area de 

influancia de Pelotas e de Cachoeira do Sul respectivamente. 

uma produd'io espec i<:~.l izad<:~., 

agricultura irrigada, precocemente mecanizada e utilizadora 

de in~>umos da agricultura em termos 

nacionais, de uma ~tividade conjugada i pecuiria e>!tensiva, 

que se expressava atrav~s do arrendamento 

c~pitalista, 8 orientada para os mercados nacionais e, 

conjunturalmente, F~ra o externo. Paralelamente ao seu 

ri~senvolvimento, -foram instal::.•.ndo 

beneficiamento de arroz nas 
Côl:l"') 

principais regiôes Produtoras. 

Surgid~ no lníc1o do siculo XX, a produç~o capitalista de 

arroz do Rio Grande do Sul constituiu-se num dos elementos 

m~is importantes do processo de formação da agricultura 

mercantil Je alimentos destinada ao mercado int •;;1·no. 

prtnClP31S fatores 2xplicativoi de ·;;;ç..~u su1·g:Lmen\:o 

desenvolvimento inicial for~un: (i) a política tarifária de 

p@naliza~5o d~G importaçôes ,fe arroz de procedêncis externa; 

(2) a expansão do mercado consumiJor e intermediaJor de 

·>~reD.i~s rn:t cidade do !~io de .. h.ne:iJo; CJ) a fo1·te or·ganL:xaçi•.J 

politico-econSmica das classes rrcpriet~rias vinculadas a 

(particularmente 

e 

::.\ ,,~:-<istência de c<:<pita1, fi.Jr-1;:;-:o. dr::.' tl-'-'tbalho, 

recursos natur~is e da infra-estrutura econômica necessária 

p~r~ a transporte d~ carga a lenga dist~ncia e nos níveis 

exigidos pelos elevados volumes de prcdu~io; ( "" ' ..... J 

dos grandes proprietirioo d~ terras e dos p~cuaristas em se 

rizicultura sob a forma do arrendamento 

i1nportfincia conjuntural a~sumida pelo 

mercado internac1onal como •;:,:vent 1..1.a I comprador da produç~o 

.l n i •.: :Lu -::8 .~:\.\lu ,., ... , '" ' · .. ' 



! "I .. I .. 
• 

. ·1' 

:I 
I 

'oj 

•• , 
I 

fatores deste intenso crescimento inicial for<01.m: ( ;õ\, ) no 

i906 19'13, D n)p ido 

diversificaç5o da economia brasileira, em deo::arrênc i;:;J. 

~feitos EXP~nsianista~ do primeiro plano de valorizaç5o do 

caf~, do elevado volume de investimentos externos e de um 

0urto Industrial que provocou um intenso crecimento da 

Jemanda de alimento3 básiCOS; (b) durante a fatiP fina] da l 

1Jue1~1~,_,_ l·iundi::t1, forte aumento da demand::t de gêneros 

alimentícios no n1ercado internacional, provocando o aumento 

,Jas export~~aes dos países n~o-envolvidos diret~1nante neste 

conflito; e (c) a ocorr&ncia Jo auge da expans~o da economia 

sxpor~adora c~feeir~ na déc~da de 1920, com ~mplos efeitos 

no aumento da demanda alimentar. 

A rEsposta d~ producio ga~cha de arroz 3 política 

t~rifária c ao acelerado crecimento da demanda interna pode 

ser c~rncteri2ada como um típico exemplo de sub~titui~âo de 

imrortaç5es atrav~s da internaliza~~o da produç~c. Cntr·r-' 

1919/1920, 2nquanto a p~rticipaçáo da produç5a 

de arro2 de Sio Paulo e de M1nas Gerais no total nacional 

do Rio Grande do Sul atAmentou a sua importância em sete 

vezes, evoluindo de 2% para 14X. Devido a isso, sntre 1927 e 

1931, enquanto as participa~5e~ de Sio Paulcl e de Minas 

13er~i~ atingir~m 35% e 20% respectivamente, a ga~~ha chegou 

a 23%. No período 1920 a 1930, a mcidia anual da participaçio 

da pro~u~$ 0 ga~cha de arro2 no tct~l nacicn~l atingiu 22,7%, 

15,9% (de um total de 831 495 t) nu primeiJ-u 

(de 11m tot~l de 912.701 t> no ~lt1mo ano d~quela 

Entre 1920 e 1927, enquanto~ áre~ cultivada de arro~ no 

Rio Gr·ande da Sul cresceu de 60.000 para 

fÍ~iico também apresentou um 

·'~!::' .::·-..J 
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TABELAI.9 

Área Cultivada, Produção e Rendimento Físico de Arroz no Rio Grande do Sul, 1920-1927 

Anos Área Índice Taxa de Quantidade Índice Taxa de Rendimento 
Cult.ivada Crescimento Produzida Crescimento Físico (t/ha) 

(ha) Anual(%) (t) Anual (%) 

1920 60.000 100 - 132.000 100 - 2,20 

1921 68.000 113 13 148.950 113 13 2,19 

1922 79.120 132 16 173.260 131 16 2,19 

1923 84.880 141 7 184.850 140 7 2,18 

1924 68.560 114 - 19 143.950 109 - 22 2,1 

1925 92.550 154 35 184.950 140 28 2,0 

1926 102.480 171 11 204.000 154 11 1,99 

1927 101.650 169 - 0,8 226.540 172 11 2,23 
.. ----- ----------- ... ---------

Fonte: Fundação de Economia e Estatística. Anuário da Produção Agropecuária, diversos anos; e Instituto Rio Grandense 
do Arroz, Anuário Estatístico do Arroz, diversos anos. 

Extraída de BESKOW, P.R., op. cit., p. 64 

Índice 
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Em 1920, nB. Ctxo:,~<:•. cultivada total no !Uo Granc1e do Sul (de 

:391..511 ha), 60,0% eram ocupados pela cultura do milho, 

1~,6% pela de t~igc, ii,SX pela do feijio, 6, 17. pela elo 

~rro~ e 3,7~ pela da mandioca, com estes produtos atingindo 

95,9% do total. Por ~ltimo, nunca é demais lembrar que u Rio 

Gr~nde do Sul, mesmo ~ntes da Crise de 1929, constituiu-se 

produtO\- n;OtcionaJ. de ch:;:u-qu.E', b~'nh:.:1., m:i.lho, t:l·igo, 

destinando parcela 

considerável de sua produç~o desses bens para os mercado~ 

um grau razojvel de divis~o regional do trabalho no País, a 

qual iria promover um3 intensificaç~o do comrircio 

regional de produtos agrícolas e agroindustriais. ( ... 0) 

Vale a pena registrar ainda que o estado de Minas Gerais 

t~mb~m se tornou uma regiio e'(portadol-a líquida de P1-odutos 

~limentares para o mercado interno do País. ó importante 

s~l:ientar que, ~m Minas Gerais, houve uma intensific~ç5o do 

rrocesso de diversifica~~o de sua agricultura a partir da 

primeira cr1se cafeeir3, que se estendeu desde o final do 

século passado até meados da primeira d~cada do século XX. 

Esse processo foi bastante singular pelo fato daquele Estado 

i_:er- ;,\brançJl.do das 

caf~eiras de menor produtividade. i900 e -9-

de alimentos apresentou a seguinte 

evo1u~5o: a de Qado vacum ~umentou de 172.545 para 385.165 

cabe~as, crescendo 2,2 vexes; a de queijo aumentou de 3.447 

leite aumentou de 

! 
,., 

. ' 144 t, 

arro~ aumentou de 344 para 14.605 t, crescendo 42,5 veze~; 

~ 3 de batatas aumentou de 2.\01 para 3.839 t, crescendo 

i,ll vezes. 

E~sa tendência da economia mineira, na verdnd~. n~o ~r~ 

. ., -' 
'.c.·; n1 .i_ I 

r: :i. n h ;-:1 



bovino € outros produtos agrícolas no Sul de MinBs Gerai~ 

f·ll ém di-sso, f::-Z<mtlém :::~s 

importavam daquele Estado gado vacum e suíno, 

queijo, toucinhu e outros mantimento~, alcim de panos de 

algod~o par~ :1 confec~5o de ruup~s para os escr~vos e sacos 

para o transporte de caf~. 

Mensagem do governu minei1·o rcralçava, j ó. em 

''inconveniincia da riqueza p~blica e particular de um só 

rama referindo-se ao indesej~vel predomínio do caf~. Dez 

3ncs m~i~ t~rde1 ?reconiz~v~-se ~m outra documento oficial a 

protecionismo ~ prcduç5o de cereais em Min3s Gerais, dEpois 

enfrentar a competi~So €Xterna Finalmente, em 1909, 

Yentil~da a possibilidade da ~cnocultura (caf~) 

substituída pela c ' 
i ... 'o.>t 8. uma 

i mpnr t S:nc i ::.1., ;;;;.<pr<:2·;;:<;a p;;;:lo 

El<Portaç5e~ de caf0 t~r tido uma redução de 18 mil contos de 

l-réis, •. ;:nqu.anto ':J\.H;? o d.'::\ ,:::;q:.>r:n-t:.":\r,:ão de ou\:l··o~5 P\~oduto-o:: 

apresentava um acr~scimo de 3 mil 

Mais tarde, em 1923, criticava-se o abandono da lBvcura 

so 5E pl~nt~va n~ ~poca no Estado para o 

con~~umo propr·1o 

trabalhadores rurais, obrig~dos a migr~r para outros ~stados 

•lt-: melhore<.;; no 

desbravamento de novas áreas. <44
' 

n pr:i.ncip;;.1.l pl-ob1f:m~cJ., no ent:<~.nto, l~esidí;;~. n<3. deb:i.1id;;~.dc 

d:1 cafeicultura de Minas Gsr3i~, que dependia do capit~l 

mercantil sediado no Rio de Janeiro para suas opera~Ges JE 

financiamento € comercia1izaçâo, nâo possuía s~ida pr6rria 

para ~uas exrortaçUes, encaminhada fundamentalmente para o 

p0rtc do Rio de Janeiro, 2 em menor escala para os de s~ntas 

(·C' I.Jitcír:i.;.:\. Além dis~;o, tl-at<,<va·-~:;c rJ0.· u.m E·:::.t.J.do ini:(':.'l-:i.OI", que 

impol-t<ilíte';;, qt(c· 

F'o·r '· 11_1 ~ 
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lado, sua populaç5o urbana era rarefeita e dispersa em 

regi5es desarticuladas entre Sl. Suas elites for~m inc~pazes 

de criar um mercado de trabalho assalariado em resposta à 

··~ }( t i i1 \:~ ;}Q do t .... :"~ -!' lc: ·O >;: -.-:1 i'-ib Q l 1 r,;: ;~(i do trabalho ~scravo. 

r· ,,.~ng HldCi ;\ , ..... J. se (] ,-,,_ m:fio-dc-··clb \ 3. com ·-- ' 

l:J.tifr_\ndio~c- '::<ltl pequenos sst~bel~cimentos, 

expl .. ad0s atrav~s do regime de parceria. Consequentemente, 

Estado nâo sonseguiu criar uma forte 2 diversificada 

tura comerc:i.<:1l ele ;;~.J.iment:o;~, '·/IJ J. t ad<:·r. 

~imento do :nsrc~do inter:~· -_\,_::. c:ontr.irio d'"' JrT ido 

no junt•J ::<.o t: ~,_mbém 

ente do que aconteceu no Rio Grande do Sul 

DevLdo a todos esse~ fatores, houve entre 1919 e 1939, 

uma acentuada gued~ na particip~ç5c d3 agricultura m1neira 

no total do pr·oduç~\o agrícola nacional. A 

caiu ,j~ 20,·· par~ 13,5% 

Uo tot:<:d; nos produtos de or1gem anima1 1 ela decresceu de 

29,4 p~r~ 23,6Xi 2 nn produ~5o tot~l diminuiu de 21,0 para 

I 

] 



1.~ - A CRISE DA AGRICUI_ TURA DE EXPORTAÇÃO E A 

INSTITUCIONAL!ZAÇi\0 DE UHA POLÍTICA AGRÍCOLA DE lii1BITO 

NACIONAL ( 1930-1945) 

aos primeiros 28 anos dE 

Funcionamento da CREAI - desde sua cr1ação em 1937 ~té 3 

L.•:::::i número 482S'' • de 

~ue instituiu o Sistema Nacional ~e Cr~dito Rural 

esse~ que se inserEm nas d~cadas de 1930 a 1970. Pode-se 

fases bem distintas· 

primeira, 1.940, 

da economia 

exportadora para a economia urbana e industrial; 

aceleradas das décadas de 1950 e 1960, durante as 

acorreu um processo de crescente subordinaçio da agricultura 

à indústria. '~~, 

De ~cardo cem Tamá~ Samrecsán~i. ~ssa primeira fase, 

marcada pela industrializaçâo substitutiva de importaçGe~. 

"( ... ) ap<~ofundamento e de maiOl" divel·sificação, 
desencadeada pela crise de· 1929/30, e que estende do inicio 
do\~ anos 30 ao começo da década de 50, pass:;;.ndo tJe1a li 
Guerra Mundial, cuja ocon-ência ma1·cou decisivamente o 
p\·ocesso. Foi nessa fase .:JU~ se deu a definitiva mudança do 
padrio de acumulaç;io da economia brasileira, com a passagem 
do modelo prim~rio-exportador para a industrializaçio 
intensiva, voltada para o atendimento da demanda do mercado 
interno. A mudança em questio nio foi espontinea, mas 
induzida pela açio do Poder pJblico. Ou seja, nessa fase, a 
substituição de impo1·ta;;ões passou a se1· intencional e 
promovida. Nisso reside nio apenas a principal diferença 
entre ela e as fases anteriores, mas tamb~m a prcipria razic 
de ser das mudanças que viriam depois - consubstanciadas na 
chamada ''industl·ializaç~o pesada'' - e que marcam, no inicio 
da década de 50, o advent:r.::. d<:1 economia brasilei\~a d"'-' nossos 
dias." (-<\'7) 

j- , .. 
' 



1 ;;:íljQ' p e 1 ~~ Cr·i'"'·E- de i 92~·' c pela Revolur.:~to d•::: t930, e, do 

out1·o, pelo t 21-mino da !I Guel-ra !1und ia 1 • pelo final do 

Estado I~OVO; ( b ) de 1946 at€ 1962, a!nangendo a fast:;' 

~~cpansiva do pcis-Guerr3; e (c) entre 1962 e 1965, período de 

crise que desembocou no golpe de Estado de 1964 e n<:\ já 

citada cri3~~o do SNCR em 1965. 

consequ&ncia da superproduçio do setor 

ç~feeiro e da Crise de 1929 na 8strutura econômica do País 

foi o definitivo deslocamento !lo cent1·o dinimico da economia 

atividades voltadas ao mercado interno e crescentement~ 

urbano-industriais. Devido a isso, a forma como ·foi 

en ·Prent a da <:\ i 92? /30 ·' atrav~s da crescente 

intervençio do Estado nas ati.vidades econ8micas, constituiu

se no principal marco econ8mico da transiçio do chamado 

modelo primário-exportador para outro baseado no Processo da 

industrializaçio sub~titutiva d2 

i930 constituiu-se igualmente num 

marco da gestaçio deste sistema urbano-industrial. 

Em termos quantitativoo, o crescimento do produto real da 

agricultura entre 1930 s 1945 foi bastante reduzido. De 1930 

a 1939, o SEtor agrÍcola comcl um todo cresceu i,9X a. a., com 

destaque para as lavouras de mercado interne que cresceram 

2,7% a.a., enquanto as lavour·as de exportaçio cresceram 2,1% 

"' . 3 .. as culturas de matirias-primas para a ind~stria ~penas 

e os produtos de origem animal e derivado~ não 

mais do 0.5~ a.a. Entre 1940 e 1945, 0 crescimento do setor 

agrícola foi ainda menor, embora as lavouras de mercad0 

int2rno tivessem cr·escido a uma taxa de 3,1% a.a. Essa 

dim:Lrn.tí•;ão se d1!:.''v'eu. .i:v.;; l~woun:ts de e:•(POl~t.":\çãQ, cujo produto 

caiu 3.8X a.a.; em compensação 35 rnatirias-primas para a 

ind~stria cresceram 3,8% a.a., enquanto os produtos de 

origem animal e derivados aument3ram 0,8% a.a. 

A participaçio dc,s quatro principai~ prodlltos alimer1tare~ 

mc.<.11 •.:! :i. o_!•: ::1. milho:> 
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1925 e 1929, para 33,2~ entre 1932 e 1936, e 39,5X entre 

1939 e 1943. O pequeno aumento de participa~5o do primeiro 

período relacionou-se com a queda dos preços das lavouras de 

e;,:;port~'l.r;:5o; j:i no segundo, ele foi d~vido a aumentos nas 

quantidade3 produzida~. uma vez que os índices de preços dos 

Pl"icipais 9flAPOS de lavouras ~antiveram-se relativamente 

inalterados a Partir do final da década de 1930. c~e) 

Tomando o período dE 1930 a 1945 como 11m todo, verifica-

se que os produtos agrícolas que mais cresceram foram, pela 

ordem: o algodio (3,5 vezes), o arroz (2,3 vezes) e a batata 

que tiveram um crescimento inferior, 

destacam-se o cacau (1,7 vezes), a cana-de-aç~car, o feijilio 

•::: o t1·igo (i,4 '·~>.:::z:e~;;); .:;nqu:.:mto o mi1ha mante'/e sua pt-odw.;:ão 

praticamente constante e a do café diminuiu pela metade. No 

trigo c~be d€stacar •!U2 as 

cresceram ma1s do que a produção, aquelas aumentando i' 7 

vezes. 

Entr8 1930 e 1931, como refle~o da forte queda da demanda 

de um o. de 

superproduçio conjugada ~Gm a Pri-exist&ncia de ~levados 

estoques do produto. Este foi o principal fator responsável 

pela violenta queda dos pre~os das culturas para exportação, 

os qua1s decresceram 46,1X a.·a. uma diminuiçio muito 

superior ~ das culturas de mercado interno e dos cultivos de 

matérias-primas para uso industrial (menos 8,3% a.a. e menos 

rsspecti•tamente). Num sentiJo oposto, 

observar uma elevação dos pre~os de 5,3% para a produç~o 

animal, outro segmento basicamente destinado ao mercado 

domcistico. De um modo geral, houv~ uma elevada 

corre1aç5o entre a violenta queda dos preços e o 

decr~scimo da Produ~io. Os dados relevantes encontram-se na 

Tabela I.i0 apresentada a seguir. 

No entanto, já a partir de 1933 iniciou-se uma fa~e JR 

4! 



TABELAI.lO 4~-A 

Brasil - Produção Agrícola (Taxas Anuais de Crescimento da Produção Real e dos 
Preços)11930 - 1939 

Sub-Setores 

1 -Lavouras 

1.1 Culturas para o mercado 
interno 

1.2 - Culturas para exportação 

1.3 - Matérias-primas para uso 
industrial 

2 - Produção animal 

3 - Extração vegetal 

4- Total 

Preços (%} 

1930- 1931 !930- 1939 

• 29,0 -0,9 

- 8,3 1,6 

- 46,1 • 3,6 

- 1,0 2,7 

5,3 5,3 

- 5,5 6,0 

- 22,1 0,7 

Produção Real (%) 

1930- 1931 1930 " 1939 

- 8,5 2,6 

4,9 3,3 

• 17,4 2,2 

• 6,4 0,7 

2,9 0,3 

11,1 5,6 

- 12,1 2,1 

Fonte: Dados primários do IBGE, Anuário Estntístico do Brasil, 1939-40 (Apêndice Estatístico) e Brasil t·c
Números 1960. 

Extraída de VILLELA A. V. e SUZIGAN, W., op. cit., p. 191. 

TABELA I.ll 

Brasil - Taxas Médias Anuais de Crescimento da Economia (1920 - 1939) 

1920- 1929 1929- 1933 1933 - 1939 
{%) (%) (%) 

A -Setores Produtivos 

a - Produção Agricola 4,1 2,4 2,0 

a1 - Agrícultura de Exportação 7,5 3,1 1,2 

b - Produção Industrial 2,8 1,3 11,3 

c - Produto Físico 4,4 1,4 5,0 

B ~Composição do Produto Físico 100,011) 100,0(~) 

Agricultura 79,0 57,0 

Indústria 21,0 43,0 

Fonte: Levantamento Industrial de 1907; CeR~os Agrícolas e Industriais de 1920 e 1940, IDGE; e Centro de Co!r 
Nacionais, IBRE/FGV. 
Extrodda de VILLELA A. V. e SUZJGAN, W., op. dt., p. 180. 

Observações;(!) 1919 
(2) 1939 



Tratava-<,;;e: 1 d;z;- fato~ de: um reflexo da política 

econ5mica adotada, 

produçio industrial 

da cafeicultura. 

nio chegou a ser beneficiada por ela; 

seu crescimento foi de apenas i,3X a.a., ref1 et indo a 

tend~ncia que vinha mantendo na década de 1920, conforme se 

pode '/er na Tabela I.ii apresentada na p~gina anterior. 

que, no pei"Íodo 1929-32, 

industrial de Produtos alimentares apresentou um desempenho 

negativo, registrando ta>cas de menos 0,2X a.a., o 

cert3mente contribuiu para o medíocre desempenho da produçâo 

agrícola destinada ao mercado interno. 

Ao mesmo tempo, i importante observar que. entre 1928 e 

1935, o volume físico da produçio vegetal e animal nunca 

decresceu, registrando pelo contririo um crescimento de 25%: 

dQ um índice 100 em 1928, estacionou em 106 no triinio 

t929/i931, cresceu para ii5 ~m L932, para 120 em 1933, para 

produtos alimentares 

verifica-se para o mesmo período que: 

(\) a produ~ão de alimentes cresceu 20X, tendo sofrido uma 

caindo de 121 para 120 no bi&nio 

1934/1935; de um índice 100 em 1928, cresceu para 105 em 

1929, estacionou em 106 no bi&nio 1930/1931, cresceu para 

U.7 em 1?32, pa.r::" :1.20 em 1933 ~~ P<1\"."J. 121 em 1.934; •2 

(2) a produção de matérias primas cresceu i00X <influenciada 

pelo surto algodoeira), a partir de uma queda inicial em 

1930, sd S\Jperando o nível da produçio de 1928 em 

Jimtnuiu par~ 95 em 1930, 96 2m 1931, e 85 em 1932, mas 

aumentou para 113 em 

i 935 ' ( '!Sa:) 

1933, pal·a 163 em 1934 e para 200 em 

Has, ocorre, que nesse mesmo período, o valor da produçâo 

agrícola caiu 13%· de um Í11dice 100 em 1928, Para 97 em 

crescsnJo rara 7 9 EIG 1933, 2 e~tacion~ndc 

n•J 
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produtos alimentares e da~ matirias prima5 teve a seguinte 

8 i 929' o valor das matérias primas 

cresc~u de um índice 102; caiu para 77, E.'m i 930; 

•::.c'm 1.933, pela primeira vez ap6s a crise de 1929, superou o 

nív(~] de .1.928, atins:tndo l<:H; e no biênio i934/i935, C\"0:2'0C•'i:t\ 

p~,r:;,, i6i o;;~ i9•'b n~~spectiv~ment12.: e 

(2) neste mesma período, o valor dos produtos alimentares 

caiu 24~~: de u1n índice 100 em 1928 caiu para 97 em 1929; em 

t930 caiu para 82; em 1931, par~ 61; em 1932 iniciou a sua 

recuperaç~o, crescendo para 68; em 1933 cresceu para 77; em 

1934 para 78 e caindo para 76 em 1935. 

Em funçâo destas mudanças, entre 1928 e 1935, a estrutura 

•io valor da produç1o sofreu grandes modificaçôes: de IJITI 

lado, a participaçio dos produtos ~limentares agrícolas caiu 

de 90% p<:l_)""::õt 78;{' e a d3s matérias primas agrícolas cresceu 

de i0% p <.'1. r·:::t -:;)-:)t.,< 

···'-··· 
Duas medidas governamentais tªm sido apont3das como 

importantes elementos on<P 1 icat :i. vos da 

crecimento da produçâc agrícola, e de sua diversifica~âo. 

Trata-se dos Decretos nJmeros 22.626, de de 7 de abril de 

1933, conhecido como a ''lei e 23.533 d-12 

.:onhec:i.do como "lei do 

Econômico" 

A promulga~5o de ambas decorreu em boa parte da re~~âo 

das oligarquias agroexportadoras regionais à Crise de 1929, 

cujos efeitos rece~sivas !iobre a rrodu~5c agrícola, e 

particularmente sobre o ~eu ramo de mercado e>cterno, 

1nantiveram-se ao longo de toda a d~cada de 1930. Mas, e~sa 

política foi tamb~m influenciada pelas mudanças político-

institucionais que resultaram da Revolu~~o de 1930. 

mudanças, por sua vez, foram condicionadas pela estrat~gi~ 
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agropecu~riu. Uma de suas principais consequências foi o 

aprofundamento da orienta~io ''por produtos'' da política 

agrícola, a qual se traduziu por uma crescente intervençio 

governamental nos domínios da produçSo e da comercializaç~o 

dos mais 

particularmente naqueles 

diversas regi5es do Pais. 

~~ssim, 

agroind~stria canavieira, 

l"amos do s~~t Ol" 

que tinham um maior peso n3s 

para enfrentar a crise da 

a qual já estava em declínio l1á 

num processo que se acentuou com as efeitos 

d~ crtse de 1929, as ~rincipais medidas tomadas pelo governo 

federa 1, basicamente por solicitação dos usineiros do 

1·-!ordE:'ste, foram: Ci) a obrigatoriedade de adicionar ilcool 

3nidrc ~ gasolina impod:ada, atrav~s de um decreto de 

o início de um efetivo controle 

governamental da economia a~uc~reira, objetivando a ''defesa 

da indtb·,tria ~:.o: .do c:onhflwc:~.o do açL\cal-", atr·avés de um detTeto 

Aç:ücar <CDF'(U, intesrad<:\ por 

representantes do Governo Federal e delegados dos Principais 

Estados produtores, em dezembro de i93L (4) <:- litnit::,\d:io da 

produção de aç~car em todo o Pais e o aumento do incentivo à 

em novembro de 1932; l'l: ( 5) 

r_:l·iar;5o do InstitLÚ:o do i;•:;;Üc::uw e do Álcool (IAA), ';.:m junho 

de 1933. ( ~ .... ) 

Já no gmbito da c~feicultura, apds um primeiro período 

d ~~· l. n t: f,: r Vf:l"n ç B.o realizada atrav~s de operaç5es 

•.;a lo r i :::::\do r 3 '2· i92i e de um segundo 

caractcl"izado pela defesa permanente da 1]roduto, tanto pelo 

Estado de Sio Paulo como pelo governo federal -a partir de 

deu-se em 1931 a criaçâo do Conselho Nacional do 

que passou a controlar a política cafeira do 

País, relegandü a um segundo Plano o Instituto do Café do 

Est3do de S5o P~ulo. Em 19JJ, 3 federaliz~çio foi complet3,j:a 

substitui~ão ao CNC. 



O mosmo oroced1monto foi adotado em rela~io aos demai~ 

rrodttto:~ de ~-;-<pot·t:2•;ão, \:orno no C<:'lSO::! do c=:tc<7~u, com a ct·iaç:5o 

do Instituto do Cacau da Bahia em 1931; da erva-mate, com a 

c r L1.ç:lo do Inst it:uto l·~;:;.cion.:-:~1 do !18. tE em 1938; do Pinho, com 
a criC> . .;ão do In;~ t i t ut o Ho.c :Lona 1 do F'inho em i94i i d :;;t 

b on· :.1<::. !-, -:.<, com :]\ (~\"l:::•.Ç.::õ\0 do {;l.:tnco de Crédito d:.ÔI. F::on··<.~cha E'IT! 

1942; (.'~ do ,, ,, 
190, com :0. c r i<:iÇ~O do 8(~ r 'v' i ç: o de E:::O·!PB.n:::.âo do ' 

de 1.933 quando o produto físico da economia passou 

a IAm fitmc ma1s elevado, puxado pelo riPido 

crescimento industrial, a taxas de 5,0% a.a. e 11,3% a.a. 

respectivamente. i~esse mesmo periodc, a produção agrícola 

fraco crescimento, de aPenas 2,0% a.a., com a 

i , 21. :;:.. . a . Ainda com relaçio a este P€1"ÍOdo, pode·-se 

afirmar que c baixo nível do desempenho d~ ind~stri~ de 

produtos alimentares esti associado à fraca performance da 

produç5o agrícol~ a montante, com tnxas de apenas 

i' 6% ~) .. :$ •. respectivamente. Este lento crescimento do valor 

da produ~~o agropecu~rin nesse período tem sido real~ada por 

sido determinada fundament~lmente pelo comportamento dos 

p1~e:~r;or~. 

Foi a partil- de 1933 que~ produç5o e os investimentos na 

ind~stria de transformaçâo tiveram uma grande expans~o. 

ramos !9UbstituidorEs de i. mp o r· t :;~1.,: õe~::., 

inclusive no~ Produtore~ de beng intermediários e nos de 

bens de capital Com relaçSo aos investimentos em ramos 

agroindustriais, pode-se destacar os efetuados na fabricaçio 

de dleo de c~ro~o de algodio 

especialmente em S~o Paulo, onde ocorreu o seu maior 

desenvolvimento, associado ~ e:<pnns~o da lavourQ de algod5o 

-F:i.o·:,;. '" d.: .. 

1.: (·C;>: .. J. .:i O'.:! de 



ramos têxteis tradicionalmente demandadores da produ~ão 

agricola, notadamente na f~bricD~~c de tecidos de li e de 

seda. Entre as ag1·oi11dJst~ias j~ estabelecidas na pe,·iodo 

ant~rior ~ Depressio, e que aumentaram os seus investimentos 

nos anos trinta, pode-se menc1onar os moinhos de trigo, os 

frigoríficos e outros est~belecimentos de industrializaçio 

da car·ne, assim como as fábricas de cervEja. Já nos ramos 

de ~l0od~o e na ind~stri~ de papel, os 

investimentos foram PE·dido do';;; 

industriais, sob a alegaçio de capacidade ociosa. '~ 71 

modo Crise i92'7' 

~ignific~tivas transfarma~5es na estrutura produtiva da 

agricultura do País. Uma das mais notáveis foi a int G'nsa 

substitui~~o do ~af~ por outros produtos - como o algodão, a 

cana -d e·-:s.ç: üc ;:J.r a laranja, os hortifrutigranjeiros, o milho, 

o ~rroz e a feijão. Isto s~ deu mai~ ~centuadamente no 

Estado de SJo Paulo, que assim passou a aumentar a produção 

de gineros anteriormente importados da outros E~tados, como 

o algodão e a cana-de-açúcar. (~S) houve uma 

eJ(p<:~.nsão da::; P~.\;~t<.l.:;.JE:W-', r.h1 pec:r~t:.h·ia bovina '2 d<:l :;;tvicu1tt.tl"B 

E=se processe de diversificaç5o da produção agropecu~ria 

nacion<:<J. de uma série de medidas 

industrializados, as principais medidas adotadas foram as 

se9LtJ.nt·~·~:;.. ~<.) -?.. p.:~rti<- de 1938 .. <71 obl"i.9atOl"Í(:C:dadr=: da ~·:~.diç:5o 

de 30X de a1nido de mandioca farinha de trigo, 

provoc~nJo um grande 

desenvolvimento da indJ3tria de farinha de raspas de 

relativo au trigo E à farinha de trigo, 

de f~cula no f~brico de "' . ' p:_J.ES a·c: 2 



(C E F'!•\) , i?42, com Q objetivo e-stimular o 
3proveitamento da mnndioc~ na fabric3;io do ~1cao1-motar. 

No que se refere ao cacau, as principais medidas foram as 

:;eguintes: i;. a cria~io em 1931, do Instituto do Cacau da 

Bahia, com o objetivo de auxiliar a lavoura cacaueira no 

pl~no da produção, dos tr~nsportes e da ~xportação, aldm de 

organizar o crcidito agrícola hipotecirio ~ longo prazo, e do 

crédito agrícola a curto prazo; 2> a abertura de rodovias na 

E 3) a COI1Stl·u~io de armazém em Salvador 

para a conserva,~o de 250.000 sacos de c~cau em amindoa. 

Com relaç~o ao fumo, rr1erecem ser destacados: o 
:i.n>:ent. ivo ,.,_ com 

estabelecimentos de exrerimentaç~o agrÍcola; b) a aprovaç~o 

de novas especificaç5es e tabelas para 3 classificaçáo e 

fiscali2açio da exportação do tabaco em folha ''Brasil-

Bah :i.<:~" ' :::>.t r<:..VÉ''.; do Decr~~t.o nL1rn~.:-~r·o i~? 2:1.8, de !2 de ::J.gosto d•:::' 

194E; 0.' c ) a u- ia~<Ao P•2".\0 90\tr;:;rno d ,, ,, t:-ah ü. ..:;m i935 do 

Instituto B~hiano de Fumo 

Em relaçio ao arroz, as principais medidas 

incentivo à::; ' . t 'f. pesqu1sas c1en ·1 ·1cas, com &nfase no apo1o aos 

n~cleos de experimentaç5o agrícola, visando o melhoramento 

p<:o.rt ir· dr::: 1943 pnsscu ~ haver 

desses trabalhos experimentais. 

Quanto ~o milho- Produto largamente cultivado no Pais, 

destinado ao consumo interno, 8. 

alimenta~âo 3nimal com o amPlo predomínio de t~cnic3s 

rudimentares- a política governamental também se concentrou 

atrav~s do emprego de variedades selecionadas 

de produtividade m~~~ alta e melhor qualidade, adaptadas às 

diversas regi5es prod11toras e ~s várias finalidades do seu 
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ating1ram i 037.160 t contra 137.268 t de produ,~o intErna), 

PQl~ C3USa :_':\Uillento do preço desse cereal 

proveniente da Argentina, que era na ~peca a nosso principal 

Fornecedor <em 1938, o pre~o do trigo argentino aumentou 

1. J, 38 VEZE.''.ii), te•Je início a chamada "Campanha do 

o fomento :\ 

produç::~o; 2) o estabelecimer1to de um preço mínimo para o 

J938); 3) a distribuição de sementes; 4) 

a instala,io de moinhos de 

pequeno porte nas zonas produtoras, chamados em algumas 

experimentais e c<.~.mpo'::.: de multiplicaçio de sementes, 

particularmente orientados para a triticultura; 73 a criação 

de um Serviço de Fiscalização do Com~rcio de Farinhas, 

atr~v~s do Decreto n~mero 2.307, de 3 dE fevereiro de 1938; 

Je Pl~nos pal-a a constl-u~io de tlm~ ampla l-ede de silos ~ 

armazins coletores nas regi5es de produçio; e 10) a cr1a~~o 

do Servico de Exp~nsio de Trigo, atr~vis do Decreto n~mero 

6 170, de 5 de Janeiro de 1944. 

FLrFillmente, no que se refere ~ pecuiria, as principais 

no boJo da reforma 

j_ 9::-)3/34' 
1... " • .., ~ u lrans~ormaçno uc 3ntigo Servi~o de 

Ind~stria Pastoril no Departamento Nacional 

b) qm 23 de dezembro de 1938, através do 

Decl-eto-lei nJmero 982, a criaç~o da DivisJo de Defesa 

Sanitiria Animal, 

Posto Experimental 

no imbito do DNPA; c) ~ transformaçfio do 

de V~terinária e do Laborat6rio Central 

da Diretoria Geral de IndJstri~ Animal, 

Biologia Animal, em 1.934; 

•'::nt::;o (c'T~,\ r·s::J_liz.ado pelo L.lo::;~ds de Londl~·~·;;-, p::1.s-:5ou :_0\ <.H~~~ 

feito pelo Departamento de Seg11ros Privados e Caritalizaçâo, 

E asininos de puro sangue ou pedigree; e ~) 
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D~creto-lei numero 4.899, de 30 d~ outubro de 

~st~beleceu-se a obrigatoriedade da pesagem dos animais 

destinados ao abate e regulamentou-se a fiscaliza~io oficial 

nos estabelecimentos compradores. 

Contudo, a pr1ncipal mudança do período residiu no maior 

crescimento d~ prcduç~o industrial em relaç5o ~ agrícola, 

numa proporção super1or a cinco vezes. Esta transforma~âo 

modificou radic~lmentE o antigo quadro de amplo predomínio 

da produ~io agrícola no conjunto das atividades econ6micas 

En qu.:>.n to que no período de i929, -"' 
agricultura participou em média com 79,01 e a ind~stria com 

21.0X da Pl"OduçSo fÍs1ca, nos anos de 1933 a 1939 a sitLtaç5c 

quase se equilibrou, com a agricultura c~indo para 57,0% e a 

ind~stri~ crescendo para 43.0X. Ou seja, num curto período 

d~ aprox1madament2 meia d~cada, a rarticipaçâo da ind~stria 

no produto total mais do 1ue dobrou. 

Se estes dados já sáo bastante conhecidos, o mesmo nio se 

P0de dizer dos fatores ~ue est~o por tras deles. Para uma 

é ·!~und;.;<m2nt<J.J. fa2er uma ~nilise da politica 

econômica do período 1930 a 1945, subdividida em suas tr&s 

f::.\Sê"!S: (:1.) a do Governo Provisório, i934, 

comprcendendu um subp2.ríodo que vai de novembro de 1930 a 

setembro de 1931 correspondente ~ gest~o de Jos~ Maria 

Whitaker no Ministério da Fazenda -, e que termina e1n 1934, 

tende como ministro l)svaldo Aranha; ( ·:::. \ -'···-· 

Constitucional. entre 1934 c 1937; e (3) a do E5tado Novo, 

Referindo-se ~ política econ8mica praticada durante estes 

qu.:Ln;:r.e ano~'~, ao resumir as suas principais características, 

IJm anali~ta da história da época destacn que nela houve 

''( .. ) um período inicial, um pouco exótico, de adaptaç~o 
via ''empurrar com a barriga'', at~ 1931; depois, um regi1ne 
mais duro de adapta~ão; seguido de um regime mais brando. 
qqando a economia intGTf\<"!lC"Lo-nal melhQ\~Ou; f:.', f:i.nalmente, um:.''
"vil-adinha de me-s<:l." e-m i93? .. " u.""' 



Qc- Prlmeil·os anos da d~cada de 1930 caracterizaram-se 

um dos grupos dominantes de 

forma hegcmonrca o controle do Estado. Devido a 

t~so, -r~tores como a rer~onali~açic da POder Catravis de 

1magem (meio real e meio 1nitica) da soberania do 

Estado sobre o conjunto da sccied~de, e a necessidade da 

papel dEClSlVO no desdobramento do3 eventos políticos entre 

1930 e 1945. ' 6
A) Como b~m salientou Stanle~ Stein, 

",~~:;condiçÕes políticas qU!i? caxactG.'rizaram o governo Vargas, 
e sob as quais a ind~stria alcançou posiç~o p1·oeminente, 
tinham muito pouco em comum com as vigentes na década de 
1890, na Primeira Rep~blica. O colapso indiscutível da 
agricultuYa de exporta~io (plantation) tornou sup~rfluo 

insistir na importância da ind~stria para o progresso 
nacional. O fracasso do ~ltimo programa de valoriza,io do 
caf~. incapaz de sustentar os preços do produto durante a 
grande depressão iniciada em 1929, solapou a secular 
ascE:nd&ncia política dos c:a+'eicL.dton~:s. Somente o apoio 
financeiro oferecido, em cima da hora, pelo governa federal, 
no Pl~inc:Ípio da década de tl~inta, impediu, quando já descia 
o martelo dos leiloeil·as, a falincia abrupta e um possível 
desmembramemto das grandes plantaç5es hipotecadas e 
endividadas at~ o pescoço. A decadência do prestigio dos 
cafeicultore9 nio chegou, po1·~m. a deixar um vazio de poder. 
Os _grupos industl"i<üs em ascensão dos Estados do Rio de 
Janeiro e Sio Paulo, onde os proprietirias das ind~strias 
t@xteis de algod~o exerciam consider~vel influincia, 
rapidamente suplantaram a influincia politica da oligarquia 
~-9l"<:Í.l·ia. Foi uma l"E'Vollu;:S:o sem alardes, quase desape\-cebida, 
e que estava em gesta;âo desde a Primeira Guerra Mundial. No 
entanto, ninguém seria capaz de prever a rapidez e a 
facilidade com que se l"E<:~.lizou o p1·ocesso de integl"ação 
ind~stria-gaverno na década de trinta. Como assinalou um 
ob '."..el·vadol- em i 937, "em nosso paÍs a indlh:;b- i a t êxt i 1 
constitui uma força igualmente poderosa no campo da praduç~a 
e na esfera política." <•~ 1 

Isto se tornou possível pelo fato das Tenentes, que foram 

no plano armado da 

Revoluç5o de 1930, e as for~as oligcirquicas di~sidente~, que 

junto com eles lideraram aquele movimento Político-militar, 

logo terem apresentado crescentes divergincias, tanto no 

campo econ8mico como no político. Conforme ci bem sabido, o 

poder polÍtico dos oligarquias agroexportadoras regtonais 



d~ oraanizaçôes político-partidári~s 

·11~e 2·ctr~i~m ~ sua for~~ polític3 E ECcn6mic3 dn grande 

PrOPl"leUade r·ul-al c do cont1·ol~ eleitoral qu~ exerciam sobre 

a mAo-de-0br~ ie~tituíd~ ~~ posse da terra ou detentora de 

,.1-l.lq:;:.,rqu:L:::c-;0 

::. f1 i c :i. <01. t :i_ '·/i':\ 

Em 

p os :i. c i ona1":1m qual qlH~t,. 

além clt-: 

defenderem ~ autonom1a dos Estados e a consequente limitação 

do~ poderes da Uniâo. o ·roi uma d<.'ts 

PrtnclP~l~ ç~r~cterísticas da Rer~blica Velha, continuou a 

representar para elas uma importante bandeil·a. < 4 ~) Num 

·::;cntLlu opos.to, a~ Tenentes sempre procuraram dar ao E=tado 

•.l:n~ lJrientaç5o nitidamente centralizadara, preocupados com o 

r~fcrça dos poderes l.ntervenclonistas da Uni5o 

que 

era ~ssociaclc aos interesses dos grupos 

bas1camente interessado~ na 

adaç~c de uma Polític~ econ8mica favorável às exportaçÕ~s de 

Produtos ag1·icolas ~ cbstaculizadora de um projeto de 

internaliza~ão d~ dinâmica econ8mica na 

intensificaçâo do processo de industrializaç~o e na própria 

aceler&~io da diversificaç5o da produç~o agricola, procesgos 

que te1-ia1n que passar necessariamente por uma crescente 

interven~~o do Estado nas atividades econ8mic•s. ( ""'""~ ) 

federalismo versus centralismo, 

E•.:onomi.a '·ler·su~ 

le:gj,-s1at iva; 

liberalismo 

econ8mico; e representa~io classista ou corporativa versus 

representaç~o pelo voto na assembldia congtituinte -, der~m

se coln grande intensidade no interior do sistema de poder 

montado a p~rtir de 1930. Eles aparecem com bastante n1tidez 

nas disputas político-partidárias e ideológicas que marcaram 

a prepar~çio e as atividad~s 1Ja Assembl~ia Constituinte de 

.1.933/34. (do:!')) !•h medida em que a Assembléia Constituinte 

5t 



responsáv2l pela Carta de 1934 esteve fortemente relacionada 

à ~closão da 1·eaçao cligdrquic3 contra ~o ·For~~s polític~s 

tenentistas, representada pela Revoluçâo Con~titucionalista 

0 verd~de1ra desfecho d~ Revolu~âo de Trint~ deu-se 

com o golpe de estado de da 

dit~d~r~ do E~tado Novo. 

O entendimento das alianças politicas 

período que vai de 1930 até o Estado Novo é fundament~l para 

interpreta~~o dos objetivos estr~t~gicos da 

roJit1c~ ~co~S1nica entâo estabelecida, tanto em termos de 

seus abjet1vos centr~is como na que se refere ~os seus 

Principais beneficiário~. Ele e tambdm fundamental 

compreendermos ~ const~nte preocupa~5o dP Vargas em adotar 

uma posiç~0 intermediária com rela~5o aos Tenentes e às 

olig~rquias J"eY1onais dissidentss vitoriosas em 1930. Neste 

qu~;::, no 

imediatamente posterior à Revolu,5o. tanto estas 

vitoriosas como as derrotadas, rePresentadas basicamente 

pela oliaar~uia c~f~eira centrada ~m Sio P~ulo, 

cada ve2 m~is a dEfendei·· ~ mesma estratégia econ6mica, 

ihtervenc1onismo estatal 

constatação nos permite entender as principais dil"etrizes da 

gestio de Jos~ 11nrin Wkit~ker como primeiro m1ni~tro da 

Fazenda do Governo Provisdrio, refletidas no Relatdrio do 

Banco do Br~sil de 1930, publicado no inicio do ano 

De acordo com esse relatório, a crise mundial de 

l929/i930, basic<o1.ment:e cau-r.adGJ. pelo maior cn::-scimento da 

produ~~o r~lativamente à capacidade de consumo, provocando a 

econômica, <.'!.balou 

profundament8 a economia do País. e foi amPlificada pelos 

natureza inte~na (1os l,rogramas de defesa 

permanente do c~f~. A crise ao mesmo tempo gue acentuava a 

sUP~r-rrodu~âo no Brasil e doe seus concorrentes. contribuiu 

p~r~ reduzir o consumo do produto. tornando ainda mais 

dificil a situaç~o da cafeicultura. Por sua vez. a proteção 



na forma de tarifas de 

quais n~o havia mercado devido ~ queda 

''( .. ) os capitaes e trabalho empregados nas novas 
plantaç5es de caf4 e na fundaçio de tecelagens em demasia 
teriam sido melhormente applicados em outras ind~strias e 
nas outras lavou1·as, cujo deperecimento reduziu os recursos 
dos con~urnidores dos tecidos e do prciprio café. ( ... ) A 
tarefa da segunda republica ser~ liquidar o inventririo desta 
herança de erros, renunciar o criterio regional, a politica 
de industrializaçgo prematura do paiz e restabelecer o livre 
Jogo das leis economicas. C ... ) O ideal para uma naçio é 
exportar muito - signal de que produz muito - e importar 
mais.Esse ideal s6 pode ser attingido pelas naç5es credoras. 
~~s devedar;J.;õ- têm de conformar-se em applicat~ Pal·te da sua 
exportB.ç:ão no pagamento do capital e jUI·os aos credores 
estrangeiros. E o chamado "saldo da balança commel-cial" 
indica ordinariamente um sacrifício, tanto maior quanto 
maior~ a diferença entre a exporta~io e a impo1·ta~io. ( ... ) 
Os vinte milh5es esterlinos entrados em 1927-29 teriam tido 
applica~ão mais avisada si fossem reunidos aos dez milh6es 
do Banco do Brasil para lastrear a circulaçio de 2.570.000 
contoD, em vez de serem empregados em produzir uma inflaç:~o 

de 800 mil contos. O lastro d€ 46% teria tornado possível, 
depois, de um ou dous annos, a conve1~~~ão. ( ... ) A Caixa de 
Estabilizaç:~'Í.o c:re:ou duas cil~culaç;Ões em compartimentos 
estanques. O Banco do Brasil, privado dos freios automaticos 
para a defesa do curo, teve de manter-se em situaçio 
eHpectante. A lei de Gt·esh:.:\m oPerOI..t sem entt·aves. Escoou-se 
o ou1·o da Cai><a de Estabilizat;ão_, arrastando na velocidade 
adquirida o stock do Banco e voltámos aos cambias en-aticos 
que caracterizam os paizes de papel-moeda, a qualquer 
desnivelamento no balanço de contas. C ... ) A situaçio 
politica que caiu em outubro poderia denominar-se o ''regimen 
da inflaçio''. Com exceçio do Periodo Hurtinho e do biennio 
de 1925-26, em nenhuma outra dpoca da primeira republica 
houve resistincia sciria contl~a o remedio ensinado por 
Mephistofeles ao Dr. Fausto. C ... ) Ora, a emissão de papel
moeda~ um imposto clandestino que chega a 50 por cento e a 
mais. com a aggravante de incidir sobre os que menos o Podem 
pagar, que sio a grande maioria. ( ... > O Governo findo 
attribuiu. por decreto de 20 de outubro e como medida de 
emersencia, o Privilisio das operaç5es de cambio ao Banco do 
Brasil. Esse privilegio foi abolido pelo Governo Provisorio, 
assim como a maior parte das restricç5es desde muito em 
vigor, sendo supprimido o apparelho da fiscalizaçgo 
banc~ria. O Governo adaptou assim a bôa orientaçio de voltar 
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gradualmente ao regimen da liberdade do commercia 
internacional e das operaç6es de cambio." '~~) 

Contrastantu com e~ta posiç5u, o iniclo da gest~o dE 

o~·J~ldo Ar·~nha na i~inist2r1o d~ F~~enda pode ~8r encar~do 

como um pcntu de inflex~o da política econcimtca, tenda em 

\'ista ~ ~doç~o de medidas ~nticiclic~s no c~mpo da defesa do 

caf6, a depreciação da ta>~a cambial, com aumento nos preços 

as mesmas. 

Governa P~sscu medidas monetJrias e fiscais 

e><pansionJ.~tas para financia1· aquis1çôes da rubiicea, e para 

cobrir os d~ficits governamentais provocados pela realiza,go 

d~ desp~sas que n~o h~vinm sido planejadas e cuja reali~açâo 

se tornara inviável devido a reduç5o da receita tributária 

pela dos 

proveniente d~s importaçôes. A desvalorizaç~o camblal, por 

&umentou a receit~ das exrorta~5es em moeda 

nacional; um efeito amPliado pela queda do nível inteJ-no dos 

preços. Ela t~mbcim provocou um aumento dos pre~cs relativos 

orientando a procura para a Produçâo 

intern~. Al~m disso, o setor agrícola, e princ1palmente a 

cafeicultura, passaram a ter uma assistmncia financeira por 

parte do federal do Programa 

Reajustamento Econ6micG. 

fundament~l d~ politica econSmica do A preocupaçâo 

Governo Provis6rio era a de atenuar as consequências 

recessivas da cr1se mundial sobre a economia nacional. 

consegulu-se recuperar e sustentar c nível geral de 

atividade~, bem como ampliar a base produtiva no sentido de 

·F~vorecer Q processo de da produ~io 

agrcpecuiria c de incentivar a industrializaçio. Como acaba 

de ser assinalado, a po1itic3 cafeeira do Governo Provisd1-10 

orientou-se para a compra de estoques, atrav~s de operaç6es 

basicamente financi~d~s por cr~ditos do Banco do Bra~il, e 

secundar1amente pelos recursos or1undos das taxas cobradas 
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Isto dtminuiu consideravelmente a 

Instttuto do CafJ de Sio P~ulo, E POI~ 

consegu1nte, dos intel-esses palítico-econ6miccs radicados no 

politicns estatais. que teve prosseguimento 

com~ cr1nção do Con~elho Nacional do Cafci <CNC), 

constituiu-~E num fato de grande siginificado, j ;:~ 

•:3fEiCLlltur~ continuava sendo o setor mais important(-;: da 

econom1n nacional 

~s prlnclPal~ cnrncteristic~s da novn políticn cnmbial, 

car•alização das divisas as seguintes categorias de gaste, em 

ordem decrecescente de :i.mport3_nci:J.: comprao oficiais e 

pagamento do serviço da dívida e><terna pJblica; importa~5es 

consider~das ,!ssenciais; OL!tros tipos de remEssas incluindo 

~tr~s~dc~ comerciais; ( 2) uma desvalorizaçâ~o " nao 

ddlar 1 entre 1930 e i93i. 

Es~:;:J, de-svr.doriz~.\çf(o sust~:?ntada. Uo mi'J.-·1~éi'0 em l-,?L'\o;.~í.o ao 

•Jcilar orientou-se pelos seguintes preocupa~5es: (a) evitar 

un1a queda da~ receitas cambiais geradas pelo caf~. dada a 

,·.ncv:i.tciv(~l di.m:i.nu1.ç~"ío dos preços do produto em moeda 

estrangeira, provocada pela alternativa de uma mais intensa 

desvalorização da taxa cambial do c:J.f~, que acarretaria um 

maior estimulo à produçUo e exportaçio do produto a llreços 

menores 8ffi virtude da siynificativa parcela do mercado 

mund:i.;;.1.1 brasileil~a, da 

inelasticidade-preço da demanda internacional 

favor·ável 

1iquidaç5o dos compromissos externos do Governo, devido a 

menor necessidade de moeda nacional para a aquisiç5o de 

(c) f3cilitar 3 importaç3o de insumou para a 

ind~strin, j~ que esta teria o seu mercado interno de bens 
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de (ontrnle Oll de lic~nciamento, d~s impcrt3~5es. 

A gel*aç:ii\o de ddf'ú:J."ts ·Fir~c~üs associados à política de 

C)(Cedc;·nt:e.-.:: 

consider~d~ o principal f~tor de $ustent~~5a do nível das 

atividade$ econômicas durante a vigência dos efeitos da 

C2lso Furt~do e outros autores chegam a 

fular n~ Pr&coce e>cist&ncia de uma palitica econ8mica de 

sustent~ção da demnnda agregad~ anterior a Ke~nes. Entre 

1931 c o i11ic1o de 1933, um terço dos gastos com a compra de 

C':'.l.·Fé n L 

comprns financind8~ por taxa~âo das exportaç5es cafeeiras 

t~mbém tiver~m efeitos beneficos sobr~ a r~cupera~~o da 

E'C:nnomia. ( .;,Q) 
t~ po1 it .i c a contribuiu para a 

c\() nÍ11121 d ~.1.'.::> 

econ6micas, uma vez que, no período 1931-1933, os d~ficits 

0r~~mentdrios fornm b~mtante significativos, alcan~andc i2X 

sm 1931 R 1933, R 40% em 1932. Cabe acrescentar ainda que, 

a parti\- de i'?-33, os dé!:lcit-,;; planejados tal~nal~am-se comuns, 

E 'IUE os déf'icits \wealizatlos constituíram-se em gastos 

~dicionnis e n~o em estimativas err6neas da receita. 

Durante o Governo Prov1~6rio, houve um aumento do grau de 

proteç5c à produç5o nacional ntrav~s das seguintes medidas: 

(i) aumenta dos impostos especificas; (2) el~vação dos ágios 

2m mtl-r~is p~pel ~ mil-réi~ cura; e (3) regulamentaç~o do 

conoumc abrigatcirio de matirias-primas de produ~io nacional 

proibiçio de impcrt~~ffo de equipamentos para certas 

ind~strias com determinadr, nível de capacidade ociosa Mas, 

embora tenha havido ~ adoç~o de uma politica tarifária 

penalizando as importa~5es. o fator fundamental da política 

de pl·ot~cionismo da produção realizada internamente foi a 

política de controle cambial 

Com rela~5o à dÍvida externa, as Principais medidas 

r~negocia;ãa da divida exte1·na, 

de consolidaç~a da dívida externa 

(operadio tipo f'u:ndin:J loan), que resultou na 

'' 
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rsfinDnciamento ~utomática de seus juros; !2) 

lffiPOSlCão do monopcilj_o c0mbial yovern~mental; e (3) a tambrim 

n~;_() ''!i.-~I{C:C:JS].\-'(0•.''. 

Dessa forma, como assinala Celso Furtado, 

''A nova política com rela,ão 1 divida externa teve, 
portanto, o mérito de reduzir em cerca de um ter~o a dívida 
circulante (9i,i mi1h5es de libras), para isso despendendo 
apenas 75,5 m1lh6es de libr·as, e sem utilizar o recurso de 
novos empr~stimos." <69 > 

No p1~no nolítico, esse período foi marc~do pela vigência 

Constitui~io uprovada em i934, e no eccn6mico, tanto 

pelo início de um ~recesso de reversão da profunda depressio 

da polític~ econ8mica i.1 ni1iel 

atividade da~ economia~ centrais foi retomado e o ~reço de 

for·temcnt('1 

libçr~l de ~lguns dos ~rincipais aspectos econ8micos da nova 

Em função disto, foram implementadas 

as segu1ntes medidas (a.;. o t:érmino do 

ttma 

relativa sobrevaloriza~ão cambial; e Cc) a liberalizaç~o do 

mercado de cfimbio, p~ssando-se a falar de ''preços r~lativos 

determinando a distribuição de imrortaç5es'', e n~o mais se 

e·~etuandc a distribui~to de divi~as em funç5o do seu grau de 

confisco cambial, pe1<?. qu<:.\1 o exportador era obrigado a 

divi~as a uma taxa cambial 

inferior ~ que o importador tinha de comprá-las Para efetuar 

36 ~uas cPer~~6es. Pode-se afirmar que a manutenç~o desse 

instrumente de política cambial transferidor de recur~os dos 

setores agroexportadores u1·bano-

industriais da economia representou uma gran0e guinada da 

p•Jlític~ econBmic~ ntliTl sentido main amplo, da pr6pria 

do 110'.0; 



Enquanto ~ntes de 1980, as mcc~nismcs d~ politic~ cambial 

tran~fcria1n rend~ do ccrJsumidor que importava para o ~etor 

t·r~n~teri-Ia rara o governo .. 

Devido \ rslntiva sobrevaloriz~~~o dD taxa cnmbial e ao 

fim d~ política de o 

qu~l aumentou o gr3u de expcsi~io da ind~stria nacional à 

c1·esceu a importincia da 

politic~ t~r1f~ria como 1nstrumento para a SLta prot8ç~o. 

Outra caractcrí~tic~ 1mportante desse pe1·iodo foi a adoç~o 

de ~cordas bilatera1s de com~rcio entre o Brasil 

Alumanha, dando origem n um interctimbio comel-ciml 

utilização rle divisns converoíveis, como o ddlar, ~tr~vis da 

tro~a de m~rcos por mil-rciis, ambas moedas inconversíveis. 

c:onstituído 

brasile1rn~ de caf6 e algod~o e pela compra de equipamentos, 

Lnsumos pur·a a produ~$o indt~stri~l provenientes 

aos 

Mas, como a~~i11ala Ha1·celo de Paiva Abreu: 

" ( .. ) em i937 ocon-eu a gl-ande solução de continuidade do 
ponto de vista da Política econ8mica, no tocante ~ adoç;~o de 
soluçí.Ses n~.dicais em t-elaç:ão às adotadas na maioria de 
outros países e em relação à tradição brasileira." cro) 

l~o pl~no internacional, o fato mais mE~.rcantc para o 

Estado~ Unidos eram nosso Pl-incipal 1Jarce1ro comercial, 

~nquanta que nn Europa a rsaç~c a crise baseou-se na 

estrat~gia armamentista. Os Principais aspectos da Política 

scon6mica que p~sscu a ser adotada durante o Estado Novo, e 

<::;uc n:·cpr·,_:,.c·;;;entou uma ruptul~?. ~::.·m re1<'H;:ão ~t p1-:::1.t:ic:ad:::\ durante 

os Jovernos Provisório e Constitucion3l, 

do pagamento da amortiza~io da dÍvida 

~xterna e de seu serviço; <2) a reintroduçio pelo Banco do 

do monopólio cambial e do de 
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d~.~. pol:[tJ.C:T.I, o 

.111Íc:o ;jo ~dculo, 

1mposto de exportação incidente 

sobre o produto, preocupando os concorrentes colombianos que 

Como decorr&ncia di~so, 

e>!Portaç5es de caf~ aumentou, sendo importante 

entre 1937 s 1939, as prsços do caf~ cair~m 

25%, enquanto a quantidade exportada cresceu 40%; e (4) a 

rJecis5a, l:amoda em 1940, ,Je constru1r a primeira usina 

no p.:;;i!.>, baseada na utiliza~ão de 

~ inter·es~ante observor que, enquanto no periodc de 1930-

37 havian1 sido adotadas medidas de controle de cimbio e das 

funçJo de uma a11ilise (~ue p~ssot! ~ privilegiar a contrad1çâo 

investimentos rdbliccs previsto$, provocando a reorientaç~o 

da politic~ adotada desde 1930. Foi nesse contexto que se 

realizou a M1ss~o Aranha de 1939, dando inicio a um período 

Unidos Esta mudan,a, aparentemente paradoxal, 

pelos seguintes motivos: (1) as dificuldades enfrentadas 

em seu comércio de compensação com a Alemanha; 

(2) ~ perd~ da importfincia das rela~5es econ8micas anglo-

(3) o rredon1inio, nos círculos políticos e 

scon6micos dos Estados Unidos, da noçio de que os interesses 

econômicos norte-americanos 

~xaminados em função de seus obj~tivos pclítico-estrat~gicos 

Os principais l"esult~dos da 11issio Aranha fol·am os 

seguintes: em troca da concessão de um cr~dito da USS 19,2 

milh5es do EXIMBANK para descangelnr os atrasados comerciais 

c f1nanceiro~ norte-americanos devidos pelo Brasil, Osvaldo 

Aranh~ comprometeu o País (al com a adaç5a dP uma politic~ 

'' 
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rara o comérc1o de compensaç~c entre Brasil e Alemanha, e 

(bl ~om a retamnd~ do p~gnmentc d~ divid3 p~blic3 externa . 
• j q?q ,_' '"'' ' atend~ndo parci~lmentc ao~ compromissos 

~s~umidos P~l~ Mi0sfio Aranh~ reali~~da no 

a política c~mbial f o :i. reformulada nos seguintes 

passaram a ser negociada~ no mercado livre de divisas, que 

integrnlrrtente as divisas para importaç5o de 

vendidos obrig2tor1amente ao Banco do Bra~il 

de c~~mb:i.o, de:..t ;~,nando···se p:;:~gament o de 

compromi~sos ofici~is em moeda estrnngeir~ - a taxa oficial 

de c5mbio er~ inferior a taxa livre, 

foi criada uma terceira taxa de 

c:àmb:i.o a ''1ivre-especi~1'', ma1s desvaloriaada do que a 

ens J ob:o.\ndo 

lucre~ e dividendos de 

i11teressant~ dest~car nas negociaG:Ões 

desenvolvidas ~ela Miss~o Aranha em 1939, 

posições de governo norte-americnnc, a representada Pelo 

Departamento de Tesouro e pelo Secretário Morgenthau 

preocupada com a fcrmulaç§o de planos de desenvolvimento 

econ6mico de longo prazo para o Brail, e com a ccnsequente 

influxo de recurso~ externas -. acabou sendo derrotada. com 

a cpçac pela orientaçio do Departamento de Estado e do 

EXI!"iBAhll<, centl-'i.\d<J. 11\'i>.t~ 

divida pJblica externa, 

como a 

inve-r:;timent:o~> 

diretos dos ElJA no Brasil, e as rel~ç5es comerciais E 

militares entre os dois paises. 

Est~s er3m as Prioridades que iriam prevalecer a portir 

da 11 Guerra Mundial. As consequ@ncias mais imediatas da 

€Closâc daq~ele conflito para a economia do Pnís foram: (i) 

s perda das mercados da Europa Central, agravada em 1940 

Pela acupaç~o de quase toda a Europa Ocidental PelaD forças 

militares nazi-faciutas, a qual 11io foi compensada atci 19~2 



ror· ~n1 aume11~0 col·respondçnte no tomércio do Pais com as 

part1cul~rmente 0s Est~dos lJnidos e o Reino 

cou:cn: ia 1, 

em função dos acordos 

dc~s~ s1tuaçfio a partir· de 1942, em funçio do~ acordos de 

-~upr:men~o de m~teri3is estr~t~g1cos p~ra o5 Estados Unidos, 

do ~un1ent0 cl2~ vendas para países que tradicionalmente 

tmpGr~~·~~m do~ Ezt~dos lJnidos ~ do Reino Un1do 

paÍses estnvam momentaneamente impossibilitados de atendi-

l.u-s, Por· se acharem imerso~ nc esforço de guerra. Esta 

invers~o re0ultou em volumosas compras de carne e algodio 

pelo R€ino IJ11ido e nLtm~ mElhor~ dos pre~os do c~f~ obtida 

atravéu do A~ordo lrJteramerlC~na 

Uma importante diferenca ~ntre a d~cada de i930, marcada 

fundamentalm~ntc por um mod~lo de crescimento cconBmico 

nutirquico - e o inicio dos anos quarent~ residiu na 

in~erção do P~is no sistema de alianças militares ]j,derado 

%ignificativos desdobramentos no proces~a de 

industri31i2n~~o e no planejamento econ6mico no P~is. Neste 

importinci~ a Missio Cooke 

({942), 110 ~~ntido de ref~rendar a manuten~âo, e at~ mesmo o 

aprofund3mento, da Postura governamental 

industrializaç~o. 

Ess~ miss%o do governo norte-americano foi estabelecida 

d~ntro desse novo contexto da alian~a militar do Braail com 

a~~ Ei:st.::~.dos Unidos, r;,: su;:v::; Pl~incipa:í.~5 canclusõe·:; ·Por·am: (i) a 

necesuidade de int~nsificar o processo de industrialização 

substitutivo de import~,aes, num novo patamar agora bnsendo 

<inclusive combustiveis) 

c2.rital, ·rund:::unental P<l\"'io\ 

tecnolcigica da ind~stri~ de P~ís, e (2) ~ necEssidade do 

3P~rfeiço~mento do merc3do de capitais, a fim de gerar um 

investimentos para a o esforço 

61 



industrial~, atrnv~s da cria~ão de um órgão 

federal e Pe1o'.~ 

'JOVPrnns 2st~duais com os recur~o~ provenientes dos fundes 

•1a pr€Vidi11cia social c do lançamento d~ aç0cs no Pais e no 

quem ~onsidere t~l "L!npod:";.\.nte 

antccc~dente d~ criaç~o do Banco Nacion~l de Desenvolv1mento 

E:on8m1co <RNDE), nn décnda de 1950. 

l~nquelc mesmo ano Je 1942 tambcim teve in id.o o F'1 ano 

0uxnquen~l de Obr~s PJb1lc~s ~ de Reequipamento da Defesa 

·-~·-

Na reriodo d2 1940/42 a 1945/47, marcado pela II 

~gregado d~ ~conomia brasileira 

O produto agricoln cresceu apenas 2,4X 
,., ... , 0/ 
-:·_,C/-> ~ransrortes e as 

enquanto que a população cresceu 

2,4% a.a. e o produto per capita 3,0% a.a .. 

Embor~ os preços internacionais do café tivessem quase 

•it1Dlic3do entre 1939 e 1945 (cresceram de 7,5 par~ 13,4 

c~nt8vos de ddlar por libra aproximadamente), a praduçio se 

m~nteve em queda, decrescendo de 1.157.031 t para 834.916 t, 

como reflexo da politica cafecira implantada na d~cada de 

t930 no sentido d~ favorecer a desativa;5o dos c~feeiros de 

m~ qualidade, Q de dar preferência ao~ cafés finos, e tamb~rn 

das ssc~s e geadas de 1940, ·1942 e 1943. De qualquer forma, 

hotJve uma cansiderivel redu~fuo de sua participação no total 

d~ ire~ cttltivaa~ de 21,9~ p~ra 17,0% entre 1939 e 1943-

tornando-se nesse 0ltimo ano inferior ~~ de milha e do 

algod~o. que atinsir~m 31,5% e 17,4% respectivamente. 

No período de 1939 a i.945, com relação à evoluçãc.' dos 

prsços internos da praduçâo agrícola, verificn-se 

segmentoz dependentes do mercado interno (cultur3s para o 

merc~dc interno, produçio animal e mat~ri~s-primus pnra uso 

nest-3. ordem decn::~scf~nte, a umc< ta><a 

s~pertor a do setor agricol~ como um todo. ~ provivel que, 
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2m funç:iu dctit~ m~ior crescimento relativo dos ~eus preços, 

t~nto ~ produçio re~l rl~s ~ulturas p~rn o merc~do interno 

inJustrial cresceram a 

•tma t~}(~ ~up~rior ~ d8 ~etor ~grícol~ como IAm todo - 20.0% e 

26,0! contr~ 10,0%, intensificando o 

dos produtos consumidos internamente - seja in natura seja 

Pela agroind~utria. Entre 1939 e 1943, o algodão aumentou a 

sua p~rticipaç5o n~ area cultivada de 16,4% rara 17,4%; o 

a1·roz de 7,8% rara 8,6X; a cana-de-açJc~r de 3,6% para 4,2%; 

0 feij3o d2 7,JX par~ 7,7%; a mandioca de 3,9% Para 4,8%; c 

trigo de 1,5% para 2,1% enquanto que a do milho se manteve 

porem num pat~mar elevado. 

c importante Jest3car que, com exceção das ind~strias de 

pratiç~mente todos os 

ramos industriais dependentes da utilização de 

:n~téri~s-prim3s r\lrais cresceram a taxas superiores ~ da 

mddi~ verificada para a ind~str1a em geral <têxtil a 6,2% 

bebidas~ fumo a 7,6X ~.a., óleos e graxas vegetais a 

6,7% a. a. c borracha a 30,0% a.a.) Nisso reside o principal 

·Fator 8)(p1icativo do ma1ar crescimento relativo das culturas 

de mercado interno c da proJuçâo de matérias-primas de U50 

tndustri~l 

Com o término d~ II Guerr3 Mundi~l e 3 queda do Estado 

!~avo, encerrou-se urrt período de quinze anos que foi 

ftJndamsnt~l a industrialização P a modernizaçSo 

eton6mica do País. Com efeito, foi a partir de 1930 que 

15 estr~t~gias de desenvolvimento 

econ8mico que submeteram crescentemente a agricultura 

(inclusive c setor cafeeiro) 

urbano-induutrial. 

Depois de 1930, uma das principais mudanç~s das politic~s 

volt2das para a agricultura esti na sua Passagem do ambito 

qst~dual p~r~ a esfera de governo federal Ernbor~ ainda de 

ut1ra fornta muito incirient8, foi naquela época que primeiro 

agrícola gernl, em 



t) t o r··,- .::;-r 11t 0. i. : .. 

Em 1930, aind~ dur~nt~ o 0overno de Washington Luiz, 

vtr-avé~ ao Detreto numero 19.357, de 7 LIE outubro, foi 

e~t~belecido pel~ primeir~ vez um t3belamento do~ alimentos 

produtos 

C Olrl ~). 

1scnçâo do~ direitos de 1mportaçâo sobre o arroz, ~ banha, a 

milho, entre outros produto~. 

abertur~ dos portos nae1onais para os barcos e~tr3ngeiros 

no 

.,,~nt~nto, :_;~c;:!lbnu f:i.c:,':\.ndo no P:;?,P(·~l, 

T<:1.mbém em i 93•7.', m&s já durante o governo provi~cirio de 

cem o aba~tecimento 

al:lmentar urbano de g&neros ~isicos foi reforçada atravcis do 
-;) ':)Q~) 

···' ,J ' '·· ·' dr;:-zt~·mbro, qua1 

atr~vci~ d~s In•spetori~s de Abastecimento, sob o controle d~s 

intervendoria~ de cada E~t·ado, 

consider~da incicua. 

Dur~nt2 ~ gestio de Assi~ Br~sil - c primeiro Ministro da 

Ag1·icultura do Governo Proviscirio, cuJo mandato foi de 3 de 

1930 at~ dezembro de 1932, a principal mudan~a 

ocorrid~ foi o deemembramento des~a pasta com a criaç~o do 

Minist~rio do Trabalho, Ind~stria e Comérc10. o:::nt J"IO: 

1933 e 1931, na gestio do ministro Juarez r;vor~, que f6ra 

·~m dos mai~ influentes tenente~ na Revoluç5o de Trinta, 



npa1o n agrJ.culturo entre os diver~cs m1n1=tcirio~ 2 dentro 

do rrcipr1c i·iinist~rio da Agr·icultur~. Por meio Jela far~m 

c:r1~do~ novos reorganizados var1c~ de seu~ 

i:er~i~os 2 ,jspart~mentos. Estes deixarQm de estQr confinados 

j0 fronteira~ estaduais, Pa~sando a atender are~s continuas 

de um~ determin~da produ~[c. O Ministério livrou-se d~ 

federalismo da Rep~blica Velha e assumiu o 

centrQli=mo dos governos de Get~lio Vargas. E=sa reforma, 

contudo, acabou ficando incompleta, devido a escassez de 

rscursos que imperava na ~pocn, e que levou Juarez Távora a 

demitir-se em 1931, sendo substituido por Odilon Braga. 

Apcis ~s~e breve interregno de (lffi maior uin~m1smo, 

Ministér1o da Agr2cultura volto\! a situaçHo ~nt:er1or, com 

umn atunç~o b~st~nte limitada no desenvolvimento do setor 

VDropecuirio_ Duas da~ princip~is autarqu1as relacionadas à 

~gricultur~ (o Dep~rtamento Wncionai de Gaf~ e o Instituto 

~ do ~lcool), nio tinham qualquer vinculo 

inztitl.tcion~l (Om o Ministério, e at~ os cotonicultores 

procuravam outras lnst&nci~s sovern~menta1s para encaminhar 

suas reivindic~ç5es ao Governo. 

~!o entanto, a partir de final de 1936, devido ~ crise no 

lb3stecimento ~limenta1· 

fortemente de imparta~ões Ctl-180 c farinha de trigo), 

provoc~da pcl~ reduç5o d~ capncidad2 Para import~r. agravada 

pel~ ~ubsti~u1çâo da cultivo de alimentos PC\" algodão ~m Sâo 

P~ulo c P8la suspen~âo das 2xportaçôes argentinas de trigo e 

farinha de trigo, bem como face hs press5es altistas e dafi 

foram criados novos drg~os na área 

do abast8cimcnto al1mentar. como a Comiss~o Reguladora do 

Tab~lamento, mas ainda C(Jm Poderes bastante limitados. 

Devido ao prosseguimento da crise de abastecimento, foi 

3ssin~do 8 m 1938 um decreto que definia os crimes contra a 

com penas de pris~o e multas para quem 
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:C 1 Pr·uru;·ld.:;nr:ln·-·~;e e:.:;t~1. r.coJ.it:lcD., fo:i. cri<\l.d<:l. ·.:1. Com:l"S;~~;:to dt:

Ab~stecimento, com atuoçhlo no 3mbito nac1onal e com maior~s 

poderes que os 6rgho~ semelllantcs anteriore~, subordinada ao 

rroduç~o e o comércio de al1mcntos e de outros produtos. 

Coorder1ação da MobilizaçKo Econ6mic~ CCHE), através 

do Decreto-Lei n0rnerc 4.750. de 28 de setEmbro de i942. 

Tratav~-se Jc uma n1edida inédita em termos da intervenç~o 

na cconom1:.:;. Um.J. 

pr·eocuraçcies era o combate a escn5sez de certos produtos e ~ 

qua1s, segundo um documento 

gc\ternamentnl do 0poca eram provocadas pelo deslocamento cje 

rçcttrsos Je c~Rlt~l e de mâo-de-obr~ du cultivo de alimentes 

dcv:Lcto à 

forte dem~nd~ de es pelos p~1ses beligerantes, 

e também devido aos obstáculos 

~rtados pel3 Guerra h nnvegaç$o internacional, ~mais tarde 

Por Jltimo, cabe ~ind~ destac~r ~ criaç~o dos seguintes 

6rg~os: 1) a Comissia Nacional de Preços, subordinada à CME, 

atravis d~ Portaria n~mcro 405, de 6 de setembro de 1945; 2) 

a Serviço Técnico da Alimentaç~o Social, em janeiro de 1943, 

t3mbém subordin~dc C!·iE, {-:'; 

con~ultori3s: Polític~ Econômica da Alimentação; 

quatro 

Produçio 

Agrícola e Ind~strias Alimcntnres; Invegtigaç6es Biolcigicus 

e Propaganda Alimentar e Organ1zaçio Social; e 3) a Com1ss~o 

Hac:i.on:).l junto ~a Conselho F~~aral de 

através de Decreto-Lei n~mcro 7.328, de 

17 de fevereiro de 1945. C?G> 

Em outras pnlavr~~. com o E~tado Novo, houva uma nitida 

mudsnça na estratcigia global do desenvolvimento econ8mica, 

provocando modifica~5es na postura governamental 

"'( .. ) a Politica adotada pelo Estado Novo, 
importações conforme escala de Pl·ioridade, 

de n~stl·ingit• 

favOl-ec in a 
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:i.mport i:\•:;:1\\o de equipamentos e mat~rias-primas 

básicas e restringia a de bens de consumo, dentre os quais 
se incluíam alimentos e mat~rias-primas de origem agrícola. 
Para reduzir a importação desses artigos - que já tinha 
chegado a ser aprec1Jvel passou-se a acenar aos 
3gricultares com uma ampliaç~o na assistência governamental 
visando levar à agricultura, tamb&m, a substituiçio de 

(~·:'a} 

autor, dois tipos de polit1cas: ~s de e~ltimulo ~ procluç~o, 

cons1stiam nD Já (:itad~ 1n!:crvenç5o governamsntnl na esfera 

:i.n(;J.I .. \~~:Lvo::: ·::om 

tabelamento de preço~ 

~c~cnvolvcr u1na poli\:i~~ d~ 

I! Guerra Mundial, 

constituindo-se assim numa medida de interesse militar. 

Com ef.:·:·::i.tu. -Foi como 

dos 

Minist~rios d~ Agr1cultura, do Trabalho, da Ind~~tria e do 

CQmércio, dn Fazenda e das Forças Armadas. Apesar disso, 

teve de imediato c1ualquer impacto sobre a produçio 

ugropesurlria, sendo desativad~ npós a dePosi~ão de Vargas, e 

~u v1ndc ~ res~urg1r em 1951, quando efetivamente se iniciou 

no País a política de preços mínimos. 



j 3 - t-1 EVOLUÇiiO [1,~ AGRICULTIJf'A E DA POUTJCA AGRíCOLA NO 

CO!'.! TEXTO DA INDUSTRIALIZAÇÃO DO PóS-GUEf~RA <i 946-i 964) 

Em lj_l'ih<;\·,·~ gel~Ei.i.:::., o p(-:.TiCJdo c,·-ntrr::' o tél"m:ino d.::\ li Gucrrt~ 

Mundi~l s ~ Primeira metade da d~cada de 1960 C3racterizau

se Jle)a aceleração dos proces~as de industrializa~~o e de 

urbanização, e pelo arrofui1damento da integra,âo entre a 

Bgricultura e a ind~stria. <76
, O entendimento do que foi a 

período de expansão ecan8mica 

a~e1er~da - com •Jin crescimento industrial de 9,7X a.a. entre 

19~7 c 1961, c JE 11,0% a.a entre 1956 s 1961 -, passa pela 

~uatra f~ses bem definidas: o -h na I do 

Estado Novo (jj discutido na parte anterior deste capítulo); 

a Primeira m8tade do Governo ÚIJtra 

~-J(JV'E"l~nt:_; ~)<:lr:Ja~; (J.'75i 1 ?54) ; e o governo Juscelino 

Kubitschek (i956 <77) Tanto a p1· i me i r :a como a 

fortemente marcadas P~la 

in!:srvenç5o do Est~do na econom1~. s8j~ atrav~s da criaçâo e 

investimentos na infra-estrutura, ou ainda pelo aumente do 

:JY-:C.l,U de g o V E.' I" n.r~ menti';\ I :c.l.t ividade-s 

t_:,;conômic<.:"\s. 

Embora no s~u inicio o Gcve1·no Dut1·a <1946-1950) tivwsse 

tido um discurso e uma prAtica de politica econômica 

ortodoxia liberal anti-estatizante, anti-

desenvulvimentista e anti-intervencionista, ele nio pode ser 

c~nsiderado um simples in~ervalo entre os dois Periodos 

3overnamentais de Getú.l il.:1 1·hHgas. !~a verdade, a sua 

traJetória econSmica esteve fortemente condicionada pelo 

Pr·imeiro Governo Vargas, e mais particularmente pela fase 

ftn~l do E~tado Novo. Suas propostas de Política ecan8mica 

f"or·am mud;\ndo bastante nas t.d~-\~ gestões que se suced~-ram no 

11inistirio dn Fazenda: a de Gastio Vidigal, ~ntre o início 

do Governo Dutra e outubro de 1946; de Pedro Luiz Correia e 

Castro, ~ntre outubro de i946 •::: junho ,j(-r; i949; ,:;-de i'ianuel 
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Gu1lhcrme da Silveira Filho, de junl10 de 1949 até o final do 

daquele Governo. 

As rrinc1pais propostas de Gastâo Vid1s~l 

centrad&s sm uma política de estabiliza~ão econômica baseada 

na ortodoxia liberal· arç~mento e9uilibrado, redução .jos 

gastos p~blicos e política de cimbio liberal para baratear e 

facilitar as importaç6es e r8duzir as p1·cssS~s sob,-e o nivel 

dos rre~as internos. cr•> Contudo, a situaçio da balança 

1946 J~ Permitia 

Jo total aproximado de US$ 700 

mJ.lh~cs de divisas obt1das durante a II Guerra 11undia1, 

arenas pouco mn1s de (por dólares 

restante compreendendo moedas 

libr~s esterlinas), tornando 

bastante estreit3s as POs~ibilida!jes de uma Política cambial 

iberal _ 

APós ~ substituiç~c de Gast~o Vidigal por Pedro Luiz 

Correia e Castro, deu-se, em 1947, um retorno h política de 

controle c~mbial e, em 1948, c estabelecimento do regime de 

A taxa ele câmbio 

~ntretantc foi mantida ao nível bastante scbrEvalorizado de 

Cr! 18,50 por dcilar- a mesma da &roca da II Guerra Mundial, 

a d&~Peito da inflaçio. Esse fato iria ter importantes 

repercuss5es na esfera Produtiva, ao baratear as importaçUe~ 

de mrlquin~s € equipamentos para a ind~stria. Tamb~m datam 

daquela 0paca uma proposta de reforma tributária, vi5andc 

aumentar 3 participação dos impostos diretos na arrecadaçio, 

em cumprimento do artigo 202 da Constituição Federal 

promulgada em 1946; outra de reforma bancária, objetivando 

a criaçXo de um Ba11co C~ntral para regular a oferta do 

crJdita; e, finalmente, a negocia,ão dos crJditos do Brasil 

congelados na Inglaterra, a qual acabaria resultando na 

incorPora~~o ao patrim8mio d~ União de antigos e depreciados 

investimento5 ingleses, basicamente representado5 por 

algumas ferrovias. 
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i11icialmente ocorreram na 8~stão de 

foram aprofundadas na de 

deram inicio a um progress~vo abandono da 

liber~l-or~odoxa, 8 ao retorno p~ra uma 

rcgulamentaç~o da= ativid~des econ6micas pelo E~tado. 

A ge~t5o dE M~nuel Guilherme da Silverra Filho no Ministério 

da Fa~enaa rode ser consid~rada um d1visor de aguas na 

polític~ econ8mic~ do Governo Dutra, tanto 8ffi funç~o das 

medidas ror ele implementadas come devido ao quadro 

econ8mico externo vigente na ~peca. 

De acordo com José Serra, durante o período 

~stende do pÓs-guerra atJ o inicio dos anos sessenta, o F'aís 

caminhou p(?.xa "lõ;tap;:~.s mais avanc:adas: da industrialização 

moderna··, em dscorr&ncia das seguintes condiç5es favoriveis: 

- '• \ ' . do 

sign1fic~tivamente ampliado desde a déc~da de 1930; (2) as 

Protecionistas e favorecendo os ampresirios Ji instalados no 

F';;LÍ.s; (3) o·.:; v o 1 umoso-:; investimentos estatais, tanto na 

infra-estrutul·a de energia e transport~s como na produç5o de 
( 4) 

,juráveis destinados 

f01"t S' ingresso de investimentos 

no setor de bens de consumo 

ao marc~do interno; ( o::· ' .O' .;~.s po1.üicas- de 

i.ncent1vos c da subsídio~ (fiscais, creditícios e cambiais) 

30 1nvestimento Prlvado na ind~stria; e (6) a crescimento da 

oferta do setor agrícola a uma taHa m~dia superior a 4X ao 

:i:\ no, sem a necessidade de um volume significativo de 

investimentos e recurso~ financeiros. 

Ainda de acordo com o mesmo auto1·, as principais mudanças 

ocorYidas nesse longo período, foram: 

(a) o inicio do funcion~mentc das empresas do setor 

rrodut1vo estatal, cujos investimentos haviam sido 

durante a II Guerra Mundial (prcduçio de aço Pela Cia. 

Sider~rsica Nacional, r:le minério de h'..Tl"O pe1a Ch<. Vt-~,1~:::- do 
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de barrilha e soda cáustica pela Cia. Nacional de 

(b) a rsalizaç5o de Sl-~11dEs invest1mcntos governamentais 

n~· ~on=t~~~;5o de rocav1~s 3 partir de meados da d&caaa dE 

elo F(odcvió.rio i·t<":v.: i o n '-'!. 1 , 

ÚniCD 

com 

sobre 

Combustívei~ e Lubl-ificantes (IUCL); tais investimentos são 

c011S1derados Llm dos prlnClPals elementos explicativos do 

desempenho favorável da agricultura entre o final dos anos 

o rsst~belecimen~o, a partir de meados de 1947, do 

controle de camblo (que havia predominado desa~ o~ anos 

trint~), provocado Pelo esgotamento das reser•;as acumulada~ 

durante a Guerra (causado 13Ela política de liberali~açáo das 

do Governo Dutra), e pela 

preocuPação com a defesa do setor cafeeiro, estendendo-se em 

sua forma arlginal ati o início de 1953; P01~ UITI PETiOdo 

relativamente lot1go (ati o inicio d~ dcicada de cinquenta), a 

t2xa de cSmbio foi mantid~ praticamente fixa, enquanto o 

indice de preços aumentava em mais de 65%; 

{e) ;:.:\ p::íxti1· de i947, ·~;'c;sa •.:>olHeva1ori:.::açâo cambiaL além 

de determitH\r· o h::;u-at0.'<:<1Tlf;'!1to dos p1·eços d~.l.S máquinas e dos 

equipamentos importados (os quais já eram favorecidos Per um 

sistema de prefer~nc1as es~~~ciais}, também privilegiaram os 

1nteresses v1nculados à ca·Peicultur~. ao impedir o aumento 

da produçio e, 1~or conse9uinte, a queda dos seus preços 

internacionaisJ naquela ~peca o Pais voltava ~ se 

quase monopoli~ta nos mercados internacionais do caf~, 

tornando-se ~ situa~5o ainda mais favorivEl de1~ois de 1949, 

quando houve a m&..-lhor·a dos prec:o<::. exti.::.Tnos do produto, 

a manutenc:ão da e~trat~gia 

econômica numa de d-l.mbio 
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(f) durante o segundo governo Vargas, foram adotadas tr&s 

import~nt~~ medidas scon8micas com profundas imp1ic~ç5es a 

1\H.:.-d JC.i C Inst:ruç:S{o 7(~, df.\. 

~ polit:~~ cambial protetora do s~tor industrial, ~trav0s da 

tnstit~lç~o de lel15es par~ a venda de divisas, com ~\S 

segui11tcs lmPlicaç5es ra1·a o pl"Otesso de induatrializaç~o: 

~j consolidaç5o da rEserva de merc~do para as produç5es 

sub~titutivas das importaçcies, 

imrort~çóes pertencentes às c~t2oorias com 

taxas c~mbiais mai~ elevadasj concessão de subsidies 

c :.~.ITIIJ i <:1. :L ;;:. imPlícitos nas categorias com t~xas de cimbio 

mais bai>ca~ -, para a importaçic de bens de capital e 

insumos requer:dos pel~ industrializ~ç~o; e c) a retomada da 

captação de recursos financeiros pelo Estado ~través das 

cr1a~ao do Banco Nacional de Desenvolvimento Econ8mico 

C8NDE), com recursos proveniQntes de empr~stimo compuls6rio 

dos contribuintes de imposte de renda, foi estabelecido um 

financiar os investimentos na 

:i.n fl-<:J.····~;~s.t \"Ut ul-<.<. ( b as i c 21.lTIE:n te 

energia), para apo1a1· a intensificaçio e diversificaç~o do 

pr·ocesso de lndustt·ializaç:ão; e (3) em 1953, com a criaçio 

da PETROBRdS e o estabelecimento do monopólio estatal, teve 

início um rápido e inten~o desenvolvimento das atividades de 

prcspecç5o, produçio e refino do petróleo. 

As principai~ conmequ&nciaz econSmicas de todas essas 

1~47 e 1956, o seto1- induatrial do 

Pais cresceu rapidamente, ampliando-se mais do qua 2,2 

<2>. do final dos anos quarenta at~ me~dos da dicada 

dr:;: cinquenta, intensificou-se o proces~o de substituiçio de 

importaçôes de produtos indusb~iais, registrando-se uma 

forte diminuição de coeficiente importado no total da 

oferta interna de bens de consumo duráveis, de bens de 

capital e de bens intermediiriosi e (3) em 1951/52, houve um 

VETdadeil~o boom nas impoJ~ta.;Ões de máquinas e equipamentos, 



P t" c voe c,1.d \ . .' pe:lo interl~upç:~{o do 

de sisnific~t1va C ap ;_:te :i. cl Zi\d !:0.' 

i_·c·o::no'.\Ó9iC<:I., ~sendo for~m fundamentais para o 

cr~sc1mento econ5mlco subsequcnte. 

No tocante ã polilica agJ"Ícola, é ~undamental destacar 

·-HJI.;:- no inicio desse segundo Governo Vargas, reformulou-se a 

rropr1a s~tratégia intervenção da estado no setor 

intensific~~~o do uso do cr~dito 

·ru.rtJ.1, :.;\ s-·7~\- <:Ul<c.l.li'O:<;td;;, nQ pr·ó?<imo capitt.r.'J.o de-,:;ta tr-;:sf:: 

Ai~m da aprova~âo do novo 1-egulamento dn CRE~I em 1952, 

deu-se nele o inicio do funcionamento efetivo da política de 

Tamb~m se começou a tratar dos 

Comis~ia Nacional de Política Agr~ria ( CNF'A) I inst ittdda 

pelo decreto n~mera 29.803, de 25 de julho de 1951. 

As princiPais caracterí~tj,cms da política de preços 

mínimos imrlementadn pela CFP 

anual dos ~~eços mínimos para os portos de embarque e os 

gr~ndes centros de consuma~ com uma anteced~ncia mínim~ de 

tt<~~~ m.;:-;se~; ::1.ntes do plantio ou. dec seme:c1.dur:::t, com as de:'~pesas 

de transporte das dreas de produçáa deduzidas do mutu6rio ou 

daquele que efetuasse a operaçio com o governo federal; (2) 

~utilização dos preços mínimos como critério de rsferincia 

para as oPeraç5es de compra e de financiamento; (8) a 

da POLitica de preços minimos para os 

produtores ou suas cooperativas; e (4) por ~ltimc, a criaçio 

1ie um~ linha de cridito eSileCial financiamento da 

construçio de arma~~ns para os mutu~rios da Política de 

a uma taxa de juros dE 6X a.a. E prazo de 

que no ano 

sendo também berH~·hciada B. 
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limit3dos como se pode ver1fic~r pelos ~ndos a seguir: (i) 

Durante o~ ano~ cinquenta, 

abaixo dos preços de mercado, e anunc1ados d~poi~ do t0rmino 

da ~Peca de plantio; 

(2) No periodo 1952-1965, 

aquisiç~o dos produto~ agricolas pela CFP no total da renda 

interna de setor agricola at1ng1u inexpressivos 0,74%; 

(3) De 1955 a 1965, a participaç~o dos financiamentos da CFP 

destin~dos à comerciali:aç~o de produtos agricolas atingiu 

um nível ainda mais inexpressivo, de apenas 0,42X; 

período 1961-1965~ mtid i~t das 

aquisi;ôes feitas pela CFP no tot~l da quantidade produzida 

1~'1""\J>::ItltllS, " . TC)l 

foi dE 0,8X em i96i, 0,0% em i963, .;: 22,4~~ em i965; (b) pa,~a 

m~dia foi de i,9X; (c) P3Xa o mi1ho 

(d) para o algodão em caroço foi de 0,i3X; ( d ) 

par~ o amendoim foi de 2,3Xi (e) para a mamona foi de 0,0%; 

para a ~oja foi de 0,0% -a que demonstra que tarnbcim 

8m rel~çáo ao valor da produ~~o dos principais produtos 

financiados pelu CFP a participaçio do valor das aqur~iç8es 

-Foi :[n·Pim<.\, \':' 

(5) Para o período 1952-1965, a relaçia entre os pre~os 

mi11imos e os ·preços pagos aos prodLttores foi a seguinte: <a> 

para o arroz foi de 0,93%; (b) para o feijâo foi de 0,54%; 
( . . c J para o milho foi de 0,7iX; ( d) para a soJa foi de 0,62%; 

(e) par3 a algodio foi de 0,65%; e (f) para o amendoim foi 

Tomando por base c tot~l dos recur~os destinados aos 

Gov0:nw Feden~.1 (EGFs) da Política de 

Gar~nti3 de Pre~os Mínimos <PGPM) executada pela CFP, 

podemo~ subdividir o período 1952-1965 em tr&s fa~es 

(f) ~ de 1952 a 1957, caracteri~~da por 

um nítido decréscimo no volume dos recursos destinados aos 

EGFs, diminuindo apro)<lmadamente Cr$ 12 mi1h5es para cerca 
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::: m:~.1híic-.,;:,_, CO!II U!llt:.\ 

1963, car~cter~~~d3 per um forte acrescimo do ~olume 

representando uma dristica 1nvers~o 

t~nd~nci~ ~nterior, :0.ument:ando de 

"'F·nJ;<im<:\di:-lmentc Cl-~1; .t:::l milhÜo2'.J P~'.lX:O. cerc<':l. d1;;: Cr<J'- i02 

:n·dhde~~, . .::;··(~··::.(:.:;,·ndo qu:.:t·:se oito vez~s; e (3:• :c< d12 ].?64/65, com 

o~ recurso~ voltando a cair em 1964 e 1965 ral-a cerca de CrS 

47 milh5es respectivamente. 

a outro componente da Política de Garantia de 

teve apenas um aceleradíssimo crescimento 

no :::.u.bp(-~y·{odo 1960-1963, com seus recursos se elevando de 

ccrc~ de C1·$ 5 milh5es para aproximadament~ Cr$ 96 milhÕes, 

~ttm 3umento superior a 20 ve~es. 

a Con1is~~b Nacionnl de Política Agrár1a 

in~tolada em 14 de janeiro de 1952 pelo ministro 

d;,;_ 1-:;gr·:í.cu.ltul--<"C•,, ~o~a Cleof~s de Oliveira, 

objetivo o estlLdo e 3 proposição de medidas pora a economia 

asri~ola c o bem-estar rural''. Ela foi criada num conte)cto 

que a reivindic~çio pela realizaçSo do reforma 

agrária comeG3Va a cre~cer em v~rios círculos da sociedade 

bras1le1rn. Inicialmente, 3 CNPA dedicoll-se principalmente 

aos estudos e aos projetos de reforma de legislaç~o agr~ria 

fortes re~ç5es contririas por· PB1"t~ da Soci~dade Rur~l 

federaç5es das a5$0ciaç5es dos 

estados de S5o P~ulo e dr1 Rio Grande do Sul 

contrabalançá-Ias, a 13 dE novembro de 1952, at~av~s da Lei 

i_7(:!8, -Foi leg1slaçfio protetora dos 

(que compn:!endia 

rEajust~mentos). Por me1o dela estabeleceu-se uma nova forma 

de pagamento para as dividas dos mesmas, cabendo ~ Uniio a 

aplicado~. aldm dos Juros vencidos e vincendos at~ 1954. 



Volt~ndo ao desempenho global da c:conom:i.a_. podr.;,.'-se 

cc~ervar 3 seguinte 2V01uç&o dos principais indic3dores de 

Cl"C·'.:;cimsnto econômico p (":\ l" {;\ o pel-iodo d>E: 1947 a i 95.~)' o ql..(.;::<. 1 

c•Jj.nc::.d~;; C(JIH ;;t ·P :.). r.•'2 ·t' i!"\ :.-:~1 do Govt1l"nc; Dutr·:J. r:; todo " ::>E'gundo 

reriodo gOVErnamental (a) um cJ-cscimentc do P!B 

com o produto industriQl crescendo a 9,0:'! 

(bl no ámbito da 

Proau~ão industrial, as taxas foram de 17,iX a.a para os 

bens de consumo durivel; 6,7% a.a pai·a os de consumo nio-

.Lnvcst:i.mento ~~, 

para os de capital; (c ) quanta aos investimentos, os 

governam2nt~is t1veram um crescimento de 13,5%, mu~tc maior 

que os 3,8% a.a. relativos ao total. <11!112) 

Por· outro l~do, no ~egundo gcve1·nc Va1·gas, as principais 

fontes de financiamento dos :i.nve-;t llllE:.'ntos foram: 

manutençâo da polít1ca cambial 

do dÓlar e do chamado confisco cambial, que se constitttiram 

sm mecanismos de transfer0ncia de excedentes do setor agro-

pÜbl1cas, dos:, sG.·gmentos 

industriaic.produtores de meios de produçio (basicamente os 

ramos produto1·es de bens intermedi~rios); e (3) a acumulaçio 

de carit~is de setor pr2vado, favorecida pela transferência 

de parcela do E)<ced~nte Produzido pelas empresas estatais 

2tr3v0s d~ •;enda de bens e servi~os ~preços subsidlados. 
(f,l!ll;) 

A outr~ fase signific~tiva do período de expansio 

~ccn6mica que se estendeu do final da II Guerra Mundial at~ 

a inicio dos ~nos sessentn correspondeu ~o Governo Juscelino 

KubitGchek (1957-1961), e ao seu Plano de Metas (1957/60> A 

reori~nta~io da estratcisia econ6mica que se consolidou nessa 

fase, de~e ser analizada a partir da gestão de Eusinio Gudin 

no Hinist4ric da Fazenda, durante o curto período do Governo 

C~.l.fé Filho <entre agosto de 1954, quando se deu o suicídio 

~ a posse de Juscelino Kubitcch~k em 1956) Um 

desse redirecionamento do d E'iii~n v a), 'v' i men to 
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ccanBmico foi ~ ed1ç~o da In~tru~~o 113 da SUMOC, em 1955, a 

·1ual possibilitou ~s empresas est~ang€iras sediadas no País 

2 1mpurtação de maqutnas e equipamentos s~m cobertt1ra 

" ( ... ) conf'e1~ia priol~idade absoluta à constt·uv:ãa dos 
est~gios superiores da pirimide industrial verticalmente 
integrada e do capital social b~sico de apoio a esta 
estrutura. Daria continuidade ao Processo de substitui,io de 
impOl·t;-c~.ç:Õt·?s que se v·inh:i!. desenl"Olando no~, dois decênios 
anteriores. N~o dedicava aten,6es à transformação estrutural 
do setor agropecuirio. Este, em sua evolução anterior. não 
se havia constituído em entrave~ industrializa,io. Atrav~s 

da incorporação de novas terras, a oferta de alimentos e 
insumos industriais de origem prim~ria hava se expandida a 
t"tu<a superioY à do crescimento demognifico. Assim sendo, o 
F'l21.no <:-!.Penas mal-gina1mente se \-efe\~ia ao setor, através de 
modestn meta de armazenagem, meta de produç5o tritícola, 
cuja mativaçâo residia no problema geral do setor externo, e 
meta de mecanizaç~a agrícola, com participa~io apenas 
simbólica no conjunto 1Je objetivos. < ... ) Em termos mais 
sumiria~. o Plano postulava investimentos diretos do governo 
no setor de energia-tranoporte e em algumas atividades 
industriais básicas, notadament~ siderurgia e refino de 
petróleo -- p;;..ra os quais o i~nimo empnzsa1·ial havia se 
revelado insuficiente bem como, favores e estímulos 
ampliados à expansio e diversificação do setol- agropecu~l·io, 

produtor de equipamentos e insumos com funções de produç5o 
de alta intensidade de capital. Face a estes objetivos, que 
Pl"OPLtnham uma vigorosa trans·Ponnaç:ão na estnttura da 
economia, cediam importincia as consideraç5es sobre 
equilíbrio de pre,os, situa~io da balan~a de pagamentos, e 
comportamento ''sadio'' do setor monet~rio, fiscal e cambial 
que se colocavam em segundo plano e a serviço da 
industrializaç~o." em~, 

Prosseguindo, o mesn1o autor salienta que 

''( ... )as metas referentes i alimentaçio nio se constituíam, 
como pode parecer à primeira vista, num Programa agrícola. 
Não se perseguia di1wetamente a ampliação da Pl"OdLtç;ão 
agrícola, a n~o ser para o trigo, que ali~s, diga-se de 
passagem, fracassou totalmente: a produção foi de 871 mil t 
em 1955 e de 370 mil t em 1960, quando se planejava, para 
e5tes anos, 1.500.000 t." <m•, 

Essa preccupaç~o margiJlal do Plano de Meta~ com o ~etor 

agrapecudrio e os 5eu~ ra1nos industriais fornecedores e 

prcces~adores é facilmente demonstrivcl atravcis da análi~e 

de 3lgun~ das objetivos 2 ~esultados do Plano de Met~s: ~) 



<:;;m i 961!:, o Grupo Executivo da Ind~stria Automobilizt1ca 

(princiPalmente lev8s e mcidios>, programando uma produç~o de 

31 mil unidadez para os aois anos iniciai~ de implantaçio da 

lndGstria, a rart1r de 1960 - contudo, a produção desse 

Primeiro ~no atingiu apenns 37 unidades e no segundo nio 

1.678 un1dades, atingindo somente 2.540 unidade~ 

no primeiro semestre de 1962, embora o estoque de tratores 

<:tpo;~n:3.S t i'.;~:·~~;'::;e cn::s.cülo de mi1 77 mi 1 entn~ 1955 c 

:i.?ó0; b) mesmo a~ modestas metas de aumento da oferta de 

carne industrializada não foram atingidas -a capacidade de 

abate didl·io de bovinos e suinas programada e re31izada no 

Período 1956/1960 foi de 2.750 te de 2.200 t, bem como de 

respectiv~mente; c) também as metas Jo 

programa de armazenamento no período 1956/1960 nKo 

e~titico de arm~zéns e silos par~ 800.000 t, e Je armaz~ns e 

frigorífico~ para 45.000 t, os result~dos for~m 569.233 t e 

8.014 r~spectivamente. 

h!o entanto, .::dgun:; pro.gr·.;:tm<:\s do F'1~\no de i1ctas t:tV(-::ram 

impacto produd\o 

p~rticularmente sobre o alargamento da fronteira agrícola: 

a) a produç5o de caminh5es e 6nibus atingiu 154,7 mil 

unidades cont~a uma meta prevista de 170,8 mil unidades; e 

b) a ampliaçfio da malha rodoviária, com destaque para as 

Belo Horizonte-Brasilia, t:om 700 kmi 

Goiãnia-Bra~ília, com 200 km; Belcim-Brasilia, com 2.000 km; 

Fortaleza-Br~silin, com 1.5a0 km; E Acre-Br~silia, com 2.500 

Alim disso, houve alguns investimentos incentivados pelo 

Metas na indJ~tria processado1·a da produção 

agropecuaria e florestal. 

Os princiPa1s indicadores macroetonSmico~ do Periodo 1955 

a 1962 apontam para a seguinte evoluçio: (a) crescimento do 

PIB 3 uma taxa de 7,1% n.a, com o Produto industr1al 

c~e~cendo a 9,8% a.a., 
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no Smbits J~ rroduç5o industrial, as tax~~ foram de 26,4% 

P ;-_\r de '.::<p:i.t.:-Al, 

j.2,1~ a.a. para os b~n~ de inve~timentc, e 

do= 111vcst:mcntos cresceu 7,5% a.a registrando 17,4% a.a. 

indústr·:i.::.\ de tr~nsforma~5c 

(Q9') 

c:crans~o indu~trial deu a parti1- do Pl&!lo de J1~tas 

( t > -_} idcrança Jc cre~cimento .i.ndiJ·:.t \ .. i.:o.1 

D.\.1n:c-:·ni.:c1 .. :_ ;:_,_ Cl"E~:iC iiTI'2nt: O 

de ~cnsumo durive1s, 

3 ~ ~ntre 1955 ~ 1962 respectivamente; 

lideran~a da exr~nsio do~ inve~timento~ pelo~ ramos 

proautores d~ bens de consumo durivel, representado pelas 

mec5nica e de material de 

que período 1955-1959, 

lnimag1niveis taxas de 38X a.a. 43% a.-a. e 80% <:L a. 

resPectiv~mente, com ;~egmento Pl"OdutO\" de 

intermRdi~rlos crescendo 12.1% a.a. entrE 1955 e 1962; 

(3) a ocorrência ae um elevado grau de comPlEmentaridnde nos 

:in·vc~:;t::i.mcnto'-> :Jo"'; pr·:i.nc:i.p&:cs Pl"t1~Jeto-,;., 

8 m bases ma~s adequadas ~e um sistema financeiro e de 

fin~nciam~nto governament~l, sendo possibilitada pelo gasto 

p~blico crescente - financiado tanto pelo aumento da carga 

tributária coma pelas crescentes d~ficits or~ament~rios 

po5sibilitadou peloc criditos do Banco do Brasil 

cr·éd:i.t.:o oficial sub-sidiado, Pl"incipalmente 

pelo 

pr:,•:1os 

dE risco dirigidos aos setores 

industri3i~ pr1ori~ados Pelo Plano de Meta~; 
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C::i-' "' In:::.t< .. ud,\o :Lf3 d<:< S!JI·lOC cont.inuou <:\ cumpl-1\- o seu P~\Pi::-1 

d(-::' ·;;;tr:).t,;:;~o de c~Pit:::\1:;; •:J:":{tc::r·no~, tz:~mbém c:J.bendo 1"•?.9ist\":_\l" :;.\ 

do Cl"Csc:i.rr.cntQ 

financiamento de invest1mentc1~ que não dependesse forteme11te 

(6) a manutençio d~ política cambi3l de transfer&nc1a d~ 

recursos elo setor agroexportador para a expanoâo industrial, 

através da manutençgo da Instruçia 70 da SUMOC. 

Comparando as estrat&gias econ6micas do segundo governo 

enquanto na primeiro período se obteve a internali~açio de 

do. •:0' 

de bens de produçao c d~ bens 

no segundo a &nfase foi deslocada para o desenvolvimento 

d Q ·::;(;;to r de bens de consumo dLtriveis e de bens de cap1ta1 -

Formado tanto por empresas nac1onais como por estrangeiras. 

E>,"te LÍ1t:i.mD Pl"OC\':."s::~o '::;e d(.;:-u ~Cl.tr·:;;..·vés d;;, :í.nbo:nsJ.ficv...;ão da 

integração intur-induçtl-ial e cjo aprofundamento das relaç5es 

econ6mic;).S do P~Í3 com as sconomias centrais, destacando-se 

o importante papel desempenhado pela In~truçio 113 da SUMOC 

n~ implementaçio dessa politicv. 

Especificamente no yue se refere ao setor agropecuiric, 

os produtos agricolas que mais cresceram no período 1945-

1965 foram o c&fci (5,5 vezes), o ~rroz (3 1 5 vezes) e a cana-

intcrmediirio destacam-~c a tr190 e o milha (2,5 vezes), o 

produto que teve o menor crescimento Capenas 1,3 vezes>. Ao 

çontririo do que ocorrera no período anterior <1930 u 1945), 

n<,\S'· du;.,~s doicada\0> o:z:nt1·e i945 1:? 1965, o crescimento da 

produ~5o de trigo foi superior ao d~s suas import~ç5es. Com 

relaç~o aos produto~ de or1gem animal, verifica-se que a 

produ~ão de C3rne bov1na c1·esceu 2,0 vezes, a de c~rne suína 

teve um crescimento maior, 
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por outro lado, r:~n quant: o a 

Pl-adu~io de l~1te ~amum cresceu 2,9 vezes entre 1949 e 1965, 

d~ laite ra~tcur~zado lnultiplicou-se por 4,6 veze~. <VeJa-

se a respe1to a TABELA A.i do Anexo Estatístico). 

agropecuária teve um forte aumento, crescendo a 11ma taxa de 

de~t~cando-se nesse l"esult~do as culturas de 

mc;r·c;; .. do interno a produção extrativa (5,9% 

a pecuiria ~seus derivados (4,2X a.a.), tendo um 

m~nor crescimento os produtos Je e>(Portaç~a (2,3% a.a.). Os 

d~dos relevantes desse período e dos ~nt2riores figur3m na 

TABELA I.i2, apresentada D seguir. 

De acordo cem William H. Nicholls, ~ntre 1918/52 C= 100> 

a 8voluç5o dos indices da produ~So total 

princir~i~ culturas c produtos animais, do rebanho, e do 

foi a seguinte: n) 

i80 1 a Jc milhc1 193; a de arroz 222; a ds 

i:\"i\Jo .1.:1.7; :_)_ ds m<.1.ndioci:\ í.97; ::,< d&: b<;'\t:::\t<.\ i85; <:'\ d\:: am(;:-ndoim 

504; a de algod~o 159; a de bananas 219; a de laranj~ 185; a 

de cat1~-de-açJc~r 219; a de ft1mo 202; a de cacau 133; a de 

e a de todas essas 14 culturas chegou ao nível de 

t82; b~< 

i-36; c,\ o 1·ebanho bovino atinsiu 165; c suíno 

caprino 164; d) o total de abate de 

bovinos atingiu 12~; de ~uinos 166; (](:~ ovj.nos t48; 

c o total de abates atingiu o nivel de i36; e 

e) o tot3l de todos a~ anlmais e produtos at1ng1u o nível de 

180. 

Ainda de aco1-do com 2$Se autor, entre 1948/52 (= 100) e 

1963/67, os índices de produtividade física par 

registraram ~ seguinte evoluç~o: o de feij5o decresceu rara 

98; o do milho cr~sceu para 104; o de arroz decre~ceu para 

98; o de trigo cresceu para 102; o de mandioc~ cresceu P~ra 

108; o de batata cresceu par& i3il c de ~mendcim cre~ceu 

m~ntcve constante; o de laranja decre3ccu para 9A; 
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TABELAI.12 

IBrasi! - Taxas Geométricas Anuais de Crescimento Setorial da Produção Agropecuária 
e da População- 1920/1962 (%) 

Períodos 1920/1922 1930!1932 1940/1942 1950/1952 
a a a a 

193011932 1940/1942 1950/1952 1960/1962 
Setores 

Prod\!Ção Agropecuária 2,9 6,3• 1,4 4,7 

Lavouras 3,5 1' l 2,0 4,9 

Produtos de Exportação 2,1 o, l 4,1 2,3 

Produtos para Mercado Interno 5, l • 0,4 1,0 5,4 

Pecuâría e Duivados 1,4 {),6 2,6 4,2 

Produção Extrativa 4,8 23,1 0,5 5,9 

População 1,5 1,5 2,4 3,0 

Fonte: A Indústria de Alimentos no Brasil: Instituto Brasih:iro de Economia, Fundação Getúlio Vargas. 
a) Sem a produção extrativa, o produto agrícola cresceu a uma taxa de apenas l%. 

Extraída de SCHUH, G.E., Pesquisa sobre Desenvolvimento Agrícola no Brasil. Ed. Atlas, SP, 1971, p.21. 



t:~na-de-aç~car cresceu para ii5; o de fumo cresceu para 114; 

o de c~c~u decresceu pQr3 77; e c de cnfd cre~ceu para 104. 

i~e~se sentido, a partir de uma ~nrll1~e das ·Funç5es da 

3Sricultura no processo de 

PBrmanente ampliaç5o e}:cedente de ~limentos ~ 

1 i.berar..:ão 

mercado e transfer0nci~ de c~pitai% -, Ant8nio Barros de 

C.;:;.~:;tro cnnc:lui foi um obstáculo 

"moderna industrializac:ão situada entre o 

iníc:io dos anos trinta e dos sessenta, correspondendo na 

forma c intensidade aos requisitos da indu~triali2ação: 

"Qucn::·mos dizrzl~ com isto que a agricultura não colocou 
problemas específicos ao longo de nosso processo de 
industrializaç~o e que, portanto, a crítica do setor ~ci pode 
SET feita "de fora" do P'~ocesso histól~ico em quesH~o - ou 
seja, adicionando objetivos que lhe s~o estranhos, como, por 
exemplo, ideais de justiça repartitiva. C.,,) Relacionados 
vários fat8res como a ''proprensio'' ao crescimento da 
prcdu~go asricola para mercado interno (uma vez bloqueadas 
3S exportaçôes), a disponibilidade ilimitada de novas terras 
de alta fertilidade no período sob exame e o elevado ritmo 
1je expansio demogrifica (nutrindo a fronteira móvel com um 
abundante fluxo migratório), contamos com elementos b~sicos 
poxa a explicação do elevado l~itmo de cr~scimento da 
agricultura brasileira, no período correspondente à moderna 
industrializaç:io." c•~> 

CiJntTibuindo 

in~erpretaç~o. a desempenho da agricultura do Pais medido 

pel~ evolução de su~ produçio física nos anos cinquenta foi 

POl"" um dos analistas mais 

PG:riodo, reg1strnndo um crescimento de 

57% (incluindo o cafci) entre 1948/52 e 1958/62, devido 

pr1nC1palmente ao 3umenta de 56% na sun área de cultivo. No 

entendc~r, 1~\"lflC:Í.P<."'ti'.:> medida-;:; 

responsáveis por essa expansio foram: i) me1horia3 na infra-

estr~tur~, com a construç5o da rodovias e o aumento da 

o estabelecim~ntc e expansão 

dos ~crviços de extensic rural; 3) a garantia de preços; 4) 

dfo' cSmb i o de 



da dJ..; 

S~gunao o ~sferido autor, a~ benefic1os dessa polític~ 

tc•--sc-Lam concentrado no ~ietor cafeeiro, tom o~ seguintes 

Pr~Juizo~ i'~r~ ~ produ~So de alimentos destinada ao mercado 

interne,. 

~) o prcsr~ma de 2XP~nsão da capac1d~de armazenadora, 

financi~do com recur~os pdb1icos, n~o surtiu os efeitos 

} o c::.\ 'J. i:.::.:~.H.los, privil~giando o transporte ferroviário e não o 

~·odov:i.~~·rio, q(.t{)_ 1 se tornando crescentemente 

majoritário, e al~m disso porque nâo conseguiu implantar o 

mccan1smo ~e desconto dos certific~dos de depósito de 

Produto~ agrícolas na red€ bancária; 

b) o progr~m~ de gnrantia de preços agrícolas, 

efetivado pela CFP em :í. 951 i nunc;;;t ·Foi s;u fie J. en temente 

pre~cs agricolas 

~lgodãc nn grande ~afr~ de 1952), e taniPCUco aproveitou a 

r::) o t , I . SU J'.:>lC :Lü de +ertilj.zantesl efetivado 

favoriveis d2 cfimbic, 

diminuiram em quaue pela metade os preços 

fertilizantes entre 

produtos agrícolas), beneficiou principalmente as culturas 

irr1gado (de volume de produç~o bastante inferior ao arroz 

de ~equeiro ou de planalto). 

d) embora o crédito de custeio tivesse aumentado 3iX em 

termos reais entre 1954/56 E i'f58/59, a parcela destinada 

pelo Banco da Brasil estava fortemente concentrada nas 

lavouras de caf~ (40%), arroz basicamente 

(i3X), com um~ participação 

muit1~l l"eclu:.;::id<:~. do milha, feijio 8 outro~ importantes 

~Jimentos domésticos; <'.l.1êm disso, 1955/5'7, 
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tot~lidadc do crédito de custe1o suprido pelo Banco do 

Bl-~o\'i'íil., ftll-.::.m '.::cn:::tli;,:::<.d•:J::; c:>Oin("i.'nts· i:?0X l;;;ür;:. ;_:~ pecu~{\"i;;<.; e 

C) em 1960, os 582 técn1cos da Associação Bra~ileira de 

Crédito c Assistência Rural CABCAR>, ~tingiam apenas 11,5% 

dos 2.35i municírio~ do Pais <excluindo o~ de Sâo Paula), 

precariamente suplementadus pelo sistema do Min1st~rio dn 

Pl!F. :i. cu 1 tu l" w.. 

Com respeito à extens~o rural, Wili.i<J.m H. !·~ich>::Jlls 

salienta que a ACAR de Minas Gçrais, 

"( . ) foi concebida inicialiTHi:."nte como um instnunento para 
oferecer cr~dito supervisionado aos pequenos fazendeiros de 
baixa n:mda, logo verificou que essa estl-até_gia se mostrava 
muito dispendiosa por cliente atendido. Em consequincia, por 
volta rJe i-?56, a ACA!:;: desenvolvel..l uma forma de sel"vic::o de 
extensio mais tradicional, procurando acelerar a adoçio de 
nevas práticas, oferecendo orientaç~o técnica e numa 
escalm mu:i.ta reduzida - cnidito .nos que liderassem a adoc:ão 
de novas t~cnic~s. Como ccnsequincia, a assistência técnica 
foi-se estendendo cada vez mais aos grandes agricultores ~ 
medida que o aumento de produtividade substituia o bem-estar 
social como objetivo bisico da ACAR. O mais importante é que 
o '5ucesso da exPETiência da ACAR encorajou outros Estado;:; a 
solicit~rem programas semelhantes." < 9 ~) 

~~~a hri dJvida de que a política de tax~s de juros 

C<lminhães, 

combustiveis teve um efeito Positivo sobre a produção 

agrícola. O 85toque de caminhÕes aumentou mais de cinco 

ve2es entre 1955 e 1960, em rela,Hc ao ano de 1946, 

"( .. ) o qLte junt<:'.ml2nte com a expansão da 1~ede de estradas e 
o crescimento de transporte par proprietirios individuais de 
caminhões, Pl~OPOlMcionaram aos fazendeiros Ltm acesso mais 
rápido, m;õ~.iS fácil e mais barato aos mel-cados dos produtos e 
dos insumos manufatl..tnados.", 

Por ~ua vez, no período 1950/60, o estoque de tratores 

aumentou d2 apro)cimadamentc oito vazes, em grande parte 

essa política de 1955/64). lías, 

subsidio à mecaniza(io, tanto do transpo1"te como da p1·oduçio 

mudou r~dicalmcnte com inten~ific3~io da 

política de substitui~ão ds importaç5e~ de final dos anos 

cinqLtenta, que passou a proteger fortemente a produ~5a 

inl:crna de~ses veiculas autamctore~. c com o abandono da 



po1ític~ de ~ubsídios 1mportaç6cs de combu~tívcis. Apesar· 

di~so. ~1nd~ segundo o mesmo 3Utor, 

fatores Rl<Plicntivos, rcGponsávcl Pelo aumento 

d~ produç5o 39r1col~ foi ~ construçio de rodovi~s. d2vido ao 

''( .. ) estímulo que a desenvolvimento rodovi~ria deu à 
comercializa~~o e a intensifica~io da agricultura nas áreas 
rematas e à ocupa,~o e rápido crescimento das fronteiras 
agrícolas restantes." c 9 •) 

e~<pansâo horizontal d~ produção agrícola, 

c~racterl~&ndo um padrUo de crescimento extensivo, sem 

0anhos significativos de rrcdutivid~de s de rendimento 

+:í.·:::ico um numero ·:;ign i ficat ivo p 1· od u tos 

~oropecuários, b~seou-s2 na incorpora~5a crescente de terra 

e de mão-de-obra, nele tendo reduzida importância tanto as 

.inVI1:5t.iiTH-.'.'nto:.o. como ;:t :,·.<do~~:\o de :inov<!lç:Õ2s t(o:c:nalÓglcas, o qui~ 

cl ~tQ~tadu pelos ~egu1ntes dadas numcirico~: 

.í. i :omp.:!l":J.n,:1o·-·o5lO:: o~;; '-".nos ,;;_·;;tremo~; das déc::.:\d<:\s de .1940Ji950 2 

<::p,.tc, enquanto na prim~ira D 

~unntid~de de estabelecimentos agroPecucirios cresceu de 

na GC91Anda década o crescimento foi quase 

d~= vezes -~uperior, atingindo um acr~scimo de i . .5:136. i2S0 

un:i.d<ii.c\f.::•::;; 

21 •.:om ce"l;;l>.;:~~c~ á vo:;r·i::.-\~:S\o <.\b·:soluta dB.s áreas das 1avounas 

permanentes, essa tendincia se aprofunda, verificando-se na 

primeira uma dim1nuiçâo de i . ~.559. 3<1-4 h a 

geométrica de incremento anual da totalidade das lavouras 

foi de apenas 0,14%), e na segunda década um aumento de 

3.395.062 hn (a referida taxa aumentou para 4,16%); 

3) tendência semelhante fci regiatrada para aa áreas das 

la~·ouras temporáriae- acré~cimo de 1.818.971 ha na primeira 

d~c~da, contra um aumento de 6.222.909 ha na segundn; 

4) a mesma tendincia se observa para os ind:i.c:adont.''-"" de 

~ecanizaç~o (quantid~de de tratores): enquanto na primeira a 

referida taxa foi de 9,4% a.a. na segunda atingiu 22,04% 

a a , e>:presssando um aumento n3 quantidade de tratores 

utilizados de apsna~ 4 992 pan.\ 52.973 l..tn:i.dades, e uma 
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r·cdu~ão da ire~ mddia do~ cstabel~cimentc~ asror~cucir1os por 

Lrntor utili=ado de 27.736,63 p~r~ 4.073,06 respectivamente; 

con1 ,-cl~çâo ~ varia~ão absaluta de pessoal ocupada no 

:etar ~groccuriria, verific~-se ~ue enqu~nto na déc;:;.d::~ de 

Í, 9"'i \1 "'· ' ·'· 
,, t:' <'\ 
7 ,;{, hOU'v'C um decré~cin1o de 346.581, nu década (1\;: 

í.?5i:~ ::,\ i?·S~J oco r r· eu um aumento de 4.637.151 no total •ia 
força-da-trabalho, rcgi~trando-se com a mencionada taxa uma 

'···''··'•J. ·,• .• ,.~~.·,J ,·.1••-· -0,~1.'4. ~~.·.·.• ~ ~.~ ~ ~s· -, · ,-~~p,·-tl·,,~m-n•· ~ .. " ~ ~ - " ,_ w::. ........... '" ,, ··"- ''-"' ~-·- ""'"'" 1_1,:;_ 

ao contrário da produção agrícola, 

ppcuririu bcv:lna c da sulnocultura teve uma trajetória 

2) com relaçio ~ primcir~. a evolução nas du~s décodas foi 

sem~Ihante, con1 as taxas m0dia~ geomitrica~ de incremento 

~nu~l r~r~ •J reb~rlho bovino ~ting1ndo 2,63% ~-~-

cem abso1uta de 10.207.740 c de 

b' .:;:;;,. ocorreu uma tendência 

n~tid~mente opo~t~ à ver~fic~da par~ a produ~5o agrícola, 

com~ sua quantidade numentando da 6.131.622 para apenas 

2 .~09.037 comp~rando-se as duas dé~adas, com a referida taxa 

D.t: :i.nn :i.ndo 3, i~5i~ a.a. i' 081{ a.a. 

Por outro lado. o des2mpenho du avicultur~ foi bastante 

com 

p~ra 5,99% a.a. entre os período~ 1940/1950 c 1950/1960. 

Virias estudos t@m •·essaltado a adequaç~o das taxas de 

alimentou aos rcqui~ito~ da 

industriali~aç~o substitutiva de import~ç5es. Tal ~ o caso, 

por clcemplo, de Fe1·nando Homem 1je Melo que: 

~: i950-i960, 

clas~ificDdc~ como nlimenticios (arroz, batata-doce, cebola, 

mil.ho, 'lar::1.nj;::.., dko, 1: om;;\f: •:t, 

8ó 



G! ness2s mesmo~ períodos, 

industriali~iveis (a]god~o, 

... , ... , ,.... •r 
,:; ';;;,,;),< 

cercais crescerao1 3,iiX a.a. 

PiJl~ Ültimo, 

e 4, 96% a. <:1. 

os produtos ~lass1ficadas como 

amendoim e soja), 

a.J.. respeetivamente, 

e 5,74% a.a. respectivamente; 

(cac:w, mamanm, 

caf0) decresceram 0,38% a.a. entre 1940 e 1950, e cre~c~ram 

d) tomando-se a~ estimativas do crescimento populacional, do 

P1~odut o n;:a 1 

de alimentos 

per capita, e da elasticidade-renda da demanda 

(em termos per-c:;;<pita) para a década de 50, 

P~ra que os p1·eços l"elativos ficassem constantes a tD}Ca de 

crcsc1mento dn Produç~o de alimentos deveria ser da ordem de 

ci importante salientar que entre o pÓs-Guerra e o início 

dos anos sessenta, c desempenho da rrodu~~o agrÍcola nio foi 

cbsticulo para a industrializaç~o. Dur~nte todo o período 

rost2rior ~ 1980, e mais particularmente entre o pós-Guerra 

2 msados da década de 1960, a princ1pal caracteristic~ do 

d~senvolvimento agrícola do País sempre foi a de ter 

proporcionado a lransfer&ncia de toda tipo de r·ecursos para 

os setores urbanos e indu~triais da economia brasileira. 

Como ass1nal~ Gutlhermc Delgado, 

''(. ,) o setor agrícola ci visto prioritariamente como uma 
fonte de transferincia de recursos para esse Projeto de 
industrializa~ão que desde 1930 e principalmente a partir do 
pcis-guerra ~ assumido pelo Estada. A viabilidade dessa 
estnüégia de transfal~maç;ão se apàia1 de t.\m ladoJ na 
possibilidade do Estado brasileiro entrar no mercado mundial 
como formador de preço de um produto básico do comércio 
internacionnl - o caf~ -. desfrutando ainda de condiç:5es de 
demanda externa muito favoráveis no imediato pcis-guerra 
(1947-54). Essas condições são mantidas pol~ diversas 
circunstincias climáticas e decis5es políticas (controle da 
oferta pelo IBC) atê, pelo menos, i96i. Ademais, a 
ínconJorao;.ão de novas e extl~r,;:maments ·ffil~teis ten~as do 
na\~oeste do P;u~aná, 11a década dos 50, nas vizinhanç:as 
geográficas do oeste paulista e do velho norte Paranaense, 
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possibilitam a incorpora~io econSmica dessa nova frente de 
EXP&nsio ao comcircio mundial, a custos infra-estruturais 
relativamente baixos. Esse conjunto de fatores reais muito 
favoráveis viabiliza que a maciça transferência de 1·enda 
rural-urbana, processada por diversos mecanismos < ... ), 
ocorra pelo lado da politica econ8mica, sem descapitalizar 
gravemçnte o setor agricola." ' 97 > 

que se estendeu at~ meados do~ anos 

intersetorial, ~ue se manifestavam ntrav~s dos fluxo~ de 

entre determinaaos r3mos da produção 

As empresas deste 

~cgmentc j~ se acJ1nvam instaladas no Pais havia bastante 

temPo ~ lncluíam tanta grupos econ6mico~ com car~ctcristicas 

de c:;:..p:i.t~.~l 

c~e~centsment8 ~s etapas mais simples do beneficiamento ou 

Jlr·oc~~samcnto dessa~ matdrias-primas, como outro~ 

ha•tiam assumido a forma das agroind~stri~s propriamente 

ditas e atd de ind~strias ag1·oalimentares. 

Pensando em termos da constituiç5o c consol1daç3o do 

complexo agroindustrial, encan:tdo como o conjLtnto dos 

processos tecno-econ8nicos e scicio-políticos que envolvem a 

produç~o agricola, o beneficiamento e sua transformaçio, a 

produção de bens industriais para a agricultura e os 

serviços financeiros correspondentes", 

1mpcrtante termos claro que, à exce~5o dos tratores <cuja 

produçio soment~ tev~ inicio no começo dos anos sessent~), 

tanto os demaic implementes agrícolas como a m~ioria dos 

fcrtiliznntes, dos correti~·o~. do~ defensivos e das raç5as 

ji eram prodtJZidos no País havia bastante tempo. O que sa 

deu nas ~ltimas d0cadas, e n5o propriamente a partir de 

1970, ~uando ocorreu a ''moderniza~~o conservadora'', foi uma 

da~ importa~Ges desses insumos, 

pousibilitada pela sua fabrica~ic 1ccal e pela expans~o do 

seu c~nsumo interno. Foi a partir daí que ~c intensificou o 

processo de industri~liza~ic d~ agricultura, ::;., qua 1 
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cem 

importaç5es. cQQ) 

agrícola uma série de funç6es, 

çomo: o supr:mento de alimente~ baratos Para a força de 

e das demnis atividades 

u. r b :::1. n :.;t. ·c; , 

BJr·oind~~trlaS; ~ garaç~o de ~aldcs pcsitivoG na balança 

comc~ci~l ~em o ewterior. a fim de poss1bilit~r n imPOI"taçio 

Ja~ n1áqu1na~ e equipamentos requeridos pelo 

industr1alização; n transf~rincia de e,ccedentes 

investidos nn diversificaç5o e 

economia brasile1ra; 

dc~loc~mcnto dos cxced8ntc~ de m~o-de-obra do campo para a 

:.;uprj.ndo 

LjL\Zl.1 de 

[jl decorr&ncia disto, pode-se afirmar que os efeitos 

da políti~a ccon6mtc3 sobl"2 a agricultura bra~ileira ne~t 8 

Pe~iodo, antrs mendos da d~cada de 1940 e o início dos anos 

d8rnm origem a um padrão de desenvolvimento 

econ6mico m~rcado pela maciç~ transfer&ncia de recursos para 

o ~ctor industrial, recursos e~scs que Provinham n3a som~nte 

mas tamb~m da produç~o de 

alimentos, P neste c~so, p3rticularmente das virias formas 

1\ler·,::ant i1, t3mbém 
configLu~ando po1·tanto um t.i:pico E')<emplo de: "cheap labor and 

che.:.l.P Faad" - isto é, de uma politica de mão-de-obl-a barata 

e de alimento barato. 

A enorme importRncia do setor agropecudrio n~ P3uta de 

cxportaç5es do País i atestada pelos seguinte~ fatos: (i) no 

Pericdo de 1939 a 1952, a patticipa~io m~dia dos produtos de 

or·:i.grtm 1~\J.\~0.1 no tota1 

redor dos 80%, cabendo ~o c~f~ em gr5o cerc~ de 43X, ao 

al9od~o em ranla mais de ii%, ao cacau em am~ndoa~ qua~e 4%, 
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l:jnJo a seguir produto~ como couros e pel~s. 

20X rest3ntas da pauta incluíam diversos Produtos 

fabric~dc~ com m&tJrias primas de origem agroindustrial, 

como cs tec1tios de algod~o, os pneumáticos e cimaras de ar, 

Com exceção dos ramos agroexportadores, todos oc demais 

tiveram un1 desemPenho bastante positivo no periouo em pauta, 

devido aos segu1ntcs fatores: 

frant~ir~ ~grícola, 

t-odoviária ~ por importantes fluxo~ rnierat6r1os 

(l·urais-rurnl~): IJ prtmelro, oriundo do noro8Ste do Rio 

GJ-ande do Sul, dirigindo-se para o oeste de Santa Catarina, 

de Mato Grossa; 

~eguncto, proveniente de S~o Paulo, destinando-se tanto ao 

norte do Paraná como ao Triingulo Mineira (~udceste de Minas 

(2) o predomínio do padr~o de desenvolvimento agrícola 

c:<tensivo <no qual a axpansio da produçio resulta da 

incorroraç5c Je terr3s e de mâo-de-obra adicionais, e n~o do 

uso de maiores doses de capitais e/ou de nova~ tecnologias), 

físicos POI~ cult ivad:::\ 

pr·aticamente constantes para vários dos principais Produtos 

~limentares (arroz, com os 

rend1mentos fí~icc~ inicialmente mais elevados das regi5es 

novas serem contrabalan~adoD par índices decrescentes nas 

áreas mais antigas; 

(3) embora, em linhas gerais, a política de sobrevalorizaç5o 

cambi3l tive~~e penaliuado a agricultura, na d~cada de 1950, 

os ramos d~ prcduç~c agrícola que puderam modernizar-se 

tecnologicamente foram f&vorecidos pelus taxas cambiais 

sobrevalori:adas, na medida em que puderam importar insumos 

(principalmente fertilizantes), 

derivados de petrcileo a custos ~ubsidiados; 
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(~\ o aumento do crcidito ~grícola p~blico e subs1diad0 que 

houve nas anos c1nquenta principalmente para caf~. arroz, 

t r :í. !iJ o, 

funç5o das cr1seo no ·abastecimento aliment~r; 

rnstura EC intensificou no i11ício da década de 1960; e 

(5) a significativa e:<p~nsáo da red€ armazen~dora, feita com 

financiamento govern~mental, e favorecendo b~s1c~mentc a 

~~tocagem de café, com reduzidos efeitos iniciv.is no:;, 

arma~enamento de produtos alimentares. 

~ import~ntc fr1sar quatro Principais produto~ 

huno em folha - eram exportados in natura, praticamente sem 

constituindo-se em 

agroind~stri~ dos países 

e o cileo de mamona incorporavam um maior valor de 

tT·ansfcrmaç$o agroindustrial 

que 3 politic~ cambial 

pr·1nc:Lpal de tr~nsferincia da 

ag~icult~tra C)cpcrtadorn para o resto da econom1a, 8 mais 

particularmente para a s-etor 

ob':Ser·v<.:<r qu.2: (a) entre 1936 e 1947, a taxa de câmbio, 

do dólar no mercado do Rio de Janeiro, praticamente ficou 

con~tante, passando Je 17,6 par~ 18,7 SCITIPi"C C.DITI OS 

valeres relativos ao m~s de janeiro -, enquanto os pre~os, 

medidos pel0 Deflator Itnplicito Global (basc:i939=100), mais 

(b) entre 1939 s 

c:&mbio (\Jcnd:.:t.}, em cruzeiros por dólar, 

1952, as t3xas de 

at~ ~e redu2iram, 

18,4 para 18,4- medidas pelo valor da taxa de 

c§mbio de exportação -, enquanto os pre~os medido~ pelo 

indice Gsral de Pre~os CIGP) se elevaram 4,7 vaze$, pDssando 

d~ um valor 100 para 473,3. 

Além dessa polit 1 ca de sobrevalorizaçic cambia], o 

próprio ''confisco cambial'' tambcim se constituiu num outro 

importante mecanismo de transfer2ncia de excedente econ61nico 



au d~ capital da agr1cultura el<port~dora - basicamente dD 

cnfeicultur~ - par~ o processo de industrializ~ção. Ne~te 

0entido, cumpre saliQntar que na primeira metade da década 

de t950 - quando o 2mergente padrão de acumula~~o se b~seava 

na expans~o do setor produtor de ben~ de produ~io, com o 

objetivo de serv1r d€ suotenticulo para uma industrialização 

maL: t,;,•qu:i.l:i.tln.:tda em termos dos ::.;:eton:s de bens d~· consumo 

durivei~ e nâo-durávei~. e do prciprio setor de bens de 

pr·odu(~.:Ko -~ t.·:.Tam ine;<pn:·.·::>:~:;i.v~\S ;:.ts .Ponte~~ de fin~1.nciamento dv, 

acum~!aç5o b~seadas ncc investimentos diretos externes, no 

endividamento externo e 8m recursos fiscais a partir dE uma 

l"r::~·forma 

provenientes du agricultura exPortadora - tanto sob a forma 

d3 ger3ç~o de divi~~s como da sobrevaloriz3ção cambial 8 do 

confisco c~mbial. 

a8ricolas, Franci~co de Oliveira e Frederico Ma~zuchelli 

C>.·,~ ·;~ i n :::\ 1 <:o. m ':lu s' , 

"O padd~o de acumulac:ao sucintamente descrito encontrava não 
pequenos obstáculos, para sut'\ imp1ementad{o. O primei1~o 

deles se dava, evidentemente, no front externo: o 
financiamento e><tel·no sómente era viâvel quando se expandiam 
as expo\·tações. ag1·íco1:as e/ou quando melhoravam os termos de 
intercimbio. Por outro lado, uma das principais fontes de 
financiamento interno residia na aproPria~3o pela ind~stria, 
de excedentes gerados no setor exportador." '~ 0 ~) 

Ne~se sentido, algumas observaç5es relativas à capacidade 

p~r~ importar no período de 1939 a 1952, 

un1a e~treita depend&ncia entre ~ performance da cafeicultura 

exPortadora e 0 processo de industriali~aç5o substitutivo de 

l.mPI.)i-t ações: 

(i) entre 1939 e 1943 a capncidade para imPortar se reduziu. 

sd vindo a recuperar-se ~m 1944, quando praticamente ~e 

igualou ac do ano de 1939; 

1944 a 1952 a capacidade para imPortar 

sub~tanci~lmente, havendo anos em que cresceu quase 75X em 

evoluç5a bastante do 

isso ocorreu graç~s a uma 

indice d~ pJ-eços das 

'?2 



(3) ~sse ,jesempenho altamente favorável do ind1ce de pre~os 

d~s c:tportaç5c~ C)<plica-se basicamente Pela performance Jo 

ve~es, ao contrário do índice de pre~o~ dos demais produtos 

d•:;' <:·::;q.>cn·t:::H;:âo, qtH:: :L:~{o ch•29CH.l. ~t ql\intuplic:;:..r·; .;!. 

(4) no reriodo de 1952 as importaçUes de origem 

i11dustrial ~crresronJeram, 

1:atais, de3tac~ndu-se u~ produtos dos ramo~ Metal~ra1co, 

de Transporte e de Material 

Eldtd.c:o. 

Um estudo, cujo principal objetivo foi o de quantific~r a 

evoluçâo da taxação iinPlÍcita incidente sobre os produtores 

rurais no Brasil, concluiu que a agricultura desempenhou um 

de 

recursos destinados ~ fcrmaç~o Jo capital urbano. sendo que 

a partir de meados dos anoo cinquenta este processo se 

intensificou por causa da acelera~io da industrializa~io. 

estudo, a Pcriodizaç5o dos processos de 

industria1izaç5o e de desenvolvimento do com~rcio exterior 

do Pnis foi feito a partir da evoluç5o da taxaçio implÍcita 

Incidente sobre a agricultur~. Dentre desta perspectiva, 

for~m caracter1zados tr&s períodos: o de 1917 a 1953, 

iniciado com a retomada da política de controle cambial, 

f~ita após n prime1r~ mudan~a do ministro da Fazenda do 

o de 1953 ~ 1961, cujo início deu-se com uma 

l'"o.dica1 da política cambinl. que modificou o 

sistema de tax3s m~ltiplas da cSmbio; e o de 1961 em diante, 

iniciado com o retorno ao sistema de cimbio unificado. 

1947 a 1953 os efeitos da Politica econ6mic~ 

sobre a agriculturn conf1suraram, umn 

uma remoção dos ganhos de 

comcir~10 que alguns produtos agrícolas obtiveram no merendo 

mund.i.::\1 i96i, o pr·inc:ip:::t"l foi D de 



COIIIPrc~s~o d~ rcnd~ ~gricola'', e de 1961 a 1968, o efeito 

foi basicomente ''neutro''. c~~~, 

A comprcensio da F•alític~ econ6mica e agl-ícola do pcriodw 

3 1964 P3SS& pel3 anilise do programa de governo do 

gabinEt~ chefiado p~lo Primciro-Minlstro Brochado da Rocha, 

durante a fa~e parlamentari~ta do mand~tc de Presidente Joâo 

O referido programa, que obteve o voto de confian'a 

do Congresso ~acionai no dia 12 de julho de 1962, quando da 

Gabinete de Min1~tros, 

originou um conjunto de projetos de leis que abrangiam entre 

1) abastecimento e expan~~o da 

rerresstic ao abu~o do poder econômico. <L 0 ~) 

('• ... om 

P~incip~l preocupa~io Jo programa er~ ,l aparelhamento do 

Poder p~blico para disciplinar as ativ1dade~ rclaclonadas à 

~ ·J :i. m•2ni: :i. c: i o;5 , mcdi:~tnte a criaçio Jc instrumentos para 

''dinamizar e regularizar tais 3tividades e intervir com 

eficiência e: opol"t.unidade nos períodos l::.'m que:.· se <:wresentem 

crises ou diston:ões em quais que1~ das etapas do 

abastecimento." Neste sentido, a principal 

era a ct~iar;:t:\o de um "Órgão autônomo com 

fexibilidade de atuaçio'', com as seguintes finalidades: i) 

previaio das nec€osidades alimentares da POPulaç5c; 2) 

Plarl~jamcntu das 

~limenticio~; 3) determin~ç~o dos excedentes exportiveis; 4) 

previsio de armazenagem, 

•.:-:nsi lagem e centros 

formação de estoques de reserva nos principai~ centros de 

Produção e consumo; e 7) tabelamento de preços. Por suave=, 

as pr1ncipa1s propostas relacionadas à área das medidau Je 

rev1sio ~srári~ er 3 m: a) o E~t~tuto do Trabalhador Rur~l; b> 

do:;; c> a 

dispositivo constituc1onal 



d~sapropriaç~o POl- intcr~~s2 social; c d) a cr1aç~o d~ cirg~o 

~)!ecutor da polític~ de reform~ ~gr1ri~. 

A ma1o1·ia do Cong1·cso l~acianal tnanif~~tou-sc contra esta~. 

rroPc~tas de reformas ~cicicJ-eccnamlc~s. 1nas concedeu poderes 

ao Poder· EHo::·:.cu:(:;l·...,·cJ (por dcJ.l~~Jv.ç:i:\o leg:r.~l<:~tiv<:1.) par<:"\ <ldota·r 

medidas unic~mcnte na ársa de ~gricultura e abastec1mcnto. 

Com b;~l.SE: nj.;~-.:;u, for·am plHDfilt.\1~.:Jad<:;1.·o:- on;;;:ç lf,::t~> d(·::lcH<o'\d<it::O., entre 

·rigt.J.r;:\'·l<.\m: i :c a Lei delegado n~mero 2, de 26 de 

i96f~:, ql.\E ~J.!T1P 11GU "D. <;\tllV.~~i:l.D lja C.om).~;!:i~:\0 de 

Fi~3nCi3mento d~ Producio CCFP>; 2) ~ L~i delegada n0mero 3, 

que in~tituiu normD~ para c estabelecimento de empresas dr 

-;..·t-m<:.\::~én·:~, :::;er:~,1::;; :J;· -~\Lei dell·:~:;J;:<dJ. nüm,;~r·o 4, ·:lue :.\utor:í.zou a 

\Jni~ú a intcrv1r· no domínio econômico Para asscgur·ar a l1vrc 

const.uno '·- u.so ela popu."l.:•.,;:~Í.u; -'i.) "' Lei dclc:::;o.Jv. nümcro ~'j, que 

cr11~u a SLtPerintend&ncla Nacicn~l do Abastecimento <SUNAB>; 

5) a Lei delegada número 6, qu~ cr1ou a Companhia Brasileira 

Le.1 

autorizou n SUNAB a constituir a Companhia Brasileira de 

Armazenamento (G!BRAZEMl; 

cr1ou o Fundo Federal Agropecuirio; 8) a Lei delegadn n~mero 

9, de ii d~ outubro aa 1962, que ~-~o,·ganizou o Ministirio d~ 

a Lei deleeadn n~mero 10, quE cr·iou ;1 

Superintend&nci~ de Desenvolvimento d~ Pesca (SUDEPE>; e 10) 

11, que criou a Superintend&nc1a da 

<SUPRA), cem a absor,âo do Serviço Soc1al 

\SSF~l, H<:~cional de 

Coloni~aç5o (!NIC), c do E~tabelecimento Rur~l de Tapnjós. 

em suma, das próprias origens das políticas 

a~rícol~~ atualmente em vigor, crigen~ ess3~ que n8m o Golpe 

Milit~r de 1964 iriam poder eliminar ou anular. Com esta 

podemos vcltar-noo para a análise da 

trujctcirin do B~nco do Bra~il, 

inter~~sa mai~ J~ perto - qua1 

Cr·édito Agrícola e Industrial. 

e par~ o que nele nos 

seja a sua Carteira de 

(~t.:: 

) '·' 



NOTAS E REFERªNCIAS 

c~) Cf. VILLELA, A. V. ~ SUZIGAN, W .. Política do Governo B 
Crescimento da Economia Brasileira 1889-1945, S~rie 

I"IOno',;Jr·::if:i.c;:t_ .te', IF'Ef1/JI··-!!~'E:3, i:;::i.u dr::: ~J<Hlciro, i97::l, t:abr:;:l~:l.'-> 

d~s PP o0 s 112. P»r~ o 1~eriodc 1888-1895!1899, os d~dos 
r~lativos ao arro~. milho Q farelo registrados em sacos, 
For~m convertidos p~r~ tanel~das, no razâo de i saco=50 Kg. 

As importaç5es de alimentos in natura e industrializados bem 
como de forrage-ns para a al1menta~~o animal, pelo porto do 
Rio de Janeiro (l888-i895/1899) e de todo o Pais (1901-
l~-'0!;:,;·,. mcdid<:\~i pc·l<:\~:- 1T1i\·:·d1<:1·:~ "f.'.nt.tai~:;, Cl*e.scer·:::-\m dG' ·Form:;;1. 
bust2nt2 ace12r8d2. Pelo Porto do Rio de Janeiro: (a) as de 
a~ro= atinsiram 60 700 toneladas, crescendo 3,1 vezes; (b) 
~s de mill1o chegaram ~ 43.686 toneladas, crescendo 3,2 
vt,·zc:..;; (c;) ~s de ch2XCIUC, entn:,· i89i/J894·"·i895/1B99 1 

prnticament~ se ~an~lveram constantes; (d) as de banha, 
f<::,r:o1.m dr:: 1.17.;?.33 bi:\\"1":i.::,._, CYe::;c:endcJ 3,J ·.;e;zes; (e) ;1:; dE:' 
toucinho, ~ntre 1891/1894-1895/1899, t1veram um pequeno 
C1"1:?':;eimti:n~:,;j, de 7,?i{, che_,Janclo ;;t 4i.õ227 barTi~;; (f) ;::1.s de 
~lfaf~ atingir~m 265 289 fardos, crescendo 3,4 vezes, ~ por 
Jltimo, {g) o farelo, constituindo-se no ~nico produto que 
~sve uma queda n~s imPorta~5es, diminuiu para 1.330 
tonf~·l:::"J.d<":l.'"'' Ci.lm u.m dccn"·;:;ci.mo dG.' 4E~-, i%. Cr.unpaxando todo o 
período, de 1898 a 1901/1905, e utilizando dadoG do porto do 
Rio de Janeiro e de todo o Pai~. verifica-se que: as de 
3rroz ~tingiram 383.451 t, aument~ndo 19,5 vezes; as de 
m.l-. 1 h o ch•.'o'9DX<:UTt ao ponto m.rüdmo em 1895/1899 com 43.686 t, 
multiplicando-se por 3,2; as de charque foram de 260.778 t, 
crescendo 5,4 veze~ a partir de 1891/1894; as de banha 
atins1ram 117.233 barri~ em 1895/1899, multiplicando-se per 
3,3; as de alfmfa chegaram a 265.289 fardos, ampliando-se 
3.~ vezss; ~ as de toucinho foram de 41.227 barris, 
c1·e~cendo 1,1 vezes a partir de 1891/1894. Obviamente, uma 
p~rcela do gr~nde aumente das importa,5es desses produtos, 
entre 1S88 c 1901.11905, decorre do fato de que os dados 
rara o ~ltimo perioao referem-se ~s imPortaçôes totais do 
Pais, e n~o apenas àquelas realizadas atravcis do porto do 
Rio de Janeiro. No ent~nto, em virtude do mesmo ser o 
Pl-incipal na ~poca - atendendo uma vasta regiio que nio se 
re5tringia à ent5o capital do Pais e ao antigo estado do Rio 
de Janeiro, mas abrangia Minas Gerais. Espírito Santo, parte 
do Nordeste, do Centro-Oeste e mesmo o Vale do Paraíba 
paulista - e de também reexportar parcela da~ importa,5es 
Para outras ireas ainda mais distantes, as informaç5es aqui 
apresentadas rodem ser usadas comparativamente. 

cQ) Esta intensa substitui~io das importa,aes de gineros 
alj_mentítios pela produç~o interna refletiu um processo mais 
0er3l de diversifica~~o econ&mica, caracter1~ado' pela 
crescente impartinc1a das atividades econ6micas Cindustria1s 
e ~grico1~s) re13cion~dns no merc~do interno ~ cada vez 



mano~ dEPRndente~ d~s exportaçôe~ dP produtos agrícolas 
tr~cic1ona1s, conforme as seguintes 8Vidincias: 
(a) entre 1912 e 1918, enquanto a participaçio do imposto de 
çonsumo no total da receita tributiria federal quase 
~r1~l1cou, P2SS~ndo de i2,8X rara 32,1%, a do imposto de 
:tmpo·(t:<Jci'5:c! ·- n<:"t CPDc:<·,l., iil Pr:Lnc:~.paJ. fQnt:e t:ribu.t<irta -·, c:c.\iu. 
do 71,41 para 46,01; Cf. VILLELA, A. V. e SUZIGAN, W., Oo. 
Cit., p. i4L 
Cb) entre 1901/1910 e 1911/1920: a participaçio nas 
~mPort~ç6Rs dos ben~ de consumo C31U de 35,2% para 27,0%, 
explicads principalmente pelo decréscimo relativo dos bens 
de consumo n~o-duráveis (basicamente alimentos, 
:tndl .. \·:;;i.:l-ü\l:t.;;r<:'.do<.:~ ou n~{o e: produtos th<t•:::.':l.s), qu,;:.~ caín:~.m de 
;:~ 1 .SI, .. ;;{ Par::.\ J.'?,l3Y:. IdG:m, p :t;:'i;;. 
(c) entre i90i/i9i0-i9ii/i920: as duas classes da inddstria 
de tr~nsformaç~o mais e~treitamente rElacionadas à produçio 
~gropecuJr1a pelo Indo da compra de mnt~rias-p\-ilnas (t0xtil 
P produto~ alimentare~) 1 regimtl-aram uma queda na 
participaç5o do tot~l das importa,Ses, passando de 15,1% 
p;.;:.rv l".l:'l,9X e (ic :i9,t;X P<:tn:t ;t;:;,S';:;, n::-spect:iv:t-\ITlt:'nte; Idt:m, p. 

'd) no periaao 19~2-1920, relativamente aos produtos 
indu~tria1s e agraindust:rlai3, regi~tra-se o 1nÍc1o de um 
processo de diversificação de sua pauta exportadora: (a) os 
tecidos de alsadSc, CUJ~ pressnç3 inicial se deu semente em 
1917 com 100.000 m, passaram Para 800.000 m em 1920; (b) o 
a~~car passou de 4.800 t para 80.300 t; (c) a ca1·ne 
frigorificada, que teve o seu primeiro registro em 1915 com 
8.500 t. passou para 60.900 t; e (d) a banha, que apareceu 
pel~ pr1me1ra vez em !9!7 co1n 10.200 t, passou para 11.200 t 
- o aç~car atingiu 5i,9X, a carne frigorificada 33,2%, a 
banha 13,9% e os tecidos de algodão l,0X do valor total 
EHPOl·tado destes prodt.ttos em i920; Idem, P. i49, e 
Ce) entre 1902 e 1913, o novo crescimento das exporta,Ses 
foi acompanhado por uma política econ6mica expansionista e 
pelo aumento dos investimentos (depois de uma crise 
cafseira, entre 1896 e 1901, combinada com politicas 
deflacionist~s s com a queda do investimento industrial): 
(i) entre os investimentos industriais com efeitos diretos e 
indiretos sobre o volume de compra da praduçic agrícola. 
dest~caram-se aquele~ realiz~dos pela ind~stria de tecidos 
d~ algod~o e, em menor escala, os inve~timentos nas 
ind~stri~s de moagem de trigo e de papel bem como na 
modernizaçgo da ind~stria ·~~careira; (2) ji as ind~strias 
de cerveja, de tec1do~ de la e de juta, expandiram a sua 
caP~cidade de produç3o somente para atender ao crescimento 
da demanda; e (3) por ~ltimo, houve o desenvolvimento 
inicial de nevas ind~stri~s <de cileo de caro'o de aJ.godio e 
de industrializaçio da carne) bem como as primeiras 
inic1ativss de desenvolvimento da ind~stria da seda. Cf. 
SUZIGAN, W .• IndJstria Brasi1eira 1 Origem e Desenvolvimento, 
E:d. Br·:.J.siJ.iensi~', Sâo Paulo, 1986, p. 84. 
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Cf. 
Pl*edomÍt1ia 
Forrnaç;:~to de 
TPEti/II-W'ES, 

11UELLER, C. C., Das 01 igar qui as Agrárias 
Estudo do Processo 

ao 
de Urbano-Industrial: Um 

Políticas Agrícolas no Brasil, S~rie PNPE- 9, 
1.983, P. H?9-U.8. Fi:j.o de ,J.;:..ncir·o, 

'., Idem_. P. ii3/ii4. 

C f. I,J_ e SUZIGAN, W., Op. CiL, P. 60. 

c., Em 1907, o segmento industrial comprador do setor 
agrorccuár1c era responsável por 57,7% do total do valor 
líquido da produ~5a industri31 do P3ÍE: o ramo tixtil com 
24,6X; o de produto~ alimentares com 19,1% e o de bebidas 

E:n i9:i9, ·-" su;;.. ÍITIPO\"tância ;;wmentou Pmra 64,5%: o 
ramo t0><til cresceu para 29,6%; o 
cresceu para 20,5% ~ o de bebidas 
VILLELA A. V. e SUZIGAN, W., Op. 

de produtos alimentares 
c~iu para 5,7%. Cf. 

Cit., p. 169. Cumpre 
salienta1· que, ~ob qualquer ponto de Vlsta - seja o volume 
de c~pit~l empregQdC, seJa a força motriz instalada, seja a 
quantidade da operários, seja o valor da produçio - o mais 
importante ramo industrial era o tixtil. Cf. Estatísticas 
Históricas do Brasil, Séries E~tatisticas Retrospectivas, 
Vol. 3, Séries Econ8micas, Demogrificas e Sociais, 1550 a 
.1.985, J:!j,G[, Rü1 de .J<:\neit"O, .1987, P. 34~5. 

c~) A produ,io de charque e banha do Rio Grande do Sul 
representava 94,6% do total nacional e 49,6% do valor da 
rrcduç~o industrial da regi~o; e a produç5o de aç~car do 
Nordeste representava 71,0X e 38,5%, respectivamente. Cf. 
CANO, W., Raizes da Cancentraçio Industrial em Sfio Paulo, 
DIFEL, Rio de Janeiro-Sáo Paulo. 1977, p. 252. 

,~, Cf. KAGEYAHA, !. A. (Coord.), O Novo Padrio Agrícola 
Brasileiro: Do Complexo Rural aos Complexos Agroindustriais, 
Mimeo, outubro de 1987, p. 3-5. A isto acrescentaria que 
segmentos agroindustriais tamb~m se constituiram na regiio 
Sul, particularmente no Rio Grande do Sul, com destaque 
p~rn: (~) o est3be1ecimento de frigoríficos estrangeiros 
industrializando a carne bovina nas regiÕes fronteiricas de 
Pecuária extensiva; (b) o surgimento de abatedouros e 
pequenos frigorífico~ beneficiando carne suína nas regi5es 
coloniais; e (c) o nascimento dos moinhos coloniais de trigo 
e dos engenhos de arroz <estes nas areas de praduçio 
c~pitnlist3 de arroz irrigndo). 

,., Uma prova dista encontra-se na evoluç~o das exportações 
dE Sio Paulo entre 1911 e 1920: enquanto as destinadas para 
o exterior cairam de 87,5% pnra 73,6% do total, aquelas 
reali~adas para o restante do Pais aumentaram de 12,5% para 
26,4%. Cf. CANO, W., Op. Cit., P. 268. Outro indicador da 
ocorr~ncia deste processo de internaliza~~o e diversific3ç5o 
da produçio agríccln via substituição de importac5es, reside 
n~ evoluçâo da participaç5o dns importaç5es proven1entes do 
exterior e das demais regi~es do Pai~ Cimportaç5e~ por 



caootagem Jc outros Estados), no tot3l das compra~ externas 
~·~stuadas pelo entio Distrito Feder3l. Entre 1903 e 1914, 3s 
::lr·:~_mc::.l-;'.1~:; c:z;l.J~\ .. ~?.111 de 9i:.:,,s;{ p:::\r·<:~. 2~5,-'\~~ dc.1 i:ot::.\1, c (:l.S segundas 
cresceram de 7,4% P~ra 72,4X. Cf. MENDONÇA, S. R., A 
Primeira Política de Valoriza~io do Caf~ e sua Vincula~âo 
com ~ Economia Agrícola do Rio de Janeiro. Niterói, UFF 
<:J:iJ.;~;c,(;;\-tc:,çS:o de l·kstr::71,Jo), :L977, p_ :i.'?6. 

u."-') C.P. VILLELA, f-1 tJ. e SUZIGAN, W., Op. Cit_, pp. 32/33 e 
102; SZMRECS&NYI, T., Pequena História da Agricultura no 
Bn?l.sil, Ed. Conte><to, São F'aulo, 1990, p. 51. 

<~~) Cf. VILLELA, A. V. e SUZIGAN, W., 
iii-113 As a~pas saa de'!idas à inclusão 
~~uc~r e o ~lgodJo na pauta em apraço. 

Op. Cit., p. 58 e 
de produtos coma o 

C f. SZ!1RECSÁHYI, T., l]p. C i t., p. 56. 

c-r. Op. Cit., p. 42 e seguintes. 

,.~ ,l~ 

~ .. I,)ILLEUi I A. V. e SUZIGAN, W., Op. Cit., p. 58' 61. 
:i.ii 

(~~, Idem, p. 95 e 99. Os dados da Tabela I.i, apresentada 
há pouco, representnm simples estimativa~. 

Idem, P. 59, 99 e 111/112. 

<~ 7 , Veja-se a este respeito, T. Szmrecsán~i, O Planejamento 
da Agrcind~stria Canavieira do Brasil (1930-1975), Ed. 
HUCITEC/UNICAMP, S~o Paulo, 1979, P. 201 e seguintes. 

(;iji}) Cf. !1UELLER, C. C Op. Cit., P. 117. 

c;i 9
) Cf. VILLELA, A. V. e SUZIGAN, W., Op. Cit., p. 241 e 

IBGE, Op. Cit., p. 261/318. 

ca0 ) Cf. AURELIANO, L. M., No Limiar da Industrializa~5o. 
Ed. Br·a,_:;i'.\il:z-nsc, ~3it~CJ Paulo, i98i, p. i;S·-23. Sobr·e as. 
políticas de valcri~açic do c~f~, veja-se VILLELA A. V. e 
SUZIGAN, W., Op. Cit., pp. 160-165. 

<Q;1.) Cf. !1UELLER, C. C., Qp. Cit., pp. 142/143. 

<lõl:lil:) Idem, pp. i63 e i75. 

ca~> Cf. SZHRECSdNYI, T., ''A Agricultura e a 

em São Paulo 1880-1.930", Al~quivo Boletim 
Informativo, 5{1), ,ian./m<:\\K., S~'\o Pau1o, 1984, 

(~C" ... ) Ibidem. 

C-f. C1~N-O, l,.J., Op. Cit. I p. 63. 

1;groindúst 1~ ia 
Histórico e 

PP. 21-28. 
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( ~a..-. ) l!i/ii2. 

(f~?') C f. SZ!íRECSÁWfi, T., ''O Desenvolvimento da F'roduç:i:\o 
Agropecu~rtn (i930-i970''', ~ap. III, de B. Fausto COrg. ), O 
í)r":J.':&ii f:,:c·puiJlic.::.no, ·t. Ccof\(llTI1.<.< ;;~ Cultttt"i:\ (.V130-.i.'?64:•, ·:ol. 
II da História Geral da Civilizaçio Brasileira, DIFEL, 
~'Ho·:JL\nd<:l. cdid~o, i9t-!6, E~~o F'~u.t1o, U.'?-125. 

cam, Cf. SZMRECS~NYI, T,, ''A Agricultura e a Agroind~stria 
em tl:J.cr F'aulo 188(?,•-1930", pp. 2i-2B. 

'~ 9 ) Referindo-se a este processo de fcrmaçio da agricultura 
comercial de alimentos para o mercado interno, Liana Maria 
Au1·eliano assinala: 
"~bturalmente , nem tudo se t·esume ªSão F'au1o. Também líinas 
Gerais foi atingida pela crise cafeeira, e muito mais 
severamente C ... ). Minas também responde à crise com a 
diversificaçio da agricultul-a, tornando-se exportadora de 
alimentos, especialmente de gado vacum, leite e seus 
derivados, para os mercados do Rio de Janeiro, Distrito 
Federal 2 São Paulo. Não e<tqueç;amos, finalmente, do Rio 
Gl-ande do Sul. Nas ~ltimas dicadas do sciculo passado ganha 
impulso nesse Estado a produç~o de alimentos para o mercado 
intet·no. E>(pOl-tava-se chal-qt.te, banha, fumo, feijão, pa1·a o 
Distrito Federal, Nordeste (especialmente Recife e 
Salvadol"), Rio de Janos.::il"O e Sifio Paulo; impol-tava-se algodão 
e a~~car do Nordeste, caf~ e madeira do Paran~ e uma gama de 
produtos industrializados." Cf. AURELIANO, L. M., Op. Cit., 
PP 23-"26. 

'~~, Cf. PRESSER, 11. F., O Desenvolvimento do Capitalismo na 
Agricultura do Rio Grande do Sul, 1920-1975, Disserta~io de 
Mestrado, DEPE/IFCH, Campina~, 1978, pp. 125/126. 

Idem, PP. !26/!27. 

c~~) Cf. FONSECA, F'. C. D., 
Constntc::ão, Ed. Brasiliense, São 

<:~~~ Idem, p. 39. 

Vargas: O Capitalismo 
Paulo, 1989, pp. 58-67. 

em 

Nessa questio dn diversifica,~o da produçSo agropecuária 
gadcha, e de sua consolida;io junto aos mercados nacionais, 
c3be mencionar a organiza~~o político-econ&mic~ dos diversos 
ramos de atividade, como as dos produtores de charque 
tcri3~io do Sindicato do3 Charqueadcres em 1928>. de vinho e 
uva (cl·ia~5o do Sindicato Vini-Vinícola do Rio Grande do Sul 
t~mbJm em 1928), e dD banha (cria~ic do Sindic~to da Banha 
em i929). Como essas iniciativas foram fortemente 
estimulad~s por Get~lio Vargas, na ~peca governador do Rio 
G1·andc do Sul, pode-se estabelecer um paralelo com algumas 
das característic~s a~sum1das pel~ organiza~~o econ8mica do 
Pais no p6s-30. Cf BAK, J. L. Cartel~. Cooperatives, and 
Corporatism: Get~lio Vargas in Rio Grande do Sul on th~ Eve 



of Brazil's 1930 Revolution. 
Review. Duke Universit~ Press 

Hispanic American Historical 
63 ( 2) : 255-275' t 983. 

<:a-4) Cf. 
Economia 

!'WUHE, T . , ".~ 

Gaúcha". José 
Imigra~~o e Coloniza~io. 
Pr:· ?i·-tJ~~-

Inser~~o da Economia 
Hildebrando Dacanal 

Mercado Aberto, Porto 

Imign\nt e na 
(ol~g.), RS: 

.~h;gre, 1980, 

(-:><~) Cf. 

Urbana. 
SHWER, F'., 

Ed. Nacional, 
Desenvolvimento 

São Paulo, 1974, 
Econômico 
p. 163. 

e Evolução 

s~;~nos, J. 
sob n:~ a Sub o r di n aç: ~(o 

V. T. dos, Colonos do Vinho- Estudo 
do Trabalho Camponis ao Capital. Ed. 

HUf:ITEC, Si~o Paulo, i'?78, pp. 74/7't e ü3. 

'~?, Cf. BESKOW, P. R., O Arrendamento Capitalista na 
Ag1~ic~,.dtu1·a - Evolud~o e Situação Atual da Economia do t-trroz 
no Rio Grande do Sul. Ed. HUCITEC, São Paulo, 1986, p, 45-
"1 (? 

Idem, pp. 59 e 83. 

Idem, pp. 64. 

Cf. FONSECA, P. C. D., Op. Cit., PP. 39/40. 
Nesse sentido. a economia da bo1·racha na Amaz6nia, devido às 
carnctsristicas do $€U sistema de aviamento, tamb~m 

r~prasentou um mercado para alguns produtos alimentares 
ga~chos. Sobre o sistema de aviamento na iroca do auge da 
E.')d:r·.:;T,ç:~:o ck.' borTach<õ\ n<."- Am<;~,zÜnia, ver F'AUU~, .Jofio 1;ntônio 
de. Notas sob1~e a economia da borracha no B1·asi 1. Estudos 
EconSmicos. S5o Paulo 12Cil :63-93, abr. 1982. 

'~L, Cf. AURELIANO, L. M., Qp. Cit., pp. 25/27. Na questio 
da produç~o mercantil de alimentos pela economia 1nineira 
independentemente das vicissitudes de sua lavoura cafee1r~, 
investigação sabre a su~ evolução no s~culo XIX conclui que 
''( .. ) h~ hoje consenso em que a economia mineira era, 
então, uma economia relativamente próspera, dedicada ~ 

produ~ic de alimentos e manufaturas para autoconsumo e para 
o mercado intel~no.", cf. OLIVEIRA, 11. T. R. de, Indüstria 
T@xtil Mineira do Século XJX, s. n. t., mimeo. 

<AQ} Cf. SLENES, R. W., ''Os Mdltiplos de Porcos e Diamantes: 
A Economia E~crava de Minas Gerais no Século XIX." Estudos 
Econ8micos, vol. 18, nüm. 3, set./dez 1988, p. 458. 

c 4 ~, Cf. IGLéSIAS, F., ''Agricultura em Minas na República 
Velha". Estudos Econômicos, 15<2): 241-261, maio/ago. 1985. 

Idem, p . 258 . 

<~:-::) C f. 

1889/1964-. 
COSTA, F. N. da, Bancos em Minas 
Disserta~5o de Mestrado, UNICAMP, 1978, 

Gerais 
2 vols. e 
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CANO, W. Padrôas Diferenciados das Princirai~ REsi5e~ 

Cafeeir~s Ci850-i930), Estudos Econ8micos, vol. 15, n~m. 2, 
1985. A trnnsfcrm~ç5o de ire~s gr~ndes Produtoras de cafi 
2t& as Primeira~ dicadas dest~ ~~culo (como a Zona da Mata 
rle Minas Ger~is), em produtoras de alimentos ae subs~stência 
tmj}ho, feijão, arroz c mandioca) como subprodutc• do 
•:olonnta, que 81"~ a ~-~1açio de trabalho b~sic~ d~ ativ~dade 

L'COt"lÔITiiC3. prJ.nc:i.p<oll \:.;,\ do caf·é}, foi unm da~; PI":Lncip<1.i';;. vi::;\S 
d~ constituiç5o da agricultura mercantil de alimentos nesse 
Estl:\do. C.P. LE!íOS, 11. B .. Formas de Organiza~;ão da Produção 
de ~eij5o <Um Estude da Zona da Mata de Minas Gerais), 
CEDEPLAR, Belo Horizonte, 1979, mimeo, p. i. 

' 4 ~) Cf. SZMRECS~NYI, T .. 
Agropecu~ri~'', PP. 109-118. 

''O Desenvolvimento da Produ,~o 

c 47
) Cf. SZMRECS~NYI, T. ''Apontamentos para 

Econômica do B1~asil no Pel~iodo 1920-50", 
7Ci) :3-44, F'o\~to AloZ-9\"E, 1986, P. i4. 

t..tma HistÓl"i<:~ 

Ensaios FEE, 

Cf. FURTADO, c. I 

l~acional, Sâo Paulo, 
Forma;~o Econ8mica do Brasil, 
d0clm~-prlrneira edição, 1972, 

Cia. Ed. 
PP. j.97-· 

<-<~9"> 1)eja-se a este respeito, FURTADO, C., Op. Cit., P. 201; 
SANTOS, A. M. dos e MENDONÇA, S. R., ''Intervençâo Estatal e 
Diversificaçic Agrí:ala no Estado do Rio de Janei1·a 
(1888/i9i4)". Revist:.a do Rio de: Janeiro, Vol. L núm. 2, 
j;).n./<.<,br· i'?ü6, pp. 7-í7. 

Cf. MUELLER, C. C., Op. Cit., p. 234. 

'~~) Os dados relevantes encontram-se na Tabela A.i do Anexo 
Estati~tico ao final desta tese. 

Cf. Relat6rio do Banco do Brasil, 1936, pp. 6-12. 

Ibidem. 

C f. SZMRECS~NYI, T., O Planejamento da Agroinddstria 
do Brasil (!930-19751, HUC!TEC-UNICAMP, Slo 

F'::\Ulo, j_979, PP. ió~l-177. 

css> Cf. DELFIH NETO, A., O Problema do Caf~ no Brasil, Ed. 
da FGV/Minist6rio da Agri~ultura/SUPLAN, Rio de Janeiro, 
i979, pp. 47-103 Veja-se tamb~m a respeito a dissertaçio de 
mestrado de L. C. Guarnie1·i, Alguns Aspectos Scicio
Econ6micos do Planejamento na Cafeicultura, CUNICAMP, 1979). 

cs•) Cf. IANNI, o., 
Brasil <1930-1970), 
1977, p. 23 e 2~. 

Estado e 
Civilização 

Planejamento Ecan8mico no 
Brasileira, Rio de Janeiro. 

'~ 7 ) SUZIGAN, W., Op. Cit., p. 108-115. 



'~Q~ No que se refere a estes dois produtos, veja-se no já 
citado e~tudo Jc Tamd~ S~mrecsan~i, c c~p. III ~o livro de 
R. H. P. L. de Albuquerque, Capital Comercial, Ind~stria 

T&xtil e Produçio Agrícola - As Relaç5es de Produr.:io na 
Cotonicultura Paulista 1920-1950, Sâa Paulo/Brasília, 1982, 
Ed. HUCITEC/Ci~P~. 

c~ 9 ~ Cf. ANDRADE, A. 
Na Repdblica, até o 

de , H:istória Administrativa do Brasil, 
ano de 1945, vaL L Livt~aria José 

01Jmrio Editora, Rio de Janciro/Sâo Paulo, 1950, r. 112-212. 

<~•<~-~> C·P. ~:~BREU, 11. F'., "PJ-inc:ipaL:; 11udanças e InovaçÕes na 
Política Econ8mica entre 1930 e 1937'', in T. Szmrecsán~i e 
t-·. G. Gran;úera (CH'9S-.), GetLllio Vatgas e a Economia 
Contempod\nea, C::1.mpinas, Ed. da Ul·HCAMF', 1986, P.ó6. 

c&~) Veja-se ~ eGte respe:Lto WEFFORT, F., O Populismo na 
Política Bl-asileira, Rio de J.:tneiro, Ed. F'q,z e Ten-a, i978, 
pp. 61-87; e FAUSTO, B., A Revoluçio de 1930: historiografia 
e história, Sio Paulo, Brasiliense, 1970, PP. 86-iii. 

'""•Q) STEHl, S., Ül""iDens 
Brasil 1850/1950, Ed. 

1:; Eva 1 tu; 5o da 
C;;unpus, Rio 

Indtistria T&xtil no 
de Janeiro, 1979, 

f.~ :i. -'li. 

<"':a) Cf. 
f\elaJ;:Ch;,•s 

DHHZ, E., "O Est<7l.do 
de Classe", in B. 

l·~ovo: Estrutura 
F<.·wsto (Qrg.), 

de 
o 

Poder. 
Bn::.\si 1 

F:epub:tic<;.no 8. 
H:i.stóri<:\ Gentl 

Sociedade e Política (1930-1964), Vol. 10 da 
da Civilizaç~a Brasileil"a, S5o Paulo, DIFEL. 

1986, pp. 77-120. 

Ibidem. 

C·f. GOMES, i. M. de C., ''Confronto e Compromisso no 
de Constitucionalizaçãc !1930-1935)'', na obra que 

3Caba de ser citada, PP. 7-75. 

c••> Relatdrio do Banco do Brasil, 1930, pp. 6-30. 

~"" 7 ) CL ABREU, 11. de F'., Op. Cit., "Crise, Cl*E:Scimento e 
Modernização Autorit~ria: 1930-1945'', A Ordem do Progresso, 
Cem Anos de Política Econômica Repúb1icana 1889-1989, Ed. 
C:ampu-::;, Rie de .. h:.Hte:Ll .. o, 19?(:•, pp. 74-82. 

t.JOa> FURTAJ)O, C., Op. Cit., c.aps. XXX, XXXI e XXXIL pp. 

Idem, pp. !93/194. 

<?-0> C·P. ABREU, !•1. de~~·., "Principais 11Lidanças e Inova~ões 

na Política Econ8mica entra 1930 e 1937'', T. Szmrecsán~i e 
1=1: G. Granziera (0l"9S.), Getúl ia Va1·gas e a Economia 
Contemoorlnoo, Ed. da UNICAMP, Campinas, p. 50. 
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n•u C-F. Hf.iDDí-lD, C. 
Ih~ a si 1 i 900-i 947, Ed. 

L . S . , 
da FGl), 

Crescimento da Produto Real no 
Ria de Janeiro, P. 17. 

<710:) C-F. 
Política 

LINHARES, M. Y. L. e SILVA, F. C. T. da, História 
do Abastecimento <1918-1974), Caleç~o Estudos sobre 

G Ds~cnvolv1msnto Agricola 6, Ministér1o da Agricultura, 

Cf. MUELLER, C. C .. Qp. Cit., p. 308. 

Cf. 
Brasil", 

OLIVEI!::.:A, J. do C., "PoLítica de 
Coleção An~lise e Pesquisa, 

Preços Mínimos no 
v o I . I , CFP /11A, 

c?~) Ibidem. Veja-se tamb~m a respeito o 
Guilherme Costa Delgado, Uma Metodologia para 
de Preços Mínimos, CFP. Brasília, 1978. 

tn;~.balho de 
Determinad'\o 

c9'•) Cf. SZMRECS~NYI, T., 
Pi(Jropecu.;~i.\-io;;. ", p. i1.S. 

''O Desenvolvimento da Produ~io 

(!)"9') C-r. SEf--.:!:;:A, J., "Ciclos e !1udanG:::\S Estrutun:::ds na 
Economia Brasileira do Pós-Gumrra'', Desmnvolvimmnto 
Capitalista no Brasil, Ensaios sobre a Crise, Brasiliense, 
São Paulo, 1982, p. 72/73. Este artigo serviu de base a boa 
parte das 1nformaç6cs apresentadas a seguir. 

0 "e> C·F. SARETTA, F., O Elo Pe1~dido: Um Estudo da Pol it ica 
Eccn6mica do Governo Dutra (1946-1950), Tese de Doutorado, 
IE/UI·liC{\hF', C<:lmpin;.1'éí, i9tf(';,, pp. 6~)/66. Com lü;zdaç:íio às 
princ1pais característic~s d~ polític3 econ8micn do Governo 
Dutra nas suas trªs fases, v~r PP. 64-125. 

Idem, P-·. 83. 

Idem, pp, 85-1.16. 

Veja-se a respeito o mesmo trabalho às PP. ii6-i25 . 

C f. SEF~RA, J . , Op . C i t . , 58. 

<e:a) C.P. OLIVEIRA, F. e !íAZZUCHELLI, F., "Padd5es de 
Acumulação, Oligopólios e Estado na Brasil: 1950-1976''. in , 
Carlos Estevam Martins (ar9.), Estada e Capitalismo no 
Brasil. Ed. HUCITEC-CEBRAP, Sio Paulo, PP. iii-116. 

C·F. SERRA, J., Op. Cit., p_ 74. 

{\il:':'.i) CF. L ESSA, C., 
Brasilienue, ~egunda 

'
101

""") Ibidem, p. 30. 

15 Anos de Política Econ6mica, 
edid~o, Bfio Paulo, i98i, p, 14. 

Ed. 
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Cf. SERRA, J, Op. Cit. 

t llHoi) Idem, p. 

cG•, Cf NICHOLLS, H. H., ··A Economia Agricala Brasileira: 
Desempenha e Política Recente··. Tecnologia e Desenvolvimento 
Aericola, <Claudia Contador, editor), Série Monográfica 17, 
IPEA/I~!PES, Rio de Janc1ro, :i. 97~5 ·' p . 

Idem, 

c
9
~> Cf. CASTRO, A. B. de, ''Agricultur~ e Desenvolvimento no 

Brasil'', 7 Ensaios s6bre a Economia Brasileira, FORENSE, Rio 
1'i discu.s·ÚÚ) 

pcrmencri~~d~ da questâo de que a ~gricultura no Bras1l n~o 

F'~u1o, '7Q ,'0(~ 
p . .- • ' '·' ~ 

representou um obst~culo a continuldade do 
industrializac~o encontra-se em DELGADO, 
Agricultura nos Planos de Desenvolvimento 

f-'l"OC:es~;o ele 
1; _ G., A 

Federal: Do Plano Trienal ao III PND, 
do Gove\"no 

Convênio 
F:·r::caTF.:J.GO/f;·í::EIFIDE\·H::, .3.n.t, P. i/4~5. 

A1nd~ ness~ questâo d3 relà~~o entr~ indu~trialização e 
desenvolvimento ~srícol~. um estudo sobre a Polític~ 

agricoia br~~ileira de 1950 a 1967 conclui que a eleva~5o da 
produ~5c ~gríco13 foi possibilitada pelo aumento de sua 
lucratividade sem aumentar os preços ao consumidor, atrav~s 

d3 adoçâo das seguintes políticas de merc~do: (a) de cr~dito 
ra~oavelmente abund3nte e subsidiado Para a produçio; e (b) 
de subsidio no preço de compr~ de insumos. Cf S11ITH, G. 
W. ''Bra~il1ar1 Agricultura} Palie~, 1950-1967''. In: ELLIS, 
H. S. Ced.) The Econom~ of Brazil. Berkele~ 1 Universit~ cf 
C:J.l.Lfon1i.:::( F'n;:~~s. 1969, P.2i5. 

< 9 a, Cf. NICHOLLS, W. H., Qp. Cit., p, 48-51. 
No tocante aos insumos agricclas, entre 1946 e 1953 
prevaleceu uma política de estimulo gradual 1s suas 
iJnportaçSes, como comPensaçio pela política cambial 
desf~vorivel is ~xpcrt~ç5es agrícolas, embora tanto a 
utilização de máquina~ como a de fertilizantes f6sse 
cr_~duZJ.d:;it. Em 1953, com <:1 tTH.\d::<n;;:,. d::;o. po1if:ic;:-;. cambial, 
cl\-2V<:'\r:i:l.ut·-;~'-' o~~ prr;;:·o;.o·.:; dv.;; i11sumos in11:u.:;.rtado•.::., o::.enclo que a;:. 
relaç5es preço do produto/preço de adubo ~ preço do 
produto/preço de miquina~ e defensivos passaram a cair - a 
pr:me1r~ já em 1954 e 1955 e todas elas ~ partir de 1957 -, 
acomPanhada pele aumenta da demanda por fertilizantes e pela 
ma1or participação da ind~stria misturadora nacional no 
total da oferta. Já a partil" de 1960. devido 1s dificuldadR~ 
do balanço ae pagamentos, acelerou-se c Processo de 
sub~titui~io de importaç5es d8sses insumos, particularmente 
no r~mo de tr3tores. Cf. SCHUH, G. E. e VEIGA, A. A Política 
dL' Importação de Insumo<.:> Agn~col:a'.:; no Hra·;;il, :t9-18-.S7. 
Agricultura em Sio Paulo. Ano XXIII, Tomo I, 1976, p. 177. 

( ~ .. ~) !HCHOLLS I !Ai. H. } Op. c i t . ' p . 55. 
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Idem, p. ~57 . 

Asp~?ctos da 
dados fo\~::lln 

evolução da 
eHtl~aídos du 
:agropecuária 

publicação 
b1~asile:iru: 

do IBGE, 
1940-19Be•, 

F'.:J.u de .J:Jnciro. 

''l>oi.) l'lELO, 
no B1~asi 1", 
0: o r :.,1 . ! .. l:::r.J . 

F. H. da, ''PaliticDs de Dosenvolvimento AgricolD 
in Resenhas de Economia Brasileira, Joio Sa~ad 

SARAIVA, S~o Paulo, 1979, r. 59/60, 

no 
Cf. DELGADO, G. da C., Capital Financeiro 

Brasil: i965-i985, icone Ed./Ed. da 
E: Agricultura 
UNICAI1F', São 

Paulo/Cnmpinas, 1985~ pp. 61/62. 

'
98

~ Neste quadro de relaç5es intersetoriais, definido pelo 
(·onjunto de ·-.d:n,~ulus G.' f'lu><o:E..:- entr(? detE:.Tmin:::H:lCJs \";:;l.mo~ da 
produç5o ~grorecuária e o que poderíamos chamar de 
JS~uind~~tr1a par·~ usarmou a cXPl"&ssâo mai~ geral 
pas~{ve1, ~ tambJm a de u~a m~is difund1do, pode-se 
mencionar o~ ~eguintE~ casos: usinas de aç~car e destilaria~ 

engenhos ou rndquin3s de arroz; torrefadoras de 
c::o,fr.:':; +·1-:i.:;Jo·r:~'·P:i.co·2;, t.:J.nto de c:al"nG.' como 
tna~=trias de lat1cinias; d esc:;:,,- oç ::,1m12n t Q 

::.1I9odao; -J.ndt~~;t;-iv.::: d;::: b<.ulh3.; ind~strias de conserva~ e 
~ngenhos de aguardente e 
charqueada$i indüstr·ia de 

de móveis; ind~stria de 

doces; ind~stria do vinho; 
rapadtu-a; indÜ~;tl-:i.<). do •:ow-o; 
fiaç5o; ~errarias e ind~stria 

celulose; c:1sas de farinha; ind~stria do fumo; 
sst2belecimentos 
beneficiamento de 
··1<7>.r··t::\d;:;. g;:-.rn;;:.. de 

Di-:1.~:Jem ani.111:.:1l 
"~-' )(t ·,- '" t i v a-::; 

m•O::l"<:::J.nti .. \ e 
e~3 t <ÜJ e 1 e c: i m(~n to-s-, 

beneficiadores de milho; usinas dE 
bon-c.;ch<O•. e de cacaL\, etc. E::;b.'l. ~·xt~?n~:;a e 

un1dades beneficiador~s de produtos de 
~ vegetal tanto ngropecuária~ como 
comport~ estrutur~G produtivas bastnnte 
dc~de pçque11a~ unidades mil~tas de capital 
benefici~mento primário at~ orandes 
fabri~ da ind~stria alimentar e de fiação, 

passando por um~ diver~1fic~d& agro1nd~stri~ composta em sua 
3TBnde maior1a de pe~ue110S e m0dios empreendimentos. 

~""·;;~ Cf. SZ!íRECSÃI'~YI, T., "Notas sobre a Complexo 
d~Agricultura no 
3(2), abl~./jun., 

Agroindustrial e a Industrializaçic 
Brasil'', Revista de Economia Política, 
1983, PP. 141-144. 

CF. JANVRY, A. 
Du? Thl·'-' Ca;:;."· of 1::-o.od 
SCHUH, G. E., The Role 

de., ''Wh~ Do Governments Do What The~ 

F'r·ic:e Polir.:!J". ,.JOHHSOI'!, D. GalE.· and 
of Markets in the World Food Econom~. 

Boulder, Colorado, i983, C;:<p. 6, PP. i85-

~& 0 &) Cf. SCHUH, G. E., Qp. Cit., PP. 15-47 e NICHOLLS, W. 
H. e PAIVA, R. M .• Mudanças na Estrutura e Produtividade da 
Agricultura Brasileira, 1963/73: Noventa e Nove Fazendas 
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Revisitadas, Temo I - O Brasil Sul e Sudeste, IPEA/INPES, 
í~~:i.o de J<::l.ncil"ç,, :1.?79, PF- :r.~.;8-iif:.,3. 

{ ~- ''u;.n 11 A L~~ l·L F' . S . 
Industrialização no 

et ~1., Política Econ6mica 
Bn:tsil (i939/i952). icorH~ 

E>(terna 
Ed./Ed. 

e 
da 

I.!HIC~MP, Sâc Paulo/Campinas, pp 61/62. 

'~ 03 > OLIVEIRA, F. de e MAZZUCHELLI, F., OP. Cit., in Estada 
e Capitalismo no Brasil. Ed. HUCITEC/CEBRAP, São Paulo, pp. 
j,~ /j 1t:L:). 

<i.-0""> OLIVEIRi~, J. do C., "Incidência da taHad1o implícita 
r~obn~ produtos agrícolas no Bn,\si 1: 1950/74". Pesquisa e 
Planejamento Econômico, 14(2), a!JO. i984, Rio de Janei1~o, 
pp ~l?~>·-·i~li?.. 

(1..0=) Cf. VIANA, 
Nacionalista de 

C. da R., Reformas de 
De-s.en v o 1 v imen to De 

Ci•Ji!J.2aç~o Brasileira, Coleç~o Retratos 
i35. Rio d~ J~n~iro, 1980 

Base e a Política 
Getdlio a Jango, 

do Br~sil, vol. 
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C,~PiTULO li 

A TRAJETciRIA DO BANCO DO BRASIL E O SURGIMENTO DA CREAI 

2.1 Origens Histciricas do Atual Banco de Brasil (1808-1905) 

No Período de 1808 a 1829, dentro de uma concep~io 

foi primelro sistema 

f1nanceiro do Paí~. O seu principal elemento era o Banco do 

fund:;;.do iS08 como sociedade particttlar 

contr- .... l1<.1.d~l. Pi:.':1u (-)ov\-:':\"nu, c· que p<ci·::;~:;ou 8. monopoli:z:<::lr· t:::,1.nto a 

€ml~sJo de moeda como o control~ dos serviços buncirios. 

Em 1808, nos meses anter1ores a cr1ação do Banco do 

Bras1l. foram udotadas um~ sirie de medidas com a objetive 

de reformar a estrutur~ monet~r1a do Reinu, CUJa séde se 

transladar~ ao Rio de J~ne1ro 11o dia 28 de junho, deu-se o 

estabslcc1mento do Tesouro Real e do Conselho Financeiro; a 

fund~da um banco na cidade do Rio de 

Janeiro para operaçDe~ com a ouro pertencente a seus 

no dia pl"ilrll~ii"O foi 

q\Ae as mo~da~ de ouro, 

utili~adas nas ~id~des costeiras também ·F6ssem aceitas como 

meic de pagamento no Int:er:LI.J.l"; e, por tl.ltimo, autol~izou-s!'C 

a emissio de certific~dos de depós1to de ouro em pÓ pelo 

Tesouro, os quais passariam a ser aceitos para pagamento de 

tr~nsaç5es com o Governo. E~ses títulos constituiriam uma 

pr1mc1ra forma rudimentar de papel-moeda no Brasil. 

O pr1meiro Banco do Brasil foi oficialmente criado a 12 

de outubro de 1808, por ?lvari expedido no Rio de Janeiro 

pelo Príncipe Regente D. João, futura Rei D. Joio VI. <L, A 

p·l'"inc:ipBl .PinB.l idade mE-;dida, no da 

org~nizac5o do sistema mon8tirio-financeiro, era de prover o 

E~tado de um Dance emissor capaz de suprir o meio-circulante 

necessário para ~s despesns de manuten,3o da numerosa Corte 

Pcrtugues~ que estava se instalando no Rio de Jane1ro, e 

cujo ·;olume de g~stos era muito ~uperior 

p~blicas ~ntio disponíveis. Tratava-se de superar a escassez 



de 11umer~rio agravada pela impossibilidade que havia tanto 

J~ sle•Jar a 3rr~cadaç5o de impostos, como d~ emitir títulos 

da divida P~blica, basicament:e devido ao reduzido tamanho da 

economia do Brasil na ~peca. c~) 

fatores econ8micos que influíram na criaçâa do 

B~nco do Br~~il foram: i) ~necessidade de ger~r saldos em 

dinhi,C'i·ro P<:l.\"<:'( o fin:;,cnc:i.<:\ITH~nto do comél"Cio C)\tcri.ol-, que .Poi 

tamando um grande impulso a partir da liberação do com~rcio 

externo promovida pela Abertura dos Portos em 1808; 

institui~des de intermediaç~o 

~mPrestadas a terceiros; '-''!: 3) o aumento das despesas 

JOVernamentai~ acarretadas rela guerra no extremo-sul de 

houve t~mbém 3lguns f~tores n~o-econ6mlcas 

contribu1ram rnra essa criaç~o. tais como a influ~ncia, na 

atu2çio do id~ali2~dor do B~nco do Brasil, o Conde de 

Linhares, mini~tro do gabinete de D. Joio VI, ad~pto da 

filosofia scon6mica do Visconde de Cair~. E~;;.sa t'ilosof'ía, 

reserv~va um papel fundamental ao ststema bancário 

na maderniza~ic da economia, como preconiza•.,<a uma ,~eforma 

monetiri~ gar~ntindo um ce1·to grau de monopólio para os 

bancos centrais.'~, 

A sua principal apera~io monetária consistia na emissio 

de notas bancária~ (]etras ou bilhetes>, 

funcionar como papel-moeda. Naquela époç3, o ~nico tipo de 

título que se assemelhava ao papel-moeda era o ''bilhete de 

permuta'', o qual kavia começado a circular de ac8rdo com o 

Alvará de 13 de maio de 1803 e que representava um depósito 

na Casa da Moeda que podia ser endossado para o pagamento de 

det~rminadau trans-ç5e~. 

As notas banc~rias eram pagáveis ao Port3dor, ~vista ou 

<3. Pl-az:o, tendo um valor mimimo dí::: 30$0(10 <3(~ mil nh•.:;), com 

aceit3~5o p~la Fazend~ Real par~ quaisquer pagamentos e 

receblmento~ (elas eram conversívei~ i vista, 
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unitiria, essas notas tinham uma cil·culaç5o praticnmente 

por uma Parcela de 

Nio foi fixado nenhum limite de emiss~o de papel-moeda, e 

tampouco se e~tabeleceu qualque1· rela~~o 2ntre ~ garanti3 ou 

cobertura das em1ssdes e o mo11tante das notas em circulacUo. 

A ~~zâo disso era a grande de 'JU\"D 2 

impossibilitava a cria~io de um lastro metilico para o 

ds~contos comerciais 

(pqr 8}\81TtP 1 (), 

Í".:i.potecáx:i.os-), depósitos cie valores E de dinheiro 

a venda com exclusividade dos g&neros 

monopolizados pela (QUl"0 1 d .i. amc;.n te~:;, 

remessa de divlsas. 

O primEit-o Banco do Br~sil foi autorizado a funcionar por 

vinte anO'-"·• tendo <:t finalidade 

depósitos, efetuar descontos e emitir pape1-moed3. 

SQ de uma sociedsde com um capital de 1.200 contos de réis, 

1.200 aç5es de um conto de r~is C3da. A 

r~spcnsabilidade dos acionistas se limitava à sua respectiva 

P3rticipa~~o acionária. Numa época imediatamente posterior ~ 

detentores das 1.380 aç5es vendidas era: Rio de Janeiro 57%, 

B:,:l.hia 15:-4, Paulo 

do estabelecimento devia prestar contas a uma assembl~ia 

r-elo:~ quarent<l ac:ionisto.'.;; (to dos 

capitalistas portugueses), na qu.a 1 só Podia votar o 

3cionista portador dG no ffiÍnimo cinco a~Ues. 

uma junta de dez membros, entre os quais 



comporem a dirctcr1a. 

0ir8tor ~ra rssponsavel Por tlm t1p0 de oPe1·~~So b~nciria. 

Em 1812, deviuc a d1f1culdadQs para a integrallzaç~o do 

: :itP J. t ·,:;. J. pa1·te da pttblico, 

t~ansformcu o ·re~aurc Re~l 8m ac1onista Jc Banco do Brasil, 

abt~ndc a~ rscur~os nece~s•r1os para t~nto através da 

do Imposta da Bal1CO, 

constituída p~lo comércio, a ind~stria e as rrofissôe~ de 

t: 6 ci "'· ·.:; ,,, s Com foi 

o 

um sexto do capital 

i816 ess~ proporç5o se elevou rara um quarto, caindo para 

Em 16 Je fevereiro de i8i6 houve a primeir3 experiência 

de institucionaliz~çio do cr0dito agrícola bancário no raí~. 

~tr3vcs Je uma r·~~oluç5o sobre o maio ,:1rcul~nte ~ue 

expa11diu a pod~i- de emissho do Banco. Essa re3olução, tamb0m 

consider~da um marco decis1vo na instaur~ç5o oficial do 

paPel-moeda brasile1ra, na cidade da Bahia 

vilas do Re1no, fossem estabelecidas caixas de de~conto de 

notas, coma filiais da c~ilca central do Banco do Brasil, no 

Rio de Janeiro. A imrortincia desta resolu~ão para a 

história do crédito agrícola no Brasil residiu no fato de 

que ela possibilitava o desconto de letras que poderiam ser 

· ne_goc.i.antes, proprietários ou 

lavradores, ao contrário do que diziam os estatutos gerais 

1.808, permitiam transa~6es com letras de 

comerciantes, Provavelmente em funcão de que o principal 

objetivo da casa matriz do B~nco no Rio de Janeiro era 

operar com u comércio urbano, enquanto que a partir daí as 

~~i}cas-filiais te1-i~m a poss1bilidade de amPliar seu merc~do 

atrav&s de operaç5es com o 1neio rural. As nota~ cu bilhetes 

d~s c~ixas-flliais tinham 

tr~nsfcrm&noo-se poi·tanto ~m verdadeiro papel-moeda, como já 

juros dos operQ~5es eram de 

iU. 



<a mesma taxa v1gentc no Rio); e a~ dívidas das 

tinham o priviléglo de 

considcr~da~ dívidas fiscc.i~; f :í. l"\'.S 

A p~r~ír Je 1817, ~venda de ~~5es do Banco expandiu-se 

rElativa estabilidade po1ític:.:"J. e 

intsrn~cionai apds a d~rrot~ de Napoleio em 1815. Foi tambim 

ll ~1 '.H.I >:ô' J. (·;.' a 11 O que ~e deu a elevação do Brasil à categoria de 

!816, foram instaladas filiais na Bahia e em Sio 

tcv2 :LnlClü uma politica de favores governamental~ 

uma 

dj~tribuiç5o de dividendos ba~tante generosa. Devido a tsso, 

em .t!3E9 .. de um total de 3.600 aç6es, 

~pena~ 80 pertenc1am ao Tesouro Real proven1entes dos 

Pro~orc:o~aoos peles ~mpristimos ao seu maior 

tlientc, que crs o prcirrio Tesouro Real. 

Deste modo, a concess~o de noves cmprcistimos era feita à 

base de novas emiss5e~, 

de As 
COil~çqu&ncias dessa politica já se refletiram no balanço 

public~do em 1821, que registrou um elev•do dtficit (para um 

~ebito do banco de 10 634 contos de réi~, 

atingia apenas 4.618 contos, c deste total tio-somente 1.315 

contos ernm constituídos de moeda metilic~). Como salienta, 

Dorival Teixeira Vie1ra, 

''Para este estado de coisas nio contribuiu tio-somente a 
circunstância de haver-se tornado o Banco llma simples caixa 
suplementar do Tesouro; o descridito fora também, em grande 
parte, devido ao proc€dimento incorreto de sua 
administração. Al~m da falta de ardem e de método na 
l-egulal-izac:ão do servir;;o e na escl·itu,·aç:ão, os seus 
diretores nio demonstraram tino financeiro e chegou o povo a 
duvidar da probidade de alguns diles, os quais, com os 
fundos do Banco, descontavam·letras em proveito p,·ciprio."C 4 J 

Além do excesso de emissão de notas bancárias em relaç~o 

l1quida~ão do Banco o~ seguintes fatores: 
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D. 

(princ1palmente ouro), 

tornando ~nconvsr:1ve1~ -··· notas por &le emitid~s e deixnndo 

~cabuu eztin1ulando fortemente a evas~o de ouro através do 

::ontr~bando, p~ra c~mpra de 2scravos e para importaç0es de 

origem bl"it5nica); 

2) os elevados gastos Jovernamentais - como as compensa~ôes 

I.Lm ~::ércitc nac1onal ~ de uma mar1nha de ~uerra, 

In ~:1 ê~P en d \~}nc :1. a. 

B~nco na princ:tpal susten~~culo financeiro 

íl~ autonom1a política d2 retém-criada monarquia de Brasil; 

1 .. l(. m :i. 1 L libra: ~~terlina~, destinado a pagar 

Indenizaç5es de proPrl2dades e bens da Coroa Portuguesa, 

bem como par~ uald~r o emrrristimo feito por Portugal 

1823. ~ ~ssum1do pelo Brasil em troca do reconhecimento da 

sua I~depend&ncia, u1n emp1·é~timo que, em 1824, foi acrescido 

de maiu 3 1Dllh5es de libr~s esterlinas; 

3) outros gastos governamentais, decorrentes da Revolu~ão 

Pernambuc3na (1817), da Guerra Cisplatina (i825/i8í28) 

do~ conflitos entre brasileiro~ e portuguese~ no Rio de 

-..!<:1!1<·?:i\~o :3. P'J.r·t i1· •je :l.H28, O'S> qr.t;':l.i~~ .::uim1nar·am, ,.:::m i83i, na 

abdicação de D. Pedro I e sua ida para Portugal; 

4) ::.~. ~1ta lucratividade proporcionada Pelas açcies do Banco, 

na medida em que o~ Juros dos empr0stimos ao Te~curo eram 

cont3bilizados como ass1m como as suas 

emiss5es, feitas para financiar c Governo Imperial, além de 

contribuirem para o aumento da 

paaas por uma parcela crescente da arl·ecadaçio tl"ibut~ria; e 

5) diversas irregulal"ld~des-Praticadas na sua gest5o: hi 

referincias a transa~5es sem escritura~~o, a desfalques em 

diversas c~ 1 xas e a irre9ularidades no sist~ma de emiss3o. 

Para ter1nos uma idéia da crescente insolv&ncia do banco, 

de 23 de julho de 
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fj~(OU ou seguinte~ niveiu de pagamento aos 

p~rt~dor8~ de su3s not~s. 75% sm bilhetes, t5% em moedas de 

Refletindo essa crescente 

1829, as suas notas sofreram uma 

rel~ç5o ~ prata e i?0X em relaçio ao ouro. Em fun~~o dessa 

·,;;j t ua.ç:àu, 

''A partir de 1824 a deprecia~~o da moeda banc~ria se 
acentuou. O desempenho da institui~io passou a ser 
questionado pela oposiçio t~o logo o Congresso foi aberto. O 
antagonismo ao Banco do Brasil estava vinculado ~ luta 
contra o absolutismo que se exercia atrav~s da instituiçio 
que o financiava. A classe dominante de grandes 
propriet~rios e comerciantes, especialmente do Rio de 
Janeiro, era conivente com o Imperador e seu banca porque 
n?mune.Tava-se regiamente enquanto pot~tadora das aç:Ões, na 
medida que os juros elos emprcistimos ao Tesouro eram 
ccntabilizados como lucro. Lesada Por essa artimanha era a 
popula~~o, que a cada emiss~o via reduzir-se a capacidade de 
compra das notas em carteit~a, a mesma populaç:ão que com o 
pagamento de impostos contribuía para o pagamento dos juros 
da dívida. ( .. ) Em 1828 o banco estava contabilmente falido 
C .. ) O ig1o dos met~i~ sobre as notas do banco chegava a 
100% quanto ao ouro ( ... )''.' 7 ) 

Para alguns autore~. causa da extinção do 

B~nco foi a adoçâo de políticas monetirias inadequadas- por 

r;;:!<.empl.ü .. c.t C\.tnhag(""tn dt:? gJ~andes quantidades de moedas de 

governamentais PDra emiss5es 

ilimitadas d~ pap.;;:l-moeda para o financiamento (jas despesas 

que tenha sido o Principal 

motivo, a sua liquida~ão deu-se a ii de dezembro de 1829, 

cumprindo delibera~Sc da C1m~r~ aprovada a 23 de setembro 

j_829. lia;:;, ante2 mesmo da extinçâc do Banco, o Ministro da 

F~zenda apre~entou proposta para a cria~io de um novo, 

revelando a importincia que já tinha a idáia de 

bancos eram fundamentais para a modernização econ8mica.< 9 > 

Após a extinção de primeiro Banco do Brasil em 1829, c 

depois dos anos de 1830 a 1832, durante os quais houve uma 

profunda C:\"ise econômica e po1:i.tica no F'ç1is, foi ap\~ova.d<..>,. 

a Reforma Monetária de 1833 <Lei n0m~ro 54, de 6 de outubro 

A sua principal medida foi a extinção das 
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antJga~ nota~ do Banco do Brasil e das moedas de cobre, 

sendo 3S primei1·as substitttid~s por papel-moeda 2mitido pelo 

(ouro 2 pr~tal p~ssou ~ constituir a moeda legal em todo o 

tambem autorizou o Governo a criar 

~esundo Banco do Brasil, o qu~ deixou d~ se concretizar ~)ar 

recursos necessirios para a 

mínimo Ao mesmo tempo, <:1. 

1833 possibllitou l criação dos 

F'<:l. i '.:i . 

derdsitos em moedas, jdia~, ouro e aç5es; adiantamentos de 

ritnheiro; saques ~ descoberto; descontos de letras de c&mbio 

emPr~stimos com base em moeda 

F:.:nt-:::.: f;:i.ti .. \.ÍD'li SW\l<.;:r·n;J.ment.:li·;;; <:u:;::Oes do banco; DPerar;:Ül-;:;:; de 

c&mbio c transfer&ncia de dep6sito~; depósitos a prazo e 

emissio de vales.'Le> 

A p~rtir dessa l~si~laç5o deu-se a criaç5o dos seguintes 

forma de sociedades an6nima~: 

Camerc1al do Rio de Janeiro (1838); Banco Comercial da Bahia 

<1845); Banco Comercial do Maranhio (1846); 

(i847); Banco Comercial de Pernambuco (1851) e o Banco do 

Brasil, de Maui (em 24 de abril d~ 1851 foi aprovado c 

projeto d2 seus Est~tutos, de autoria de seu presidente, o 

empresário Irineu Evangelista de Souza, depois Visconde e 

Bar~o de Mauá, pela Assembldi~ Geral dos Acionistas do 

Banco, obtendo rapidamente autoriza~~c Para funcionar e a 

aprovaç~o da seus Estatutos atrav~s de decreto governamental 

de 2 de JLtlhc da i85i) 

Esses bancas, que operavam fundament~lments cem dePósitos 

e d~scontcu de letra~ e títulos l"epresentativos de cr~ditos 

comerci~is, foram criados em boa parte por camas comerciais 

suas pr6prias necessidades. 

i mp o1·t 3.n c i .:o. que passaram a tEr as 

(tanto as ~endas do com~rcio 
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como :;;\;:: do com~rcicJ varejista) 1 

representat1vos daquelas venda~. 

LIGados come papel-moeda.<~~) 

Tal~ ll~ncos, no entanto, nio tiveram m~ior import5ncia 

natureza comercial de curto prazo, representadas PElos 

titulo~ comerciais) 

segundo Banco do Brasil (1829-1853), o sistema bancirio do 

Br~sil foi constituido exclu~i·tamente por bancos pr1vados, 

i2~conco de titulas comerclals, ~ secundariament2 de emissio 

lnst5ncia, e~sc~ bancos p~rticulares 

(bilhetes os ma1s var1~dos, cont:::1.s 

]iquidez garantida pelo~ 

M~smo o 83nca Comercial do Rio de Janeiro, considerado o 

primeiro banco particular em1ssor bem sucedido do País, 

dedicava-se pr1ncipalmente ao desconto de títulos comerciais 

com prazo de at0 quat1·o me~es, e suas principais operaç6es 

cons1sti~m na captação de der6sitoo a 4 e 4,SX 3.3., e no 

a. 8 .. 1::1c t:::~.mbém 

~mpr~stimos à ~grlcultura, m~s ainda nos moldes vigentes 

período colonial: o:s produtor·es, 

recebiam ~.diantamentos em funç5o do valor 

estimado da colheita, geral1nente dando a ~afra COITICl 

(~' nas époc3s de crise, 

hipotecn ~obre o~ escravo~-

Uma diferença crucial e11tre as Casas de Descontos 

anteriormente surgidac, casa~ comerciais de 

imPort~ç1 0 (t 3 mb~m conhecidas como Casas Bancirias) 

sa c1·gaJ1i2armm sob a forma 

(como no ca;o do Banco 
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Corrrmercial do Rio de Janeiro>, embora tivessem mant1do as 

(desconto de letr~s 

~amcrcia1~ e emiss~o de vales), oPeravam com rec\lF$05 de 

t~l·ceiros captados sob ~ form~ de depósitos, ao contrário 

30mentc dispunham de seu~ próprio~ 

803 r~rte do rericdo entre a extin,So do P1·imei1·o e a 

cr1~çiu Jo Segundo Banco do Brasil coincidiu com a Regªncia, 

Pedro I em 1831 e 

Pedro II como novo 

Imper~dor Naqu2les anos, e mais particularmente durante a 

Reg&ncia, houve uma grande instabilidade politica no Par~. 

asit~do por numero~os e Vlolentos conflitos regiona1s, os 

qua1~ dificultaram consider~velmente 

cem comu u Prciprio controle da~ finança~ 

Sm 1851, contudo, parttndo da consideração de que o ~n1co 

banco da Corte - o Ban~o Comercial do Rj.o de Janeiro 

tarntira-se 1nsuficiente Para o ~t~ndimsnto da Praça, devido 

6 Jntensificação do ~u~to cafeeiro e a aceleraç~o do 

cr~scimcntc econ6mico a nível mundial, !rineu Evangelista de 

Souza, a despeito de Ul!ia forte reaçio de algumas rireas 

DOvernamcntais, criou o segunao banco particular do Pais sob 

a forma de sociedade anBnirna, o qual logo Passou a contar 

·Filiais em 1852 (~m Sio Paulo e no Rio Grande do 

Sul).'~~, 

Naquela ~poc~. podia-se identificar cinco grandes áreas, 

relativamente aut6noma~. de circulaçâo mercantil 
monetir1a no P~is. A m~i~ imPortante era a do Rio de 

Jsnciro, que sediava a Corte e o mai~ importante porto 

maritimo de exportaç5o do caf~; sua influincia estendia-se 

~s provincias do Rio J~ Janeiro e às limítrofes, come a de 

Minas Gcr~1s, e partes do E~Pirito Santo ~ de São Paulo (que 

Incluía o atu~l Estado do Paraná> A segunda era a 

antiga capital 
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~~ j_nf1u&ncj_a abrangia Sergipe, p<:\J"te de AlasoB.s., P<~Jte do 

e o Norte dQ Min3S; ela possui~ uma 

produtos de exportaç5o, um sJ.stem;:_~ de 

credito In~titucion3lizado, 

Ptlliticu-aJministr~tiva no 

2 uma tradic1onal 

',:;.ent j_do de contl·ari.;·,<r 

sediado no Rio de Janeiro. 

Outra era ~ de Recife, ccnt,-o comercial das províncias do 

influ~ncia abarc~va 

açucareiro pernat11bucano bem como o comércio da Paraíba, do 

institucionalizado de bancos 

camerci~1s A ~rea do 2l<tr~mo-Norte estava centrada em Beldm 

e Sâo Luis: na primc1ra, as moedas estrange1ra~ tinham livre 

curso, destac3nao-se ~s peru3nas e mexlC3nas, e eram aceitas 

na~ transat6es ent1·c pal·ticulal·c~ e com a Fanenda PJblica. 

Ftnalmcnts & do extremo Sul, que se disPersava entre vári~s 

cidades do Rio Grande do Sul (principalmente Rio Grand~. 

Pelot~s. Porto Alegre, Santa Maria e S~o Gabriel), cuja 

1nflu&ncia acrangia inclu~ivc regi6es de outro~ 

corr1 as moedas estrangeiras 

tendo uma grande circulaçho. Mas, havia ainda uma outra área 

compreendida pelas províncias 

centr~i~ <interior de Minas, Qoiáu e Mato Grosso), as quais, 

POr aerem regi5es d~cadentss da mineração, 

uma econom1a ·e uma at1vidade mon~t~ria insignificantes. 

Dur~nte c seu período de maior prosperidade, essa regiio 

f6ra tributária de Rio de Janeiro 1 que na época ji ue havia 

tornado a c~pital da Co18nia. 

Nas cinco regi5es mais importantes, 

casas comerciais mai~ importantes, que também efetuavam 

d>escontos que vendiam a cr~dito a out1·os 

atacadistas menores ou diretamente a varejistau); ( 2) 

casas de de~conto propriamente ditos 

letYa~ emitidas pelos comerciantEs, 

(que descontavam as 

representativa~ das 

tr~nsaçôes comerciais ~prazo); e (3) as casas bancir1as ou 
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rec~m-con~t~tuídos 

funç&o de seu capital c de 

Ulili:J. ·Pinanciamentu, 

(na verdade, 

repre~ent2ndo ativos fin~nceiros), Já configur3vam o embri5o 

d~ um tii~tema monctár1c e crediticio ba5eado tanto na moeda 

Rmittda pelo E~t~do como n3s re1~ç6es de c~~dito privado 

fora do controle diste. '~ 4 , 

A exist0ncia dessas transações privadas & nível local e 

r~sional, comb1nad& com~ busca de uma rel~tiva autonomia 

partir· da identidade d~ 1nteresses entre o~ seus governo~ E 

propj,c1ando a criaç~o do~ banco$ provinciais, feita por ~ua 

i~:ci~tLva, ou com partic~pa~5o p~blic~. E~tes banco3, no 

entinto, fracassaram devido h grande importincia do capital 

usurir1c nessas .:;·:si5o;;.' capital 

u~urar1o iria d~r origem a c~sas de dc~contos, 

Por sua vez, os banco~ particulares - tanto os da Corte 

~orno o~ das província~ -, funcionaram como emisso1·e~ entrE 

~ 8):tinç&c do Banco do Brasil em 1829 e a lei Banctiria de 

p ~H.t t <":1.\:'ct -~-~•:<õ· 

caracteristic~s: o,;:l ('::'./:::•.do vo1ume d(-;: 8missio de vales, 

causando a dcsvalorizaç~c d~s not~s Jo Tesouro (papel-moeda 

afici3l), e realiz~çio de empr~stimos somente m curto prazo. 

Foi no período de 1850 a 1890 que finalmente veio a 

eatruturar-~e o sistem~ monet~rio e creditício nacional, 

vinculado à produçtio mercantil cafeeira (elemento nuclear de 

ocorrida~ na vida urbana <especialmente na cidade do Rio de 

'em o sursim~nto de novos agentes camerci~is e 
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desaparecimento daqueles atrelado~ a 

formas de Produ~~o artesanais.'~~, 

<=;uc no 8.no d12 \llal"CU 

~~ ~~9u1ntcs medidas- além d~ pr1nc1pal, que foi a extinção 

~o t~i~ico d~ escravos· (i) a aprovaç5o cto Código Comercial, 

~\'i.J"i:\\.'(-L; \Li< L.ci ndme1·o .'5éi6, ck.' 2.5 de junho Je- 1850; \2) ;1 

d~ C~sa da Moeda; 

~r1~ç~o da Bols~ de V2lores do Rio de Janeiro. Em i849, jj 

hav1a ~ido aprovada a Lei de Sociedade~ Andnima~, ~endo que 

importante empr?sa desse tipo no 

l838. Tod~s essas medidas ·Por~m tomadas durante a gestSo do 

Visconde de Itabor~í no Ministério da Fazenda (1848-1853), o 

·1ual n3 polític~ associou-ss 305 grup0s conserv~dores, mas 

·~·~conomi;:,J. PDLic um 

mocl:t-P:i.c::-tdo". 

o IJisconde de 

Itaborai, ~o cont1·ririo dos papelista~, e como pregavam os 

met~list~s. Jefendi3 o monopdlio da emissic para o Governo. 

c~mPo após o resgate de grande parte ao papel-moeda, quando 

o p:;;l_pel·"moeda 

transaçbes econ8micas Por outro lado, no plano da politica 

~ccn6mica, 0le er~ contrário à ortodoxia metalista que 

liberalizaçUo tc•tal da~ atividadeo econBmicas 

do 

diversificaçio eccn8mica d <";\ 

defendendo 

substituir;ão 

importa~5es de bens industriais de consumo. 

pratecion~smo moderado. 

de 

Com a extin~ão do tr~fico - as imPorta~5es de escravos 

cr~uivaliam aprc)cimadamente à importa~5o total 

mercadori~~, ccnstitu1nao-se 

caritai2 inve~tido~ nest~ atividada passaram a dirigir-~€ 



Pl"lJ1ClPalmcntc p~ra a atividade comercial-

financeira. '~ 63 As demais consequincias da extinç~o do 

a E)CPans~o da navegaçâo de cabotagem, o 

ingresso autJnomo de m0tais, que contribuiu ll~ra 

elc•;sy· a o+ert~ de çap~tal financeiro na praça do Rio de 

Já dispunha de uma estrutura banciria 

final1dadc; e a e1evaç5o cjo g1·au de 

man~tiz~~io 

o 8scambo 

animais e mesmo terras) era muito 

no comercio de escravos, enquanto que 

po~tGrlormente, a moeda (a metálica e em segundo lugar o 

meio de troca do 

de eacravos. Um outro fator qu~ 

contribuiu P~rn o aumento da necessidade de moeda e de 

cr0dito foi o .aDand0110 dn p1-oduç5o agrÍcola nio-cafeeira nas 

propr1edades çafeeir~~ da Província do Rio de Janeiro em 

virtud~ cto aumento do~ custos de prcdu~io de caf~ e da menor 

Isto 

acarretou a elevaçho dos gastos monet~rios na compra de 

sinercs ~limentíc1os para a manutençio da força de trabalho 

escr~va. Finalmente, 0 aumentu Je importfinci& dos gastoti 

P0blicos (sm infra-estrutura) e dos investimentos privados 

Cinclus1ve manufatureiros~. especialmente na cidade do Rio 

'~e Janeira, ~mplicu 3S 

necessidade da um sistema de crédito 

destinado ao ~tendimento d:ls mesmas. Entre 1845/1850 e 

1850/1855, tanto a tonelage11 tran~portada por longe curso, 

como a de cabotagem cresceram mais de 180%. 

Todas essas importanteu mudanças foram coro~das pela 

:riacãc de ~egundo Banco do B~as1l em 1853, atravcis da Lei 

n~mcro 638, de 5 de JU]I,o daqu~le ano. Na verdade, tratava-

se da se3unda instituiçâo paragovernamental ou SQmioficial 

criada nw nome, da terceira aprovada por 

computando frac~ssada tent~tiva de 
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rcorganizaçhw do Banco do Brasil em 1833 c da quarta com 

H~· ::.\-:::i"! POiL tamb&m existiu o Banco de Brasil de Mau~ 

Itacor·ni, deu-se dentro de um quadro que lhe 

bancirios A longo prazo, chegava inclusive a prever a 

transa~ôes bancirias do 

Governo. Es~~ recria;ho se d~u através da fus~o compulsória 

a0s dois 0niccs bancos 2m1ssores do Rio de Janeiro, ambos 

PBI"tlcula•·~s (0 Banco Comercial do Rio de Janeiro e o Banco 

No total das 150 mil 

~;l'b~~crit:;-J.·.:;., 8·~~i mil. eram provenientes do capital 

ct tEs dors ~~ncos, 40 mil destinavam-se as ~aikas filiais 

•lc Bancc1 na~ provínci~~ - cem exccç5o da de Ouro Preto, as 

1em~is artsinarQm-se d3s filiai~ do antigo Banco do Brasil 

Jc i~aui ~ d& b~nco~ ex1stentcs nas provincias - e 30 mil 

foram oferecidas ao p~blico.<~ 7 ) 

€ssc nevo banco PO$Suia a~ seguinte~ 

cont1·dle pelo Governo associado ~ 

not~s banc~ri~s emitid~s pelo Banco seriam conversíveis à 

vista em ouro ou papel-moeda emitido pelo Te3curo; (3) 

depósitos 

~4) nomca~ão de seu presidente feita pelo 
,, 

::v;:ocs ou 

operaçi6 era o redcsconto ,je titules 

comerciais (letras de cimbio) para c atendimento das casa~ 

detel-mlnavam a taxa de redesconto dos mercados monetários de 

todo o Paí~. Em 1854, na Primeiro ano de seu funcionamento, 

o Banco fiz redesccntos num valor total de 99 mil contos de 

réis, com as letras tendo um valor m~dio de 11 contos e um 

prazo mcidio 82 dias. 



manst~rlo-~~2Citicio, sansubstanciada na cria~5o de um b~nco 

controlaJo Pelo Governo e 

f>:J.~'.:;, +o::. filiai~ do Banco do Brasil 

todos os antinos bancos provinci~is 

p~la ordem cronoldgic~. os Jo Rio Grande de Sul 

P3r· Alcin1 J1~~o. foram adotada~ a~ seguintes medidas que 

;·L~r~m ~ f~rt2lec~r n posiç[o do Banco do Bras1l no sistema 

imPort~çâo de ouro, depois 

1nc1u~So da prata, c ma~s adiante atrav~~ da 

B~n(u c su~ t~art~forn1a~ho em parcela elo fundo disponível), 

~~mcnt~ndo com i~so J volume autori=3oo de suas emisz6es; 

ç tl ) um 

disPonÍvftl em base permanente; E (c) uma aiversificaçio das 

operacõ~s sob a forma de emPr~stimo~ de curto prazo com 

Dessa forma, o segundo Banco dw Brasil constituiu-se num 

de depcinitos e de desconto de 

títu1os comerciais, n5o se ciedicando por~m às opera~5es de 

t1mos a produção. Devido a isso, uma das limitaç5es 

ma1s importantes do sistema bancário du País dur~nte o 

ImPério cont1nuou sendo ~ sua vinculaçSo quase exclusiva ao 

fin~nci~mento de atividades 1nerc~ntís - tanto as do comercio 

que eram as ma1~ ~mportantes, como a~ do comércio 
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E~t~ ~i~tema era constituidu de banco:~ a casa~ de 

de~ccntas, gue atuavam b~sic~ment~ nas opernçcies de depósito 

c de de~ccnto de títul0~ de crddito a curto p1·azo, e que, em 

polít1c~ mone~~r1~ e bancir1a Prevalecente 

se bancos 

A detçrmina~ão do E~tado de monopolizar a emissia de moeda, 

medid~ que acompanhou a criaç~o do segundo Banco do Bras1l, 

foi revogada durant~ um curto periodo pela Reforma Monetária 

d~ l857 d2 SoLt2a Fr~nco (Gabinete i1ini~terial de Olinda-

Seu~~ Franco), 

tnstituiç5es bancdrias. Isto representou uma vitdri~ dos 

defensores do plural1smo bancário privado corttra o~ que 

comerciai~ e bancár1o~ 

Assim, entre 1857 e 1859, apd~ a gest5o de Visconde de 

ItDboraí como Prime1ro Presidente do segundo Banco do Bra~il 

n~ oest~o de Souza Franco no Ministério da 

CL!rto per iodo marcado pela retorno ' um a Fazenda, houve 

p~uralid~de da emiss~c banciria (o ''Encilhamento'' de 1857), 

j0 que Sou~a Franco era contra a Lei Bancária de 1853 e o 

monopÓlio garantido ~o Banco da Br~sil. Tendo-se autor1zado 

o funcionamento de cinco novos bancos, e concedido o direito 

de emitir a seis, ~m 1859 as emiss6es dos bancos privados 

representavam uma pare~]~ ~ignificativa no total da oferta 

monetiri~. 

De qualquer modo, a rec.·ia~io do Banco do Brasil em 1853, 

a reforma metalista ~~ 1860 e a2 políticas monetárias de 

est~bili:aç5o ~dotadas pnra enfrentar ~s crises de 1857 e 

1861 propiciaram ao Governo um forte controle institucional 

sobra as atividades econSmico-financeiras do Pai~ (em 

particular sobre as bancárias), cujos efeito~ se estenderam 

Encilhamento de 1890-1891. ~esse período, 

caracteri~ado pelo mercado livre do caf~, 

~t~ 1906 (oc3si5o em que ocorreu a primeira valcrizaçáo do 
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1885 ~ d2 i886 a 1906 

monetár1a como a de aJuste do balanço de pagamentos segui~m 

pai··:i.d~:.d.;::·- Duro (a libra e~terl1na era conversível em ouro a 

·Fixa, o que signific3va que a paridade do m1l 

r0i~ em relaçio ~ libra cxpre~sava uma paridade com o ouro), 

te livre mov1mentaçio do ou1·o 3 niv~l 

permitis~em uma p~rfelta s1metr1a ~ntre os fluxos d2 ouro, a 

moeda em circulaçho, a renda nac1onal e o~ Preços interno~. 

aplicada, fazendo com qu~ durante as ccntraç5es, ~taxa de 

c5mbio tendesse ao seu valor de mercado, raauzindo a enca1xe 

do~ banco~ e oorigando o Banco do Brasil a reduztr a taxa de 

i"edescont(.:J p;:~.i·a dimlni..I.J.i" :"" t :.1)<<1 1.:!1~ ,iunJs. 

Com 1sso, dura11tc a fa~e ascendente do pr1meiro ciclo 

·i' oi pol it ic~J. 

intEJralmente baseada na~ prescriç6ss do sistEnta de padr~c

auro. Su~ adoção foi reforçada pele diagncistico mais aceito 

da CJ-is~ de 1857, CULl;".ia Pl·incip;;,l.l 

imPlemcntaç~o de um~ polítj.ca execessivamcnte liberal pelog 

defensores do papel-moeda 2 da criaçio de bancos privados 

em1ssores, durante a primeir~ metade da d~cada de 1850. 

A Lei Ban~i1·1a Je 1860 ,projeto emendado por Silva Ferraz 

~baseado na prcpost~ de Torres Homem), tamb~m conhecida 

po~ter1ormente como Reforma Metalicta, foi aprovada para 

•:;:nfl~r.;:nt::c\~ a 1857. s ist em<.\ 

fin<'>.nccil"O do 

influenei~d~ pel~s ld~ias \netalistas e p~lo diagnóstico que 

con%iderava o crescimento dos bancos emissores como a 

Princip~l causa da Crise de i857, 
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'.::o 1·1 t ·:· o I ·~~ d >:J ~;; ' .. , ·i··· 
toc~ntc ~ emissUo o~ nct~~ banc~rias; 

em '.~-:r,pt~ci<:\1 no 

~miss~o ~elos bancos de um 1ncnt3nte sup~rior ao da emiss~c 

CNlstente no rrimeil"O semestre de 1860, at~ que convertessem 

objetivando a manutençKo 

le1 011 decr2to govrnament~l; \'211VJ.Q 

P •:,·r :i. Ód :i. c c p a l" ;::;. 

.... ' :).nun:;.m:::,,;;; 

governamentais com amplos poderes junto aos bancou.<~m) 

A Re~orma Bancdria de 1860 tambcim implicou na destinaç~o 

·:lu·:; Pi"":lncipa.i.·::.; r~cursos creditícios ~s atividades do 

com0rcio extcr1or, :m ,;~<;;p e c i a 1 às agroexportadoras. Quanto 

ao B~nco do Brasil foram est~belecidos limites para a seu 

fundo Ji~ponível, dificultando a 1nanutençio da rela~io entre 

~ em1~~ão 8 a seu fundo disponível, reduzindo c nível das 

~Lta~ emissbes e. per conseguinte, de seus lucros. Por outro 

ficou impedido de assistir o Governo durante as 

~rises, e proibido da manter a emiss~o em volume superior ao 

dobro dE seu fundo ·1isponiv~1 Uma das medidas adot~das para 

enfrentar a crise foi a aprovaç~o de seu controle sobre o 

Banco Comercial e sobre c Banco Rur~l 

em 9 de setembro ~~ 1862, 

trans·~er~ncia todos os direitos de emissio dos mesmos. 

U1ua das principnis con~equincia~ da Reforn1a Metali~ta foi 

~ 8l(P~ns5o do capital brit5nico (de risco e de empristimo) 

no:.J·::-: T7o\ITID',3 de seguro-:::., t-;-;;;t:l-.3,d.:~s t:lo ·Pel~,~o, minel-aç~~Cl, ~:,cl-viço~; 

~trb~nas e bancas. Algumas das id~ias contidas na Reforma de 
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1860 Ji hB\'iam sicto colocactas em prát1ca anteriormente. E~se 

€~~:rangciro~ (28 de setembro de c, r·ri!:fot~ç:c\ndu <;\ 

COlilf.l<~nh i<:\ di!:: 

naveg~çio p~ssou a PErtencer a um banco britânico. 

O lnsrosso dissos bancos no Brasil, VlOblllKOdc oola 

RGforma Met~lista de aprofundou a t1sio entre 0 

quQ Poder:ln uer suprido Pelo sistema banc~rio 

' ' I.·'· 

financi3mento dete1·minados 

aplicado na 

T~nto o london and Brazilian Bank (1862) 

ot Rio de Janeiro Ci863), concent1·aram 

dando ' l.nlClO :2\ uma 

. ,., 
(:· .l s:.:;, (] ::;~.través 

~eit& pelos comi$S~rio~ dos 

empr~st1mos agrícola~ de curto prazo (normalmente de seis 

pel~~ despesas financeiras do fazendeiro, na mediJa em que 

financiamentos dependiam das 

condiç:í5e~; em fundos eram gerado~. fundc.1s 

feitos por co1·rentistas u1·banos. '~ 0 } 

Segundo um dos estudioso~ dos eventos da 6poca, a 

das 

relacionadas ao com01·~io exter110 e ao mercado cawbial, 

''(. ) nio faria sen~o aprofundar o fosso entre os naturais 
interessem do nosso fazendeiro e os do capital bancirio, 
fosso esse até então escamoteado pela adesão do capital 
comercial nacional aoG interesses dos produtores. d certo 
que a presença de bancas, como o Banco do Brasil e, mesmo, o 
de Mau~ e Cia., permitiria, eventualmente, uma rearticulaçio 
do sistema bancário com vistas ao socoJ-ro mais p1·onto dos 
interesses agroprodutores. Essa presen~a tamb&m reservaria 
grande Parte das opera~5es no mercado interno aos bancos 
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nacionais, o que, de resto, nâo afetaria o fulcro dos 
n~gcicios dos bancos ingleses que eram, naturalmente, o 
comil·cio exterior e as operaç5es de c§mbio.< . . > ~ renlmente 
a crescimento r~Pido dos bancos ingleses, aliado aos 
princÍPios que norteavam sua atuaçio, que nas leva a 
ccnsider~-lc de suma impcrtinc1a para a consolidat~o do 
descomPasso entre a estrutura banc~ria e as necessidades da 
produção agrícola, que se tornam cada vez mais palpiveis. 
(Q0) 

cau~ada tanto pela reccss~o eccn6m1ca européia c suas 

1860, 0 Governo refor~ou 8 P~P8l 

~utorizando-c a emitir 

~cimd do dcbr0 de seu fundo disponível e, 

rcnvcr~~o d~s su~s notau banc~r1as em metal, 

as casas bancdr1as, 

intermediaçSo dos comi~sirio~. financiavam a cafeicultura do 

V~la do P~r~íb~ Cs1tuada principalmente na Rio de Janeiro, 

\~:LO. ÜUJ".:i.l1tf:' de i 85~}, 

b~nciri~s tantbém monopolizavam o financ1amento ao 

Mas, a partir da Reforma 

Netalista de 1860, ~las passaram a enfrentar a concorr&ncia 

U36f}, fonte de 

dercisitos e cr·0ctitc~ das Casas Banccirias eram os bilhete~ 

dos Bancos Em1ssores, quais pela Reforma i1eta1ista 

A conversibilidade cortou a 

fontr~ de fina0ciamentc da produçio cafeeira 

controlada pelo sistema comercial-financeiro sediado no Rio 

p~ra alguns autores, ~ Reforma Metalista de 1860 provocou 

(t&llibdm conhecida como a "Fa l&ncía do 

Souto''• refarincia à quebra do banco do Visconde do Souto, 

que havia recebido Clopréstimu do Banco do Brasil no valor da 

o equivalente a 15 mil contos de 

réi~), ao criar uma ~J.t~aç5o bastante favorável ao ingresso 
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de C !TIP L~ 0: ~;; :.:::. '.:. int 1;,'rn ar.:: i o na i;;; 

br::.tSn:lCO), 

bastante superior &~empresas nacionais. c~m> Na verdade, as 

principais causas da cr1~e de 1864 foram: (a) o déficit no 

r~pr~sentav~m no ~rediticio o capit~l C()men::iai 

GtJcrra do Paraguai); c (2) a redu~5o do sistema banc~rio 

um lado e as bancos estrangeiros do outro. 

A Guci·;-a uo Pa1·~guai c o~ efeito~ que ela provocou na 

p•.) i. [ti c::~ ,,;:conômic~-:c Pt:)o;:,~:~t ~5>::·:\"' './:t·:>tcJS como l .. tm marca na 

finançn~ p~blicas do Pais, particularmente no 

~us ~e refere ~ divida p~blica interna como instrumento d2 

financiamento dos gastos governamentais.cmm> Através da 

Re{crrna Bancari~ de 1866 efetuada durante o seu transcurGo, 

•J Banco do Br~sil perdeu ~ cua f~culdade ~mi5sor~ e celebrou 

com o Tesourc! um contrato d2 resgate de suas notau, que 

Tesouro, rc~ebendo o r~:;.\nco ~;; ITI t nJc<::\ .c ítu.~;:·o;_ d<:l, dJ>:id<:l. c 

p~blica ao p~r. i1ais f: <:1. r· (j ':·:~ , com a Lei de 1873 ' Q ritmo de 

resgate diminuiu, pa~sando a ser feito à ba~~ de 2 e 1/2% 

Ao mesmo tempo em que pardia a sua faculdade emissorQ, c 

Banco do Brasil tamb&m passou a cteJicar-se pela primeira vez 

ao cr~dito agrícola. Com esta finalidad~. foi c1·iada a Sll~ 

Cart€í1·a d~ HIPotecas As nova0 operaç5es pas~aram a ser 

fsitas a P~rtir de 38osto de i867. com recursos fornecidos 

<35 mil. contos de réi~). 

deveriam Qer 3~r~ntidos per · hipctec~~ e penhor agrícola e 
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finantiador da agri~ultur~ r1ffo ct1egcu a ser atingido, devido 

a lrl2}t80lJlbllld~ae d8 ~):ecuçãc satisfatória J~ •1ualquer 

::.\ de P'i:.'l1hol~ 

(·~111 ·,;:i.rtu.de de impedimentos que L:un dE:sde 

propriedade rural 

•.) l.l 

dD·.·: Pl"Ddl.\tC"!S 

~- 2~r outro 1~do, ~s t·scursos destinados ao cridito 

t< .. '}\'"·ic:t;'l;;, cr·~\r!l bt;.~;tant.:c •:C::"i'·c:.1.~-::;o·,,;, enclu.<:'l.nto que:· o::;. emp•-é:::.t:"i.mo:~ 

hlpot~cirios ~r~m c~n~1J2r~dos 2}(C2SS1Vamente onerosos e de 

O ~rópric Banca Rur~l e Hipotecirio (fundado em 1868, 

coru um çapit~l autorj:ado De 16 mil contos e subscrito 8 mil 

~ant!JS) m~lgrado a su& d~ncmin~ç5c, oPerava do mesmo modo 

constituincto-~e bas1cawente num 

bnnca de descontos e ae depósitos, sendo prat1c~mente nulas 

as yuant1as que empreg~va em operaç5e~ de empréstimos para a 

39ricultura sobre hipotcc~. F~ce às dificuldades de cr~dito 

p<:l.r::,c o fi.nan.::i;;un0.'flh;.l da p\-odi.tç:\ic:o c:;~fee;i.r·a do t)ale do 

P~r~ib~. e t~mbJm por ·:~us~ de sua prdpri~ decad&ncia, boa 

f in anc e i\" o-.:.; p ,~ oven i cn t (·:·:s do 

~rrendamento das fa~endas ou da vend~ de escravos passar·am a 

ser aPlicados em títulos pJblxcos federai~ emitido~ Para 

financiar as despesas da Guerra de Paraguai.<Q~) 

Por outro lado, e importante destacar qua na 

ascendente do seJtJndc ç1clo caf€eiro (1869 ~ 1878), foi 

aplicada uma pc1itic3 monetária semelhante à da fase 

~scendente anterior, destinnda a enfrentar IJma inflaç5o que, 

de acorde com os diagn6st1cos mais aceitos, foi provocada 

pele fin~nciamento 



W0 início da cl&cada d~ 1870, a estrutura cancár1a do Pais 

q;_\(0: 

·,~i emen t QS: ( ' ', ... , ' 
J.n'!:;t :t.tuiç:::\o 

na d&cad~ antcr1cr, s6 restando no inic1o dos 

início dos onos 1870 apenas restavam 

o B~ncJ d~ Bahia, criado em 1858; o Ban~o do Maranh~0 . 
. ,~) "": ..... 
" C! .. ! ' ! B2nca do 1~10 Grande do Sul, 

E qu8 nãu tinham 

CUJ::;t, Pi"in-;:;Lp::;-._'_\ 

t:ítulo~ ccmcrcJ.ais ~ secundariamente 

0 f~to 1na1c lmport~nte da economia brasileira no dltimo 

quartel JG s(culu passndo foi o aumento da impcrtincia du 

tr~DalhD ~ssal~riado, determinado pel~ cre~cente escassez do 

cu:..;"t o c ;;·lda vez m<.:•. i·~; e. 1 C'/<:1tlo ' 
r;;; 

1Ci.bD i ü.~:Ko •'!:: po:-:: 1 a 1.-:·:nt r :o.d <). m<.-:..c i]:;:;-, de 

Com a ~merg&ncia do trabalho livre, o 

pofundament\-::: 

OE giro das fazendas de caf~, 

P3~SDndo inclusive ~ can~tituir-ce no pr1nc1pal elemento de 

cu~tcio agricola. E11quando prevaleceu o trabalho escravo, 

esse tiPo de gasto pr~t1camente nUo EX1~tia, sendo bastante 

reduzido o grau de moneti:a~io das atividades agrícolas. 

Apds a 1ntroauçSo do tl"8ba1ho assal~riada, o si=tema mais 

usado na remunera,~o do plantio, dos tratos culturais e da 

colheita na cafeicultur~ baseava-se em gastos monetários e 

rs3lizado dur~nte ~ c~lheita, Ja que, ao longo do ano, uma 

boa part2 d6s paga1rrentcs er~ feita em espéc~e cu atravcis Je 

lançamentos contdbei~ nns contas correnteG entre fazendeiro 

~ colonc Na {peca das colheitas, alJm dos gastos monetário~ 
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::: '~' m ::;. ;:;1. !. :6. i'" :i. o '.C:- os fa~end21ro~ também tinham outrau de~pesa~ 

DevldO ~o f~to do Rlc de Janeiro concentrar ~ 

~i3ten•~ bancdrio do Pnis, 

necessidades do comercio de um modo p1·atic~~ente unifo1·me 

ao longo Jo ano, a demanda sa~on&l d~ pa1·cela significativa 

elevando a~ taxas de desconto e 

IJ.\.1\J.l.dez. Out1·o·.;; 

-:ontr~bui~m ~ar~ aumcnt~r 3 d8manda pelo credl.to, como ~s 

neccs~1dndes or:unda~ Jos fluxos comerciais interprovincialS 

qu2 se concentravam naquela c1dade. A isto 

·~c ~crasccntava o fato de que o~ mercados Je c3fé nos portos 

do Pio de Janeiro e S3ntoD eram altnmente especulativos. 

A bni:<ís~1rua disseminaçào bancária PElo inter1o1· do F'ais 

reduçfio dos depdsitos. O baixo grau de 

desenvolvlm2nta do sistema bancário 8XPlicava tanto as 

com~rclo contra a ''inelasticidade do meio 

circulante'' come as dos &gricultores contra as dificuldades 

de acesso ao crédito. A reduzida propensio do p~blico a 

rster mocd~ na forma de depósitos coloc~va limites ~ 

ocasi~o das ~afra~. 

adiant;:unentos e ~aquec contra as contas 

corr8ntes no~ bancos cr1aVd dificuldades para ~stes. Em 

do 

agricola era realizad~ com un1 rsduaido volume de capital de 

in-st n_unent os 

agrícolas, f~utos pendentes, titula~ da div1da p~b1ic3 e 

Entre a su5pensão do tráfico Em 1850 e a Aboli~do sm 

i882-, ;::. 



f~zendn~. •:ontudo, ~ partir dn década 

que o~ praçoa dos cscrovos c da~ terras 

abolic!onls~~ c ~ perd~ de fertilidade do ~olc pela uso 

Portar1to Jurantc toda a segunda m~tade do s0culo XIX, a 

a ~~u c~rit2r pró-cíclico 

rcrrcscntava1n um maiwr volume de dcmandn por 

cJ- ito), bem como ~ Abolição e a crescente introdu~5o do 

tr~o~lhtl ~sssl~r1ado acabaram dando origem a criaç~o de 

i~strumentas de ~U~!Ílio à l~voura, c de novo:J mecanismos de 

carta~Uo de recurs0~ financeiros para 0 

C~Edito a longa ~razo. 

Ncsae ~~rioao, ~s princlP~is inici~tivas vinculad~s ao 

10 de abril de 1872, foi encaminhada ao Governo uma 

rspresenta~âo do Banca do Brasil, ameaçando a suspensio das 

Qpsr~ç5e~ hipotecár1as caso o Banco n~o recebesse alguma 

fornecimento de cr~dito ~ 

~Dricultura. devido à situa~~o de in~clv&nc1a das mutuários 

do ~eu cr~dito hipotecário, determinada pelos baixos preços 

(~ rep~rtiç5o hipoteciria do Banco do Bras11 havia 

·;ido criada no ano ant~rior, e ~ua regulamentação prescrevia 

de Juro e amcrti~uç~o alim de um pra~o m~ximo 

dr.~ seis ano':i); 

(2) Em ~onsequinci~ dast3 represantoçâo, foi aprovadn a lei 

n~marc 2.400, ·da 17 de setembro da 1873, que reduziu o ritmo 

d~ resgate 3nua1 de suas notns, resultantes da époc~ em que 

(até iBóó), 

l~ipatecirla do Banco do Br~sil ~ emprestar 2m condiç5es 

f~cilitaJ~~ ~ lavou1·a UJ!I2 quantidade nunca inferior a 25 mil 
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- <•-' 
• .. •/ 

·:::endo q1..1.c ':::IH 

.:Junhu d•::.' 3 comrlet~r o~ 25 1nil contos 

i ·~· ', . ··-' .- tr~mit~ç5o no P~r~~mcnto de um proJeta para a 

~crian1 constituído~ 

(\ m:L"J conto::: de 

"' V.:]l"J.CU."l(:l.\1"""' 

t ::_\; _::.~ ,j .:::-

i.liiPOSt-:>::-

criaç5o ac encargo~ p~ra o Gove~nc, o projeto foJ 

; C'7r..: 
J.C.U '•'J Ci:_llfl O 

8mpréstlmo de 50 mil ~antas de r~is. 

Cunl:udu, este decreto n5o chegou a çer aplicado em função do 

P!·::io·;; \:itu.:!cJ::; d~ divida extgrna; 

r~~ Em agosto de 1879, foi apresentado um novo projeto, pelo 

P •.2 I :J. de 

Tesoura elevando para 6~ a garDntia de 

j•Jros p~ra os títulos hipotecirios, oferecendo para t~nto um 

ti1no de i20 mll conto~. E~~E projeto foi objetado pelo 



~u Senado Qm 1882, f in'-"- 1 men t (-~-

~~.11 i383, 3 dívid~ ,j~ ~~f~icultur~ alcanç~va 300 mil 

0 ~r~íb~. Cntre agast~ de i888 e junho de i884, o Perc~ntual 

ti~ mutuáy·1o~ Ju crdJito hiporecririo atrasado~ com 

:.> ::.'. 1" ·:.· L -:~ 1: •.J . Foi u partir dai ·1ue apareceram no Congresso os 

lavoura'', atrav~s do Fundo dE 

d~. utilização do Banco HU1"<11 e 

A ·~~coll1a Jo Banca da Gra~il coma intermcdliria - t~nto 

raru d1~tr1buir o ~uxiljo, coma para restitui!- j.ntegt·a]mente 

;_;)_i.:i-<;~vf"'í:; de-: ,,,c;m·do a 3 diii: <:<no::;ta de: i88C, .-:,:nt;-0: 1.:1 B<~nco c C! 

T~souro. ~o ~ni~io, destina~a-~s somente às provínciam de 

Rio ct~ J~n~1TC), Siu Pnu!o, Mina~ Gerai~ e E~Pirito Santo. 

Em 9 de 0utubro do mesmo ~no foi e~tendido para Pernambuco, 

P~raíb3, Rio Granclc de Norte e Alagoas, e depoi~, atravci~ de 

~m ~erceiro contr~to, feito com a B~ncc da B~hia, para as 

provinci~s d~ Bahia c de Sergipe. Tais acordos obedecinm ~s 

emprci~t:mos hipotec~rios, ~ Cb~ obrigatoriadade do Banco de 

2."5 mil contos da Carteira Hircteciria, 

c•,:;:ce.'bl>.'ndo P~\lri3 t::,\nt<::J. .. 6 mil cant~.:;~; de> TE'.;<OUlrio s~.'!rn jU\ri0~5, ~~ 

abrigando ~E a empreDtar 12 mil contos~ juro~ Je 6%. 

E~te acordo propiciou uma compenaa~So na forma de crédito 

aos e:~-proprietário~ J~ escravos, ,~eforr;:ou. a. 1 i qu.:i.dc:: do 

9~nco. g tr~nSfETlU Dar~ @le a tarefa de distribUiç5c 

seletivQ do crédito. Na rçalid~de, isto ~e traduziu Por u1oa 

r2di~trtb11içio de renda d€11tro da agrlc~ltura 3trav~s da 
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de~tina~~u prioritári~ do créJito para o~ setoreu 111ai~ 

lucrativos e sclviveis. Entre a9osto de i888 e outubro de 

1889, foram celebraJo~ vinte contrato~ Je aU>(Ílio à lavuura, 

de 172 mtl contos de réis - •J rs~ouro repassou 86 

l.:fiJ<'i:.' dr:.::poi:.= 

Grtundo Je suas 

prciprias, deV€Tinm Emprestar ~agricultura. ca~, 

Ao final Jo primeiro ~2mestre d2 1688, o s1stema bancário 

cid8d~ do R·Lo de Janeiro. Em todo o Bra~il, apenao havia 31 

voQncia, num tot~l de apenas 62 e~tabelecimentos. O Banco do 

Bl"ê\~~i!., <1ue t'Ó\"a \"t"i:Cr:i.:.:,_dQ em :\.853, era um i:h1s m;ü~~ antigos·.'!: 

nossuí~ arena~ un1n sucursal o London 

instal2do no Rio de Janeiro a p~rtir 

tinha t r-e;.r.c; o Enslish BDnk uf Rio Je Janeiro, -l'u.nd:;_o:.Ju 

S8guindo-se o Banco [nternaciona1 do 

o Banco Mercantil de Santos (- ct:. 
···'' I 

1872) t~mbem com tr~~; o Bancc Comerci~l de Sâa P3ulo ISP, 

Em t888, ao térm1no Ja Mon~rquia, ~om a ascensio ~o 

nt~ngir importantes segmento~ da lavoura exportadora - seJa 

agr~vada Pelo monoPólio de emissio do Tesoura, que gerar~m a 

da F~zenda - entâ0 sob a re~ponsabilidadc cjc Rui BaJ"bosa 

.. _._., .. :Jni.)mi;_:; J·" 

1__1,;. . ... ,, 



ror conta do~ juros Pagos aos portadores de títulos da 

di.vl.d::\ pl.:iblic;J., tanto .interna (3) 

impassibilidade da circulaçKo metálica, e, por conseguinte, 

da :adoção de met;:d como lasb~o P.axa as emissões; (4) a ·Falta 

d12 ::.\Püio i:~. indústr:i.;;~.; (~3) diferenç;::vr~ de câmbio, que gravavam 

Corn base nesse diagndsticc de Rui Barb=~a. estimou-se que 

seria nece~sária UI!IB eleva~io de 565% no cr~dito para o 

pa9amento dos ~alárics da produçio agrícola <café, aç~car, 

A necessidade disses recursos 

adicionais decorria do fatrl de qu~. na agricultura baseada 

no trabalho escravo, era muito reduzida a importãnci~ do 

dinheiro nas transaç5es, U!Jia vez que: 

"nas duas relações com o mercado de consumo inte\-ior ou 
exterior, a lavoura, mais ou menos enfeudada aos 
correspondentes, concluia mediante eles todas as suas 
opera~5es de expediçio, venda, reembolso e suprimento, por 
um mecanismo cte'c:ridito e escrituraçio que ordinariamente 
dispensava a tradição efetiva de dinheiro. Os pagamentos 
efetuavam-se por ordEns e saques, que, debitados !::'m conta 
can~Ente, se compensavam OPOl~tunamente com o have1~ aput~ii\do 

na alienação das safras. Po1- um jogo análogo de cheques 
sobl-e os comissáxíos se satisfaziam as dívidas contraídas 
nas casas comerciais do interior."<Qs) 

Em fun~ão diuso, a Decreto de 17 de janeiro de 1890 

visava 3 rsorganiza~io do sistema bancirio e monetirio 

ju.nt:amE:.'nt~;;: com outros dois decretos da mesma data, e um 

quarta de 19 de janei1·o, os quais introdttziram importantes 

modificaç5es na lei das Sociedades An8nimas, na organização 

do cridito e na 1egisla~5c hipotec1ria. 

O Pl~inc:i.p<:J."i objeti•.Jo (ja l"efonu<:< bancá1·ia e monetciri.a de 

Rui Barbosa foi a críaç5o de bancos emissores regionais. 

Para tanto o Pai~ foi dividido em tris regi5es bancárias, 

cem os bi\hetes 

bancários passando a circular acmente em suas jurisdiçG~s. 

Rio de 



.' ••. C< i"\~ U'",' 

, ... 
•:·:m ;."! 

F·~rnambuco. P~r~íba, Cc·:,-,-,_r;,í __ , 

~. com sede ~m Salvador 2 um lim1t2 J~ 

P~los Estados do Rio Grande do Sul, 11ato Grosso e Goids, com 

5e!ia eru Porto Alegre e limit2 Je ~mlss5o de i00 mil cuntos, 

confioura~do um ''monopÓlio ~eg1on~l'' de smissio ._._, n;: •. o r;.m 

scb a rcsponsabilidBdE do CD11selhciro Fra11cisco de Pau]~ 

i1a~rink, ·4ue hnvia sido o Principal colaborador 

B~r·bo~~ na elaboraçis da reforma b~nc~ria de 1890, 

lnmGem er2 pr2sidente e ~ócio principal do Dance Predial do 

B~nco Construtor· e do Banco Popular do Rio de Janeiro, além 

urbanos e de color1i2a~~o, fundadur da emprc~a de navegaç~o 

Llo~d Bra~ileirc, presidente e principal :;;o.cionista d<:< 

Estrada de Ferro Sorocabana. (m•> 

U segundo arand2 objetivo da re~or1u~ era a reducio do 

11ontant€ d~ dívid& P~blica, a qual seria conseguida atrav~s 

d~ me~anismo c~iado para rEgulamentar a constituiç~o dos 

U~se~do no lastro em títulos da dividn 

p~bl1ca para D emisGáo de bilhetes b~ncários. 

De·:::- te modo, ~ue ficou conhecida como 

Enc:i. lham-r:::nl;o (1890-1891)! o que se procurava conseguir 

atr3vé~ do atingimento dos dois obj2tivcs que ~c~bam de ser 

mencionados e1·a a promoç.:Bu 

internas (inclusive as industriais), depois de praticamente 

trQs d6cadas de reutri,5es i cria,~o de socied~des an8nima$ 

Embor~ apresentasse ~emelhanç~s com a reforma 

i888, íõl. de F\u:i. Barbo~a avançc~ ma1s nau que~tGcs 

,,2 \.ac:::.(Jn.::J:la'-'> -~l inccn·vr~-rsib:i.'J. id:::;_de, ~;., li~l,:;:l·.:L:<.ae b-3.ncári:J., -.:•.<:Yo::. 

w;2c::.l_r;j:.:rr.o::.:- Jç +c·<·w:;..\í.tÜl r.iu 1;:.::>1:\"0 Po.r·:õ- .:.:.-ml-::--:-~o, e at:1 cniJitw 
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com a ruptura entre un1a economia 
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proporcion~ccs pel~ dívida governamental ~ara investimentos 

de 
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2.2 - Sessenta Anos Bem Vividos (1905-1965) 

Em 1905, houve a quase-f~l&ncia do Banco da Rep~blica do 

Br~sil. Devido à sua imPortãncia no s1stema financetro 

nacional, f•rincipalmente como banqueiro do governo, &le foi 

~ocorrido pelo Tesouro Nacional, 8 acabou sendo reorganizado 

sob a atual denominaç5o de Banco do Brasil, com as 

comprou aproximadamente um terço de 

constituindo-sE 110 soc1o 1najor1t~rio p~ra 

~feitos de sua gest5o - entretanto, seria somente em 1923 

que o Governo Federal passaria a deter a propriedade da 

{2) o Presidente da Banc0 do Brasil continuou a ser nomeado 

pelo Pre5idente da Rep~blica -o que já estava ocorrendo 

desde ~ fundaç~o do Banco da RepJblic~ do Brasil -, cabendo

lhe tamb&m a nomeaç~o de um de seus quatro diretores; 

C3l a governo federal, al~m de ser o ma1or cliente do Banco, 

tinha poderes para a çonc2ssao ou negaçio de Pl"iViligios 

especi~is nas operaç5es bancá~ias; 

(4) cem a finalidade de estabilizar c cambio, o Tesouro 

Nacional passou a depositar os seus recursos externos no 

Banco, o qual se tornou o Gnico agente governamental nas 

tran~aç5es com moeda estrangeira e, em consequincia, o maior 

negociante de divisas do País, e o responsivel 

Pclitica cambialJ 

pela sua 

(5) os est~tutos do Banco proibiam empréstimos e descontos 

com prazos superiores a se~s meses, bem como operaç5es de 

1"ed2contos e p~rticipaçâo acionária em empresas, não se 

constituindo, portanto, em um banco de desenvolvimento; e 

(6) ~o contr~rio do período anterior a 1905, no qual Q 

Governo destinava recursos para os bancos pa1·ticulares 

lucrarem com os empr~stimos à agricultura, ao comJrcio e ~ 

ind~stria, a partir daquela data, foi o prdPl"io Banco que 

passott a efetuar lucrativamente ao 

canalizar por exemplo p~ra o Estado de Sio Paulo os vultosas 
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~1nprcistimos destinados à política dQ defesa da cafci em 1917 

curta prazo para o comerclo ~a ind~stria. 

''A tomada quase acidental do Banco do Brasil, por parte do 
Estado, forneceu um mecanismo para influenciar taxas de 
c&mbio e depÓsitos na esfera do sistema bancirio privado, 
bem como para conduzir o dinheiro federal para as setores da 
~conomia que justificavam tal açio. O controle do Banco do 
Brasil significava que o governo federal podia dirigir as 
atividades bancirias sem uma intensa regulaçia; o Banco do 
Dn01.sU e\~;:,c U'io gn1ndEo' que bastavam os mecanismos do mercado 
para di1·igi1· as atividades bancárias."<~~) 

Apesa~ de todas essas mudan,as, na reformulaçio efetuada 

o Banco do Brasil n1c impl~msntou uma política 

especifica de empr~stimos i produç~o, e manteve a sua 

~t~ação concentrada no Distrito Federal - ~ secundariamente 

2m Sâa F'aulo. A proporçâo dessas duas praças no total dos 

redescontos efetuados foi de 62X e i5X respectivamente.,~., 

Nessa eroca, os bancos estrangeiros a1nda dominavam o 

impo,·tantes eram os 

britinicos, vindo a seguir 

ma1ores grupos bancários e industri3is da Alemanha. Foi 

somente em 1915 que se instalou no País o primeiro banco 

ncl·te-;:unel·ic::ol.nd - após <:.\ ::;u:n-ov<.'l.<;~{o do Fede\~al l:;:eser·vG' Act, 

de 1913. As principais características da atuaçâo dos bancos 

estrangeiros eram: 

fi) ~ concentração de suas operaç6es nas atividades mais 

lucrativas 1"elacio11adas aos ~ffiiJI"6stimos comerciais e às 

enquanto que cs bancos nacionais davam 

preferincla aos empréstimos comerciais de curto prazo; 

(2) a ausincia de uma estrutura adequada de financiamento à 

indústl~ia e 

n:<.c.í.on.:::d.s; 

dos b<:<.ncos 

(3) o controle de aproximadamente metade dos depósitos 

bancirios durante a primeira metade da República Velha, 

falta de confian~a que os depositantes tinham nos 

bancos nacionais e por causa da prefer0ncia das empl-eS<J.s 
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das col6nias ~e imigrantes, que constituíam-

,,:: ;- () " ' ' 
-,•;:~,.;: ,,, 

co:nerc1o ~~ternacion~l, 

bancJs nacrana1s, F(lr .L·o;~>o, 

(')S lucros 

Í:J<:tnco::; 1.898, 

sstrangeiros sediados no 

timos ?31'"3 o setor 

~rn empréstimos à agricu1tur3 e 117 mil contos em 

times hipotecários. Tdi:s ~':!.nos 

b~nccs es~r~ngeiros detivessem quase a metade das dep6sitcs, 

POLI,C() rn "J. :i. -::: I..\ IH 

19\9, estss níveis alcançaram 45X e 

26X ~~spectivamente t om::~ndo 

o::; 

ba11cas rarticttlares nacion~is atravé~ 

('"'lil i9iE, do E<:,\l.nco do Brasil nas principais 

nacional era a seguinte: 50% 

dos 

dsmais b3nco3 nacionais; 44% dos titules d~scc~tados, contra 

b<:•.nco·::; 

do dinh•:::-i.1··o 

:::?.1. ;-; li n-::: na~ionai~; 2 i 0 X dos 



::. n c: ~ : ::. -::; t :i. :;;_ dos governo~ federal 

l'i<t;. ;:: ' PC-i\"ti\-

h:;'.\'Ci"" UJTI c:cr~tYolc 

politic~ ~dotad~ 

:-\Pl~O'v';).(,:i~o prév:L~;_ 

ae n1et~is Pl"ecioscs do F'~is. Além disso, 

.:: :.1. :n ;_; :. __ ,, ~- % ' •::. for;:~.m 

; <:·-:) ., ·'·.c ... .L·' ~ecursos destes bancos ~ram 

llG in ETC C\ÓD fin\'!.nc:•:::il"O ini::E:."l"liD. 

'·. -~-'·/ 

Clbt";_:-JD.ndo que qu.lse-;;;-:;:,;:;:m 

~~nt:nuar funcion~ndo 

i,i.7 mi1hÕe;::, 

-~omente Poderl~m continltar ~ funcionar depois de depositarem 

1"\:::l mínimo 

1: -.- :;-, b ;;~. 1 h () 

montante no do ou. no 

dever1am realizar dois ter~os desse montante no 

do:t.:::- ";;\nOS. te1nro, a lesislaç~o passou a 

depos~tantss e credores; nacionais, co-obrig~ndo 

estrangeiros a se responsab1lizarem 

r.:-roib:Lnuo 

b~CJ.I"\C0'0 P1-oibido-:; 

funcionários bras1l~iros no preench1mento d~ 

de direçio, ~ foram também obrigados a empregar 

i3r:;;"l·,;;i11=:1r·os no ~1eus postog 
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··o governo envolveu-se nas atividades bancirias com 
relutância. A ameaç~ de f~l&ncia do Banco da Rep~blica e uma 
corrida bancit-ia naclonal envolveram a União nas atividades 
ilancirias em grande escala. Gradualmente, outras medidas 
p.:,'11:i.:::'lt::lv•as, Lüs como ~1. de·fesa do c<'l.fé, ot"i!J:t.n<.'l.l-.0\m uma 
necessidade maior d~ participaçâo financeira do Estado na 
economia. A prote~âo às finanças do governo forçaram-no a 
regular o mercado cambial e o volume de moeda em circulaçâo. 
A Primeira Guerra Mundial delineou uma linha divisória nas 
atividades bancárias: a fxodo de capital estimulado pela 
DUerra, a subsequente restriçâo ao cr~dito interno, e a 
depl-essão nos anos do pds-guerra inspiraram açôes fede1·ais 
muito mais l"Ígidas. Porcim, o principal objetivo do governo 
nao era proteger os bancos brasileil·os, mas sim o or,amento 
govern~mental e o balan~o de pagamentos do Pais. O governo 
queria simplesmente assegurar que os bancos estrangeiros 
agir1am de maneira consoante com os interesses da nação. Foi 
d~ al9um modo coincidente o fato de que o resultado da 
interv€nçJo ecan8mica governamental foi um fortalecimento 
dos bancos nacionais. Contudo, as atividades do Estado no 
5istema bancário tornaram-se Progressivamente mais 
influentes c a Estada agiu de uma maneira que provou ser 
nacionalista em seus resultados, se n~o no seu propcisito. No 
final da {Primeira) Rep~blica, o Estado brasileira se 
encontrava entre aqueles que mais ativamente se envolviam em 
atividades bancárias.·· c~@) 

problemas dos ddftc.its de sua execuçio or~amentária, e do 

f:~anc~amento a Produçáo nacional 

rea1izac~o de operaçoes d~ redesconto de títulos comerciais 

Tesouro. Isto se deu inicialmente at~avis do Decreto de 28 

3utori~ando a ~missão d~ 350 mil contos 

!~rosse3uindo na mesma política, 

( .t ) ~r~ando em 1915 um ''progr3ma de 

contos de r~i~; (2) aprovand6 no ano seguinte alt~raç5es na$ 

Estatutos ao Banco, c q~a1 Passou a realizar operaç5es de 

,-~d~sconto de títulos comerciais e de letras do Tesoura; ~ 

:L 9:1. ·~~, Q fornecimento de recursos 

rar~ e~pandir o crédito B 

~50 ' litJ.., c;_;.ntos 

ind0strla t&xti1, 



pelo pr~:nhor· 

fatores ~c1ma 1nencionados, os problemas de 

dü'::~ 

\: '},fl!i~éiTI 

con~ribu1ram Par2 que o Banco do Brasil Passasse a operar na 

:Y.f:l.:: .. ·:om 

--.' ''· 

mod;;<]:id<.\df::·s de 

Todo esse p1·ocesso culminou ~om 

saques em contas-

:noedas 25\:r~ngelra~; (3) 

C8) cobrança de títulos para tsrce1rcs. No 

em contas-correntes 

4 "Y 
' I '' 

4 '"' ..•• ,. 
- ·.! I ·' io ;_,;m 

limitadas; e 0,03% em contas-correntes de aviso. c~~, 

ü 

rnund i:).-~ .:;;. 

de t.:;onsumo, 8.S 

dó]-ar em 

ssterlina. F'l~osseguindo, destacava "defeito 

verdadeiramente capital'' da organizaçio financeira do Pais: 

3 inexistênc1a d~ um ''banco para os b3ncos''. Isto, conjugado 

a c~racterist1ca do Brasil operarem basicamentE 

<~- '·I i ·:::- Í.: :J. ()br-i9~ól.\i'i:\.""MÜ'o:") ,:;\, 

SLtbtraía recur~os do 



financ1ament~ às at1vidad~s produtivas. Esta situação tambem 

U.ITI~l. pront:::•. 

b<:U"\CG;:; pr.ivado:> n.::\C .Í. Ol"lê:l. :L:;:., 

as seu~ títulos junto 

n:0.c::.on::ns !'\G tot::d •:10'5 

~mprest1mos e títulos desco11tados cr~sceu aceleradament~ 

Prlnc!P~is caracteristic~s do -Fu.n c i •:Jn B.líl('i:n t n 

( ' . 
' .k ' .J.Q do 

u.m d:tr·ctGc Go\tc·rnc•, m~"'" que 

aJt3 de ~cardo com o Pres:dente do B~nco, ao qual compet1a a 

superintend&ncia de todas as operaç5es; 

fiscalizar o serviço e as transaçdeG; 

i::;; ;-t 2'.S Cartsir~ limitavam-se ao redesconto de 

endossadas por bancos cem um 

cap~tat minlmo de 5 mil con~os de r~is realizados no Pais, e 

{4) 0'5 Vlncular-se a transaç5es legitimas e 

de-s.t ln~•~s·.'~E.'m i"ECUl"SOS ao·::; 

r:: oob \"i g ::>.da·::> Cl obj et ivc não er"' 

capital. mas de facilitar a sua circulaçio; 

\~ecu;··::;o·:;. da C::;.,l"t,:::J.r~. e\"::l.m 

Tesouro Nac1ona1, por requisiçio do F'res~dente 

do B::;;.nco recursos pelos quais c Banco cred1tava 

ac Tesouro Juros anuais de 2% a.a 

um l:!.m.:t,"C:, que n$o podia exceder a 

metad~ de suas resPonsabi~~d~de~ em conta corrente; E 



·~· -

às necessidades reais e imediatas da Carteira.< 4 ~, 

Deroi~ ca reforma bancár1a de 1921, nenhum out1·o banco 

estranse:ro lnstalou-se na Brasil ate o final da Rep~blica 

Velha A ~nica ''exceção'' foi o Bank of London :;\nd South 

;~mel":i.C'J .• que, resultou da fu~~a de doi~ bancos 

no f';J.Ís. 

tmob~lismo 'antrast~~~ com o periodo 1nterior, ,J:;; •. 

entre 1?17 e i92i. nada mQnos que nove bancos e~tranaeiros 

Ao mesmo tempo, C•:Jnt.u.oo. 

passando Pelo contririo a 

Bcrnardes em 1922. Esta~ 

·Feaeral nos embarques de ouro; as Promessas de um or~amento 

p~blico equilibrado; imPlantaçic de um banco central 

ret :i.l-·:io.da de d<:~. moeda 

inconversive!, e a cr1açâo de uma com1ssio esPecial 

tr~tar de proolema da dív1da exte1·na. 

Por outro lado, nio obstante a reorganização do Banco do 

iníc1o da decada de 1920, o seu functonamento 

ma11teve-se at1·elado priorital-iamente ao objetivo de r~solver 

os problemas da divida p~b1ica e das 

intensificando-se assim funçio de banqueiro do 

Governo.<~~> Como assinalam Villela e Suzigan, 

"As despesas do Governo Fedel-t.l.l passal-am a ser ·fin<.'l.nciadas 
pelo Banco do Brasil. Em cada or~amento, o Governo Federal 
esPecificaria um cr~dito no Banco do Brasil de at~ 24X da 
receita or~amentiria federal, o qual seria pago no decorrer 
do ano on::amentário. "(~ ... > 

Em :t924, a Banco pas3ou a ter as seguintes carteiras: 

(j) a Carteira de Emissio, cujas funções eram a emissio de 

o troco de cidulas dilaceradas POr 

a responsabilidade pelo depdsito 

J.5i 



do Ja~tro-ouro e do 

i~) \ 
d ••. 

na em1ssUo de cheques-ouro 

smprestimoi, a1 compreendido a redesconto a vár1os bancos; e 

dcv1do a =rescente desvalorizaç§o da moeda 
.. ,,, 

i2 l ,,.: ') :;._ ç: .,.,_ \) c~mbia1s chegou a 

quase cDmplcta paralizaçâo das atividades 

intcrnac:ona1s dos princtpals Produtos de 

~articularments os do c3fci 

da dív:Ld<:+. 

f1utuantc e da em1ssio je apcilices e obriga~5es, obrigando o 

em dezembro daquele ano uma 

que levou a Banco 3 expandir o volume do 

cr6dito e a prorrogar os prazos ue dividas vencidas. 

dessa reforma monetár1a, realizada dentro de- uma visio 

de abolir o regime de papel-moeda de curse 

com o objG:tivo 

ft_:.t·ç::ado F'\3.\-a 

funtâo do Banco passou a ser a manutençâo da taxa camb1al 

Istc era ~2conhec~do pelo prdp1·io Banco ao dizer que 

''A Caixa de Estabilização nio suppre evidentemente a ac~io 

do b<.~nco emissor; ella constitue um apparelho manwi lhoso, 
que realizará fatalmente a estabilizaç~o da taxa cambial 
de-sde que sejam tomadas medidas comp lementan:·s, quasi todas 
de ordem go~ernamental, mas nio pode exercer, por si s6, no 
momento opportuno, acç::io reguladora sobre o meio circulante, 
adaptando-o ao vulto das transacç5es normaes do paiz. Essa 
funcçio compete ao banco emissor, que tem a faculdade de 
ampliar ou 1·estringir automaticamente a circula,io, emitindo 
ou recolhendo notas de suas em1ssao, de acc8rdo com as 
necessidades da produçâo e do commercio. O banco emissor e a 



C~ixa de Estabilizaçio constituem, portanto, apparelhos que 
se completam de medo perfeito."<~~> 

A situaçào econ6mlco-financeira do País, que em abl-il d€ 

' 027 já 3Presentava 1ndicios de melhoria, foi novamente 

particularmente o café, CUJa colhe1ta foi superior a todas 

Os l-ecursos de caixa ~ os proven1entes de 

cure que o Banco possuía tiveram de ser 

··o empréstimo contrahido pelo Governo e recolhido em ouro à 
Caixa de Estabilizaçio está permitindo o resgate da divida 
flutuante, com inestimáveis vantagens para o Paiz, entre 
ellas a do augmento elo meio circulante que se torn~ra 

insufficiente. ( .. ) A primeira parte do programma do 
Governo acha-se, assim, cum1'rida integralmente: a taxa 
cambial se manteve estavel, sem sacrifício, aliis, de 
qualquer especie, para o Thesauro ou para o Banco; a divida 
flutuante, grande parte da qual j~ foi paga, estari dentro 
em breve completamente resgatada; finalmente, o or,amento 
foi equilibrado pelo corte de despesas adi~veis. Resta, para 
completar ~quelle programma, a reforma do nosso Instituto em 
bases mais solidas e em moldes mais modernos, capazes de lhe 
imprimir maior efficiencia, de modo a apparelhal-o para a 
futura conversio em ouro do papel em circulaçio."'~•, 

Antes de 1r adiant~. cumPrE destacar as principais 

relac~onadas ao cridito rural que foram surg2ndo 

durante as tris primeiras d~cadas da século.<~r, A mais 

Llrgantc, sem d~vida, era a da Promulgaç~o relo Congrssso de 

•lma legisl~çic sobre o cr~dito agrícola e h~potecirio. Mas, 

ainda em i923, o propric Minist1-c da Agricultura, Miguel 

Calmon du Pin e ~lmelda, ob3ervava que, 

''No Brasil, t~o ivido de novidade e onde se adotam priticas 
de toda a ordem, contanto que sejam peregrinas, só o crédito 
agrícola e hipotec~rio, de que nenhuma naçio Prescinde, ~ 

que passa desapercebido, salvo para discussões 
intel·miniveis." 

Em 1928, constatava-se que os princip3iS problemas 

pelo setor agricola do bem como a escassez 

c~0nica de 3lim2ntos e de outros Pro~utos de or:sem 

mercado inter~o 2ram decorrent~s das 
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(jeficlencJ~~ de ~ransporte e de cred1to. Em 1930, voltou a 

.~:ind~ na~uel~ ano verificava-se 

~lfm ~~ dispor de ?CliCas ~genc1as 

n~o operava n~ area de crédito 

nos grandes centros urbanos e pelas 

empr~stimos somente eram concedidos para 

d<!.do 

Mesmo e~te não ~ra e~necifico par3 a agrlcu1tura, sendo al~m 

''A hipoteca e uma obl-igação permanente, de caráter 
PE.Tm:;:;.nente, intnws·fel-:l.,h:ô.'l, fi!: ;a vida agl«Ícola é v<:u-iada e 
preciria C. ) em períodos de crise, aqueles que lançavam 
m~o do crédito hipotecirio e cultivavam produtos n~o 

apoiados oficialmente - quase todos, com exce~io do café -, 
eram frequentemente for~ados a vender ou a entregar suas 
fazendas em liquidacio da hipoteca." 

N~o obstante eLscs problemas, todas as SLtQest5es dadas 

para uma multiplica;~o e dlsseminaçâo mais efetiva de caixas 

rt!T~ls 2 ~ao~erativas, nunc~ chegaram a transformar-se em 

tCB.J.id:~~dE. 

''Em vez de cooperativas formadas por lavradores e criadores 
para( .. ) legitimas opera~5es de crcidita ~gricola, salvo 
algumas exceções, o que principalmente se realizou foi a 
proliferaç~a nas cidades de verdadeiros bancos de depdsitos 
e descontos, com a finalidade dnica de emprestar dinheiro a 
juros elevados a funcion,rios p~blicas, empregados no 
comércio e pe~uenos comerciantes''. 

Tanto o Banco do Estado de Sio Paulo (que nasceu em 1927 

do Instituto do Café de S~o Paulo), como a carteira 

~gricola do Banco do Cridi~o Real de Minas Gera1s, surgir~m 

em funçào ctos Pl-ogralnas de defesa permanente do caf~. e só 

com a exclusão de 

todos o~ demais Para que essa situaç5o mudasse ter-se-la 
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·.,-:~~,:Jent -:-:·:· r\() 
·~ ,.. ·.o·.-

;entiao so começaram a ser tomadas paulatinamente ~PÓ~ a 

Re•Joluç~a de Outubro de i930, que marcou a fin~l do rcg1mE 

A1nda no 1nicio do Governo ProvisÓrio chefiado por 

\" 11<_-'o'::' l :;,1, 

reproduzida a seguir, constante do Relatório de Banco do 

3rasi1 relat1vo 30 exer~icio de 1930: 

"Como sucede ';;;emPre n~.~s épocas de dePl~ess:áo comm.z::l"•:ia1, 
começam a surgir os reclamos per mais papel-moeda. A 
situaç~o política que caiu em outubro poderia denominar-se o 
''regimen da infla~ão''. C. ) O povo e às vezes os dirigentes 
acreditam que o augmento de dinheiro enriquece o paiz, 
embora comprehendam, quando se d~ o caso do arra~oamento, 
qL\e a multiplicação do~~ coupons de pão não :0.ugmenta a 
quz-r"tt:í.dad.z do pão. ( .. ) Não é mistel~ maior explicação pa1·a 
demonstrar que o meio circulante, reduzido pela retiradas 
das notas da Estabilizao;io, não se contrahiu na proPorção 
col-l"EsPondente i baixa dos nossos produtos. Estamos portanto 
(~!TI um n.:gimt::.'n •:on-espondente ao da inflac:ão. (.,.) F':~xa as 
necessidades 1-eaes, o nosso me1o circulante d mais que 
sufficiente. O commercio e a industria encontram nos bancos 1 

a juro baixo, todo o dinheiro que procuram para transacç5es 
legitimas. A taxa de desconto do Banco foi baixada até 7,5X 
para <."'s operações '3. curto pn.\ZO. As necessidades da 
prodt.~cr;ão ;z cornme;~cio do assuc'i3X est~ío sendo attendidas. O 
plano para o meneia da produ~io do arroz e do cacau dentro 
de normas commerciaes compativeis cem a func~io de um banco 
central está sendo elaborado. A carteira de redescontos, 
reaberta em come~o do anno, vem funccionando normalmente com 
os recursos ordinarios do Banco, que recusou a emissão do 
Th·~SOl.HD para esse fim. Os balanços dos bancos accusam 
encaixes que so2 elevam até 60X dos deposites, Si ha n:ducç;ão 
de transac,5es, ~ por falta de confiança e não de dinh~iro. 
Resta o caso do café. !1as a "valOl·izaç;ão" foi uma aventu;-a 
ruinosa ct.tja liquidação, pelo seL\ vulto, excede as 
attribuiç;Ões a os recursos dos bancos. ~uma opera~io que 
terá de •aH::l- rea1izada a l.;dere."<~Q> 

No primeiro ano do Gove1-no Provisdrio, foram tomadas uma 

i 55 



'0:\fl _:.c!. de 191::~3 

i" 

•::i C: ·::il,.l"B, 

·:J ::. ,., t - m:Ll c::Jntos. 

?ara c Banco do Brasil, pelo 
:i.q .. ,. d'.:.' 

•Jec s~o autor:zou 3 rsmessa par3 Londr~s do sa!do em curo da 

[stabilizaçia rara atender compromissos da divida 

H o de outt~bro de 1930, o Governo anterior havia 

'JOi~) mJ.l contos d;;~ 

E:.:;_nc !oso ernitlu 120 mil c011tos de r~is 

t·1~~los de sua cartetr~. Posteriormente, 

fac~ no pro~segulmento ca 1nsufic:i.~nc1a de letras de 
. " 

:·::: ;-;,':-; '_',\ )'" 'C ::-t ç ~~ () ' 

dl'i: i mi lhi:S:o de 

l~bras esterlin~s. determ:;.n:ce.ndo o 

em quotas semestra1s min1mas de 25 mil 

também a aboliç1o do 

mcncp6lj_c camb~al havia sido 

G•JVf::":\-110 

~·.nr<":~l·iol-, ::;.t:1-:é.\'if(~·s d(:;: dec:·retc. dE· 2•:7 de ou.tubl-o. Como dJ.;õ:. •."J J<:1 

''Esse Privilegio foi abolido pelo Governo Provisoric, ass1m 
como a maiot parte das restric~Ses desde muito em vigor, 
sendo supprimido c apparelho da fiscaliza~io bancaria. (. 
As legis1a~5es restrictivas visavam principalmente tres 
objectivos: ImPedir a exporta;io de capitaes; Restringir a 
imPortaçio de certos productos; Cercear a especulaçio do 
cambio. A experiencia demonstrou que esses methodos, al~m de 
acarretarem entraves s~rios ao commercio, sio em grande 
parte inefficazes e retardam a volta da economia nacional á 
normalidade. Admissíveis durantes as guerras externas ou em 
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pr:,;r·íodo de commod\o, 
justificativa cessadas aquellas 

do restab~lecimento 

restricç6es perdem 
perturbaç5es."( 49 , 

da Carteira de Red2scontos do 

de 21 de d8zembro 

adotada uma Polít:c~ governamental 

or~servar 3 sua pos:~5o no ~stranse:ro, 

far~m poster1ormente 

•.:-: IH 
,;q-:-.,, 
c . ,1 ·' ! ·!·'n:~ o .S •i:.' r·'·! i. •.,: o 

Bancos pars o Bane~ do Brasil Dero1s da posse Je Os~aldo 

as rr:ncirais med:das adotad8s na4u2le ano ~m relaçào ao 

Br~::..sil o:-::xc }. u.-s; J. vamen te 

·Jov~rnamental. med1~nt2 3 exclusão da part1cipaç~a do setor 

privado. através do Decreto n0mero 20.695, de 20 Je nove1obrG 

a monopol1z3çio pelo Banco de Bras11 

0briga~6es dos ~overnos federal, 

utlliz~das nc pagamento dE lffiPOrtaç5es e outras obrigaç5es 

A posse de Osvaloo Ar2nha no Ministérlc da Fazenda em 

substitui,io 2 José Mari~ Whit3ker- como Ja assinalado no 

capÍtulo anterior representou um importante ponto de 

inf1~x5o n~ Política econGmic3 do Gov~rno Pr0visoriG. Este, 

de i 931, reuniâo do Convinio do 

pc;r· •:.ii-ficu1d:;;..des ·F.in:ancr::-ir·as, rdo 

poder1a mais continuar adquirindo os estoques do Produto Em 

·funj:;:.il:o d:Lsso, os Est~dos-Membros elabor3ram um Programa de 

defesa, posteriormente encaminhado ao reccim-criado Conselho 

Nacian31 do Cafe <CNC) 

autor1Za1lo a descontar ou redescantar os títulos que fossem 

fo:L ·:::l.i~V-;ldo o 

i.•.:;? 



Carte1r~ d2 Redescantas de para 400 mil centos de 

atraves de uni~ sarant13 ao Oan~o 

bascad2 r1o penhor 

~aca ds cafd expor~acta. a serem depositados p~lo Conselho 

(JS Pl"•:~ços do 

manti·;era~ nos mesmos níveis, 

produto diminuiram. 

r.::., f o :L ~~:ada ~o imbito do B~nça 

passou a ser a 

~ CAMOB foi cr1aaa pelo decreto ntimero 2i.499, de 9 de junho 

·. o) C::••';) 
-.~<.-.. 

aProvacc o contrato entre a Ca1xa e o Banco, 

pelo financ1amento de suas 

operac5e~ A d1reçha J~ CAMOB sra acumu!aJa pelo Diretor da 

Redsscontos e ~ sup~rintend~ncla de 5uae 

cem <-1 

membro~ ncmeaao~ pelo ministro da Fazenda 

,~s pr:nc~pa~s c~ract~ri~ticas do seu func1onamsnto eram 

(i) todos os bancos estabe1Qcidos no País 

t1nham o d1reito ~e r~correr a seus EmPréstimos, desde que 

os utilizassem para pagar 

faz1a opera~5es relacionadas ~s dívidas da União, Estados E 

)'ÍI)_nic.l.~~-os; f:.' como a CAMOB tinha vida aut8ncma e 

contabilidade pr6pr1a, PrÓPrio Banco do Brasil também 

podia participar de suas operaç::Ões. (~lil:) 

Llma Clttra med1da importante adotada em 1932 

s~tens~o d~ faculdade de redesconto aos titulas destinados 

ac financiamento Ja ind~stria, da agricultura e da pecuária. 

"Esta medida·, 
::~_pe-n\:1.~5 POl~ 

de ca<~act e:l
dois :annos, 

t1~ansito1~io, pois que vigorará 
psrmite que OD bancos possam 
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continuar realizando as suas operaç5es de financiamento, 
Preenchendo a lacuna existente em nosso s~stema bancaria de 
cridito a prazo mcidio e a prazo longo. Durante esse Per1oda 
de dois ann~s pretende o Governo estudar e deliberar em 
definitivo a respeito do credito agricola e h~pothecario." 
(~:;)) 

l~lr·et.~:;:t.'J for::.\m l"291 .. \1"1ment<:ld~.\-:::. P•slo ))eCl"Eto nU.me:i~Ci i2.i. 6i:!.::r., (Jc 

'0'''"'' 1, ·.~c, q l\ i2 •.J 

endl~idamento de Governo n~o poderia exceder em um quarto o 

ôev:i.do 

~ Governe fo1 obr19aao a ped1r ~o Banco credites 

22 62[, conhecido como ''le:t. contra a usura··. 

~nt1·e outras med1d~s, reduziu as taxas de juros aos 

fixando o seu nível máximo em oito par cento ao 

e em se1s por cento ao ano para os 

·~mprestlmo3 com gar3nti~ real e que tivessem sido contraidos 

''financiamento de trabalhos agrícolas ou para a 

compr:::r. de máquinas destinadas à ag1·icultunt." Também foi 

estipulado que a taxa m~x11na de Juro~ 1)ara 

2mPréstimos n1o pojeria ultrapassar i2X a.a 

O relatório da Bane~ do Brasll daquele ano, Cl"itlcou a 

Fi~açlo de juros ma1s baixos para B agricultura, afirmando 

r.:u r_~ ·' 

''N~o considero conveniente aos interesses da lavoura essa 
fixa~io da taxa em limites inferiores ao da m~xima permitida 
para as oPera~~es em geral. Sua consequ@ncia será maior 
escassez de crddito para as classes agrícolas, pais entre 
ncis nio ~ passivel operar em empréstimos ~ taxa de seis por 
cento. é verdade que a Gov&rno 1 ao baixar a referida lei, já 
considerava a cria~io do Banco de Crédito Rural. mas mesmo 
esta instituiçio, que ter~ de obter recursos com a colocaçio 
de seus títulos, nio poderá operar em tal base ou pelo menos 
nio o poderá fazer de fórma permanente. A taxa de JUros é o 
preço de dinheiro e como tal sujeita a variações, de acordo 



com a lei da oferta A f1m de que as operaç5es de cr~dito à 
agricultura nâo sejam Preteridas p~las de outros ramos de 
atividade que s8b1-e ela teria evidentemente preferência, ~ 

prQclsc que Possam ser efetuadas em igualdade de 
c:cndiç:Õ(.:~~ "~=>:::>) 

\"eciu.:;.~1 r· 

'"" -, ,., 
,).;;~, J •.:1 ii-: 

comb:in~•.do 

mal-o:;; O 

-i933, 

com o 

~m 50X as dív1das de aar1cultore~, 

~i~o ccnstrtuida_ ante~ dE 30 de junho de 

'.1 E;.;,,, ,,, 
-·..i :n:;;•_ !" 

·:.:r ·::!C 

autorizar o págamento da indenizaç~o do credor c~•) 

;:;.,c Dl" dos com ;::_;--r:?dor·es:;. 

:om o~ norte-americanos em 17 ds Junho 

q: .. (lf:; I h;;;: pe1 o':.-, 

julho de ! 0 33, autorizando-o :;,;_ em:i.t~.l- os 

·-- -,: t l .. l 'l..-:!'3 na 

C OITI .;;;. '.i 

pagamento dos atrasados comerciais_<~ 7 , 

10 de setembro de 1934, o 

do Comé1~c::io 

det:E:\--m::.nou. qJ,\•'i':,' de 

'3.COY'df::> C,~m de c3mblo fixadas p~la merc~do (~xceto 

qual cont1nuau sujeito a uma entrega d2 155 

do 

câmbio of:c1al apenas no equivalente a 60% das 

me-didas 

sintoma de um progl"Essivo l-eterno à liberdade cambial 

.1.S0 



!?J4 ~ se int2ns:ficou 2m 1~35, o 

''Na apreciaç~o dos effeitos da crise mundial sobre a 
economia brasileira, um facto resalta, desde logo evidente, 
aos olhos do mais desattento observador: o contraste entre a 
declínio do commercio exterior e a constante desenvolvimento 
do mercado interno, pela intensificaçio do commercio 
interestadaal. A existencia de um apparelhamento industrial, 
jA consideravelmente desenvolvido, augmenta a diversidade de 
producç~o do pa1z e lhe permitte attender ás necessidades da 
consumo interno, mesmo no referente aos productos 
manufacturados de mats e corrente uso. De outra parte, a 
~stabilidade do poder acquisitiva interno do milréis e a 
augmento da capacidade nacional de consumo, assegurando ~ 
producç~o destinada ao mercado interne condi~Bes 

gatiafactorias, perm1ttiu constituir, no conjuncto economico 
do Paiz, um nucleo de resistencia que se contraroz ao 
dsclinio de seu commercio exterior."'a 9 , 

101 de 5X, entr~ i934 e i935 ela 

;t·Lngiu 9% Est2 cr2sc:mento fol determinado pelo 3umento do 

aos Estados. aos Mun1cirios e 

i935. m~d i os dos 

1:itulo~ rede~contado~ pe!o Banco de Brasil 

cresceram 65,2 vezes. ,. 0 , 

De?ois da 1d3 de uma mi~são iinance1ra aos Estados Un1dos 

e a Inglaterra, che;iada pelo m~nistro da Fazen~a Arthur de 

o Conselho F~der~l do Comérc1o Exter1cr, 

ii de fevereiro dP 1935, alterou o regime 

e à taxa oficial, (je uma quota de 3~% do valor 

das merc~dor1as exportadas. Os recursos ass1m 3rrecadados 

destlnar-se-iam e~clus~vamentc para a serviço da divida 



mercado intRrnacianal de alguns produtos de exporta~io. <~~} 

Com 

p ::t r· 

JUi"1hO de 

·: .,,. 
,:: ..•.• ..!•'• 

-;)")' <"H( 

~·-- ' ~-;"' (J 

Naquele mesmo ano, o Dance modificou a 

U!11'i.\ 

·;,u.><11 i. :;._r· D::.l"•"2t:Ol":i~\ 

111 t: e:l"mr,;:d i i l" ;i_ o 

m·.:~ r· ...... · d ;:: 

antigo I~stituto Mineiro de Caf0 e que passar1a 

ccnn o :r~ditc de custeio 

:,:\ SI ~ .. :. c u. !. t •)_ r· :a -:: o m b~SE no penhor agricol~. com prazos 

•::: -:\ 1"' t 2 i i" ·.:•. :;_; destlnando aox de 

para o crédito agricola e 20X para o ccmeJ-cial 

comercialixaçiol, 

a~ de alsodâo e arroz. c~~, 

e:<e1·c:i.c.iu de 

··~ for~oso reconhecer que o financiamento das atividades 
econômicas do País ainda nic conquistou o nível que deveria 
alcançar num instituto da natureza do Banco do Brasil, ao 
qual cumpre estimu1a 1 ~ o PIHogn~sso da economia nacion<.~l. De 
fáto, aquile financiamento sci representou, em 1936 e 1937, 
respectivamente, 25X e 24% do total dos empréstimos feitos 
pelo Banco. A explicaçio disse fenômeno, entretanto, 4 muito 
simples. Nio sendo instituto emissor, o Banco do Brasil sci 
pode contar, para suas operaç5es de cr~dito, com os recursos 

i62 



rrciprios (capital e reservas) e com os fundos obtidos Por 
meio de dcpcisitos. Por outro lado, uma grande parte das 
somas disponíveis ~ canal1zada para adiantamentos ao Tesoura 
Nacional, a Estados, a Municipio~ e ao Departamento Nacional 
do Caf~. isto 0, para empr~stimos de car~tel- exclusiva ou 
predominantemente financeiro. Acresce a circunstincia de 
que, à falta de uma organ1zaçao adequada do cr~dito à 
produção. a C~rteira de Comcircio Bancirio tinha, at~ agora, 
de repart:r pela agricultura, pela ind~stria e Pelo comércio 
seus j~ limitados recursos disponíveis. c•~, 

econ6m1cD~ adot~da~ Pelo Governo 

·-- do ·:~u.tro o ·.1 t) monopol:i.o 

~a111bial governament~ 

PÜl:; !.i. c::: .. , ,-,\t e-nl .. lanl:lo t:L. 

scbr·,-E: 

decorrent~s de operações de c~mbio passaram a ser creditado~ 

ao Tesouro Nacional ( ..:.:5 } 

0·::; o sistema fin3nC~1ro do País sofr1a 

banco~.:", ou. 

d1~cutidas nos relatórios do Banco do Brasil 

C:;..r· ":::-;::i. r::,•. de 

E:::~.ncD l*e+&:rent•::: àquele ano afirmava que a sua 

d ,:;: ·r i c~. én c::.::-,'"-' 

<::\usénc1a de Ul'il "b:anco dos 

1'-'ln 

de pan:ia1mente 

-,7\l.,t::'.cé:lc::L:J. no F·.:ais d•::t um "b-"'-nco do::> bttnco:.í". 

Essa quest~o reaparc~er1a no f1nal d~ d~cad~ de 1930 scb 

~~ um~ 1~rapost~ de transformaçâo do Banco do Bras!l 

e-m B:t.'"-nc o momento Em que o Banco manifestava a 



''Tal arientaçio, que constitJe regra comum em todos os 
bancos, 50bretudo nas fcises de depressio scon8mica, deve ser 
adotada com dobrado vigor num estabelecimento como o Banco 
do Brasil, que exerce at~ certo ponto no País, em matciria de 
cr0dito, diversas funções que cabem aos bancos centrais. O 
Govªrno poderá, assim, observado isse critcirio, livremente 
optar, na soluç~o do nosso problema bancária, ou pela 
transformação do Banco do Brasil em Banco Central ou pela 
criaç~o de um 6rsio novo, deixando ~quele a exercício da sua 
funçio de banco comercial, que poderá desempenhar sem 
necessidade de especial proteç5c."' 64 ) 

princ~pa:~ questde~ envolvida~ nas di~cuss6e~ sobre a 

··:is: !,(lfl i:)·_·:..ncD 

·-·::.; \" ::•Ct. ':.; 

co banco central como um 6rgâo novo ou 

I"!Cl mo de 1 C1 do Si~tema de Re~erva 

... --.-.!:·.:· '.'_\, 

as necessidades do 

lt:on•::.'~i..i-i:;:< no P~ís; e (8) a ~uestio da necess1dad~ ou não de 

do b:.:;..nco 

do ·::;::. ·st \':.'111"- "'- lei 

·.- ,,_, ') :?\ ·:~ ::.v;::. -;i\ emiss~o de títulos federais, 

mstaduaio e municiPais, entre autras.'~ 7 , 

.í. 9r'27 ·:.;.· i.93EJ, u 

'3.64-l., o nümero de 

1 9i?.9' 

~~·:;:,.{~~, mantinha l\tn;). ·:<.g;~nc ia !1QS 

TF.:~rr'i.tÓ\":Lo~; de Pa·r;:\_, 

Goiás; duas no Piaui, Ceari, Rio 

Nort~, Paraíba, Alagoas, Par~ná e Santa Catarina; 

Pern~ 1 nbuco 2 no est~do do Rio de Jane1ro; quatro ~m 



::;;_~-r. 1"\( .. ' 

do Banco do Bras1J 

qu_,,\_t r· c i- ct ~- o;;;p (-,;'c; to 

,, •.. :-i.".Ó1":~co. '], l 945 -' 

t9'5tà; (3} oJs de 195i ::;\ i96i..• e (4) as de i962 ~\ t965. 

Entre 1938 e 1945, a participaçio do Banco do Brasil no 

Entld~des Pt1blica~ 

i'~ :9. c ::. on '''· -~ 

.,;:conôm:i. c ;::1 ·.:; 

do;; 

~art1c~param com 25,8)~, o~; com 

o 

·::.om i ··:l G •-~ 
-" ~·' ...,,., 

Atividades Econ8micas e aos Banco~ 

l" it mo b<':\stante de 

de seu ef~tivo func~onamento em 1938 

3 1945, 3 participaçio dos 

(HH.lustt""ia1 

1 p3rticulares, revel3 uma queda dos 

comét-c:to 

\-ur·:::·.lS-
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I 

I 

I 
I 

I 

' I 
• 
' ' ' • 
t 

• • t 

lonç•r. ·;,_nu~:- di':.' 

-~. ifl! __ l_ :~ ~: '" Goo,·cr nc u:n 

E: ;'' ::·. ~_; :t ._,_ 

sm~:rr p~pel-moena, -.:: que f,..tnc:::Lon.::~.va d:.?\ 

(:i ; o 

() cn±dito 

em1ss~o corresPondente à Ca1xa de 

do 

t: : .. td u anula~o atravci~ GÇ um artific1o 

Redesc~nto. E~te m2cani~mo pode ser tomado como 

urn ;~_mport:::_,n~_:c 

T~~ouro ~!acional nos empr~~tlmo~ efetuados pe!~s Autor1dades 

Monetir~~l ao setor P0bllco durants todo o período d8 1938 a 

Bra~il, já que a SUHOC, cr1ada em 

'"-'!T!Pf'2·3t :!.lfl(.') 

c:nty1_;; 1.93G 

PÜblico a. 

do Departamento Nacional do 

e- Attt:ê\l"qu:ias, 

c· outJ"a·.~-

3.t:lng:i.u 2,4%. Dev·~d,_} 

d1.B.nte, 111 <.i i. -::o 

.).66 



.. ::o-·e:::ccu no 

imPort3nci~ de s~tor 

ll.l'll.:;l; 

hDU'/iO::· 

·.:::Lm::.nu.tç::Sa aos .. ~:'l::.r·:::o.m d('i: ':~) .1. , ·? ~(, 

de cH.ttr~; 

praporç5o do~ Banco~:. 

com uma também 

:i. mp .:Jr· t.: S n c::.~~ dos 

do Banco Jo Bras1l no '·ot~l do 

En <::;t.l.~·(n-1:. o ·.::m 

resrecttvamente, ~ntre ·;.'~'4~.5, :.:-~ ·sua 

per· iodo chegou 34,5% 

'i:\D )_ un9D O PETÍOdo ::;t i 965 

Redescantos (CAREDl COITIO Pi"incJ.p~l.l 

Ült:::.mo·::.; 'll.no·.:; 

-~1.,1.:.:.. ·::; um 

bastante expressivo. Enquanto que ati 1942, as OPeraç5es da 

c::-<: •:: I u ·c;.:t. v;·~ m<:-:·n t ;;: dE: d 0.' 

atingiLt 72,7%. ~?~) Essas 

dr:::s-t 1na1·am·-~;.-;;.- B. 

-.:;;;:;_p·.:cn·::;ao da d ,;~trt::;._n d :.J.d o~:; 

part1cu1armente daqueles 

iN<:l.·.:;h:i.ngton _, .:::-

rede~contG bancário) ficcu num pleno secundário. 



T T 
,-), .4 -·· :·\u_nd ::.:.:o. 1 i' ·.-·l a~~in~do ~ contr~~a 

de empréstimo de E><Pcrt-Import Bank de Washington com o 

Governe, ~ a endos~ú da Dance Jo Brasil, ;j ·~·:· é.~ (~-

de Volta Redonda. Referindo-se a 1~so, relatório do Banco 

"O ano de 1940, tevs, po1s, a::;.pectos difen:ntes 1jos que o 
antecederam, como decorrência da projeçio de guerra sobre 
nossa economia. Um desses aspectos a considerar J a 
aceleraç]c do ritmo industrial, signific~tiva da profunda 
transformaçio que se opera "desde algum tempo na economia 
brasileira. O fato essencial a destacar consiste, como 
deixamos expresso, no rev1goramento intensivo das condiç5es 
de nossos mercados internos, como base de uma radical 
muta~~o econ8mica. A monocultura constituiria hoje o regime 
obsoleto E, portanto, totalmente incompatível com a nossa 
posição dentro do PrÓPriO continente. Fizemos, pois da 
policultu1·a E da industrializaçio um programa de Incessantes 
iniciativas com os resultados mais proveitosos. Foi uma 
grande etapa, como pren~ncio da terceira, que e a 
implanta;ao da grande siderurgia."c 7 ~) 

com ~ssa r~form~, o Gan~0 passou a ter 3S suas atividades 

organ1zacta~ em clncc carteiras: (1) a Carte2ra de Câmbio, 

( CF:.EGE) , 

atuaç~o abrangendo todas a~ ~re~s relacionada~ au com~rc1o 

<CREAI), valtad~ p~r? c financiamento do setor asropecuirio 

Como 

~esultaJo d~ssa modific~çic, de .i, 941. horJvE: um;:;. 

d€ 157 para 220. at~ngind~ 259 unidades em 1945 

tó8 



"E•.:; ta po 1 it ica vi::;;;wa sob~n:·t udo est end~H· a presença 
governamental ~s regi5e~ interioranas, unificando a sua 
atuação. A nova sistem~tica de operações garantiu ao banco o 
status do mais importante estabelecimento de cr~dito em 
funcionamento no Pa1s. Era um dos pilares da política 
governamental, pois alem de atuar como banco de segunda 
linha, garantindo liquidez ao sistema bancirio, tamb~m 

impedia quebras eventuais no sistema produtivo e constituia 
elemento fundamental no mecanismo da política 
monet:;;\ria. "<'7~) 

1942, for G Decreto-Lei n~mero 4.792, 

alllP1iou a l1mite d~ Carteira Je 

Comentando essa medida, Maria Birbara Lev~ 

''Com a reforma, ficava definitivamente consagrada sua a,ão 
em duas áreas aparentemente conflitantes, pois atuava como 
i';l.utm~idadt--: monetál"i<":\. e como banca comer·cial comum. Enquanto 
agente financeiro do governç, efetuaria as arrecadaç5es das 
rendas federais e pagamentos autorizados, concederia 
antecipaç5es ao governo e atuaria como agente federal para 
OPEl"aç:Ões de c-âmbio. Como banco comeTcia1, concederia 
financiamento à atividade produtiva."< 7 •) 

Em 194~. foi reorganizada a Caixa de Mobil1zação BancárlB 

C2r~sira de Rede~contos. ~t~aves do aumento dos limites de 

rede~conta do~ banco~ e da excluzividade na resulaç~c do 

criada a SurErintend&ncJa da Moeda e 

~o Cr~d1~s (SUMOC), que passou a funcion~r no Banco, mas sob 

a alçada do Ministério da Fazenda, 

disciplinar o mercado financeiro "( ... ) e, assim, pre-pa,-;;\\-

ambiente para o funcionamento do futuro Banco Central ."(rv, 

do G1-a~'i 1 · 



cc1npra ~venda de oul-o ou csmbiai~. 

:<o 

F·'r:incJ.eD.i 

cont r u 1 çl_;-· 

,,_ u.m '"'' n r :_:-:.r ,- f-~ c-),\ :~; ::. '(' 

de por 

-j UC i" 0'.:: C\"lCU. 

turPOU :_)iJ r· ::. :J :::, t óv·::. :,;~, 

COHIPU.l~::.Ó;":~ç:.'' no 

Sl!3 vez, os recursos provenlentE~ 

1'cnt: E:· 

·,•.d:i.ciQn:;;._".\ ele de Red8scontos do 

a SUMOC ~ccteri3 canalizar ali 30% dos depcisitos 

3 su3 ordem par~ a C~~teir~ d2 Rede~contos e para a Caixa de 

Mobilizaçic Banc~ria.c 79 , 

Conforme já ass1nalav~ 'J relatdrio do Banco do Br3Sl1 ~e 

~ q-.j ';" ·•·- ,, 

''A Superintendência 
controlador das 

da Moeda e do Crédito 
atividades bancárias, 

tem sido o órgão 
competindo-lho;;,; 

orientar, fiscalizar e inspecionar os estabelecimentos 
bancários, intervindo nos mesmos quando necess~rio, com 
poderes para lhes requerer a falência, promover a liquidaçio 
extr~-judicial, substituir as respectivas diretorias ou 
promover quaisquer medidas aconselhiveis pela situaçio. Em 
suma, é o drgâo que interpreta e vitaliza a política 
bancárin. Seus cirg~os auxiliare~ s5o a Carteira de 



Redescontos e a Caixa de Mobilizaçio Bancjria, que agem como 
vilvulas de seguran~a. Valem-se da prime1ra, DD bancos que 
realizam opera~5es a curto prazo s6bre efeitos comerciais; 
da segunda, os que realizam oPeraç5es a longo prazo ou que, 
por qualquer circunst~ncia, imobilizam ativos primitivamente 
de curto prazo, cu ainda os que, em éPocas de crise., tendo 
sofrido Pl-ejuizos, necessitam de empr~stimos e possuem 
valores ou bens para oferecer em garantia. Tanto a Carteira 
de Redescontos como a Caixa de Mobi1izaç5o só operam en 
casos r.!E:.' ernen-g&nc:t.a, embora seu trabalho -saneada\~ venha 
sendo contínuo e inevit~vel ··c~ 9 ) 

A quest~u recorr~ntc d~ cri~ç~o de um Banco Central e de 

i)~.\tr·:a, 

'.::orr.u c 

t-: '''· n <:: ·::> h! ~;. c :. o n a L 

Cr~dito Inaust~inl, 

e: \.: B<:'.~ c tl h!~.\c ::. orH.l.1 

No mesmo Governo, a política cambi~l do Pais fo1 alterad~ 

nJmero 9.025, de 27 d? 

0acTeto-l~i nJmero G d(:;: 

um reg1rne baseado no ~iberali~mo econ6mico 

financeiras c0m o ext~r1or 

foram. (1) a 1ibQrdade 

liberdade de utili~açho no 

fundos em moeda nacional, pertenc€ntes 3 r~sidentes 

incident;;:c; <.I~; 

rr:cl"-:";::;o.dor·i.<;•.'.:i, cem 



ats outucr8 de 1945, 

''C<Jirl ;::., infla~;~\o fonnotl-·_-,.:;:, •::::m nosso Piõl.Í;;;, l..Unt:\ ment:;didade 
e~tranha, de idolatr1a ao. crédito, que Precisa ser 
combatida. Todos apelam para os financiamentos de origem 
inflacionista e ninguém mais se esforça por economizar. 
( .) pretendem abater 3 golpes de cr~dito as depress6es 
econ6micas e fazer a humanidade progredir numa linha reta 
ascendente. Tudo, por~m, e PUl-a fantasia Os fatos 
eccn8m1cos estio submetidos a uma lei oscilatória que os 
condena a desc~ever, no tempo, uma curva que se caracteri=a 
pela sucessão alternada de altas e baixas. C .. > Os 
inflacionistas teimam em estabelecer confus~o entre caPital 
e crédito. Aqu€1e é riqueza, por~m iste ci apenas o título 
qLte a representa e mobiliza. O empréstimo, par s1 sci, nao é 
criador de riqueza. ( .. ) uma parte do dinheiro ganho pela 
populaçKo dQve constantemente ser poupada, para que assim se 
crie o caPital necessirio ~ produç~o; o crédito nio cria 
moeda para os investimentos, mas sdmente dirige a corrente 
de capital ji criado pela economia das rendas. Os cr~ditos 
banc;;\1-ios constituem atualmente, em tôdas <lS nações, o 
principal instrumento manetririo. A circulaçio é constituída, 
principalmente. de çr~ditos banc~rios e, acess6riamente, de 
moeda d~ curso legal. Sio os bancos que criam o crédito e 
lhe regulam o volume. O financiamento dos caPitais fixos nio 
deve provir de cr~dito bancário. ma s1m do mercado de 
investimentos, que é aquile em que as economias oriundas da 
renda prccur~m colocaçia. ( .) Os bancos de depÓsitos e 
descontos devem s6msnts financiar a produ~io de matérias 
primas e bens de consumo. que é compatível com os prazos 
curtos, e o mercado de investimentos a de bens de produ~io, 
porque demanda prazos longos. C .. _) Quando os bancos de 
depósito passam a f1nanc1ar operaç5es de investimento, t&da 
a estrutura bancária ~ afetada, porque surge a orgia das 
especulações. ( .. ) H<:wel~:á um momento em que a E)<pansão 
progressiva do cr~dito ter~ de parar, limitando-se os novos 
adiantamentos a substituir os que foram liquidados. ( .. ) A 
ilusdria fase ascendente do ciclo econ6mico i provocada Pela 
expansão de cr~dito e mant~m-se enquanto esta prossegue ou 
nio ~ seguida de tlrn movimento contr~rio. ( .. ) Os bancos 
tornam-se meno~ e>cigentes em matciria de garantias; dilatam 



os prazos das vencimentos; facilitam reformas e nada i11dagam 
s6bre a aplicaç~o dos empr~stimos. A produçio, por~m, nio se 
Pod•:?: de-senvoJ.v~;;;r d0~ modo ilimitado. ( .. ) l~ ·~HPansão 

constitui Processo de car~ter continuo que, uma vez 
iniciado, adquire imPulso. Todavia, chega o instante em que 
os bancos prec1sam intervir para refreá-la; .) Os 
inflac1onistas pretendem que as emiss5es ininterruptas de 
papel-moeda e a abuso de crcidita s~o capazes de corrigir os 
efeitos do desajustamento dos fat8res de produçio. ( .) As 
condiç5es fundamentais para o aumenta do volume dos negcicios 
s~o a confian~a na moeda e no crédito do pais e uma razorivel 
expectativa de lucro Para as atividades da ind~stria, 

comércio e agricultura. ( ... l A moeda escriturai originada 
do ab~tso de crédito ~ um fator de infla~ão e o cheque, 
ent~o, torn3-se mai~ perigoso de que o papel-moeda porque 
219f.' 1 ivn:õ' de qual quG'Y" contrôle. < .. J E pela moed<'
escritural que se chega ~s situa~5es irremedi~veis de abuso 
de crédito, nas quais os interessados procuram remover as 
dificuldades presentes, criando outras futuras muito mais 
amplificadas. ( 90 ) 

num<::•. con ,i un tu r·::,\ 

1cord~ ~om o Rel~tóris ~o 01timo daqueJss ~nos, 

"O Banco do Bn.'l.si1 não +'êz deflaç:ao de crédito, mas 
submeteu-o a contr61e tecn1co visando sustar as 
e•;;;peculaç:;Õe5. l"ianteve-se no mesmo nível o volume total dos 
empré'::>timos, pois, extinguindo-se os concedidos aos setores 
de espr2cula.;ão, ·foram as quantias assim liberadas dil·igidas 
para aplica.;6es nos setores de produç:io de bens de consumo. 
( .. ) O Banco do Brasil procurou estimular a produç:~o de 
bens de consumo e extinguir as especulaç:;6es; facilitou o 
financiamento da produção agrícola, principalmente a de 
f.)ênel~o-n a "i iment i cios e evitou open:1.r;Õt::.'S .::n.1e pudessem 
redundar em reten.;io de estoques de mercadorias."(m~> 

Refor~ando a impressio de que durante o Governo Dutra, 

1~ici0 de poli~ica ortodoxa Js estabi1i~a~io 

~conGmlco-fl~nnceira, sst~ sofreu um3 r3d1c~l modlfica~~o no 

sentido ds atender a~ Pre~sce~ econ8micas por 111a1or liqu1de2 

ncntos d~ um tr·abalho d~ especi~listas estrangairog sobre a 

'"A principio, o novo Gov&rno se preocupou com os perigos da 
inflaçio 2 instituiu uma Política de cr~dito e fiscal 
rigorosa ( l A continua~io dessa política seria, de fato, 



um grande acontecimento. Hd várias indicaç6es de que essa 
politica de ,-estriç6es está sendo abandonada C .. ) O Govirno 
comprometeu-se a aumentar o cr~dita agrícola, através do 
Banca do Brasil. Nio hi d~vida que o financiamento da 
rroduç~o agrícola e ~eu escoamento ~ duvidoso, dispendioso e 
pràticamente inacessivel nos pequenos produtores, mas apesar 
di~so, a expectativa é a de que o Banco do Brasil ceda 
créditos de cêrca de um bilhão e meio de cruze1ros com &sse 
objetivo. Em virtude de ser isso desejdvel e mesmo 
necess~rio, devido ao efeito favor~vel s6bre a prcdu~go e 
distribuiç5o, o Banco do Brasil deixa de ver a parte 
inflacionriria dessa política. Provém tal atitude dos 
dirigentes do Banco do Brasil do fato de presum1rem iles nio 
poder haver inflação se os cr~ditos foram ~ prazo curto e 
dest1n~dos realmente i produç~o. Tentamos, Inutilmente, 
mostrar que um crédito à agricultura liberará recursos para 
outros inve~timentas. (. ) Al~m disso, parte do cr~dito 

concedido pe)o Banco do Brasil ~ agricultura repercutiri, 
sob a fonna de depÓsito'::>, em aut,~os bancos, aumentando-lhes, 
3ssim, tanto as ~-esel"'las como a capacidade de conceder 
cr~ditos e, par fim, o expansio do crédito agrícola 
contribuir~ para nova infla,ão. A solu~ão que propusemo~ não 
foi a de negar novas cr~ditos à agricultura. Sugerimos que o 
cr~dito f8sse concedido em montante limitado e ~ue a Banco 
do Brasil reduzisse outros criditos em montante equivalente. 
Tal politicm desviaria cr~ditos da ind~stria e do com~rcio 
para a agricultura e seu efeito ser1a provivelmente anti
inflacion~rio ( ... ) Nâo podemos deixar de referir iste 
paradoxo: um Govêrno verdadeiramente desejoso de limita,- a 
infla~io e que alcançou algum êxito nessa trilha, está senda 
for~ado - pelo desejo de elevar o nível real das salirios e 
facilitar os financiamentos i ag1-icultura -a uma política 
de cr&dito que sbmente pode acrescer a inflaçio."' 22 , 

Noquel~ me~mo ano de 1948, os limites a~ operaçJe~ da~ 

,-;._(:;.,:::-\c::.:::..·::. ::J.:l \~;::.~nco .;:or·:::•.m nov:;:tm~::nt12: E1ev<:•.•:~os co1n ::J<:~.·:;e n:::ls 

pa~~ib1lioau~~ economtc~~ da~ d1versa~ zar1a~ uo P~is No anw 

no·:; EstcJ..dc:.·:; pr·cdutc-l-0.'·.~; (2) a fornecimEnto de 

r::: ,,, t: a c1 o ~:- .. 

'' 
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. .;: tnn\':lmc:-nz:n -fundo::; '.J !::F::l"r·l.tór·io 

2~~cutor 2 ccntrolacor, por conta do Governo 

( ~- \ 
~' 

mcd :i.ant E· 

.:.:: :;:.-1,1'iiL' :~- ' ... , ;_ / ! controlador s ll~uidan~e dos bens 

.: ... _ ---, .... . 

•::->'.PDl~taJ<::Jl" 'i.·: 

c~- -i-d::. to 

~ (ii) ~gente de Jcfesn du~ mercado~ de Produtos 

0 ll,lClC do $~91Jndc Governo l)3rgas, ~m t95i, implicou num 

no··/• .. 1 rol. 

llll ~;t -;:, d ;:- ·;:; -~ .i. [1 ;;, .i;;<. O, 

ma:i.'.s 

a expansâo d~ produ;ia de tr1go. <lil .... } 

<::-eu.·:- \"CC U_l- '~>O;.c 

'' 



- .. :· 
- ' ~~-·- em 

O!TI('!"\t•:'i. f,-_,1 

<:<LliTii;;:'n<·;;) d'.J·:. 

~c Tesouro Nacional por força de dispositivos lesais.<m~, 

t t:.'<.:':o::. 

.:\Gill-~ ;-; .1 '.i-:: r'·\: -~ ···' Ci ~:; ,ji) 

Cnntyç;;leJ, p;o.c.·_;~_\ndo 

constitui\" o arcabou'o da Carteira. em•) 

i"(;' J . . ~1 t .l '._! G ob ,J et i vou 

apo.to +Jn;:;~_ncc~.;-'J 

l~ ~:r~~da~ por titulas prcb~tcirios Je 

de ~- 95 i' 

t-::m :i. 9512. 

"( o Pais •• encontra diante de uma nec•ssidad• oromonte 
de lnvestimentas, SUPErior ~ sua capacidade de poupança. O 
conjunta de projetos e programas em curso exige a absor~io 
de capital nacional que execede nossa possibilidade de 
investimento e requer di~pcnibilidades em divisas que a 
e~portaç5a nncional vem-se revelando incapaz de fornecer. 

i! 
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) teremos de restringir o sup~rfluo em beneficio do 
e~sencial; melhorar a produtividade do trabalho, nio só por 
processos t~cn1ca~. como PEla eliminaç;âo dos desperdícios; 
s_. além dista, obter da empr-êgo dos fatô1·es de produç;ão 0 

miximc ajustamento aos interisses da economia nacional. 
( . ) incrementando as e><portaç:Õe~~ E Cl"iando condiçõe·~~ 

favoriveis ao afluxo constante e crescente de capitais 
m·iundos do E><b:"~l-iOr; poupá-las~ Pl"Odu.zindo ayti.!JOS 
~ubstitutivos de importa~5es - principalmente aqu@les que 
mais oneram nosso balanç:a de com~rcia, como, Por exemplo, o 
petróleo e o ~rigo; C .> imp5e-se a fixa~io de critirias d8 
prioridade~ Para 
quando tenh:;;~.mos 

recursos que nos 

os p L"\nO~; 
con~;egt.ndo 

e Pl~ojetos 

o má>(imo 
seJam acessíveis. ( . 

a executar, mesmo 
aproveitamento dos 

. ) 1;0 Estado cumpn:o• 
nio ~ci selecionar ~ escalonQr os seus programas, mas ainda, 
par medidas indiretas, tributárias, de crédito, ou do3 
contr&les do cãmbio e de com~rcio exterior, influir para que 
a iniciativa privada se incline por aplicar suas Poupanças 
nos setores que, do ponto de vista nacional, mais 
urgentemente reclan1am saluç5o."<QP) 

."1. > rj u·.:, :;; 

artigos de exportaçio, ( .. ) mas em condiç5es e limites que 

levem em conta a sua possibilidade de acesso aos CGntros 

consumidare~ e n~o concorram Pal·a inflacionar os preç;os, da 

que n:.··:::.ultaria, impassibilidade de escoamento 

para o ~xterior''; 3> a assist~ncia creditícia ~ ind~stria em 

ao:.E; COIYI 

e não ~ara ~queles 

QUs. e~r consequ&nc~~ Ju prÓPrLo proces~u inflac1on~riu, se 

l0rn3r3m alt~ment2 !ucrat:vo~; 5) a preocupaç1a com D uso de 

como fonte 

sltt!a~~e~. come instruh:en~o ds Pcli~icn co!dPensatória do 

~cardo com o ClCiO econ8mico dos 

principais produtos do País. (QQ) 



(\ !... 1J.' -'• f"lÜ\11(_')" 1.) 

moci·Lf.cccJI). ·::·::·.:nU :La. 

:1 l·;·.·,:s· 1:: ... n:ento 

i::C:i"ni.Jt.\·•·::;.E 1. :i.'-. 11"i2 

P C !_ O \IH:·:··,· ;,: 2c G '·· 

econom1~ nacLC~2~ 

P D r· 

r:! c·"; e n ··./0 1 \' 1 m•.-:·:·n T. o 

'.i.'ner·g 1.<:>., 

P o '.:: ·:.:.u. J. ;õ\. 

:::m ' .. ' l1! ··- ' 

1'\ 1.\li't• :· )" (\ d l·:·~ {,\ 

''A falta dP um corretivo para a rigide~ de nossa taxa 
cambial, em face da 2levaçio das custos internos, trouxe um 
dssajuste, que se foi acentuando até atingir a clímax, em 
fins de 1952, princiPias de 1953, desajuste que se traduzia 
no agravamento da tend&nc1a deficitária do balanço de 
Pa9<:tmentos: a) pe'J.o desest ímu1a às expal~t<.'<ç:Õe~, com 
sacrificio da agricultur~. nossa p·rincipal fonte de divisas; 
b) pele incentivo ~ propens~a para importar; c) pelo aumento 
da press~o. para saída, dos capitais estrangeiros e de suas 
rendas. Assim, nossos produtos de exporta~io foram perdendo 
base competitiva nas mercado~ internacianaio.'''•~) 

taxa cambia] E)!tremamente valorizad~. 

atrasado~ comerciai~ 

P•.:-:'1<:< :;:l.pr0\'7.l.';.f.\•.) d:.:;o, i.,,1::,:;. ni.J.ll\el"•:J 1. .1307, dP 7 dE· j<.-l.n8J.l"O de ].9."53, 

p; .. :i.ncip::l:i.~-:; .;,, .Lnc:ent i.\ .. :·T<.\- ::l ·.::> 

b.·:.;. 

'' 



?O~~s1bilit~r ~ obtençjo de recursos 2m cruzeiros, sem val~r-

evitar a formaçâa de atrasado~ comerciais. <9
L) 

Entre outra~ altcra~bes, e~tn Iei crioll um mercado de 

::\ p ::. t: ., .. l 

cont1 . .tdo, 

somente abrangi~ os c~pitais previamente registrados no 

Gan~~lhc d3 SUl10C. 

do·.:.: 

Lmpartador~s par~ efeito d~ aquisi~~o de ?remessas de c5mbio 

aos cxpcrtador~s deVl3 

·:: \- •.::: ~1 :i. t <:"leiO <:! c.on.i: i"- ·~!c· " ComPl".::\ 2 1
.) 1;;: n d '"- de t::'1-0\.1Ut os 

C:i.::pcq- ·-· <1.'•/C 1 s; dt.i BDncu do Bl-a;:;i 1 EmbrJr<.:•. C-1S'Sa In<.:,t Tu.;ão 

vultosos d~sentbulsos que era obrigado a fazer no atendimento 

~aritar pGb1ico, n ot D.dament 1;,: com 

~nsejando a utiliz~çio de 

rE~urso~ Prdrr1o~ do Banco paJ"a a liquidaçio dos atrasados 

t .:Jmbém 

~dminintr~~5c p0blic~, bem coma prestar auxilio fin~nceira 

e alyun~ banco~ que est~vam em dificuldade~- TI,Jo:.\0 

oturri3 num momento sm qu8 com~çavam a esc3ssear os s~us 

Prdpri~s recursos. ' 9 m) 

Em 5 de janeiro de 1954, atravds do decreto n~mero 



,,, .. _ d·:::·;:·:cuJI:l~"U d• .. :- ;_•:_)~~;;;;, ·::;:·_,,_:- :--,~<.v:l::.; c~~i<::\JO ;:1. C:O.\"(t-:::1·,-v, d\-:: cc~mér·cJ.\:) 

'· :: .-.~r· l ·.J r 

:aber1am a nova Cartc1r~ ,.,. -· 
:o. i: ;-- .:. b f..!. :: .... -:) '-~ -.:. '·'· '"'-

.,_.,_ 
~uando f5ssc obr~gatdri.o, possulr 

cDu1b j,u'' C.\.liYIPl"<';l(."i.;:;_ 

<.< 

::.z . .;..>:;:·.: •. o .Je .; .. :LP\'J, 

OU'./id'B. <.. 

de:•.::. PTGdl . .\to~: 

:. 1n r, ;;-, r· -~ :.7, ',/ \~' 1 ·.:; . d 1:-:: --,\_,_:;::.r· ··:1 o ·-~Di!! ·'5: 

·:-:· ·.:; :.> •2 n ..:. :L v. :: . .i. d :;,;_ u ,_,_-. c:i,\Htbiu; 

> ... -C: nl ::. ';:; s u, ... In t e•.- ;::i\tiib i o 

p (J]'' 

·-:n :tu·:;·_,t;_.···::.mcnt:o .-.ld ? ,; .i.::.'-. 

fundamentais da economia nac1onal 
SUHDC baixou v~ seguint~-

11Gmsr·o 90, de 29 de ~bril 

SUI"iOC ."ôi_,;_< CÍI:•-

J_J 

(E j : .. \ J. h C.\ 1 •_:: om 

do.::: de-FJ.n .i • dt·: 

-"'i'•~:'l'li.:::.::-.· .. o, i),:wc:-il-J.;;;:.·:~; •:'3) r,;:::~~'' de nt(m,:::r·o~:, 92, _iri)6 !.i' t~:d.3, c:orn o 

objEtl\'G d~ cont 2 r u supr1mento dE re~ursos €>1traord1n;~ios, 

t :Ltu-:.Q·:;; do 

d·~- í-•cnhu;-- p\::-cu.á.l-- .1.c 

.. _,_Q I L_:,::_,_-;_~ J. _, 



c1r: ::;.;~u.·_, 1:im::t. 

,';(-'o'L! ;;-; 

regulari~a~~c desses d~bitos. ,.~) 

''A análise da economia brasileira deixa evidente que o Pai3 
se encontra em plena fase de desenvolvimento e nâo de 
estagnação ou declin1a. 1 > A par dessa linha evolutiva. 
3raves problemas ~ursem e ameaçam anular a soma de 
conquistas jrl obtid~o. Entr~ ªles, sobressaem a infla~~o. 

distorcendo e perturbando a marcha normal do 
desenvalv1mento, e os déficits de nosso balanço 
internacional de pagamentos, resultantes principalmente do 
fato de nossa exportaç~o nio ter podido expandir-se de modo 
3. atf:.'nder· as necess:.tdades crescs:ntes de combu'!:"•t iveis, 
equipamentos e mat~r1a~-primas de importaçic. Par sua vez, a 
pclitic~ econ8mica oficial, na soluç5o dos problemas e 
inclusive no que diz respeito à oris:ntaç~o do 
desenvolvimento da economia nacional, tem pecado nio só pela 
·f::otlt:.l de visão do con,i1.tnto, como também, na ador;ão de: 
medidas isoladas ~ até ccntr~ditórias, que ~e tornam 
inoperantes em seus objetivo~ e que, em certas ocasicies, tim 
agravado os prÓpr~os problemas que pretendem resolver. No 
pl~no ecan8m1co-financeiro nacional, qualquer orientaç~o 

deve leval- em cont~. de modo particular, a escassez de 
recursos face às exisênc1as inerentes ao estigio em que nos 
achamos, programando, as~i1n, 3~ despesas e invers5es segundo 
rigorosa e~cala de prioridad~. c•~> 

gr~u de e~szncialiti~de. ~ 

tnvestimentos e~trangeirc~ no 

da 17 de janeiro de 1955, da SUMOc.c••> 

Nc ini=io ao Governç Juscel1nc Kubitsch~k. ~ questffo da 

c~ta~5o Jo Dance Centrn1 

IDClO~ sovcrnament~i~ - n reforn•n ~ancári~ cr~ um do~ ponto~ 



;:_;·~_:HCC n:_ . .: 

' ' i' U.ll ';: •.:J' 

:·:; ... , n :_ -,- ::, :. b:·.\nc·::J 

t-:m 

f J. n ;;\n c::~ :;:.1.111(·.-:n to~, 

entanto, 

''dentro das finalidade~ previstas. de pr~star assistincia 
financeir~ ao desenvolv1mento da colonizaç~o nac1onal, de 
promover, com base no regime da pequena propriedade, a 
fixaçio do elemento humano ao ~alo e de contribuir para a 
elevaç5o do nivel de vida, instru~io e preparo t&cnico dos 
habitantes das zonas rurais.'" c•m, 

'· .~c~'?' 

- 7 -. .!. ·' 

dos mercador1a~ para efeito de 

licitação, adotando o e 

-:; ,_;,; n d •.:; 

1 icitao;~.ía. <<;><;>) 

';: ::~1· 1 ·f ·.-1 r· :~ •:J , 

~-,_ t 1- ::. :.1 u :i. c c·; c: ._-. c1 ~.-

•_') l.i.cc:nc:r.<.l.iílCnt•:> 

d<:-:-:· (_\ 



1n1portaçGes enquadrada~ n~ Instr·11ç~o 

m\mcTo ii3, da SUMOC. Uma nova e importante atribui~io que 

pagamento de subsÍdio~ ao~ fabricante~ nacional~ de adubo~ c 

insaticid~~- '~~
01 

204, 205, 208 e 2i7 da SUMOC, 

l).nl:>-

,:;,: ' 

eliminado o ''cimbio de custo'', a qual era um subsÍdio de que 

·.'>·:':: .. :: '"' t ·:::' , .. m J. n :c;., ct o~=; bens ,_:~· 

ao ciesenvolvimento econGmico du P~is. 

de 

mercadorias cla~~ificad~s na 

l1:it~~5o p~blica ds ''promes~as de 

licenç&''. Por sua vez. a nesociaç$o da~ Jiv1~a~ relativas à 

recur3cs para a defesa daqueles produtos.<~~~> 

Instrução n0mero 228, da SUNOC, 1"(-::st~J.b~;;~lecc·:u o 

~onorólio c~mbia!, tornando abrlgatciJ"iO o rep~~sa 30 Banca 

demai•..:. 

e~tabe'J.ecimento~ bancir~os autorizadas. Entretanto, em i5 de 

agosto de 1962, ntravJ~ da In~tru~io n~mero 229, c monopcllio 

embora com a manutenç~a de ttm forte cuntrole 

governament~l sabre as oPera~bes cambiais. 

Na Psríoda de 1952 a 1962, anali~ando-se a partic~paç~a 

d2s sxlgibilidaties ordináriac (operaç5es de cimbio à ordem 

dt.'.<PÓio; ;l tos, ordens de pagamento e 

(Carteira de Redesconto~ e 

1.83 



Ca1xa dE 11obili:aç5o Bantárln) no total da~ exigibilidade~, 

par~ 22,4X.'L 0 m, Ainda entre 1952 e 1962, a participaç~o dos 

~\iblic~s crssceu de 22,4% par~ 
o <:)~; .... , '"''" 

rroduç5o, com~rclo e particulares decresceu de 69,3% para 

to~::~•.l J .. ,_,, 

de: 

su.::< vez, a participa~âo dos 

P~ssando ae 94,8X par~ 99,6%, ~ a dcs depósito& a prazo caiu 

de 5,2% para 0,4X.' 10 ~, Finalmente, o total de funcionários 

14.987 par~ 31.165 (aumento de 107,9%) e o total 

de asincias de 316 para 505 (creGcimento de 62,6X) 

Ap0~ c gclp~ de estado de 1964 e n instalação de um 

os objetivos funaament~is da 

politlca financeir~ d0 Governo p~ssaram a ser: (i) o combate 

(2) a ratomadado do ritmo de desenvolvimento 

(3) ~ resulari~a~ão da divida externa 

Pl"inc:tpa:t::; mcd:Ldas tom::;.d;."1s pelo novo ,-srJimc •.i.T1Vo1viam •.J:~ 

se~uinte~ instrumentos: 

~r1butário, com ~ finalidad~ de aument~r os r·e~u~-~os Para c 

~2tor p~blico e estimular a poupan~a privada, 

particular como a das empres3s; ( b ) 

pclitica cambial de incentivo as exportuçSes; 

r~duçâc de ddficit de ca1xa de Tesouro Nacional, 

possibilitar a expansio do cr~dito ao setor privadc.«~ 07
> 

A part~r dessas mudanças políticc-institucionaiu c 

~~onBm1co-ftn~nceira~, a política de cr~dito do Banco do 

:i.84 



"com o fim dJ.J.P1o de colabol~al~ pa\~a a nonnali~aç:~o d"'-s 
atividades nas zonas rurais. prejudicadas que vinham sendo 
pelas agitaç5es em t6rno da questão da reforma agrária, e de 
propici"DX a obtenção de sat'l~a'::i abundante-s em 1965." 

Permitlr uma razo~ve1. expansão d(1S emrr0stimo~ de 

CREGE no ~ltimc tr1mestre do ano, 

demandu per cridito sobre a sistema bancário.<L•~) 

se sEns1velmente a partir de 1964. 

4.'::1(''-'-:, d[': 3\\• d12 noveuttlrc1 dt::: t964, que Pl~omu"Juou u Est<'.l.tuto 

.j ;~ T \'!:' ;- '(" .:.\ I 

admitindo ~ inclus~c 

d8 clau~uln de garantia (contra a desvalori~a,5o da moeda), 

Par3 ~D Letr3s HiPotecirlas que a Banco ~st~va ~utorizadc a 

em:Lt :i. r 

As princiPais mudanças relacionadas à Politica cambial, 

efeti~ada~ a Partir de daci~Ges da SUMOC, circ:u'l<::•.re~ da 

~rBAN ~ çcmunicados das Car~eira~ de C5mbio e de Cam~rcio 

r.::)(!;" 121" :i. C))'" foram as seguinte~: Ci> a elim:í.na~ic da subsídio 

~ambial que era concedido h~ imPcrtaçScs de petrcllao, trigo 

F-' p<:1P·~~·l de ~wpl-cn-:.>~i. ' (2 ) Ui/1:0\ sé r i e· d<-:: 1ncent lVO>:;-) i\ 

·:::~<P on':: ::u;: ão , :0;\ ad,~qua;:;::0.o ü:::\ f; :,),i{<:t cambi<>.l à vvxi<:t;:;:ão dos 

c·ustos 1nternos de prcauç~o; <3> a utilizac5c de 50% das 

divisas produ~idas pela exPorta;:;:3o d~ manufaturas pelas 

SldPresa~ industr1ais brasileiras na importação de lftatérins-

$en1 similar d~ produ~io nacional e utilizada~ em seus 

lsen~Ges fi~ca1~ nas cperaç6e% de exPortaç~a de produtos 

t~dustrializados, com c objetivo de diversificaç~o da pauta 

(5) a estabelecimento Je uma política para a 

liquida~5o d3 dívida externa do País.cLLe) 



Devido ao ~centundo declínio da produçhlo agropecuiria 

', .. ,. ,)_ 

df:' ·~,cmc..·ntes 

c:ond:r.::::Cc:· 

::::.~c.:-~ s s f:.'Z: 

::;,_ :t :•.m'::':nt :~.c:~.,;• __ _ i ~) •, :i.ncent 1 'v'U 

·I' ,,-, .: ,_,. +· •.<: ;: :i . .,,. :o>. d () 

.•,., ._, .... .i.nó4, -::!e 

o~ 2nu~ agricol3~ Je 1964/1965 c 1965/1966, 

ifl]. ·_:_h~~-' ':3iJJ :;_;' J.mencJo:i.m •:i.::.I.'J 

-ficandu u Br-<:t.·.:.i l. 

-f .:.\:<:(;:1" Dfici3.i·~; 

fin:ancic.m~;:•nto ó . P\"Odu.ç:ii\u 

. :.~ .Lntr:tl-li.:ll"J.;o.a•,:;J.o 

m:ín:1.mos. <U.i.) 

31. CÍ(-'!; dez8111b~o J( 196~, fo:r. finalmente criado na 

po;)-~ i. f.: l.t::\).S Au 1<':!.dO d•i.':18} no 

Br~s1l, que continuaria a 

particJ.par da forruu1ação das politicas governamEnta:r.~, ~gora 

::"-'!ém 

Tescuro Nacional 

~:l-,"·"Jlb:Lr;:io d•.'ô C•Ji'iC('i:CÍEr 
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2.3 - Antecedentes e G&nese da CREAI (1936/37) 

:'C; ·c c-: r· :_-_\f.' :1. o c• B<:tnco dcJ 

:::~if!Pü .J :.-.' i'i U 

:l.nJ.cJ.~•-1 

Pendente de 

;;:; 1,;: 1.::~. L_,;,; 1 ndmc·:··J ,t~.54, j:'S" 9 d•:;: 

.Ji..l.l'1h<~ de 

._, '·"' j _..," "' da 

··o que o Banco do Brasil tem vindo fazendo, dent1·o das 
possibilidades de sua organizaçio actual, em amparo das 
actividades economicas do paiz, nio seria, evidentemente, 
ba.stante, pano;\ fazer cessa1· os n~clamos prementes das 
classes Productoras, que de velha dat& asPiram ~ instituiçio 
do credito especializado indisPensavel á tranquilidade e ao 
maior desenvolvimento de suas iniciativas. ( ) Através 
dessa Cartei1-..._.,_ pode1·:á o nosso Instituto pn;~sta1- <i' 

agricultura e á ind~stria nacionaEs mais ampla assistência 
financeira, em moldes e condi~5es correspondentes ~s 

necessidades daquellas, mediante a concessio de creditas de 
custeio e credites de melhoramento mobiliaria. As opera~5es 
que ella teri a seu cargc, assim se subdividiria em quatro 
grandes grupos: - credito de custeio agricola, Para custeio 
das entresafras, a prazo maximo de doze meses; - credito de 
custeio industrial, para acquisi~io de materias primas 
industriaes. a prazo maximo de 12 mezes; credito de 
melhoramento mobiliaria agricola, para acquisi~io de 
machinas agricolas, sementes, adubos, reprocdutores e gado 
destinado i cr1açao, bem como para melhoramento de rebanhos 
e reforma ou aperfei~oamenta de machinaria agrico1a, com o 
prazo maximo de um a tres anos; - credito de melhoramento 
mobiliaria industrial, para reforma de machinaria 
industri~l, a prazo maximo de cinco annos."c~~~) 

.i.88 



\:iE J!.i.lhu 
; ;~- ';) '7 '· ' '•"'. -Fcn 

. . u u n :,.~. ·::, 

+:c ;"1 :;,n c 1 'J.ITJE.'n r: o 

:.1P 1 :LC<:\l" um 

-, i:---:~ .. 
·" ' ... '' forJ.m 

.rladoti o p€nhor rural c a ~0dula pignoratícia, con~iderados 

ser1~ prejudicado pela prefer&nc1a resultante 

primeiro lugar na escala dos Cl"iditos p;·l~·ilegiados. 

Quase dois anos ma1s tarde, ~m i9 de setembro ae 1940, o 

'i"'ECUl"é-::-OS Pa\'"'ii•, O 

O cu·:::-t o 

cie-F:i1·õido da seguinte mane1ra: a CREAl, a ta~ca de 

CIJntratos foi fixada num valor de 

2X lnfcrior a vigente para as ope:·aç3es comuns; e (b} para o 

em 20 de setembro Je 1940, através do 

cust:;~·.::, F12lat iva.s 

Penhor \" l\ ]" 8.1 , cé:du"i:;l, 

i->i.gn>:Jl"::.<l::i.c:i.:.:\, b. i;:ndossos 

dEterminanuo-se sue realizadas pela Carte1ra 

pe l "' 26 ,j,;_:;-

1941, atravé= do Decreto-Lei 3 077, foi fixado 

~.~. o c~~to dos r~cursos proven1ent€s dos !nst:tutas 



•.·.··.· .-~'. '··'·"···' ·: '.'.· {_·. :.: .•. ·. , •. · .. · ]·. '·'· .j '···'·"'· :: __ .,· •..• 1' \•' .·,·. ,,· •. ·.·, , .. (.'.'• '•'• < •• ·, ,._, ,···· ' ; ••• , ,. j - ' ' -- - ~ -- ~ ~-~·'-"'((:. ê''· (~\.·;:; 

., ,_-,. u un u_ ~' 

+:L.n<i.l"iCJ.allJento 

:.~ ::;, n ·:--~-.r 'L o •.:: Li ~J melhor :0.. t erHi :i. mcn ta r .. un:J. 

8C ttma a0r1c~tltura ~ue v2nham se diversificando 

.:_':L n :::t 1 .:;! o 

cresc~nt~ intern~llzação Ja proJu~5o ngricola ~ 

I.~OnSl!illD 

~~ empresas nela cnvoi~~das car~c1am de 

me~cantil e juros mód1co~ 

ITIDÔD, ·.':\ 
,,,_ 

ag~nc:8 de poli~lc& agricola do Pais voltada pa1·a o cor1JU11to 

c ;-é r.::~ i:., __ ·, ::;Üb'i.J.CD t:t:!>::nicament.; .. ~ 

Jclt~da para ~s do 

agrcpecuarla e dotado ae fontes de recurso~ pr6prios para a~ 

dP ~lâc por outra ra~io, no 

mesmc ano em que foi cr:ada a Carteira, a Ji:·etoria do B8nco 

c:::· - 1 ~é, do ~rroz e do algod5o, e passou a estudar 

inclusio da pecuir1a e da citricultura 

nas s~ta~ linhas ds cr~ditc. <~L~, 

'"'"-P -_( i c -"0, t: i '-10 

m•:.<c:::..n i.·.;;mos 

econ6mic~ mundial 

Neste sentido, ~ importante lembrar que 



P8Ctcr Politico-scon6micO d<:··-

dom::.nantf,:·~; 

CUJO pr~I1CIPal Objetivo 

d:lo,•j_d-:,~.~; do 

cancelamento Pai-cial 

,_:~ IJ s 1::[tu1o::;. 

foram consubstanciadas no que 

meumo~ mot1vo~ que se errou o DepartamEnto Nacional do Café, 

ss program2s de sttstentaçao da cafelcultura. 

pu(.i,o,:m por· (~'}(Ell\P!. C!, no 

;;u.mct-o 
..:! '" 

3i 

dividas c suspendeu as 

,_:r (·2C i í: .t '.::i. :c, P el ;_'i\ 

Ol"" 9 ~1_)1 1 i!i:l.d B. Banco 

:i.n-::;i:.ru.!ll(·:~n-l.:o de estJ-utura de poder dos setores 

de meus 

de 

r€gionais Ylnculacas a EStrutur~s 

p ~-- cd 1 •• \ t :t ·-:::::•. ~; intr;;:·rnc•, 

c~1elcultura. 7ratav~-s~ de peso na coaliz~o 

polit1c~u do pacto oe poaer no pci~-30. Isto serve 

ô~\ CRE:AI, s·;:;:mpl~('i· hou~ie 

~~mo a c~f~,· o algod~c, a cana-de-aç~car, o arroz irrigado ~ 

v pecudi·ia bovina 

t-tG c•.::>n<:u_j_c,, ,;:-._ 

indUêC:.tl"J.::.'tl uma 

rctorna~a que passou a ocorrer já a p&rtir do início dos anos 



1
'\ __ ,, .. 
"\,'( 

• ·'· -·~- i"_i 

;•. ' --. ·-~ 

pu] :{t :~.c~•-:· 

amplo de modernizaçic eco~8mJc~, 

n~c; no campa, cum forte 

buscou intern~lizar 

2ra part~ de uma ~str~t~gia 

ll\12Sll10 "pactG 

d u;:._ '''· p ·r·: m~-: J. r~;·, .. 

demais proautares 

crescents part1cipaçâa ao 

~Perar:ado urbano, 

c_ c r;--,_,_ t: L t: u ;l r --~se 

1::m ou. c: i"G ,_,,~:nt ide)_. '·/lSt.;:t_ 

tamb~m propor;:onar 

do B<:<nco d G.' 

~~~envolvimento EconGmico <BNDE> criado em l952, pois, 

''A CREAI do Banco do Brasil foi, em certo sentido, o 
antecessor imediato do BNDE. Foi antecessor no sentido mesmo 
do movimento de concretização do esforço do Estado em 
aslutinador de um processo de monopolização do capital no 
§mbito de uma economia nacional Visava esse processo a 
constituição da Departamento de Bens de Produçgo. O BNDE i 
fruto da maturidade desse processo e a CREAI o seu ponto de 
Partida. A CREAI antecede, ainda, um tipo de intervenção que 

' q.~, 
.t. ' c. 



encontraremos no BNDE dos anos 50, só que com uma diferen~a: 
( ) no BNDE, o financiamento ~-~caiu maci,amente para as 
emPresas p0blicas do setor de infra-estrutura e insumos. Já 
a CREAI, como ela financiou aluminio. papel e celulose, 
setores cnd~ havia a presen~a de empresas p~blicas em peso 
bem menor .) o seu financiamento privilegiou o setor 
privado. Esse movimento combj.nado do sistema financá1ro com 
o capital produtivo 0 come se a estrutura produtiva passasse 
por dentre do Estado, atravis do sistema financeiro estatal, 
e que esse mesmo Estado estivesse inserido nessa estrutura 
atrav~s de suas empresas p~blicas. E podemos dizer que esse 
movimento tem seu início, seu ponto de partida, j~ na CREAI, 
como instituiç~a de crcidito de longo prazo Às atividades 

em torno tle algu~~ produto~ 

~o Instituto do Açtic~r ~do ~lcool 

Institutu Nac~onal .Jo r:·:tnho, 

~aulista dG Caf{ e ~c Instituto Rio-Grandense do Arroz 

o relatór10 de 1937 do Banco afir~tava que, 

"1~ fm~;;oso reconhecer crue o ·Financiamento das atividades 
econ6micas do Pais a1nda não conquistou o nível que deveria 
alcan~ar num instituto da natureza do Banco do Brasil, ao 
qual cumpre estimular o progresso da economia nacional. De 
fato, aquele financiamento só representou, em 1936 e 1937, 
respectivamente, 25% e 24% do total dos empréstimos feitos 
Pelo Banco. A explicaçio desse fen6mena, entretanto, é muito 
simples. N~o sendo instituto" emissor, a Banco do Brasil sd 
pode contar, para suas opoeraç5es de cr~dito, com os 
recursos próprios <capital e reservas) e com os fundos 
obtidos por meio de depósitos. Por outro lado, uma grande 
parte das somas disponíveis i canalizada para adiantamentos 
ao Tesouro Nacional, a Estados, a MunicÍPios e ao 
Departamento Nacional do Caf6, isto ~. Pal-a empréstimos de 
caráter exclusiva ou predominantemente financeiro. Acresce a 
circunstincia de que, à falta de uma organizaç~o adequada da 
crédito ~ Produçao, a Carteira de Com0rcio Bancirio tinha, 
at6 agora. de repartir pela agricultura, pela ind~stria e 
Pelo com~rcio seus já limitados recursos disponíveis. Deve-

198 



~"'""'' 1;;-ntn-::t<:~.nto, ::.v::;sin<;~.l<:J.l" que, :i.napaxs:lhado, embol-<o"\, par·a o 
c:·idito amplo à produ,io, o Banco procurou suprir, dentro de 
suas possibilidade~. as deficiências do sistema banc~rio do 
pais, destinando ao financiamento da agricultura E da 
indtistl-ia 38X do total de seus adiantamentos ~s atividades 
eccndmicas. Nâo SE tem limitado o Banco ~s operaç5es de 
crédito com o comerc1o que sio as mais condizentes com a 
natureza dos recursos de sua Carteira de Cam~rcio Banc~l-io; 

ao ~ontririo, tem dado sua assist&ncia financeira à produ~io 
~ ~ ind~stria dos transportes. A situa~ãa inconveniente a 
que nos referimos, so poder o Banco destinar ao 
financ1am2nto da econom1a nacional os remanescentes de seus 
recursos dispcníve1s E altamente Prejudicial aos 
~nTeresse~ econ6m1cos do paí~, mas estará em breve removida, 
P~lo meno3 em part~. com o financiamento da C~rteira 

'~l;F:icola G' Industr:t.c.".\, que, como se sabe, opeT<Há com 
recursos especializados, obteníveis par meio da emiss~o de 
b8nus. A ela ser~o transferidos muitos empréstimos a 
~griculto1·es e industrlais, atci agora feitos Pela Carteira 
de Comércio Bancário, a qual, assim, terão aumentados os 
recursos J1sponive1% para as opera~5es com o com6rcio."<~~ 7 , 

•. -::mp ~~ e<:4 t :~mos 

).:-:;:.1.r\ c() d \.Í Bra~ll pal·a ~~atiVIdades Econômica~ (produtivas), 

:·<':· "iil<J:~ndo .:.l.P;'i:n:·:i\'s 24% Jc total dos empréstimos 2m 1937; p~ra 

na fase ·posterior a CF\EAI 

:":\ d::>~s 

··Arividade~ Eccn6m1ca~· no total do~ empr6stimos do banco do 

::::r· ·.:c"-' 1. 
,., . .,. .-·,~.· 

.-•• ! <.i.', j 

:"J () 

d ~-;:· ou Predominantemente 

fundo·:o, P<":tl~-?. 

soment r:: 

\~li·: -fundos. ~· . 

. !c 



:j 'J t --~ lltC, 

-), Pl"'OCjLt>:;:~).oJ, 

:::;:;),\' t (-:: :;. ·: 

foi 

,._, ·' .-::;)-:.: : _ _r_p :;~~~ 00 Governo com o ~onstante ~um~nto do ~usto cta 

-::·::!.TI ;_ -::: ;<:; , 

:·-'::' 59% dos gastos em 

p 1~ J. me :1. r(:.<~:, de 

fontes de recursos 

-::( __ ;_;E':;> u r· "i:\ 1" in t C?'i" namen t 1.:.-: 

;:.'/-.\r 

1U2 ~o periodo ~933/38 se c~ract2ri~au pe1c 3mplo predomínio 

elos depósito~ à vista, a que tornava tmpossível a exist0ncia 

:r~dito ~gropecuário. 

1f;:V()1Ut ~.VO da 

Pcrtanto Jesemboluos do banco em determlnadas cipocas, sendo 

···;u. i:~ 

mui t ~' r· '21-::l.c :i. nn acl o'.s técnico-

custe1c, e prazos longoE para o 

POl"t:":i.nto 

51 .. \Prid<:•. par· 

V;LSta 

•.:o:no dos bancos pr·ôp1"10S 

l Ql;;" 
' · . .! 



·1 --· .'.' ~~: 9 ~ J. n u o ·.:; 

i. n d ' .. l:::; t \_ .. L :.;. ·,;•. · ·.:c;r-, Forme 

j1..1lhu df.- .,_. 

-:::t:· ::J u :tn t .:-::' ... 

-:~·'::•: \' .:. d 0\"' (·:·:·.:: 

~~ pr11~21ra~ contribu1ram cem 27,8%, 

... , .. u. :: u. r··). 

PC:dcr· 

,. .. , .. ~ 

.::.,···.' :~u.Jho 

niJm·::·r·~) !2 .;jt:\. 

,-c· cu. r 

nos 

In-stituto· __ dr:: 

P r o ·.;e n ... ·:-;: n t ,_.:-: ~-

·f l >(OI .. ( 

5~ consigna;5es em pagamento s, em geral, as impartincias 
em dinheiro cujo levantamento ou utilizaçio depender de 
autorização judicial ( _) e os depci~itos em dinheiro para 
garantir a execuç~o dos contratas firmados pelas empresas 
que exploram serviços de util1dade p~blica." 

''Os contratos de financiamento da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial, que representam dívidas com prazo 
para venc1mento nio superior a um ano, contraídas Por 
P•~"'soas que exen;am, de modo efetivo, atividades na 
agricultura ou pecuári~, e garantidas por penhor rural, 
seria, como as c4dulas rurai5 pignoraticias, redescont~veis 

pela Carteira de Rede~contos'' 

cu contratos seri~ re~l1zado a 

'..}i·::;-( D ,• 
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agricultura, à cr1aç~o, as indJstrias de transformaçio ou 
outros que possam ser considel·ada~ genuinamente nacionais, 
pela utili~aç5o de 1nat0r1as-pr1mas da País e aproveitamento 
de recursos naturais deste, 
ll\':l.CJ.Ofl3.l." 

··-c:.• ',,._,-
_,_., -· 
-' ---

ou que interessem a defesa 

AI, Anton~o Lu1~ oe 3ou%a Mello, 

17 Je outubro de i9~2, resgQtou 

''' Nenhuma política fin~nceira poderi vingar sem a 
coexist&ncia paralela da politica de desenvolvimento 
econ8m1co. r .. > O problema econ&mico pode se resumir numa 
palavra: produzir. Produz1r muita e produzir barato, o maior 
n~mero aconselh~vel de artigos, para abastecer os mercados 
internos e exportar o excedente das nossas nece~sidades. S6 
assim poderemos dar sólida base econ8m1ca ao nosso 
equilíbrio monetário, libertando-nos nio sci dos perigos da 
monocultura, sujeita a cri~es espasmódicas, como tamb~m, das 
valori=aç5es artific1ais, que sobrecarregam o lavrador em 
beneficio dos intermediário~. ( ... ) Entendo que o problema 
só terd soluçgo quando for criada no Banco do Brasil uma 
carteira agrícola. Essa deverá atender ~s necessidades do 
P1"odutor, i::to .-;;:-, facilitar·-l.h''-'" l~ecu\-so'::> ne~.:essários, tanto 
para o desenvolvimento da produç5o, quanta para o 
aperfeicoamento do Produto. Resumindo: prQcisamos amParar os 
produtcJre:>, ·Fornece.·nc\o-lhes numet~ário de acol-do com as 
disponibilidades de seu cr~dito; melhorar os processas 
t~cnicas de cultura, para baratear o custo de produçio." 

Seu~~ ii2llo lembrou ~inda outro d1scurso pronunciadG no 

··c .) Na rdpida enuncia~ão feita, apontando males que nos 
afligem e remidios para corrigi-los, nio aludi i Providincia 
salvadora, que consider~ de mixima importincia ~ obra de 
fortalecimento da economia nacional. Refiro-me~ criaçio do 
crcidita agrícola, inexistente entre nós e sem o qual nada se 
poderá fa~er de construtivo e eficiente. Os recursos normais 
do produtor, conferidos nn venda das colheitas, jamais lhe 



poderão dar m~rgem a 
para 1nten~ificar em 
cu~:: to d<:, sua cu1tur-<.\." 

acumulaçôes de capital, necessirias 
quantidade e melhorar a qualidade e o 

n•.:: ent 

"Ent~re ::;..-:: inicJ.ati·vas de canite:;T 9ETal, que pelt~ sua 
amplitude e beneficios teem preocupado constantemente o meu 
~JOVEl~no, figura a 0\~gani:;:;aç:i:\o do cTédHo nlral, agora a 
caminho de solução prática. Para tanto, o Banco do Brasil 
3cab3 de reformar o~ seus e5tatutos, instituindo a Carteira 
de Crédito Agricola 2 Industrial Com o fim de apressar-lhe 
0 func1onamento, ultlmam-se as Pl"OVid~ncias necessrir1as. Ao 
resre~sar ~ capital da Rep~blica submeterei a reforma à 
aprova~1o do Poder Leg1slativo, esperando que ainda no 
corrente ano, dado o interesse e importincia do assunto, 
estejam ccncluidas todas as medidas indispens~veis ao inicio 
do trabalho do novo orgao P1"0pulsal· da nossa ecanom1a 
J.r,n·~.J::-::.a, •:!, a~;sim, ficará apart:'lhada Pal~a en+'rental- qualque\· 
dificuldade, expandindo-~e de forma segura e crescente." 

tl E: 

di!:.' f!1:).1.0 )' \":;'':l? . ' . ..,., ' 

de u.m créditc 

u:.::.:·\c.:::: -J,\.li::Ônomo, 

r:::r(:~d :i.·.:: c 

indu·~·,t ;~ 1;:;l _; -:1 

origem dos recursos da Carteira. c~Q•> 

~ e~trutura do sistem~ f:inanceiro nac~onal dasuel~ iPoca 

par·:.>. o·.::> de 

que se cr:cu em 1922 ~ 
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~ ,. ·'--" ,_ do B~n:o do B~as1~, c· 
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;,;.;::n t ::.de), ~ Relat6r1o Jo Banco Jo E> l" :;.,;, ::; :i. 1 d r:.-
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''At~ agor"' o~ emprist1mos a agricultores e industriais, 
para o s1mples custeio da PI"Odu~5o, e1·am feitos pelos bancos 
de depcisitos e desconto~. a prazo curto, mediante promessa 
de renova~âo do venclmento. O financiamento se processava em 
~olume insuficiente e em mis condi~oes t~cnicas para os 
mutuantes e mutu~r1o: para os bancos, porque aplicavam 
depósitos a vista ou a prazo curto em empr~stimos que, de 
fato. eram a prazo médio; para os agricultores e os 
industria1s. porque ficavam na dependincia da renova~io do 
emPristimo. Como a Cartei•·a aindn nio disp6e de ,-ecursos 
amplos, a política do Banco, quanto ao crédito agro
industrial, teri de ser um desenvolvimento por etapas. 
at~nder, primeiro, as necessidades do crcidito de custeio, 
para sd ulte1·iormente satisfazer às solicita~ôes referentes 
ao crédito destinado ao melhoramento imobiliária. Desse 
modo, o Banco adaptara sua política creditória ao próprio 
processo evolutivo do cr~dito ~ produç~a. que começa, 
crono1ogie~;~.mente, pelo c1·édito de custeio, -e tennina com o 
crédito 3 longo prazo, de garantia hipotecária. Dentro dessa 
orientação r3cional, re~olveu a Diretori~ do Banco 
e~tabelecer imed1atamente as bases para o financiamento da 
sn.t,~e-so.+'l·::t do ca+'é •E.' do <:•.ç:ÚcaL Já se acha perfeitamentE' 
regulamentado c financiamento desses dois produtos, assim 
como o do arrc~ e do algodio, sendo que o da pecuária e da 
citricultura está em estudos."'~a~> 

i ;;·.:-;t :i tu.1•,;: 

t :.).ni:: o 

forte cont~ojç e regulam~ntação governamental~ -

ds banco~ 2~t~t~:~ ou do Prdpr1o E~tado, como por 

o~ ?articulare~ com U•••~ 11121~r ou menor 
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rnútuo 

com o ''objet1vo de fome~tar o incremento da riqueza nacional 

prestar assist&ncia financeirn direta ~ agricultura, 

e i~ ind~str~a~." (Vide a íntegra do Regulamento 

:··cdu:;r.icic.\ c-:m 

de C<:\ r '.J::;,_ I ,' .. ,c, .. qu.e 

·;IJ·.:=.nto à 
. . 'I :nuu.-. .'-•:1"1:::\. o interior da P~is, dc·v·ido :::-.. 

B<J.ncCJ -do Brasil por todo a territ6rio 

A ~~~titu2~ia ao ~~éjit~-rural e industri~l deu ensejo~ 

ampla~ Jeb~t~~ nu P~1s, po1~ havia tantb4m a 1diia da cr1a~âo 

cria;ia do Órgio dentro do Banco 

p o1· 2m com de " ( ) 
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con=t1tuir, no futuro, o n~cleo de um banco autônomo e 
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''A =rraç5o d~ Carteira de Crédito Agricola ~ Industrial do 
Banco da Brosil, em i937, t~r·i constituído o passo decisiva 
raro a formulaçâo c con~olidaçâo de uma política de 
a~sist&nci~ cre~itÍcia ao setor rural, na qunl se lastrearia 
no futuro ~ politica agrícola do pais. A CREAI 
proporcionar1n ao setor rural três vantageno especinis: 
gar~nti~ da exist@ncla de recursos para financiamento das 
atividades rurais, a part1r da previsio de fontes supridoras 
que nlimentariam o B3nco do Brasil; estabelecimento de 
prazos adequados à natur~za e especificldades das operaç5esi 
concess5es de taxas favorecidas de juros, Ja que as 
fin~nciamsntos s~riam feitos a custos lnferiores ~queles 

normalment~ cobrados de outros setores da econom1a. Para 
captaçâo de recursos que dessem lastro aos financiamentos da 
CREAI foram criados os ''BBnu~ da CREAI'' ainda em 1937, e 
posteriormente, se viria ~ determinar que o~ Institutos de 
Pn:·,;:idência ~1.p 1 ic;:..s-:.:,em i5, 01. ·de Sf-'US depósitos ou fundas E:m 
t~i3 títulos; supria-~e ~inda o Banco do Brasil dos 
depósitos j ud i c i ai:;, nu mesom opo1~t un id<."\de t m~nados 
obrigatórios naquele estabelecimento, e de ''dePÓsitos em 
dinheiro par~ garantir a execuçio dos contratos firmados 
~elas empresas que exploram serviços de utilidade p~blica." 
Igualmente determ1nava, a decis~o de setembro de 1940, que 
os jures dos financiamentos n~o deVf-'riam superar 7,0%. ci 
fato que os diferentes 1·ecursos de fontes específicas nio 
suPriam o Banco de Bn1sil nos nive1s requeridos panrt as 
operações, obrigando a utilização de disponibilidade5 
prdprias da Banco, além do~ redescontos de contratos junto a 
Cartein:>. de Rede-:;,contos, com·.:~ obseTvavam inümeros \"lõd<:.ttórios 
da instituicc, dos anos 40. O problema nio teri tido 
implicaç6es maiores porque foi lento o desenvolvimento da 
Carteira, nas operações rurais, ati os primeiros anos de 
50."~:LW: .... > 

·!'.J.>::ou 
... 

r: ":) n c e ·:~ _;; ~:u.:; 

dos 
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(artigo segundo, 

'" '" "1 ' ( -~- '>• • ' 

p n r ·_-_,_ g ·r :;\ -F C) 

·;;1;;:gu.ndo, 1ctr:~ b); adi<:\ntamo::~nto: 

p r· :1. llP::: _;_ -- ----
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Banco t1nh~ scndiçcic~ de axiair o 
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cumrromis~c de sEgura~ os bens dadas em garant1a, 

ou cont·t<:ti:o, :;;\_lém de .. : 

má~u1nas e 1n~trumentos ~grícol~s; co!h~itas 
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•.:\ c· f:;. n 1 n d u·-::;c cu mo 

~e dedicam à extra~~c, colheita ou 

preparo de produto3 espontâneo~ da flora nac1onal''. Como 
.: " ' " .•• '' 1-. ·- ... - ... ' •::; 

"i·ül:c pode hv.ver, CRl~t;:<ment•"-', C:l"édito dLU"adoUl"O se não o 
ncomp:anho. :;. SE9Ul"(;1nça absoluta das aplicações, se êle se não 
ampara num~ sólida previ~âo de efetivo reembSlso. < .. ) Ora, 
não hi confundir as5i~t@nc1a financeira pre5tada otrav~s de 
uma sólida organizaç$o de crcidito, com o amparo que ao 
produtor pobre deve e pede dar o Estado, fornecendo-lhe 
sementes, ii2!TIPnzstando-1hE~ m<:Í.quinas, aLn<iliando-o por out1·as 
formas o realizar o máximo de produtividade com o mínimo de 
recursos de que disponha. E o~ que consideram vexatória, 
humilhante par~ o agr1cultor a exigência de garantias 
seouras- refira-m~ é bem de ver, a garantias justas e 
indispensáveis - esquecem, sem d~vida, que trabalham em 
desfavor da causa que julgam defender. ( ... ) Onde essa 
garantia vem a falhar, onde ela se mostra insuficiente, o 
cr~dito dificilmente subsiste. C .. _) Quanto mai3 difícil, 
demo1hado, ct.l.stoso e Pl~oblen;ático se to1·na o 1·eembôlso dos 
adi3ntamentns C. ) menos os capitalistas estio dispostos a 
se mostrar generosos e confiantes para com os tomadores de 
empréstimos que n~o ofereçam grandes garantias e mais tim de 
major~r a tax~ de juros para cobrir os riscos aumentados. 
{ ) Em mat~ria de crédito agrícola, aliás, a questâo daG 
sarantiils envolve pa1·ticulare:s dificltld.ades. Lol~ia 

assinalou, num confronto inciGivc entre o cr~dito 

hiPotecirio e o cr~dito pignoratício, a evidente 
inferioridade dêste no que toc3 ~ seguran'a das garantias. A 
Prdnria natureza do penhor agrícola, a essincia da coisa 
~penhada, dada em gar~ntia, por ass1m dizer, antes de sua 
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el<lstênci~ e qu~ndo esta pode me~mo deixar d~ verificar-se, 
evidencia o falibilidade de tal garantia. liaverá po1s sempre 
que confiar, na pr~tica do cr~dito agricola, por mais que se 
pretenda ompar~-lo em bases reais, numa certa margem de 
fator pessoal, na idone1dade do devedor, na confiança malar 

" 

1.\lfl 

F' C! i' l.ic 

,j ,,, -,.;;,G 

1 u.n .i. :c- ~~: r· é- d :i. t '.:-' 

dE .1. )<•.J 'J de 

o:::c··-~uL-

\~ , ._, ·:. (· •.! -;-- •J -.:~ c: :_·: J. -i~.--- · .. i._,, 

·::- n: -- ._:_-!' c -.:.u .... ,_:c-::;t::J_ ·.::1 tua(;:b_c;. d::\ 

-:;e r· •·· ,.,_, ::; c. ·::: n t ;,~ m ~-~ n t r-:-: 

.i.nic:ad:J. 

o. i 'L '\1~: i'\ l·: D·.; ;_:;; 

qu_\·c· 

mr~':d i d <1·:; r_l('o: ::.\ 

1': ~1 ;" {.\_ (.; ~Z>U'D. '/0::.,., 

:).9Y'ÍCD1--."':i 

~.~. 1. ~nt(-o'n ti c J.o~.i) i'·' crF:::::cr:.-nt 1;;_ 



NOTAS E REFERiNCIAS 

~~, Cf. ~!EIRA, D. T ''Política Financeira- O Primeiro 
E:::;:_n,~:r::.. de• J:::t-·;,·t·::;i'J ··, cJ_p :: 1) do , __ J.\'1-o F't"i.IHel·rc._. r_t;;_.: ~~ El. de 
Holanda \t, F'. M. Campos <01-gs.), O Bt"<:\sil 1-íoni:h-quic:o: O 
Proc~sso de Emancipa~io, terceiro vol. da História Geral da 
Civili~aç~o Brasile1ra, terceira ed. <Sio Paulo, 1970, 
Olfusâa E•Aropéla do Livro:, p i00-i1B. 

de outubt"O 
d t sp ::)r::; que 

de 1808 que criou o 
"~:;.e estabe1eo:;:<:1 nesta 

c~, O Alvará Real de 12 
primeiro Banco do Brasil 
Capital um banco p~blico 
é, do Governo l, '-lUE 

(quer dize\-, ~~~~cl pal-ticuL~x, isto 
facilite os meios e os recursos de 

reais e as p0blicas necessitarem para 
' 

DCOl"l"•'Z·~- as 
HistCn-i<:~. do 
')o:~ I 

ctespesa·:; 
Banco do 

do Estado". Cf. FRA!'.!CO, A. !';_ 11. 
E:ra':>il (PI·itneil"a Fase - 1808-1835), 

P. 25/26. Contudo, 
DcH"''l•,,::-;l T·:·:i .. -\elr~~ :.,;:i.l2i.>":t :o;.fil"IY!D. no '5'-~u m;.;~n·.::ion::;..do :.:l.'tt:L!JO o 
contrario, ao d1ze1· que o banco er~ partlCU}~t·, ao :omentar 

principiou o Primeiro Banco do Brasil como um 
banco de depósitos, descontos e emissio, banco misto, 
portanto. Com a duraç~o prevista de vinte anos, constituia
se em sociedade particular, com um capital de i 200 cantos 
de r~is, representado por 1 200 a~Ses de um conto de rciis e 
com autorizaçio pa\"8 aumento de capital. A 1-esponsabilidade 
do acionista era limitada ao montante da a~io, o que 
acarretava a proibiç~o da a~io pignoratícia civil ou fiscal, 
contra qualquer dos acionistas ou membros da diretoria." Cf. 
VIEIRA, D.T., Op. Cit., P. 109/110. Nesse sentido, Afonso 
Arinos de Melo Franco, no seu trabalho menclonado, ao 
analisar as PrlnClPais determina~5es do~ estatutos de 
fundação do Dance, afi1·ma qw.s "O nome escolhido foi Banca do 
Brasil, que até hoje se mant~m. apesar de temporárias 
mud<.-~nças. A fonna, a da sociedade comercial pOl" a.;Ões, com 
funcionament~ permitido desde que se subcrevessem 100 delas. 
(_ .) As a~Ses eram declaradas impenhoriveis em qualquer 
execução, mesmo fiscal. Além da Assembléia Geral, composta 
como vimos, eram órgãos diretores do Banco a Junta de 
Deputados, formada de 10 acionistas, e a Diretoria, de 4. 
Estes corpos substituíam-se anualmente pela metade, mediante 
elei~,;:ão d<o\ A-s;·:o.emblé:La, podendo os se.us membl"OS se1· 
reeleitos·· Cf. FRANCO, A. A. M., Op. Cit., P. 27. Em 
re~u1no. embor~ a Alvará Real aiirme que o B~nco do Bras1l 
ser1a um ban=o p0bllco, na verdade fo1 um banco const~tuído 
po1· cap1~als pa,-ti~u13;·es, m~s com finalldades p~bl1cas, ji 
que das suas tr&s princiPais finalidades obtençào dos 
F(Jndos n~c2ssirios para a ma11utençio da Monar~ula; facilitar 
o P:C.l.~JB.mento de so'.i.do:;;, o·r"d>i~n<Jdo~;;-, Jut-os e pens.des, com o 
3umcnto, Portanto, do cr0dito p0blico; 2 ~romoçio das 
transaç5es mercantis 
governamentais. Cf. VIEIRA, D. 

as duas primeiras 
T., Op. Cit., p 109. 
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Hi~t6r1~ Monetirla do 
15. Editora da UnB, 

::)o1·meno1· 
h1st6ria financeira. 

~con~m1ca. po:s diz ;·espeito à F:-imeira tentativa 
arg~n1~ada, entre ~Js, de crédito bancário agrícola." cr. 
Fl:;-tddC~!} [''l I; 11 ']p ·::; -~ !:· ;:> 5~5/~5ó. 
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de 

IV 

_,., 

::>r:: : .... :~ :'::: ::: . 

no 

U.4 10: \ I_;; 
-~ '· '-

.. J ;;._n 11.:. i" <J ~l. t r~-~ v é-~; 
d•::.' H:i.:::.tÓl"ii'!i 

;:: :c.<. r) .. .., Conc~rso de Professor iitu.J.;zti- de 
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Temas Bras61eii·os, , __ _ 
-· :·-

.. , ··-· 

l]p 

r".' , _ _.1. ( 

" ,. 

Editor;:;_ 

:58. 

Ed HUC:TEC/UNICAMP, 

Guerra do Para9ua: E o 
Vida Ui-bana na Economia 

s~~o P:::tu 1 o, 1. 979, p . 38. 

,.\,~) - ·•'· < nr I • 
:; ;·;. ,,., ;: 1; ':J i. ;'\. ·I• ':l \'' lfl ~·j, q 1.1 '~ 1,11{~ J:} r;) t ;a <: ;)< ~:1 \" :·i) :\\ :"t 1. ;~ ·,:1. r;. -i •:l d 1 :) , f$ ·~~-fi ;~ ,:) 

Commerc1al entretanto. os agricultores, para obter credtto, 
p~ssaram ~ valer-sE ma.:s do aval de ssus ccncessionirios, 
que por sua vez lhe transferiam o dinheiro com Juros 
maiores. Este sistema tr1angular operava de aco1·do com o 
esquema de acumul3çâo de capital usuril·io Como o 
intermediário, comissário ou comerciante importador e 
e>cpcrtador tambdm er~ ~cio~ista do Banco, o dinheiro que 
tomava para repassar ao agricultor visava nio o 
f1nanciamento do processo produtivo. mas a Possibilidade da 
c1rculaçio da mercadoria a ser comel-cializada. O capital
dinh€iro assim investido assegurava a perpetua~âo do domínio 
do caPital mercantil sobr~ a produ~io de bens. O sistema 
bancário emergente no século XIX tinh3 seu interesse 
restrito ao grande comércio atacadista d~ importaç~o A 

era pol- ele considerada depo:s 
qu.s.- •;:;:-:t1·::e.s--::->e ilos ~.;~_r-m<:l.~zéns, ,:Janda orig\;;:m ::;~, ...-a..-ran.c·~'i o:.;;- 1etl-;;:\_S 
=~mtials ·· (Qp Cit P i4-i9.) 
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't 3 > Irineu Evangelista d~ Sousa (depois Bar~o e Visconde de 
ser· considerado como ttm dos 

banqueiros Jo P3is no seculo 
pc:de 

su~ assoc~açâG com capi:sis 1ngleses, funaol! e rar~1ciPou ac 
Oi\•~rsas empr2sas de ~erYiços ~~bl1cos, tEndo 0 E~tado como 
seu prlnC1Pal cliente: estaleiro d~ Ponta da Are1a, na Baia 
Je Guanabara, em Nit2rói, que fabricava desde nav1os a vapor 
e a vela at.~ pontes d2 ferra e tubos P&ra a canaliza~âo de 

, r •. .. ,_, I' , j u;:<, 1, .. -D!l'IF<'.n·l:c.:~ Cl2 .L_,r_unH'ia•;ac> a J;:t'.5. 1: o l;:io !j(;: .Jane1ro; 
ComPinhla ae Navegaçfuo a Vapor do Rio Amazonas; em 1854, 
·:onstru1u a Prlmeil-~ ferrov1a do P~is, ligando o Rio de 
J~ne1To à Ra1z Ja Serra, com 14 Km de extens~o. e no 1nic1o, 
:~;;~mbém 

'.~:orr:c :;;· ~~tr3da de Ferro Santo$-Jundiaí e o cabo telegráf1co 
~ub1n~r~no cem ~ Europ~. concluictos sm 1857 e LS72 por firmas 
lng)esas, r~spectivamente; em função do port~ de suas 
tnLCl~civas, 0Pe~anda num3 economia d~ base 2scravzsta e com 
~ perd2 do apoio creditic1o governamenta~, foi à fal&nc1a em 
1878. Cf. Dicionário de Economia, Consultoria de P. 

·_.~i ::,<. n r_-: D cl O 
pr·ivado-," 

ribi"::. J. Cultu.: .. '"'•-i, 
.. ·~~- '"" ~:· .r. '.1-.-'"·' I 

:3é(o F':;; •. u 1 o, .1. '?G5, p ::?..s:J 
quando se deu a cr1ação do segund0 
Ja fus~o dos dois 0n1cos bancos 

func1onavam no R10 de Jane1ro - o 
B~ncc do Br·as1l, de Mauá, e o Banco Comercial de Rio de 
Janeiro -, dE todos os seus diretore~ houve apenas a 
1il~C0rdSncia de Maui, que jiversi~ da soncepçio e forma de 
acJmin1straç~c adotad~ pelo seu fundador VIsconde de 
!~abor~i Para Mauá, o banca recim-criaao nâo passava de uma 
sranue casa Je redesccntcs 1aara auxiliar c comercio da 
cidade do Rio de Janeiro, ''( .. ) deixando muito a desejar em 
1-elaç~o às necessidades de crédito para o progresso 
brasileiro." 
Em i854, Mauá funaou a c~sa banciria Mau~-MacGregor 8 Cia., 
~e aco1·Jo com os Pi"lnciPios legais do Código Comerc1al, 
den~ro de uma Preocupa~io em melhorar a~ leis de sociedades 
an5nimas e sob a fcrms de uma sociedade em comandita, com o 
~~Pltai fix~do ~m 20.000 contos, obtendo-se 0 mont3nte 
requerido em apenas dois dias, tendo se tornado s6cio~ 

~lguns dos bras:1e1ros ma1s dest3cadc$ d~ época. Na entanto, 
:;:. i:3 rJe de-zern/:li"C· de :í.B!54 .' a l1ini"'*tnJ d.;:~ .Just ic:.::-L Sen<:tdfF 
Nabuco de Ara0jo, f~z &provar uma le1 que proibiu o 
func1onBmento ds sociedades em comandita como casas 
b~ncir1as sem aprova~dc explicitado Gove1·no- ~m 1856, ato 
legisl~t1vo proibiu o funcionamento dessas casas banc~r1as 
s~m subscri,âo total do capltal e mesmo ass1m sob as 
ssgu1ntes cond1çôes· a totalidade de suas aç6es te1·iam q11E 
ss~ 8mltiaas em nome de ssu propriet~rio; as companhias 
t~rlam que ser aprovadas pelo Governo; e os proprietários 
ser~am co-resPonsivels Pelas perdas da empresa. 
Posteriormente, devido ac Porte da Cas8 Maui e sua 
r~mific~ç~o internacional. essa legislaçio foi alterada e 
mod~fi~ou-se radlcalmente cem a nomeaçâo de SctAza Franco 

-::;j -\ 
'-· ••• .j. 



-"' ,. 
< •• -; F' C c::, 

C 11 e SUZ:GAN, W. Op_ ~it p _ 8:\. e 85·-86. 

C-F. U~\JY I 1'1. 
Si~tema Bancário 

B. s ANDRADE, A. M. R. 
no Brasil: 1834-1860''. 

f• G. i]p Cit 

de, ''FlLndamentos do 
Estudos Econômicos, 

ii/j_2. 

C. História Econ8mica do Bras11, 

c~ 7 , ''!nquestionavelmente, sua criaç5o tinha por obJetivo 
impor o poder da monarquia de gerir a moeda. A consolidaç~o 
da Estado Nacional não podia dispensar o cont1·o1e monetjrio, 
e os banqueiros n~o estavam dispogtos a se submeter 
facilmente~ centraliza~~o em seu setor. O Banco do Brasil, 
com o manopdlio de emtssio e a regulaçio da circulaçia 
moneti1·ia em todo o território nacional, nasceu, portanto, 
de um golpe no sistema bancirio Privado." Cf. LEVY, M. B. 
OP. Cit. 46/47. 

<~@, Cf PELAEZ, C. M. e SUZIGAN, W. Qp. Cit., P. 96/97. 

c ·t ÜP. Git., p. 74-76. 

\3i-85 

<s~ 3 Cf. TANNURI, L. A. O Encilhamento. Ed. HUCITEC/UNICAMP, 

pr1me1ros bancos ingleses que 
foram o London and Brazilian 

se estabeleceram no 
Bank Limited e o 

Cr~zilia~ and Por~ugues~ Bank Lim1ted. Como salienta Maria 
Sirbara ~€v~. s ''lmPortantE entendel· que esses bancos n~o 
eram filiais de bancos ou casas bancirias (private banks) 

negociavam com o Brasil 0 viam nos negócios financeiros 
~er5P~cti\•as de expandir suas ativlJ~~es. Hio rePresentavam 
~ ~lta finança europela, mas reuniam comerciant•s 
acostLtmados a lidar com o comércio exterior brasile1r0, com 
o objetivG d~ colocar esta~ ~nstituiç5es a serv1'a d8 suas 
tradings. ( .. ) eram totalmente indiferentes às exigincias 
d~ economta interna e ~s metas do governo centr31 de atingir 
o esuilibr1o do balanço comercial N~o estavam preoc~pados 
com s ~. ito ~srícola 8 oper~·;am exclusivamente cem casas 
de E)rpartaçâo e ~mportaçio Esta hegemonia dos bancos 
~ngteses contribuiu p~ra desorsan1zar ainda mais o ~1stema 
oancário nacional seu papel ma1u importante foi 
f3ci1:tar as operaçcies a~ inve~timento brit~nico na ~conam:a 
brasiJ~ira Os alvos dos 1nvest1mentcs britinicos eram, 
~obr~tudo, empresas de transporte e de infraestrutu1·a 
urbana, s~tor~s que contribuiam para dar melhores condiçbes 

') ' :::. ,_ '· ..... 
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dE .;;::-<pB.nsiio m(~J-cant. is." C f. LEVY, t-i. B.' O o. 
r~ . , 
_, :L "C . p 72-76. 

c~~, Veja-se ~este respeito GRANZIERA, R. G. Op. Cit., p_ 
.í A O--· j ~:\";j· 

ca 4
) Aproximadamente 57% dos déficits or~ament~rios de 1865 

:,) 1. E!7 <:! f C l" 1HII C. C i:! E l" T O-,,. ::,-,_ t: !" ;:1. 'v' o:§::, dO e n d .i \/:i. d <:1. 1r1 •.'2!1 t; O :;. ll t •.'.'T n ç: ~~~ 

·)~~~3 ?cnc~ ~€ iin~nciamento ja Guerra do P3ragua1 foi o 
endividamento externo. Cf. TANNURI, L. A. Op. Cit ., p, 35 e 
:~ Com reiaçio ao Banco Rural s Hipotec~rlo, hi referér1c1~ 

_.,,_ u.;n ·::;~Jt·t-::J o;:.-,·.l.nc=.:) c.:Jm ~,, fTiii!:.SlTt~:< .:;:1,;-no:nin:lç:;:\Q, .:) --~u~<.l, Jl.l.nt:-:~men'r:<:: 

cc~ a Banco Comercia! e Agrícola deixaram de ex1stJr pela 
·::: •J.J_ ~ n -.:: ~:J r p u r :.. (;: :3_ o ._·.-.,c. :.;:·c:, n ·~~ ·::o d Q Dl" :::•. ·;;; 1 1 _. :!. -1:: \" ''-' \' •-:: .3 -:\o [l e c r·,,~ t o 
n~mEr~ ~ 07 A d~ q.·c;lS~~ Cf. PEL~EZ. C M 8 2UZ~GAN, W 
Op Cit _ p. H!•3. 

cms, Pela lei n~mero 3.270, de 28 de setembro de 1885, a Lei 
crtado um tribtlto pa:--a 

lib2~t~ç$o sr~d3tiva ce ~3c~ai!OS, 
conseguido arrecadar 6.816 contos. 

o 1'1U-::( .\ em 
Idem, p. 168. 

-Financ.i;o.\1 .. 

c••) Os segu1ntes bancos particiParam deste Programa de 
~lnB~Ciam2ht8 Para ~ agl·icu!tur&: (i) Banco Jo Brasil, com 
tr2s ~2ncr~tos - u~ primEiro para a ~cna campr~ndendo as 
Pl"iJ'/J:nc:~.<:·,_::. dE: F:f~, S.1::-, !·HJ ·::: [:3, num tot:.:.11 d1:;.' :i:? mil ct-1nto-:.~ de 
\"'ó''l·.~-; um ·_;;:,;:gun<JD P<"-1":;, :~-, ·:.:can::il de F·E, i:;:J>~, ?1J, .~;L_, Df.1 e 3E, num 
to~a] de 3 mil centos c1e réis e um terceiro ~ara a zona 
tnc2grada Por ZS/MG/RJ/SP, num total de 16 m11 contos de 
l"é:i:::_. tc:,t'i:<l:i.Z~1ndo 3i m:\.1 cont-.;J'f.i de nf:ts; (2) B<:\nt:o ti:;,_ El<«h:u:\, 
~em dOi3 contrates ambos para a zon~ de BA/SE, num total 
Je 3 mi~ co~tos de réis cada um; C3) Banco de Crédito Real 
jc Br~s1l destinado ~ todas as províncias, num total de 40 
m~1 co~tos de réi~; (~) B~nco de Cr~dito Renl de Sâo Paulo, 
~~ra ~ 20n~ J8 80/PR/SP, num total de t0 mil contos de réis; 
<'.~:::, .B<:•.flCQ F'i"•-'-'diid, r-'<:J.r.;; <> .. ::zona de HG/FU/SP, num t:otai de 4 

rr,~j_-~, {ó: Socj.r:-=:d::::\d8 Comerc.1.a1 ::ja I~:~hi:J., p:::t\";"- :~ 

, num '-:o'::::::\1 (~>:.:: 3 m:i.I conto~:- de 1~\-~:i.-::,; (7:• Banco 
f2rritor1al 2 ~ercantil de Minas, p3ra a pro\·inc1a de Minas 
Gerais, num total d~ ~ mil centos de rci1s; {8) Banco 

ES/MG/RJ/SP, num total dE 4 mil 
Asríca1a de Brasil, p3ra a zona de AL/ES/MG/PA/SE/RJ/SP, num 
total de 20 mi1 centos d€ r~is; (10) Banco Comercial e 
Hi~at~cário d2 C~mpos, para ~ regiâo de Campos, num total de 
E mi1 cento,~ dE:· n±:i.s; (1.i) Banco Pl-o'Jinc:iB.'!. ele 1-iin<;~.-::; G.:;:\-~,:i.s, 

destinado à orovincia d~ Minas Gera1s, num total de 4 mil 
conto~ d2 réis; (i2) Banco Hipotecdrio e Come1-cial do 
M~r~nk5o, destinado ~ provincia do Maranhio, num tota1 d2 2 
mil cento~ de re1s; (13) Sociedade Bancar1a Lorenense, 
~estinaao ~ provincia de Sâo P~ulo, num tot~l ~e 2 mil 
con~as ds rd:~. (14J Banco de Cr~dito Real cs H1nas, 
Jcsttn~do 3 ?~ovi~c:~ de i1inas Gera:s, num tot~1 de 4 m:l 
:r:.':lTC··c: d•::.- t"éi.~:: · :::.'5, t;;,._n,;:c; ô:::•. Lav·Gul-:::'1. e dç; Comé\-CJO,, P-J.i"3-. ?.. 

218 
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num total ~e 40 mil contos de réis; 
C0lontzador ·~ ~grícola. par~ ct ~on~ d~ 

10 mil contos de re1s, e (17~ 

total dG.' E mil C f. FRAI'-!CO, G. H. Reforma 
Instabilidade Dttrante a Transiç~a Republicana. 

cem tos de r~is. 

o~~~c~~ao 3 ~~r(:cip~ç;o do Ban~o do B1·~s1l nesse 2Plscidio, 
~· Relatór!o d~ Cartei~a ;Je Crcidito Agricola e Industrlal do 

".Já o tr.iTcEil~o Banco do Brasil, mediante dotad{o Pt~ópria e 
recursos obtidos pela colocação de ccidulas hipotec~rias, 

operara diretamente com a lavoura e em 1888 instituíra uma 
Carteira Agrícola, tendo por finalidade socorrer os 
ag1·icultores na grave crise por que passavam como 
decorr&ncia da aboliç~o do trabalho servil Mas essa 
assist&ncia, prestada por meio de desconto de letras ou de 
hipotecas, e1·a quase exclusivamente restrita aos produtores 
de café, cultura florescente nas províncias mais ricas, 
vizinhas da capital do Impcirio, e aos senhores de engenho, 
no nor·ctest·~-" Cf. IDEl·L P. i2 e i3. 

Id>:~ITI, j). i43. 

( &.:~l} Idem, I' :i.44 

c r,;,'l" ' Idem, ,, íó8. 

<:;a <I)) Idem, ,, HH-Hl9. 

Idem, p. .i42. 

< ~11i!) 

c~a) Cf. LEVY, M. 
(Coord.), Economia 

r:, . Op . C it . , P . i27-i29. 

B. ''O Encilhamento'', in Paulo 
Brasileira: Uma Visio Histdrica. 

C·f PELÂEZ, c. \1. f:.' SUZIGAi'L W. C i t. 

!'-leuhaus 
Edit01-a 

F'EU.\EZ, C. !'i. e SUZIGAN, W. Qp_ Cit., P- i44-i47. 

<~•, Cf. TOPIK, S. ''Capital Estrang~i,-o e o Estado no 
Sistema Bancdrio Brasileiro, 1889-1930." Revista Brasileira 
de Mercado de Capitais, v. 5, n~m. 15, Rio de Janeiro, P. 

Idem, P. 40i. 

Idem, P. 415/416. 

c+' . 1)!LLELA, A. \) . e SUZIGAN, W., OP. Cit ., p. 123/i24. 

2:t4 
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{•Hn Cf. 

J;.~ n 1:;· i i- c 
Relatório da Banco do Brasil 

'· -A :\ ' 
< 41~) 

,, -:;·:;:<. 
"· ' '··· .J, 

p ;:r i. 

Idem, p 5-8 

Idem, " 12 

1.," c..>t. i)Jl.LELA, I~. I,J. w.' Op. 

i920, 

Cit., P. 

Agr·Lcoia e InQu~t~i~l do Banco oo Bras1l de 1949, 

Rio de 

' .-, ··_,_..:;;::.. 

··c .. ) o atual Banco do Brasil, 
para realizar opera(5es a curto 
Peculiar a banca de depósitos e 

embora aparelhado s~mente 
Prazo, dentro da ticnica 
descontos, nunca perdeu de 

vista as necessidades da agricultura e da pecu~ria, chegando 
me::;mo a est:;;dJe'lecel~, ·~m i922, um<:J. C<:~xteira (.1gricola, que não 
chEgou, todav·ia, a ent\-:u~ em ·funcionamento." IDE!1, p. i3. 

Id·~m. P. i36. 

(-AS) Cf. Relatório do Banco do Brasil 
Janeiro, 1927, P. 7-9 

Relatório do Banco do Bras1l 

de 1926, 

i927, 

'
47

) As cbservaç5es apresentadas a seguir foram extraidas do 
trabalho de MUELLER, C. C. Das Oligarquias Agririas ao 
Predomínio Urbana-Industrial Um Estudo do Processo de 
Formaçio de Políticas Agrícolas. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 
:\.·:JE'~:, Car' :~ 1 -) J:t,:;cm "'". 3, ;:: 1.72-175 O <:tu+:.c-'r obte·,.·~~.- !,:'5 5<::•.-::; 
informaçôes no Jornal do Commercio e em relatdrios anua1s do 
Minist~rio da Agricultura, Ind~stria e Cam~rcio <MAIC>. 

' 4 m, Cf. Relatdrio do Banco do Brasil, exercício de i930, 
:::::o dE: . .,:,;;_neJ.-~-u .. i·::-:_:;i, p t?/j_f~. ,::?,0, 23--·25 

Idem, 

Idem, p . 128-32. 

F:e'iat-ôr·io do B<:..nco do Brasil, exercic1o de 1931, 
p -~ ,··· 

<-- -- ·: 

Banco do Brasil, exercic1o de 1932, 
p .';_";-.ç• 

Idr-::m, p i0 

do Banco do Bn:ts-i 1 de 1.933, Rio de 

p. 7 8 8. 

~) ; "'' ,_ •' '•-' 
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tdem, P. i.ó ._;: ::.7 

,'i' e 1 :::··.t ·Jl- .•. o do 
.. ,, ... 

I , .. 
"-.. -·:: 

'..,..,..) 

("'i. ) do 
'- ... ;-: ... ; 

- _ ....... , 

J:.j,~m, i' .... . :~ 

< 4 ~' CF ''Actlvidades Ba~carias em Minas··. 
~c0n6m1co e ~i~anceiro. XXX. Rio de Janeiro, 
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r::: 1:-.i.n<: .. nc;:;:j.,-o, )(\.,IIII, :~::Lo de ,J.Mli2:i.ro, i937, P. 46-!55 

S. a~ ~1 , Política Econ6mica E:<terna e 
IPEA/INPES, Rio de 

...... , •i: ~ ' -::---·:-_-

R8lat6rio do Sancc do Brasil 
_ ... _ ······ .... , . 

. • ,. 'f' •• .. 
d f,; !fi 00 ' 57 ' • 

, . • 

' ry .. ' I d2rit ,:> i :;;:~ . 
• .,.~~ , ' d li: m ... ·:::<--:-!--:-! 

' ,. '---~- ... 

' 7 ::J ' r d>:':.'ffi p ·;;.>.-:) 0 • '·" 

BanccJ do 1940, dr:;.• 

o.anc o do 1.942, 1Uc de 
1 ·;o r· ''-· _ -, .. 

G f' S , "B::;;.nct"J 
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··I 
.. 

•. 1 
.· 

I 

.I 
•I 

I 
I 
J 

I 

' I 

I 
I 
I 

I 
I 
'li .. 

I 
··I 
.. 

I 

I 

' ·:·'li ) 

• "11. -, 

- --·· 

i.: 

·::_· · :· ·; ~;_ ::: ó r· i. d u 
"- ,, ·:: ::- .-. 

!:d.o::r:, ., .. 

.. , ,. 

··--: -

T -::! .::;:11: _. " ,. 

_;:d,,~m. P 

J.di~{)l' p 

:? :_:._ll c -~) d c 

,, .. ,_,I"'' T 
•, -·-.. ' •.. "' 

..:- ::•.nc o -_j o 

--:,;f·~-~ ·- ·- ,- , __ ,_ 

'52/::!3 

-:39/99 

de 

.L3l3/i29 

.t'58/.!.:S9 

de 

ck: 

- ... :'r .. ,_. 

' ,. 

d•:2 

i '-?,;f,~-' de. 

t9A7, de 

J.94,S- r 

F\: i o 

t 9'5i. J 



<• 7
, Relatdl-io do Banco do Brasil de 1956, Rio de Janeiro, 

:! 7;37 .' F 1ó!::. 

c•a) Relatório do Banco de Brasil de 1961, Rio de Janeiro, 

(~,><;\') i·~elatól-io 

t958, p, 76; e 

( :1.4)0) 

do Banco 
l1:elatól~io 

do Brasil de 1957, 
do Banco do Brasil 

FHo de Jani.:::Íl-o, 
de 1958, Rio de 

Relatório do Banco do Brasil de 1961, Rio de Janeiro, 

( :1. 01>'.) 
F~ e 1 <:lt d1- ÜJ 
p ;li~ó. 

i96P, p. 147 e 

1;\elató,-io 
p-. 148 e 

do Banco do Brasil de 1962, Rio de Janeiro, 

da Banco do Brasil de 1961, 
Relatório do Banco do Brasil 

do Dance 
Relatól-io 

de Brasil de 1962, 
do Banco do Brasil 

t;:io de JarH~il-o, 

dr:~ i 962, Rio de 

t::.:io d•:: Janei1·o, 
de 1961, Rio de 

,)ancin ..... p. i53. 

u.,.,~> l:;:e'latch·io 
.i.96,2, p. i68e 

do E<anco 
Rel~tcírio 

do 
da 

Bn:1.s:Ll de i96i, 
Banco do B1·asi 1 

Rio de J:anei\~o, 

de 1962, fUo de 

<~~·, Relatório do Banco do Brasil de 1952, Rio de Janeiro, 
1953, p. i65; Rel;:~.tório do Banco do B1~asil de i963, Rio de 
Janeiro, 1964, p. 189; Relatório do Banco do Brasil de 1953, 
Rio de Janeiro, 1954, p. 313; e Relatório do Banco do Brasil 
de 1962, Rio de Janeil~o, i963, p. i74. 

<~ 07 , Relatório do Banco do Brasil de 1964, Rio de Janeiro, 
t9é/:: .. p. ::~. 

(~0t!l} Idem·' p. 9. 

(~0'11') Idem, p. 31/32, 

(:1.:1.0) Idem, p. 43/44 

(:!.:\..~) Idern, p. 103/104. 

c:~.&~J Relatório do Banco do Brasil de 1965, Rio de Janeiro, 
~!966, p. ?./h3. 

Js.n;::-i Y"(l, 

Rel~tó1~ic; 

i 937' p 

do Banco do Brasil de 1936, Rio 
adicionais sobre 

C~l-~ct?risticas inici3i~ do F~ncionamento da CREA! podem ser 



ob~j_das no seu resu~amento 

L2g1slativo desta Tese 

;, n ~)~." 
.,. ' ~~' I 

(~~
4

) Cf. CREAI, Relatório lido pelo Diretor Dr. Jos~ 

Loureiro da Silva, em sess~o de 31/07/1945 da Diretoria do 
Banco da Brasil. Fonte: Arquiva do Banco da Brasil, Centro 
Cultural do Banca do Br~sil 

'~~~) Sobre a estrat~gia varguista de d~senvolvimento 

econGmico durante a período ae 1930 a 1945, baseada na 
indust~1alização e no planeJamento governamental, ver 
HILTON, S E. Vargas ~nd Brazilian Economic Develapment, 
t930-i945: A Reapprai~al 0f his Attitude Tcw~rd 

Industrialization and Planning. The Journal of Economic 
liistor~. XXXVC4>:754-778. Dec. 1975. 
Com rela~~o à atuaçSo do Banco do Brasil voltada par~ a 
Fin3nCl3mento das atividades produtivas, no p~ricdo que ~a1 
da eclosio d~ cri$e econ6mica de 1929 ati a criaçio da 
CREA!, o Relatório da Carte1ra de Cridito Agricola e 
Indu~t1·ial do Banco do Brasil afirma que. 
''Durante o período de depre%sio econ8mica iniciado em 1929, 
comp6s e consolidou o Banco ~esponsabilidades de produtores, 
fazendo mesmo novos empréstimos a fim de lhes propiciar a 
recuperaçio dos prejuízos sofridos. E, a partir de 1931, 
suprindo tanto quanto Possível a ausincia de organizaçio 
especializada, adotou a Carteira Comercial (hoje de Cridito 
Géral) orienta~io que consistiu em revigorar, por meia de 
racional distribuiçio de crédito, as atividades produtoras 
que se tinham desorganizado e estavam definhando por falta 
de recursos. Autorizaram-se descontos de promissórias a 
agricultores e criadores, a seis meses, permitidas reformas 
dE maneira que o prazo fBsse afinal ajustado aos ciclos 
naturais de produçio, - e Permitiram-se, por outro lado, 
empr~stimos com garantia de penhor mercantil de café, 
açúcar, al_godi::\o, an-oz e outl-os cel-eais, fumo, cacaLt, lãs, 
etc., para proporcionar meios com que atendessem os 
mutuirios aos encargos finais do período de produr;io e nio 
se vissem na contingincia de vender suas safras por qualquer 
prer;o, sob pressio dos credores. Logrou pleno @xito, em 
particular, o plano de financiamento da produr;io de ar;~car, 

conseguindo-se que a ind~stria ar;ucareira, que em princípios 
de 1931 se encont1Hav-a etn situao;ão deve1Has angustiosa, 
passasse a usufruir incontestável prosperidade. Já entio, 
imprimindo sentido disciplinador à sua atuao;io, procurava o 
Banco canhec•ZI" a aplicação que se pn~tendia dar aos 
empn~·st i mos, nio só acompanhando as atividades dos 
produtores, coma certificando-se de que nio tinha havido 
desvio. Valeu isso como excelente trabalho preparatório para 
a instituiçio em nosso meio do cr~dito especializado, tal 
como sucedera na RepJblica Argentina, onde foi principal 
fator de ixito na aplicar;io do crédito agrícola a 
experiincia adquirida na rea1izar;~o, pela Carteira Comercial 
do Banco de la Nacion, antes do advento da chamada Lei de 
Credito Agrário, de emPr~stimos de final1dade agrícola ou 



pecuâTi<a, c:orno J"econh\'!'Ce 
o;.~st :o.\be 1 e c i menta referente ao ano de 

o l"elatál·io 
i935. IDEI"i, p_ 

daqr..tele 
i3-i5. 

C~L~> VIANA, A. L. 
Brasileira 1952-1961. 

d'~- O BNDE s a 
Campin<;~.s, i981.. 

no D•:::p:a.rt:,\m•~:nto 

Industriali2ação 
Dissert:c,_ç-ão de 

Humanas, da Univers1dade Estadual 
:1.7./iB. 

c -F . Relatório do Banco do 
Janeiro, 1938, p 24-26. 

{:lL~l.) C-t. "A Vida 
Documentação· Social 
Cultura em S. Paulo. 
XXIII, p_ 120-125. 

Gar·a em S~\o 

.,,_ ;:;: ·:- ·c ''' t i s; t: :t c "' ·:.-; 
O Obser'v'<:~.dOl" 

de Campinas, rn:lmso, p_ 

Jhasi 1 de 1937, I:'.,: i o do 

Paulo'', Sub-Divis5o de 
Municip:aes do Dep_ de 
Econômico e Financeiro, 

cLL
9 , Conferência Pronunciada a 17 de outubro de 1942 pelo 

pr1meir0 diretor da CREAl, AGtonio Lu1z de Sou2a Mello, na 
Assoclaç~o Camercla·· de ~inas, sm B2lo Hori~o~te. 
Fonte: Arquivo do Banco do Brasil, Cent1·o Cultu1·a1 do Banco 
da Bra~i], Rlo rie Jan~iro 

TRUDA, L. O Cr~dito Agrícola no Brasil. 
re~lizada a convite da Sociedade Nac1onal de 

fl9l·:L.:-;uJ.t:r.J.l":C\ CSI·!A)_. em:?.::. d(~· IT1::\:Í.(J ,j(~ 1937_. l;:io d~:~ JanE:i.i"C), i8 
p 

do El<;~.nco do Brasil de 1936, Rio de Janeiro 
j?37_, p E.:? /;.;-:'C;. 

n .. Qnn SIL\.1!'!,, José L. da_, C1·êdito Especializado, Amparo 
Financeiro à Produ~io, Educaçio Rural, impresso no Jornal do 
C(:rmme~~ci.<::r, F:1o d,-·.· ~Janeil"i:J. 2.'?!"\<l, P. 9 
Fonte: Arquivo do Banco do Brasil, Centro Cultural do Banco 
do Br-3-::;i 1 _, l~:i·:J de ."_l.:,t;,:;:::L>··o 

Cf. Relatório do Banco do Brasil, i937, P. i8-24. 

cLe 4 , C-F. MUNHOZ, D. G. Economia Agrícola. Agricultura- Uma 
Defesa dos Subsídios, Vozes, Pet~ópolis, 1982, p. 20/21. 

<~Qs> Cf. Banco do Brasil, Carteira de Cr~dito Agrícola e 
Industrial, impresso na O-Ficina Grcifica Renato Americano, 
l;.'u.B. A!.Zii-;;\ Br:c1.nd~i.o, 39, F:io d•:::.' ,Janeil""o, s/d, p. 15-i'l-'. 

<~l!i:ó) Cf. 

Industl-i<;l.l 
Relatód.o 
do Bane\":~ 

da 
do 

Carteira de Cr~dito Agrícola 
Brasil, Exercício de 1948, Banco 

e 
do 

-~~:;\(), '·· "" . 
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CAPiTULO III - Fases e Características da Atuaçio Agrícola 

da Carteil-a 

~nalisando a 8Voluçâo do v~lor dos .~mpr{stimos conc2didcs 

en t r 12 levando em conta as 

~stratigias sovernament~i~ de desenvolvimento econ8mico 

l~S Polít~c~s agri~ol&s e de jesenvolvimento agropec~~rio, 

pode-se distinguir quatro f~ses em sua atuaç~o: de 1938 a 

i945, iS>46 a i'150 rcom os subpericdos 1946/1947 e i947-

1950), 1951 a 1960 e 1961 a i965. 

3.1 O Início do Funcionamento da CREAI (1938-1945) 

Esta primeira fase de sxistência da CREAI foi marcada 

pelo início de seu efetivo funcionam~nto. Ji nessa f~se, o 

~eu primeiro regulamento, a9rovado ~m 2 de outubro de 1937, 

te_ve duas sisnifics.ti'v'as alten;v;ões, em 1939 e 1942. 

1938, com pcuca mais de dez meses de 

funcionamento, o nJmero dos empr~stimos realizados pela 

CREAI alcançava 1.050, num valor total de 98.316 contos de 

réis. Nada menos que 1.021 dessas opera~aes foram rurais 

(97.2X do total), no ~alar de 80.424 contos <81,81. do 

total), e apenas 29 industriais C2,8X do total), no valor de 

Pl-odutos de.' 

(18,2% do total). 

maior participação 

N;:~.que 1 e mesmo ::~.no, 

no valor total 

os 

dos 

empristimos rurais foram: o caf~. com 391.; a cana-de-aç~car, 

com 31X; o algodio, com 9X; o arroz, com 8X 1 a fruticultura, 

produtos diversos, 

do Pais "' 
tiveram a seguinte distribui~io: 

esses mesmos emp1Hést i mos 

Norte/Nordeste com 39%; 

Centlwo com 54:1. e Slll com 7%, A evoluç:ão por Pl~odutos até 

1945 i apresentada a seguir na Tabela III.i. 

PcliH me1o dela, 

principais produtos agrícolas financiados pela CREAI 

café ·~ c:t.na-de-::u;:t.ical~ - no total 

22 



TADELAIII.l 

CREA1: Distribuição dos Créditos Concedidos por I>rodutos e Ramos, 1938/41 - 1945 (%) 

Anos 1938141 1942 1943 1944 1945 Média 
Produtos e Ramos 1938141- 1945 

Algodão 8,4 24,2 21,7 18,8 43,0 17,7 

Arroz 9,1 6,3 8, I 6,2 3,2 7,5 

Café 15,7 12,4 li, I 5,5 5,9 12,2 

Cana-de-açúcar 11, I 5,4 7, I 6,5 2,8 8,3 

Subtota1 Algodão + Arroz + 44,3 48,3 48,0 37,0 54,9 45,7 
Café + Cana-de-açôcar 

Batata (0,06) (0,03) (0,03) (0,06) 0,1 (0,06) 

Feijão (0,01) (0,007) (0,01) (0,01) (0,02) (0,01) 

Fruw 0,3 (0,07) (0,01) (0,008) 0,1 0,2 

Mandioca 1,4 0,3 0,4 0,1 (0,08) 0,8 

Milho I ,4 (0,0001) 0,2 0,2 0,4 0,8 

Tomate I ,O 0,3 0,3 0,1 (0,004) 0,6 

Cacau 0,3 0,5 3,3 0,2 0,1 0,7 

Trigo (0,07) (0,03) (0,004) (0,0006) (0,0002) (0,04) 

Outros Produtos Agrícolas I, 1 0,9 0,7 0,7 0,6 0,9 
Financiados< I) 

Babaçu (0,01) (0,07) 0,3 0,2 0,3 0,1 

Cêr.t de Carnaúba (0,08) 0,3 0,2 (0,07) (0,04) O, I 



Anos 1938/41 1942 1943 1944 1945 Média 
Produtos e Rumos 1938141- 1945 

Outros Produtos da Indústria (0,02) 0,4 0,1 (0,006) (0,01) (0,07) 
Vegetat(2l 

Adubo (0,06) - -- (0,003) -- (0,008) 

Máquinas Agrícolas - (0,02) (0,06) (0,04) 0,3 (0,05) 

Melhoramentos Agrícolas • -- - -- -- (0,001) (0,0001) 
Irrigação de Culturas de Arroz 

Pecuária 29,8 37,8 32,4 57,1 39,9 35,8 

Agropecuária 0,6 0,6 0,4 0,2 0,2 0,5 

Agrícolas 48,8 51,4 53,7 38,6 57,0 49,5 

Rurais 79,2 89,8 86,5 95,9 97, l 85,8 

Industriais 20,8 10,2 13,5 4,1 2,9 14,2 

Total em Mil Cr$ Correntes 1 "767 .494 1.443.427 1.746.874 3.452.576 5.253.592 

Fonte: Relatório do Banco do Urusil de 1946, Rio delaneiro, 1947, p. 77. 

Now.s: (i) Acácia Mgra, agav~:, alfafa, alho, amendoim, aveia, carvão wgew.l, cebola, cev11da, chá, cf><:o. erva-mate, erva·docc, ervilha, fumo, gergelim, guaxima, juta, h;,,~ 1 a, Hnhaça., 
linho, lúpulo, mamona, menJ.a, rami, repolho, scrickultura, trigo, uva e outws produtos. Em 1938, a partidpa~ii<J ~e refere a "Produtos Div.:nos". 

(2) Borrncha, castanha, madeiras, oiticica, piaçava e tunguc. 



créditos foi aumentando ao longo dessa fase, passando de 
~4.3% ?ara 54,9%. AcrP.~r2nt~~."-·"·-•.•·~ -.-. •.•l·.~s ' - ~,_- -·" .... -- .. , · ~ •. a pe,:u.-3.1" i~ 1 os 

totais aumentam ~inda mais- de 74,1% Para 94,8~. 

fin~nciamento da CREAI dir2r,r.·.•n·_·,u_-~_,,_~ ,_-.,. 1 -.--~~-~-,- · 
-~ -- -- "'" ""·~~ \!19C•l" P:::<.-i"a 

participaçio conjunta de ambos no total aumentou de 38,2% 

Consequent2ments, houve uma diminui~io no 

financiamento destinado aos produtos alimentares de mercado 

interno. O total destes produtos sem a PECt!al·ia -batata, 

mandioc;;J_, milho, tom::::.te, 

~rroz e trigo - diminuiu de 24,4% para apenas 6,7%. F' o r 

outro lado, cabe destacar tambim a forte redu~io do apoio da 

CREAI ao cafi, o qual diminuiu je 15,7% para 5,9X., o mesmo 

ocorrendo com a cana-de-aç0car, quE teve uma diminuiçio de 

~i.i% para 2,9X cuja diminuiçio foi de 

3egundo o Relatório do Sane~ do Brasil de 1938, 

''A nova modalidade de crédito, como era de prever-se, 
encontrou as naturais dificuldades de compreensio 1 adaptaçio 
e interpretaçio de textos legais e regulamentares, além das 
materiais, de organizaç~o dos serviços. Eis porque s6 
tardiamente, quando já dec:o,~ren,\ o Pi:U:Íodo de entre-safYa 
propriamente dito de diferentes produtos. ficou a Carteira 
convenientemente aparelhada para exercer suas atividades. 
Nessa ocas~ao, porém, muitos Pt~odutorets, pt·incipalmente 
cafeicultores 1 já haviam apenhado suas colheitas em gat·antia 
de n:~cursos obtidos em oub·:evs fontes. Em consequência, e 
também pot~que vários empréstimos solicitados não pude1·am se1· 
concedidos, por não ten~-m 1~enunciado os Cl~edot~es 

hipotecários_dos proponentes. em favor do Banco, ao seu 
direito de prelaçio - obstáculo somente removido com o 
decreto-lei n~mero 1.003, de 29/12/1938 a assistincia a 
alguns ,-amos da agl·icu1tura se: deteve aquém do quantum 
normalmente atinsivel." CA> 

Logo no início do funcionamento da Carteira, 

regulamentaçio das condi~5es de financiamento de algumas 

culturas consideradas Prioritárias para a economia nacional, 

tanto nas suas fases de cultura e colheita como nas de 

beneficiamento e escoamento. Estes produtos eram o café, a 

cana-de-aç~car (aç0car de usina, de engenho e derivados), o 

'' 



~lgodio, o arroz, a fru_ticultura, o ~ . '·~ tElJ&o e o milho. E. 

t.;;1.mbém 

foram aplicados alguns daqueles crit~ri~s de financiamento 

·significou. qur,;:·, também esses produtos ficaram 

;~gulamentados. E, 

estabelecidas algumas do·s 

reProdutores destinados à melhora do rebanho, bE:'m coma à 

Ainda segundo o Relatclrio de Banco do Brasil de 1938, 

"i~lém de pn~·scri.;:ões ajust<:~.das às Peculial-idades de cada 
produto, determinou-se a orientaç~o a seguir nas avaliaçÕes, 
afim de que os financiamentos, nelas baseados, 
correspondessem ~s justas necessidades, admitindo-se, como 
princÍpios gerais, a utilização dos adeantamentos 
contratados conforme a oportunidade de sua aplica~~o 

sistEma tão convenientE ao produtor como à pl-oduç:ão - e a 
liquida~ão, mediante remissão, em base razoivel, da produto 
apenhado na medida de sua colocação nos men:adas, l"Egimen 
que. n~o só, facilita e suaviza o pagamento, mas tambim, 
proporciona disponibilidades ao financiamento." ca) 

A operaçio de compra e retenção dos estoques de café pelo 

Governo, a qual foi dinamizada sobretudo depois da criaç~o 

d:.'?l, CREAI I pode ser considerada um dos principais fatores 

g;..;plicativos rja definitiva perda de impcl\-tât1cia 

comiss.rios, tanto no financiamento da produçio cafeeira, 

como na sua comercializaç~o, armazenamento e transporte atJ 

os centros exportadores. Num sentido mais geral. a criação 

da CREAI significou a perda de importincia do capital 

ccmercial-beneficiador da produção agrícola numa série dE 

rE9i5es do Pais, particularmente nas mais desenvolvidas 

E.'COnomicament e. Foi per causa disso que, 

Novo, c grande com4rcio - representado, Par exemplo, pela 
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Associação Comercial ~ pelo Centro do Café do Rio de Janeiro 

- sempre ~a op8s ao 1ntervencionismo astatal na produ~~o 8 

comercializaçâo do caf~. defendendo o restabelecimento do 

livre Jogo das forças do mercado como forma J8 enf1·entar 8 

solucionar a crise cafeeeira. 

Naquele primeiro ano, as financiame11tas indust1·iais fo 1·am 

destinados 

ap~rfeiçcamentc da aparelhagem e a obras de irrigação em 

est abe l \'::(~i ment os agroindustriais, os 
,~, Cabe 

1·essaltar que até 31 de dexembro de 1942, dE um tot<.tl de 

mais de cento e quatro tipQS de ind~strias fin~nclad2s pela 

Carteira, a maioria esmagadora era integrante do segmento 

ag\~aindustrial. 

fina 1 do ano de 19313, al~m daqueles 1.050 

empr~stimos realizados, foram rejeitadas 841 propostas, num 

total ds i6í~. 265 contos. Esse elevado n~mero de rejei~5es 

+oi devido às f.:-HigÍ::ncias ,-egl..tl<:~.menhH"•:;:s, t~ .;:w E.'lev<::>.do nlimel"O 

de s1.1l.icita~.,:õs.·s, 

"C. .. ) I"E:SLtltado natural da atn~.c:ão exe:l"cida pela 
instituição de nova modalidade de: cr~dito feitas com 
intei\"O dest:::onhecimento dos seus objetivos e disposições 
n::gulamental"eS, ou visando aventurosas e><pansões, que não 
podiam fazer j~s ao auxílio de cridito instituído para 
determinados fins, reconhecidamente produtivos, e 
proporcionado racionalmente- com base em garantia especial, 
mas sempre em funçio da capacidade de produ~~o - a fim de 
evita1· o congelamento das operaçÕes, qJ,JE Pl"OVOC<:l.l"ia, com a 
desmoralizaçio do novo organismo, mais um insucesso do 
cr~dito agrícola." <~) 

O primeiro diretor da CREAI foi Antonio Luiz de Souza 

Mello, que permaneceu no cargo de i938 a 1944. Boa parte de 

sua vida profissional. quase toda desenvolvida no Banco do 

Brasil, estivera ligada ao caf~, a partir de sua Passagem 

par agincias do Banco situadas ~m importantes rmgi5es 

cafeeiras do País. Depois de trabalhar em Ribeirio Preto, 

Franca e Ja~ no Estado de Sia Paulo, 2 em Três Cora~Ões ~ 



no Estado de !íinas 

Departamento Nacional de Café nos anos de 1935 e 1936. No 

Banco do Brasil1 depois de dirigir a CREAI, foi diretor da 

1945 chegou a Dcupar 

interinamente a sua presid0ncia, apds a deposiçio de Get~l 1 o 

Vargas e a derrubada do Estado Nove em outubro daquele ano. 
<7> 

1:i reforma do Regulamento da CREtd. j~~ em i\f39, ~-~'veL\ um;.,~ 

constante ampliaç~o dos seus objetivos, abrangendo um nJmero 

cada vez ma1or de modalidades de financiamento. 

1939 e publicadas dois dias depois no Diário 

Oficial. As mais importantes foram: 

(i) A abe1·tura de linha de empr4stimos para a a~uisi,io 

de imóvei-s, 

t-:-m cçu-· ~u -e1· 

ou instalaçâo inicial dP aparelhagem industrial 

quando a ind~stria inter€ssar 

diretamente à defesa nacional, com a aprovacio do projeto 

pelo Estado Maior do Exercito ou da Armada e pelo Presidente 

(2) O estabelecimento de linhas de financiamento para o 

custeio da criaçio de gado; 

(3) O aumento do limite m~ximo dos empr~stimos agrícolas 

e pecuários para até um terço da estimativa da safra ou do 

rendimento da criaç~o, e dos empr4stimos industriais para 

<Üé 40% 

aqui si ç Chi?"S i e 

(4) A ampliaç~o dos prazos de pagamento dos empréstimos 

de um para dois anos nos casos de aquisiç~o de gado 

dmstinado à cri~'io e à melhora de rebanho, bem como nos da 

aquisi~ic de animais de se1·viça para os trabalhos rurais. 

Este ~ltimo item reflete a importância que ainda tinham 

os animais de servi~o, o baixe grau de 

mec:aniz<:v;:t'\o ou t 1·;;üol·i:.::.:a;;ão das atividade~-:; i':.\91*0Pi2CLlárias >:lo 

Pais naquela ~poca. Entre 1920 E 1940, enquanto o n~mero de 

(u.ti.1i:a:ados Pl"incip<:tlm.:::nte na \: ra.;~o 

animal) aumentou df.' 14i.i96 un id?.des 
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(mu1tip]icQndo-s~ Por 2,89), o de tratores teve um ritmo de 

crescimento bast~nte inferiol-, crescend8 de 1.706 para 3.380 

unidades <multiplicando-se per 1,98>. ,., 

o baixo Qrau dE 

mecanização agrícola do Pais aPontava para c Pl"EdomÍnio dos 

v.;:dhos Pl"Ot~:.'ssos Pl"oduti.vos manuais, 0.'XC(·i-'to G.'ln B.lguns ç;,sos 

isolados da produção de café, da cana-de-aç~car e do algodio 

cultivado em Sio Paulo c~e> e registrava duas iniciativas do 

Ministério da Agricultura Para modificar es;a situação: a 

Primeira na Gestio de Odilon Braga e a segunda na de 

(a) um curso para aradares e tratoristas, 

realizado em Santa Cruz, 

deixou de se estender a outras regi5es do País devida a 

Cb) um concurso oficial i2 !1 t l" ,~, o':) 

fabricantes de aparelhos e máqulnas agrícolas, 

determina~~o dos produtos mais adequados as condiç5es 

nacionais, C L :1. ) 

Durante a gest~c de Souza Helio tambcim houve o 

fo1·talecimento das cooperativas agrícolas, 

rurais passando a ser recebidas em penhor mercantil 

fato foi registrado di seguinte forma pelo Relatdrio de 

i939o 

"As ol·ganiza<.:Õe:s cooPel·at i vistas C"!ll€: o Govêl-no vem 
incentivando como meio de: racionalizar as atividades do 
pequeno produtor - f'or<o\m prestigiadas e também orientadas 
sobre como deveTiam exe1·ce1· sua atuaç:ffo pa,-a ajustá-la às 
normas de OP€rar da Cartaira."c~a) 

Pelo Decreto-lei n~mero 2.611, de 20 de setembro de 1940, 

a Carteira passou & ter nevas fonteg de recursos e O$ juros 

dos novos financiamentos rurais foram limitados em 7X a.a. 

(os financiamentos anteriormente concedidos tamb~m tiveram 

os jur·os n::du.z:idos de 9 PC~.r<:~. 7% :a.a.), e pl:!'lo Dec1·eto nLÍ.m>i:.TCl 

2.612, do mesmo ano, foram disciplinadas as custas dos 

contrates de financiamento, com a isenç~o de selos nas 

OPera,Bes com terceiros que envolvessem instrumentos de 

depósito-;:~ n2lacionados <:"HH> produtos gn,~,vados de penhor 

n.rral. 

"I I 
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Ainda em 1940, por causa da frustra~~o Parcial de v~rias 

coli·~.lt_·~·.·,· J~\!l•ln ~ lliOtJ-'' -I· 't · t · l -- '"' "' "' ~~• '" -.vQS ~. :LIU<i< J.Ctl$, p<;~_\-:1CU <;ll"lll(:';nl:;•5; <?•. di!:; 

cafci em Sâo Paulo e a de arroz no Rio Grande do Sul, foram 

financiados novos prazos de pagamento dos 

saldos dos empréstimos, bem como o adiantamento dos recursos 

indi&PSJls~veis ao custeie da safra segu1nte. 

No que se refere à Política governamental para o café, 

cabe destacar as seguintes medidas relacionadas ao crédito 
n.tn:~.l.· 

1941, e nGmero 3.934, 12 de dszembro de :1.9 4 ~l ' 

crcid1to de custeio em condiçôes excepcionais - o primeiro 

at~ outubro de 1943, e o segundo atd outubro de 1944 

i1npossibilidade dos 

financiamento regulamentar 

escassez de chuvas que afetararam a sua praduç~o. Com base 

leito um acordo entre a Banco e o Departamento Nacional do 

Caf€, ~m 1941, pelo qual O% financiamentos 

n~o deveriam ser superiores ao est1·itam211te indiSJJEI1s~ve1 ao 

custeie, 8 destinados e~c1us1vamsnte à parte econom1camente 

produtiva das lavouras; 

Cb) o Decr~to-lei n~mero 5.147, de 30 de dezembro de 1942, 

amplioLt iJ a obtençio deste favorecimento 

creditício ate outubro de 1945, compreendida a safra de 

1944/45, e determinou para o mesmo período, o financiamento 

às lavouras dos Estados de Sio Paulo e do Paran~ cuja 

produtividade tivesse sido afetada pelas geadas - no ano de 

1942, cabe ainda ressaltar as dificuldadEs causadas 1~elc 

fechamento dos mercados externos e pela cr~scente falta de 

tn:<.nsPol·tes; e 

Ccl o Decreto-lei n~mero 6.190, de G de janeiro de 1944, 

que autorizou outro financiamento especial, aJustando-o ao 

período agrícola de 1948-1944, sendo tamb~m ampliado para as 

lavou\" as j t.\1 gadas economicamente improdutivas. 



Po1· out1·o lado, l"2lativam€nte ao ari"02, cabe destaca1- 0 
devido ~s chuvas torrenciais e enchentes no 

Rio Grande do Sul, que ~carretaram a perda da maior Parte da 

colheita de arroz, foi expedido o Decreto-lei nJmero 3 379, 

de primeiro de julho de 1941, que t·egulou c financiamento 
das saf1·as de 1941/42 e de 1943/44, 

liquid~çio parcelada das dívidas da safra 

.í94(,)/4i.' ef~tuada de acordo com o Decreto n~mero 98, de 21 

de julho de i94i, mediante o recclh1mento de uma taxa por 

saco de arroz produzido nas lavour~s dos devedores; (2) um 

emprcistimc de 30 milhÕes de cruzeiros pa1·a o Instituto Rio 

Grandense do Arroz CIRGA), 8m 1942, Para o financiamento da 

compra do arroz em casca; e (3) a organizaçio pelo IRGA e 

de ''co18nias'' agrupando diversos 

que ficaram em situaçio muito preciria devido as cheias, sob 

uma forma semi-cooPerativista. (~~) 

Cabe salientar ainda a preocupaç~o da Carteira com o 

aPerfeiçoamento da t~cnica do cridito agrícola. 

Relatól·io de Banco do Brasil de 1941, 

"A observaç;ão da curso dos financiamentos, para custeio de 
entn;:--safras, aconselhou subordinar a ut i 1 izaii:ão dos 
créditos a regime: de retiradas mensais~ correspondentes aos 
impostes, salários e despesas com os servü:os efetivamente 
executados, bem como disciplinar o exercicio da 
fiscalizaçio. Tal medida veio permitir eficiente controle da 
apl icar;ão dos adiantamentos e acompanhal~ a evoludio dos 
trabalhos financiados. Verificou-se, em consequincia, maior 
aperfeiçoamento da tdcnica do crédito agrícola(_ .. )." '~~, 

Numa conferincia proferida em 1942, Souza Mello referiu-

se ao novo regulamento da CREAI, enfatizandb as S8guintes 

altenu;;ões relacionadas ao c1·édito agrícola: 

C 1) a ador.:ão de prazos maior e',:; para os ernpnfst i mos, com a 

elevaç~o do seu limite atJ o miximo de 60% do valor das 

garantias oferecidas; 

(2) a amplia(.:ão para doi'!:1 anos do-::; p1·azos d0:- cu:st.aio de 

entre-•afra dos emprésti~0s concedidos sob a garantia de 

penhor agrícola, que passaram a considerar o ciclo completo 

de produção e Ltm maior n~mero de produtos - esse aumento do 



prazo de reembolse possibilitou a incorporaç~0 ao sistem~ 

crediticio de importantes culturna cuja forma~âo e maturaç~c 

levam mais de um ano, c0mo ~ o caso da cana-de-~çJcar; 

am•::.1ia,~ao <Jo· p .. ~··o 1 I' · t " " ra~ ~E ··1nanc:amen~o Para a aqulSl~ao 

de m~quinas agrícolas e de animais de serviço destinados aos 

trabalhos rurals; 

(4) o aumente do prazo de financiamento destinado ~ compra 

de reprodutores de gado destinado à cria~~o e recriaç~o e 

melhora de rebanho (para trªs anos, podendo ser prorrogado 

com efeitos IJOSitivos sobre a 

ovina, caprina e suina, 

bem como no desenvolvimento dos ramos 

laticÍnios e de carnes; e 

( 5) di-:;;ponibil ida,.:U:·~ fin<:1.nci;r\1" 

melhoramentos nas condições das exploraçÕes agrícolas e 

rurais, individualmente ou em cooPerativas e lnteressadas na 

industr1alizaç~o de produtos agricolas ou pecuários, no 

limite máximo de 60% do valor das garantias oferecidas. 

A reforma de 1942 de Regulamento da Carteira tamb0m deve 

aar vinculada ~s medidas econ6m1cas e outras lniciat1vas do 

Governo adotadas em funç~c da entrada do Pais na II Guer1·a 

i"it\ndia1, com dest:aque pa1·a: 

monE:.'t<h-ia, o "cl-u:.::einf'; (b) 

Guerra'', no valor de trê~ 

{a) a cria~âo da nova un1dade 

o lançamento de ''Obrigaç5es dE 

bilh6es de cruzeiros; (c ) 

emissgo de ''Letras de Tesouro'', at~ c limite de um bilhgc ds 

ao consumo de gasolina e cileo mineral; te> o racionamento e 

subsistência; (f) a intensificaç~o da produçâo alcocleira, 

e o controle quase total do Governo 

sobre c carvio- tinha a garantia de prefer&ncia de 75% de 

sua Pl"Odução; (g) o Decreto-lei n~mero 4.792, 

outubro de 1942, Pelo qual as reservas mstilicas passaram, 

também, "· c::onst itui \" lastro dE garantia da circul~çáo 

'' 



(h) os acordos celebrados em Washingtor1 , que 

<J<"-r':::\nt:i.l·;: •. m ;c '·''~.,·d".·· •.I•."' ,.,. ·111t 1 ·1 • a ·~ • ~ - ~ O(. os, par;1cu armen~~ agr1co1as, 

de grande signlf.Lcado para a balan'a comerc1aJ, como 0 café, 

Pais (no montante de cinco m1lhUes de dólares, pel~ Rubb~r 

Re:senn:: ComPlí\11::1), < :!.~) 

O Relatório do Banco de 

negativos da Guer1·a sobt·e as exportações de cac~u, sem 

desconsiderar ~ melhora nos negoc1os c3cauelros que houv 8 ra 

com o acordo de compra realizadQ pelos Estados Unidos (da 

ordem de um milhio e trezent~s mil sacas), 

importincia da concessào de crJditos para a instalaçio de 

de 

preParadoras da massa Jo cacau e extrato1·as d~ ma11t~íga das 

~minctoas) e/ou a 3mp1ia~ia e aperfei~camento das ex1stentes. 

seguintes medidas. o 

financiamento dos investimentos aos cacauicultot·es E as 

cooperativas ue produçio, com o objetivo de melhorar as 

nwd iment o 

(construç~o de estufas e depósitos nas fazendas); 

tocante aos contratos de empr0stimos para custeio. 

mesmo sentido, foi tamb~m significativo o Decrete-lei nJmero 

5.513, de 24 de maio de i943, determinando que o Estado da 

Bahia contratasse com a Carteira, ~trav~s Jo Instituto do 

Cacau, operaç6es de crcidito até o máxin1o de 50 milhões d€ 

.:ruz:eit"os, par·a fft~?1hor·al- as cond:L1;HE~'i de •.:omer-ci:;idi.za•.;:ão do 

cacau (através de 8 ,5es relacionadas a armazéns, fábr1cas e 

aparelhamentos em geral), e para o financiamento da manteiga 

e da tot·ta de cacau, mediante o adiantamento aos produtores 

sobre o cacau ~ue vendessem ou entregassem ao Instituto. 

no ano de 1943, os cr~ditos da CREAI 

para o cacau atingiram a 5t\a maior particlpa~io em todo o 

período estudado, ~hegando a 3,3% do total. 



de julho di::' i94E, do l3<?>.nco de C1·éd:i.to d~.\ HOi"Y"<O•.chi?>., o qu.:;:~l no 

f l).n C 1 t)f\ ~l.V<R :0\.tr;Otvd:·.:;; 

financiam~ntos a Produtores e outras pessoas e firm,,s 

interessadas na n:::1. 

Posteriormente, o r~ferido Banco concordou que a Carte 1 ra 

financiasse a prcdu~~o de borracha ~m outras regl5Es do 

Pais, com a garantia ou por conta da Rubber Reserve Comran~. 

cL•, ci Prov~vel que a elevada participa~io do segmente 

''Outros Produtos da Ind~stria Vegetal'' no total da CREAl 

~omparativamente a todo o periodo 0,4% e 0,1U em 1942 B 

1943 respectivamente associada à mencionada 

dtlrantm os anos 

Segu11d~ Guer1·a Murldial, com a reativa~~o da econom1a da 

boi"l·acha 11a Amaz8nia. 

Ainda nessa mesma direç~o, os relatórios do Banco t~mb~m 

com~ntavam as dificuldades enfrentadas pela produ~io de 

laranja, ocasionadas pela Guerra, com a perda dos mercados 

europeus e o agravamento das dificuldades de transportE p~ra 

os mercados do Uruguai e da Argentina. E a1nda m~nc1onavam a 

piora dos transportes rurais pela falta de combustiv~l, as 

dificuldades de distribuiç~o do produto nos princiP~lS 

centros de consumo do País, como fatores explicativos 

aditicnais Pa1·a a queda de seus preços. Acrescentavam que, 

embor·.:< <.". 

compradoras de laranja t1vesse melhorado ~s condiç6es dos 

residia na remoçâo das 

ampliaçio das vendas Para o exterior. 

pers~st&ncia da crise da citricultura levou o Governo a 

criar, pelo Decreto-lei n~mero 5.032, de 4 de dezembro de 

1942, posteriormente refundido no 1je f\~mero 5.532, de 28 de 

foi ajustado um empl-istimo de 50 milh5es d@ cruzeiros com a 

Carteira, destinado a financiar açôes Para ~ defesa s a 

organizaç~o racional da produ,io de frutas cítricas. '~ 0 , 

23i 



Sobre ~ste aspecto, cabe destacar, no entanto, que a CREAI 

n&o foi capaz de ,-everter a crise pela 

dim·it·1t •• ll·. d· 1,· .. ·. -').,'-'.~;: , .. ,,, .. , .. ) ~ \?"" 1 ~-,":),, '''3"' ... , -. ~, 1, '-'• ,c:n.;:r->0:: .<.'t.,:.•'.J·-].;.·.t e t'-?JU·-i.'?4!:J. Com 

.;::ntl"€·.' 1\~'38/4:t 

da CREAI Para frutas, quais as mais importantes 

sram laranJa e banana, caíram de 0,3% no quatri~nio inicial, 

par~ 0,1X em 1945, at:~.n~Jindo os n:z·rJtu,:idíss~imos níveis de 

0,007% em i942, 0,01% em 1943, e 0,008X em 1944. 

a queda dos pre~os do algodâo a part1r da 

da CI\EtH, 

conforme análise de p~riódico especializado e de vários 

relatórios de Banco. (~~) O apoio da CREAI ao algod~o foi de 

tal ordem que ele se tornou o principal produto fína11ciado 

Lnici:ii.l. 1945 a participaçâo 

do conjunto dos produtos agrícolas em todo o 

p':;:r·:Lodo (::stud;:,\do, c!e 43;~. 

F .import~nte destacar que, nessa ampliaç~o do âmbita de 

atuaçâo da CREAI, 8$ hipotecas passaram a acrescentar uma 

g~rantia especial às operaçcies de finan~iamento desti11adas 

ao melhoramento das condiç5es de exploraç~o econ8mica das 

unidades produtivas agrícolas e pecuárias. E, 

outro dado que demonstra o aumento do grau de abrang€ncia e 

de diversific3çâo das at1vidades da CREAI 

sua estrutura admin1strativa. Enqt~anto o 

Regulamento de 1939 havia criado arenas mais uma ger€ncia, 

o d\i.' 1942 acrEscentou mais tr0s subger&ncias ao organograma 

da CRErU. Um documento interno posterior d~. Ca.\"teir<i'. 

sintetiza muito bem as mudanças que acabam de ser desc1·itas· 

''O Primeiro Regulamento da Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial entrou em vigor a 27 de novembro de 1937, data de 
sua publicacic no Diirio Oficial. Em abril de 1939 teve 
lug•r sua Primeira reforma, objetivando principalmente: ~) 

fixar o limite máximo dos empréstimos em i/3 da estimativa 
da safra ou do rendimento da cria,io, para os agrícolas e 
pecu~rios, e em 40% do valor das reformas, aperfei~oamentos 

ou aquisi~5es, para os industriais; b) Possibilitar o 

" 



financiamento da instala,âo inicial de ind~strias, quando 
indispens1vel à defesa nacional se autori2ada pelo 
P1·esidente da Rep~blica; c) e institu1r as elnPr~sti 1 nos em 
letras hipotecárias. Em maio de 1942 faz-se a segunda 
l .. efonna e, :al"":'tn J·•-~ "Jltll·--.,-· rrt'"]i o1·· ( ·1· '" d '"' '"" '· "'·~ "' '\ <'!.5 ~1.1TlP la;;<:<o ·e Prazo-o>, 
etc ), elevou-se o limite máximo dos empr0stimos em geral a 
60X do valor das garantias - segundo Relatório do Banco do 
liP:I.Si 1 (ffiia> 

l~c período de 1938 a 

no dos 

financiamentos concedidos as atividades ~con8micas pelo 

<:1ttlll>:i:'ntou d(~' 
,,. ' ,, 
.. J, .lA- (~.'ITI 

' q~_)(~\ 1 ' ,_.,J' 

1939; para 25,7X em 1940; para 34,4X sm 1941, para 46,0~ ~m 

i94/:':; P<il.l"-"ól. ~51,(~/: Elil 194~); P<'iiY"«\ 57, i;~ em iS144 t; Pii1l"~\ 6i:?,E::i~ '·''lli 
i. 94~i. sm apenas sete anos, 

~elativa dQ CREAI no Ban~o au1nentou mais de doze vezes. Por 

ifJa vez, a particlP~ç~o dos setores agrícola ~ industrial no 

total dos empréstimos concedidos pelo Banco da Br2sil as 

atividades produtiva3, nesse mesmo período, cresc€u Je 38,2X 

P~:1Xa 74,2%. cm3 > Devido a isso, entre 1938 e 1945, o ritmo 

de crescimento dos emprcistimos destinados as atividades 

~con8micas foi bastante superior aos dos direcionados ao 

Tesouro Nacional, as Outras Entidades P~blicas e aos Banco~ 

- os seus índices (i939=i00) cr8sceram de 72,6 p~ra 716,7 , 

de 102,3 Para 475,6 , de 104,3 para 171,5 e de 101,8 para 

169,9 respectiYamanta. (llt ... > 

Contudo, como foi visto anteriormentE, a distribui~~o por 

carteiras no total dos empréstimos a entidades publ1cas, 

ba11cos, à prcduç~o (agricultura e ind~5tria), aa comércio e 

entra 194!5, revelava o amplo 

Predomínio da Carteira de Crcidito Geral CCREGE>, com a sua 

Participaç~o média atingindo 85,5%, e a da Carteira de 

Cridito Agrícola a Industrial CCREAJ) s2ndo de i4,5U. 

entanto, nio levando em conta as entidades p~bl1cas, a 

importância relativa da CREAI aumentava bastante, ati11gindo 

34,7X, contra 65,3X da CREGE. CCf. Tabela III.2> 

A partir da entrada em vigor do Regulamento de 1942, a 

CREAI passou a conc~der um nitido favorecimento à P€CUir12, 

"!I 

,,,~,,., 
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TABELAID.2 

Banco do Brasil: Empréstimos por Carteiras a Entidades Públicas, a 
Bancos, à Produção (Agrícola e Industrial), ao Comércio e a 

Particulares, 1938-1945 (Saldos Médios em Milhões de Cruzeiros) 

Anos CREAI CREGE 
Carteira de Crédito Carteira de Crédito Geral 
Agrícola e Industrial 

Valores (%) Valores (%) 
Correntes Correntes 

1938 24 3,2 735 96,8 

1939 124 12,1 904 87,9 

1940 326 22,4 1.130 77,6 

1941 608 12, 1 4.427 87,9 

1942 1.074 13,7 6.782 86,3 

1943 1.416 11,5 10.859 88,5 

1944 2.476 14,5 14.649 85,5 

1945 4.823 26,2 13.570 73,8 

Média 14,5 - - 85,5 

1938-1945 

Fonte: Relatório do Banco do Brasil, vários anos. A 11arlir de 1941, a Carteira de Crédito Geral (CREGE) 
íucluiu empristimos do Tesouro Nacional d~tStínaJos a operações de câmbio. 

,, ! I 



recuir1a ~ebui11a de 01"1.• ... 1'.'.'11\ .,,,,,, .. ,,.,., • · , , . v _c,, c. ']U\~; ·.':-e 
concentrava n0 Tri~ngulo Mine1ro. 

iJ ;::.-;;;u.m in(.\ c· 

característic·.·;~ l1•.·1·.~t .. · .• ~. 11 •.•.•.· .,· ·· q ' ~ ~ .. rl·•::: .. u •. ::<res, í.ntcn·:~o 

debate na imprensa especializada. 

~florassem uma série de importantes questôes, 

I;J Y' .,·_ ",· l f'·'t,'l ·i 7-.11111' .. 1'\ /.- ,., d - p 11 ,,. t· ,· , .. , lj '·' -- .,. ' ,. t 'l j 
~ -~~- ""' ~"' --- .,_ .;;.· \..l "o· :o r·ui-<"- :;~ \i:'"t;~;;e r;:,\mO \ ~\ 

pscu.ár:La, D favorecimento a certos ramos da produção 

:::\lSJOdCii2:Íl''a) 

c favorecimento de determinadaw regi5es do País. cBs> 

Em ti:: r mos set 01-1 :~·-i·;:; p Dt.\r:::-~:;12 ob -~,;E-1"\':;,_r o 9 ~- ,.!.u (~"><i;_ l"I:.'.'ITl2\lli~c:nt "'

diferenciado do apoio governamental à produ~~o agro~ecu~ria 

do Pais. O produto \"€lativament~ mai& financiado era o 

na base de 5,S contos d~ reis PCl" t0l1€lada, \'lndo a 

seguir o arroz com um conto de ré1s por tonelada, o feijâo 

com 800 rnil-r~is por tanelada, a bat3ta com 500 m1l-r~is por 

t.onelad:::1, o mi1ho co1u :3~50 mil.·-t-éis po1 .. tot'lelz,\di:t, e D tr·:i.9o 

com apenas 72 mil-réis por tonelada. 

Em eetemb1·o de 1944, o cargo dE diretor da CREAI passou 

para José LourEiro da Silva, que nele se mant2ve ati o final 

do Estado Novo, após a deposiçio de G€ttilto Vargas, em 

outubro de 1945. Ao contrário de seu ~ntecessor, Loure1ro da 

Silva nâo era funcionário Jo Banco do Brasil 

destaque na Ria Grande do Sul 

antes de assumir a Carteira, tendo atuado na irea judiciá1·i2 

~~~adual, como promotor; na políci3 estadual, como delegado 

em Porto Alegre; e no executivo municipal, como interventor 

na prefeitura ds Porto Alegre, do inicio da Estado Novo atci 

1943. Entre sua saida da interventoria de Porto Aleg1·e, em 

i943, e o inic1o de sua gestáo na CREAI em 

fazendeiro e rizicultor em Tapes, município pertencente a 

uma das regl5es rizícolas mais importantes do R1o Grande do 

.Sul POl"t:::~.nto .. de uma pessoa cem vivência 

'I 



da Silva (a Ot1tra 
daria no Segundo Governo ~largas, no 1ntc1o da d~cacta de 

1950}, foi marcada Pela impacto da retorm3 Jo Regul~mento da 

1942, a qual, como j~ +'ul menc:ton<:tdo, 

consideravelmEnte suas pos~ibilidades de financian1ento, pela 

492 de 1937 e outras que a completavam), 

debates no imbito da diretoria do Banco do Brasil 

Tais debates geraram modif1caç8e~ nas caracterist1cas do 

financiamento destinado ~ P€cua\-za z~buina Jo Tri~ngulo 

havia se tornado desproporclonalmente 

slevadc devldo a um ~çel~radissimo cresc1mento 'lUE se dsr~ 

de forma bastante 1rreyular CüiHC j;':Í. 

1944. a part1c:pa~1o da pecuária no total do financ1amento 

da Carteira aumentou de 5,1% para 57,1% (Q ndmcr·a dos 

i11icio dE sua gEstão, Loureiro da Silva 

Je crédito dest1nada à pecuaria zebuina. 

Banco do Brasil de ao referir-se a sua 

expos~ç~o par3 a diretor1a do Banco, em 19 de jL!nho de 1945, 

basea1ia nos s~guintes termos. 

'' ( ... ) Primeiro- o cr~dito à pecuária, da maneira como se 
processava, estava fundamentalmente errado; Segundo o 
Banco do Brasil abria m~o de preliminares princÍpios de 
ga,~ant ia às suas ope•"a.;;:Ões; Ter·ceii"O - o Banco não fomenta\· a 
a produç;íi\o ganadei1·a nacional, Cl"iando 1-iqt..te:eas, mas, ao 
contrcirio, vinha empobrecendo uma imensa regiic do país, com 
a circula,io de moeda destinada a um só produto; Quarto - o 
cr~dito especializado deixou de exercer, na referida regiio, 
a sua função disciplinadora e social, estabelecendo níveis 
de custo de vida jamais atingidos em quaisquer outras 
partes; Quinto - a produç~o agricola foi abandonada e o 
valor da te,-ra atingira Pl"EÇOS exorbitantes; Sexto o 
financiamento do Banco do Brasil, na peclt-ária, PI"OPiciaxa o 
negocismo, a especula,io, a aventura e a pirataria, com a 
interven,~o de elementos de todas as Procedências e 
profissÕ€5, inclusive a de homens de Estado, banqueiros, 
profissionais liberais, etc., numa corrida para a fortuna 
ficil; Sétimo -o Banco do Brasil estimulara a criaç~o de 

";I 
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valores artificiais que estavam enriquecendo os mais r 1 cos, 
deixando aqueles que exerciam legitimamente a profissio 
rural; Oitavo - nesse sentido. estava desorganizando uma 
c1ass('1 tn~dl.Cl·ort;:'l, 1 J t ·1 r ~ ~ 1anro apor un1rade a .odes os 
arrivistas; Nona- o Banca do Brasil, ao invés de distribuir 
equitativamente, em todo a pais, o seu crédito 
Pecu~rio,empregara s6 na regiio em apre~o cerca de 2 bilhães 
de cn.cz:eil-os, num tobd d0; 2 bilhÕes e 30~) mil, ü;to 0;, u.m 
quarto da receita nacional." cem, 

A mesma obra também registra a rea~~o a estas crit 1 c~~ 

Pelo ex-dlretor da Carte1ra SouEa liello: 

''( .. ) procurou o Diretor Souza Melo demonstrar que n~o 

houv.s-1·a desleixo no tocante às ganilntiB.'5 exis1idas pan" ~\t'í 
opera,5es. ( ... ) O Diretor Loureiro manteve estes limitE$ 
miximos de valores e ati aumentou o prazo das empréstimos de 
mais um ano ( .. ) N~o se podia dizer que esse crédito estava 
''fundamentalmente errada'' C. ) Até mesmo a ~ltima resoluç~o 

da Diretoria em coisa alguma modificara os fundamentos 
b~sicos adotados para o cr~dito pecuário ( .. ) No caso do 
Triingulo Mineiro, a predominincia da pecuária sobre a 
ag1·icultu1·a ,-esultou antes de que ali pequenas manchas de 
terra eram prestdveis para a agricultura < .. ) Se houve 
abandono da p1·odu~~o agricola, isso n~o resultava do cr~dito 
especializado, nâo cabendo culpa ~ Carteira. ( .) A 
assistincia financeira ~ pecuiria importava em pouco mais de 
1.970 milh5es da cruzeiros a 30 de novembro de 1944 e chegou 
a C1~$ 2.479.57i.856,3~) em 30 de abril de 1945, 1-.!as mesmas 
datas, essas operaçôes realizadas no Estado de Minas Gerais, 
importaram, respectivamente, em Cr$ 853.754.134,40 e em CrS 
727.427.620,70. Id&nticas OPl'1'i"<ao;Ões t'oram feitas por todo o 
territdrio nacional. C. ) Alguns casos de gerentes que se 
excederam em liberalidades ou interpretaram err6neamente as 
instrw;;:ões da Sede não apl-ov;.,·w;:'\m a inconveniência do 
crit~ria em apre~o, mas apenas a urgente necessidade de 
serem assessorados POl" Perta Por inspetores especializados. 
( .. ) Admitiu que ocorreram irregularidades e senões, mas 
objetou que seria absurdo pretender realizar, em uma tarefa 
de tal magnitude, como a do crédito especializado, uma obra 
perfeita no primeiro ato <. ). " <li,l<;>) 

As posiçaes d1vergente~ que eram defendidas pelo ent~o 

diretor ~a CREAI e por seu antecessor parecem refletir uma 

Interesses econ8micos setoriais entre virias 

ramos produtivos que disputavam os iinanciamentos p0bliccs: 

a ind0stria em contraposiç~o ao setor 

agricultura contra a pecuária; e disputas entre distintos 

rs1nos da agricultura. Por trá~ delas tambim estavam as 



financlamento as atividades Produtivas privada~, ben1 como a~ 

discuss5es da missão prlorit1ria que d~ver1~ caber 30 Banca 

a de t1anco financiador da produ~ào ou (Je agent~ 

>:::ont:rol;).dOl" d:.c~ liquidez. Dev1do a aus@ncia n~ sPoc~ de um 

Et~o.nco Centrv.1 cab1a ao Banco do Brasil u1n pa~~~l 

fundamRntal no combate a i11fla~ic, então crescent2 d2'11Jo a 

situação internacional çausada pela Guerra. 

Outra fonte de conflitos que surgtu com n1tidez nessa 

discussâo entre Loureiro Ja Silva e Souza liello, i"efel-e-s€ a 

interesses econSmicos regiona1s a nivel da 

produ;io agropecuriria. O privilegiamento da pecuária do 

Triângulo Mineiro nilio era bem visto em outras 

Pala. disçurao pronunci~do em Porto Alegre 

Loure1ro da Silva apresentou algumas sugestões com vistas à 

modifica~%o do Regulamenta de 1942, ~ais como. (l) 3 aao~io 

d ;_~. 

transfol·manúa-a num verdade i l-o "warrant" rUI"<~ 1 

num título de crédito negoci~vel, inicialmente na propr·1a 

<2> o acompanham~nto de todas as apl1caç5es dos 

emPr~stimos pelos fisca1s da Carteir~. estimulando 

''(. __ ) o produtor a organizar uma contabilidade baseada em 
elementos financeiros j)Ositivos, que lhe dar~ a naçia dos 
seus gastos e das resultados obtidos. Doutra Parte, a 
assistência perí6dica dos fiscais removerá obstáculos 
supervenientes, ajudando a dirimi-los com a suplementação de 
verbas (~ auxílio s··Fetivo das Agências do fl:;:~.nco". 

No mesmo discurso, Loureiro da Sil~a apresentou uma série 

de consideraç6ss relativas a questHes loca1s da agrop~cuaria 

ga~cha, cuJo teor ajuda a compreender a visâo que tinha 

sobre a miss~o da CREAI. Entre elas merecem ser destacadas 

as que se referem. 

(1) aos pequenas produtores, em relaçio aos quais "J<.~ se 

adotou at~ a dispensa das avalia,ões e certidões negativas 

pal-a as apet-;::u;ões não superion:~s a ds•z mi I 

Loureiro da Silv~ expressou o d~seJo de me1•1or apo~á-los, 

tanto ~traves do auxílio da Carteira às 210 cooPerativas de 

"-'I 
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CClnh•ii>::i.das como 

•:orno Por meio da ajuda do Estado à cr1açio de 

cooperativ~s. Esta ~ltima tontar~a com a assist&nc 1 a da 

s~~~-~t~,-,.? •J·~ 2>•:,,-,.,,,.,1~~,,··~ ,5 ,4 -, -1'··---,·1···---~,., J·· .......... 'O .... •. ···' ' ... ' .. : ........ "' ... ~<;. "·"~~-'; .~JJ.~•.t,.,:(_ J t) Y3::trlcO uo 

Brasil - refere-se a projeto do Minist~r1o da Agricultura 

r·sJ;;.tivo às Caix·<:ts d·:: C1·édito r::oopfi:'r·ativi·3t:.:\, qu<:? ,;~(:<:tb;;<l":.:< de 

ser aPresentado para sanç~o do Presidente da Rertibllca; c 

(li) ~ sua preocupaç~o com a pecuária, especificamente com a 

cria~~o de gado, buscando encontrar 

'"( .. ) uma maneira suave de financiamento para o gado de 
cria, com a fito de se repovoarem os campos, dando-se mais 
tempo e mais equitativos ensejos aos criadores. Assim, o 
prazo de financiamento seria dilatada para cinco anos, 
come~ando o pagamento a partir do segundo ano, em progress~o 
crescente de 10, 20, 30 e 40%. Outro aspecto da questâo, que 
mereceri meu estudo, ~ o do povoamento com garantia da 
terra, por parte dos que a possuem. ; e 

(III) à reduçio do custo de produção ~gricola Jo arroz 

irrigado, a fim de aumentar o seu grau de competitividade no 

merc~do internacional, atrav6s da canstruçâo de barragens e 

(Instituto Rio-Grandense do 

autarquia estadual), com a finalidade de reduzir 

dispendiosas oreraç5es de recalque e levante realizadas 

através de m~quinas que imobilizam um elevado investimento 
(:l:IQ) 

··o c~minho da Carteira Agrícola est~ traçado, tendo o meu 
ilustl~e antecessm·, s1·. Antonio Luiz de Souza líello, 
desbravado as rotas árduas e agrestes. Cabe-me agora ampliá
lo, adaptando-o às contingincias do momento que 
atravessamos, por intermédio de uma le:gislação 1·efundida 
pelo estudo acurado dos ticnicos especializados em cr~dito 
rural, de modo a se imprimir mais mobilidade, mais 
elasticidade, mais plasticidade aos negcicios, no sentido de 
propiciar crédito barato e fácil aos pequenos e grandes 
Pl~odutores ... 

e importante registrar que desde a cria~io da CREAI atci 

31 de julho de 1945, o Banco do Brasil havia aumentado de 

oitenta para ma 1 s de duze11tas o total de suas agências 

espalhadas pelo Pais. Essa cria~âo dE várias dezen~s de 

'!! 
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novB.~, ~.19. <•.·n--.1•.·. ç; t•tod•.•·. ·=-"'.·.1·· J · t t ' ·1 · - w ~ ~- -~ 011·e·amen ·e acrlJuida a e>cpansáa do~ 

financiamantcs da CREAI, num J"itmo b~st3n~e super·1or ao da 

Cart~ira de Crédito Geral CCREGE), de cresctmento reduzliJci 
((\)ti)) 

Loureiro da Sil~a, tornou-se bastante nit1do I). !H 

•."011fl1·to 1'0 ,.,.,_,._,,.,._,,,. r.l'l ,,,_,~~o .·.lo[' ·1 t d -"" , , ~ ,.. );;"' ,,_ ,ras-1 en .. 1·•;;; ,-uas 

que privilegiava o crédito especializado as ativ1dades 

produtiva~ nos moldes do concedido pela CREAI, 

enfatizava o crédito comercial, <:\nt :t.9Q'i:'-

bancos de descontos e depÓsitos, que basicamente efEtuavam 

empréstimos a curto prazo e a juros altos, constituindo-se 

banc~rias totalmente desvinculadas das 

atividades econ8micas propriamente produtivas. 

Esse conflito acentuou-se a partz1- Je ~~m~ proPosta da 

Prssid&ncla do Banco do Brasil, feita no bojo da ''crise do 

cuJo objetiva era reduzir os 

empréstimos da CREAI, através das seguintes medidas: Cil o 

congelamento dos financiamentos da CREAI, no total daquela 

data, que nio deveria ser ultrapassado at~ segunda ordem; 

(2) a concessio de novos emprestimos somente a 

cadastralmente id8neaa, ÔE~f1t:l"O dO l1mite de 80% da~ 

recursos obtidos 

liquida~âo de em~réstimos agricolas; 

gerentes de ag&ncias qUE transgredissem essas norma~. 

Apesar de concordar integralmente com a crítica feita à 

e)cpans~a acelerada e irregular do crcidito Pecuir1o, Loureiro 

não <?txe.itou as limita~Ões de 

pnJPOstas para a Cl":Ct'll como um !:odo. Faz~ndo uma ampla 

anilisE crítica do funcionamento da Carteira, Procurou, no 

enta11to, defend&-la, propondo apenas algumas mudanças no seu 

·Pune :í.onamento. 

Ini.ci,;~.ltmmte, observa\'a que os disPositlvos 

relativos ao recolhimento no Banco do Brasil dos- fundos 

8SP•~cificos para a CREAI não estavam sendo integralmente 



Ct.\lHPI" :L dos. fundo~~, CO !TI C! se sabe, eram cor1st~luido~ 

I )~_,.,_.P. p,•.•."[o·~ ,_·i,~I'·-O'G· .•. t·>~ ~,,~ -y,,~~~t-,,~~ i I" i" "' _ ~ _ .. ·-~ -.1- '~'--'-- t>_,~:; ,_e ··l"e'-.':J.(.I',:nc:L<it e d,;:-~ 

1ê) -:--; t·; 1 -;;; t: \~'n c i.;:;_ d (J s Sel-vidol·es do Estaclo e das 

Institutos de Aposentadoria e Pens5es. Lours 1 ro d~ Jilv~ 

as disponibilLdades 

disciplinado pelos Decretos-lei numero 2.611, 

1940, e n~mero 3.077, 

1941, Jistribuiam-se da seguinte manEll-a: 63,7X do total 

provenientes dos Depósitos Judiclais ~ Vista s de Avrsa 

Prazo e de Aviso Prévio de 90 Dias cu ma1s; 

7,0% dos Dõnus em Circula~6o e apenas i9,9X proven~entss dos 

DePÓsitos Obrlgatórios a PraEo Fixo dos Inst:ltv.t.o:,; dr::: 

Institutos de Aposentadoria e Pens5es, acima referidos. 

é importante notar que nesse c~lculo não 

consideradas as fontes nio-específicas, representadas pelos 

recursos oriundos do encai;<e geral de Banco e da Redesconto 

de ContJ-:atas dE Financiamento, os; 

demonstrada posteriormente, passar1am a ser cada vez mais 

i !1>:0::-<P \" ('2 \SS i V<:\ 'S> 

fontes especific~s. 

enquanto os recursos pr6prios d~ Carteira representaram 

aPenas 22,5X, aqueles provenientes dE fontes nâo-especificas 

(ni::.'s;:::e ano, apenas or1undos Carteira Js 

Redescontos) somaram 77,5% de total. Neste sentido, 

registrar a elevada participaçio da CARED no total da 

emi5sio de papel-moeda no período d2 1939 a 1945. Levando em 

conta os demais órsàos emissores- o Tesouro Nacional, a 

C~ixa de Mabilizaç~o BancJria e a Caixa de E~tabilizaç~o -, 

a sua participaç~o midia atingiu 38,0X tio total da emissào 

1iquida de Em 1945, os recursos da CARED 

destinados à CREAI representaram 1,3 vezes a total das 

''I I 



emiss6es líquidas daquela carteira e 77,5% do total dos 

ao supr·im(O;'nt o 

( C?tRED ;t , :.;~,través d(;: 

redesconto ou d~ oper~çaes de redesconto baseadas n~ em 1 s 

prim~ria de meios de pagamento. <~~~ 

Lour~irc da Silva CJ"iticava a sueest~o d~ 

·f ix:::..r um limite máximo às O\JR\"~ 1 rt 1 ·,~~ ... - .. " " "" 

d<:~. CFI:EAJ:. 

"TeCH~ic~m~::.·nte:, dada a nab.n·eza ~specífica da cnidito nu·al 
( ... )Tendo por finalidade primordial o amparo e o fomento 
da produç~o em todas os seus ramos de indiscutível interisse 
econômico, evidente é que a sua limita~~a viria cercear o 
desenvolvimento das atividades asririas (.. notadamente 
no momento atual, quando associaç5es de classe e o Govirno 
F1:;'1h~n11 convergem esfo1«ç:os p:an'\ o aumento da prodLtç~o. 

necess~rio e indeclinivel no periodo de após-guerra, nio sd 
em benefício do consumo interno, ji tio sacrificado, como 
também do consumo externo, ora pressuroso p~la compra dos 
produtos de exportaçio. Nio se diga que o aumento crescente 
das operações poderia tornar impraticivel a tese da nio 
limitaç~o dos financiamentos a um máximo de 
disponibilidades, dados os recursos restritos do Banco, ora 
enca1·regado da distribuiçio disse crédito, e tambcim da 
subo\~dinação do \~edesconto aos last>·os do Tesou1~o. Pol«GllE, 
se ocan~esse essa hipÓtese:, have1~ia apenas aparente 
insuficiência de meios. visto como ao volume de empr~stimos 
deveria correspond~::.,r· o volume maio\- da P•~odudio e, 
conseqt.\entemente, da \-ique:za Cl«iada, qu12 só, Por si, d:...wia 
ao Gov&rno recu\~sos p<:\l-:a supri1- o I"Edesconto, então 
indispensável a isse surto expansionista. Pràticamente, 
por~m. é forçoso reconhecer que o Banco, como distribuidor 
do crédito rural e industrial, nlo pode enio deve agir sem 
disciplina e sem fr~ios coercitivos (, .) Disse medo, 
harmonizando o princÍpio da não limitaçio com as 
necessidades de ordem material e pr~tica, uma ~nica 

orientaçio se imp5e ao Banco a de submeter os seus 
financiamentos a um crit~rio seletiva, equinin1e e 
equilib!~aQa, prestando <:~. s1.ta assistência dentro de sistema 
distributiva capaz de atender às reais necessidades da 
produção econômica e e:m gn~da~ão con~espondente às 
necessidades do consumo em geral. Assim, o montante do 
cr~dita especialmente destinada a auxiliar o fomento da 
produ~~o rural, ou industrial, n~o comporta limites 
definidos." <3

• 1 

Mais adiante, respondeu à crítica de que " ( . . ) 

Carteira de Cridito Agrícola e Industrial constitui l..ttn 
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pesado ÔnltS para a organ1za~io do Banco do Brasil'', 

cn-FatL:·,-~I'i<Jc; q1.1e ,-:~ 'lucJ·,::·, 'll,'lli'J- I 'I ~ - --- - ---- -- . ~ .11u apuraco pe o balanço do 

SE9ttntlo s~mestre d~ 1944, qlte correspondeu ~ 82,3% Jo total 

da Carte1ra constituía uma das for~at, 

que era cobrada de seus mutuários ~ a Je S% •-11),,!!; 

corresrondla ao custo de cartaçio de recursos pelo Banco. 

Finalmente, ao analisai- a atua~~Q da GREAI Em quatro n 1ve 1s 

aval1adores, inspetores e assit0ncia t~cn1ca -, Loureiro cta 

Silva atribuiu os problemas entio enfl-entadcs pela Ca1-teira 

~ três fatores. au alto 8rau de 

imrrevisibilidade da~ decisões governamentais relativas 

financiamentos oficia1s; as deficiintias de sua organização 

<H:lnnnis:tl"<:ctti•n!, f:· a "f;·dt~,~, d.;,' meúid:;1, 0.; objet:lv:Ld8.d(~~" n:o•. 

concessâo dos financiamentos. 

fator ''surpresa'' e a ''falta de medida E 

nbjstividade'' na concessia de +' :i.n ~<n c: iam<;:n tos, 

com a solicita~1o de cr~dito do Banco para o algodfuo, sem 

qualquer consulta à CREAI, na mont~nte de 4 b:lhJes de 

Cl"UZelros quando o seu encaixe se ~ncontrava ao redor de 

3Penas 1,3 bilhio d8 cruzeiros, estendendo a crit1c3 a 

política da Carteira de conceder financiamento para a 

cap j_ t <:\ l comercial-b~n~ficiador 

agrícola enio diretamente para o cotonicultor. Isto porque 

''( .. ) nio se trata de genuínos financiamentos~ produ~io, 

mas, sim, ao intermediário, a quem se garante o Preço da 
mercadoria, independentemente de qualquer vantagem, direta 
ou indireta, para os que trabalharam a terra e colheram o 
produto, no árduo labor campesino. O prciprio planejamento de 
emergincia, em grande parte, teri essa fisionomia (. 
F'osslv~::.•lma·nte, ganantil"á a reteno;;:ão 11<:\ mão do comc.Tciante ou 
do exportador, para o j8go da alta. Nio desconhe~o que i 
tamb~m funçro do crcidito especializado adotar medidas 
capazes de garantir os preços de consumo, sem as quais sua 
assistêncii.~ à Pl"odu(l:ão s€ria incompleta. !'tas, :a ol~ienta.;ão 

eccnSmic:a dessas medidas nio deve enio pode ser unilateral, 
indo apenas ao encontro dos intermedi4rios, compradores ou 
maquinistas, porque então nio se alcançaria o objetivo tio 

"!' 



anelado de se livrar c produtor das garras da espscula,~o 
aquisitiva. ( .. ) Sâo muito conh~cidcs os termos do decreto 
que ~anda financiar o algodio. Nâo se financ1a rr6priament~ 
ao Plantador, ao trabalhador da terra: garante-se apenas aos 
maquinistas nacionais ou estrangeiros um preço mínimo 
Segue-se que o produtor se v& jungido ao dono da mJquina d~ 
beneficio e o penhor que se efetua n~o ~um penhor rural, 
mas sim, tipicamente, um penhor mercantil de Produto 
colhido, tratado, enfardado e posto em armazins gerais, ou 
particulares recebidos em comodato. O ~ltimo decreto, coma 
amparo à produçio algodoeira, de nada serviu ao legítimo 
produtor: favoreceu t~o somente aos negociantes e 
exportadores, Propiciando um tremendo J6so bolsista, em 
PTe.iuízo do TE"sounJ, n::sponsávl:":'l por tôd.;:~ ess<:! prodtu;L~o, 
financiada e ainda nio exportada. ( .. ) Receia muito que 0 
recente plano de amparo à lavoura de cereais, 
consubstanciado no decreto-lei n~mero 7.774, de 24 de julho 
de 1945, exatamente nos moldes dom financiamentos do 
algodio, caminhe para o mesmo rumo. O fato estranho em tudo 
isso ~ que, calcada a produ~~o no trindmio T8rra, Trabalha e 
Capital, a Comiss~o de Financiamento à Produção exclua 
sistem~ticamente das suas deliberaçôes o órgâo executivo ou 
realizador dos seus planos, que é o capital, representado 
Pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial. ( ... ) 
Enquanto os financiamentos do algod~o absorvem a maior parte 
da verba atribuída ~ agricultura, toca à lavoura de cereais 
parcela tio exígua que chega a ser ridícula, face ao 
montante dos empr~stimos gerais do mesmo tipo ( .) 
calculando a percentagem s6bre a massa global dos 
empr~stimos da Carteira C ... ) vemos que ela é apenas de 
3,5%, aproximadamente, 1sso num país que vive ~ mingua de 
alimenta~io!'' cmr, 

!J r~fsrido documento destaca outra distor,ia que 

demonstra a polític• irregular Je financiamento à recuár1a 

de gado indi~no, ap(Jntada por um inspetor de Dance. 

"Sente-se que os mutuár·ios t\~ans-fonnaram t.1 o1·ganismo (o;:-m 
apr@ço em me1·o inst1·umento de especulaçic e de jSgo de 
negócio''; segundo laudo de Randolfo Abreu} ''Cases há - e sic 
comuns. - 13'm que, liquidado um financiamento com g1~ande 

antecipaçio, no emprcistimo que s~ segue, no intervalo de 
Pouco-::; dias, a1::.arecem os animais, ge1Halmente os mesmos que 
figuraram no financiamento anterior, cotados a Preços duas 
ou três vezes superiores, possibilitando assim negdcios de 
muita maior vulto. ( ... ) Que i conhecido o fato de serem 
frequentemente desviados as recursos fornecidos Pelo Banco, 
empregados em a1guns casos na aquisi~io d,z,; lmóvels, 
liquidaçio de dividas em outros bancos e para os ma1s 
diferentes fins 1 Que os comprovantes fornecidas às agências 
são 9\H<..t.ciosos ( .. ) existindo casas em que, ou o mutuá\~ia 

que ·tornece o documento nia possui o gado gue dec1a1Ha havei~ 

vendido, ou, em hipótese positiva, di1s nâo poderia se 

. '' 



desfazer sem privio conhecimento do Banco, visto a êste 
estar apenhado. . .) Tem-se a impressio de que se 
estabeleceu na pra'a um ciclo especial de transaç5es: 0 
Banco do Brasil empresta ao criador de gado, &ste liquida 
débitos em outros bancos com o Produto do empréstimo e 
aumenta o seu rebanho com o saldo da operaç~o; 

Posteriormente, Pratica-se o inverso: Os outros bancos 
emprestam Para a liquidaç5o do contrato existente com 0 
Banco do Brasil; liquidado &ste e, a seguir, conseguido novo 
financiamento em bases elevadas, devido à constante alta dos 
Preços de gado, obtém o mutuirio recursos com que saldar a 
dívida." 

Re13tivamente ~ dinámica da produção Je 0lsod~o 11a 

primeira metade dos anos quarenta, cabe destacar o seguinte. 

(a) devido as press6ts para a baixa das cotaç5es, dePOls de 

confer&nc1a entre o Min1stro da Faz~nda e representante~ das 

estados cotonicultares, 

nic forn8cimenta de guias de exportação qu~1ndo o pr·e·~~o 

in-fcr·iol- nívei'::;; -· --~ ) I. i.: Ç) 

financiamento rural passou a ser fe1to sob 

condiçbe~. 90X da base mínima f1xada para a exportação, com 

transporte, taxab e impostos), e dos impostos estaduais de 

exportaçio; e para os algod5es class1ficados em outros 

pontas quE 11âo os portos de embarque, 9eriam 

despesas de transporte desses locais ,., '" U .. > 

portos de expcrtaç~c; e (J) os financiamentos somente seriam 

·Peitos para o algoctâo do tipo 6 e de qualidad~ superiol--

Cb) o Decl·eto-lei n0mero 5.360, de 30 de mar~o de 1943, 

autorizou o financiamento da satra de 1943 mediante o penhor 

mercantil do algod~o; 

(c:) tJ üec:n;:-to-lel nÚ.!ii(<?\"O 5.~582, de i7 d(::.: junho th':' 17'4::1, que 

de 30 centavos por quilo de algodio 

em pluma, tanto cobrada sobr~ o algodio destinado ao consumo 

• • t·•·n·• ·,•. ~l.>.~.·J. dRstinava-~ .• e 0ara a formarfuo ~nlerno como ao ex.~ •-• ~ ~-- - - • • 
de um ·Fundo para cobrir os riscos do fina11ciamento espgci3l 

tlo pr·oduto; ti:' 

":I 



(J) o Prossegu1mento, Em 1944, dos financiamer1tos em ba~s~ 

~~peciais, devido aos ~fe1tos da Guerra, 

'
.HJI" ·~.·.-,~;- .. , .. _._ d··c·,· I· t ·1 I ., 1 

'~'..... !:0 c·:CJ qOVii.'l"I'\<'UllE'n :~1. ao 91~<:\f\( ~-: c;:;,\Pl.::,;,_- COIH\\-:I"C1.~1.-j -· 

beneiici~dor da produç~o algodoeira, (:jl_l.ii:.' ()''"· 

seus IJ~-.,·,,, ... ,·,,, •.•. ·,-~ ,,., •.•.. ,., •.• ,·., ..... ,,,·,.,·o·.~ .. ,.,,, .• ,,,,, --· ~~4 1 ··· ~ 
• ~ "1 ~ "' ,;.·;:; ::>''"~ -'-ln,.r.:;:s ~:::mprt:::t_;:;,,_<;_,. 

(i) a Anderson, Cla~ton 
,, ,.., . 
·.:, LJ.a. 

l"fi:.'cebeu 

abertura Je crédito 2cima d8 150 milh5es dE cru~eiros; (2) ~ 

Indüst: r :L<:•., 

r~sponsabilidades ji ultrapassavam este ült1mo montante; 

a S A. Indü~trias Reunidas Francisco Matarazzo; e (4) outra~ 

Ltdt•. , ~l.1~ Cafeeira da Noroeste, P F 

LEits de Mara1s, Buchalla & Irmão, 

Comdrtio Inc!Llstl .. i<:l!.:i "Coimbne." s i~\. 

[xportadora e Comissária Paulista Ltda. Cia. Lerr1e Ferrsira 

Comis~árta ExPortadora, C ia. 

Lt d<:'\. Souza Dantas Forbes & Cia. 

Ltda e Sociedade AlgodoeirQ do Nordeste Brasileiro S.A. 

Gump\~e ob<~er'\-'<.1.1" no 1nesmo sentido, 

l"i1HIQS: 

scon8micoe Vlncul~dos à produ~âo agropecuári3 no total dos 

emprést1mas ao comércio entre 1940 e 1945, apontava Para a 

grande importáncia desse segmento, tendo atin8ida o nivel de 

72,2% e Jistribuindo-se do seguinte modo: 

rama, participando com 21,8%; 

;a a do, com çe1~eB.:i.s, com 

alimentares, cigarros e bebidas, 

oleaginusas, com 2,7%J o aç~car e aguardente, com 2,3X, e a 

borracha, com 0,7%. Cab8 salie11tar que ~ rarticipa,âo midia 

do çr~dito destinado ao çom0rcio no total do cr~dito atin91U 

24,0%, c.on·!~orme se pod€ Tabela III.3 

-:I 



TABELAID.3 

Banco do Brasil: Empréstimos ao Comércio por Ramos, 1940 - 1945 
(Saldos em final do ano) 

Anos 1940 1941 1942 1943 1944 1945 Média 
Ramos % % % % % % 1940-1945 

Algodão em Rama 9,4 12,7 21,0 28,5 26,4 32,6 21,8 

Café em Grão 27,2 30,4 24,2 20,8 23,1 35,2 26,8 

Gado 7,1 7,7 11,5 11,3 15,4 9,1 10,4 

Cereais 3,4 3,5 5,7 3,8 3,2 3,9 3,9 

Produtos Alimentares, 4,8 4,1 2,9 3,4 3,0 3,6 3,6 
Cigarros e Bebidas 

Matérias Oleaginosas 4,0 2,3 1,4 3,4 2,4 2,9 2,7 

Açúcar e Aguardente 2,5 3,6 1,8 1,7 1,8 2,2 2,3 

Borracha - 1,4 2,6 0,1 0,3 - 0,7 

Subtotal do Comércio de 58,3 65,7 71,2 72,9 75,6 89,5 72,2 

Origem Rural 

Em Cr$ Milhões 305 435 512 522 901 1.115 27,8 

Diversos (fecidos e 41,7 34,5 28,8 27,1 24,3 10,5 27,8 

Artigos de Vestuário; 
Máquinas, Ferragens, 
Tintas e Louças; 
Produtos Químícos e 
Farmacêuticos; 
Automóveis e Acessórios 
e Outros Produtos) 

Subtotal do Comércio de 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 

Origem Rural e Não-
Rural 

Em Cr$ milhões 523 664 719 716 1.191 1.657 

Total do Crédito ao 30,9 28,0 24,9 21,7 19,4 18,8 24,0 

Comércio sobre o Total 
do Crédito 

Fonte: De 1940 a 1943, Relatório do llanco do Brasil de 1945, Rio de Janeiro, 1944; de 1944 a 1947, 
Relatório do Banco do .Brasíl, vários anos. 

;: ! I 
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documento registra 'l segu1nt~: ( t 1 

Importinc1a dos ' ... ~,,,,,,-,_~~t:t·IIJO~ a.•.•J·,-o,,,~c•l~,,-:,_,,,0 .. ' · . --·- -• --- ----- -----• G2Vl00 a AUGEnC1~ 

d r,;~ 1..\lll maior desenvolv1mento das 

o reduzido volume atingido peJos empr~~t1mos 

·industriais, com o predomír1io dos 2mprestimos de ma 1 Cir· 

valor com uma Pequena part~c1paç~o das pequenas 1nd~strias, 

o Predomínio das usir1as de açJcar nos empr0stimos 

agroindustrials, cabendo-lhes 75% do total, correspondentes 

Loureiro da Silva tamb~m 8Xem~lific3va com o mencionado 

caso da expans~o acelerada e 

destinado ~ pecuária: 
f;;. n <:>.n c 1 <:<m<:~.n to 

''é o calcanhar de Aquiles dos emprcistimos da Carteira. Afora 
as razo~v~is financiamentos destinados ao gado de corte, os 
do gado fino continuam em progress~o crescente. (. E, 
segunda notícias que me chegam, transmitidas pelos 
inspetores, só em Uberaba e Uberlindia esperam na fila mais 
de 300 candidatos ao financiamento do gado fino C ... l Como 
afirmei em relatório anterior, tais financiamentos est~o 

propiciando valorizaç6es artificiais e prejudicial inflaç~o 

de crédito numa extensa 'rea do país." <~ 9 ) 

Ao tratar du ·Funcicna1J1ento aclmin1strat1vo Oa CREAI, o 

documento destacava o seguinte: 

(o) nu que se refere à ger&ncia e à sub-ger&nci~. a demor2 

na aprova~io das creditas era devida aos proced1mentos 

burocr~titos, ao elevado n~mero de sol~cita~5es (ie cr~dito E 

à falta de pareceristas especializados, bem como 30 fato de 

que muitos gerent85 estavam muito ma1s habituados ao tipo de 

d•::O: Cr-i:d:Lto 

(basicamente crédito comercial), do que ao da CREA! (cr0dito 

p\·odut:lvo); 

<b> com rela~~o aos fiscais da Carteira, l1nvia •l fato de 

muitos terem sidc1 nomEados exclusivamente por 

Pol.tl::i.c~\·. 

"( , ) na maio1·ia das vezes, 
exercício das funções. Alguns 
e-sc: revel"; ou t 1· O'::>, que se 

n~o tiro aptidio alsuma 
há que pouco sabem 

aproveitam do cargo 
locupletamento ilícito. Assim, se vai c r i ando, sem a 

para o 
1. e1· •"2 

par:;\ 
mínima 



l•rov•. ,,,·dv 1·a d J'' ·ft • 
Q ~ e Erlc1enc1a, cu exame de h&bilita~~o. uma 

extensa classe de servidores do Banco, com prerrogativas e 
direitos que os demais funcion~rios conseguiram atrav~s de 
anos de trabalhos e sacrifícios."; 

fc} ~uanto aos aval1adores, s~o 

''( .. ) de certo modo mais aptos, ainda se ressentem da falta 
de uma orientaçio segura nos seus encargos. IrresPons~veis 
perante a Banco, ocasionam, nâo raro, sirios transtornos à 
boa marcha das opera~5es'', 

podendo-se atribuir a eles grande parte Jo ~xagerc dos 

finalmente, com relação aos inspetores do Banco, 

embora reconhecenoo o::: on h e c :i. mF.:n t •::J:c. 

transaç6es bancárias, adquiridos a par·til" de longa ~·tda 

func:i.(!l1Cl.l, 111\.1.1 t: ;õ\S lhes sio atribuídas zonas Je 

Lnspeç5o com um n~mero excess1vo de ag&ncias. 

me;J:ida'~ P~"'lr··.:i\ 

concedidos sem obedecer crit~rios t~cnicos e em progress~o 

·F in(:; indiano e do algodio>, 

propondo uma dotaçio espec1al governamental Para o Jltimc 

N~a ~ce1ta lim1ta~ôes às atividades de financ1amanto da 

Carteira, sendo contri~ic ao crit6rio Je se fixar uma quota-

propondo uma distribu1ç~o 

equltativa ~~ diferentes carteiras sob a forma d~ ·v e 1" b <:\ -,;; 

Outro relatório do diretor d3 CREAI listava d~zesse1s 

críticas ao seu funcionamento, concluindo que: 

''O financiamento do Banco do Brasil na pecuária, propiciou c 
ni:i:"gocismo, a especulação, a averd:l..u-a € a pir:.::d:al-ia, com a 
intervençio de t6das as procedincias e profiss5es, inclusive 
a de homens de Estado, banqueiros, profissionais liberais/ 
etc., numa corrida para a fortuna f~cil;'' 

NLtnca ~ demais chQmar a atençio para a msncionada elevada 

part1cipa~~o do crcidito no 

~tingindo uma m~dia de 40~. bastante superior à midia de L9X 

de todo o Pel-ioda abrangido por este estudo (1938 a 1965> 

Um fator que reforçou o caráter nac1anal da politica de 

+oi o ele fil<anci;,:\r 

'' 



v;~r·.L·''tl<~t.·lt:-.· •.k.·· ,,,.,.~HJt.'.~-.-~, ... ····''" ,.,, .• ,· .. ,· "'"lll'·"t'lt" tc1ci·· ,., ' 
,. - \<;. ,. ~"'- ,_,,, • ''"·-·-·~· -:.;" l; ...... (.1 "-i:-1.1:-~, 

~pen~s &'IUe-.1.•.~·.·, o.t,~ ,,,., •. , .. ,·, .. ,,. I' j .. - , -:~'J.!,-ln:t··:~.c~.to na e:t:onumi~". do !>:_;o_:/.~5, um;::< 

manifestou des1Je a sua criação 

Fin~nciados 110 seu pr1mciro período já entre 1938/1941-1945, 

Produtos agrícolas 

:.co.lh(i; <:.mendoim; 

l. :i.nho; 

+'umo; 

lÜPl.\10; 

jut.<.\; 

m;;._mon;,_; 

m'J_lho; r·:am:~.; rr.::.'POlhCi; ::;e,-:tc:i.cultu1-'it<.; t:omw.tc; \:r·J.9,:J; uva;:;; c-:-

outl-DS Produtos agrlcolas; Produtos extrativas veget~ls 

baca~0; borrach~; 

TabEla II!.U 

Neste sentido, a 4 de dezembro de 1942, pela Decreto-lei 

o Governo Federal crio~ a Comissão Executiva 

dos Produtos de Mandioca, e de ~corda com o Decreto-lel 

5.407, de j_4 de <o1.b1"i:\ d('.': 1943, foi autor1zaJa a contrata1· 

com o Banco do Brasll, atraves da CREAI, 

crédito destinadas ~ ampliaçio e ao aperf€içoamento das 

Reforçando esse cariter Je ag~11cia governamental orientada 

Bnnco destaca as seguintes inlciativas de flnanciamento no 

interessados na sua industrialização>; 

Cparticttlarment8 atrav~s dE cr~ditos para ~ mant~gem de 

1nstala~bes para o preparo 

de ag:w.ve. ( o4 1. ) 

CREAI foi predomínio da crédito de custeio 

no 

subperíodo 1942-1944, 

·r i 
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99,93%. <Cf. TabE.·la III.4) A p:r.~.rticipa.;t(o qu<i\Se nula do 

investimento nas ~Pllcaç5c~ r\Jrai~ da CREAI 

u.m<~- r;~vldi~nc 1<:1. do 

da produçâo rural Jo Pais nesse 

~xceto P21"a ~]guns poucos proautos 

n1io-d~-obra assalariada) '" que necessitavam 

Produç5a de origem industr1al 

A 1ncxpress1va participaçâo do financiamento Ja CREAI 

Lnvestimentos refletia ~J r· ;;t.\.( d 0.' 

''Verificamos que, 1Je 1920 a 1940, foi moderado o progresso 
da mecaniza~âo da lavoura no Brasil. Pois bem, de 1940 a 
1946, a situa~~o piorou consideràvelmente par causa da 
guerra. Os pa1ses produtores de maquinaria agrícola, em 
especial de t1·atares, rest,-ingiram suas exportaç5es, 
especialmente entre 1940 e 1945, e há os que admitem que, 
neste tiltimo ano, o Brasil possuía em funcionamento menos 
tratores do que em 1940. C ... ) A partir de 1945, ~medida 
que aumentaram as disponibilidades de ma~uinaria agrÍcola 
nos men:ados exportadores e as quotas concedíd<.-1.s ao Lh-as i 1 
se ampli:axam, aumentaram também as imPal-tações, estimuladas 
Por uma demanda acumulada durante a guerra e par uma 
crescente tend&ncim para a mecaniza~io em certos ramos da 
agricultura. ( ... )"" c4~) 

A Preocupaç~o governamental com a elevaçio do grau de 

mecani~ação da agl-icultura bras:ileira, refletiu-se na adoçâo 

d~ uma politica de destin~r cr~ditcs favorecidos de Banco de 

Brasil para a tmporta~âo de máquinas e fer~amenta~, 

facilidades cambiais par~ a tmportaçâo de máquinas 3sriccl~$ 

(para o caso específico do trigo e para os anos posteriores, 

essas importa~5es deixaram de pagar direltos aduaneiros) 

do n.tr:s~_1 ele 

investimento entre i942 •:2 1944 (exceto para o ~ltimo ano, 

quando foram destinado~ 25% para investimentos em açudagem), 

a totalidade do financ1amento destinou-se a compra de 

máquinas agricolas. 



Ano 

1942 

1943 

1944 

Média 1942-1944 

TABELAID.4 

CREAI: Empréstimos Rurais, de Custeio e de Investimento, 
1942-1944 (%) 

Investimento 

Custeio Máquinas Açudagem Animais l\Ielhoramentos Total 
Agrícolas 

99,91 0,02 - - - 0,02 

99,94 0,06 - - - 0,06 

99,95 0,04 0,01 - - 0,05 

99,93 0,04 0,003 0,04 

Fonte: Relatório do Banco do Brasil, vários anos. 

Total Geral 
(cr$ 1.000 
correntes) 

1.296,30 

1.510,00 

3.311,10 

2.03g,1 



;,;! ;0.t!r:\>::i:;,.,- •.Jc~ ~~r;· c_·,,_·,.- -:.·. ,_._.,,,,._. 11 • ~ ~ "' '-' •I- "I ' · 1H Pi;1PE' 

c:ontrtbuindo fortemente para a 

~ccupera~~o econ8mic& Jo País, 

pul;t:iç;:;. d<:l. 

·::·.::..+'e:i.cl .. t).J.:ur::< .. CCJt:Tt cunt:inuav;=.í ~;;,,:;·ndo +'undament:.C\1 n.::1 e::-oc;:\ n<:! 

medida ent que tantw as atividades industrialti como as 

agrícolas 8m geral e a~ propr1as finanças p~blicas se 

mantiveram atrelaJas ao JEsempenho da ~ccnom1a e>(POrtadora 

promoveu utna dissem:lnaçâo dos financ1amentos rura1s 

conforme mostra a 

Tabela III.5, um nümer·o de 

produtos. Isto nos perm1te c~racterizá-la como uma Pl"lffi~ll-~ 

tentativa de palítlca agrícola nacional voltada PBra as 

ativid~des agropecuir1as em ger~l. 2 nâo apenas para alguns 

Pl-cdutos, como e1·a ~ ~:ltuaç~o anter:Lormente prevalecente 

Antas da crtaç~o da CREAI, 

estratégia geral 

menos para a agricultura destinada ao mercado :~.ntf,'r·no, 

voltada para a produçâo de gªnero~ alimentícios de amplo 

consumo. Refer·indo-se i questão da crescente importância das 

atividades relacicnadau ao 1nercadc interno, um relatório do 

Banco do Brasil afirmava. 

"O ano de 1940 teve, pois, aspectos dif•:::n;::nt~::s dos que o 
antecederam, come decorrência da projeçâo da guerra sobre a 
nossa economia. Um desses aspectos a considerar ~ a 
aceleraçio do ritmo industrial, significativa da p1·ofunda 
trans+'orma.;ão que se open;, desde algum tempo na economia 
brasileira. O fato essencial a destacar consiste, como 
deixamos expresso, no revigoramento intensivo das condiçÕes 
dE nossos mercados internos, como base de uma radical 
mutaçio econ8mica. A monocultura constituiria hoje 1·egime 
obsoleto e, portanto, totalmente incompatível com a nossa 
JJOsiçio dentre do Próprio continente. Fizemos, pois, da 
policultura e da industrializaçio um programa de incessantes 
iniciativas com os resultados mais proveitosos. Foi uma 

-r i 



TABELAID.S 

CREAI: l'articipação do Valor dos Empréstimos Rurais e Industriais por 
Regiões do Brasil, 1938-1941 (em percentagem) 

Regiões 1938 1939 1940 

SuJO) 56 63 56 

Leste Meridiona!C2) 7 -
Leste Setentriona!C3) 5 11 18 

Nordeste Oríenta[C4) 39 25 14 

Centro-Oestel5) 1 5 

Fome: Relatório do .Banco do Brasil, vários anos. 

Notas: (l) São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grandll Jo Sul; 
(2) Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Dístríto Federal; 
(3) Sergipe e Bahia; 
(4) Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas; 
(5) Goiás e Mato Grosso. 

1941 Média 

58 58,2 

7 3,5 

20 13,5 

!O 22,0 

5 2,8 

-r 1 
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segunda etapa, como pren~ncio da terceira, 
implantaçâo da grande siderurgia." c 4 ~) 

Por ~1timo, cabe observar a reduzida particiPaçáo Jos 

P~quenos contratos no total f .L n ~: .. n c :L ;:l.ITICn \:os 

concedidos pela Carteira er•tre J'/J!J e :1.941 .. cu.j<;;. m·..!~dJ.<:i foi 

de 11,4%, ccntr~ 24,9% Para os madios contratos e 63,7% rara 

os grandes contratos. <Cf. Tabela III.6) 

Nesse sentido, cabe salientar que os Relatórios do Banco 

do [1r:e.t'c'>l1 ,. >'. 11 <=, ·_>,_ ,j· i.".· 1' ·,··.1 • • .•. "I >'.1111·-• l" ,,_.; ~~ '". i, In >"·.·, ·,·.1 • i I ~J- v~•• -'· ~ ~equenos Procu~ores os 

não SUPEi":ion:.·s. cont Cl!.'i 

canstituia um pequeno empr~stimo, 

concedido para um mcidi0 ou grande produto!-

política de credito rural nio sstratific~va os 
produtora~ por tamanhu 

l~voura, valor bruto da produ~5o, etc. 

seus emrrést1mos eram classificados em pequeno~, m~Jics (de 

100 contos de rels) e grandes (acima de 100 contos de 

que subestima o grau Je concentra~âo creditícia, a 

que todos os pequenos emrr0stlmos 

eram dest1nados a pequenos produtores Cdefinidou a partir de 

determ1nados critérios), por· dianl.:1.:-~, 

1 mp O\:;'.:; i. 'v' e 1 Face à inexist&nc1a de dados par~ tal nos 

relatcir1os do Banco. Da mesma forma, 

e~istincia de um elevado grau de ccncentraç~o creditícia 

favorecendo os maiores mutu~rios, caso admitíssemos, ::d. g o 

que os granJes empréstimos, 

pelo seu tamanho relativa, eram concedidos exclus~vamente 

aos grandEs mutuirio5. 



TABELAID.6 

CREAI: Número e Valor dos Empréstimos, por Tamanho do Contrato, 
1938-1945 (%) 

Anos Pequenos Médios Grandes Contratos 
Contratos Contratos 

Número Valor Número Valor Número Valor 

1938 51,7 8,5 32,1 23,3 16,2 68,3 

1939 57,7 10,4 28,0 22,7 14,2 66,9 

1940 63,1 13,9 26,1 26,5 10,9 59,5 

1941 60,8 12,9 27,3 26,9 12,0 60,2 

Média 1938-1941 58.3 1 1,4 28,4 24,9 13,3 63,7 

1942 50,6 - 30,6 - 18,8 -
1943 49,0 - 30,3 - 20,7 -
1944 39,1 - 32,7 - 28,2 -
1945 36,3 - 32,2 - 31,6 -
Média 1938-1945 51,0 29,9 19,1 

Fonte: Relatório do Banco do Brasil de 1941, Rio cle Jant'iro, 1942, P· 51; Idem, 1945, P· 40. 



lj 

3.2 Os Ajustes do Pds-Guel"l·a (1946-1950) 

O ano d•~·: .lS'45 fo1. 

Mtlndial - na Europ~. 

Alem~n~1a, ~ na ~sl&, 

J.:,\pif..o 

final do Estado Novu, 

ma1·cado peltl término da 

•.::om 

a 14 Je agosto, co1n a c&pitu1açâo d0 

pela deposi,~o de Get~lio Vargas ~ o 

a 29 de outubro de 1945. Trata-se de 

~ventos interligadas na medida em que o ingresso do P~is na 

:;JIJO:::J"l"<:\ contra o nazi-facismo, assim como a crescente 

impor~ância assum1da pela oposiç~o liberal-democritica, com 

do:J'c~ [~;t <::'\CI DS Unidos, figuram entre as 

principais fatores explicativos do termino da Estado Novo 

A Partir das mudanças que se der·am com a deposi~ão d~ 

G~t11io Vargas ~ o final do Estado Novo, 

periodo de transiçia, ÜU(lesteu de s; Pires assumiu a dirsçâo 

Ja CREAI 2 5 J~ dezembro de 1945, n81& permanecendo ~ts 15 

de junho de i948 quando foi substituído par Marino 

Machado de Olive1ra que esteve à frente da CREAI de 5 de 

ju1ht1 d~o:~ .t'?-48 a de coincidindo 

~ltima data com o término do mand~to do Presidente Eurico 

Gaspar Dutra, iniciado a 31 de janeiro de 1946. ' 46 , 

Para a delimitaç~o desse segundo período (1946-1950), um 

dos fatores utilizáveis, a nivel da atuaçio da CREAI, e a 

''cris~ de gado zebuino'', fa1·tamente analisada na primeira 

parte deste capitulo. 

p1·incipal explicaçio das mudanças ocorridas naquela época 

vincula-s~ à emerg~ncia no País de um novo quadro político-

econ8mica, com o final do Estado Novo e a eleiçio de Dutr& 

para a Presidincia da Rep~blica. Foram estes eventos, e mais 

c término da Segunda Guerra Mundial que mais contribuíram 

adotada pela Carteira. O contexto desta 1·eversio pode ser 

"Na verdade, ri: possível, inicialmente, n::conh!:i.'Cel" na 
administra~io Dutra, uma ascensio relativamente hegem6nic• 
do ideário liberal na gest~o da política econ8mica. Mas os 

'' 



interesses econômicos estabelecidos, e/ou privilegiados Pelo 
intervencionismo estatal no período pÓs-trinta, associados a 
remanescentes ainda fortes da burocracia do Estado Novo, 
assim como o prciprio esforço de reaparelhamento da economia 
e das Fo1·ças A1·madas, logo toln;,.•xam visíveis os limites a 
que ainda poderiam chegar a diminui~ão dos investimentos 
P~blicos e da interven~~o estatal. ( ... ) Mas numa 
administraçio historicamente colocada entre dois governos, 
cujo mesmo governante se utiliza, em ambos, dos aparelhos de 
Estado e da intervençio estatal pa1·a o ava11ço industJ-ial, 
sio visíveis e marcantes as diferenças que a distingue das 
administra~5es anterior e posterior. No mundo do pós-guerra 
havia quem acreditasse no sistema de Bretton Woods poder 
servir de regulador para as relaç5es econ8micas 
intern~".cionais, e isto, de alguma maneii~a, pal">E'Cf.' t€T 

influído para o irrealismo dos primeiros anos do governo 
Dutra. (. ) é possível afirmar que a grande novidade da 
política econ8mica inaugurada em 1946 estava realmente na 
política cambial de cunho liberalizante e que em futuro 
próximo tantos problemas traria à vida econ8mica nacional. 
Mas, no plano mais geral - ou seja, no da relatio entre o 
Estado e a economia - o c1ue C<~n:~.ctE.n~izou <:\ adminú;tl*ad;\o 
Dutra foi apenas um ritmo mais moderado no atendimento dos 
requisitos da industrializaçio. A expressâo mais 
significativa desta modificaç~o encontrava-se na extinç5o de 
órgias governamentais ( ... ) e, mais do que isto, na 
modifica,io qualitativa de alsuns órgãos que de alguma 
maneira er&m capazes de cumprir fun~cies relacionadas à 
coordenaçio e planejamento da economia." < 4

., 

Durante o período de 1946 a 1950, total dos 

financ .1.amsnt os 

.;-,:nqu:;;~.nto, Por um l::;..do, 

desacelera~ão de 1946 a 1947, com os cl-iditos c3i11do mats da 

metade, ps:lo outro, 12nt \-e i 947 E~ 1950, essa tendincia se 

inverteu, cem os financiamentos aumentando 3,0 vezes, a à 

taxa de 44,4% a.a. De qualquer modo, a partic1paç~o Jo 

valor dos empréstimos da CREAI nú total 

en X: i. d ad €-'S :a. 

tndustri 3 1), ao ccmérc1o a a particulares caiu de 23,1% para 

i6,2X, com uma média de i8X. CCf. Tabela III.7> 

l~esse mesmo período de i946 a i95V:•, 

crescimento do valor dos empréstimos da CREAI por setores 
'· '1'1 j t• I "- ~,,.,,.,.C'I .. ]tl.•.l'" .. foram as seguin~es: OS cretl.OS 1·es ~nacos ct w~ ~ ~ 

~umentaram 20,2X a.a., com um decréscimo de 25,iX negativos 

entre 1946 e 1947; aqueles concedidos à pecuária tive1-am uma 

'í I 



TABELA 111.7 

BANCO DO BRASIL; EMPRÉSTIMOS POR CARTEIRAS A ENTIDADES 
PÚElLICAS, A flANCOS, A PRODUÇÃO (AGRICOLA E INDUSTRIAL), AO 
COMERCIO E A PARTICULARES, 1946-1950 (SALDOS MÉDIOS EM MILHÕES 
DE CRUZEIROS). 

ANOS C REAl C REGE 
Carteira de Crédito Agrlcola carteira de Crédito Geral 

e Industrial 
Valores (%) Valores (%) 

Correntes Correntes 
1946 5.055 23,1 16.801 76,9 
1947 4.591 19,1 19.414 80,9 
1948 4.384 16,2 21.806 83,1 
1949 4.866 15,3 26.863 84,7 
1950 5.886 16,2 30.519 83,8 
Média 

1946-1950 - 180 - 82,0 

Fontes; Relatório do Banco Central, vários anos. A partir de 1941, a Carteira de 
Crédito Geral (CREGE) incluiu empréstimos do Tesouro Nacional . . a 
operações de câmbio;entre 1938 e 1950, informações em saldos médtos. 
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fortíssima reduçGo e11tre 19~6 

di~'P•)i.iii, ,~;ntr(;: 

v~lor do ~ltimo ano ficando, no e11tanto, num nivel bastante 

t<:1.1T1bem com u.111 

t:C.'IlJr..•.;;j ·' totr,\1 da Carteira da~ 

j.8,1X, e dos industriais 

evolu~~a do n~mero de contr~tos de financiam2nto da CREAI 
por 1'in<:1.1 :\.d;õl,dc com 

11m decrescimo dE 37,6X negativos entre 1946 e 1947; pecuiria 

com 112,4X a.a. Ellti-e 1947 e 1950, depois de uma forte queda 

1je 95,5% nesativas entre 1946 ~ 1947; ~ ind~stria com 32,8% 

r a participaçâo no numero total dos contratos dos 

f1nanc1amentos agrícolas Foi de 76,8%, dos P8Cuirios foi dE 

19,9\, e dos industriais foi de 2,8%. 

Entre 1946 e 1950, as pri11ciPais produtos 

agricolas em termos de sua rarticipaçâo Incidia anual nos 

cr0ditom d~ CREAI for3m: 

1n~1s lmPortante, aun1entanJo para 21,6~; o caf0 aumentou Para 

algod~o reduziu bastante o seu significado, 

diminuindo para S,6%; e o arroz praticamente s~ manteve no 

patamar anterior, Cabe ·~al :~ent:::tl" 

part1cipaç~o destes quatro produtos aumentou de 45,7% para 

56,4% do tot3l dos financiamentos concedidos Pela CREAI. 

CCf. Tabela III.8) 
Já a pecuar~a reduziu a sua particl~3~~0 n~sta f3se pa1·a 

1.0,:::,,-;, c<:dndo de 3A,?i; em .í.94~) pa1"<:\ ió,4'~ em :\.95{;~, tendo 

atingido ~m i?47 a sua particlpaçio minima de todo o período 

estudado, com 5,9%; o número de contratos de financiamento 

para a pecuir1~ diminuiu de forma aceleradiss1ma de 8.770 em 

19~6 para 397 em 1947, tendo neste ano sido suspensos de 

jane1ro ,'.\ ·r inan;.:iam~r-nto~5 
dePois do período 

em virtude da seguinte 

PECLtál"l.;;i, 

em 



TABELAill.8 

CREAI: Distribuição dos Créditos Concedidos por Produtos e Ramos, 1945- 1950 (%) 

Anos 
Produtos e Ramos 

Algodão 

Arroz 

Cafê 

Cana-de-Açúcar 

Subtotal Algodão + 
Arroz + Café + 
Cuna-de-Açúcar 

Batata 

Feijão 

Frutas 

Mandioca 

Milho 

Tomate 

Soja 

Trígo(ll 

Cacau 

Outros Produtos 
Agrícolas(2) 

Babaçu 

Cêra de Carnaúba 

Castanha 

Máquinas Agrícolas 

Pecuária 

Agropocuáríos 

Agrícolas 

Rurais 

Industriais 

Total em mil Cr$ 
correntes 

1946 

8,8 

9,0 

15,8 

11,3 

44,9 

0,2 

(0,05) 

(0,06) 

0,2 

0,7 

0,4 

(0,01) 

0,2 

4,7 

0,9 

0,5 

(0,09) 

0,6 

34,7 

0,2 

53,4 

88,3 

11,7 

2.319.493 

1947 

3,9 

8,5 

23,6 

31,0 

67,0 

0,3 

(0,06) 

O, I 

0,2 

0,9 

0,7 

(0,08) 

0,3 

7,8 

0,9 

0,2 

0,1 

(0,06) 

5,9 

(0,002) 

80,5 

86,3 

13,7 

1.503.514 

Fontes: De 1945 a 1947, Relatório do Banco do Brasil de 1948, Rio de Janeiro, 1949, p. 187; e de 1948 a 1951, Relatório 
do Banco do Brasil de 1952, Rio de Janeiro, 1953, p. 307-313. 

Notas: (l) Em 1944, o total do financiamento do trigo atingiu 21 mil cruzeiros. 
{2) Agave, mamona, fumo, linho, juta, repolho, cebola e trigo. 
{3) Saldm; em final de período em mílhares de cruzeiros correntes. 
(4) Agave, alfafa, alpiste, amendoim, cebola, côco, fumo girassol, guaraná, hortaliças, juta, linho, mandioca, trigo, uva 

e outros produtos. 
(5) Borracha, eucaliptos, erva~mate, lenha, madeiras, oiticica, piaçava e tucum. 

'' 
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Anos 1948 1949 1950 Média 

Produtos e Rantos 1946-1950 

Algodão 4,5 5,0 5,9 5,6 

Arroz 9,0 8,4 7,9 8,6 

Cate 21,6 17,6 24,6 20,6 

Cana~de~Açúcar 23,1 23,4 19,1 21,6 

Subtotal Algodão + 58,2 54 A 57,5 56 A 
Arroz + Café + 
Cana-de-A\.'lÍcar 

Batata 0,3 0,1 0,2 0,2 

Feijão 0,1 0,3 (0,06) 0,1 

Frutas (0,05) (0,04) (0,06) (0,06) 

Mandioca 0,1 0,1 0,2 0,2 

Milho 1,2 1,3 0,8 0,1 

Tomate 0,6 0,5 0,4 0,5 

Soja - (0,005) (0,0002) (0,001) 

Trigo 0,5 0,7 0,7 0,4 

Cacau 1,7 0,6 0,6 0,7 

Outros Produtos I, I !,I I,3 3,2 

Financiados(4) 

Babaçu (0,04) (0,007) (0,007) 0,4 

Castanha (0,05) (0,02) (0,04) (0,06) 

Cêra de Carnaúba I,O 2,2 0,8 0,9 

Outros Produtos da (0,01) (0,03) (0,001) (O,OI) 

Indústria Extratí va 
VegetaJ(S) 

Animais para Serviços - (0,07) (0,02) (0,05) 

Agrícolas 

Máquinas Agrícolas e 0,3 I,4 2,9 1, I 

lmplementos 

Melhoramentos 0,2 I,O 0,15 
-

Diversos 

Pt>cuária 15,3 18,5 16,4 18,2 

Ovinos 0,5 0,5 0,6 0,5 

Suínos - - - -
Bovinos - - - -

Outros Financiamentos 14,8 18,0 15,8 16,2 

Pecuários 

Agrícolas 64,7 62,5 65,6 65,3 

Rurais 80,0 81,1 82,0 83,5 

lnthlstriais 20,0 18,9 18,0 16,5 

TotaiPJ 2.412.209 3.839.453 5.035.929 
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1946, proibindc 

cJU~lquer bem dO Pecuarista pudesse ser alienado ou gr~vado, 

sPm o expresso corJsenti1ne11to de todos os credores, tornando 

tmRr~tlcivel a COI1Stitul~~o de 0a1-a11tias para a sollcltaçào 

de crédito. e Cb) a ampliaçào da Lei n~mero 52, de 30 de 

.Julho de 1947, ·~ue estende~ os ~feitos da maratórla 

pecuária atci dezembro de 1947, sendo 

as apli.caçôes na pecuária se firmou a 

J\Arisprudência de que nem mesmo pelo desvio criminoso ou 

total abandono d~s g~rantias, conservava credor 

pignoratício (basicamente o Banco do Brasil) o direito • • 
medidas judiciais acautelatórias de seus privllégios. Por 

outro lado, o~ e1npréstimos à pecuária rein1ciaram apenas a 

a1nda relativa a moratcir1a da p~cuária, a sua1 passou a 

~branger ~Penas os déb1tos de criadores 2 recrtadores de 

gado bovino e nfua de todo e qualquer Pecuarista, bem comD 

reaJustou as div1das e a forma Je seu pagamento. E tiveram 

um segundo estímulo a partir da Lei n~mero 457, de 29 de 

outubro de 

benefícios da moratória, e possibilitou para os devedores a 

1iberaç~o de seus rebanhos atrav~s mediante o uso de bens 

imóveis como garantia da divida. 

Embora entre 1946 e 1950 a participa~ão dos empr~stimcs 

destinados a invest1mentos no total dos emPr~stimos rurais 

tEnha tido um ~umento ~xpl·~ssivc, com um crescimento dE 0,6~ 

para 3,9%, os cr~ditcs de c~steio cont1nuaram a ~bsorver 

praticamente a totalidade dos financiamentos rurats. Ao 

mesmo tempo, a totalidade dos recursos destinados aos 

investimentos rurais foi canalizada para a aquisiçilio de 

máquinas agrÍcolas (especialmente de tratores, na sua 

totalidade importados), com sxce~âo Jos dois ~ltimos anos -

em 1949, 85,9% destinaram-se a máquinas agrícolas, 4,3% a 

~nimais para servi~as agrícolas e 9,8% para mElhoramentos 

diversos; e em 1950 os níveis formm de 73,8%, 0,5%, e 25,8X, 

respectivamente. <Cf. Tabela III.9) 



TABELAID.9 

CllliAI: Distribuição dos Empréstimos Concedidos para Investimentos, 
1941> - 1950 (%) 

Anos Aninmi.s para M•íquinas Melhoramentos Total 
Serviços Agrícolas Diversos Valor em Cr$ Mil 

Aj!rícolas 

1946 100,0 13.696 

1947 100,0 829 

1948 100,0 6.117 

1949 4,3 85,9 9,8 60.875 

1950 0,5 73,8 25,8 194.630 

Fonte: Relatórios do Banco do Brasil de 1950 e 1952. Rio de Janeiro, 1953, p. 124 e JlO respectivamente, 
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Ess.-?: de:·ptn<dE-nc:i-,, •_!:_., __ ,_- 1-r ~., '-~ ' 
~~ nporLaço~s poce ser considerada LI~! 

dos ;;>rJ.ncJ.P~.i.s do-:;, 

níveis de;· ativLdades asropecuiri~s no P~is 
Cl tot:od .706 em 1920 p~ra 

:;-pen;;J.s 3. 380 ritmo expres!ivo 

stingtr 8.372 em 195'2<, <:\.U.m•::::ntand>J o 

pe-r iodo de -Je• -~nc·:o: ... com um:;:-_ uma média anual d€ 

E i940, o ;;;_t.tme::·nt o de tratores foi de 
~~-Pene;.-::;. t.ó74, ;:i,f\1.!.3.1 de !33,7, 

registrando-se um IWS.:t.S' inte:·nso de aum•?:n:'.:c 

unid.;;;.d.::'s po;· Em resumo, enquan:o no PEricdo 

i950 o crescimento aumentou para 147,7~~-

dss2mcenho bastante . ,,, 
r;r,;::.-c <:,n 1 z:s . .; :;: •. o 

s.gt~icul tu. r,, .. n~-- 194? comparativame~te 

?.no~=- :;:;ntt:.Tior.::s não se ,::co:-~üm::.c-::>.s 

ao prccesso de intensificação da 

t~custrializa~~o d;;._ 

diversificaçic ds agricultura, especialmente no pÓs-trint~. 

CREAI passou a ter como a principal agência de finan~iamEnto 

de desenvolvimento no u:n3. 

agr1c~ltura que estava aumentando o seu grau de mecan:zaçic, 

--"-···-,_,.:: 

fine~ciamentc ~~ra a sua reproduç~o e a~pliação 

Contudo, ~ despeito desse 3umento de ritmo de meçaniz~ç~o 

das atividades agrícolas, os niveis de tecnificaçào do seto~ 

··'"- - " nl'--FE:i 

nacion;e_l, caracteJ izB.ndc; produtivo intensivo 

t<"<:~.b:;;:lho, com 

exclus1vamente na 

'' 



aG procEsso ProdutivG em v~rias ;,-~.~5 rlo_ "XP" - d 
Q -· ~ = --~nsao s 

fronte1ra agricola do Pais. 

2 v:incular-se 2o grau de inter-
r~lacianamento da agr1cultura com ~ ind~stria fornecedora 

CindJstria de m~quinas e insumos agricolas) e com a 
indJstria compradora da agricultura (agrcindJstria). 

inddstria fornecedora de insumos para a 

agricultura incluindo tratores, colheitadeiras, 

implementas agricolas, fertilizantes, defensivos 

?grapecujrios, 2 matrizes e sementes, entre outros produtos 

e a influência que ela passa a ter na determinacio da 

politic~ asrícola no 32U sentido mais amplo, constituem os 

princiPais respons~veis um 

na ~ural. Para 

detectar o imFacto dos 1nvestimentos rura1s ind~=idos pela 

fundamental 

determinarmos a relaç~o entre a incvaç~o tecnoldgica e o 

reaPectivo ramo industrial produtor, ~lim de verificarmos se 

Produçio e realizada internamente no Pais, ott se a 

sentido, cumpre assinalar que, entre 1946 • 1950, 

praticamente inexistiram os empr~stimos para investimentos 

na ind~stria fornecedc~a na de adubos e de 

~redutos que continu~vam 

irnpo~tados. 

~ asr1cultura ~o total dos em?réstimos 

industriais concedidos pela CREAI indica a quase total 

agrícola utilizadores de m~quinas de maior Porte e de 

insumos de origem industrial Contudo, importante 

salientar a existincia no Pais J ·~ • 
~ diversificado setor prcdtAtar de instrumentos ~grícolas de 

pequeno porte, distribuído em torno da~ principais ireas de 

'' 



Observando 2 evo1u;~o dos empr~stimos indltstri2\l~: 

efetuados Pe!a CREAI entre i946 '" 
i950 os ramos 

;s.lc: .. nç;;._ndo :.1.m~,-.. 

"~1-t.-.:,_-ip• .. ~~ .. :.n_. '•'•-• 1· ,1,,· n>C• to• .. -.... 1 1 • · '"'""' - - ·... ~ --· • ~ co-;:;. ·, :LnB.nc::.<:~men-co;: indus.tr:i.:z,_i:;: 

quas~ exclusivamente devida ~ 1mporta~âo de 

Cil.l ímic:os 

importa~~o era basicamente de 

(particularmente as mat~ria!-

implementes agrícolas de maior porte. (Cf. Tabela III.i0) 

Por sua vez, entre 1946 e 1950, a participaçâo média d~ 

dos em~ristimos concedidos Pela CREAI 

industri~is compradores ,;. 
"" ordsm 

(beneficiamento e reprensagem) 15,3X; arro~. milho e outros 

(be~eii~~amento) \. b ~'n e-f i c :;.ament o í 

t &xt :i1 7,e.x, 
dleos vegetais e gorduras 3,6%; 

p~pelio e celulose 3,2%; 

curtums 0,9}~; 

(beneficiamento) 0,6%; e mandioca <industrializaçio) 0,02%. 

qu,::_· nesse pe1· iodo, tot a1 do-= 

2mPristimos cestinados a indü-:::,tria, 

corresponderam ~ f1nanciamentos para 2 ind~stria compradora 

.ja agl"icu1tura. 

Em m~io de ~949, a :m?ortincia da CREAI, expr~ssa pela 

sua participação nas atividade$ de financiamento Jo Bancc d2 

Br~sil em alguns Estados e Territ60ics do País, 

Minas Gerais 68,5%; Estado do Ria de Janeiro 

67,2%; Pernambucc 65,3%; Alagoas 60,7X; Rio Grande do Sul 

EsPÍrito S~ntc 38,6%; Sio Paulo 37,9%; Santa C~ta1-ina 3),8=; 

M~ranhâo !0,8%; e Amazonas 3,5~. 

·r 1 



TABELA ill.lO 

CREAI: Empréstimos Concedidos aos Ramos h1dustriais Fornecedores e 
Compradores da Agricultura, 1946 - 1950 

(Em percentagem) 

Média 1946-1950 1946 1947 1948 1949 1950 

Indústria Fornecedora da 
Agricultura 

Adubos - - - - 0,3 

Máquinas Agrícolas 0,8 

Indústria Compradora da 
Agricultura 

Algodão (beneticimnento e 15,3 15,5 20,0 12,5 12,6 15,& 
~prensagem) 

Alimentação 3,0 0,4 1,9 5,8 2.9 3,8 

Arroz, Milho e Outros 14,9 12,0 18,0 13,4 16,6 14,3 

Produtos (beneficiamento) 

Cacau (beneficiamento) 0,6 - - - 2,1 1,0 

Café (beneficiamento) 13,9 34,7 12,8 10,0 7,7 4,4 

Carnes e Charqueadas 6,9 - 8,4 11,7 8,8 5,5 

Curtume 0,9 1,2 1,9 - 0,9 0,7 

Fumo (industrialização) 1,6 2,4 0,7 1,3 1,7 1,7 

Madeiras (serrarias e 1,1 0,3 0,4 1,5 1,4 2,0 

compensados) 

Mandioca {industrializ.açào) 0,02 - - - 0,1 -

Óleos Vegetais e Gorduras 3,6 0,1 7,0 2,4 4,2 4,3 

Papel, Papelão e Celulose 3,2 1,5 9,9 2,2 0,8 1,8 

Tanino 0,2 - - - 0,8 -
Tê-xtil (fiação e tecelagem) 7,8 0,7 5,4 3,8 11,5 17,6 

Trigo e Farinha de Trigo 3,0 0,02 1,2 5,1 6,6 2,3 

Total da Indústria - - - - 1,1 

Fonteeedora para u 
Agricultura 

Total da Indút;tria 76,1 68,9 87,6 69,8 78,8 75,2 

Compradora da Agricultura 

Subtotal Algod~1o + Arroz, 44,1 62,2 50,8 35,9 36,9 34,5 

Milho e Outros Produtos 
+ Café 

Total Geral da Atividade 271 206 483 727 906 

Industrial (Cr$ 1.000.000) 

Fonte: Relatório do Banco do Brasil, vários anos. 
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~~oes qus ocor~eram no ~mbito da CREAI 

·: :~:i :"' o 

o Diretor Pedro Rach2 opinou no sentido de que 
• P impunha uma limita~~o ~s operaç5es rurais e industri~is, 

med:ante •·ecomenda~go As ag&ncias de mais rigor na exame das 
propostas e mediante limitação das atribui~5es e da 
liberdade dcs gerentes para concederem emp1-~st1mos, cabsndo 
ainda uma tnteligente e criteriosa distribuição dos recursos 
de crédito, de modo a ser contemplado maior n~mero de 
solicitante~ c~m, 

:7.\":h 1J :i_ 11 C!'' -·····. ', 
' .... - •.) :·; .. ::: ::. :;;., m c n c. •.:. 

-fino, 

nf:9C\t l'v'C<.·;:,. d;;;. ''cr;:.ó;+:-:;· do 

dos financiamentos :;: •. :LndÜ·:::.t: \'" ::.~; 

nc montante dos financiamentos 

:::t9 i"'l. Cl.t 1 t ur· "', COiíl 

· , ' , · r,- r-~- ~,~- 4 '1 •I•=• F.•.·,· .. ,,~ro •I" .1'.•,-~•.•l"o· emprcsc~mo~. agr~co.as PS!~ ~tre~av P~la ~- . ·~ ~~ ~-

~ -.·.•.•.·•=•.' .. •"• ,·_.)·,ol·.l,~~. d"•.·•'·'·· '.· .. •.·.'·'·'•"0.11'',·.•.'.'-l •!•,•.•. r?-l~~. r·:":•::·,.:_p,_:;::-3 . .;:;:.,(J - ,, --~ '-' ... ._c~ .... 

bem como 

L:~1nc:o do D \" ::~~-~:i. 1 n:.:J.sC:E'nte 

com 1;m certa pJ·ogrEsso do setor agrícola, Pols 

em grand~ parte ao processo 

J.ndu. :;t r· :r.::,\.-' t :-"<.rnb é m o 

agricultor~ procurava 

c·i-'e;rt:::< 

~lirnentar b~slco, --. ··o· ,--•~ .. , ... ·, ... , •"·1<','.·.·. •·'I','··• UITI l'•"•'··l' .. l'.·.~.·.l.• •. c, {"!; j:li to·•:;:'-''=· :.::;.>'..-o,~.,_··"""' •_, - '- ~ - ·' ~ 



:Lndu.·:::.tr:~.:;;<.1 E nests sentido a Banco dn Vrasil 

1:)\·i.nc:I.P::':\I .J.n·;;t.:r·umenf:u Fln:;,\nCi:C:tro do Go\'r::~r·no, .::\ty;·o..<.•éo;; dn qu:;;\1 

se IJrGcurava garantir ~ expansio da Produ~ào aaricala da 

1 
•• .. por· u·.\ i: :i. mo, C\"::':t 

salientado G subsid1o ilnplicj.to das OPeraçcics de crédito 

r1.tr·a1, cuJas t3xas de Juros eram in\·ariavelmentc infer 1ores 

à tax~ de inflaçâo. 

emprcstimos er~m di~ig1dos principal1nente rara projetos de 

jnfra-estr11tur~, tais como a construçâo de frigoríficos em 

POJ .. tos e de arm~z~ns par~ 3 2stocagem d~ cere~1s 

Em fevereiro Je 1c47, devido aos altos preços atingidos 

+'oJ. 

financiamento especial Jesse Produto pela CREAI, por orde1n e 

sere~ de Cr$ 3,3 bilh5es de cr~ditos ~oncedidos 211tre 1941 e 

1?46, apenas 49,3% for~m liquidados at? o final desse ~lt1mo 

~no. com o rest~nte sendo debit~do à conta ''Llquidaçào'' do 

Tesouro Nacional. F\~sultou dai. um decntscimo 

entre 1945 e 1946, da particlpaç~o dos criditos destinados 

com o seu sign1ficado diminuindo quase 5 vezes, 

ca1ndo de 43% para 8,8% do total da CREAI. 

Com rela~âo ao financiamento agrÍçola normal 

cu;:;teio d~. do produ.tot"e·s 

responsabilizavam a política d2 restri~io de cridito pela 

ocorrência de quebras JQ produçáo. 

foram os segu1ntes (a) os fatorss climáticos adversos; (b) 

qualidade das sem€ntes; 

deficiincias t0cnicas; a impropriedade das terras. 
(~0) 

Em maio de 1947, mesmo antes da modificaçào do art100 

quinto da Lei 11úmenJ 8, a CREAL ad refen.;,;ndwir do 11inistro 

considerando a demora no financiamento da 

alcim de efetuar v~rios financ1amento~ par~ 

. '' 



•.·.1 c.·.c. '.' ,1.1 ,:,, I" 1·.'.' c·.·,· , •• ,<'I 1'1 •",' •.,·. 1.•.·,·· ,., l < ,., •• , c- -•• ••• ·j 1 < •· ,::. · ' ' ,.. , 
' '- - - • •• '' <:.. .·' I '-..' '· .. •,: ;-:< ü >J C ,-,;_,;;; U. C i':\ r· O O ,-.< ;,·;,_ l ;;:. ('.C\";·;._ ITIU. j_ 1; Ç! 

surericr às necessidades do I:OJlsumo nacioJtal 
d 1 r,;t: o, 

::'-U!llcnt ou •_:) 

e1c'<"<J.do n:(vei de 31~ em 1?47, contra arena 2,8% em 1945 e 

C0m relação aos apelos rara que a CREAI sustentasse as 

pre~os dE me1·cado da cer~ de carna~ba cem c::.Jh:o m:i.l 

obtenç~c de· ma1s 10 mil to11eladas na safra em curso 

R~l~tcir10 do Banca de 1947 c:ament3va que, 

I \:) 

"Prelim:i.nannente, achamos não se di.>::Va, em hipdte'c'>E i":\lgLuna, 
fixar para a produto em questâo o preço básico de CrS 
800,00/900,00 sd atingido em ~peca anormalissima, de grande 
procura da cera vegetal, Já por f8rça dP um consumo 
extraordincirio, j~ pela falta de SltCedãneos, por decr~scimo 
da fabricaçio distes. ( ... ) Por outro lado, baseando-nos no 
preço da eira sint~tica, da Arril Corporation < .. ) 
verificamos que o mencionado sucedineo será vendido ao 
consumidor a CrS 495,00 por arroba, ao cimbio vigente de CrS 
18,72 por d61ar, afigurando-se-nos, pois, que nos ser~ 

possível concorrer vantajosamente com os mesmo Produto, 
desde que sejamos cautelosos na fixa~ia dos p1·eços da venda 
dE>; nossa meH.:~il.dotia. " <~lio 

Em jut•~o de 1947, a CREAI concedeu novo cr~dito de Crt 30 

milhôes ao governo do Estado d~ Bahia, por 

Instituto do Cacau, pQra s~r aplicado no financiamento da 

de o 

adi~ntamento aos 

In::,t:ituto, 

~utor12ado a dar o respeCtLVO penhor mercantil l'-!Q (:;;nt-;;..nto, 

a participaç~o dos cr{ditos concedidos ao cacau pela CREAI 

entre a rr1me1ra e a segunda fases dim1nuiu de uma midia de 

Devido i crise enfrent~da pelo agave, em consequ~ncia da 

retraçio dos compradores, ocorrida no iníc1a de 

CREAI suspendeu os seus financiamentoz, considerando 



''( .. ) indispensável à salvaguarda n~o só de nossas prdprios 
interêsses coma dos de nossos financiados, uma vez que 
qualquer aumento de produçâo sd lhes Poder1a acarretar, 
naquela conjuntura, dificuldades a1nda maiores. 

A juta, Je grande 1r1teresse econ6m1co 1~ar~ os Estados do 

P~1·i s do ~maxun~s, ~mhaJ-a f5sse Llm produto que ~presentas 32 

~aracterísticas da atividade econ8m1ca, ~s peculiar1dades da 

regi~o, e & Jefici~nc1a de transportes regulares), ta 1nbém 

financiado P€la Car·teira, 

40% do valor da produç~o Provivel 

do 

financiamento calculado sobre a cotação do prodl!to; (b) a 

Proponente f8ss2 arrendatário, 

PrOPrletário das terras; e no caso de terras ci2volutas, 

medjante consenti1nento ror decreto do l~ode1· Execut~vo ou POl" 

ato admlnistrativo ma1s simrl~s. 

(c) o prazo máximo Je 10 mese~, com início a 

primeiro de outubro e vencimento a J0 Je junho Ja ano 

No que se refere ao trigo, assinalava a CREAI que e com 

particular atençio que temes acompanhado o auspicioso surto 

Ja td,tl.cultura, dando-lhe, alim de assistência financeira 

adequada, todo c apeio possível.", com os empréstimos sendo 

feitos nas seguintes condiç~es: 

(a) até o máx1mo de 40% do valor da safra, nâa se levando em 

conta a produ~~o super:or a 900 quilos por hectare - se a 

produç~c prevista ultrapas~asse esse 11iv2l, a financzamento 

acrescido Jo custo real dos serviços de colheita, 

transporte e preparo do €xcedente; 

tr·:i.t:i.cu.lttJ'rt:";";:;. pr·Qpl"':Í.IJ-:t::f..rios de l::r~\"·1~;:;~,.~; pr·ópr·t'."-~5, que 

nio necessitavam ( p :::\ \"" <":l. de 

imPortância superior 

eram classificados ct~ 

'' 
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··:i ·:;. ~-- \' D ). l" :·,\ . 

C.i!.) Est <:tclo elo R10 

,_:;_· 1 r,;;-',· a i·· ;:. nr ···· ~:; ~:: ;c\ ~: E:· 

c Preço d€ Cr$ 45,00 

::> n ·r :~ ~=-- •.: c:- ~m C3SC~, anteriormente f~:<ado, mas 0 de 

~~ base ITI3l<lma de 25 sacos do ?reduto em 

;)_rr;.::-:ndoim 40% do d;:;, Pl-<.'.)C)Ul;.ão 

.;;;ui1os; por 

:n ::.1 h o 60% do valor da produç~a prov~vel, na 

(e) soja - 40% do 

'-J --~ -~ •.':) y· •j B na base m~wima de 25 sacos por 

p:::;rB. ITI(;:nc :Lon:,~do·:::., quando a 

--::;J.the:.'l_·.a ·_:;u.P e r· i o r 

•:::: :;.'r •.;;paro do pr·odu.to 

(:::i:;a) sentido, o milho 
0,("3% 

,:;,, 'S U .. :\ 1 pass~ndo dE 0,01X Para 0,05% do 

,je credite por Parte desse grande 

, lI 



" ( . ) Problema fundamental da Cart&ir~ ?·1~~~ d-. . '· ' ;;; """""'"' ' "' 
Pr~panderante influ€nc1a na economia do prclprio Banco - qual 
SEJa o da constituiç~o dos meios específicos necess~rios às 
operaç5es rurais e industriais, reclamadas em volume cada 

(produtores dE ~lguns produtos alimentares básicas 2 de 

antrlc• consumo popular), tinham nas rrogr~mas governamentai~ 

sentido, entre a primei•·a e a se]unJa do Per :i.üdc 

2~tudado, a particiPB~áo dos crsditos ~ praduç5o d2 mandioca 

diminuir1Jo Je 0,8X P&ra 0,1X do 

como o de Sâo ~aulo, 

bases emPresariais. 

Analisando a distribuiç~o res1onal dos f l.n;;~n1.: i:.:.~.mc:nt o::> 

concsdi.dos psl~ CREAI nos anos de 

;:;mplo rr~:::dç)mín:í.o 

~nu.::.1.l 

-financiamentos. 

r· "I 
·.~u .. 

me.di~"\ de 70,8X na total 

NaquelEs mesmos anos, começava a manifestar-s~ o problema 

:<:\ J. im(~·n t: :{c: 1 o·s, 

d;::.. 

provocando, tanto a diminui~io da oferta agrícola (wara a 

~uaJ., tamb~m contribuía o baixo grau de n1ecaniaa~~o da 

agricultura), como o aumento da demanda aliment~r urbana. O 

sistema de credito agrícola vigente no P~is fo1 considel-~do 

um dos principais el~mentos exPlicativo~ da estasna~~o 

alimsllticios em particular quo:·õ 
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i. :n1 ;-_·:c 's d ,:;' 

-r JC,"::ic_,, POt" 

,- c o:),;:: :t. c.i :;_<_ 

Cll.':,' .í 94ó, 

-'0utor :: .. :::cu nc:c; _, 

if! ;,: ) !-;C .• :-:> 0.;' -:-·. , s~ :, ~- '" "~ ::;(-:. ·_:_ .. :,-,,_:n• :·nd c::.::. m 

-.:i b J .:;-: :t ·-:o ::i e - 1 ~ :i. •.::ou 

s~hecldG coma Plana ~c Emergência. E em 7 Je julho de 1947, 
.. ,., _,_,, 

P~ra ~egular a execuç~o do mencionado decreto-lei. <~?> 

•")() ~ --Cl '- __ ,,_ ' ._:i o·:::- --~·-~·•)_ ·::; 1..::;;_.:•7 
'· ~ . ' ' 

morat6ri~. v:tgente principi.o 

i9 Je ae~embro de 1746. Essa lel p~ral:sou quase todo 

c: C"'{•d:i.'.:C pecuar1o, anulando os novos penhores constituídos 

a 3çâo da mcratdra, concedendo-se 

hav1am r2cebldO adiantammntos da Carteira, e para 

os invern :i.t~t<;v;:;, ·Foram e><cluldou 

3. 

p2cuari~ pela CREAI diminuiu rara ~Penas 5,9%, 

contrastando fortemEnte no 

O sucessor de Gudesteu dE S~ Pires foi Marino Machado de 

?ermaneceu na ~ireç~o da CREAI ati c fin~l do 

d·::.· i 95i. 

autubro de 1949, ile defendeu a cria~~o 

Rur~l. proposta no anteprojeto de reforma ba11cir1a 

no .:;:nt;,:;;nt;_:J, 
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fund~mental ~mPliar o campo de abr~ng&ncia das atlvidad~~ da 

CREAI, atr~vés de modi·Fic3ç5es no RegulamEnto de 1942, 

U iJ~\riCD 

Na mesma cu11fer~ncia, Marino 11achado de Ollv~ira d€stacou 

0 lflSUfici0ncim dos recursos ordinários de~tinados à CRE~I 

inst1tuiu - qua1s SEJam, 

l_f:i nt\me\ .. 0 ju1h(J dE· i ·:~':''7 . '· .. ,,· ' QS 

,-'·2Cl.l.\"'SDS d8 o Decreto-lei nJmero 

~5Etl~·nlbrD de 1940, e a parcel~ obrigat6r1a Js contribuiç~o 

das institui,5es de previdência social. ' 6 •, Devido a essa 

in~ufici2nci~ dP r€cursos especÍflcos ou ordinários da 

Cartelra, o D~nco do Bras1l, embora nio f3sse ohr~gada Pela 

Jegislaç~o, passou a repassar-lhe recursos (!la ~;ua l\1i'1, ::.o r 

P~rte de BH19ibilidade imediata ou de curto prazo ~ara 

Banco. Ai11da de acoJ"(Io com Marina Machado dQ Oliveira, 

''Representa isso <. valiosa contribuiçic para o 
desenvolvimento e amparo da produçio, mas significa, também, 
sob aspecto financeiro, estritamente bancirio, sensivel 8r1us 
para a economia do Banco do Brasil, que encontraria ficil 
coloca,io para seus capitais nos principais centros 
canH~l~c:i.ai',; do pais, <:\ junls mais 1·emuneradores e com 
reembSlso muito mais rápido. < ... ) Leva o Banco o seu 
esPÍrito p~blico ao extremo de manter abertas certas 
agincias deficit~rias no interior do país, a fim de que nia 
fiquem certas zonas, mais desprotegidas, Privadas do 
benefício do cr~dito rural. ( ... )O que~ certo é que não 
poderia o Banca do Brasil, na presente conjuntura, 
proPorcionar cr~ditc em condi~5es mais favoriveis do que as 
que atualmente oferece. ( .. ) cujos empréstimos s~o 

t~cnicamente ajustados ~s reais necessidades financeiras das 
diversas atividades. Os recursos s~o fornecidos pela 
Carteira, em parcelas, precisamente nas Jpocas em que o 
agricultor deve paga1~ as vá1·ias d,z.spesas de lavou1~a; os 
juros sio os mais mcidicos possíveis; o prazo i calculado de 
forma que 0 produtor possa vender suas colheitas de maneira 
mais conveniente aos seus prdprios interesses; se a colheita 
fracassa, por causas alheias ~ vontade do mutuário, a 
Carteira nâo só prorroga o saldo não pago, como ainda 
fornece novo financiamento para a safra seguinte. c~~> 

:.~J ' 
'·· '.,! ,_. 



•""·•·<·· .... , ... ~' 
,_.,· ,.,, .·.•, ·,··. -,_, ·.·.·,· ... '· .. '•. ..·.••· ' " ~ ,., ' " ' ., ' ' ~· ~~cup~~~c 3overnament~; com a c~~dito ~gr~co!~ 

''I 1 o Produtor (. pode obter o financiamento da 
entressafra de sua lavoura, atd vinte mil cruzEil"OS, com um 
m:í.n:i..mo de riemol .. <>• •''·' r·l .. ,, .. -~., · ,....... d · d ., · ·· 

~ ~~~P~~a!~. ~~o- 1SPensa as a avatlaçào 
~rcivia da safra e as cert1does usualmente exigidas, 
louvando-se a Carteira nas decla1·açdes do prciprio 
int~ressado a respe1to da lavoura que pretende fundar e de 
quanto espera colher. No mesmo dia da assinatura do contrato 
de Penhor, pode o pequeno lavrador reti1-a1· a 1~rimeira 

ilal-cela do esquema de utilizaç~o do crédito aberto. <. 
Admite ainda a inclusio, nos mesmos orçamentos, de verbas 
Para manutençâo do lavrado~ e de suas familias. ( ... ) 
depara-se a Cartelra, infelizmente, com sérias dificuldades. 
11uitos dêles ( .. ) sio elementos mais ou menos n6mades. 
Cultivam terras arrendadas e mudam de domicilio 
-Fnrquf:'.'11t•T:.'mente. É comPl-r:-~ensivel n~to PClssa B. C:U'\\~teira 

Prestar-lhes auxilio quando chegam a zona de uma das 
Agências inte1ramente desconhecidos. (. nâo se deve 
cortfundir ass:st&ncia bancária, mesmo especiallzada, como é 
o caso da Carteira, com o amparo que ao produtor pobre deve 
o Estado proporcionar, fornecendo-lhe sementes, emPrestando
lhe mdquinas, isentando-o de impostos e taxas, criando-lhe, 
enfim, condiçGes de fixaçio e amo~ ~ terra. Cr~dito n~o ~ 

benefici&ncia, sendo indispensivel que ao tomador do 
empristimo nio faltem, pelo menos, tradiçio de trabalho e 
moralidade. ( .) A soluçio ideal do Problema do pequeno 
produtor ~. indiscutivelmente, o cooperativismo. A Carteira 
cerca de t8da a simpatia as operaç5es com cooperativas Càs 
quais concede juros especiais) e realiza com virias delas 
contr3tos anuais de financiamento, beneficiando, por essa 
f'orm:::~., inümero's 1avl-adon~s. ( ... ) Com o êxodo constante do 
trabalhador rural ( .) ~ ·sempre urg~nte que a mecanizaçio 
amplie o esfCrço da agricultura, atenuando o desfalque do 
trabalho humano. ( .. > Os recursos s~o fornecidos pela 
Carteira em parcelas, precisamente nas épocas em que o 
agricultor deve pagar as vir13s despesas da lavoura; os 
juros sio os mais módicos possíveis em face das condiç5es de 
nosso mercado monetirio; Q prano ~ calculado de forma que o 
Produtor possa vender suas colheitas de maneira ma1s 
c:onvenü~t1t•:::: aos seu';;; p1~Óp1·ios interêsses; se a colheita 
fracassa por causas alheias à vontade do mutuirio, a 
Carteira nio só prorroga o saldo nic pago, como ainda 
fornece nevo financiamento para a safra seguinte." ,.~, 

Cem relaçia aa cr~dito destinado à pl-oduçic animal ~ 



"< .. ) Abn:-tnge noss;1 assistência à Pt':"Cu{;{t-üi (. <:<.s 
seguintes m~ltiplas atividades: cria~âc, recriaçâc ~ 

engorda de bovinos; criaç~c E recria~5o de equinos, as1ninos 
e muares; aquisiç5o de animais de serviço e custeio das 
atividades pastoris; suinocultura; ovinocultura; avicultura; 
melhoramento das condiçUes de exploraç~o e das benfeitorias 
dos imóveis rurais, formação de pastagens E de campo de 
forragens, construçâo de açudes, banheiros carrapaticidas, 
·:n1os, ~~:te.; - cp .. laisqt\er· ativid-3.d(·:::s de i"E::<;t:i.~; v:;wta~J0:ns p~n·::-l. 

a economia nacional, como a apicultura, sericicultura, 
Piscicultura e outras. ( .. ) Os criadores, muitas v&zes 
impossibilitados, Por falta de recursos, de conservar seus 
bezerros para venda depois de recriados, s~o forçados a 
db·1ii:'S dispor·, lo_go que desmam<;..dos, "\.~ofn:.::ndo :i.nev:i.t:ávi~"l 

press~o dos interessados em lhes pagar preços sempre baixos 
.) As sucessivas elevações do preço da carne, concedidas 

pelos drgios governamentais de contr8le, pràt:i.c3mente n~o 

beneficiaram o criador. ªste, sci lucrar1 com tais aumentos 
de pre~os, quando conseguir reter o produto at( à idade de 
trPs anos, vendendo-o diretamente ao invernista. Recriadores 
e invernistas, gozando de mais amplo crédito re1a maior 
Li.quidez d~ suas a.plic;:.*çôe-~5 Je cap:Lta1, mais afeHos a 
t~cnica da manipulaçâo de preços, sempre acham meios de 
impo\" sua~ candiçbes ao produtor de bezerro. Mas o criador ~ 

que realmente arca com todo o trabalho da Produçlio e e 
obrigado a empregai" maior capital ( ... ) é o criador, 
entretanto, o que menor resultado aufere, relativamente. O 
lal~go apoio qu€ Pni:'stamos .r.< ,~ec1Hiadores e invet""nist<ii.S tem 
por principal objetivo melhorar, por f6r~a da concorrência, 
os preços cJos bezerras. Verificamos, por~m. que só 
parcialmente foi atingido o fim desejado. < ... ) A nova 
fcit·mula de financiamento que em brE::ve a Carteira porá em 
prática, - sem prejuizo de sua habitual assist&ncia a 
recr·iadores ~ invernistas - visa exatamente a proporcionar 
aos criadores a oportunidade de recriar seus prciprios 
bezerros ( .. ) proporcinando-lhes meios de elE::var o padrio 
t(cnicc de sua atividade. Admitir~ a Carteira a aplica~io do 
crédito no custeio d~t ·Pazenda, na subsistência do mutuário .;~ 

de sua família. em iniciativas do interisse da produçio e 
at~ no pagamento de dividas exclusivamente oriundas das 
atividades rurais do financiado." c•~, 

De janeiro a abril d~ 

p@cUil-i0 estivwram tct3llnente suspensa1a. A Lei n~mcra 8, de 

19 de dezembro dE 1946, no seu artigo quinto, proibia a0 

pecuarista a aliena~5o ou gravsme de bens s2m expresso 

g ·~·-~rltl-1~ Para termas uma idéia \ {.<I.; ...... <; .... 

J~ssa nova situaç~a crediticia enfrentada PEla PECuária, 

entre 1943 e 1948 v~rtficau-se 0 gegu1nt~. Em i943, foram 

íl.ó8 



enrpr-é~c.t::.mo, 

._:·.·m _-,:. ~) ;J. 4 J ,~i u.m '·--'<~- l .;}i"' de 

'.:c:n -~-·7 .tó? ·:ontr~,i:(.i:~, nu.1r: 

c ';'";"-; , __ . •'-

'q.1? 
.••• - " J 

~ar~ um to~:~l de 836 tont:ratos, 

":--1 ·vigência da Lei nümero a foi ampliada pela dt:'.' nLÍITIG'l"O 52, 
de 30 de julho de 1947, que estendeu os efeitos da moratciria 
at~ 30 de dezembro de 1947. Pela interpretaçio dada ~quele 
dip1oma lesai, justamente nos Estados onde maiores eram 
nossas aplicaç5es na pecuária, chegou-se a firmar 
jurisprud&ncia no sentido de que nem mesmo Pelo desvio 
:r1minoso ou total abandono das ga1·antias, conservava o 
credor pignoratício o direito a medidas judiciais 
acauteiatcirias dE seus privil~gios. N~o ~ difícil avaliar 
quanto foram prejudicados os nossos legitimas interisses. 
Finalmente, sancionad~ a 2 de janeiro de 1948, veio a Lei 
n~m 209 nio só reger a moratdria (abrangendo apenas débitos 
de c~iadores e 1·ecriadores de gado bovino e nio de todo e 
qualquer pecuarista, n~ forma estabelecida pelos diplomas 
anteriores), como reajustar dívidas, estabelecendo o 
processo e a forma de seu pagamento. Foi assim possivel ~ 

Carteira, louvando-se na nova Lei, reiniciar os empréstimos 
da espdcie, j~ ent~o regulamentados em bases e condi,5es 
ditadas pela estudo amadurecido da mat~ria e pela larga 
experiincia adquirida." ,.4 , 

na toc~nte is dividas dcs pesuar1stas junta 

~949, ~ i_e: n0mero 

o pagamento Je 50\ das dividas e a transfer&ncia 

para ~ ~~~ponsabilidade da IJniio rlos outros 50X, à m~dida 

pa:cela dos devedores fSase resgatada. Anterlormente, 

1-:e.d9 
' '. ' 

Resulamento Ja CREAI, Par~ 

econümlc:;:-\ ci0· c u. 1 t u. 'i" ·"'- \: at~ POUC~ te111PO de 

! I 
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Llobrou entrE 1945 e 194~ 

sent :ido, -foi ·Pun d amen t ,.,\ 1 o aumento do apoio dado 

tr·:i\:.tcu:it:ur~\, 

~us&ncia das attvidades Ja CRE~r su1 

1··'<;~.1;;; J E: psrcel& substanc:al 

financiamento ~os (com 

procurou refutar 

01('1.\1•:::.{plGS 

''N5o se poderia, porém, sen1 risco, dispensar cautelas que 
alguns, menos familiarizados com certos problemas de ordem 
t~cnica, consideram excessivas, pois o crédito especializado 
representa uma arma de dois gumes: bem dosado, distribuido 
com equidade, ampa1·ando a P\~odu(;:ãa como um corU ~mto 
harm6nico, revitali:a o PBlS; praticado às tontas, sem uma 
visJo de conjunto, endivida-o e arrasta na sua queda a 
prdpria instituiçâo qum pretende ampari-lc." ' 671 

no ':;,O ,:)v ,_,.,., ' ' " L.\ lt1 ::;.. 

m~dia Je 30,8%, ~ a de~ recursos extraord1nár~o~ ou de 

outras origens decresceu Je 71,7% par~ 7\,iX c0m uma media 

N~ss~ período, a partlciraçJo rncidia das fontes d~ 

.. JuJ1cials ~ Vista e a Prazo, 

SerYiç:os P~blicos, 

Obrigatórios a Prazo Fixo dos Instituto~ de Previd&ncia, 

6,5X; e B8nus em Circulaçio 1,5%. (Cf. Tabela III.ii) 

'r 

;.)';'(>, 
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TAHELAIII.ll 

CREAl: Fontes dos Recursos Utilizados para Empréstimos, Saldos em 31!l2, 1946- 1950 (%) 

Fontes 1946 1947 1948 

1. Recursos Próprios da Carteira 
Dep6sitos decorrentes do 
Decreto-lei 3.077 

1. 1. Judiciais 978.!23 19,5 1.0!4.728 21,9 1.043.746 22,3 

Judiciais à vista e 948.909 18,9 977.961 21 > 1 L007.268 21,5 
aviso prévio de 
menos de 90 dias 

Judiciais a prazo e 29.214 0,6 36.767 0,8 36.478 0,8 
de aviso prévio de 
90 dias ou mais 

1.2. De Empresas 104.940 2,1 103.437 2,2 123.141 2,6 
Concessionárias 
de Serviços 
Públicos 

1.3. Dos Institutos de Previdência 258.019 5,1 299.165 6,5 348.683 7,4 
(Obrigatórios a Prazo Fixo) 

1.4. Bônus em Circulação 75.863 I ,5 75.863 1,6 75.864 1,6 

1.5. Letras Hipotecárias em Circulação 

1.6. Créditos em Regime de Liquidação 

1.7. Subtotal 1.416.945 28,2 1.493.193 32,2 1.591.433 33,9 

2. Recursos de Outras Fontes 

2. J, Carteira de Redescontos 2.392.187 47,7 553.754 12,0 1.307.438 27,9 

2.2. Disponibilidades Gerais Banco 1.205.908 24,0 2.58!.546 55,8 1.789.264 38,2 

2.3. Subtotal 3.598.095 71,7 3.135.300 67,8 3.096.702 66,1 

3. Total dos Recursos (Em milhares de 5.ül5.040 99,9 
cruzeiros) 

4.628.493 100,0 4.688.135 100,0 



-
Fontes 1949 1950 Média 1946-1950 

1. Recursos Próprios da Carteira 
Depósitos decorrentes do 
Decreto-lei 3.077 

1.1. Judiciais 19,9 20,9 

Judiciais à vista e aviso prévio 1.085.662 19,3 20,2 
de menos de 90 dias 

Judiciais a prazo e aviso prévio 32.632 0,6 0,7 
de 90 dias ou mais 

1.2. De Empresas Concessionárias 147.865 2,6 2,4 
de Serviços Públicos 

1.3. Dos Institutos de Previdência 390.094 6,9 6,5 
(Obrigatórios a Pra:z:o Fixo) 

1.4. Bônus em Circulação 75.863 1,3 1,5 

1.5. Letras Hipotecárias em - -
Circulação 

1.6. Créditos em Regime de - -
Liquidação 

L 7. Sub total 1.732.116 30,7 1.914.000 28,9 30,8 

2. Recursos de Outras Fontes 

2.1. Carteira de Redescontos 2.387.507 42,4 4.064.000 61,5 38,3 

2.2. Disponibilidades Gerais Banco 1.515.181 26,9 635.000 9,6 30,9 

2.3. Subtotal 3.902.688 69,9 4.699.000 71,1 69,2 

3, Total de Recursos 5.634.804 100,0 6.613.000 100,0 
(Em milhares de cruzeiros) 

Fonte: Relatório do Banco do Brasil, vários anos. 

Obs.: Não há dados disponíveis para todas estas fontes de recursos para o ano de 1950. 



.'•'·' .'.'.l.l.l',•·-·• .• -.• ,·.',·.llll',,',"•'·····•''-'· -.·.',<•,• ·'·'·'·',•,·.'.·,• '·•".··.'l o0q · • -,. ·· • . , 4:~o P~i-~ ~~-~~ 2n1 

_;_lqo +'•J J. J.P on ta do 

e ~stá ~artsments documentado no~ debates que 

·' .; CREAI ~ p~rtir ,Jo 

d;:;. · ... i-C· 

n ~- ·: ... ::.d auto-· 

~ ~sta no tocante 

l' ·.J r· n ,,,~c:: ::.do 

in de rj (.;: nd ,,~: n t \'i ;e.utón•.:;)ma, 

prcipr~os da CREAI er~ reprasentad~ pela emios~o 

dos empnf-st i mos contratados, ''nio podendo o seu montante: 

total das open:\>;Õe:s", como estabelecido na 

c: \~ J. () !}, •C•. 

b0nus, ~UE o Banco 

\.tUii;; 

.. , 'Y ' ·=·· .1. 



constitu1am a ~~1~ dnica for•te 0c recu~sos. Ta1s bBnus tinham 

r e .i.·.;; .. 

t?43 passar~m 2 valsr ~u.i. nh i:i n t: o~,. 

roster1ormsnte m1\ 

mll '.::·ru·:::.E:I.l"•.J·';,) :i' 

íl!(·C: -:., •::::õ 

" 
··~' ' <i ;_:tno·::; 

te· qui 1 :lbl" .~c; 

~m~restimos ~m vis&ncia ~o v2lor total Jos bJnus no merc~do 

ou em lll~o~ de terceiros. Na qtlest~o dos rrnzos, o volume dos 

(~cursos arrecadados at~~ves Ja ~miss~o e venda de bGnus com 

pr~aw Je atd tr~s ano3, somente poJeria ser .;:tp'J.:i.CiiédU E111 

~mpr~stimos de ~~a~o també1n máximo de trªs anos. Por outro 

laJo, a vúlume Je recursos arrecaJados através da elnlss~o ~ 

venda de bGnus de até cJ.nco anos deviam ser 

prsf~rencialmente em emrréstlmos com o mesmo prazo para f111~ 

outras indJstrias 4Li'ii: ráú.J 

91"S'nt.iin:;;<mcnt:e 

n<:l.<.:.'ion;;;\1". 

Tais ~8nus rend1am juros de 5 e 1/2 \ a.a. ,::; d1·;:ve:r iam 

~;c·,· aJquiridú~ pelo Instituto Nacional 

Institutos de AposEntadorias 2 Pens5es, 

recurso~ obtidos atrave~ Je U111a porcentagem ele 

seu~ depds1tos e fundos a ser ·Fixada pelo SoYerno ·Feder~], 

após a concordinc1a da~ ~luntrns e Conselhos Adn11ni~.trati~o0 

méJia dos recursos orig1nários do~ b6nu~ naL 

" 
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Dc• ... 'ldu -~·. 

- ~-•f\POt"t~~nc::Lr:l.c:. i:':m dl.nh•:::it"o 

\"Ccc·b:i.do';:.;. do~; 

'-~-.:~r··i::.UC\"\';<;; d;;:t 

''Os recursos provenientes dessas tr&s fontes ascenderam 
r ) (foi) insuficiente para atender aos cr~ditos 

ccnc~didos pela Cartaira ( ... ) Essa deficiinc1a adveio do 
fato de os Institutos e Caixas de Previdincia, de cujo~ 

dep6sitcs mais se esperava, entenderam que só estavam 
obrigados a recolher i5X das disponibilidades existentes em 
seu poder e nâo 15% do total das suas disponibilidades. 
Trata-se, aparentemente, de um engana de interp1·etaçio, 
responsivel, em grande parte, pela situaçia an6mala em que 
se encontra a Carteira, obrigada a recarre1· à Caixa da Banco 
do Brasil ou ao redesconto de seus contratos de cridita. Por 
nio ter o Banco concordada com essa interp1·etaçio, a assunto 
foi levado ao Conselho T~cnico do Departamento Nacional de 
Previdência Social, pendendo, ainda, do Selt pronunciamento. 
Hota~mOf'$, aJ.iá-s, com satü.>-faç:ão, que o projeto de Le:i 
Ba~-.:á1~i~) d~ <I~.uto\~1-w, 0<0 S\". Ministro da Fazenda, pn~ve o 
financia•ento das opera,Ses de crédito rural e industrial 
per meio d~ racur~cs com as indispensáveis características 
d~;o": estabilld-~d&~ 1::-nt<·e os -cJt.lais avultam o~3 proveniente-':5 das 
Ttt3U. tui(..';l$111:1 !h~ F'\"(~v;t~.,1~fHi! it'\ i:il C;'ld.>H\\~i l~r.ol'l8mtc:m,~:; " ~ .o.un 

'' 
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''O Problema do~ recursos d.e~t~r>•do•.•., .~ .•.. ,· ..... ~' " apLca.ç:()e!:> d~\ 
Carteira de Crcidito AgrÍcola P .. ·.lnd•<•t<-~~1 ,,. 

~- ~~ ~rmanece na mesma 
situa~ic (. O quadro adiante demonstra a anomalia de 
nos-sa ponid:\o conb{bil, ond€' as aplic;;u;:ões d€'pend~c·m, t±'m 
m<Aior rnu-t .~·., J • '<m d t J t _ ~. r~~ re·es~on:o re na_ureza antit~cnica e Je 
:fi P '~ 1. /,:/~'~ AH .. r t:lt: ~'?; ; ~: ;<_l~:w:~\·?:W -f.~-n~: :i!-t -~"t0ril-:!-·':~a~:;; / :,:1- 6·?,\:i!.:~~:ifl\ ·:f-,~-i~:·:} ;i di,s. -~~·-~:· 1 1Mi:·:~· 
da Brasil. E obv1o, em materia bancária, que um banco 
captador de recursos representados par depósitos à vista e a 
Cltrto prazo nâo pode, sem s~rios inconvenientes, emprestar 
dinhe1ro a prazo médio e longo. Nio ~ possível fazer-sP 
cr~dito agr~ric e industrial, no volume e na exf~ns&~ 
solicitados, com frequência, por asscciaç5es de classe e 
órgios interessados. sem prover com recursos suficientes, e 
a jura baixo, a Carteira distribuidora do crédito. O fulcro 
Jc ncmmc çr~dit~ l;rw-~iGY~fiü ê§t~ R~ fgfHªêlmêH~b dê 
Yecursos, Para as aplicaç6es, a custo cap&z de permitir 
empr~stimos a juros suportáveis pela lavoura e pela 
pecuária. A ~uestâo das taxas de juros, assim, envolve 
sérias dificuldades. Nio se deve esquecer que elas sâo 
·Punçõus do equilíbrio do mer1:ado financeiro. Pensar em obter 
recursos, voluntàriamente cedidos, a taxas baixas quando 0 
e~uilibrio se expressa em taxas superiores, ser1a uma 
:ilus~o. Só atrav~s da cessio compulsória poder-se-ia obtê
los. Enquanto dependermos do redesconto de nova esp~cie e 
dos saques contra a Caixa Geral do Banco, nio ~ possível 
1·eali~ar a proeEa de dar crédito amplo ~ lavoura a Juro de 
6%, da 5%, ou mesmo de 4%, como se solicita ami~de. Onde 
buscu~ a solu~~o de captar, a prazo médio a longo, a 5X, 5 
1/2% ~ éX, ~ue s~o os limites das possibilidades atuais, 
rara emprestá-los a 5% ou até a 4%, como muitos pedem? Como 
seria coberto o prejuÍzo? O recursos provenientes dos bônus 
agrÍcolas, que devem ser subscritos pelos institutos de 
Previdincia, como aplica~io de parte de sua receita, nio 
deram o resultado esperado. ( .. l Como no ano ~nterior, o 
problema continua pendendo de decisio do Conselho Téc11ico da 
Departamento Nacional de Previdincia Social. At~ agora, 
porém, não ·Pai l·esolvido. Tem sido, POI .. tanto:.l, muito 
deficiente a fonte de recursos, criada por lei, em boas 
1:ondtç:õe~; hh::n:kas." <.r. 9 ) 

A 1·eduziJa pi·apaa·,~o d1JS Jspdsitos a Prazo no Banco Jo 

:i. 9lló e dada a aRIPla prepantlerància do~ 

total dos seus depósitos 

~ltimc ano) -, constituía-sE numa dificuldade aJicional 0ara 

0 Banco 2nfrentar a 1nsufi~i~ncia cie rscLtrsos pr1JYEnientss 

das fontes ordinárias cu especificas da Cartaira. 

19~6 D 1950, pode-ss observar u seguinte· 

"!I 



o, elo•_ ... tlc,-'!J'J'c:,·~• •. ·.-,,_:,• .,,,--:.--., ... · -. - ,. -- ....,_ •.. \ •.•. ;. ..... ..J.:Ls ::.<. 

rccu~su~ oriundos 
- "' \/ i. ,_;: ·:J ·;_; ,:1 Ç)'_:; 

P1-~··.:cc.· .:.• :_;-,.c pe1 u;:. 

~do~- bCnus sm c~rculaçio chegou a 1,5%; i;:. 

'--· • '·: ~' l'll-'i:>, n o o ~ . ~ i2 Ço 1,,
1

\ -,, l, ,·,·, ,., c. :,',·\ 11 1)' '·' ,·.,•, <~. c_.:_,_.,, ·.~ '~'. l" ,•,', ,_·,·, -,-~ o ' . ' -~ , ... ; " ,· , " -- ·---"" - ._,_.,_,,_t,.:.::.:c-~,,o;,_•qu.ea 

dcJ 

::lisPÔS 

,' .. , ·.- ·-· ·- ' c•. 

-- ''\:'\ t ·?or·n~ceLt 

·'·c---.. -~ ::,::::Jndc-

na 

n tJv::.·.'--

&Pontad~ no Relatório 

,,._ :. :::\ : ..... , ~i. ::.l"r Si U .f!"- C i iin c: ·.1. ;;:, d <7\ S:-

financiam;:.:ntas 

~cu~sas próprios da CREAI e 

~prova~fuo d~ en1créstimo~, o Relatório do Bancc Jo Bra~il dE 

"l•!o que conc0.Tne aos re:ct.u~sas especificas da Caxte:il-a, 
verificn-se que a parcela dos depósitos, a que se refere o 
Decreto-lei n~mero 3.077, de 26/2/1941, alcançou o total 

.) mai3 elevado at~ ent~o registrado ( ) Convim 
acentuar que o crescimento desse2 recursos nio acompanhou, 
como seria de desejar, as aplicaç5es feitas ) sendo que 
a diferença foi suprida com recursos da Carteira de 
Redescontos e das Disponibilidades Gerais do Banco. é de se 
por em relêvo a inversMo ocorrida na proporção com que as 

")' 
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duas fontes acima citadas contribuíram para os recursos da 
Carteira - em relação ao ano anterior, houve uma reJuçâo 
( .) no redesconto dos contratos de financiamento, em 
contraste com o acr~scimo < ... ) verificado no montante dos 
recursos oriundos do encaixe do Banco, ~endo que easa 
radical transforma~io decorreu da Lei n~mero 1.419. de 
27/8/1951, cuja aplicaçio permitiu ao Banco resgatar na 
Carteira de Redesconto, seus débitos relatlvos a 
aJiar1tamentos por contratos ~E empréstimo~ rurai~." <7 L, 

hDI..\'./·:·:·_' UI1ID. 

entr€ l946 ~ 1947, 

l:r~vou-se um im~ortant~ •1ebate, ,_::\Jm 

0~s;ou ~ ~~r ~Jot~d3 pelo Governo D11tra Ess~ J~bate ucor·r·~u 

1nclusive Jentru Jo proprlO Governo - apÓ~ uma fase ~rticlal 

econ81n1ca ~ue n~o levavam na devida conta o j; considerav~l 

Pai 3 , ~uer co1no organ1smo regulaJor Ja economia, quer como 

ECI.)nom:i.;J_, 

constituí:~ 

~ignificativo. Dele acabaria resultando u1ua reversao J~ 

política v1gent8. Essa mudança, que provocou uma expansao do 

~~-~J 1 tu, deu crJ. 9 em ta111bcim a um outro debate, desta ve~ com 

intei·nac:LOI'"I~\.:Í.'.:;, n·eo 

1ntrP 0 0rau d~ política expansion1sta as credito os 

nivels Je aumento Ja 1nflaçâo. Caue sal1entar 4UE este~ doi~ 

ttpas Je d~b~tes ~e repetiram com fr~quincia no Pais em 

~poc~s posteriores, tanto durante como dspo1~ do perioJo 

,., j •.. ,, .. ,, .• ,-- .. ,,. ,·J:~ ~~~~-'1'-''''T ,~c, t.:Jt::,~', úb·,:;er·'-..'<:1.ndo :o>. p.';:n-·t:i.•::iP<:<•;;;<:;.o .:o~; 1"'·-·-1-''-·"' ·" -· - •-· ---"'-

banco do 

financiamento das atividades eccn8micas. 

•21~· t:l~:in;-,]:i.l..l J_(_?J;(;,} 0':HI i 947, 

Carteira de Redescontos no tot~1 d~ 



~-r·,.-·-~ T 
L.-•t.rJ.~., 

·-~·m 

em l '?50. Os da do;:; 

;Jt:·.' 

·:i()-,_; 

< -:.:-i' :- ",,1_ ·:: c, .. p _,, .,,,, -::_;:~---i" ;:_;_i li .!. nc ;_ u:.. ·:· 

•.I n .-:-. -.;: ;:-:;":i.~'- r:i r;.-: 1:; e 1"\ r_,._. -1' -~ c:: i G ::' 

•::! -::1 .::; D 'J. h .;;: .!. t ::.\ P -:Jr· 

d~1S 

d~,;-: 

do ·fo·l"nii:C~.:nEnto 

parcela do créJito antes da inscriçio do penhor. (:;o'Q) 

d€·: 

- i84, d0: 

9Dr ~cha no atu~l Ban~o de C~(Jito da Ama26nini (bJ em 1951, 

,l,:Jf :1\e:!.u :~<:~i .•. ;;,·.:. nÜm;::r·c -~ ,4j.2, de i-3d,-;;; ~:..so,;·to .. J.:.:Jm ,.,, r::\~iao;;;ão 

c~~dito CacperatlVD 

:,_\:,':i. n!..'lmer·o 

\BNf::) 

i:<lguns 

créd;.tc!, 

prudutores rur~is, .;<.S 

cr~dito agríco1a. Al~m distei, nao hav1a 

-.::onjunt>.i d:::~ l.tn :;,d.::.de·::; 

.-~,.,. .... 
:.~ ... r 



i:en~o os 

0~0 
~w 



3 3 A R~fo1-1nula~áo de 1952 e a Retomada da Crescimento 

i.:--... ' 

[li::·" <.".!JOSl:.U o.;;_ j_')-'~i-4, p()U.CC!::-

-j 'L ',0\, _., .---- •" 

::-1_nu 

quais foran1 cnfrentad~s com a 

::,· •. utor·iz:;;..ç~:o .;lo 

R~p~blica ac Banco de Brasil 

··~ ~om certa dose de 
e·-Jolu.;.i{o de>.. Pl"oduç~'i:o 

proclamada escassez 
os 

pessimismo 
.:,.grícola na 
de muitos 

~::1evados 

l\JTI 

;;\ df.-: 

que acompanhamos a lenta 
pais, nio obstante a 
sineros de Primeira 
por que sio vendidos 

mais tarde se tornaria Ministro da Agricultura, salientava a 

"A mec:'l.nizas;;::i~o 

1-12a 1 i z;:u- d •::.;'l"l t 1- o 
lenta da agricultura, que 
de limitaç5es geográficas 

vimos tentando 
e financeiras 

conhecidas serviu, talvez, para atenuar, mas ainda nio 
permitiu superar essa queaa de produçio Por ~rea cultivada. 
Além do uso extenso e continuado da enxada e de outros 
instrumentos rudimentares de trabalho, como ji lembrado, 
outros fat6res atuam em conjunto, transformando a 
agricultura do maio1· n~mero numa luta continuada, Penosa e 
pouco lucrativa. Os agricultores, de um modo geral, sem 
recLtrscs técnicos e financeiros, sem melhor assistência do 
Poder P~blico, nio se fixam em definitivo ~ terra mas vim 
deslocando-se, continuadamente, 
nas terras virgens. E, em um 
grandes cidades, as terras mais 

em busca do humus existente 
grande raio em tB1·no das 
ou menos esgotadas continuam 
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in;;\prove::itad:as ou, m<.ns -f'I-E'-lUBntemenb.::, sob a posse 
meramente SSI'~culaLiv•\ o.·los· qct• ,~~o ·~o · · 

~ ~ ~ ,Q sa ou Jamais foram 
agricultores mas que ficam à espera de valorizaç6es para 
pequenos loteamentos 1·esidenciais. Acontece, então, que em 
vi1·tude d&sse elevado espÍrito de especula~io, as áreas 
próximas aos grandes centros, que deveriam ostentar 

das terras virgens." 

2, a mesma publica~~o destacava que, 

''( .. ) a m~dia anual do crescimento da popula,âo brasileira 
~ de cerca de 3X, ao passo que a produção, entre 1945 s 
i950, cresceu apenas à razão m~dia anual de 4,9%. Por seu 
turno, o consumo aumenta na m~dia aproximada de 9%. Nio 
resta d~vida que tais pe~centagens deixam claro aspectos os 
mais importantes da economia brasileira. O país vive um 
momt.õ•nto egcepcio!YC\l no s•:::u desenvolvimento indu-;;tl"ial e, com 
isto, trabalhamos num regime de empr&go quase total, havendo 
sempre possibilidades amplas no merca1Jo cja trabalho urbano 
exercendo irresistível atraçio s6bre o homem dos campos. 
Assim, opera-se um sensível deslocamento de mio-de-obra do 
campo para a cidade, das atividades da produçâo ag1·opastoril 
para as atividades urbanas, industriais, isto num pais onde 
& m'quina agrícola i rarefeita, onde a fertilizaç~o do solo 
se processa ainda Em percentagens mínimas; resumindo, 
praticamos, em larga escala, uma agricultura emPÍl"ica, de 
baixo rendimento, onde qualquel" acréscimo de quantidade se 
processa sempre à custa d~ áreas mais extensas. Não é dE 
estranhar que seja insuficiente ao atendimento de consumo 
nacional a produ~ão agropastoril < .) influindo na eleva~icl 
dos preços e com reflexos no prdp1·io clima de insatisfaçio. 
Vem sendo insuficiente, também, aquela parcela da produçio 
agrícola que negociamos para o exterior, transformando-a em 
divisas empregadas na aqu1s1çao de bens de P!"Odu~io. (. ) 
E. como pontos básicos< ... ) aponta o Presidente: aumento da 
p1~odução peh'\ fix<AdXo::} do homem ao campo, melho1·L~. d<:J.S 
condiç5es técnicas das culturas, pelo desenvolvimento dos 
b"an-sPOl~tes e do s:i.sb~am de '-'U"1Tl<.-tzenagsm, Pl"eserva..;.:LO:o d<:o.s 
colheitas e financiamento que assegure um mínimo anual de 

I I 
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P'(odur;:~~o :;;\.gl-<;•.1" ;,;;.. gJneras de primeira necessidade." 
( ~~.;.) 

''t _) a melhor diploma de que hoje disp6e a agricultura e a 
Pecuiria, nâo se para atendimento das suas necessidades 
financeiras, mas tamb0m da organizaçffo t~cnica indispensável 
à perfei~ão e ao &xito de seus m~ltiplos misteres." <rr) 

:::. -~: ~~- r::. o -::r u. fi. ·( t o 

·:::·.L·_-:._._;; 

2 ~~ublic3do no D:ário Of1cial de 8 de 

-.:!'" __ , '"' ,--.,,!.'.: substancialme~te suas ~t:•;idades de 

,n 

'"' _:; :"1 ·.:: ,, "' '--' :;._ -::: .) 

de 

o cr0dito para 2s cooperativas; (3) o 

f4) o ~~~dito destinado ao investimento 

C5) maio~es facilidad~~ para a concessio 

c~édito industr1~l, houve um favol·ecimento para 

Indu.si:: ·: :~:.:' dC! novo 

-B. 

capacidade produt1v~ o :::d: en di men t: c das 

aind<?. -.:;.;;-ont i.ndo o·;!i. 

de cinco anos de guerra, mediante o aumento 

dos 1i~ites apertados em que 3 Carteira vinha operando desde 

inú::Lo; cab·:-:o· qw;;: 

•::.,, com .:;. finalidade de e1ev~r 

Iim~te ~~s ·;inanciamentos, Permanec1a1n as l1nhas mestras do 

· ~ · ~ ,~ • · ._··.'."·' •• ,,_._.,o,- -J~·-=·.-.t·t-.· ~.- .. 4 ~e abr:l 
~~-!meLro ~2JU!amen~o ua ~ar~~:ra, · '' • - · ' ~ 

<~8i 



,• •""'''' J_ ;" .:;;, '? i ( b ;. 

·.·.I, ''.·.· ,·,•• .-"· 1:' -,1• •.···, .,. ,·· •• ,. '· 1.· ·'·'·''· ,·.-.-.• •.,I •.'.·.' '··'· ' .. ·,· ·.,'. 1·1 •·.·.•• ·'·' , .:: I' 'l ' • ' 1·· -; .e .; ... ,-- -- ... 1'1 ' I" -- ... 1 1 ·i ·" .. · . , ,, " • _ · · , .:,; .. , .,.[-,_, __ ._,·;;·,, ,_,._. '· ·-~· u ... :td.;,;; <":l.::.~·:slm_, 

''( .l o financiamento destinado à conservaçâo, transporte e 
armazenagem de produtos rurais em fase de escoamento e ~ 

espera de venda, por 1neio do qual os frutos do trabalho das 
lavouras serâo prese1·vados da açâo usurpante de 
intermediirios. Os emprdstimos que vinham sendo deferidos 
n~o iam além do custeio das colheitas, que se realizam j~ 
prestes a vencer-se o cr~dito pignoratício, ou seJa, no 
momento mesmo em que o produtor mais necessita de auxílio e 
de tempo para obter um pre~o compensador. Findo &sse amparo, 
com o penhor à merc& da excuss~o. nem sempre escapa o homem 
do campo à voracidade do intermedi4rio." 

a importSncia dos financ1amentos destinados às 

CC.!C•PC:1"<~t:i.v<e.-:::-; (d) propor.;::i~:.o d(J;;; 

''Afora as lavouras algodoeira e canavieira, as ind~strias do 
aç~car e de aproveitamento de fibras vegetais e sementes, as 
atividades produtivas nâo se expandiram em escala compatível 
com as necessidades das populaç5es C .. ) O confronto com o 
panorama agroindustrial no centro e sul do país leva de 
imediato ao reconhecimento do muito que se deve fazer com o 
objetivo de estimular as iniciativas surgidas em proveito 
dos que ocupam as regiÕes setentrionais brasileiras."; 

(~) 3umentar o signlficado dos smprestimos destinados aos 

pequenos e mtdios produtores; (f) favorecer o povoamento ou 

rspovoam~nto com yado em ~ampos exauridos p~l~ exploraçio 

agrícola; na~ regi5~s mais d1stantes onde a agricultura se 

mostre antiecon8mica ou impr~ticivel pelM falta de estrad~s 

incentivar a criaç~o e recriaçâo de gado como 

ocorre em Goiás e no Mato Grc1sso, p~ra aument~r nio apenas a 

gado adulto, pronto para a invernage1n qu~ antecede ao abate, 

mas as matr1zes necessárias ao cresc1mento da POPLtlaçâo 

I:HJ'v'ÍI1f:\_; ( 9) introduzir os empr~st1mos fundiário~. 

finalidade d~ desenvolver a pequena propriedade terr1tor1al · 

e <h> au1nentar o grau de abrang&ncia do cr0dito desl1nado ~~ 

dEsde os adiantamento~ 

2f)í:.: 



conta dG lll"0.-~n ·'r.~ '.IIP.I''-----"-"·•~-,--_,_·,• .. ·.~- ·--· 1 1 ·- u_ - ~,J_• ·- 1\C:\:•:O::J:LCt:•.S· p;_'l_f·<·:, 

vr.::nd-:õ\, .,~~-i>'~'lll -:.-c'IIICl ·l·'i,..,::. ___ ...,,-::'-:.:o111l'·'l''· '·"'-~ 1 - · • " - -~- -•• ••--- - ·-~- (EStlna~cs a ~c~a a ~o~·te 

de con'::.~U.Ili(J .. 

benfeitorias. c?Qt 

in:cial do novo r~gulamento da CREAI T (") ], 

1.'·?52: 

''Embora esteJam ainda em andamento alguns dos estudos 
relacionados com as novas modalidades de operações previstas 
no atual Regulamenta, vem a Carteira solucionando de modo 
satisfatório todos os casos concretas que lhe tim sido 
presentes. C .. ) Autoriza essa convicç~o o desenvolvimento 
continuado e em escala ascendente de algumas das novas 
modalidades de financiamento, como seJam os destinados a 
cooper~tivas Ccom c simult5neo incentivo à criaçio de novas 
entidades da espécie), a pequenos e midios produtores e a 
:i.ndüstri<:tS ccn:~iderada-::; de bmse." <79 ' 

''Em decorl·@ncia das novas normas instituidas pelo 
Regulamento em vigor, os empristimos Para aquisiç~o dos 
veículos .-;;: máquinas agrícolas ascE"nden\m, em 1952, a 3.271, 
no valor de 385 milh5es de cruzeiros, acusando, assim, um 
aumento, em relaçio ao exercício anterior, de 847 operaç5es, 
no montante de ii8 milh5es de cruzeiros. Tendo em vista o 
interisse que a mecan1zaçio dos trabalhos rurais despe~ta 
pela solução que oferece Para problemas de inquestionável 
relevância, quais sejam a do barateamento da produçio s o de 
liberaçio da mio-de-obra reclamada pelo rápido 
desenvolvimento industrial do Pais, a Carteira está 
dedicando especial atençio ao incremento de operaç~es 

destinadas ~ compra de maquinaria ag~icola para prestaçic de 
serviços a terceiros." 

"Por Ol.J.tl"o 

finBI"!C~iiHQ 

atividades 
instal~ç:S~o 

t;;'XP 1 Ol--aç:ão 
comp1·ovado 
inc1·ement o 

c Rel~tór:o do B3nco de 1952 de~tacava a 

financiamentos da Cartei~a a partir do seu 

lado, a criaç~o de modalidades novas de amparo 
especializado veio alcançar enorme gama de 

industriais, concedendo-se financiamento para a 
inicial de indJstrias que visem a desenvolver a 
de mat~rias-primas do País, de aproveitamento já 

e que sejam de reconhecida utilidade ao 
da economia nacional. cm 1 > 

de mot1vos desse quarto regulamento d~ CREAI, 



conserv~~Uc, ao transportE 

"( . ) os fnttos do tnlballnl das lav•::ntr·a·;::; St;T·'·:\o pr·e:51::.TY<~.do:~ 

da a,âo usurpante dos inter1nediárics. Os empr0stimos 
atualmente deferidos nio v~o alcim do custeio das colh~itas, 
que se realizam quando o tr~dito pignoratício se vence, Oll 

seja - no momento exato em que o produtor 1nais necessita de 
auxílio í~' de tempo, em regra cuxto, p;:~.ra obtET um p\-,:~'·;:o 
compensador. Falho desse amparo, com o penhor ~ merc& da 
excussio, outra saída nio lhe resta senio a de se entregar à 
voracidade do com~rcio intermediário." c~m> 

produtos agrícolas; 

(2) a ·Form~çãa de culturas Perm~n2nt2s ou de lons~ dur~~~c• 

em funçio das quais foi ampliado para oito ar1os o PI-~Zo Js 

pagamento dos emprestimo3 re~pectivos; 

(J} "'· PC\\:O.:.;ib.J.lid:;:\.d0.' (j;,"\s );:,I.Y'CJu.r·ii.!5 de c:lc1o 111:.-o.:l:;.-. cu.r·to ((.1•:::· u.m 

ou dc 1 s ano~) recEberem f1n~nc:amentos a part1r do :n~c1o da 

(4) os emPréstimos destln~dos à con~truçâo de pequenas 

eo·~:;.co1:;; •. ;~ l"U\-:;;\J.~.;; 

l5) 0 arerfe 1 çoamento dos mecanismos de ,:Qncessao dos 

empréstimos destinados 

agrícolas, e ~o aumento da produç~o por area; 

(6) os emprést1mos destinado!i à Pecuiria pa;-a 
. . '· 

i:i. <:t~"lUlS.l.C,Oi.C• 

~par~lhaaem, veículos de transporte, fcrr3gens, constru~5o 

de ·.:<~;t<.:i.bu.lo::Js., ~ de toda a sorte de 

d ~:: 

leite 1ras n~s áreas que pudessem abasteçer 

centros consu1nidores; 

(7\ os emPrist 1 mos para a compra de gado Jest1naJo ~ Ci"laçáa 

ou repovoam€nto de campas 



,- , .. ,' 
,,_ 

i. .., .,: , ... ;•, ·.~ .:: ::: '' :_i_ :: ll ~-· '_;\_ ' ·:or·n;,\do 

lrnPrstlcatil:dade 

rl: vantagens desse tipo de empréstimo s~o evidentes, dadas 
~~ dificuldades que se avolumam no problema da carne 
ag;-avadas em cada ano pela matan~a indiscriminada de 
novilhas e vacas. A pecuária nacional, tal como a 
asricultu~a. Pede-se constituir em fonte permanente de 
d1v1sas. Deixá-la ao desalento atual~ que nâo i possível. 
Importar carne quando podemos vendi-la ao estrangeiro ~. de 
outro lado, praticar contra-senso econ8mico. E para sairmos 
dessa dura emergência s6 hi um caminho: fomentar com o 
cr~dito o desenvolvimento da criaçio e recria~io, povoando 
cs campos que se destinam a esse sinero de explora~io." 

Utn c.-.~.:::- :f.'~ u.1 o 

~~~_,_i'id:~:6.·t:.~l-;:;_, c:iJm 

>:ema de min:~·Fündio 

cpe:·ando rrodutivamsnt2, que f8ssem indispensávels 

proprledaJe rural e financiamento dos gasto~ com 

'·· .':1.PI.\l11::0:'5, 

~- ·:;,u::: .. G' ( 3) 

n::t.clonai:::. 

espicie de empristimo agrícola, 

da entre-safra deste produtc. Eles 
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-F :i. n ;;;c n '.·.·. •. ·,o 111>'.'. ,., •,·, •.') d •.·:".'·' f.·. ·.•. ,., _.,, ··:[ .·.-.-, -,='. ·-· -~ ~ -0,, ' .~,. ~-- ·- ·-·----- .-,1·" , __ , _ __,p;,;.·r.o.\-.:J.'·/;_\:;, 

Lnclu:_\' -F .1. n _._.,.,_ n c ::.: .1. ·.-· :J -.:; 

ç on t ;·;_ cl ',i r:::n d <'\ :- u tu_ r·::., .::; :_,_ ,., 

P i:\.1' -~~ '.) ·--~ n d :;; __ ; 

maquinas ~grico1as 

·.·.·•. , .. ,,., ·'·' ·;', ,.:, ,., ·.·., . , ... , I .. , ,. . , ·-· J . ~~ -- , ·'""·'--c~, 'J<"l.i.PCJf:S •::: •.<:-:-: OU<,:l--(:-t"':- ~.::i.p(!~'::- d•::·: 

(c ) 

in di -:~p cn ·::;:) .. ,~,,,_.i;_; 

::;•:C\.1 ;,) 

E1D vista d1sso, analisando a estruttlra dos f1nanc1~n1ento~ 

de• P\-:'.\":i~C.\dG, 

p1·odut:os 

j_:V,l.\'1 

o :,: •. c i" e::=.c 1 11:(.: 

ct:nn U.V8. 

P'"-'cu:Arios 

com 

C OI!! 

·:.' ' "'-' . 
'·· I .1. -'• ' 

import~nte dentre 

cooperativas. (Cf. Tabela III.i2) 

(:;n t: 1 .. r;-:~1 1 .. \•.:-: "'· 

bovino-:;; .. com 

com :':.' 8i;:' CC•HI 

qu<O\\"to 

Outros marcos significativos da política Jc crcidito rural 

desenvolvida pela --3. 

instituiçio das c~dulas rurais CmanifestaJo desde a pr·:me1ra 

Laur8iro da Silva na Carteira, no final do Estado 

Ho·.Jo), e (J Pl"<::.;jel".C! 

recursos financetros de~tinados 

m8smos, ta1s como 0 1U.Cl"O 1:Í.qu.ido ;·~pi_J\"::;td() n C\ 

terras devolutas, de acordo com o artigo décimo terceiro do 

nova resulamento, pela qual 
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TABELA ill.12. 

CREAJ: NUMERO DE CONTRATOS E VALOR DOS CREDITOS CONCEDIDOS A..':J: COOPER.'\TIVA.S 
POR FINALIDADE DO FlliANCUU,..1ENTO. 1956 ~1961 ('~~~>). 

ANOS 
FINAUDADE DO 1956 1957 1959 

FlNANCIAMENTO n"- CrS n". c,. n" Cd> 

CUSTEIO DAS ATIVIDADES E 17 5 ll 
El@REENDEMENTOSDOSCOCPERADOS 

u Q,2 26,7 §J! 

Al•odoo Arbóreo 1:1,5 I,& - ·- 14,3 2.6 
Cacau - 0,9 0,5 

Cana.~de·H.Çúear {2) 1,0 0.3 0.9 0,4 0,7 0,5 
Càlla.-de:~açuçar (3) 1,0 0,7 ·- 2,0 1,0 

Bat.oin. Inglesa ·- ... ·- ... ·- -
Outro!:: 5,0 1,4 9,7 1,9 

ADIANTAMENTO AOS COOPERADOS 31.0 29.9 
POR CO!'l1ADE PRODUTOS AGRÍCOLAS 

48,9 31.6 l2J! .,., 1 
-~--

ENTREGUES PARA INDUSTRL<\LIZAÇAO 
EVm·IDA 

Arroz 8,7 15,8 &.8 17.0 6.& 13.9 
Piment.a·dv-reino 1,0 2.3 ·- - 0,7 1,4 

Tri~o 7,7 4,0 6,1 2,0 4,1 l,O 
Uvn !,0 2,1 3,5 2,2 3,4 2,7 

Madeira - - 0,7 1,9 
Soja -· ·- . -· 0,7 o.s 

Outtoo 3,0 2.1 - 0,7 0,5 
Produtos diversos 9,6 3,1 30.5 10,4 2,7 3.4 

.IDIANTAMENTO AOS COOPERADOS 23,9 62,4 26,4 61,5 21./l 597 
PORCONTADE PRODUTOS PECUARIOS 
E-NTREGUES PARA!NDUSTRI.ALIZAÇAO 

E VENDA. 
Bovinos 10,6 19,8 ••• 19,5 6,8 16,0 

Lã 18,3 42.6 13.2 38,4 13.6 4.1,4 
Suínos - 0,7 0,2 

Produtos diversos 4,4 3,6 0,7 2,1 
A QUIS I ÓES E APLIC.~,QES DIVERS;-\S (1) .21..§. 1,;_ ~ M '.1.1 2Jl 

TOTAL 100~0 l!lQ,Q lOO,Q llli)_.Q 100.0 lQQ,Q 

TOTAL DO NUMERO DE CONTRATOS lú4 114 147 

TOTP..L EM MIL Cr$ CORRENTES 1.4'3"3.991 1.064.543 2.094.829 

"'' 
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ANOS 
FINALIDADE DO 1%0 1961 

FINANCIAMENTO nú. Cr$ nO "'' 
CUSTEIO DAS ATIVIDADES E 25 H 

EMP'REENOU,.íENTOS DOr.: COOPERADOS 
l,J 23,2 2,.Q 

Also~ Arhórro 1 4.:.! 2.2 l2.G :u 
C.'lcau 0,5 0,2 OA 0,1 

C nnn-ile-:-nçúcnr {2) 0,5 0,5 0,9 0,4 
Cana-de-açucnr (3) l, I 0,() 0,4 0,1 

Baf;d;t JnR!M'l:t 0,5 0,9 0,4 0.3 
Outros ~-0 2.9 8,5 3.0 

ADIANfAMENTO AOS COOI1ERA.DOS Z§.Z 1.7.6 JJ.O JJ.2 
POR CONTA DE l'RODUTOS AGRÍCOLAS 
ENTREGUES PARA INDUSTIUALIZAÇÁO 

E VENDA 
Arroz 11,5 17,6 9A 18,3 

Pímcnta·dtrreino "' ·- --
Trigo 4,'t 1,2 $,8 0,8 
Uva J,8 2,5 2,2 !,2 

Madeira 0.5 1,6 --- '" 

Flnia 1.6 2.2 5.4 6.4 
Outros -- ·- 1,2 1,1 

Pr<:>dutm div~os 'l,4 2.5 9,0 5.4 
ADIANTAMENTO AOS COOl1ERADOS 18,0 52.8 16Q 51.1 

POR C.'ONf A DE PRODUTOS PECUAIUOS 
ENTREGUES l'ARA INDUSTRIALIZAÇAO 

E VENDA. 
B\lVÍfic>S 6,6 16,5 6,7 13,6 

Li! 10 •l 35 3 3.0 35.2 

Suinos 0,5 0,2 1,3 1,1 

llnwlutoo divernoo 0,5 0,8 0 .. ') l,l 

AQUISIÇÕES E APL!CA\~Ú]lS DIVERSAS (! ;lll,Q 12,)_ :261_ JO_.l 

TOTAL lDM JOOJj !OQ,.Q lOO,!J. 
TOTAL DO NUMERO DE CONTRATOS 183 :2.23 

TOTALIIM MIL Cr$ CORRENTES 3.229.581 5.7Sl.29!t 

Fonte: Relatório da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil, Banco do Brasil, Circulação Interna, vários anos. 

Observações: 1) AJ; aquisições compreendem: animais; imóveis e construções; 
máquinas agrfcolas e de beneficiamento; insumos e bens de consumo; veiculas e 
outros. 

2) Fomaced.ores ~ usinas. 

3) Para o custeio de entressafra normal de canas próprias das usinas. 

" 
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''Mediante acordo com a Uni~o ou os Estados, poder~ o Banco 
receber em doRçao, para serem vendidas por intermcidio da 
Carteira, terras devolutas destinadas à forma,ão de pequenas 
propriedades ou de colSnia agrÍcolas, em centros ou regiJes 
de condiç5es geo-econ8micas desfavor~veis à exploraçHo 
~ural, tudo conforme plano aprovado pela Diretoria." 

'•.:: ';- (.:-.--. 

·:-\';" 

, .. ----

<C' e> O.' 
;:J ! ( ;-.,' 

qu~tro ?roduto~ no to~a 
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com 

T(~'r·\·itc\i-ios, qu.:::\dci&:nio 

'" ;; ;. t u.~v;: ~;HJ ' ' .aJ os •·2cursos da CREAI 

· • ~y~p00 ,~ 31 -a alQuns Estados e Terr1tor1os ~r~dutos agrlCOi3S, -··--~~ - ~ 

a regiâo amazônica e core 

n :.:\ . .-;.1- ~;:_.,_ econBmica do C2ntra-

es':: c, e 

·::.. -::; ·:; Q c i :.:.. d '"· 

de 

Distrito F2deral 

F' i:\ i~,_; , na su;;~_ 

:r. mp.::Jr·>: ânc -:~:.., 
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TABELAID.13 

CREAl: Total dos Créditos Concedidos por Produtos e Ramos, 1951- 1961 (%) 
(Saldo em final de período) 

Anos 1951 1952 1953 1954 
Produtos e R~mtos 

Algodão 8,3 7,4 5,9 4,4 

Arroz 4,0 3,9 7,5 8,5 

Café 20,5 I7,4 22,4 25,6 

Cana-de~açücar I3,6 11,2 9,8 8,3 

Subtotal Algodão + 46,4 39,9 45,6 33,9 

Arroz + Café + 
Cana-dt:-Açúcar 

Batata 0,2 0,3 0,4 0,4 

Cacau 0,3 0,3 0,5 0,4 

Feijão (0,02) 0,1 0,6 0,4 

Frutas O, I O, I (0,02) (0,04) 

Mandioca 0,2 0,6 1,0 0,6 

Milho 0,6 I,3 3,2 2,5 

Tomate 0,3 0,3 0,4 0,4 

Soja (0,0002) (0,004) (0,03) 0,2 

Trigo 0,6 0,8 I,4 2,I 

Outros Produtos 0,6 0,7 0,8 0,8 

Agrícolas FinancíadmPl 

Babaçu (0,02) (0,06) (0,05) (0,03) 

Castanha do Pará (0,03) (0,05) (0,06) (0,07) 

Cêm de Carnaúba (0,06) 0,2 O, I (0,08) 

Outros Produtos (0,03) (0,06) (0,05) (0,04) 

Extrativos Vegetaism 

Outros Produtos - O,I (0,09) 0,2 

Agrícolas Financiados 
por Legislação 
Especiat<3> 

Animais para Serviços (0,06) 0,05 (0,09) O, I 

Agrícolas 

Máquinas Agrícolas e 3,2 3,0 3,3 4,2 

lmplementos 

'!' 



Anos 1951 1952 1953 1954 
Produtos e Ramos 

Melhommentos I,O 2,I 2,6 3,2 
Diversos 

Fundação de Lavouras 

Melhoramento das 
Explorações Agrícolas 

Aquisições de veículos 
motorizados ou Ue 

tração animal e animais 

Aplic.1.ções Diversas 

Pecuária 17,5 I6, I 16,8 9,3 

Bovinos IJ,I 13,9 15,4 I6,2 

Ovinos 0,5 0,9 (0,05) O, I 

Suínos 
~ 

(0,02) (0,04) (0,08) 

Outros Financiamentos 3,9 I,3 I,3 1,4 

Agrícolas 54,0 50,4 60,8 62,4 

Rurais 71,5 66,5 77,6 80,3 

Industríaís 28,5 33,5 22,4 I9,7 

Total(4) 8,125.640 12.828.905 11.665.475 15.462.780 

Notas : (1) Agave, alfafa, alpiste, amemloim, cebola, côco, encalipto, fumo, girassol, hortaliças, juta, linho, mamona. uva e outros 

produtos. 
(2) Borracha, erva-mate, guaraná, lenha, madeiras, oiticica, ouricuri, piaçava e tucum. 
(3) Agave (1952 a 1954); amendoim (1954); farinha úe mandioca (1954); milho (1954); e juta (1952). 
(4) Em milhares de cruzeiros correntes. 

':' 
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Produtos e Ramos 1955 1956 1957 1958 

Algodão 5,0 3,9 2,9 4,1 

Arroz 7,9 7,4 7,3 9, I 

Café 21,1 27,4 22,9 20,3 

Cana~de~Açúcar 9,6 6,8 6,6 7,0 

Subtotal Algodão 43,6 
Arroz + Café + 

45,5 39,7 40,5 

Cana.de-Açúcar 

Batata 0,5 0,3 0,2 0,3 

Cacau 0,6 0,7 1,0 0,6 

Feijão 0,3 0,5 0,4 0,4 

FrutasO> (0,02) (0,02) (0,03) (0,03) 

Mandioca 0,4 0,5 0,5 0,5 

Milho 2,8 2,9 2,5 2,3 

Tomate 0,4 0,3 0,3 0,! 

Soja 0,3 0,1 (0,09) (0,05) 

Outros Produtos !,2 1,0 0,9 0,9 
Agrícolas(2) 

Outros Produtos 0,2 (0,03) (0,03) 0,2 
Financiados pela 
Legislação EspeciaJ(3) 

Trigo 3,4 4,4 5,3 5,8 

Babaçu (0,05) (0,02) (0,04) (0,04) 

Castanha·do·Pará O, I (0,04) (0,04) (0,08) 

cara de Carnaúba (0,08) (0,07) (0,07) (0,05) 

Outros Produtos (0,04) (0,05) (0,06) (0,05) 
Extrativos Vegetais(4) 

Animais para Serviços - 0,2 0,2 0,2 
Agrícolas 

Máquinas Agrícolas e 4,5 4,0 4,0 0,4 
Implementas 

Melhoramentos 4,6 4,5 5,7 0,7 
Diversos 

Pecuária 15,2 14A 14,7 16,4 

Agrícolas 62,8 65,0 61,2 63,1 

Rurais 78,0 ' 79,4 76,0 79,5 

Industriais 22,0 20,6 24,0 20,5 

Totat<S) 15.864. !05 21.759.538 29.583.402 31.739.435 

r' ' : _ , 1 H) 

" l ! 



(2) Agave, alfafa, alpiste, amendoim, cebola, cõco, eucalipto, fumo, gm1ssol, hortaliças, JUta, linho, mamona, 
uva e outros produtos, relativamente ao ano de 1955. 
(3) Agave, amendoim, farinha de mandioca e milho. 
(4) Borracha, erva-mate guraná, oitícica, ouricuri e piaçava, 
(5) Em milhares de cruzeiros correntes. 

Observações: (1) De 1959 a 1961, para os empréslÍmos concedidos à agricultura, eslão incluídos os 
financiamentos sob a forma de empréstimos agropecuários e agroindustriais. 
(2) De 1959 a 1961, para os empréstimos concedidos à pecuária, ll:;tiio incluídos os 
fmancíamentos sob a forma Je empréstimos agropecuários e agroindustriais. 
(3) De 1960 a 1961, para os empréstimos industriais, estão incluídos os financiamentos sob a 
forma de empréstimos agroindustriais. 
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Produtos e ltruuus 1959 1960 1961 

Algodão 7,1 6,5 6,9 

A=' 10,8 9,9 11,5 

Café !1,9 10,4 8,2 

C;~oa·de·Açúcar 6,S 4,8 1,6 

Subtotal Al~;ntlão + Arrm; + Café 42,6 31,7 28,2 
+ Caua·dt!·Açúcar 

Bata1a 0,2 0,2 0,3 

Cacau 0,6 0,7 0,! 

Feijão 0,5 0,6 1,0 

Mandioca 0,5 0,4 !,2 

M.llho 3,4 3,0 4,8 

Tomate 0,4 (0,08) 0,! 

Soja (0,05) 0,1 0,5 

Ou\roa Prmiutos Agrícolas 1,2 1,7 2,8 

FüJaodados\IJ 

Outro~ Produl.os Fiuancía<.los pda Lcg, 0,5 0,3 -
&p.l2) 

Trigo 6,8 6,8 3,2 

Produtos Extrativos VegcMis(Jl 

Babaçu (0,03) (0,03} (0,07) 

C<lstanha-!lo-Pará 0,! O,! 0,2 

C\:ra de Carnaúba (0,07) {0,08) 0,2 

Outros Produt<:>s Extrativos Vegetais (0,07) (0,06) (0,07) 

Fun<.lução <.le Lavoura~ 0,2 0,2 0,4 

Mclhorametltos das Explorações 4,4 3,6 4,2 

Agrícolas 

Aquisição de Máquinas e Utcnsnius 3,4 4,2 4,7 

Agrícolu 

Aquisi!fiio de Vcículus Mmoriz.ndQs ou l,l 6,0 4,0 

d<: Trução Animal e Animais 

Aplica~õ.::s Diveo;a.s 0,7 5,2 7,7 

Pecuária 14,5 17,9 13,5 

-
Agrícolas 68,6 65,3 64,9 

Ruruis 83,2 83,1 73,4 

!n<.lus1riai~ 
16,8 16,9 21,6 

Total(4) - 44.544.850 63.895.049 87.378.858 

FONT'E !' Re!ato'rí.O do Banco de Brrt$ 1' 1 ' v:nos anos. 
Nota$: (1) Amendoim, ccbula, fumo, juta, !an1nja, línho, [ilamona, pimenta-do-reino, uva couLros pro<lutos. 

{2) Amendoim, farinha de mandia<:a,juta, rÜllho e uutro~ produto$. 

(J) Custeio <la exlfação <.le produtos vegetaiS. 
{4) Em milhares de cnlmiroa com:ntes. 

Médi:t 1951~ 
1961 

5,7 

6,0 

19,5 

7,8 

41,0 

0,3 

0,5 

0,4 

0,6 

2,7 

0,3 

0,! 

!,! 

0,2 

3,7 

0,04 

O,Oll 

0,! 

0,05 

0,07 

3,3 

3,5 

!,2 

!,2 

15,1 

61,7 

77,6 

22,4 
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TAllliLAllll4. 

CRliAI: VALOR DOS FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS À AGRICULTURA E À 
PECUÁRIA, POR FINALIDADE E PoR ESTADOS E TERRITÓRIOS, 1955/58 (%). 

ESTADOS ACRE RONDôNIA 
FINALIDADE 
1) Custeio de Entressafra de Produl.os Agricolns 18.3 48.1 

2) Custdo dn Extrnçiio rlc Produtos Vcgctnis Nntivos 42.2 -
3'! Aquisição de lVL~quinas c Utcnsilíos Agricolas 0,08 1,9 

4) AQnisí 'fio de Vckulos Motorizados ou de Trnçllo Animn_I_Qnm Trnnsporl.c -
5·) ~licaçõcs Diversas 0,1 50,0 

6)Mclhonuncuto dns Expiomçõcs Agricoh1s 0.2 

7) Subto1lli Agricola 60.9 100.0 

S) Auuisição rlc Animai~ara Explomçõcs Pastoris 38.5 

?) Melhoramento das Explorações Pa.'>toris 

10) Aplicuçõc.<; Diversas 

11) SubtotaJ 1la Pccuitria 38.5 -
12) Subtotn1 das Co~perntívns -
13) Subtotal. dos 1;undià.rios -
14) Subtotn.l dn Indústria 0,6 

15) Outros Jnvcstimcnt.os - -
16) Tollll 100 lOO 

17) Total em Mil Cr$ Correntes 

":' 



MIAZONAS RlOBRANCO AMAPA PARA '··= o PIA V! 
i) 18,1 15,8 55.7 65,8 13,5 27,5 

0) 23,3 15,9 13,8 29,0 10,8 
_, 

I 
3) 0,1 0,6 1,1 0,1 1,6 

4) - OA 0,3 0,3 4,7 

5) 0,3 1,6 

I 
9,6 1,9 1,9 0,02 

6) 0,2 1,8 3,9 5,.2 '" 19,5 -~ 

i) 41,9 19,7 I 85,7 50.0 50,0 64,1 

8) 1,0 56,3 3,6 4,1 4,1 1,6 

9) , ? 
'~ 13,6 3,8 4,5 4,5 18,8 

10) 0,6 10,4 6,9 0,4 0,4 3,7 
I I 

il) I 2,S 80,3 14,3 9,0 9,0 24,1 

'" I ,_, 

13) -
14) 55,3 - 4,7 41,0 11,8 

15) - -
16) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

17) 



CEARA !UO GR/u'4DE DO NORTE PARAJllA PEJU'IAMIJUCO ALAGOAS SERGliJE 

1) 60.2 48.0 59JS X9J7 6().2 52.·1 

2) I,R ·"! ( -.. ) - - - -

3) u IA L3 OJ-\ l -~ 0;1 

4) 1,3 1.1 ') . .., 0,9 2J O.ú ..... , .. 
5) 0.06 1,5 0.2 OJ 0.1 0.2 

6) liA H.3 11,5 1,4 4,4 :; ,' 1 I 

7) .-q~ q 
1 .... 6S.995 74,JS I 

q·, ..... ,..., _ ... _J/ 74,1 ,..,., r. 

-\! ,\) 

I 
R) _'~J 3,9 •í,O O,R ':1,7 26J/ 

9) 5,5 2,0 J,5 OJ\ 5.0 9.3 
I 

10) I LS ,_},C) 03 0.1 ()J) nr; 
' 

ll) 10,4 9,9 7,8 1,7 1 L3 "15,9 

12) n,s 8,1 '5 ,;.·, .. o,o:; 0,9 

I 
13) 0,005 0~02 

14) 13.2 l3,(J 15,1 59 ',. 13,4 7,1 

15) 0;2 0.3 

16) 100,0 lOO,O 100,0 100,0 lOOD 100,0 

17) 



BAHIA Mn-JAS GERAIS ESP!RITO SANTO RIO DE JANEIRO DISTRITO FEDERAL 

1) I ·16.8 4Sl.5 .57 A 543 24$ 
j 

2) tU i o .DOR I 
I I I I 
I 31 I 0.5 ' ::.5 2.2 LS 0.04 
I I 

4'1 0,5 LO 0.8 2,5 2J 

)) '" 1.7 L.2 0,8 2J3 "-
I 

6'i I 6,.5 I 3.4 P.O 1.0 92 
• 

I 
7) , .. 5SJOS ' "" 6L1 38.9 .. 0.0 ,':;:&,0 

;n 
'" 322 I 30J 12J 245 R.7 

I 
9) 7,5 2.S " 2.5 0.7 .:).. 1 

1,0 o-!O'J LO 0,8 07 """•j ··-
I 

11) <i0.7 34.3 16,0 28.0 1L7 

1:2) I ()3 I 0.3 0,3 

I í 
I 13) I 0.01 ll_OOS 0.007 

14) 1,4 7.082 10392 10.593 49.4 

15) 02 -
H-1'1 100,0 100,0 100.0 100.0 100,0 

j 7) 



SÃO PAULO PAltANA SANTA RIO GltANDE i'<lATO GROSSO GOit\S 
CATARINA DO SUL 

!) 65.4 R3.7 45.1 57.4 26.4 35.17 

2) - 0,3 0.3 0,06 !,} 

3) 3,7 IA 7.2 9.7 4J} •1.0 

4) !,8 0,4 6.5 0,5 0,1 1.0 

5) 1,1 0.9 1,4 2,6 0.4 1,2 

I 
6) 3,5 4,7 4,1 6,9 l,1 ·l, 1 

7) 75.5 91A (vl.6 77.2 34.0 45.47 

S) !4,6 3,9 17,~ 7,8 47,1 35,S 

9) 1,6 1,1 12 0,7 7_4 7,9 

!O) 0,4 0,3 1,1 0,5 !,5 0,7 

11) 16.6 5,3 !9.5 9.0 5(),0 445 

l2) 0,03 O,l 0,7 5,2 3,2 -

13) - - 0,007 - - 0,03 

14) 7,37 3,2 15,!93 3,57 6,8 9,8 

!5 0.5 0.7 0,03 - 02 

16) 100,0 100,0 100,0 100,0 !00,0 100,0 

17) 

FONTE: RELATÓRIO DA CARTEDM DE CRÉDITO AGRÍCOI~A E JNDUSTRlAL DO UANCO DO 
BRASil, EM< CO DO BRAS!!., CIRCULAÇÃO INITRNA, V ÀIUOS ANOS. 

Nota;;; (1) Pnrn o Território de Rondônia, dados somente paro. o ano de 19.56; pa.ra o listado do CcarJ., (lados 
relativos ao triênio de 19S6/51J; pura o Esta.do do Rio de J:mciro, dados relativos ao triênío de 1956/53; para o 
Est.ndo de Santa Cal.Minn, dados relalivs aQ triênio de J 956/5 8; c pm-a <t E.!:L1do do Rio Grande do Sul, dados 
re!atiros ao triênio 1956/Síi. 
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(3) nos Estados de ?s~nambuco ~ 

c r· e :! :i. t <~· ·:.; 

:.:orne.\ "'-'Dgor d;:< ,,:-; 

-õ~.c o mp '''n h :,!.d "'- '.!:;," •. "(" ::. :0.d :;,'. 
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:~.·,:,;:ao o ao de- Sul .. cabe destacar a grande 

import&ncia do arroz e do trigo. (Cf. Tabela III.i4) 

mcnet~rias (Banco do set o;-

~rivadc, atr3v~s carteiras, mediante a campara~âo 
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da CREGE ~umentaram de 75,1X para 79,2%. CCf. Tabela III.i5l 

'
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prÓprios dilninuiu para 12,6X do total CCf. Tabela III.i6) 
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CRE~I ~m i952, convem cl~ss1ficar as 

suas fonte~ de recurso~ 

H\.<m discurso proferido 

Po9r·:Lcu.ltur<:<, (\po1Ôn:i.o Sales, destacou os seguintes aspectos 

créditO cooper~tivo, 

:Lncltl'.fdo F:m do regulamento Ja CRE~l. entre 

-1~ in <o<n•.: .1. ~·.mfi:l'1 (:o 

de 64 para 141 e o valor dP 150 para 

P01" in t '!::1" méd :to 

:J .:,\ r ;3. n t j_ .. ~. 
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TABELA 111.15. 

BANCO DO BRASIL: EMPRESTIMOS POR CARTEIRAS A ENTIDADES 
PÚBLICAS, A BANCOS, À PRODUÇÃO (AGRICOLA E INDUSTRIAL), AO 
COMERCIO E A P.'\RTICULARES, 1951-1960 (SALDOS MÉDIOS EM MILHÕES 
DE CRUZEIROS). 

Correntes 

1952 11.343 .2 30.357 
1953 15.077 25,8 43.329 
1954 18.577 22,2 95.450 
1955 22531 22,8 76.393 
1956 24.109 19,9 97 . .:256 BO,í 
1957 31.265 18,7 135.790 B1,3 

1958 3H.945 17,9 178.536 B2,1 
1959 43.927 24.8 143.477 75,2 
1960 56.309 22,9 223.750 77,1 

Mé<lia 

Fontes: Relatório do Banco Central, vários anos. A partir de 1941, a Carteira de 
crédtto Gemi (CREGE) incluiu empréstimos do Tesouro Nacional destinados a 
operações de cãmbio; entre 1951 e 1960, informações em saldos em fins de 
pe-r\odos. 



TABELA III.16 

CREAl: Fontes dos Recursos Utilizados para Empréstimos, Saldos em 
31112,1951- 1961 (%) 

Fontes 1951 1952 1953 

1. Reeursos Próprios da Carteira 
Depósitos decorrentes do 
Decreto-lei 3.077 

1.1. Judiciais 16,1 13,0 11,3 

Judiciais à vista e aviso prévio de menos 15,8 12,7 ll,l 
de 90 dias 

Judiciais a prazo e de aviso prévio de 90 0,3 0,3 0,2 
dias ou mais 

1.2. De Empresas Concessionárias de Serviços 2,2 I ,8 I ,5 
Públicos 

1.3. Dos Institutos de Previdência (Obrigatórios 4,4 3,4 3,0 
a Prazo Fixo) 

1.4. Bônus em Circulação 0,5 0,6 0,5 

1.5. Letras Hipotecárias em Circulação - - -
1.6. Créditos em Regime de Liquidação - - -
1. 7. Sub total 23,2 18,8 16,3 

2. Recursos de Outras Fontes 12,1 

2.1. Carteira de Redescontos 36,4 35,4 

2.2. Disponibilidades Gerais Banco 64,3 44,9 48,3 

2.3. Caixa de Mobilização Bancária 76,4 

2A. Subtotal 99,6 81,3 83,7 

3. Total dos Recursos (Em milhares de 13.233.035 100,1 16.436.138 100,0 
cruzeiros) 

1954 

20.864.235 

8,9 

8,7 

0,2 

1,3 

2,8 

0,4 

-

-
13,4 

43,9 

33,2 

9,6 

86,7 

100,1 

N 
<O 
o 
rr 



Fontes 1955 

1. Recursos Próprios da Carteira 
Depósitos decorrentes do 
Decreto-lei 3.077 

l. 1. Judiciais 8,6 

Judiciais à vista e aviso prévio de menos 8,5 
de 90 dias 

Judiciais a prazo e de aviso prévio de 90 0,1 
dias ou mais 

1.2. De Empresas Concessionárias de Serviços 1,3 
Públicos 

1.3. Dos Institutos de Previdência (Obrigatórios 2,6 
a Prazo Fixo) 

1.4. Bônus em Circulação 0,3 

1.5. Letras Hipotecárias em Circulação 
~ 

L6. Créditos em Regime de Liquidação --
1.7. Subtotal 12,8 

2. Recursos de Outras Fontes 

2.1. Carteira de dedescontos 44,1 

2.2. Disponibilidades Gerais Banco 34,3 

2.3. Caixa de Mobilização Bancária 8,7 

2.4. Subtotal 87, l 

3. Total dos Recursos 22.906.372 99,9 
(Em milhares de cruzeiros) 

1956 1957 

8,5 

8,4 

0,1 

I ,2 

0,0 

2,5 

0,03 

~ 

12,2 

65,5 

15,1 

7,3 

87,9 

27.377.686 100,1 35.209.634 

7,06 

7,0 

0,06 

1,04 

~ 

1,98 

~ 

~ 

10, l 

84,3 

~ 

5,6 

89,9 

99,98 

N 

"' C' 
o 



-
:Fontes 1958 1959 1960 J%1 .Média 1951-

1961 

1, Recursos Próprios da Carteira 
Dtlp6sitos decorrentes do 
Decreto-lei 3.077 

l. l. Judiciais 7,1 5,2 

Judiciais à vista e aviso prévio 7,07 5,5 
de menos de 90 dias 

Judiciais a prazo e de aviso 0,04 0,02 
prévio de 90 dias ou mais 

1.2. De Empresas Concessionárias 0,8 0,5 
de serviços Públicos 

L3. Dos Institutos de Previdência -
(Obrigatórios a Prazo Fixo) -

1.4. Bônus em Circulação 1,3 0,7 

1.5. Letras Hipotecárias em -
Circulação -

1.6. Créditos em Regime de - - -Liquidação 

1.7. Subtotal 8,8 9,2 7,4 6,4 12,6 

2. Recursos de Outras Fontes 

2.1. Carteira de Redescontos 44,6 59,0 91,9 

2.2. Disponibilidades Gerais Banco 42,5 33,5 --
2.3. Caixa de Mobilização Bancária 3,5 - 1,7 

2.4. Subtotal 91,2 90,7 92,5 93,6 87,4 

3. Total dos Recursos 49.801.036 100,0 56.035.050 99,9 74.516.000 99,9 100,0 100,0 
(Em milhares de cruzeiros) 

Fontes: De 1951 a 1959, Relatório do Banco do Brasil, vários anos; de 1958 a 1960, Relatório do Banco do Brasil, 1960, p.l47, para os casos relativos ao 
ano de 1960. Para os dados relativos ao ano de 1960 cabe a seguinte observação: os dados foram extraídos do texto do relat6rio, sendo que os valores 
relativos a Disponibilidades do Banco têm que ser compreendidos a partir da frase: "( ... )além de concorrer o Banco com perto de 25 milhões de cruzeiros 
de suas disponibilidades normais"; e Relatório do Banco do Brasil, 1961. 
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ent,-osada no B<ilnco do Brasi'l, dando--;:.>;::,'- lhe tôda·::; as 
possibilidades para c atendimento de sua importante missão. 
Assim, entendia ser indispensável a cria,~o de um fundo 
especial destinada a satisfazer as crescentes demandas de 
capitais, sem recorrer ao redescanto e ~ caixa do Banco do 
Brasil Pleiteava a reduçio do custo do dinheiro empregado 
pela Carteira e, como COI15Equincia, a baixa das taxas E 
jm·o-::; impostor~ aos mutuú1~ios e a ~l.mpliaç:~\() dos- Pl~<:\zo-s 

contratuais. < .. ) Entretanto, o CNAER estabelece uma tal 
amplitude de atribuições e multiplicará de tal forma a massa 
de servi~o que, a permanecer em funcionamento, forçosamentE 
necessitará Je uma aparelhagem executiva aut8noma para 
cumprir as suas tarefas. ( Nesta ordem de ~onsideraç5es, 
tJeveri a CRE~I conservar-se como um departamento do Banco do 
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TABELA III.17 

Participação do Saldo Líquido de Saldos e Bonificações no Total dos 
Empréstimos Rurais, 1951-1961 

(Em bilhões de cruzeiros) 

Anos Saldo Líquido de Empréstimos (1)/(2).100 
Ágíos e Rurais 

llouificaçúes (2) 
(1) 

Valores Valores 

Correntes (1) Correntes {2) 

1951 5.9 - -

1952 - 8,2 -
1953 2,4 9,9 24,2 

1954 14,3 12,7 112,6 

1955 16,6 13,8 120,3 

1956 33.5 17,2 194,8 

1957 38,3 22,1 173,3 

1958 49,0 28,7 170,7 

1959 34,8 40,3 86,4 

1960 58,2 57 ,I 10!,9 

1961 83,9 81,2 t03,3 

Fontes: Tabela extraída do lívro Economia Agrícola, Agricultura~ Uma Defesa dos Subsídios, de D.G. Mun!wz, 
Ed. Vozes, Petrópolis, 1982, [). 24. 
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déficit:s por 

''No ano de 1954, por exemplo, as aplicaç5es rurais montaram 
aproximada1nente a Cr$ 12,0 bilh6es, no padrâo monetário de 
entio, segundo o balanço Ja Carteira, enquanto a Polít:t.ca de 
ágios proporcionava recttrsos líquidos de Cr$ 9,1 bilhões 
para o Fundo Je Hadernizaçio e Recuperação da Lavoura 
Nacional P as fontes especificas da CREAI outros Cr$ 2,8 
bilh6es, significando que a ·insufici&ncia de suprimentos à 
CREAI correspondia aos valores aproximados dos 
financiamentos industriais, em razâo da que se reco1·ria à 
Carteira de Redescontos. Em síntese o que se pretende 
concluir ~ que, com a política de controle do cam0rcio 
exterior via ~gios e bonifica~6es 1 criou o Governo uma fonte 
de recursos que propiciava substanciais suprimentos Para 
cobertura das opera~Ges ~urais, permitindo uma rápida 
expansâo dos criditos ( .) e garantindo elevadas taxas de 
crescimento da produ~~c agrícola." cav) 

IJ I)_ 't: \"\":c 

i" I l \" -'3. l. F\J :i. ,'J ~!:4-i-\ ·' :Lq::.;í7' 
(. _ .. 
J_ u c),,_ 

Cont as mudan~as governamentais subs~4uentes ao su1cíJio 

d2 1Jargas, sm 3Josto de 1954, o novo diretor· da CREA! pa~sau 

h'i;;.r·i:Dn:i), qUE· 

" 



::; ::. ·c; '"· L _, 

\.9 
fi:):~ 

L1:.:1 numero :í 9 de 

+ :i. y- \!,;~:,_ti (! Ç(.l!ll () Uo•J<:·::fno Fr::'.·cicr:;-,_1 ,, f'·'· 

du.r.::~.nt• .. :c' '-J~> ;;;_r;D.'.'·' J.IHP\--udui: ,_..,·o,~, ,, jb 

, J '':: _·:,_,_:: •.-:: J. ,,,:· f' :;:, r· 

du JJ<:•.n·~.u du,,, r;_ :, c• 
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de 

trigo, inclusive mediante dispensa da exig&ncia 

interessadas, desde 

com 

reconhecida compet@ncia.". E por· ~ltimo, relativamente 

1952 (cujo pr~zo final e:<P!rava em 9 ds dezeru~ro de 1954), o 

.. Jutor:Lzou 

financiamento de cereais da safra 1952/1958. 

Santos ~ubstituiu 

qu:;,;n•.!u 

a nove1nbro de 195~ 
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''G€nerali~cu-sa <. em diversas regi5es do Estado de Sio 
Paulo ~ do norte do Paraná, a exploraçio de lavouras de 
algodto sob o regime de retribui~~o por cotas fixas, sistema 
t!Ue - n~o diferinJo substancialmente d~ parceria agricola -
nào se configura como simples arrendamento, . pois o 
arrenJante ou suba1-1-er1dante concede adiantamentos aos 
trabalhadores cara custeio dos serviços, cuja retribui~io é 
ft·d.t<:t, Postei-:Lormenb~, \-õ'm espécie; .;,.·, aínda, não CCHIIO 

locador apenas, administra e fisc~li~a ile Próprio, as 
atividades ayricolas empreendidas, avocando a si autol"idade 
para d:ispensar, mediante acErto de contas, os arrendatár1os 
4Ue nâo se conduzirem a contento.'' <•a, 

Em 195C B Jircç~o ua CREAI foi assum~d~ p~lo mi1te1 1• 0 

l ,,, 
.L.;:, de 1!1):\.l"Ç:O d0~ iS'-fi!.Ji. (94) 

F '-"· :;;: i;: n d :::. , 

•:OiiiPi"é·o:,r: .t.mo,, ~.·. 

"F'ETmaneccTam ín<."'ilterB.da~;, p~\l-a os dem<:<is ·financi;;\mentos,;::l_"::i 
normas at~ entâo observadas pela Carteira, de seleçâo dos 
cr~ditos em função da finalidade e conveni&ncia das 
exploraçôes, al~m de outros requisitos bisiccs estabelecidos 
no Regulamente. N~o obstante, encerrou-se o exercício 
~stando o total das aplicaç5es, no valor de 42.210 mi1h5es 
de cruzeiros (excetuados os Cr~ditos em Liquitia~âo), 

enquadrado no miximo previsto no referido Programa P&ra o 
mis de dezEmbro de 1958, fixado na importincia de 42.614 
milh5es !Je cruz~iro~." c• 5 > 

J; nD Relatdr:lo Jo ano seguint~ peJe-sE ler qus 

"He:gish-ou-se em .t95fr' d>.:?m<.'l.nda d(·::' cnádito <:<!J"ticola e 
industrial jamais verificada em 21 anos de atividade. O 
renovado interisoe pela exploração rural motivou, ~l~m de 
outros fatSres, maior ap@lo ao cr~dito. Assim os já pesados 
encargos oriundos do financiamento normal à 1avou1·a e à 
:ind~stria, mais ainda se acentuaram com a rromulgaçâo, no 
exercício, das leis de auxilio ~s plantaç5es de trigo, arroz 



e café (3.551, 3.634 e 3.643) C. ) O n~mero dos cl-édita~ 
deferidos ultrapassou os 100 mil, tendo sido fi1·madc1s nada 
menos Je 118.093 contratas ( ) Assinalou-se, e1n rela~áo a 
1958, o expressivo aumento de 22.620 créditos .> 
~nquanto que a amp1laçâo registrada no ano pr·ecedente, 
comparativamente a 1957, f8r·a de apenas 3.266 No 
setor agrícola, nâo sd mereceram nossa atGn~5o o caf0, 
arroz, trigo, cana de aç~car e algod~o, mas tan1b~m o cacau, 
rni1ho, Veijão, u·..;;:J_, e <:,l:i.nd<:o. os Pl-odJJt:os n~•.t:tVCl:Ci do l'lort•::: e 
l'!al~dr.,~;~tE' (bor'l"achz\, Cõ"Al-nalÍb<:\, !.~ir,;a1 e b<:l.bat:Ú); E' me'::;mo O\ói 

granjeiros, como alface, pimEntio, repJl~to, ~te. No can1po Ja 
Pecuária, foram concedidos cr~ditos para a compra de bovinos 
<destinado~ ia cr:ta~io, produçio d~ leite, l"ECl"ia~ào e 
engorda), de ovinos (visando à 1~ e carne), suinos c aves, 
'-'·~quJ.no;5, :asinino""; 2 m\J:i:\l"\0~s. Financiou·-sE, inc:11J;5:i.\;E;, :::'t 

instalaç~o de colmeias, sem aludir aos empr~endimentos 

atinentes a Plscicultura e sericicultura. No âmbito 
:industr1a1, foram objeto Je amparo as manufaturas de um modo 
geral, desde a rudimentar 1nd~stria rural de características 
dom~sticas ~ a simples panifj.ca,ão, torrefa~âo e moinhos dos 
pequenos n~cleos, até os mais importantes estab~lecimentos 
Jo g~nero no País, notada1~entc as usinas sider0rgicas, 
hidroclétricas e lnd0strias alimentares e t&>(tcis de grande 
port~::. ('i>A>} 

~~guint2s pontas. 
i \ \ ., 
' '·' '"· 
~laboraJG Pelo MinlS~ério lla ra~0nda, fl~OU 1J.mJ.tes p~r~ ~~ 

~pllcaç5~s Jo Banco do Brasil ate J~zembra Je 1959; 

:i. n t ,,.:- r· ·r u. P <;: :~ o , do·:.::-
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maquJ.nari& 8 outra~ i1nobili2açGe~ e a l11anuter1ç das nariil2= 

~st2b2lecld~s P81D Regul~mEnto da CartElra para •JS ~~ma1s 

tjpt,~ de flnancl~mentc'; 

(3) 3 perm~nJncia da m~:or cor1c~ntra~io J~ ~mP(SStimos no 

~3 U. 1 1 ;:J. 1. incluitiO 0 Estado d~ s;c. PaulG, 

da ~ss 1 stincia creditícia a pecuar~&, 

vlsan(lo unt atAmento substancial 
1-0C 1r.t'Oi CD.i~nç~- n•:1 

" 
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··,:\ ex12mp-lo do ~~no <;\ntericJr·, <:\s opel-aç:u.::;:·,:; l"i;;;<:•.liz<:\d<~-"'' P'.Jr· 
determinação legal agravararr1 sensivelmente a posi~~o dos 
recursos da Carteira Jiante do voltLme de suas aplicaçG~s. 
Paralelam&nte aos favores E~peciais concedidos ao café, 
<.-1.1-·l"az, trigo r;:: ;·;,.o Hol-deste, foi pl"OntlllHad<:<., em 7---ó-60, <:1 L,~·i 

n~m 3.770, ~ue permitiu nova composi~ão de débitos ao~ 

triticultarEs - incluindo os provenientes do financiamento 
da ~ltima entressaf1·a- desta feita para resgate em 8 anos." 
~ <;>t;l ) 

:-_1,_);~ 

tel"mincu (-:-:m 

di\"(·'·\.: Ul" 
.. L ... 
'.,I •C< 

') < 
·-·' .L d ~:.- t, O .i-; 

J, -' • •. } ••• 

Indu·ci\:i"1<~-] du 

Banco do Brasil, licenciando-se da Cimara de Deputados. 

d 0. 

_j:!.l!,,e:Lt'O dl:o' i n',. ;• ._) .t J A dire~âo da CREAI sm 1~ d~ :nar~~ 

" 
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''D~ indiscutível significação foi a ~isteij1a implantado com a 
Instru~~o 204, baixada pela SuperintenJªncia Ja Moeda 2 Jo 
Ci-~dito, cujos fundamentos l-epousam no Pl-itlcipio (la 
unificação das t&xas cambiais. Assim, no tocante a 
expartaçio, completou-se a transfer0ncia de todos os 
proJutos brasileiros Para o mercado livr~; e qua11to ~ 

importaçio, elimlnou-se o chamado ''c1mbio de custo'', 
subsidio de ~ue se beneficiavam determinadas meJ-c~do 1 -ia~ ~ 
tamb~m equipamentos cons1derados basicos ao desenvolvin•ento 
econBmico do País. A nova política, ao exigir, ror fQrça 1Ja 
elevação de custos, maior volume de recursos para as 
tn:H\Saii:Õt-=:s, levou B r-2dE" l:l<:HIC<:\ri<.~, inch1s:i.vc o Ü<:\n•.::o do 
Brasil, a sofrer ~ensivel demanda çreditciria, cujo 
atendimento, acarretando novas em1ssbes, acelerou o processo 
inf''l-i:·H:::lwn\rio." (ot. 0 ~) 

,, (.1 i . 
·" 1 • .... ,,, 

''Administrativamente, aprovaram-s€ resolu~5es com o fito de 
dinam1zar a política creditór1a do Banco, quer através do 
aperfei~oamento dos m~todos Je trabalho, quer em função de 
1~a1or parcela de competênci~ atribuída às filiais, quer 
finalmEtlte mediante a aJo~ão de práticas mais flexíveis 
( Asslm, paralelamente ~s inovaç6es decorrentes da 
utili2a~ão da c~dula rural pignoratícia e da nota de cr0Jitu 
rural, instituiu-se o sistema de agincias bancárias vola11te~ 
<MOVEC), enseJando se amparasse, de forma mais efetiva, u 
pequ.erw 2 médio pr·otlutor· ( ... ) Hovo!~ encBx:;;~os confET:i.dos ao 
Banco trouxeram tambim sua contribuiçâo para o maior volume 
das aplica~5es como, por e>csmplo, o Decreto n~m. 50411, de 
5-4-61, que fixou os p~eços básicos minimos para o 
financiamento ou aquisi~~o de cereais e outros gineros dP 
prodw;:â<.J naci.onül, com vist<:<s nâo <:\petHI.S ao ;;.;.b<;.stG:cJ.m~mto 

int~rno 1 como tamb~m à formação de exceJentes exportáveis em 
b:.1:.1es competitiv;,.~;," (:1.">/Jl:) 

Colaniza~~a. ~riada em 1? de junho de 1954, p~la L~i nJm~r·J 

~· ,, --.,.,. 
.::: c.,Ji , e.:.· Por- CJI . .'.t r o 

~><traordiniria Jas ~cionistas do Banco ~o 

A 1 ém d J.·~.; sc:>, os encargos d0 ~anco foram 

~um~nt~dos pela Decre~o nJmsrc 50.411, ds 5 de abril d2 

.(O(.·· 
~ ' .,, .1 J 

,_., 
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processo ecanumJ.CO 
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>•v•••• oondioBos 

~ssa fim um financiam~ntc JQ 500 mil c1·uu~i~os. 
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pequena ~ à m~dia empresa indu~trial 

::o.:::-:· __ ,'._1 

quo;;~ il~ia " ( 

tu.do o sido dadCJ 

se tem recusado a ag~icultura." 

Ju.li:-tD Pinhe:i.1~u publicou nu 
.- ',; !-

• ... -! >:::'..1.;_ '· , ___ . 

Desenvolvimento''. 

·_-,;_'i) \'" .Í. r.:: I.\ j_ t_ 1..1. i"";-,._ p i;~ !. 0 

p1· ~~·du.~. D 'i E·: H1 P r .:-:-í .. ·~-~---

p f}l" :.l.ill-::+. 

i,: :- ). :;,_)" 

p :·_-,_ ,. ::~ \) 
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p y· 1,) -: '::: ·::: -_; •.) 

·_\Y"b.;!.n;':J. 

?or su~ vez, n0 segundo ~rt.i.so, ele ~n-F~tizau: 

aiJmentar o ~pw1o a agricultura; 

, _ _._. o n ·,;; t :_~, t -.::~ •;;: ~; o d ..,.: 

c l)_ ... - t r::: :i. i.:! d ::.~. 
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''( nao se comportará como simPlEs banqueiro, a que1n 
basta a s~9urança do Jinheiro aplicada. Cumportar-~e-d como 
ag&ncia J~ fOIItento ~ aperfeiçoamento ( > A CREAI nâo 
podErá deixar de ponderar, na a11ilis~ 1Jo~ projetos, 
~onJic.ionamentos d€ ordem econGmica c ) Será igualmente 
~preciada a puslçau ·Flnanceir~ de caJa emrrR~a < ) GstE 
~ltimo pr~-~·aquisito ~ Ltma conting&ncia inevitivel da nova 
<;\_\:i't:udi2 :;,l.SSlUfl'.Ld<·:t pe1<1 CHEfH, '-ll\J:2 >c>e prop(ÍE, ::0\SJo::Jr:;:t, ::.~ 

colaborar financeiramente ctJm a empresa industrial, mas 
ap~nas r1a mediJa em que esta eviJencie insofismivel e 
~omprovaJo intuito de autocapitaliza~io. Sem precauç5o dessa 
ordem, estaria a CREAI, insensatamente, apenas propician~o 
nGvo impulso ao agravamento tio processo inflacionirio, que 
todas n~s nos esforçamos por Jugular. c~em) 

\"' ('·:· u.n :i. 1:\u , 

.lndu::;t::y·-: .. ..-..1 '~-, :: fi: n 1:: u .. :c1. n d ,:;:. 

.t n d tt ~"; t ;- :i. :c.1, ·,,, d ·~: b•.::·n ~,; d .,. 

LIO'ú ,_:;pe\--~).i"" -i. os; 

:\ n 1 ~: :1. <:·\ '1 P'-'· <.;usn:.:'.-"'' 

beneficiadoras de ou de ~eus rssíduos, em 

do p:.:-> . .1.~-~, 
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3 4 Anos dE Crise E Transi~âo para o Novo Sistema (1961-

:m '.Jt. 

Jê::pu:~.::~ ;,],,,_. 
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L.G9U llJ.:l 

._j ü ~::. ~--

C('.'Fi!l <!. ; .. .;.;:nunc.t.:;.- de . .Ju.~c-c ·-::< F.i.nh•c·::c.·o 

j i. i" ·-~·;: ;:_.:,: ,J _,,_ 

IH(·::r·,_::ad•.J i.nt~-:.·: .. nn, 

<'1.1..1.111(-::n t: "'r 

por um processo d€ crescente diversifícaçâo. 

•-H.\1":-: \) 

pl·::.·n:s. d<:•- pol it: J.C<:\ d.:-~ m.l.n:LIUO\-; pr odul;:o"' 

,j(:: 111•'21h•.)l"' d .i. \' •-:-:- !~ :5 :.-:~ ~:; ·.:i 1,) 

iJ u. t '( .:;t 

a~.,o-sutTt:i.r a CF\EAI, afiTmou no milho;~~ n<.<. 

bases do 

constl"Ui l" C\ nosso País'', afirmando que a id0ia 

d;:::.c-d.:o-. c_, 

·.'-'·I :~: ·ól. -_;:: ·' -:~ ,·.;:r·:: .• ·.\. 
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• - "· c -- '· _ ' _ • \, ._ 1:Õ: li<':\.() ·,:::,·,,,_.:~::-':\',/) ::1. 

objEtivo de 1nanutenç~o do preço minirr1c elo suino. (~&•> 

1"1 }, ' : Hl d :i,~;:~-;_; ' Pel CJ (i 

:1.\J o" 

d~! 

() + !·:-: j"J:. :,·., dE 

"-: ''-' ~:: n 1. •.:. o n.{vei_,_, 

·FI..i.tlÇáC! 

P r·::J'r: ~-: :: ; un .:. ::; ;: _._, 

no i:\mb :i. to 

ccn.::lu:~.·,,, qtJ•::-: .. 

''( _) a terapiutica, para o caso diagnosticado, nio seria 
jamais o ataque ou a 9UE1·ra, mas sim as negoc1açoes que vêm 
sendo rEalizadas, tendo em vista que nâo pode exportar quem 
nâo pode importar e que as nações d8 mais alto padrio, rara 
a sua Pl"dPl"ia segurança política e social, preci~am 

compenetrar-se de que a quest~o de preços compensat6r1os e 
justos dos Produtos primários corresponde a uma parc~la do 
preço da libeJ-dade de que desfrutam." <~~L, 

IRObiliza~~o sobrs 

-''· 

n'f..o 

t· :tnha pi)\- 1.1·, :i. c :tat ::.·.1·:,' 

governamental que implicasSQ e1n pQr fim aos latif~ndios ~ ~ 

que os com~rom:tssos do PSV 

consumo que servem ~s ropula~5es brasileiras. tLLR> 
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" ( .) com o fito de dinamizar a pclitica creditdria do 
Banco, quer atrav~s da aperfeiçoamento dos m~todos de 
trabalho, quer em fun~~o de maior parcela de compet&ncia 
atribuída às filiais, quer finalmente mediante a ado~~a de 
rr~ticas mais flexíveis. ( ... > -e -''de melhor atender à 
diversidadE de c1·it~rios decorrentes das peculiaridades 

JE: possibilitar mais dinimica tramitaçio dos 

Com ~sse d~s,jobramento, a resPonsabilidade adm:nistrativa 

Pela CREAI ficou dividida setorial e regionalmente em quatr0 

d:i.rF:to\ .. :la·,;: i) 3 de Credito Industrial, ~brangendo todo o 

território nacional; 2l a de Crédito Rural da Zon~ Sul, 

abrangendo os Est~dos d~ Sâo Paulo, Paraná, Sanl~ Cmtar1na 2 

Rj.o Grand2 do Sul, 

de .Jc:\nE"il~C<, 

Distrito Federal; a de Crédito Rural d.O\ Zen~.< Nol-t•.;-.:, 

~brangendo os Estados do Acre, 

Amapá, liaranhio, Piauí, Ceará, Rio Grande de Norte, Paraiba, 

Pernambuco, Alagoas, Se1·gipe e Bahia. 

Depois da realiZ3~~o da mencionada Assembléia Geral 

Extraordiná~ia de 6 de novembro de i96i 

desmembramento da CREAI, a distribui~~o das suas diretorias 

passou a ser a seguinte: Nestor Jost foi da antiga diretoria 

d<:.. CREAI 

Industr1al; e em 9 de 110vemh1·o de i961, 

da Zona Norte, M~cio Teixeira na da Carteira 

Rural da Zona Centro, e c paranaense L~o de Almeida Neves na 

da Carteira Rural da Zona Sul. 

Essas medidas foram registradas da seguinte form~ Pelo 

Relatório de 1961 do Banco do Brasil 

''A descentralizaçio administrativa. consubstanciada na 
distribuiçio, entre quatro Diretores. da responsabilidade de 

I' 
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Planejamento e conduçio das oreraç6es segunda a natureza das 
atividades e peculiaridades das economia regionais, 
Proporcionou indiscutível rapidez ao exame das 
reivindicaç5as financeiras da produçâo formuladas perante a 
Carteira. Encarregada da execu,âo da Política de crddito 
rural, empenhou-se a Carteira em diminuir sensivelmente as 
exigências burocráticas e ampliar sua assistência as 
atividades agroPecuárias, ao tempo em que procurava garantir 
remuneraç~o compensatória ~ produçia de gêneros alimentícios 
12 dt:.' matfh-ias-Pl"imas, quer· Para consumo :lnteTno, quê:T p<:\i~<:t 

forma.;;io d~ contin~.H2t"ltes eHportáveis. ( ... > Dign:;.. també·rn de 
registro foi a delibera~io no sentido de serem aceitas a 
c~dula rural pignaraticia e a nota cje cr~dita rural (Lei 
n~m. 32531 de 27-8-57) coma instrumentos de empr~stimos." 
(1.<\.~) 

Crédito Industrial informada ao presj.dente 

regional do PSD saJchc, 

' . ., des(acara que um pr1nc:pa. 

amplo programa de asslst@ncj.~ 

c,~editícit:;, à p~cuária 1 sobl·etudo á suinocultun.\, "( .. , :• que 

esti a exigir dos órg~os creditícios oficiais um ampara 

muito grande visto a importincia que essa economia pode vir 

a desempenha;~ no País", acrescentando a impm·tânci;;.. do 

aumento da produtividade da pecuária, mediante a introdução 

de pastagens artificiais. Acrescentou que o desf•-utR da 

pecuária no Drasi1 atingia um indice de apenas li%, Enquanto 

na J~'l"9•'1nt in a 2(3:%, 

aproveitamento econ8mico do suíno nos Estados Unidos era de 

140% 1 no Brasil ainda nio passava de 40X. 
Nessa ~uest~o da suinocultura, cabe salientar uma antiga 

queda da importância de seu valor da produ~io 

no total Jo valor da produçio agrorecuár1a, diminuindo a sua 

p~rticipaçâo de 4,6% para 2,7%, e para 2,4%, nas fases Je 

:i 938 a 1945, i945 8. i95.i J 

respectivamente. o Pl"incipal 

tend&ncia foi a crescente substituiçâo da banha d8 porco 
vegetais ~orno gordura para o prsparo de 

<;~.'!iiTI\~'nto:-:: ·- d\::' ~'.mendo::.>im, J(~ <:~.Igod~~o, e llF>.:v~; tar·de de soj;;.<_ 

Pen8meno associado 30 processo de 1nt~nsa urbani~aç~o do 



Pais, 2 JB am~·ii?~sG c ''''''1~ 1 - 1 -,~~~F~n ~~~ ~~, 2 , . ,.,., ~---' ,_ ,__ ... <--·-'-"" ·"'' ·-- •.• .~ .. _. c·,l.f.:J ;-o ·.i. nd d. :o;t l" i:::-

'
.,J,_-,,~,,:·:·_,_ .,·,.,,-,,, ... "···· I I ' · · 
--~---~ ·- •- ,_,._ ·!··-"--'i•'::_. (i'::n :r~;~ o·::; <:;!J:7\(1"D pr::.nc.~_p:).J.':; py·o'JIJt:•:J-o> 

'
'' ~--· -,-" ~: ·,· .:: :L ,., 7:,_ ,·:: ;',' ,., , ' ,--, .,,. ·• ••• --· I " I . ' -" ·-- ---~------- u.-~: ·-~;~-:1.::.;:u·:;:. •.:•Jn•~:·;,:c.to:,o·:::; .:,io . .\\.rr-o;:: n•:í .::-:-::u l:o\::;·_11, 

fase ~rtterior nara 14,1%, registrando 

nos anos de i9&3 2 1964 as suas ma1cres partici?a~Ges de 

todo o rcrlodo estud~do, 

Por outro lado, a Participa~~o de ca·F~ ca1u de 19,5X p~ra 
. --~~ .. 

(., ·' •. ti\-·' da cana-Je-açJcar 

0,9X na ~110 de 1962), ~ a do algod~o teve um p~qu~no 

~ ... ,., 
/ ) .,:; )< 

menor ~articipa~~o dos qu~tro pr~ncipais produtos no tot31 

dos cr0ditos concedidos pela Carte1ra ocorreu nesta ~ass, ~ 

qual foi de 29,8%, tendo atingido 39,8X na anterior 

IIL i8) 

cumpre menc1anar a import3ncla de 

outras fontes financiadcras federais para alguns produtos de 

~levado P8SO eccn3mico regional, 

Como e><enw1o, 

aparec~ separadament~ na rela~io dos produtos beneficiados 

Pelo cr~dita rural - entre i96i ~ 1965, 

indica~~o de sua partl~ipa~io J a representada pela ínfima 

Propor~~o de 0,06X rel~tiva a ''Outros Produtos E)(trativos 

mas que no entanto rarticirou n€st€ ~8smo 

período cCJm ·"-' () '"" ,_, ,;_ ... ,' Jf+ do do·=~ 

~oncEJidos pele Banco d~ Crédito d~ Amaz8ni~. 

Relativamente aos financiamentos da CREAI destinados aos 

inv~stimentos rurais, pode-se destacar o seguinte na fAse de 

j_C,'6i "<>. }. 1 7'.:<:,~.') 

(1) cem r~laçâo ao ''Melhoramento das Explor&ç5es Agrícola~··, 

média dos vários t: ot a1 

conc~dido pela CREAI foi (a) a dos ''Adubos e 

) i 



TABELA IU.18 

CREAI: Total dos Créditos Concedidos por Produtos e Ramos, 1961 - 1965 (%) 
(Saldo em nua! de período) 

1961 1962 1963 1964 1965 Média 
1961-1965 

Algodão 6,9 5,7 6,9 6,6 10,6 7,3 

Arroz 11,5 12,7 17,4 17,2 11,8 14,1 

Café 8,2 7,9 3,9 6,3 5,4 6,3 

Cana-de-Açúcar 1,6 0,9 1,4 2,8 3,4 2,0 

Subtotal Algodão 28,2 27,2 29,6 32,9 31,2 29,8 
+ Arroz + Café 
+ Cana~dc-Açúcar 

Batata 0,3 0,5 1,0 0,9 0,6 0,7 

Cacau 0,1 0,6 0,7 0,5 1,1 0,6 

Feijão 1,0 1,3 2,0 1,4 1,9 1,5 

Mandioca 1,2 1,6 1,9 1,0 0,9 1,3 

Millio 4,8 7,6 7,9 1,0 9,5 6,2 

Tomate 0,1 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 

Soja 0,5 0,4 0,3 0,5 0,9 0,5 

Trigo 3,2 1,0 2,0 2,0 1,3 1,9 

Outros Produtos 2,8 2,3 2,3 2,4 3,7 2,7 

Agrícolas 
Financiados 

Babaçu 0,07 0,04 0,05 0,02 0,04 0,04 

Castanha do Pará 0,2 0,1 0,05 0,09 0,1 0,1 

Cêra. de Carnaúba 0,2 0,09 0,09 0,1 0,1 0,1 

Outros Protlutos 0,07 0,05 0,05 0,03 0,09 0,06 

Extrativos Vegetais 

Armazenagem e - - 1,2 2,3 - 0,7 

Comercialização 

Fundação de 0,4 0,7 0,7 0,6 0,6 0,6 

Lavouras 

Melhoramentos das 4,2 5,1 3,5 3,3 3,6 3,9 

.Explorações 
Agrícolas 

) i 
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1961 1962 1963 1964 1965 

Aquisição de 4,7 6,3 8,6 7,6 8,1 
Máquinas e 
Utensílios Agrícolas 

Aquisição de 4,0 5,0 3,0 2,1 1,7 
Veículos 
Motorizados ou de 
Tração Animal e 
Animais 

Reflorestamento, - - 0,06 0,01 -
Annazêns e Silos 

Aplicações Diversas 7,7 3,0 2,5 1,1 0,7 

Pecuária<2l 13,5 17,2 10,4 9,7 9,3 

Agricolas(ll 64,9 63,2 67,7 65,4 68,0 

Rurais 78,4 80,4 78,2 75,1 77,2 

InduslriaisOl 21,6 19,6 21,8 24,9 22,8 

Total(4) 87.378,858 176.589.815 248.461.000 639.579.000 699.176.000 

Fontes: (1) De 1961 a 1962, Relatório do Banco do Brasíl de 1962, Rio de Janeiro, 1931, p. 156-160. 
(2) De 1963 a 1965, Relatório do Banco do Brasil de 1965, Rio de Janeiro, 1966, p. 231-241. 

Média 
1961-1965 

7,1 

3,2 

0,01 

3,0 

12,0 

65,8 

77,9 

22,1 

Obseryações: (1) De 1961 a 1962, os créditos concedidos à agricultura incluem os financiamentos sob a fOrma de empréstímos 

agropecuários e agroindustriais. 
(2) De 1961 a 1962, os créditos concedidos à pecuária abrangem os financiamentos sob a forma de empréstimos 

agropecuários e agroindustriais. 
(3) De 1961 a 1962, os créditos concedidos à indústria incluem os financiamentos sob a forma de empréstimos 

agroindustriais. 
(4) Em milhares de cruzeiros correntes. 



''!Ju.t. ;···.1~3 

·fo.i de 8,4/:; 

a de ''Ceifadeiras e Ccifa-Trilhadeiras'', fa1 

a de ''Grades c D~scos'', 

d\::· "Out:n;..':; l·h.~.qu:Ln<!.S e t-w:.1.relho;~", f o :i. de i/: .. 

Em consequ~ncla Ja mudifi~a,$o na politica c~mbial havida 

durante a presiJ0ncia dE Jânio Quadros no anD d~ 

ano, ao contrário Jo ~ue vtnha 

ocorrendo, os emPrdstimos 1·urais excederam em 60,2 b~lh5es 

política cambial, 

~P1ic3ç5es passou a ser novamente coberta pelas opera~des de 

redEsconto e peles recur~os Pl"oveniEntes do encaixe Jo Banco 

O.ÍQ üras11 - entre outras medidas, in1c i ou ~~ 

"'·1 imin<,\ç.::'io rJo mr~:canJ.::.>mo dE ágios e bonificaç5es, 

crescente deterioraçâo do reembolso <em termo~ reai~> dms 

OP8raçôes de cr~dito rur~l 3nt2l-iormente contr~tadas, dRvido 

é dif~rença crescente entre as taxas de juros Vlg~nte~ nos 

çontratos dE empr~~timos ~ as d~ infla~~o. 

dess8 mecanismo de ágios e bonificaç6es foi decorrente da 

sxtinç~o do ant:igo sistema de taxas m~ltiplas de câmbio, que 

teV€ o efeito imediato Je reJuz1r os recursos provenientes 

Por ~1timo, verifica-s~ que entre 1961 e 1965, 

r r 



e1npréstimos ruraia caiu de i03,3X para 54,3%. (Cf. Tabela 

op ·::-,•.• 
' ;.> ·' ''" ,., I 

1 Affi~ ~Sndênci~.\ r,•,·~ •:IO.I.o•.•.•.·.•,·,·.', •t·l'no)ii•"\'J 'llll ' 1 " ··"··· ~····•\.\. ~ n;.·~·>:~'. 

1 ç~ ".' 
•\. I •_.•,·• ! 

com uma média d€ 9~.9% 

fc,j. a seguinl~· Depósitos Judiciais 1 Vist2 e a 
•• , ~::- •>f • 
... , J ·-· ·"' ' 

nul~ das Letras Hirotecirias. (Tabela III.20) 

Hi':\t.:::L•.)na i. Cc.s·d:i.t•.) 

com0 sociedade de 8conom1a mista vinculad~ ~o Minist~rio da 

:':.9-:S4, aa contrário da CREAl, 

p~rticipaç~o bastante ma1s reduzida do 

redesconto no total de sua~ fontes de ,-ecltl-sos, atingindo 

·~uase igual à representada pelos depclsitos ~e 

terceiros, que atingiu i3,9X. 

tinha coma princtPal finalidade a assistªncia creditícia ~s 

suas confeOeraç5es - desde 

no Minist0rio da Agricultura expressa nas seguintes 

'' •.::.p I~ 1· :3. i,i: ~.:h1 ; ( b) 

(c ) çJ 8. 

( d ) 

Produtiva~ dos seus associa~os; e (e) integralizaçào par~ a 

constituiçâo e ~mPlia~io do capital das cooperativas do 

produtore~ rurais. No entanto, tambcim ao contrá1·io cla CREAI, 

o &NCC d~stinau a maior parcela de suas aplic~çô~s para o 

financiamento da det•-imento 

I! 

31.7 



TABELA 111.19 

PARTICIPAÇÃO Dq SALDO L!OUIDO DE ÁGiOS E BONIFICAÇÕES NO 
TOTAL DOS EMPRESTIMOS RURAIS. 1951-1965 (Em Bilhões de Cruzeiros}. 

Saldo liquido de Aaios I Empréstimos ill_(%) 
e Bonificações Rurais (2) 

(j) (2) 
Valores Vabres Valores Valores 

Correntes Reais Cor;;~tes R~is 
f1) (a) 

1961 83,9 922,0 81,2 892,3 103,3 
1002 92.6 671,0 152,8 1.107,2 60,6 
1003 207.2 856,2 241,0 995,9 85,0 
1984 434.2 942,3 481,9 1.045,3 90,1 
1985 3246 449,0 5979 8270 543 

Fontes: Relatório da SUMOC. 1963; Relatório do Banco Central, i 965 e 1976; e 
Boletkn do Banco do Central, fevereiro de 1966. 

Notas: 1} A conta de Agio e Bonificações teve , a partir de 1961 , a 
designação alterada para "Recursos em Cruzeiros Decorrentes do 
Controle do Sistema Cambial". 

2) Em 1966, dos recursos em cruzeiros, 54,6% eram relativos ao 
Fundo de Reserva do Café r em 1967 a participação era 77 ,5%. 
Mas o saldo liquido da conta café representava aproximadamente 
55% do saldo dos "Recursos" em 1966 e 1967. 

J) O padrão monetário ê o vigente até 1965. 
a} Valores deftacionados pelo lndice Geral de Preços (coluna 2) 

(base: 1965/67 = 100). 

Parte da tabela extra ida do livro Economia Agrícola, Agricultura
Uma Delesa do" Subsídios, Mun11oz, O.G.p.24. 



TABELAID.20 

CREAI: Fontes dos Recursos Utilizados para Empréstimos, Saldos em 31112, 1961- 1964 (%) 

Fontes 1961 1962 1963 1964 Média 
1961-1964 

1. Recursos Próprios da Carteira 
Depósitos decorrentes do 
Decreto-lei 3.077 

1. l. Judiciais 5,2 2,80 1,5 

Judiciais à vista e aviso prévio de menos 5,2 2,8 1,5 

de 90 dias 

Judiciais a prazo e de aviso prévio de 90 0,02 0,004 0,02 

dias ou mais 

1.2. De Empresas Concessionárias de Serviços 0,5 0,2 0,2 

Públicos 

1.3. Dos Institutos de Previdência - -
(Obrigatórios a Prazo Fixo) 

1.4. Bônus em Circulação 0,7 0,3 -

l.S. Letras Hipotecárias em Circulação - - o, 1 

1.6. Créditos em Regime de Liquidação - - -

1. 7. Sub total 6,4 5,8 3,3 -

2. Recursos de Outras Fontes 1,8 4,3 

2.1, Carteira de Redescontos 91,9 

2.2. Disponibilidades Gerais Banco -
2.3. Caixa de Mobilização Bancária 1,7 

2.4. Subtotal 93,6 94,2 97,7 98,2 95,9 

3. Total dos Recursos 114.965.00 100,0 196.000.000 100,0 338.571.000 100,0 100,0 

(Em milhares de cruzeiros) 

Fonte: Relatório do Banco do Brasil, vários anos. 



OPC\"(7\1-;: atravcis de desconto de 

~tingiu 7i,3% do cot~l 

neste Jltimo ano, o n:LV\':.'] 

E 1sto foi d8vldo ~ estrutura das fcntes dos 

pela Funda Je MoJ~rni~aç 

devida a sua cxtinçáG nsstc ano, gerou a necessidade de 

concedido pela CREAI, um importante aspecto ~ eonsiJerar ~ a 

documentos e registro. 

~;omando 4-:~_t:, 

·:ontr3 55X Je juros. 

S2~undo foi mencionado há pouco, com o desmembramento da 

CREAI, agsumiu a 1Jireto1-ia da Carteira Rural da Zona Sul 

CRUSUL) da CREAI, o pa1·anaense Lio de Almeida Neves c~~ 7 , 

Este prometeu dinami~ar a curto p,·aza a 

concessâo •jos financiamentos rurais, afirmando que, c 

"Ponto c<apital do-s; planos ti a C\~iad:\o de novas unidadE~:i 

móveis d~ cr~dito rul-al, nrcvidincia importante ante a atual 
orientaç~o do Banco do Brasil, que revigora c sistema de 
crescente agressividade que procura infundir, na aplica~io 
de cr~dito, em opera~5es contratadas co1n os pequenos 
produtareti''. (~~G> 

atuaçio da CREAI, 

~€01strando a inexpressivid~de do volume de atendimento d~ 

CREAI - semente atendendo 7% do universo de 2.200_000 

estabelecimentos 

agropeeucirios na acE%SQ ao cr~dito rural 

Estado~ da Santa Catarina e Paraná. e apenas 4X no Estado J~ 

i I 

:] il1 



~~) Sf:.'SJ \.\i r· , relacionou uma se~~~ 

considerou cora,josa 8 •J2tisâo Ja 
ç"· I_( ::o.. !.· .. , .. ,'.' 11 <,.·, ·I' , .. , , .. lll '·'· c ~ ••. ·,· ( . l'l ,., "' ·- (' ··- -, I' - ··- I' ' I ,. I ' ' ---~ " ::cr ~ " :.'<~.IL\. \.\~ I'"Od(·"::rt•.:C c:,:._ o·'i'"C(\.I.•f;{~U 

H~ô!,C:Í.Dil':tl; (E/ 

unidades produttvas 

<.·.·.' ,_,; •.·.· <~. 1' .•.·, , , .• '''-' J,< •.'.· I' l. fl <'.I li - ' .• ,· \·,' t .·.'.·\ 1'<1 '·• \.-.~-111 f:, ' , .. fl d· .-- .. ,, I t j . ' - - - u • L~ ~nc~a L~ SL\1('!V1S80 d2~ 

prapri2dades, o ~ue lhes dar1a um novo 1n~2resse d2 Ctlnha 

econi:lmi.co ( " ' .:;, } 

Jtmensionamento da CREAI para a ~onceitua~ia da pequena 

Pl"OPl":tl~'dad(-;:, qu~:,; i!:: o dr.=:: PO":;·;;;ui·r um<'>. ;:,\re;·,l_ \'i:lil t:GI"no de ~5\:i h:::'.' 

(4) quanto i cafeicultura, ctestaca ~ imPo1-t~ncia Ja rra0u~~u 

triticultura E à ori~lcultur•, ~firma que as dificuldades ,Je 

cr[iem financeira relacionadas às necessidadss J~ me=ar1iza~Jo 

~ument~r~m substanci~1msnte, t;:,\nto 

maquinaria existentE, como pela~ cotaç6~s proibltiva~ 

equipamento a ser substituído. c~L 9 > 

Na quest~o apontada Ja dissaminaç~o do crédito rural da 

CREAI, ob~erva-se 

cc1ntrato·s () c on j un t: c .. 

sst~bel~cimentos ~gropecuirios a nível n~cional, p~ssa11do da 

para 10,79% no ano de 1962, para i 1., 9-f:.X no ano 

final, atingindo i5,47X. Nesse quatriênio, cs v~lores 

dessa relação para as tris jurisdiç6es da Carteira foram os 

ç. , ... , 
..:) ' / ,, 

OS ma1orES valorEs foram atingidQs pel3s segutntes unidades 

palítico-administrativaY. (&) Pelo Distrito Federal, com 

59,2%, obviamente devido ao seu reduzidissimo n~RI8ro de 

estabelecimento~ agropecuários 

Grosso, com 19,9%; (d) pele Rio Grande Jo Norta, com 19,8%; 

(f) pelo Rio de J~neiro, com 

i?. 4~~ ent~tnto, ç Ol\10 \.\m Ün:Lc:o 



jr .. tnto ~;; 

Q 

(c .J' 

-~- ·-~· I ,.\ < ;:h, _;, •·:o ": u ,::: c u,·::· ,., c,· -",· .-··. , .. t· • IJ , ·· l --· --· 1 11"1 ,. ,., ,. · --, · " · 
~ -·~-,- , ____ --· =~-~=-~L .. ~ -~s agropecuar:os, 

da,,. 

~xceçôe~, ~l~m de Pernambuco, 

aquRlas rePresentadas P~los EstaJos do R1o Grande do Sul, de 

Com relaçâo -~o Est~do d~ 

PRrnambucu, cabe destacar que na sua r~gi~o do Agres::~ tir1ha 

I).ITi;), 

comerciali~a~~o local tarroz, mandioca, milhu ,-. 

<Cf. Tabela III.22) 

agropecuárias, cabe destacar que no triênio 1.?(.,0_./6[::, C.\ 

p~rticipacâo dos créditos concedidos aos pequenos produtores 

da Regiâu Norte (clmssificaçio utilizada pela CREAI para 

d2nominar a macro-regi~o compreencida pele norte e nord8ste 

aumentou de 23,~X para 45,3%, aos da Regiâo Centro 

<conjunto formado 

diminuiu de 32,4% para 23,5, e aos da RegiJo Strl 

d:i.mi.nuiu .. cJ.indo 

indicando que a política de cr~dito rural desenvolviUa Pela 

e qu~ eram Jetentor&s da maior proporç~o da P€quena produ~~o 

agrícola pauperizada. CCf. Tabela III.23) 

Com rela~io ~ totalidade Jos cr~ditos ~sricolas e 

pecuár1os concedidos 



T abe!a 111. 21. 

DISSEMINAÇAO DO CRtDITO RIJR.i<l. 
19611°64 . " 

Unidade> E !clabelecimentoS: Con!latos Realizados Percentagem de 
Fedetadas Aqmpecuários (") em 1961 Alendimento 

kte 3.679 123 3,34 
Amazonas: 48.516 1.090 2.25 
Rio B1anco 873 G9 7.3 
Pmá 83.241 804 0,96 
.4mapá 1.023 19 1.86 
Mmanhiio 262211 4.303 1.64 
Piauí 87.356 12.269 14.04 
Cem á 121.644 12.385 10.53 
Rio G. do i·lml.e 50.276 4.754 3.46 
Pa1aíba 112611 6.795 6 ').i 

.~ 

Pemambuco 231.592 4.915 2.12 
Alagoas 62.923 5.975 9.49 
Se1gipe 65.491 6.909 10.55 
Bahia 331.788 17.524 459 
RURAL NORTE 1.513.224 78.440 518 
Mina.Ge~ais 33a940 31.929 8 
Espí1~o Santo 55.102 4.983 9.04 
Rio deJoneim 49.702 5.994 12.06 
Guanaba1a 6.284 288 4.58 
Goiás 111.208 9.921 K92 
Mato GIOSSO 4G.sro '72~ 

(. "" 16.47 
Roru:lônia 1.013 3 023 
Dirnno Fedem! 283 49 17,31 
RURAL CENTRO 6G9.435 60.333 9.11 
São Paulo 311.419 31.062 9,97 
Pillaná 252.509 11.569 4.513 
Santa Catalina 153.024 10.037 6.34 
RioG. do Sul 367.496 33546 9.13 
RURAL SUL 1.090.443 86.264 7.91 
BI<ISi 3.273.107 2.25.597 6.89 

F onle: Relaló!Íos da Ça~leia de C. édito Am i cola ~ lndus~ial. 

Banco do B1asil CHculação {nlema~ váüos anos. 

OBS.: ("} Se~viço Nacional Do Recenseamento !Dados P1eürr;na~es do Censo Agi cola de 1960~ 

i i 



Unidades Estabelecimentos: Contratos Realizados Percerdagem de 
Fedmadas ,4rnopecuários (") em 19b2 Atendimenlo 

.1\cre 3.679 132 3,59 
1\mazonas 48.516 1.034 2.13 
Rio Branco 373 23 2,63 
Pará 33.241 1.047 1.26 
.1\mapá 1.023 j,,t U7 
Ma~anhiio 262.211 19.202 7,32 
Piauí 37.3"Jl 18.930 21,67 
Ceará 122.334 15.671 12,76 
Rio G. do N01le 50.276 7.217 ... 'J5 ,.,.., 
Pataíba 112.611 10.918 3} 
Pemambuco 261.199 10.189 3,3 
Alagoas 62.918 12.596 20,02 
Setgipe 65.491 7.452 11,38 
Bahia 3v"2.996 22.623 5_91 
RUR~LNORTE 1.545.224 127.052 3,22 
Minas GeJais 338.940 50.927 12.77 
Espírito Sanlo 55.102 8.522 15.47 
Rio deJa& .. im 49.702 8.321 16_74 
Guanabala 6.263 470 7,5 
Goiás 111.203 16.810 15,12 
Mato G"mo 46.903 10.432 22.24 
Rondônia 1.m1 48.2 45,58 
Di>llito Fede1al 233 205 72,44 
RUR.I\L CENTRO 663.414 96.163 14,37 
São Paulo 311.419 48.\320 15$8 
Pa1aná 252.503 20.393 8.27 
Sarda Cala1ina 158.984 17.303 10,89 
RioG. do Sul 382.100 48.063 12.53 
RUR.I\L SIJL 1.105.020 135.005 12.22 
Btasd 3.319.658 358.306 10.79 

i i 



32.oe 

Unidades Feda ais Estabelecimentos: N.!' de Conhatos Petcenlagern de 
e .<\gwpecuários {") 1ealizado~ .~tendimento 

Zonas de Suboe1ência 1963 1964 1963 1S64 
ZONA NORTE 1.551.237 145.110 187765 3.35 12J 

f:.c1e 3.679 103 72 2.79 1,S6 
Amazonas 43.509 1.2il6 1.785 2_65 3,67 
Rmaima a7·J 66 17 756 tS4 14 

Pa1á 83.241 1.484 2.353 UB 482 
Amapá 1023 27 37 2,64 3,62 
Ma1anhão 261.916 3.342 19.962 341 7,62 
Piauí 137.355 21.649 19.376 0'7 L<l, 22_1 
Ceatá 122334 23.592 35.111 l9_2 2R53 
Rio G. do Nmte 50.271 12.520 15.278 24.9 30.3 
Pmaíba "11B.3.B7 13.343 18.009 11,2 15_14 
Petnambuco 261.199 23.591 32000 9 12.25 
Alagoas 62918 12.172 8.269 19.3 13J4 
Se1gipe 65.491 5.866 5.201 8,95 7.94 
Batáa 3829% 20.469 30.295 5.34 7.91 

ZONACEHTRO 1367.0.94 110.212 130.237 16.5 19,5 
Minas Gemis 398.250 62814 70.512 15.93 17,88 
EspÍJilo Santo 55.102 10.383 10.927 19.9 19,8 
Rio deJanei10 5o. na 9838 10.920 19,39 21,5 
Guanaba1a 6.263 282 380 4,5 6,ü.6 
Goiás 111.215 17.109 25.601 1533 23~01 

Mato G10sso 48.245 3.736 11.019 13.1 22,3 
Rondônia 1.013 300 619 29,61 61,1 
Disbil.o Ferlmal 278 150 259 53.9 93 .. 1 

ZONA SUL 1.131.153 145.4b"5 2()1).414 19.3 17.71 
São Paulo 313.341 ~.0.156 664.043 15.73 20.84 
Paraná 271.220 26.337 33.970 3}1 1252 
Santa Cal;uina 158.384 16.703 28.ü.58 10,5 17.64 
RioG. do Sul 382.100 52267 71.937 13.67 13_82 
BRASIL 3.343.484 400.785 513.416 11,96 15.47 

'' 



TABELA 111.22 

CREAI: NÚMERO E VALOR DOS CRÉDITOS CONCEDIDOS A PEQUENOS 
PRODUTORES, POR RAMOS DA PRODUÇAO, 1960-1962 (%). 

1960 

i lluída<k-z l'edcrndas Awkol~t 
e No. Cr$ LOOO I 

Regiões Valor % Valor % 
R\mdônia 100 100 
Acrr 96,9 94,8 
An~ 90,6 9"0,9 
R iQ Urru1co 100 100 
Pnrá 97,9 97,6 
/~mnpit ''' 

N""" •Hi11 94,7 2J393 :í4,1 
Norte {Tofnl) 494 100 23799 100 
Mnranhiiv 98,6 !16,5 

\ Pi11ui \ 91,4 88,7 
Cear à. 95,3 91,5 
Rio G. do Nork I 92,7 91.1 

{ l'amlba 97,1 %~ I l\·nmmlmc.{l 97,6 96,1 
Al:Ugl)i!.i ~M,l 92 
Nordeste !6174 95 64l036 91!6 
Nordet.1c otnÍ)··· 17016 100 691709 100 
Scroive 94,9 89,2 

.Btthin P.'),4 87,6 
fMinns Go:nis gJ,6 80,3 

Es lrlto SJIDto 39.2 86,6 
Rio de J:mciro ~2,8 79,4 
Distl'il.o Federal Yl,9 'JO,l 
Lcrte 17078 86,9 732985 83,J 
l-""e(Totnl 19641 100 BS0125 100 
S!i.Q l);ml(• 95 94,5 
Parouá 95,9 94,2 
Sania Calarína B2,S 8! 
Rio G 00 Sul Bl 79,9 
Slli 267}6 87,1 1241073 86,3 
Su 1 "T <ilil.l J0692 100 143R556 100 
GQiâs 95,5 94,9 
MntoGrosw 973 96,~J 

Dimrito FWcrnl ·-
O..'nt:ro-.0~ 30&7 96,6 187527 96 
Cetnro-Oesfi! Totul) .H94 lOO 195186 lOO 
}Jrru;il 63543 S9,5 2825014 87,5 
Brnsil (Tclll.t 71037 3229375 

'' 
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Fonte: Relatório da C!!rteir.!l de CrêditoA.grfcola e Industrial d•:J Banco do Bras-i!, R:snc(:. d:; Sra:i:il, Circul~ç~ü lnt~rn..9, \drios Ano;l:. 



TABELA 111.23 

CREAI: NÚMERO E VALOR DOS CRÉDITOS CONCEDIDOS A PEQUENOS 
PRODUTORES (AGR[COLAS E TOTAL), POR RAMOS DA PRODUÇAO. 1960-
1962 (%). 

1960 
Uni~ Fedcrn:Jas A~rie(•llt 

e No. Cr$ LOOO 
Rettiõcs Valt'(' % Valor % 

Roru:lfíl!Ía o o 

"""" 0,1 0,1 
Auw.onns 0,3 0,4 
Ri(' Brllfh_":<• 0,4 (} 

Pará '0,3 0,3 
/una pá (} o 
Norte 468 1.,1 223?3 0,3 
Norte (Touil) 494 0,7 2379~ 0.7 
Mnrm1h-'W 0,2 o' •' 
I~irull 2,~ 2,6 
Cenrll 8,9 7,1 
Rio G. do Norte 2 B 2,1) 
Pomilm 5,3 4,6 
Penuuubuco 2,7 2,6 

Ala'""" 2,6 2.7 I 25,4 641036 ''. Norde!rte 16174 ......... 
Nordt."Sk. TQtnh l71Jl6 24 69l709 21,4 
SC'I . 4 2,4 
Uabia 6,7 u 6,7 

~inas Gerais 12,2 12,9 
:Espírito Snnto 1,3 1, 7 
Rio de Jan>!iro l,.B 2 
Guanabara 0,1 0,1 
U:cte !7078 26 6 73293:5 25,3 

~· 
ut.-tl) 19641 27,7 88012:5- 27,3 

Sllo l'nulo 10.3 134 
11nrnnli "' ·- 7 

Snntn Catarina 8.2 7,3 

Rio G. do Sul 15,4 16,3 

Sul 26736 42,1 124107'3 44 
Sul otal 30692 43,1 143&556 44.6 
Goiás 1,8 2,7 

Muto Oros.w 3 3,9 
Di:!d:rito Federnl o o 
Cf.ntr\MJcstc 3087 4,8 1!17517 6,6 
Cmtro-Oeh1~ rota! 3194 4,5 1951S6 6 

Ilrm;il 6JS43 100 2325014 100 
Bmúl (Totnl) 71037 100 3229375 100 

3 :l.ot 



.6,crícola:s: ---
Unidades F eder:adas 1961 1962 

e ~1·. ~ N=. -Cr$1.000 

AeCJ1i5et Valor % \lebt % Vak'r % Valor % 

Acre 0.1 0.1 0.1 o 
Amazonas 0.9 1.7 OA 0.6 
Riv Branco 0.1 o o o 
Pará 0.3 0.5 02 0.3 -
Am•oo o o o o 
Maranhão 3.8 2.6 10.8 11 

Piauí 8.9 6.3 9.8 6.3 
Ceerá 5,5 5,4 4.8 4.2 
R lo G. d1) Norte 2 .• 3 2.1 2.5 ·' 
Paraíba 4 2.8 4.7 3.5 
Pernambuco 2.6 ?? 4.1 3.2 -·-
A!aooa$ 3.6 2,5 5 4.7 
Sero;oe 4.6 2.5 3.6 ?-

--~ 
Bahia 8.1 10,8 6.2 6.7 
Norte 47758 46.9 2487543 40,5 86484 51.9 5711453 4~.3 

Norte T otel 51659 45 2838768 38,8 90542 49.4 ~182068 42 

Minas Gerai:s 11.2 11.4 8.3 9.6 
Escírito Santo 2.5 2 2.1 1,5 
Rio de Janeiro 2.5 3.3 1.8 2.3 
Guanabara 0,2 0.3 0.2 0.3 
Goiás 3.3 5,3 3 4.6 
Mato Grosso 4.8 5.9 3.6 4.7 
R.ondôni.e o o 0.3 0.4 
Dl$trito Federal o o 0,1 0.1 
Centro 24888 24.6 1719734 28.2 34111 20.4 2852870 23,5 
Centro fT otal 28880 25 2141700 28.4 37602 20.4 :s587S89 24 .. 3 
São Paulo 8 11.6 5,4 7.5 
Pe:raná 3.5 4.4 3.8 4.7 
S.ent.!l C.et.~rir.a 5.8 v 6.1 6.1 
Rio G. do Sul 11.2 10.6 12.4 12.9 
Sul 29161 28.5 1910711 31.3 48567 27,7 3853783 31.2 
SuliT otall 34259 30 2275594 30.8 55845 30.2 4967853 33.7 
Bra:sil 101917 100 6055004 100 167162 100 12\i18106 100 
Biasi! fT cte:n 114798 100 7257062 100 183788 100 14748011 100 

Fonte: Relatório d-3 C-!.!rteir.!!l de Crédíto.t..gríco!a e Industrial d) Banca do BraS:iL B,:mcC~ da Brasil.. CirClllaç:ão lntern-:::, Vários .6.no:s. 
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1 'r'ói) CCf. Tabela III.24) 

·:! <:.. F t~F:BUL, 

comPl'OIDl~so assurn1do pelo seu diretor L0o de Almeida NEve~~. 

financiamento dos 

t\lod:c;..l '.i. d;·:1d "";-:;. 

dü·;; soJ.u-:;. 

p f• ~;; t ~:19 •.'21"1 -;;; ; ( b 

"' ;z .. r n j_ ,~: "· d :.:1 .o: , 

C l,.l\"'1"'<:\ .i. '3 1 .·:,; . .;LI d ló' :-:;. , 

\::e.nto 

e montagem J~ instalaç8es d~ luz e 

dE.'· or:í.undc:o::.- d::;., 

P•::CCU<:ir· i:').; 

f i nane i:t:11TH-::n t D's di€:-:;;1.: i nado·;:; m·~~lhoria. 

P•:.:.•} D 

s;ub r.:;.- o 

t.una p r ,,1 ,; 1_1_;:J :í. ,_: :i .. :;-~_ 1 

cr·j_adore~ que estavam sendo obrigados a vendEr anualmente a~ 

crias do rebanho, e at~ vacas ainJa aptas à procri~çâo, par3 

d~spesas normais 

financiam2nto para 

dE'; IJenf.zitor·I:.;..;.~,· 
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l'AllRLA1ll2•1., 

CREAI: CRÉDITOS AGRICOLAS E PECUÁRIOS CONCEDIDOS PAR/\. O l'EQUENO 
PRODUTOR, 1961/62 . 

..:v ..r o: 196 l t96,4 

Custeio de EntJc>i:salht de Prodntos ~rkolm; )7}· 7'2,6 

Ct.lsteil) da Exlraç;1o dl! Produtos Vt.:gt.·tnís lU OJ 

Fundaç.ão de Lavourns I, I L3 

ArmaJ.cnruncnto, coJJScrvaçl\o e tnu~orte ~rOtt A&dcolas 0~01 

.AI ui~fío de Mát uiuns: (: l Jtensll!osA,)rkolns u 1 ,'1 

;\_~li~!ç_i'ío de Vdculos Motoriwdr.s ou deTr5_!1o i\nimal pam Tmnspone 5,'! 
' 

7,0 

Aplic!JÇÜC<> Dívenms 7,4 

Mellwrruucnto das E~Qior·~Ç_!::lcs ~JiC(){as 12,0 u-; 

S!lbtoh!l/\~rlcnla g,lA 

Aquisição Jc Auimai~ _ _Ennt J0rflx~lkS Pastoris 8,9 -
Me.lhom.mento das E~or_:_!~:f5\'r.'> Pastoris 4,6 -
J\plicaçõcs Diversas 2,.2 -
Sublotal da Pccuf!rin 15,7 

Total 100,0 lOO.O 

Total em Mil Cr$ Correntes 7257.002 12.618.107 

FON'fE: MJ-.~_óTÓRIO Q1~ ()\R'!:Elli~\. DE ÇRÊDJTQ 4-GBiCQl..A 1~ IN.UU:fJ:.RTAL I?Q l!At:!ÇO DQ 
BRASI!-;. BA.t'lCO DO BRASIL, CIRCUL\ÇÃO INTEIU'\11\., VAJUOS Al'l"OS. 

i I 

3:41a 
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ll!UCU::\1" lUb I PUssibilitantlc c 

ntEdjant~ 0 aumento para s~1s a oito anos Jo pra~o para 0 

j" d•2\.':Í.do à 
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Indu~:;t:r·:;.;:._). !·~.;::;:,\:: 01" __j (! -=~ ~- -· 

stta aquis:l~~o pelos agricultores. '~~a) Neste 3entido, cabe 

crescendo entre a terce1ra E 

~~~tJ.ma fase de 3,5X para 7,1~. 

''A execu~âo da política financeira e creditória, por outro 
lado, pass;,;\ de imedi~\to a subordinar-se às diretrizes 
explícitas no Plano Trienal do Gav&rno. Em sua 
politica de cr~dita, releva destacar a infa$e conferida ~s 
atividades rurais, coma denotam os empristimos concedidos em 
1962, cuJo n~mero jJ carresponde a ii% dos 3,3 milhões de 
estabelecimmntos agropecuários recenseados no País, ao passo 
que no período anterior n~o ultrapassava 7X aquela relaçio . 

. ) Incessante foi o ~uidado ~m proporcionar incentivos 
para o aumento da produçio de g&neros alimentícios e de 
matérias-primas, a fim de assegurar o abastecimento dos 
centros consumidores. Admitiu-se, para tanto, a franquia de 
contrata~io pelas agências, independentemente de abservincia 
dos respectivos limites de opera,~o, de empr~stimos 

aplic~veis no custeio de entressafra de arroz, feijâo, 
milho, batata, tJ~igo, mandioca, so3:.:• e amendoim, <:o.PG:'nas 
citados os mais imPortantes. Paralelamente, rebaixava-se a 
taxa de juros dos financiamentos à produçio de g@neros 
alimentícios para 4% nos créditos até Cr$ i milh~o e Fara 5% 
nos superiores a êsse nível. Por sua vez, Passavam as 

'' 



ccarerativ~s a pagar mnencr comissão de fiscalizaçio, desde 
~ue metade dos contratos a caucionar f6ssem de 
~espon~abilidade de pequenos produtores. A Nota de Cr~ditc 
h'ur·.;e.1, cu;i<:l. di f't.tr;ir\.1 foi i"fêco-n~t.md;:~d;:~ a tôdms as fi U.ai-s (. _.) 
nn verdade constitui valioso instrumento para a contrat~ç~o 
de OPeraç5es n5o sd em virtude Je eliminar entraves··-~e 
Processamento como, e principalmente, por ensejar sensível 
reduç~o de despesa. Ainda a &sse respeito, e em cariter 
complementar, diligencia o Banco para que ven~\am a 
formalizar-se, atrav~s daquele documento, os financiamentos 
at0 um 1nilhâo de cruzsiros em favor do médio e pequeno 
produtores, circunstância que os isentaria da 
contraprestação de ga1·antia real. lr1·estrito apoio foi 
tamb~m dado à política de garantia de Preços minimos ao 
3grlcu1tor - estabelecida na Lei nJm. 1506, de 19-i2·-51, 
rscentemente alterada e ampliada pela Lei Delegada nJm. 2, 
,Je 26-9-62 como indica a elevaçâo, no exercicio, de quase 
Cr$ 5 hilhôes nos empréstimos reali2adow." c~m~, 

''Consolidou-se a atual estrutura da Carteira apcis 
Jistr1buidos as encargos administrativos por t1·is Dil·eto,·es 
de:.· C·n~(.iito Rund com jU\"":i.-:;;diç:t\o n;:9ion~1.L ;,:~,lém d(~ um Ih.ro:;:tor 
responsável pelo Crédito Industrial em todo o Pais, com o 
qtte passaram as operaç5es de crédito especializado a 
d:i.sciplinox-se por \:r·itérto·a m€-:lhor· aju-::~tados à 
diversifica~âc da economia nacional. C ... ) assinalou-se 
sensível incremento das aplicaçôes totais, pr~ticamente 

correspondentes ao d6bro do capital contratado no ano 
precedente. Manteve-se a tradicional Política de 
<'-tE-~ndimento, na medid<i!. do :Lndisp~::nse\.vel e suficiente, aos 
empresários de menor porte, cujas necessidades, conquanto 
modestas, atingem volumQ expressivo se consideradas 
globalmente. De fato, 90% dos contratos firmados com a 
Carteira, em t6das as modalidades de crddito, inclusive 
industrial item que representa menos de 18% das aplicaç5es 
- referem-se a financiamentos de valor até um milh~o de 
Cl""U2.(:~il"Q<;;;." (:I. li!: o\} 

~~~ss~ contexto de S>!P~nsâo das ~mpr~stimos d3 CREAI, foi 

prj~iJesiada ~ assist&nc~a crediticia à rrc\Juçâo de g0ne•·o~ 

''E1~bcra constitua 
-subs.istência o 

t rad i c ion;;.l mente 
mais importante 

a 
.i. tem 

ag1·icultura 
da pauta 

de 
de 

financiamentos rurais, buscou a Carteira incrementar 
mencionada c.t i v idade, n~-\1.:) só mediants- a redu.;âto da tz:o.xa de 
juros, como atrav~s de outras Providincias, entre as quais 
cumpre citar a subordinaçio do deferimento de empr~stimcs na 
Zona Rur.;;\1 Sul, p::ua custe:i.o de enb-essa·Pr.a de algod~{o e de 
caf~, ao plantio, por parte dos interessados, em ~reas 

•") ') ~:: 
-,~ "" _, 



lnt~rcaladas ou singelas, de lavouras destinadas 
especificamente a g0nercs alimentícios. C. ) Em decorr&ncia 
de conv~nio cslebrauo 8m 31-5-62 com o Instituto Brasile~ro 
do Cafci, atrav~s do Grupo Executivo de Racionali~açâo da 
Cafeicultura CGERCA), no qual foram Previstas aplicaçGes no 
montante de CrS 26 bilh5es, iniciou a Carteira 
financiamentos destinados a erradicação de cafeeiros 
antlecondmlcos, com reaproveitamento das áreas nào scl com 
novos cafe~ais, mas tan1b~Jn com lavouras Jiversificadas. 
AJmitiu aintta o co11vên1o a utiliz~ção de recursos gm 
melhoramentos das explcraç5es asricolas." c~~~, 

Argumentando no scnl1do Ja política creditlcia Ja CREAJ 

I ' ' ' ... . I ' I •I ' \""' ( ... , , .. , .• _.·, ·,,',,'I ,._ •,· .• ·. •.·.· .-.• ,, •.I ,_,;~ f):;.: .. •:i:'.:;:Rd~: .. 1"\l..I.HP.-::r··::l i::., .. :,;.c; i:::ó ·:~'''' ;;;RJ:".em·Jr·c~ '-·'"· . ·;-o:::, ·- __ _ _ 

9 :;:._ ·1 :'tf 1 \: :i.::·. l.i c p r c: •:;: u ·,~ m 1 n .i. me•·::_; :;,-,_ç. ·:-.~ ::] r :í. cu 1 t o r , r:~-~=' t :,;1_ b (.' :\ •:.:·r::. :í. d r:•. P >::' l ~· 

1_.:,;.;. i"l'.l.tn·.:·:\"'(.) 

cabe Jestacar outras ~tliPOrtante~ 

.:1 P•:~r·:Lndo 

acordu fJrtJiada em 1968, cont a Agência Internacional 

Dc~envolvlm€nto dos Esta0os Unidos (UJAID), que ~rop•Jrcionau 

(3) a manut~n~1o dos 

c on v·~i·n :i. o::; ·Pil~IIl:O:!dOS 

orientaJo e/ou surervisionadu; e (4) o Estabelecimento de 

Agricultur~ <GERCA), para a erraJicaçio dos cafezai~ anti-

'.~~;::o na m L •.: (.1~~ '::.' -3. d .L ,,.~;:T s .i f,.'. 1".: "",...:i o d ;:~ '1\ 1 8. '.' ~1!.\\"" 8.:5 .· o q l..t<:"l. 1 ,-~. C:O\"i" r r2 t ou 

tanto a queda da participaçâo dos créditos concedidos a 2St€ 

j • • t 1 ,_],• .• ~,'-'1-~b.T. ~~in',~ dimln!.t.lr,:âo do valor de sua prDi.Ut•.J no ' .. t..l_<\{ ,~ - • ,·!-, ....... '" 

ProJuçâo agricol&, Je " <-. ,,.. h•' 
J •• _,. } -..! /•, 

i1,3X rEspectivament~; 
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i"_ ::\i!ibem 

Min~s Gerais de 20% 

sua particip~~Jo d~ 

du F' i. <:'tU:). , 

,., ~ •li 

c.-'·_-, ' 

no h<.én.i.C:) 

,, ' 

' ' u•::: 

(c) a Z011a Sul t~ve •.1m 

do Rio Granas de Sul de 2% ~a~a 9~, e 

Gu.l .1 
n~·- d .Ls.-1.: r· i. bu i ç;~~o dos 

ben '!-.·:+i c. i <'!ld \.)·,, 

ub".Ji<:\mentE· as uniJades mcive1s d€ créJita 

B r ;;, "' :L 'l €·' ~=- t: <:\ v <.'. qu~ constituem-se 

i~ind:.-,_ du.rt:l_nt:'." o ~ov~rnu de Jo5u Guulart cnbe mGnClonar 
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TAllELAllL25. 

CREAI: PROG'ED!MENTOS DAS UNIDADES MÓ\Ir.;IS DE CRÉDITO RURAL, 1961/62 (%). 

ESTADOS lncursõcs 

ZONA NORTE 
AlngollS 3,3 
Amnzonns 05 
Bahia 15Ji 
Ceará 5,06 

tvtmmhfío 2,02 
Parit 0,08 
P.anUba. 14 
'Pt."fnamhuco 6,07 
Pimtl 4,7 
Rio Gmndc do Norte 1,6 

SeJ>;IJl". 3.6 
Terr. do Rio Brnnco 0,08 
SL'llTOTAL 56,7 
ZONA CENTRO 
Es~rito Santo 65 
Gúiãs 7,7 

Guanabara 1,9 
Mato Grosso 3,7 
Minas Gentis 13,3 
Rio de Jnncito f\,6 

SUB TOTAL 41,7 
ZONA SUL 
Paraná 0.5 
Rio Gnu>de do Sul 0.9 

Santo. Catarina 0,3 

São Paulo o 
SUllTOTAL L6 

'!O TAL 100,0 
'!OTALDOS 
PROCEDJMEN'l'OS 
DOBRASJL 2.570 

1961 
NÜMERO 

Primeiros Produtor-es 
Cadastros Cndaslrm.Jos 

0,4 5,1 
o 0,1 

1&.7 12 
l\,3 9,8 
9,03 8,4 
o 0,1 

3.2 7,3 
15.6 7,1 

15 5,3 

"" 1,9 
-~ 

0,9 4,9 
0,06 0,1 
76,3 63 

1,7 3,.2 
2.4 5,6 
0,8 0,6 
1,9 3,6 

11.7 15 
42 5,5 

22,5 34 

0.5 0,9 
0,6 1,7 
0,04 0,6 
o o 
],2 3,3 

1000 100,0 

43.2...~ 44.598 

Proposlas 
Rcccbídns 

5,5 
0,1 
14,5 
12,6 

S8 
0,08 
5,2 

4,2 

6,3 
2.,2 
5,3 

0,1 
64,9 

3,06 

5,5 

0.6 
38 

14,8 
4.6 

32,4 

0,9 

1,5 
04 

o 
2.7 

100,0 

42.466 

1961 
VALOR EM CR$ , 

Contratos Valor 

' " 3 
o o 

20 22 
7 7 

" 3 ' 
o o 
4 4 

3 3 
]() 5 
2 2 
5 3 
o o 

61 51 

4 3 
6 lO 
o l 
7 6 
16 20 
4 6 

37 46 

l 1 

1 2 
o o 
o o 
2 3 

100,0 1000 

23.793 2.256.924.021 

32, 7a 



1962 
N UMERO 

ESTADOS Incursões Primeiros J>mdutorcs Proposllls ValorúllS 
Cad<L~lros Cmlnslmdos Rccchidns Qpcrnçõcs 

ZONA NORTE 
Alagoas 3 o 4 5 3 . 
Amnzona.'i 1 o o o [) 

llnhia 3 1 2 o 5 • 
Ceará 3 ' I o 1 • k 

Mmmthllo 3 11 11 8 12 
Pará o o o o o 
Pnraíba 13 6 8 5 5 
Pcmnmbuco 6 6 6 4 2 
Piauí 6 25 24 26 11 
Río Grande do Norte o 1 l 3 4 " 
Sc~ipe l o l 2 2 
SUBTOTAJ" 42 54 ss 57 45 

ZONA CENTRO 
Espírito Santo o o 1 o o 

" . • • . 
C'roiils lO 6 6 6 6 
Guanabnrn 2 l o o l 

:tvíato Grosso l o l l 3 
"Minas Gerais 15 n 13 14 21 
Rondônia 2 l 1 1 1 

Rio de Janeiro 5 2 2 1 3 
SUBTOTAL 37 00 25 26 37 "" 
ZONA SUL 
Pnmnà 5 4 3 2 3 

Rio Grande do Sul 6 13 8 8 9 

Santa Ott.arina 9 7 6 6 6 

São Pauto l o o l o 
SUBTOTAL 21 24 17 17 18 

TOTAL 100.0 100,0 !00.0 lOOP 100,0 

TOTAL DOS 
PROCEDlMENTOS 
DO BRASIL 1.951 35.554 45.!41 46.3·13 3.116.373.&83 

FONTE' RELATÓRIO DA CARTEIRA DE CR€Drf0 AGRÍCOLA E INDUb'TR.IAL I)Q BANCO DO 
DRASII, BANCO DO BRASIL., CIRCULAÇAO INTElLY>.fA, VÁRIOS ANOS. 

i! 
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Hu.ntb(-;;t'"t:o de t• 

FF.:COTF:.T.GO tamb•.i.'m t'i:i.n i.-_;;':: ~-o 

''Em nome Ja triticultura nacional ( .) tomamos a liberdade 
de informar que o eminente diretor muito vem fazenda pela 
produtor 1 fr·ente da Carteira Agrícola Industrial, 
auxiliando patrioticamente as cooperativas, possibilitando 
instalaç6es industriai~. Duas safras de trigo sob a 
respunsabilidade direta Jo diretor Jost foram compradas por 
intermcidio da Banco do Brasil, auxiliando o cirgâo da classe 
das triticultares. saneanJo comerciali•aç5es e terminando as 
exploraç;Õf.~j5 i.lUE: sofriam a~; Pl~odt\ton~-::;. Est::.\ ·redsTa•:;:ão, 
representando a grande maioria da produç;~o de trigo 
nacional, apela a Vossa Excelência para que nio permita 
soluçio de continuidade na orientaçio do Banco do Brasil, 
tia i1uportante setor da economia brasileira." <L••, 

En1 24 J~ a~ril ds 196~. por ato do Presidente lia Banco do 

•:i 1. r· 1;:t Ol'" :tndu:!;\: i'" .'l ~<1, 

-'"''"'' .! c·~) 



r-:.;;_nco 

PÚb ::i. c:::•.'"' d.::. -Fomt~nt:1.J 

julho do::.-

P•) \" '''- :: (C H CF:) , 

acompanhamento do 

h_.:,_'·' :. ~-~ 

.j_ .. , .,._, 

r :i. 1-1 ._., n •:: .:: i.·,·:_>,·-:; 

:\··.d ::.'::i_:_\ 

;:::m 

ds. 

·.:to C r._,_. __ , l ::: .-.) 

.), •.J 

distrib~~~ào do cr0dito rur~l, e Js um 

:-!. t 1.1.::;._\;: :~:.n dos d:i.veo- se:~ 

Particularmente através Je cooperativas; <e> a amplia~Uo do~ 

E·. 

T<::tnbém CNU-:, 

~dmlnlstr~~~o do de Refinanci~m~nto 

p(O·:l O t inh:::1. como ;:;;b j et ::. \-';::· 

pr23taçâo d~ a~slst&ncia financeir~ às ativ1d~d~; l"Lli-~i~. 

Esp€Cificam~nt~ Enl ··e]açâo ~os montantes 1j~ cr?di:o rur0, 

·i~ SREAI, Já nw ano d2 1965 acorreu uma fort8 diminui~lo das 

d<:• pol :í.~: :i.c:::1. 

.--,r,,·•• 
c;: c. 



c1·ed:tt.icl:;;._ d~., t-.'poc;:·· 

d~flcits p~blicos 

0."1\1 pl-:jt i·.:.·_, 

_.,.., 
''"'· 

salários r~ai~. Essa 

,_::unho ---.Jn ·-=i•.: '/ -~d ' .. )1"' 

'i3•:::]•J~ldo.:-' um recentE 0.':'-':u ... iU -,:.obr-E. c• t ..• ,.d:i.t:o 1"'--'-~'''-' 1·,.:_-, P;;._ 1 , 

"<. :~~s atEru;:Ões !:JO'v'\'::Tn::J.IiH2nbd.s vol t;O\P:\m··~;.;~ P<7tl":::1. :;,c 

agricultura, visando reduzir os créditos rurais do Banco do 
Brasil, Pois só assim se poderia deixa\· de alocar reforços 
monetAl .. Í\J~'i para l"ecompo!i\i~:âo do ''·Fundo :õ\Hríco1:::1." .. ou ai<:l.l'o; 

verdadeiro, se alcançaria a reduçâo da demanda d~ novos 
recursos oficiais. A nova filosofia que entâo ss instaurava 
materializava-se com a int1·oduçãa do Orçamento Monetár1o 
como instrumento de controle das aplica~5es globais das 
autoridades monetirias, em ra~âa do que as recursos 
destinados à agricultura foram conting~nciollados já ~m 1965, 
quando também se decidiu pela elevaçâo das taxas de juros de 
algUh!as operaç5es Incluía-se na nova pol1t1ca a 
participa,âo crescente dos então chamados bancos 
particulares no crédito rural, mediante liberação de 
1ier6sitos compulsclrics, em ra~ao do que verificou-se 
sensível transformação na participaç~c das instituiç6es 
financeiras no crédito." c&RQ} 

O autor· Jo mesmo sstuJo acresce11ta que 110 ano cl& 19t5, o~ 

fin~ncian1sntos da Brasil dE~tin~dcs j ~grtcultura 

'·'·~ ,--; q 1)_ .;;;_ !l t .;:_, 

50' 4~;' 8 o aumento do créclitc rural concediJo pelo~ 

v r:::,- i. -r .\.c<;l,r· d<'i. i wP D\" t: ;i_i,n C i;:,_ 

Pí)"-;';: •:::r· :i. O\" 

FlnancEiro n~ciona1 ,j .Lm.1.n1.l.i.•::~u 

nt\m~:l ç_, de 

4ói \HI -'- p ::.\ \" ::~ m :i. I. 

'' 
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''( .) concentrar a exransic das o:Jer~.,c.fJ'~~ elo [' ". "'"' -.><:<l'l(;C 11:0\ 

Cartei1·a de Crédito Asrícola e Industrial, com o fim duPliJ 
de colaborar para a normaliza~iu das atividades nas zonas 
rtlrais, prejudicaJas que vinham sendo pelas agita~ôes em 
t6rno da questâo da reforma agr~ria, e de propiciar a 
obtençio de tiafras abundantes em 1965;'' <~~ 9 > 

P r· o:::.-::.(·: ~1 u. :J. UI~-' r; t <:.'1 \~·./i:) li_ 

[,-i2CU1~ .Í.\'0 

numero 1506 moJ.Lficada pela Lei-DelegaJij n ti m ,.,õ' ·;· .::1 i::: • 

26/9/62. 

''(. ) as altera~ôcs político-institucionais oCO\"l·idas na 
vida aJministrativa do País'' - sendo que - ''a atu~~ic Ja 
Carteira sm 1964 nio se f&z sentir sm ritmo semelhante ao 
alcan~aJo nos anos precedentes. ( .. ) A Lei n~mero 4504 de 
30-11-64, que promulgou o Estatuto da Terra, para os fins de 
execuç~o da Reforma Agrária e promoçio da Política AgrÍcola, 
preserva em seu artigo 126 a plena faculdade operacional da 
Carteira, bem como admite a inclusio de cliusula de garantia 
contr·:a ~-:-·-.n~ntual ,j(:o'svalor:i.a.~\o;ão d<..-\ mor:::d<:\ pa\~~.1. as leb·--as 
Hipotecárias qU€ o Banco estri autorizado a emiti,-. < ) 
Va18 ~allentar o prcpcisito governamental de dar continuidade 
~ atuao;io do Setor. consubstanciado na LEl da Reforma 
B~ncária (art. s~timo, da Lei ntimero 4595, de 31-12-64), em 



qu~ prev~ a Participa~âa de r~pr~sentante da Carteira na 
Comissão Consultiva de Cr~dito Rural, qus agird como cirg~o 
dí·!:' ~'l.~i!i)í:":~SOl"U!lli:':·nto d() C>:;)rt::>~::'lí·JQ l'Íçln.;;;·t;Úl":i.o !~<Ao:,:·ionl:\'l <:t.::j:t.> 

( .t ) 

<.•.o(.~a•,o<.·.•.'S '.!r,,· [l•.?r.:~·c.•< .. ·.•.· .•. n•<'.o],'o' .. '·,·• .. 1 '.'.·.:5 (·'·''1.'.~, oi- '~ ' · 1· · -n., , __ , •.• ·---·~, ·--· .... , .... ,: .~..-., ue ;_IU .. : ... o u':-c- ·;_·_,·,::;''"' 
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Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, 
descontos, comiss5es e qualquer outra forma de remunera~~u 
J~ operaç5es e serviços bancários ou financeiros, inclusiv€ 
os prestados pelo Banco Central da Rep~blica, assegurando 
taxas favorecidas aos finatlciam~ntos 

promover: recupera~~o 

reflorestamentoj combate a epizootia~ e 
atividades rurais; eletrificaç5o rur21 
irrigaç~o; invE~timentos indispensáveis as 
ô.~.g nJP e c t.t<-~ 1+ i <3. ;,; ; 

Pl"<Ol.9<'.l.·;.;, n<:<.-:s 
me c ;).n :1. z;::v,;: ii{o; 

~).t: i'-/:i.d;:,de~:; 

''As operaçJes de financiamento rural ou pecuário, dE valor 
~.h0 50 <c.t.nquent-<:-\) v&xres o ;:;;;-.,}âl~io-m:Í.nimcl 'v'ÜJEnt•~: no P<:~:Ís, 

ficam isenta~ Je taxas, despesas de avaliaç~o. imp8sto do 
silo e independem Je registro cartorária."; e 

d(i- i'?·~ Asru-recuáriu), ~ 

institucionai:~.zcu o ~r0ditG 

govern8mental par~ ::.\ :õ~,']l",i.Cu1tUI"lJ, s da nova politicv d·:-:. 

,.,,,,,.., 
).,;,;::. 



NOTAS E F\EFERG:b!CIAS 

(1) A regiio Norte/Nordeste, denominada Norte no Relat6rio 
11c~ B~ncu, abrangia 0~ [~tBdos d8 Pe~na~1Guco, Rio GranJc d 0 
N•Jr·l:·~:. S>21~gipt:, i:41zqo,?<.s, Cs':J,r:)., F':.:il"j . .:.::- f·':-.. ··~·'·'·'·•,·,:~,· - - ~,.., -~ ·-· ., _.. 4 I •~. , . .1 <:\0 

(:01~tr0 co1uprccnJ1~ o DlstrJ.tc• F~dEral E os EstadQs de M1na~ 

.3u. 1 '" r· :o, 
Ç(i1Tij:I(!S'·

1
~ C< 

Cat<:lrina. C f. 

de ,J.,J.n·.~~.i.rQ 

[·;;t: ~~.do-"' du 
R<::-1atól-io 

Paran~, Rio GranJc do SuJ ~ Sant~ 
do Banco do Brasil de 1938, R1c de 

(2) Idem, p. 32/33. 

(3) Idem, p. 34. 

(4) O financiamento a ind~stria deixou d~ atingir maior 
express~o devido à pouca ''( ... ) tradi~ão efetiva da cousa 
ap€nhada, essencial no penhor mercantil'', tornando 
trr~2lizáv~:s muit~s DPEr~ç5~s cuja g~rantia 02vsr1a s2r Je 
ll•~quin?~. l€vanda o GovcrnQ a r~niovçr eslt o~st;cul~ ~lrav(~. 

de legislaçio especial. Cf. Relatório da Banco do Brasil de 
1.7'38, p. 34/35. 

(5) Essas 
.S<ó.':JI.i:).i1\:2"2; 

t•L>i"1" :c• c h c.; 

indüstrias, 
á1coo1 "':; 

em o1·de:m 
::.~suat· d,~;n t '":; 
1f\; artigo~, 

G~rris; bebidas; ~en2ficiam2nto J2 

alf'<::~.bétic:a, 

-3mid..:); 
b:::\nh::i., 

bC>'i"l":[•Ch<:>-_ E· d0: C2\fL; (.2.\lX~J.S- PBl+b_ 1:::\i"':;:\f'IJ.:,.,;-,,_; C:-·.l·v~:1:(., V~'·S!i;.~-~-c;;_,_1, 

·~.s·lu1 0'5>7:; .::;0:\"'V•i.·,j :::\r i-:'<., •.::h:i.\l" quead~·'3'3; 

r:.;;,·r::,>melc•;:,, cig<:\i"'l"Oi~. cGc.u nu.cJi\::r?_; co;-d(•<'•_r·:i.;;;; cOl"tltme',_,; 

doc•~.'s_; ·f'al·inha ds m.?.ndioc.:;., de milho "'~ di<.•er·s;?":O; fL•.o:;:.~~o d.::: 
algod~o ~ d0 sedai frigoríficos; +ub~; lrrJga~io, 

l~t1s1n~os; leite de c3co; ma~sas 2li1n8nticias; mat~r:i.al 

ag1·0rio; óleo de algud~u. d~ babaç0, d€ laranj8, cl€ oiticic~ 
s de v2getais diversos; produtos bov1nosi r?spa de mJndiocai 
~-ef:~nc.<\-J.<:<. J,2 açücar; s<:Ü.•~'""'--'í st:.Tl-:,;,.r-i<:~.s, t~ui;;,n::•; tr::.c•21<~.~.1G~m dt.=:. 
-;. i.S'.J"d;~o, do;,' lt\, .::: d·z ·s~:::da_. t iJ•21 inha-.:; P-':'X::.~ \::cdht?li::a d,_::-
látex; torrefaçio de caf~ e vinicultura. Cf. Relatório do 
Banco do Brasil de 1942, Rio de Janeiro, 1943, P- 77/9. 

(6) Cf. Relat6rio do Banco do Brasil de 1938. P- 35. 

( ~' ' ' f.\ntonio Luiz de Souza Mello, nascido em 1890, 
nr. Ba~cf• Do Br~sil p ur 
·,:: •.•.: ''" s si \':::,m1:::n te •:: •J:! t Z! do l-
c f 

ingn:::-ssou 

.i.nSPf.:Í:f)f" 

~o C~ntro Cu1tur~l do D~nco ~o 8r~~~l. Rio ~e J~netra Sua 
~·as~~g~m p~]o D!~C i reg1str2d~ r·or ]sr~~] P Alzir~ Alvs~ (E 

Abreu <Coords.), Dicionário Histórico-Biográfico Brasi1eiro, 
1930-1983, CForense Universitária, FINEP, Rio de Janeiro, 
í.'?ü4J, -,.·o). III, p ;::79 



(8) Neste sentido, cabe destacar a instalaçio de uma grande 
u::,Jn~·, Pl-t•dut.O\"ió1 de 8.JumJ'_níc, (·,:!11 (),.~_,..() f·'l·et.t •. , E: ;~,. 1:\bcrtur<:., f.:m 

l'•,'\'1'2i"tõ'l\-Q de 1'7'41, de: 1..1.m L:l·édlto de . .;;1.1,, mi1 contç:.-~ p 8 _,:'"~ '" 
c0m~r2 t inst~laç~o da apare1~1ag0·m destinada ã produç~o JE 
·=~lulDse ~m grande ~scala, no E~t3do do Paraná. Cf 
f '·l;_~t.·,·_-_,1-.1." .. • d 1·1- I !' 'J I J- . ·•.\'::. • C• '"-nco to ·,c;:•.s:t ,-E· .>:•11., R1o dE? J;:tn·~~il·u, J94e., 
p :)7 

(9) Cf. IBGE, Estatisticas Históricas 
Estatísticas Retrospectivas, vol. 3, 
lh:·n;ogr:J.-flc.;;-..s .,,· 3•JCJ/i\:l-,; 155?~- ·.;.. 1.?85, F:to 
''O~
C: '.J .: 

do Bras i 1, Séries 
Séries Econ6micas, 

d·s· J,Jn·:::L·-·o, }~·'ü7, p 

<10) A essns culturas, eu acrescentaria as lavouras de arroz 
trrtgado ~ Je tr190 Jo Rio Grande do S11l 

(11) ''Mechanizaçio da Agricultura''. O Observador Econ6mico e 
Financeiro, XXV, 1938, p. 67-71. 

<12) Cf. Relatório do Banco do Brasil de 1938, Rio de 
.Jt:\ncir· 1.> .:.93S', f;_ 35 1-h~·;L:, um;;1 di1-ct1·:i.~:. :,JO"-'O::.f'f"li;'lli(_I\1 __ ;;-,J d~. 

~pui2r ~3 p8quenos produtor·ss 0srícol~~ ~tr3~·~s Je suas 
coop2rativa~, qu2 Fstava inscrita tar.tG G? Lel n0m~ro 4S4, 
,je 9/?lJ?:~;;, (:<Jmo no 1\e!.:JU1;::~mento d2. C~lr·t·;;~J.r~i!, i1:Ct"~'EndJ P"0.\":-i; -~ 

cun~c,(·.::cu.;;iÜI ck·stt: objt-.-tí·-.-·1.:! unE:\ col<: ... bora.•;.<ú-.' P•o:·rm:;;.nointe t-·nt:l-E·: (I 

s~rv1~o ce Econ0mi~ Rurai do hini~t~rio da Asr1~u!tur3 e a 
Carlcirs A1nda com r€laçâo ~~ coope-rat1~~s. Jizi2 0 
Relatdrio de 1940: ''A muitas delas, tamb~m, t&m sido 
facultados recursos para a compra e instalaçâo de 
aparelhagem destinada ao beneficiamento da produç~o dos 
associados, o que permite eliminar os intermedi~rios, e vem 
concorrendo para convencer os produtores das reais vantagens 
do cooperativismo." Cf. Relatório do Banco do Brasil de 
i940, Rio de Janei1~o, i94i, P.: 68, 

(t3) C-f. 
.Jane i 1-o, 
p .-:J-5-

Relatci1·io do 
1942, P. 54/5; 

(14> C-f. Re1at6rio do 
Janeil~o, 1942, p. 56; 
48; e Idem, 1944, P. 44. 

Banco do I.lrasi1 
Idem, 1942. p. 

de 
67/8; 

Banco 
Idem, 

do Bras i 1 de 
1942. p, 71/72; 

194i, Rio de 
e Idem, 1943, 

1941, 
Idem, 

Rio de 
1943 .. p. 

<15> C f'. Relatdrio do Banco do Brasil d€-; i94i, Rio de 
J:,<nt::.·lt•J, .'i.942, ? . :.3.1./!.52. 

(i6J Cf MELLO, A. L. Je S , Confer€ncia Pronunciada na 
Associa~âo Comercial de Minas, Belo Horizonte, 17 de outubro 
de i94E'. Fonte: Arquivo do Banco do Banco do Br21.sil, Centro 
Cultural do Banco do Brasil, trabalho impresso no Jornal do 
Commel-cio, Rio de .J:aneil~o, 1942. 

07) Cf. Relat6rio do Banco do Brasil 1.942, F\io de 

'' 



(18) Cf. 

Jansiro, 
Re1atch-io do 

1943, p. 72/3; 
Dance do Br<..~:.d 1 
e Idem, i943, p. 

de i942, 
48/49. 

fi: i o de 

, .. , .... ·~· . __ , ..1•..1 

(19) Cf. Relatório do Banco do Brasil de 1942, Rio de 
Janeiro, 1943, P. 73/4. Com rela~io às origens do referido 
banco, veja-se o trabalho de N. P. Alves Pinto, Política da 
Borracha no Brasil- A Fal~ncia da Borracha Vegetal, Editora 
Hucjtcc, s::::.:o ç.'<:"ru.1CJ, i':' 

(20) Cf. Relatório do 
Janeiro, 1943, p. 75/6; 

Banco do Drasil de 1942, 
e Idem, 1943, P. 49/50. 

Rio de 

<21> Procurando enfrentar as baixas cotaçaEs atingidas pelo 
algodio, ''( ... ) em pr1ncÍp1os de 1944, dirigia-se a Uni~o 

dos Lavradores de Algodâo ao Governo Federal, fazendo sentir 
a necessidade impEriosa de se dar ao produto ampara 
financeiro mais eficiente. E, como nos anos anteriores, 
somente o financiamento do produto atrav~s do Banco do 
Brasil, seria capaz de assegurar-lhe cota~5es acima das que 
os especuladores desejassem. Proporcionando-se ao lavrador 
recursos para solver seus compromissos assumidos para 
produzir o algodâa, permite-se-lhe, por outro lado, aguardar 
melhores dias, para dispor da sua mercadoria. Dos prÓprios 
entendimentos anteriormente havidos com os responsriveis pela 
nossa política algodoeira, surg1u o financiamento coma ~nico 
elemento capaz de impedir que os manipuladores da baixa 
atirassem o produto a um nível de preços incompatíveis até 
mesma com o interesse nacional." Cf. GUIMAR~ES, A. Prado, ''O 
Financiamento do Algod~o··, O Observador Econ8mico e 
Financeiro, CXXIV, 1946. Veja-se ainda a respeito os 
l-el:1.f:•..1i~ios do [l<~.nC:i:.J do Dr:.0sli d:c: 194:\., p ~':'!';;i,·_...(;;.; d·::: t?.:;z.::, P 
68/7.\; ds J.942-, p. 46/7; '"-'dE: .1.9·~4, r• . .-!.3/4 

(22) C f. SILVA, J. L. . d <3 .• ''Relatório do Diretor da CREAI 
Jos~ Loureiro da Silva'', Rio de J3D€iro, 26 de j11nho Je 
1945, Documentos para a História do Banco da Brasil, Periodo 
Contemporineo 1930-1945 (Da Ascensio à Queda de Get~lio 

Vargas), Carteira de Cr~dito Agrícola e Industrial, Expansio 
dos financiamentos~ pecu~ria, 23 p_ 

(231 Cf. MALAN, P 
Industrializa~io no 

(24) Idem, P. 486. 

(25) algod-ão, 

S. et al., Política Econômica Extet-na e 
Bt-<.~.sil (i939/52), IF'EA/HWES 1 Rio de 

os ETam os 
camerctantes-proce~s~dures 

maiores benefici~rios 

do al~odâ0 ~m p~uma 

caturiiCultorES s n2 P~Ctl~fl2 zebuln~, p~rccla cons:.0€J-~v~J 

Jos r~cursos F01 J2st~n~d2 0 2mpt·c~~s ,~ P~~so8s ~sm ~ m~n1m~ 

e>\P€Ti2nci:a nEste tipo Je <.d:ividade. A discussão desta 
questâo esti registrada em vários documentos, tais como: A 
Crise Pecuária e o Novo ReaJustamento, sem data e autoria 



desconhecidai Cansideraç5es Relativas ao Projeto de 
Moratória~ Pecuária, em Andamento no Congresso Nacional, 
Sindl~at~ dDt· Banco~ d~ Minas G~ra1~, julho 0~ 194~; 
Telegrama enviado ao Presidente da RepJblica Eurico Gaspar 
Dutra pelo Sindicato dos Bancos no Rio Grande do Sul, 
J;stnado por Jor2e D2nto (presldente) e P~dl-c Schmitt 
(secret~rio), Porto Alegre, iB de junho de 1949; Telegrama 
Enviado ao P1·esidente da Rep~blica Eurico Gaspar Dutra pela 
Federaçio das Associaç5es Comerciais do Ria Grande do Sul, 
Porto Alegre, 17 de junho de 1949; Carta do Pecuarista 
Joaquim Nunes de Assum~âo ao Diretor da CREAI, Prata, Minas 
Gerais, 2 de dezembro de 1948; Abaixo-Assinada de 
Pecuaristas à Cimara Federal, Itumbiara, Goiás, 15 de março 
Je 1947; Trechos do Despacho da Diretor Ja CREAI ao Parecer 
~~~mero 379, de 31/01/1939; ''O Decreto-Lei N~m. 4.709 e a 
Prcu~ria do Brasil Ccntrltl (Expasi~~a qu~ Fa2 ~ Ccm1ss~0 ~ui 

Pecuaristas do Centro Pastoril da Pais), Correio da Manhi, 
~10 d€ Jan21ro, 02/10/1942. 

<26) Cf. ''A Campanha do Trigo'', 
Financeiro, XXX, pp, 61-66. 

(27) Josi Loureiro da Silva, nascido em 1902, 

Econômico e 

foi também 
prefs1to de Garibaldi en1 192~. de Taquara sm 1930, ~ de 
Sravatai em 1932. Em 1935 ~1egeu-se deput~do ~s~~cual 

con~~ituint~. A su; gcstâo na prefeitura de Porto ~12gf~ foi 
n1~rc2d~ por obras de saneamento e modernlz3~io ·ja c~.d~de. 

Cf ''Hovo Diretor do Banco do Brasil"', Publicaçio da 
AssociaiiO Atl~tica do Banco do Brasil (AADBl, s/d, Arquivo 
d0 B~nco Jo Brasil, Centro Cultural elo Banco do ~~-as~l, RJ; 
~:: h:tmb2m :3IL1.){1 .. J. L. da, "Cl-'2-'ditiJ E·spf-:Cl'E>,1i-z:::J..;J;;:, ,;;mp:;\r·<.::< ;·,, 
Produção, Educi':l.ção Rt.n·al", tl-abalho lmpn:::·sso no Jon1a1 do 
Cammercio, Rio de Janeiro, 1944, p. 16-19. 
O ~ii\.lnific2!do da CREA.l CO!ilO:• <-•fJ(hiçJ_z.:, ck -íi.n<-;.nc.ií;~m€::n-t >::• :::v:, 
ativ~dades produtivas pade ser avafiado P€18 LmrortSnci~ ~us 
tiversm n~ vida nacional alguns dos seu~ Jir~~~re0, 

tncluslve Jos0 Loureiro da Silv~. Numa ilomen~gem que ll1e fo1 
pr2stada na décadD Je- 1950, fa~1~m part~ 02 M~s~ ~~ 

~2gu~ntes personalidades. Lourival Fontes como repl-essntante 
Jo Prcsjdent~ da Rap~blic~ Get~lio Varga~, o HinislrG da 
A~rtcultura APol8nio Sal~s; o Ministl-o da Fazenaa Oswaldo 
Aran•~~; c• Ministro da da Justiça Tancredo Neves; a Ministro 
da ~~r-or~iuti~a Nero haurai ~o Ministro d8 S3~d€ M. Pinotti. 
Tamb~m cstiveran1 presente~ governadores ~ ~EPI-csentantes dos 
Ss~~Jos do Am~zones. Pará, Maranh~o. Ce2ri, Rto Gr~nde d~ 

!·!ortE 1 F';-;ci·:s.J'.b::.l., Al-"2l:JD<:>.':Cc, S'.' .. ·PÍritcl [;<>.ntc, S;·.tntc:: Cat<•.l-J.n::.•. ;;_; 
Ria Grande Ja Sul b~m con1o das ~2rritdrios F~der?ts do Am~pi 
E J~ GuaPDri. ~~~ffi cto presidentE Jc• Banca Jo Braii) !iarco~ 

·i~ S0uza Dantas A iJéia dessa homenagem p.art1ra d~s ~lass2~ 

cmpr~sariBls ~ llc s~u~ rspresenlanlss ~~a~sista~ ~P~~- GU? 
:11~rt~. ~our21ro Ja Silv3 foi também h!lJI2na~eado p~~o 

Congresso Nacional Em 1964. Cf. Diário do Congresso 
Nacional, Seçio I, sexta-feira, 05/06/1964, n~m. 3.881. 

; ' 



r·ufl ~f:. {1) ({\,! j '.!0 

·:li) f>l"·:~~il, Pi•.J 
do D~ntt• do Brasil, 

J\~ .J~lnt:lr'CJ, 1::.j 

C28) Cf. PACHECO, C., Histdria do Banco do Brasil 
Financeira do Brasil Desde 1808 At4 1951), vol 
F 74/?5 

(29) Idem, P. 76·-78. 

(Hi.stól~ia 

!.) ' 1979' 

(30) Entre 1938 e 1941, a evoluç~o da distribuiçio m0dia do 
··alar dos 2mpr~stimos rur~1s e inJustri~is par ~es~ s fo 1 ~ 

~s~vjntc. ~ cJo Sul (Sâc• Paulo, Par~n;, Sant~ Cat~~i112 c Riu 
Qc;;:tnds d.-_) ::l-ul) roi de 58,:3!~; ~).do i..J<:St•-=:~ !1er·1.dion;:;\1 (!iin-~:;.s 

Gcl~;:~i·:_, E-:;p'J~r:i.to S<':l.nt'ü, F:i.(~' tlE.: Ji"'lfl•?_-::i_r·o:) t: D:l·o;tritc• Fc-dt~\ .. ;·)) 
F0t d~ 7X; a do Leste 3€tentrion~l <Ssr·glP8 ~ Ba•,i~) fo1 de 
13,5~. 2 Jo Nordest~ OciJ2ntaJ CMaranh~u e P1~ui> foJ 
p\·::.t; Í.•.::,mcnt-e nula; :;_~ do Har·d•::·::.t·.~ Ch-i.•.-n1t::..1 <Ce·:oll":ii_. 
•lO Norle, Paraib~. Pernalt:bucc· e ~Jago~s' fol de 
Centro-Gest8 (Gai~s e Mato G1·oss0) f0i d~ 3,7% 
{~!IIBZGnas e Pará) tambim fc•i praticament~ nu]? 

r-,::io G1··;-ilnde 
E;:;_.);, s. do 
·"- do i·J>.Jr~:e 

1311 - Cf. SILVA, ~1. L. da, "Cnidit:o Especializado, AmPi"Ho 

Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, i944, 25 P- C·f_ 
DJscurso de agradecimento no banquete que lhe fo1 oferecido 
PO\" Jivsr~as assGciaç52s ~ 2ntidades, 
P2l;cJO do Com~rc1o, ~w Porto AlegrE 

em :3/tí/l.?-14, rt>) 

(32) A ado,io dessa medida pode ser melhor compreendida a 
p~rt1r das princip~i% medidas de urg~nci~ soliclt3•Jas pelo 
CongrE~so do Arroa, rça]Jzado em j939, n2 cidadE 920~ha dL 
racho2ira do Sul: (i) ~xc1us5o do ~rroz Jo t~b2l~ment0 

ofici~1 d2 g&neras Je primeira necessidade· (2) fl~~~~o Jc• 
~r~ço mín1mo par~ o arroz~ ~ue assegure ao produtor 1ucro 
razo~vel, a partir de um cálculo baseado rlo custo mciJic· de 
produç~o. ~ d aquisi~3o por pr€~o compens~dor pelo Governo 
F0deral dos estoques de nrro2 Ja safra p~ssaJa BinJa ~rn m~O! 

·1n pr0dutor; e (3) surrtmento de cr~dito P8lo Gov8rno 
Fed~ral para o InstitutD Rlo-GrandEn~c do Arroz CIRGA), pa1·2 
ih€ POSSlbilitar permanente intervençâo como comprador no 
mErc~dü. As principalb sugestBss r~lactar1adas ao cr~ditc· 

por ssts congresso, 
cr0dito F•ar~· 0 nivc] 

f8r~m ~s S29ULnt2s. 
de 50X de v~1or 

Rçgulamcnto da Cart~Jr2, 

finan~tamento par~ 0X a 3 

(b) a reduç~o do~ j1Jros d~

(c) a dil~t3~ia dos pr~zos p~r? 

o~ cridito~ Jsstinados à Bquislcâc• de mat2risJ agrJrio- t· 

<Jl 1 crlaç5o de as0nc!~~ de Dance do Brasil 2~: :Gn~s Je 
rroduç~o dE Brroz distsntes da~ rcgiÕ~~ rizicol8f pj_anc~ra~ 

do estado. Cf. ''O Congresso Jo Arroz'', O Observador 
Econ>3mico e Fln:o.uu::eil~o, LI, 1939, p. i2-í4. 

(331 Cf. CREAI, ''Relatdric Lido pelo Diretor 

'I 



Banco do Brasil''. Fonte. Arquivo do Banco do Brasil, Centre 
fu l t 1 Jl-~\ 1 dCJ B<.<I')Ç iJ do Ih i:('o, :i I , H i 0:1 JE .. J;,•fl(~·i r o 

(34) MALAN, P. S. et alii, Op, Cit., p. 237. 

(35) Idem, P. 247. Outra Jemonstraç~o cabal da limita,~o dos 
~ecursos Para emprestimos ~ produçio provenientes unic3mente 
do!· depósito~. era ~ total prF~ond~rãrlcla dos depósitos-~ 
"i..;t;:;. ... ~obre o \:nt.:;.:..l do'.:; (j.,.;pó-.:d.to·,s - entn:: t9:38 ,2 i94::i, .:~ 

p~r~~clpaç0o dos depó~itos à vist~ do pJblJcu ~obr~ o t0t2I 
·]o,; d•:2PÓ:3itos.; do P'.í.bl:Lcw roi rk 8~S,!5)f ,;;:; ?2,BX 
respectivamente. Cf. Relatdrio do Dance do Brasil de 1946, 
h::;,._,...:~., ... J;::~.n~,-:il"o, í947, r: 1.~;::·. 

CREAI, ''Relatório Lido pelo Diretor Dr. JosÉ 
_,:)Ui"''~.cro d:;. .StlvB. em :::;~c:;~-./1\..:> d•:::: :3.\./{~7/if?-45 ,:!:_"_ [1;_\ .. ~,t;Qr·:t.,-;.. do 

Banco do Brasil''. Fonte: Arquivo do Banco do Brasil, Centro 
Cultu;··;-,,) do r:anco dçl 1'r.Elsi1, F~J.O dt:: .J.::lrlf.'.i.rü 

(371 Cf. 
•_:· '( 1 :) '•· :,~ o 
~~ L: o ·~" d -::•. d ,,~ 

SIL.\.'A, J. L. da, Op. Cit., 26 
da Cum:t.s~~o J~ rtnancl~msnto da 

n0 cePítul~ J J~ste tr~baJhG. 

de junho de 1945. A 
Produç~o CCFPJ, fo1 

C381 Cf SILVA, J. L. da, Or Cit. 

(39) IbiliEI1L 

(40) C f. 
).3.1!'211"0' 

Relató1~io 

.1.944, F'. 
do Banco do Brasil de 1943, 

::JL 

C41) Cf. Idem, p. 51/2. 

Rio 

(42) "líecanização d<::~_ Lavoura". 
Financeiro, Outubro de 1951, Ano 

Econômico O ObserV<.'I.dOl~ 

XVI, N~m. 189, p. 7 ' ~. 

d&: 

(43) C -f. Relatório do Banco do Brasil de 1940, J:çio de 

C44) A definiçio de ''empr~stimos a 
no Relatório do Banco do Brasil 
t'?'"l0, p .1:.12. 

peqU€nos 
de 1949, 

produtores'' está 
Rio de J<;1.nei1·o, 

(45) Gudesteu de s~ Pires permanECEU na direç~o da CREAI at0 
d~ sua morte ~~2 nasc~ra ~m 20/05/i3?0 n~ cidade de 

pnt~u aind~ capit~~ do EstaJo dE Mln~s Gr~&ls 

curs0 de D1re1to na Faculdad€ de B=lc Hori=o~tE 
Ü1..• , .. L~ F·' r ~?t Ci, 

l--;'>,.111•:::lt{i!.l iJ 

~~~ i9il, deJ~candu-s~ muito jovem~ advocacia~ t~nJo tamb0m 
s1do ~2sr2tário daq1J2la F~c:J~dade Em 191&, 0bte1'~ por 
concurse, a cit~dl-a de EconomJ~ PoliticE E Ci0ncjs J8s 

Horl2l,~l~. e dcputaJo est~du~] d~ 1921 a i~2?, tende• ~1d~ ~ 

~~guir, ~or um P8rioJo de J~~ anos ad\'ogado g 0 r~l Jc Esta•1o 

i I 

~'~'(' 
-~,_,,«, 



dü f're";.J-idEnt ~~ 

1~Put~dc f0d0ral, fel par~ a C~m~r~ 2m 1925. [m t926, a 
convJt~ d0 P1·e~-idenl8 Ant8r1Jo Carla~ ~s~umlu a S2crst~:·1; 

·i~~ F~nanç~s, d~stac2ndo-s~ o S8U tr~ba!ho n~ org~niza,5o da 
c:ontabilldaJc do EstaJo En1 1929, foi ~scolhido diretur Jo 
B~nco de Cr~dito R~al d~ Minas G2r~1s 2 ~m 1931, tamb0m cam0 
Dir·~tur, t~ansf~riu-s~ par& o Banco Ccmcircic E IndJ~lria d0 
!1tn~"\'i; r.;c,;--:-~.,,--.o., ·i•l ,,,.,, ·--, ""'O"'l'''''' 'ti l''4'l " "' ,_, _ ' .. - '1-- ,_" ·,,~.~ ''"·'~- •• ~::. --'- t:.l .-, . .-, P-0.1"::._ n,3o •:r·1"'.l" 
•l'J·;'l•.•.•'l.•.·l,·,,·,>,,,·.".'· .,, .. , .. , 1····(···1 ·J··c·J·l,'tll·c•" ,,,, .. , ''' 1· I ·' ~-:::.c•.!>:: t: .. • >::· ... , "'"-- -.:.;-,;_que ··or;-,_ un. \.eo~, 

s1gnat~rios Jo célebre Manifesto aos Mineiros. Em fins de 
!.'?45, ·r·:2;Jl"i~":S'S;:.ndo do·:~ E·::>t:;;._dos Unido3, .;;.:pós :1 dCiJ\~''C-:tç,;~ 0 d•:: 
GetGl10 VargBs, foi convid~do p2lo Prc~ident~ Jo ~sncc· dG 
Br~~il, Guilherm2 Guinle, para ser o Dlre~or d~ C~rt~lra Je 
Cr~ditG 0grícul~ •· lnJustr1al, em substituiç 0 ~lo~-i 
;_,_)ur,:;;.ro 
J:l;:,,n'- c du 
J;::~_n<-:::i.ro, 

;,:_n ·::: ~1a 

d~:o. 3J.lva., qu..::: 
gr-~·,-,~;:i "!., Csnt rc1 

RJ. Reco1·te da 

havia ranunciaJo. Cf. ~rqu1va ·10 
Cultural do B~nlc• do ~rasil, Ri0 d~ 

Revista da AABB, julho de 1948, pp_ 

(46) Marino Machado d8 Oliveira nasceu em 21 de agosto de 
1900 n2 capital do Estada de Sio P~ulo. Formou-~c m2jico 
P€}~ raculdade de MeJJ.cin? do R1o rlt J~n21ro em 1922, ter1J0 
::\··-"-b-'"-1h~:;._do no l·L:n>p.i.t<:<.l c,"'ntt-;:,.1 do E>s;r·ci.f:o e n:;:-.. Fo1i·::'!.J:n:_,·~-:-. 

HiJit3r En1 1939 inicJou as suas ~tiv1daJ2~ como banque1ro, 
f'Jnd"'.n.do :;.. d. C-;;t·oL-1 Banc;:;l.ria d&: Cr·édito ~!;;"<~.::i.on<:>.1, maJ.·,;; t:~.l-clr::: 

Banco C€n~.ral Bra0ileiro, elo qu~l s~ tornou superint~nJfntl 
t:: o:n-~51d2nt2 Com ,-,c;:1;::4_~;;):;_:. <:\0 PftrJodQ d•:;: Sl;:U IWJ .. nd<::\t1,,'.) 1 Í\-ê\ r .. t.TI·Oi. 

J:vergQn~i~ entrE duas for1les EnqLtanto, por URi 1~00. ~ 

fontg ~xistente no Arquivo do D~nco da Brasil, o docum2nto 
d~tilografado ''DJrPtores da Carteir~ de Crédito Agrícola~ 
[11Justrial <Criada ~RI 1938)'' delimit~ a ssu m~nJ~to d~ 

5/7/1948 n 31/1/1951, pelo outro, o Dicionirio Hist6r1co
Biográfico Brasileiro 1930-1983, no seu volume terceiro, p. 
1993, afirm~ que Mar1n0 Machado d2 Oliveira +oi dir~tor d~ 

CREHI entre- .i.94B € t94lf. De qu::;dquJ.:.'T -form,?., ·;::m .1.95~}, foi 
eleito deputado f8Jeral por S~o Pau1o p~lo P~rtido Social 
Oçmocritico <PSD>. Em outubro de 1?54, elegeu-se suplente de 
cl~putado federal pelo mesmo Estado, desta ve~ soL a leycnd~ 

-1;::) P:u~t ido 
;::>ut tün--o rl,::·
d.li--etor· d.:':: 

Soe i4l 1 
i9~ió ;,_ 

F'i"O:'.<F~2·3si.3ta {f'SPJ, €xer•:2ndo o an:•.nJ.:•!:o d•?: 
abril de 1.9~7 ~ tornando-~e posteriormentE 
empres~s industri~is e comerciais. 

(47) Cf. SARETTA, F., O Elo Perdido: Um Estudo da Política 
Econômica do Governo Dutra (1946-1950), Tese de Doutorado, 
IE/UNICAI·\F', i 990, p. 64 e 7]. 

(48) PACHECO, C. e FRANCO, A. A. de M., História do Banco do 
Brasil (História Financeira do Brasil desde 1808 at~ 1951), 
Uo 1 v, 

(49) Cf. 
_i;:;_n•:?ll~n, 

c:<gl--i.cul~\ 

1979' !-'. 

Relatório do Banco do Bra~il dE.' 1947/ 
t948, 
att: 

::.. p . 80/üi. 
o inú:j.u d\J 

::3·.3bre .:J 

·::.;e9und~_, 

d \;:· ·:;; •.::: m ;_:, (':~ n h o 
O:cCIYif:'i:-t ;-L ._í,;_ 

Rio de 



''Produçâo Agrícola'', O Observador Econdmico e Financeiro, 
scYe1n!:n·u de .'i.9•H:, 11nc.~ XJ1L nüm t~.:Jí:.', f:' 4/~_;_ 

<50) Cf. Relatório do Banco do Brasil Je 1947, P. 81/82. 

C51) Idem, p. 83/84, 
1948, Rio de Janeiro, 

e cf. Relatório do Banco do Brasil de 
1949, p 88/89. 

(52) Cf. Relatório do Banco do Brasil 
J,·:~.q•~'L~o, 1?48, p 8~1-87. 

<53) Cf. 
Janeiro, 

Relatól-iO do 
j 947, P . 90 E 

Relat(h·io do 

Banco do 
:100-103. 

B?..nco do 

Bn:\Sil 

Brasil 

dE 1947, Rio de 

1948, Rio de 

dE 1947, de 
.),;<lo>:C.t; .. n, .1.948_, P. ;:t7 S•Jbl-,2 :;:, ·:j'.l_(;:~t~~o dú f'i.n::enc~.;:;._m,_õ:nto -:!:,1. 
pr(,(jLIÇ~O 0grícoJ~, 0 rvrtir Jc• cnfo~u~ JE s~gmcn\c· d~~ 

~!~-~ses ~mpresarial~. ver DelEgação do Cst~do jQ C~~rá. 

''Amparo do Cr~dito ~ Produçio AgrÍcola''. II Ccnfer&ncia 
Hacion~~1 das Cl<:\sses F'l-odutoras, An.-tx<:~, i$'49. Fonte: (.ü-qu.ivo 
do Banco do Brasil, Centro Cultural do Banco do Brasil 

C53) Veja-se a respeito a carta do Presidente da Comissio 
F;-;-~_(ur:J·.:;,:; do::· Produtc1:":, do:: Mandioc;~\ \CE:Pt<í/, i:lo l'í:í.ni·:--;tél"iCI d« 
Agi·t•-ultuJ-3, Di6g~n€s Caldas p~ra a DLretor ·ia CREAI 
~u~~stcu Sá Pir~: pro~avclment:~ J~ 04105/194~ ~ Procc~~(· Ja 
c-::.·;::f:-ii - c;-,_,ml~:>s:5o [:l_ccuti··:d dos F'T•Jdutj:o·:: de 1·\~~\ndioc:::t._, F::.·(·21~E:l" 

Ot·- S<.t.b·-CiEr-~~nc:\::i< dt-· Ci'"i":dlt.o Indu:o;tr-LB.1, de 2:"8/1:í /J.S"lf~, 
~~c~m-nhaJo ~u Pr~s1dent2 do Banco do Dra~il p8lo )ire~or d~ 

CREAI. Cf. Arquiva do Banco do Brasil, Centro Cultural do 
D-3.nco do Bl-a<:.i 1 

(56> C::.i.lculo 
1.948, Rio Ue 

(5/) C f . 

baseado 
Janeil-o, 

.\::~n,:::1.:-u .. i948, p 

(58) Idem. p_ 92-95. 

em Relatdrio do 
i(j'49 J p' i88/89. 

flanco do Bras i 1 de 

de 1947, fdo de 

(59) Conferincia profEriJa na Escola de Comando e Estado-
11Ji•Jr ~a AGroniut1c2, sm \7/\0/1949, intittAl~da ··Estudo 
S~l-·rL F~nanciamEn~os ~ Crddilos Gerais ncr B1·a~il'' Cab~ 

~L~s~c~ntar q,Je, ne3sa Jpoca, fo1 bastant~ int~ns~ d 
~l~CVS~~c· ~obre ? criaç~o Je um Danco Rur?J, Ct•rr 0 nc•n:~ d~ 

G~nco ~~-A~~0n•l de CI"Ed~to r~!Jf31 (na bojo dos Jsbat~s ~abrs o 
~r~dito agrícola>, juntamEnte com um Banco Central Cf. O 
Ob'"'Fl""'-.•adol' Econômico e Financein:J, 1948, s12~ão rrancos e 
h.;:•cd<J.:: ... tt~::n; CrédJtc .:i9Cico1::!., p j _ _í j 

(60) ''Estudo sobre Financiamentos E Cr~ditos Gerais no 
~L .. -\.··s11'', p 'i.8/_i,<"i-_ 

(61) Idem, p. 1.912~1. 

'' 



(62> Cf OLIVEIRA, M_ M. de, Conferência Pronunciada na Sede 
1la FIEMG. Belo Horizonte, Minas Gerais, 1949. 

(63) Ibidem. 

(64) Cf. Relatcirio do Banco Jo Brasil de 1948, Rio de 
I,?I<•C·IY0, 194·:;·, ~) H):B/1(09. 

<65> Cf. ''Produç~c 

Financeiro, Ano XIV, 
Agl-:ícol<.\". 
Dez.embro de 

O Observador Econ6mico 
1949, l·~ürn. i67. 

t66) Cf. CARVALiiO, D. de. ''Estrutura Agrária do Brasil -
r>_. ;q,_:.:nL·,.,_ •J·.~· [;::).·::;-_,-: .~1gr:ü:;J~ ::~, A l':·i·2J.J. J.d::~.d·,;: Industr·~.,,.: _, :::·1-•Jd•.J.·~:;,,\,_:, 

H:.·CLJ11.it:·n\.E. " ldt::n:., Ju1h-.-_ _, de i9A'-i', ;:,no XI 1 ~', l·!dm•o·.l··(· :;.~,r: 

C67) Cf. ''Crédito Especializado'', Seç~o Bancos e Moedas. Op. 
Cit , 1950, p. 127. 

(68) Cf. Relatório do Banco do Brasil de 1946, 
):•.!'!1.?1\"n, i.747, p óó/6'7. 

(69) Idem, p 71/72, 

(70) C f Reli:'.tÓl"io do Dane o úo !h-asj.l de 1952, 
} ,:.;_i;,·,·-_, r o, '- ,-.,-.-, 

.t" .. !<i, " í?ó7 

(7i) C f Re 1 atth- i o do Banco do Brasil de 1951, 
) :'.i'J .,;_' ], 1' 0, p t0?, 

(72) C f. Relatório do Banco do Hn.'tsi 1 de 1948, 
).':Ul<2Íl~Q 1 1949, p 87/88 

Rio de 

f"\i o de 

Rio de 

Rio de 

(73) C f. "Ct·édito Amplo''. () Observador EconÔmico e 
Financeiro, Junho de 1951, Ano XVI, NJmero 185. 

(74) C-f. "F'1·odw;.ão Agn':cola em i95i''. O ObSETYador Econômico 
e Financeiro, Janeiro de 1952, Ano XVI, NJmero 192, P. 94. 

(75) Cf. CLEOFAS, J, "P<.'tnort'\.ma da Economia Run1l do País". O 
Observador Econ5mico e Financeiro, Abril de 1952, Ano XVII, 

(76) C f. "A Batalha da f'l·odu.;;:ão". !~otas Edit:Dl-iais. Op. 
Cit , Abril de 1952, Ano XVII, N~mero 195. 

<77) ''Significativa Homenagem ao Ilustre Diretor Loureiro da 
Silva··, Revista da AABB, 1953, pp. 65/66 E 86. 

\7ü) Cf_ 
Indust ~- i:J.1 

Relat6rio da Carteira 
do Banco do Brasil de 

de Crédito Agrícola E 
i'.i-'51, 1952, :Canco do 



(79/ Cf. 
.1;,-HIC J r C, 

Re:l<:\t.Ório do Banco do fJrasi1 de 1952, Rio de 
:: .. \.4/ .i j ~· 

(80) Idt::-m, p_ 124. 

(81) Idem, p. 132. 

(f32.} A Cf\EAI de 1.952 

<83) Cf. ''Verdadeira Apoteose o das 
Produtoras ao Diretor Loureiro da Silva'', Revista da AABB, 
iiJ/juJ.ho/~_7'5•1-, pp 

(84) Cf. SILVA, J. L. da, Discurso pronunciado 
Alegn:-1 r~:S, em 3i de julho -de i954. 

srz Jeu porque o Instituto do A~~car e do ~lcool, 
~trav~3 Ja resoluçlo 110mcr1·~ 677, d~ 6.6 52, r~·!o;ou ~ampla 

)í··~·:rd-3-dt: 1lt f~'.b)":tCai,.i'íL• i:Jt\"0' t,;::,\l:i<:• P~!r"<;; o ;:,,çtíc::::r, vul.';·-~nciç! ;~, 

'-~- J O J' ;_\i" o_] 

•" 'i.'}ut-o·-;;.-:._ 
C\JI-,t·IJLic,, 

Z\C•~-- for·n~:;·c (:dor·-::::,. 
•Jti·ser-_,;i._l.l•.::J.,). d·.~~:; 

n<:.i.<.)LI•~:/E <:tllCl t•~-

-':_1_(! 

no Jo 
.i 952' 

:ano anteriol-. 
f>'ÜJ de JanE·il-o, 

Cl' 
~' t f':::Cin<:;-.·i·C!I-\!1<:\~.~Í•~! i I C.< ~-,1-(ld(.li_ C> SI,I_);I>;_·_)~]_Qj' 

Relatcirio do Banco do Brasil de 
1.953, t25. 

(86) Cf. SILVA, J. L. da, Op_ Cit 

(87) Cf. líUNHOZ, D. G Economia 
Defesa dos SubsídiO$, EJ. Vozes. 

Agrícola: Agricultura - Uma 
F'etr·cipolis, i982, r. E3. 

(88) Adolfo de Oliveira Franco, nasceu em Ponta Grossa, no 
E0~~du do Parani, ~m 12'11.'1915 Dur3nt~ Lrint~ ~no~, ~ 

psrtJr dE 1?38. fui consullu~ jurÍJicc• t prucur~dor-gcral da 
rail(3 Ec0n6mlca Fedcra1 Ju Paraná, tendo Jurante um P8riodo 
n•c-rlcl· ~cumulado par·~Iclamcr,te o cargo Je dlr~tor-presidcnte 
•Jo Dance Comercial du Paf·ani E 1J~ pt-esid2nte do cons2lho 
fL0lOn~J J2 OrJem dos AJvogadus rio Brasil 
!':.uo~;-_;5c-;; t·:m ·.:<.:-}o·:?r-tü ·-~·::: l9~.i'~, p;;,\·;:;, d.i.r·ts1:- ,, de 
Cr·~dJlo ~sricol~ 2 lnJustrja] do Bar.co do Brasil, convocat!u 
~~io ~rssidsnte .Jo~·l s~f~ Filho, ·~~8 tomou PIJSS2 ~m Vtrtude 
0c• suiciJ1o J~ Get~l10 Varg~s €n: l954, pcrm2nec€ndo at~ 

Jbril ·js 1955. E1n n1a10 de t955, fo1 21~~tD go,·er·nador do 
Est~do de Parnr;; psJa A~scn:bli1~ L~gisl~ti\·a, sut•slituind ~ 

'' 



1<,,-,j nQmc-atJt, mct~tbr·ç) du ct,n::,~;.;lheo d.;;: ,-,\dtn.tnic~-· ~~~ •. ;;_fie \Ji.<' t;:1l1cç, 

~~~ciunal ·Jo 02s~r1volv1mert~ [rr.·,,.,:,·,l.IJ·,-,, llll·l!l",·) •. 11· J --·''·- '-· ·-"' · , ,. JI'H 1,C::;l;•;.~l.Q 

(!!1 Prusid~nt& J~rtJt• Ouaclr0~. tendo pcrma~;ciJo.ncst. 0 carg 0 
~t~ a ren~nci~ d~ste. T~mb~m fo1 ~enador p~!o E~t~do da 
f·~ranJ, eleito em j962, pe·la UD!~, ~nccrrand0 o s~tl m3 r1Juto 
em 1971. Cf. FGV-Cpdoc, Dicionário Histórico-Biográfico 
Dra:..'ii1e:it-o 1930-l983, I. Deloch e A. A. de Abreu 
\C·:)Ol"den;;l;,;:;~í.J), F•.:lf'<:;:n~5t::·-UJ!J.v·.'~l--:~J.tê{Y·i~:~/Fi:!·~r:.r:·, Pio d~;,~ J,:;_n~-: 1 r-,:J, 
591].(;, ::,(-.•_qundt:.1 './O)U!nt, p_ 1.347 

U39) Cf. Relatório do Banco do Brasil de 1S·'54, Rio de 
Janeiro, 1955, P. 122 e 127. 

(90) Artur Ferreira dos Santos nasceu em Curitiba, em 1894, 
:.-~ndD ~1Ju prQinotor p~blico de 1920 ~ 1922, ~•1r1dor J~ 

we·rtorc~ Js Cur1tib2 ds 1925 a 1?27 c chcf~ de Pl•lici~ dG 
~~r~nrl d~ 1927 ~ 1929 Durante a R~P~blica ~e111~, par~icl?Ou 

rl~ org~nizaçio Jo P~rtiJ(• Republi:ar1u Jo Par~n~ (PRP), 
~~~sPndo-ie €m 0utttbro d~ 1934 d~putado f2dcra1 ?or 2~~a 

legcnd8, cxerc€ndo o 1U~ndato &le mai0 de ~93~ al0 E· ~.upr2~~~ 0 
·ins ~rg~os leg1sldt1vas do Pais e~ 10 de novembrG G~ 
[0hl 0 advento Jc· EstaJo l~ovo Com ~ r~dsmccrat:z~ç 

P~i~. ParticipiJU em abril 1je 1?45 da pr1m21ra r~unt~o 0~ 

!.ln.i0c• I.lcmocrJ.ti;~.B N:::1.Cl.on<::,.l. <UI:H), clç:,J•:.·nüc-··_.1;,..· Pi"".Lil:t,il-c• 
~up\~nt~ J~ dEPilt~Jo i A~3emblJ2a Naciona: Constitulnt~ no 
r•}~JlD J~ dczE111brc Jc 1945 AP6~ a prcmv1gaç~G ~.2 nov2 

<:•:,·i i;J<'.'ç:;:;.u fui-m;;.J.d;,, PEle'. U.T:l!<, pe1o F-'SD, P•~·J.c, :::·Tr:; L F.,_:),:_, r.·F.:P 
~m •)UtUbr0 de 195&, 2l~geu-s~ deput~d0 r202ral n2 C·J~lg?Ç~O 

.iPl.:f-·9Ci:'·.d'-" pe"J.::; UDI·J, pe1\:·, F"i":l.d::i.dv ;::.oc:i.;;· .. J Tl-:::üF.;1h::.-.t~.' \F'"GT), 
~~'•-:t·J F'::•.l'':::i.do F~ePutJl.i.ç::;.__no (f"H), pelo F-11-t.:.i..i,:, Suci:.:tl 
Tr~bvl~st2 <PST) f PSiu PRP, ~~;uumJnJw ~· n:and3tG em 
F~~·sr€1J-o de 1951, e t~n1bem e!egPndo-~€ PrE~id~nt~ ,j~ UDN ~m 

hl<:-<ju rh; :i95~l. Deixou. <i! C§.war"·· no f:í.n<:tl de :_.~;:;u m<"nd"i·ltL•, ~~m 

ffi-:'<''.'21-,.,~ii-o d•:! .l.'i-55, ;_:;: .:;.. P1".,:·.;;i.d.i";ncii3. d;_,_ UD!·J "'ar· .,;..bt-.i.: "i.tç_rutnt.•:::, 
~~nJc• substituiJs por Milton Ca!1IPOS Cf FGV-Cptioc, 
Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro 1930-1983, I. 
B~~ach ~ A A. ·1s Abr211 (Coordenaç~o), For2nse
Ur,!'..'t::r·.:;ité.;-i:ó:\/F""IHEF·, R.\0 de JBn';.;~.r·~:,, 19.8A, '-{u .. :;.i·to vu1umc, P. 
~083 Eld f~v~reLro d~ 1961, deviJo 30S seus fort2s laços 
~nlítlco~ c0m a UDN, Artur F~rr€ira do~ Santos consc~uiu 

-:()l1torn~r 0 pedido de d~miss*o ~0licitado pelo pres~dent2 do 
Banco~ todos os diretores de carteiras, \ ... ) atrav~s da 
influência de seus am1gos udenistas, conseguiu a retirada do 
"1 1 i1hete <:.~zu1" que lhe foi entregue. Os dire:torG:~ Pedreira 
Freit<:>.s e l·kndes Ú"-'' Sut.~Z<:\ \'epelil-:;.~m o "bílh•:2te :0:\Zul", 
afirmanJo que estavam cumprindo mandatos e QUE juridicamente 
n~nguém poderia afastá-los de seus cargos. Cf. Jornal do 
Cornth·ciD, "i''lconselhados a Solicít.ar Dcmis!5i3c, Recife, 

Relatório do Banco do Brasil de i956, 
J..!.n•.-c.L;···J, ·~'?::!?, p . .í.3:':.; 



(92) Cf. Relatdrio de Banco do Brasil 
.J<;<i'H..:il"L, _;_';'~.li:.:, P. J4E/J.,~:::. 

1957, r-:io de 

(93) Idem, p_ 157. 

(94) Joaquim Mendes de Sousa nasceu em Tedfilo Oloni, no 
r:-:,1-;:v .. ío ':!'i:' l·í.i.n,:t.'• ;J,.;;l"a.l~.:,, !l•J di~·- 2~} de +'·~----;.-,;:;i-.::.·iro ds- 1?~:5. ( 1u 
r,:•·ul.il"C'· dii. 1.9~:;t;, ('::1<-:-':Jt'H-""::-.·~·: d\·::PUi:<:J.dU feder·;_ ·r por h.Ln~-,-, 

Ci <.-.: 1 .. ''\ 1. ·:~ , P •.c: l -·':i. I •.-:: 0 e n d :_7, iJ c..,_ r:• :."'·r ': i. •J o i' r :;\ b 2 l h .i. -~=-f: ;,·.. H r·--~-:~ -~ 1 i':' .l. r ;.J 

<PTBl, lniciandu o mandato em fevereiro de 1955_ Depois de 

S~JuJnt€· ~ J1retor1o Jc 
H.1. :,r:•ir ;_,:·o du r:._·:o.nco do 
f·:r·;:.,:.:i·l_, F:j_(,, d,~_. Janeirü 

(95) C-F. !·\elatór i o do 
l::<.n ,,, 1 r q, l. uo:·"' . cd7 1 p L :'55 

(96! cr Rel<.\tÓl~io do 
J.9,~)(~:' ~p 

.·-.--. ? "'"' 
-.)CJ .:;~, 

C Clii!F i"~-,_ c.. C !' 
[;r;;\·.~11 ·' c~:ntro 

Jacurecr1tw~, do Ar~ulVG 
Su!tura1 do D~nco do 

nane o do Hr;-,\sil de i958, f\ i o de 

Banco Jo Bl~a-::;:i.l de 1959, Rio de 

(97) CF.:EAI/HB, Relat6rio da Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial do Banco do Brasil de 1958. Rio de Janeiro, 1959, 

(98) C·F _ Relatório do Dance da Brasil d~;;.· Rio de 
_._,,,_n,:::t<"•:J, tlJ'6t, p. i47 il·:~b;-->:';; --"· qv.'='',;;.t:ito d;:._ ;::;q::-~-.n::; ,J,J·.s 
! .1 n~ll'il:__~_;;,m,·:nto-s p 2tr·t·. c1_ come l--c :1.<'!.1 :~.;:::<!.•; ~'c:.u ~.t!J I" :;:c: c- l·;o·, du.l--;;·,;,i~ ·~ 2 

safra 1960/61, ver Jornal do Dia, Diretor da CREA: Aumento 
dos Limites de Cr~dito Existentes para Movimentar Safras 
Regionai~. Po1·to Alegr~. 23/i/1961. 

(99) Nestor Jost bacharelou-se em Direito pela Faculdade de 

··cm 1 Jl"t2:,::•.\~ d•O:' pr·c~.lu.•;:~;_,}, <:!.;.: b·c;:nf::·fi•.::i.,;•,m>:'ô:ntc>, ,;: ·..Í-E: 

com~;ci~li~aç~ü dE arro~ Su~~- rrlrlc~P~l~- funç~cs PÓb}icQ~ 

r--~r~\HI ·-~-m 1?3'?, D•21ES<~d\J l:l>.'i.' Fol . .t'ci.:,l. eiTI C;;.\nguo;:Ü; -.Je 1.'i39 2. 
J94~, Pr~feito Munlc1P31 c1n S~o LourBnço d0 S~J, r~cm2aJa 

P~lo .Lnt~rventor r1o E~ta0c csl, Osw~ldo Cordeiro J~ Far1as; 
'"":m .lS'-;7-, Ute-Put:;:;\_do c·::;t:c~du;:;:'l. nn ,';-,:,',:;.;c:·mb1d.J.;;•_ Cons~l: J.t:uin: __ ,"õ· do RE: 
P•.-, 1 D p·:;I); 21\'! 

F'Sf.1 d\..-. Riu 
:L'?5t), 1954 ,~- i?:íü dJ;cpul::::..d>.l ·Fed•:c:l-al, 

Grar1dc dG Sul, tenJo e~srcidc• 

'"'\0:'111i.l\'"€ P•·Clü 

nCJ F-·>::·;· Í•.)dC• 

~ditado P2l~ D1tadur~ inst~Ul"~da ~~:o G·l~~2 

1?64, fJlio~-se i ~Ji~nçB 

tC'':OG\'.:•.dGi"U h 1 :J.cion-~:\Í (l:if:ENi\l_, d•:::- •J'C~.'.";'rit-:.'.';!:~:ü :JU'-·,::r·n::.-.31:-':•.: :i.P•:1·3 
t~r ~~~r~ido 2 Jireç~c· J~ CRE~I ~J pr~~iJ~nl2 ~o Bar;cu 0s 

~~.;:}· .. ·~;, C'h: ]-_~-',SE;' ·fo:i !HJ!íC•.-')L),_::_; _::,,_;;·Ci''E.'\.i":\i";!.C'--[,~,'CCL';:j· . .'o c:c, C.'t.. 1 i;:_~_·\-;c; 

Ir1t~~mi~1St2ri~l da Pr•JJ€~0 G~~nds C~r~Ja~; ~ ~m 7/J/1984 



F'igt.IC'.trt-dU C-r 
Ct~ntru Cultun.:\1 

l.fOCUil:•,:-:n 1. C! .. - i,)(, ?H qvJ '.1(' I..ÍC; 

do Banco do Brasil. 

( H/0) Justo Pintnú 1·o Ó<.:\ no E~tado de Minas 
l)~ __ ;-·:~.1·:;, ':2m -~-'?.1."? 3l~t.l .).'·!(), ._,),;i~•-) F'~nh~~.i.l'"~l, fuJ :Ji)V•-:cJ-n::.dui· d•.o:.-.-;te 
F~taJl, GraJu~Jt, ~1r1 Eny0nhar1~ de· M1n~s e Hctulu:·s:~. p~l~ 

Unt\''·:·~--,,:,ld;.;.,de du Dr·::;;.c . .tl ..• ;.:m •.l•·.,u Fn-~í:o. !•lin:J_·;;; Ger:_;ü·.:;·_ N,~ \''i.d~1 
pro-F :t ~_._;;;,:l{.Jr,;·.._ l 
l,j .. ~ t ~ó~Qf" o l •.)g .L.). 

tom·.-::~· üU ç C·ltiC! ç·nc:t;•_l-t· eH~·dc• Ou 
•J ·:-~ t] 1.1. ·r •.) r· r >::: t i.) 

'" .~ .. I. O 

(Marr~, d~ ~orca) 

~>·::Jv:lnt~;-"' c·,:,_l-9o·;;; 
d i 1- ·:2 t: o r .. ~ :3 ._;:·r· :;,1. l 

t'ngcnhç~_;"c

T n d ,_;,:i- t: r -i_-~"-··.; 

F'Jqn~:li.~:,•r-J Clli S~(u F<:t.uJ.r_:,, (• .. '< dJ.l-r:.,·tDl'" d<'"; C;.'!rt··:.::tr:;. ds: ~~~-c;dj\c

,;,JJT:l•.:.u·\;:.-t ,;~ I:-ldu·;t;-:\_~:,_1,, .jo ~~:.;;_;·\cu do ür:?_-,;.:í.'l; •_:,; ( .. ~~ di_r·e"·:(l\ .. , 
~ 1 J(t-~~-~~id~nl0 e mcmbru Eio con~c1tiO consuJtJvt• Jo B2r1co Ja 
~nmir·:io ~ Ir•00str13 ~s S~o P-~ulu. T~1n~~m pr~3ldi~ as 
~~auJntcs Er•L~d~~c~ (o) FcJcra~~0 Dr2~~lslr~ ~~~

A~.~·JSi3ç5cs d2 B:;nco·~ CFEDRABAN); (h) Assoc1~~5c d~ B~ncos 

~r· E~t~dú Jc P0ul0, Instituto de Org~r·.t~aç~c R~c~or,ll~ de• 
Tr~b~ll1U t!DORT); ~ rc) Con~elho ·Je A:lmini~~r3~io ~e 

Empresas da Funda,5o GEt~Iio Vargas. Cf. "'Perfil'', in F81ha 
J€ S~o Paulo, 5 de setembro de 1971, do arquivo do Banco de 
D?dos. da F8lha de S~o Paula. 

(j0i) Cf. Relatório tio Banco do Brasil de 
.,!-;,•n~c-:i.1~L., J•?f.Jr:', F' :_"r:-· 

(102) ''Retr~çâ0 do Crédito, 
pru~utoras com dirigentes do 
~ortzont~. 716/1961. 

HojE o f:-~ncont~~o 

Bfi", Diú1~io de 

Rio de 

Hina-s, Belo 

(103) ''Justo Pinhe1ro, tran~uiliza: Nio h~ restriçio de 
~~·~dito; Hi recltrsos para atender os PeLI.i•jo~··, Dijr·~o d2 
MJn~~. BeJL' Hori~onte, 8/6/j96l 

<10~) ''Ribeiria Preto, Cr&dito do Banco Jo Brasil'', O Estado 
de Sâo Paulo, Sio Paulo, 18/6/61. 

(105) ''Banco do Bra~il Iniciou Cruzada Para Dissemina,âo do 
Cr~Jito'', Correio Paulistana, S~c Paulo, 9/7/1961. 

(106) ''Levar O Cr~Jito Banc~rio a Todo o Inter1or Jo País'', 
;i Hoitt:, Rio d.::,; J<:H\E:iro, j_i/7/1961. 

(107) FONSECA, J. P. da, ''Agricultura, Cr~dito e 
Desenvolvimento''. Nâc Hi Dc~~nvolvimento com Antagonismos 
entre InJ~stri& E Agricultura, 1961; Progresso Harmünico de 
t:oJo o País pela ExpansJo Jo Crédito, 25/7/1961; Cridita 
Rur~l no Rumo Certo: Tem DiretrizEs b~m Definidas, 
26/7/1961; E Nas Mâos dos T&cnicos os Destinos do Br~sil, 
2717/1961, O Globo, Rio Je Janeiro. 

<1.08) c-r. 
Ind~strias'', A Noite, Rio de Janeiro, 24/8/1961 



( H)9) Cf 
Cl"Etii D 

''Expansâo do Cr~dito Agrícola, Assum1u Direç~o da 
Deputado Nestur Just'', Correio do Povo, Porto 

C.U0) Cf. "Hestor Jo;;;.t Assum~· ;:-~, CRE1.;I em F'lena Gl"E.'Ve 
B<wciri.<J com Fé nu 11i1ho c na 1Jac:::\", Jon1<:~.l do Br:as.,ll, f\io 
de Janeiro, 19/10/1961 A respeito das diretrizes iniciais 
Je Nestor Jost para ~ CREAI, ver tamb~m IndJstri:a e 
Desenvolvimento, Dltirio Car·ioca, Rio de Janeiro, 27/10/1961 

I U ll C f "Primcir·o Despacho", Diário de Noticias, 

(112) Cf. ''lienhum compromisso com 1atif0nJio'', 
11anhã, Rio de Janeiro, 16/i/1964 

11\3) Cf. Relatdrio do Banco do Brasil cle 
i.;\i\'--'1:-.::l, i_':;.:,:::.:. p " ,.,.., 

f ,- •.:1 

i96i, Rio tle 

\t14) Ew 1961, nu in:Í.c:.lo do 9DVE-rna de Jüão Gou.l<:.l.l"t (1961-
í.'~·.<:.··!i, 'iUo.\l"i•.:lo ~·~<:;<_;;t:or -...lu·:~\: f,~li tn· .. ~i.,~::-.•.10 ;:>::oi---·~- -:. Jt·l·•.:::r,::)·o d.:.. 
CF["t,J, tint,,,,_ h<=l_v;d•:• Ulk&• -Fni-Lr:;- d.t.c..pui__:;;. P(](• l~•o::;;-: __ , ,;,·nt·,-r.; ,_!oJ.,· 

;·(·1~'lntllc~v~ o car80 par~ um m~lnbrL• d~· PSD, que e·r~ G 
-J~~ut~Jo N2stor Jost. T~mb~m notic1a':8-ss a sua Jssignaç5o 
r2r~ c~rt~ir~ de Cr~JilL• G~rBl CCREG[\, cau~nJ~· t-n~~G ~ 

·;;_,.. .. ,\~ d::.1. CF\E:10I ). UJfi ... _::pl-•oô'c~•:o:ntc~.l\t•é~ du FTF< dü f>:·;-.::,_n.;:,, •J ·.1\.'.•:-
Jc-·,:uJ.J :;.>_ L-O•nC.B.d;;; .. tr-<:•.b-.:.-•. '.!:·,;.~1._;;., <:'. .;ndit.<'.i\" 1:1·· nc.n;~:-c. p:;:,~-:;:. (• 
P~2~i·i~nt2 Joilio Guul3rt ~ pdra o Primelra-Miol·jtr~ T~n·:rsdo 

hr,:-·.,,_._.:--c- c r 0::\"i;.\_d;:.,;, CIIJí . .l.clu·,;-. FJH Pt~·1"' .i Oc! l.CC!::> L C!U.~. f"(>'='' d(;C_Ul"iJ<· ~\· u::-. (\(• 

Arquivo da Banco do Brasil, Centro Cultural do Dance do 
Br~~il; e Relatório do Banco do Brasil de 1961, Rio de 
Janeiro, 1962, PP. 8 E 11 Cabe acrescentar que Nestor Jost, 
' .. ·-~·::1 ;}.;;· .~1lmc:.1.d:0. l·~;:,:o,•o.;:"'' i·í: __ ;_,_:io T\·:":.lx•."'-Li"':-'1 ":' S;."<.mu~c:1. :flt:::~.1. Du.,.~-·tt 

··r. ,) foram convocados para exercer o cargo de Dirctür, af~ 

~ realiza~~o desta As~cmbl~ia ( .. )''. A cita~io refere-se~ 

A~~CIPbl(~~ Gcr2] 
t f. 

{1i5i C'!'. Relatcirío do Banco do Brasil de 
,,;,_!}•_0:1;""\)' i·-'. 

(116) Cf. ''Assist&ncia ~ 

Diário de Notícias, Porto 
Pecuária ~ a Meta 

í'--tlegn::, 17/H)/:i96i _ 

1961, Rio de 

Jost", 

C1i7) L~o de Almeida Neve~ nasceu em Ponta Grossa, no Estado 

-· .-. .-~. 
j C' ._;--'f } ~ .. 

-~m 22/3/1?32. farm0n•Ja-s~ ~~ ci2nc:!3 t~~n3mic~3 
em Jir€ito ~rn i~5~. E~ uu~:\t.ro ele io~~ rui 0Jeit~· 

! I 



CR[A1, l"VJ:•r-t.'~cntt:~u o P~- .. i::, en~ vür·;i~.'-~· ré/U.niLí.;:.·~. ir 1 ~.>;;:l .. r,z.:..t"._i~·,n;:;.J, 
r~~tictp011 l:~m~~m de varie!~ outros dr2âus p~bltco~. •:0mo •l 
GruPD c~2cuti~o cl~ CrédJto ~ur~l COECR[) E 0 GrVP0 [K€CUtlVC• 
-1~ R~cionalizaç3u da C~feir:ultura (QERCA). Em 1963, tornou
st membro do consE·lho J&1ibsralj\t8 da Sup~l-inter\D~rlcja 

Hacional de Abastecimento CSUNAB). Cf. FGV-Cpdoc. Dicionário 
Hl~t~ri~o-Biogr~fico Brasileiro 1930-1983, Israel Bcloch e 
,;J,::tra t;1vt~s d~,;~ Souza f,·:wol-d>::n<:•<;:5.ut .. vo1 
1!nJ•.Jç·,·::c.J.t~).rj~•./Fit·J[P, Rlc> de .J::l.ntli"U, F· ,:; :::B0. 

018l CL 
uniJade':."i 
.)/i2/i96i. 

''Cr~dito rural para c 
mclveis'', Jornal do 

Sul: Creai estabelece novas 
Bras i 1, Rio de JaneinJ, 

<119) Cf. Recorte do Correio da Manhi, Rio de Janeiro, s/d. 

<120) Cf_ ''Novas instruç5as 
financiamentos à pe:cu<h~ ia pela 
~0rto Alsgr€, 6/2/1962. 

PB-Ta 
CREAI", 

a concess~o de 
Correio du Povo, 

112ll Cf. ''O Banco 
eletrificação rural'', 
;?_~)/l2/i9ói 

do Brasil pretende financiar a 
Folha de Sio Paulo, Sio Paulo, 

(122) Cf. ''Diretor do Banco do Brasil aplaude a instalaçio 
de fábrica de tratores'', Correio do Povo, Porta Alegre, 

(123> Cf. Relatcirio da Banca do Brasil de 1962, Rio de 
Janeiro, ~9S3, pp 7-9. 

(-1.24) Idem, p. 19. 

(125) Idem, PP- 21-23. 

(126) Cf. ''FECOTRIGO, Pedida a permanincia de Jost no Banco 
Ja Brasil", Correio do Povo~ Porto Alegre, 19/4/1964. 

<127) Cf. ''Hestur Jost TambJm na Chefia da Carteira Rural'', 
Correio do Povo, Porto Alegre, 24/4/1964. 

<128) Cf. MUNHOZ, D. G .• Op_ Cit., P. 26/7. 

(129) Cf_ Relatdrio do Banco do Brasil de 1964, Rio de 

(131) Cf. Relatcirio do Banco do Brasil de 1964, Riu de 
.-.' ,,.., -. 
• ;, _t ' •--' r.:-. 

'' 
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Capitulo IV: O Impacto do Cr~dito na Produç5o Agropecu~ria 

~0 c~pílulo anl~rior 

Ncst~ procurar-se·-~ 

~-'''r··-~-(·:.-----· 

p1·im2ira 11ma af·~ri~~o do s~u imp~cto tmsdiato, '"'~di~nlc URI~ 

carn~ar~~ào d~ cvoluçàa da seta•- ~arorccu~~~o antes ~ dc~c. 1 ~ 

4.1 A Escassez de Estudos e os F'roblemas das Av~liaç5es 

de C<Rri!Í.ter Gen;ll 

IPE~ <Instituto ,Je Pesquisa Econ6mica e ~plic~da 1 , 

rec~nr-cr18dC Ministirio F' 12.1'1 C j ::.<lflf:l'i t CF 

De acordo com esse estudo, intitulado Crédito Agrícola no 

Brasil, o impacto da atuaç~o da CREAI sobre as atividades 

('f"•C"·'-T • 
,,f\L .. I""I-<. ·' ,_-_]:) :· 

financeiras dos produtores rurais. '" 



reg1Ões do Pais, med1Jo pela participa~âo r~gional no valor 

total de SFUS empr~stimos 1·urais e induslri8js entrE i953 e· 

1965, verificou-~e um ~umento d~ participaç;o •ia C~ntro-

Oeste e do Nordcst~. 

diminui,io das Jo Sul 
a 1nanutcnç~o da do Nort~· c Uln? 

e do L€st8. O progr~;sa d~ r~g:~o 

Centro-·Ot:ste fcd 

frontei1·a agrícola nos Estados de Goi~s 2 H~to Gr•Js~o Da 

mesma fonna, 

,ja regiâo Sul, se abserva1·mos o período toda, 

verifica1·emos também um B.umento de ·::;t1.a. :i_mp·:::Oi"t:~.!i•.::i;:<. o:J'::'v':\(Í() -,;;. 

expans~o da fronte1ra ~grícola, 

de Santa Catarina c do PmranA. 

principalment€ nos ~stados 

do período de 1950 J 91:.·4' -"-

rela~io entre o n~mero de contratos de créditG rtlra] ~ o 

total dos estabelecimentos agrcpecuirios do Pais aumentou d~ 

i% para 14~, com aqueles crescendo de i? 250 ~ar2 5i8 416 c 

estes de 2.064.642 para 3.817 523. no 

entanto, qu2 parte desse aUAJento resulta do {ato Jc u1n ~r1icc. 

prestamista poder fazer var1os contratos de Fin~nc~~mento 

,., 
Já a legislaçio que possibilitou a crLa~ao e a e~pansao 

da CREAI parece ter tido ;;>.s S',e9uint s·"' 

evolução do sistema de cridito agrícola do País: 

(a) c desestímulo ao desenvolvimerato de outras insl1tuiçbes 

financiadoras federais, ~staduais e privadês, 

vantagens oferecidas Pela CREAI - decorrcr1t€s do~ rEd\tzido~ 

custos de capta~~o ds 

instituiç6es financei~as - naa cons~guiam 

sequer pelas outras ~ntidades 

p os t t-~r- i onnen t (~·, 

Cb) a inviabilidade d€ uma ~rticul2~io S(ltl·s 

pels falta de poder 



que deveriam executar ~ssas tar~fas, como pelo alto grau dr 

transitoriedade que 

(c) e fixatio dos 
as lnl.i:.'Sinas t ivenam i ,~, 

1nontantes de financ1am8nlo 

aos critirios do emprestador, baseados no racionamento do 

capit91 ' ser emprestado, 

relegando a um plano secundiri•J 

adequada de cridilo; 

(d) os excessivos custos administrativos exigidos para a 

obtenção do cni·dito ·ru·(al, 

pr~paraç~o e registro da documentaç~o nec2~sar1a; 

(e) a utiliaaçio de crit~rios rcstritjvos ~ara a cor1cEst~o 

de financiamentos 

Para o cálculo do montante do financia1nerato, 

Percentagem de crédito em relaç~o à estimativ? do valor d~ 

produçio e ser obtida, 

"'' 
~f) a distribuiç~a dos créditos €Xclus1vamente em funçJa da 

demanda, com a decorrente concentraçio dos mesmos num ll~mcrt• 

reduzido de produtos; 

(g) a inadequada composiç~o dos financi~mentas concididos, 

destinando-se a quase totalidade para os créditc•s d~ ct•sl€lC 

e muita pouco aos de investimento. 

explicado pelo fato de que 90% desses recur~Ds provinham de 

operaç5es de redesconto. as quais eram de c~rto pr~::o; 

(h) a nio-utilizaçio do seguro como ir1strun1en1.o de garanti~. 

regulamentasse o 

financiamento agrícola; e 

(i) o elevado custe € a moras1dade das oper~ç5es b~s€adas no 

pE·nhor \"Ura 1, e, devido as suas 

Cédul.,. Rural Cédul<:. h:u.r·;:,"J. 

Cédu1-"::\ Rural 

A si~temática adotada pela CREAI ., . ~d 

·t .1. )Ci. •;: -c<. O .jc;s 



foi considtTad;;. adequada, !H.lS 

investimento <>s r•·a·r>~ t~mbdm •• ,, •• ,,,.,·do Ltl'l · 1 """'-Ç\"' '-""n<:>; ~, J.lZ<itt•.JSCOIJ!Cí 

uma forma adicional de racionamento de capital. 

impacto de sua atua,~o sobre a produçâa 

agrícola, foi consid~r~.d~ ~ p•·t· · ~ d 1 t · 1 d ,._ ~ ~~ .. ~ ~d l.ClPBI.;:<':i.O O va Ol' "Ot~l e 

seus financiamentos no total 

das unidades produtoras rurais. Neste sentido, entre 1962 ~ 

1963, a Participa~~o mddia registrada para a milho, o feijio 

e o amendoim foi de 2iX, 13,5%, e de 30,5% respeçtjvaments 
<?> 

Per ~ltimo, o mencionado estudo destacava como forma de 

medir o grau de intensifica~~o do uso de crédito n2s 

atividades agropecu~rias, o '..1<:>,1 0\" do cr~dito 1nstitucional 

concedido, expresso em toneladas de produto asrícol2 c no 

seu equivalente em trigo. 

1953-1961, comparando-se esse indicador par~ o Bra•iJ e para 

um conjunto de dezesseis países dos mais variados nive1s de 

desenvolvimento econ8mico, o resultado revelava um nivel 

ainda bastante reduzido nível 

norte-americanos), somente superior ao da TailindJ.B <0,3l, 

da Espanha <1,6}, do Paquistio (1,7), da Ind i:;,, (2,6), do 

Sudão (3, 3), e da Rep~blica 4rabe Unida ( 4, B) , e muitc; 

inferior aos do J:;;~.pão d~l.S 

Filipina.s (22,U, da Gr·Etcia (2i,2}, do ChilE d ., 
"' 

Venezuela (17,3), do México <16,4), e da Turquia 

'.' 
De um modo geral, todas esses indicadores sio bastante 

E tim uma utilidade bastante 

estudar o impacto do crédito rural na produçio. As mesmas 

limitaç5~s se aplicam às comparaçÕes entre o cr~ditc rural E 

a produto agrícola, bem criticadas por Dkrcio Garcia Munhoz, 

p:axa o qual, por definição, o produto agrícola ~ a soma do 

valor adicionado na produ~io do setor j"'IJJ"B_l > OU, Si:2j:.i\, 

?. SOilli\\ lucros obtidoi. pelos 

l"e-ndas l, dos 
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•HTend<.·Hnentos auf·eridos pe1os mf~smof~, nada tende• a ver 
' 

diretamente com o valor da produç~o agrÍcola, enquanto que 0 

financiamento tem por objetivo a produçio, e nio as rcnd~s 

geradas no próprio setor para a obtenção da Pl~oduç:ão. Ou 

seja, o valor da prcduçio agricola compreende nio 

rendas geradas no processo Produltvo dentro do setor rura], 

que inclui tanto as recursos para a manutenç:âo da produtor e 

de sua família como os insumos adquiridos, os servi~os pagos 

(como o aluguel de máquinas), como uma ampla 

gama d~ gastos que faz junto <:\ 

urbanos. Devido a 1sso, à medida que a agricultura sa 

moderniza, g~.st "'\ndo mais com 

fertilizantes, combustíveis, sacaria, m~quinas alugadas ~ 

assist&ncia t~cnica prestada por empresas urbanas, etc 

ma1s aumenta a distância entre o produto agrícola e a valor 

da produ,ão agrícola. E esse fen8meno n~o é privativo da 

agricultura, JB que tamb~m no setor urbano, e especialmente 

nc. indú.st r ia., grande~ a distincia entre o produto (renJ8) 
• que uma empresa gera e o valor de sua produ~io, o qual é o 

objeto de financiamento junto a instituiç5es bancárias. A 

parece evidente que o critério ma1s correto 

para a avaliaçlo d~ ''produtividade'' do cr~dito rural seria o 

de comparar a valor da produç:io (menos o exc-edente obtH1o 

pelo produtor) com o crddito concedido ao sstor. ,., 
O mais importante 1 por(m, ~ que os dados coletados para a 

€labora~io desta tese permitem ampliar e aprofundar a 

análise dos efeitos do crédito rural na produ~io agrÍcola 

Iniciamos a discussio dos mesmos por uma caracterizaç~o de 

seus aspectos e tendªnc.ias ma1s gerais 

Dentro dessa perspectiva. podemos observar que, no 

período de 1938 a 1965 como um tod0, 

crescimento da valor total dos empr~stimos da CREAI foi d~ 

7,9%, e a do nJmero total de empr~stimos foi de 24,9% ~ ~ 

Essa diferença €ntre o ritmo de crescimento do n0mero de 

financiamentos e o do valor total dos créditos concedidos, 

fez com que o valor médio por contrato diminuísse em termos 

~>!:" '~ 
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reais de CrS 95,24 para Cr$ 5,32, caindo 17,9 vezes. EstP 

valor médio foi se reduzindo constantemente ao longo das 

várias fases d&sse período: entre 1938 e 1945, alcan,ava em 

m~dia Cr$ 74,04; de 1945 a 1951. caiu para CrS 59,98; na 

fase &ubsequentE, continuou a cair, ficando em Cr$ 27,35; € 

entre 1961 e 1965, caiu mais ainda, atingindo o nível de Cr$ 

7,08 

Nesse macro-período, tanto o crescimento do numero total 

de financiamentos, como o crescimento do seu valor total. E 

a diminuiçio do seu valor m~dio, tiveram tr~s importantes 

momentos de intensificaç~o: (a) entre 1938 e 1945, que 

correspondeu à fase de implanta~io da Carteira, durante o 

Estado Novo; (b) o início dos anos cinquenta, em decorr€ncia 

da reformula,ia d& 1952 do regulamento da CREAI1 no comeic 
do segundo governo Vargas; e (C) no início dos anos 

sessenta, principalmente em decorrência da política agrícola 

caracterizada pela expans~o do crédito agricol~ (governo~ 

Quadros e Gculart), e pelo aumento da presenç~ ~statal no 

apoio à produçio agrícola e ao abastecimento alimentar 

(governo Goulart). 

Ao longo das quatro fases desse período, a evoluçio das 

taxas médias de crescimento do valor total dos créditos 

concedidas pela CREAI esteve sujeita a amplas flutuaç5es. Ds 

1938 a 1945, houve um fortissimo crescimento de 48,1% a a. 

enquanto que de 1946 a 1950, houve uma queda de 2,6X a.a. 

podendo-se constatar no entanto, a ocorrincia de duai 

subfases de tendincias radicalmente opostas, já que em 1946 

e 1947, a taxa foi de 56,2X a.a. negativos, enquanto de 1947 

a i950, foi de 44,4% a.a. positivos. Entre 195i e 1961, 

houve um lento crescimento de 1,1% a.a. 

houve novamente uma queda de 0,04X a.a. 

e de 1961 ~ 1965 

Contudo, n€sta 

~ltima fase tambim houve grandes aumentos e decr0scimos, qus 

se alternaram anualmente: com um acr~scimo de 33,0X entre 

i96i e 1962; uma diminui~io cle 15,7X entre 1962 e 19&3; um 

novo aumento - de 24 1 9% entre 1963 e 1964 1 e. por ~ltimo, 
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uma diminuiç~o de 28,7X entre 1964 e 1965, conforme se pode 

V•r n• T•b•l• IV.1, t d ~ ~ ~ ~ ~ apresen a a a seguir. 

Por sua vez, a evolu~io das taxas mcidias de crescimento 

do total do n~mero de contrato& de empr~stimo concedidos 

peJa CREAI, ao longo das quatro fases, foi a seguinte: de 

1938 a 1945, houve um inte11so crescimento de 5i,9X a.a.; d~ 

1945 a 1951, houve uma diminuiçio de 1,8% a.a. t;;\:mbém 

neste caso com duas subfases de tendincias opostas, ~ de 

1946 a 1947, em que houve uma diminui~5o de 55,0% a.a., e a 

de 1947 a 1950, com um crescimento de 45,0X a.a.; entre 1951 

e 1961, houve um forte aumento de 24,0% a.a.; e per ~ltimo, 

d€' i96i a 1965, manteve-se a tendência de aumente, com uma 

taxa de i6,4X a.a.. Cabe salientar que nesta 01tima fase, 

exceto entre 1964 E 1965 (queda de 20,4X), houve um aumento 

constante no total do n~mera de contratos: de 58,7%, entre 

j961 e 1962; de 12,0X, entre 1962 e 1963; e de 29,61, entre 

1963-e 1964, como se pede ver na mesma tabela. 

Com relaçio à distribuiçio setorial do valor desses 

empristimos, a participa~io m~dia anual entre 1938 e 1965 

foi a seguinte-. agricultura, 62,3%; pecuária, 

ind~stria, 17,8%. Enquanto a participaç~o da agricultura 

sempre cresceu ao longo desses anos, a da pecu~ria diminuiu 

constantemente, e a da ind~stria apresentou um constante 

aumento, exceto na sua fase final. Assim, a da agricultura 

aumentou de 54,5% para 62,7% sn t n:: as t'ases de i 938-·45 e 

i 946-·i 950, para 68,2% n:;;~. década de 1951 a !96!' E:' 

finalmente, PêXB 70,6X ent ~~e i96i-i965. Po1· st.\a vez, a d<:Jo. 

pecuá1· ia diminuiu dE 32' 2,; para 2LD~ entre 19:38-1945 € 

1946-1950, para 15,1% na d~cada 1951-61, e para 10,8% entre 

1961-1965. Finalmente, a da ind~stria aumentou de 13,3X para 

16,2% entre as fases ·de 1938-1945 e 1946-1950, para 21,4X 

na d~cada 19~1-61, e caindo para 18,8% em 1961-1965 

Po1· sua v>:::z, a distribuiçio setorial pela numero de 

contratos de financiamento ao longe de todo o período, foi ~ 

seguinte· agricultura, 74,9%; pecuária, 22,9%; e ind0stri~. 

1,9%. Enquanto a participaçio m~dia anual da agricultura 
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TABELA IV.l 

CREAI: Total dos Créditos ConcedidosJ1938 - 1965 

Anos Número Índkes Valor Corrente Vafur Deflacionado Índkes Valor Médio Índkes 
(1938=100) (Cr$ mU) (Cr$ mil de 1939) (1938=100) por Contrato (1938 = 100) 

(Cr$ 
Denacíonados) 

' 1938 1.050 100 98,0 100,0 100 95,24 100 

1939 3.294 314 295,0 295,0 295 89,56 94 

1940 7.325 698 462,0 431,8 432 58,95 62 

1941 11.696 1.114 912,0 766,4 766 65,53 69 

1942 15.930 1.517 1.443,0 1.093,2 1.093 68,63 72 

1943 14.881 1.417 1.747,0 '1.141,8 1.142 76,73 81 

1944 23.874 2.274 3.453,0 1.660,1 1.660 69,54 73 

1945 29.751 2.833 5.253,0 2.028,2 2.082 68,17 72 

1946 17.704 1.686 2.319,0 783,4 783 44,25 46 

1947 6.025 574 1.507,0 390.4 390 64,80 68 

1948 9.849 938 2.418,0 578,5 579 58,74 62 

1949 15.832 1.508 3.937,0 957,9 958 60,50 64 

1950 19.799 1.886 5.045,0 1.159,8 1.160 58,58 62 

1951 26.669 2.540 8.159,0 1.728,6 1.729 64,82 68 

1952 48.173 4.588 13.151,0 2.263,5 2.264 47,00 49 

1953 59.219 5.640 12.343,0 1.743,4 1.743 29,44 31 

1954 70.675 6.731 16.386,0 1.962,4 1.962 27,77 29 

1955 70.016 6.668 16.779,0 1.676,2 1.672 23,94 25 



Anos Número :fndices Valor Corrente Valor Deflacionado índkes Valor Médio índk .. 
(1938=100) (Cr$ mll) (Cr$ mil de 1939) (1938=100) por Contrato (1938 = 100) 

' 
(Cr$ 

Deflacionados) 

1956 83.287 7.932 22.790,0 1.871,1 1.871 22.47 24 

1957 92.207 8.782 F 30,694,0 2.111,0 2.111 22,89 24 

1958 95.473 9.093 33.266,0 1.984,8 1.985 20,79 22 

1959 118.093 11.247 46.714,0 2.028,4 2.028 17,18 l& 

1960 146.203 13.924 67.178,0 2.166,3 2.166 14,82 16 

1961 229.442 21.852 96.045,0 2.240,9 2.241 •.n 10 

1962 364.069 34.673 194.977,0 2.980,4 2.980 8,19 9 

1963 401.651 38.824 284.956,0 2.511,3 2.511 6,16 6 

1964 528.154 50.300 665.438,0 3.136,5 3.137 5,94 6 

1965 420.535 40.051 767.492,0 2.236,9 2.237 5,32 6 

Fontes: {1) Para o nUmero de contratos, Relatório do Banco do Brasil de 1968, Brasfiia, 1969, p. 184. (2) Para o valor corrente dos contratos, DEPES!Banco do 
Brmil. 

Observações: (l) Entre 1939 e 1965 utilizou-se como deflator o •fndice de Preços ao Consumidor do Municfpio de São Paulo, FIPE USP - 1939~ 1986 (base: médía 
1939 = 100)", Estatísticas Histórkas do Brasil, Séries Estatísticas Retrospectivas, Vol. 3, Séries Econômicas, Demográficas e Sociais, ISSO a 1985, 
IBGE, Rio de Janeiro 1987, p. 247-253. (2) Entre 1938 e 1939 foi utilizado como def!ator o "Deflator Implícito Global~ 1908-1947 (base: 1939 = IOOY 
in op. cit., p. 159, derivado de Cláudio L.S. Haddad, Growth of Brazilian Real Output, 1900- 1947. PhD Dissertation, University of Chicago. 
Chicago, 1974. Table 76, p. 191. 
(2) As taxas anuais médias de crescimento do total dos créditos concedidos pela CREAI para vários períodos entre 1938 e 1965, foram as seguintes: 
1938-1965 - i = 7,9% a.a. e rl = 0,61; 1938·1945 - i = 48,1% a.a. e r'- = 0,91; 1945-1947 - 1 = -56,2% a.a.; 1947-1951 -i = 44,4% a.a. 
e r2 = 0,99; 1945-1951 - i = 2,6% a.a.; 1951-1961 - i = 1,1% a.a.; 1951-1955 -i = ..0,8% a.a.; 1955-1961 - i = 4.1% a.a. e rl = 0,78; 1961· 
1965- i= ..0,04% a.a.; 1961/62- i= 33,0%; 1962163- i= -15,7%; 1963/64- i= 24,9%; 1964/65 = - 28,7%; 1946/47- i= ·50,2%; e 
1947/50 -i= 45,8% a.a. e r2 = 0,97. 
(3} As taxas anuais médias de crescimento do total do número de contratos de empréstimo concedidos pela CREAI para períodos entre 1938 e 1965, 
foram as seguintes: 1938-1965- i= 24,9% a.a.; 1938-1945- i= 51,9% a.a.; 1945-1951 -i= ·1,8% a.a.; 1951-1961- i= 24,0% a.a.; 1945· 
1947- i= -55,0% a.a.; 1947-1951 -i= 45,0% a.a.; e 196!-1965- i= 16,4% a.a; 1946/47- i= -65,97%; e 1947/50- i= 49,8% a.a. e rl 
~ 0,97. 
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sempre aumentou, a da pecu~ria diminuiu constantemente, e a 

da ind~stria, depois de inicialmente aumentar, teve uma 

tendência de PEnmanente queda. F'ode-se ver na Tabela IV.2, 

apresentada a seguir, que ao longo das quatro fases do 

período, a evoluçio da participaçio da agricultura foi a 

seguinte: aumentou de 57,4X para 71,9X entre as fases de 

1938-1945 E 1946-1950, chegou a 82,2% na d~cada de 1951-61, 

e atingiu 86,8% em 1961-1965. Em compensaç5o, a participaç~o 

da Pecu~ria foi diminuindo de 41,6X para 25,2% entre as 

fases de 1938-1945 e 1946-1950, para i5,3X na d~cada de 

i 951-61, E para i1,0X entre 1961-1965. Finalmente, a 

participa;io da ind~stria, depois de aumentar de i,i% para 

2,5X entre as fases de 1938-1945 e 1946-1950, diminuiu para 

2,1X na d~cada de 1951-61, e para l,BX entre 1961 e 1965. 

A participaçio da agricultura também foi crescente se 

analisarmos conjuntamente a CREAI e a Carteira de Crédito 

Geral (CREGE), verificando-se um aumento de 78,4X nos anos 

de 1948 a 1951 para 79,3X entre 1951 e 1961, e para 84,8X 

entra 1961 e 1965. 

Através de todos esses n~maros. pode-se observar que a 

CREAI foi, naqueles anos, acima da tudo uma carteira da 

cr~dito rural, e principalmente agricola. Essa impressio i 

reforcada pelo fato de boa parte dos empr~stimos industriais 

terem se destinado em verdade à ag1~oindüstria. Cabe 

registrar ainda que apenas num Ünico ano (1944), os 

contratos agl~ícolas Toram suplantados pelos destinados à 

pecuária <tanto em valor como em número). 

Ainda ao longo desse periodo, a evolu,~o do ritmo de 

crescimento do valor dos criditos agrícolas concedidos Pela 

Carteira foi a seguinte: de 1938 a 1945, ocorreu o ma1s 

forte aumento; de 1946 a 1950 houve uma pequena diminuiç5o -

embora desagregando-a em duas subfases, verifica-se que na 

primeira (1946 e 1947), ocorreu uma violenta queda. e na 

segunda (1947 a 1950), um crescimento acelerado; de 1951 3 

1961, ocorreu um crescimento razoável; e de 1961 a 1965, 

manteve-se um crescimento, mas quase nulo. Nesta ~ltima 
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TABELAIV.2 
CREAI: Distribuição Setorial dos Créditos Concedidos 1938 1965 ('!I) 'J· - o 

Anos Número de Contratos Valores Correntes 

Agr. Peo. lnd. Total Agr. p..,, lnd. Total (cr$ roil) 

1938 87,4 9,8 2,8 1.050 16,5 5,1 18,4 98 

1939 78,9 19,8 1,3 3.294 66,4 13,6 20,0 295 

1940 55,7 42,9 1,5 7.325 50,6 37,7 11,7 462 

1941 52,0 47,2 0,8 11.696 40,5 33,7 25,8 912 

1942 52,2. 47,3 0,5 15.930 52,0 37,8 10,2 1.443 

1943 54,3 45,1 0,6 14.881 54,0 32,5 13,5 1.747 

1944 36,7 62,8 0,5 23.874 38,8 57,1 4,1 3.453 

1945 41,8 57,7 0,5 29.751 57,1 39,9 3,0 5.253 

1946 49,2 49,5 1,3 17.704 53,6 34,7 11,7 2.319 

1947 90,3 6,6 3,0 6.025 80,6 5,8 13,6 1.507 

1948 87,4 8,5 3,7 9.849 64,8 15,3 19,9 2.418 

1949 76,9 18,8 3,3 15.832 63,3 18,2 18,5 3.937 

1950 80,3 16,2 2,8 19.999 65,5 16,5 18,0 5.045 

1951 77,7 19,3 2,9 26.669 54,1 17,5 28,4 8.159 

1952 80,0 16,6 2,8 48.173 51,6 15,7 32,7 13.151 

1953 82,9 14,2 2,3 59.219 63,0 15,9 21,1 12.343 

1954 83,6 13,7 2,4 70.675 64,5 16,9 18,6 16.386 

1955 84,2 13,0 2,4 70.016 64,8 14,4 20,8 16.779 

1956 83,5 14,4 1,8 83.287 66,6 13,7 19,7 22.790 

1957 82,7 15,3 1,8 92.207 62,6 14,2 23,2 30.694 

1958 81,5 16,5 1,7 95.473 64,8 15,7 19,5 33.266 

1959 83,3 14,5 1,6 118.093 70,1 13,2 16,1 46.714 

1960 SO,S 16,9 1,8 146.203 67,0 16,9 16,1 67.178 

1961 S4,3 13,6 1,7 229.442 69,5 11,7 18,8 96.045 

1962 85,1 12,4 1,6 364.069 68,2 15,3 16,5 194.977 

1963 89,6 8,1 1,7 407.651 71,9 9,1 20,0 284.956 

1964 87,4 10,3 1,8 528.154 72,6 9,3 18,1 665.438 

1965 86,9 10,7 2,1 420.535 70,8 8,4 20,8 767.492 

Fontes: (1) Para o número de contratos, Relatório do Banco do Brasil de 1968, Brasília, 1969, p. 184. 

(2) Para o valor corrente dos contratos, DEPE..~/Banco do Brasil. 
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fase/ hOL\Y~ um forte cre.·scimento de i96i a. 1962, uma 

importante diminuiç~o de 1962 a 1963, novamente um grande 

aumento de 1963 a 1964, e uma forte diminuiçio de 1964 a 

1965. Os dados respectivos Tabela IV.3, 
apresentada a seguir. 

Com rela~io ~s taxas m~dias de crescimento do n~mero de 

financiamentos agrícolas concedidos pela Carteira, pode-se 

ver na mesma tabela a seguinte evolu~~o: entre 1938 e 1945, 

houve um forte aumento; de 1946 a 1950, o crescimento foi 

menor: dividindo-a em duas subfases, verifica-se uma forte 

diminui~~o na primeira (1946 e 1947), quase totalmente 

compensada pelo forte aumento na segunda (1947 a 1950). 

Entre 1951 e 1961, houve novamente um forte aumento; e de 

1961 a 1965, manteve-se a tendência de crescimento, mas num 

ritmo um pouco inferior. Nesta ~ltima fase, exceto Entre 

1964 e 1965 (queda de 20,9X), houve um fortíssimo aumento 

entre 1961 • 1962, que poste.-riormentE" se to1·nou meno1·, 

embora se mantendo num patamar bastante elevado, tanto entre 

1962 e 1963 como entre 1963 e 1964. Finalmente, no que se 

refere aos valores m~dios dos contratos de cr~dito agrícola, 

ao longo das várias fases do pe1·iodo, verifica-se uma 

diminui~io constante: e acelerada, caindo 23,4% entre a 

primeira e a segunda, 63,5% entre a segunda e a terceira, e 

71,37X entre a terceira e a quarta fases. 

Por sua vea: 1 a e:volur;ão do va1ol~ dos créditos pecuários, 

apresentada na Tabela IV.4. foi a seguinte: de 1938 a 1945, 

houve um fol~tíssimo aumento, de: 1946 a 1950, houve- uma queda 

b~stante significativa, ma1s uma vez com duas subfases 

verificando-se uma brutal diminuiçio em 1946 e 1947, nio 

totalmente compensada pelo fortíssimo aumento entre 1947 e 

1950. EntrE 1951 e 1961, houve uma pequena queda. e Entre 

1961 e 1965, houve um pequeno aumento. Nesta ~ltima fase, ao 

contrário do que ocorreu com o• cr.ditos agrícolas. houve 

uma alternância anu~l entre aumentos e diminuiç5es no valor 

total dos créditos pecuários. 
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TABELAIV.3 

CREAI: Créditos Concedidos à Agricultura, 1938-1965 

Anos Número de lndkes Valor Valor Deflacionado :fndk.es Valor por lndlces 
Contratos (1938 = 100) Corrente (Cr$ mil de 1939) (1938 = 100) C..ntrato (1938 = 100) 

(C•$ mil) (C•$ 
Deflacionados) 

1938 918 100 75,0 76,5 100 83,33 100 

1939 2.598 283 196,0 196,0 256 75,44 91 

1940 4.077 444 234,0 218,7 286 53,64 64 

1941 6.083 663 369,0 310,1 405 50,98 61 

1942 8.323 907 751,0 568,9 744 68,35 82 

1943 8.083 881 944,0 617,0 807 76,33 92 

1944 8.757 954 1.339,0 643,8 842 73,52 88 

1945 12.447 1.356 3.001,0 1.158,7 1.515 93,10 112 

1946 8.708 949 1.243,0 419,9 549 48,22 58 

1947 5.439 592 1.214,0 314,5 411 57,82 69 

1948 8.604 937 1.566,0 374,6 490 43,54 52 

1949 12.176 1.326 2.493,0 606,6 793 49,82 60 

1950 15.900 1.732 3.305,0 759,8 993 47,79 51 

1951 20.731 2.258 4.413,0 935,0 1.222 45,10 54 

1952 38.546 4.199 6.783,0 1.167,5 1.526 30,29 36 

1953 49.115 5.350 7.771,0 1.097,6 1.435 22,34 27 

1954 59.075 6.435 10.571,0 1.097,6 1.435 18,58 22 

1955 58.962 6.423 10.878,0 1.086,7 1.421 18,44 22 



Anos Número de Índices Valor Valor Deflacionudo ludlces 
Contratos (1938 = 100) Corrente (Cr$ mil de 1939) (1938 = 100) 

(Cr$ mU) 

1956 69.585 ;. ss.o 15.185,0 1.246,7 1.630 

1957 76.238 2..1<15 19.221,0 1.321,9 1.728 

1958 77.806 {S. \f-':1- b 21.555,0 1.286,1 1.681 
' 

1959 98.406 1.o."'tZO 32.758,0 1.422,4 1.859 

1960 118.109 i 2.366 45.024,0 1.451,9 1.898 

1961 193.485 ZL.or'f 66.747,0 1.557,3 2.036 

1962 311.869 3ô.9H 133.032,0 2.033,5 2.658 

1963 365.249 -;9.181- 204.763,0 1.804,6 2.359 

1964 461.633 5o.~S1 483.413,0 2.278,5 2.978 

1965 365.359 3S.19~ 543.505,0 1.584, l 2.071 

Fonte: (1) Para o numero de contratos, Relatório do Banco do Brasil de 1968, Brasília, 1969, p. 184. 
(2) Para o valor corrente dos contratos, DEPES/Banco do Brasil. 

Observações: 

(1) A mesma observação da Tabela III.l. 

Valor por lndlc .. 
Contrato (1938 = 100) 

(Cr$ 
Deflacionados) 

17,92 22 

17,34 21 

16,53 20 

14,45 17 

12,29 15 

8,05 lO 

6,52 8 

4,94 6 

4,94 6 

4,34 5 

(2) As taxas anuaís médias de crescimento dos créditos agrícolas concedidos pela CREAI para vários períodos entre 1938 e 1965, foram os seguintes: 1938-1965 ~ 
i=9,0% a.a. e r= 0,76; 1938~1945- i=40,7% a.a. e r= 0,93; 1945-1947 -i= -47,9% a.a..; 1947-1951 -í= 33.5% a.a. e r1 = 0,97; 1945-1951. i = -3,5% 

a.a.; 1951-1961- i= 5,2% a.a.; 1951-1955- i"" 3,8% a.a.; 1955-1961- i= 5,3% a.a. er2 = 0,91; 1961-1956- j = 0,4% a. a.; 1961/62- i= 30,6%; 1962163 
-i = -11,3%; 1963/64- i = 26,3% e 1964/65- i = -30,5%; 1946/50 -i= 20,2% a.a., e r2 = 0,65 • .,... j "e.-4.9,ª-% ~ e-Tl~,..---=&,91. 

(3) As taxas anuais médias de crescimento do número de contratos de empréstimos para a agricultura concedidas pela CREAI para períodos entre 1938 e 1965, 
foram as seguíntes: 1938-1965- i= 24,9% a.a.; 1938-1945- i = 45,1% a.a.; 1945-1947- i = -33,9% a.a.; 1947-1951 - i=J9,7% a.a.; 1951-1961 • i = 25,0% 
a.a.; 1961-1965- i= 17,2% a.a.; 1945-1951- i= 8,8% a.a.~ 1946/50- i= 22,2% a.a., e r2 = 0,61. 
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TABELAIV.4 

CREAI: Créditos Concedidos à Pecuária, 1938-1965 

Anos Número de lndkes Valor Corrente Valor Índices Valor por lndkes 
Contratos (1938 = 100) (Cr$ mü) Defiacionado (1938 = 100) Contrato (1938 = 100) 

(Cr$ mil de 1939) (Cr$ 
Deflacionados) 

1938 103 100 5,0 5,1 100 49,51 100 

1939 653 634 40,0 40,0 784 61,26 124 

1940 3.141 3.050 174,0 162,6 :uss 51,77 105 

1941 5.524 5.363 307,0 258,0 5.059 46,71 94 

1942 7.535 7.316 545,0 412,9 8.096 54,80 lll 

1943 6.713 6.517 567,0 370,6 7.267 55,21 112 

1944 14.995 14.558 1.972,0 948,1 18.590 63,23 128 

1945 17.167 16.667 2.095,0 808,9 15.861 47,12 95 
1946 s.no 8.515 805,0 272,0 5.333 31,01 63 

1947 397 385 88,0 22,8 447 57,43 116 

1948 836 812 369,0 88,3 1.731 105,62 213 

1949 2.970 2.883 717,0 174,5 3.422 58,75 119 

1950 3.203 3.110 834,0 191,7 3.759 59,85 121 

1951 5.144 4.994 1.430,0 303,0 5.941 58,90 119 

1952 7.990 7.757 2.067,0 355,8 6.976 44,53 90 

1953 8.402 8.157 1.959,0 276,7 5.425 32,93 67 

1954 9.658 9.377 2.762,0 330,8 6.486 34,25 69 

1955 9.069 8.805 2.414,0 241,2 4.729 26,60 54 



AIWS Ndmero de !ndk .. Valor Corrtnte Valor indices Valor por lndkes 
Contratos: (1938 = 100) (Cr$ ma) Deflndonado (1938 = 100) Contrato (1938 = 100) 

{Cr$ mil de 1939) (Cr$ 
Deflacionados) 

1956 12.007 11.657 3.124,0 256,5 5.029 21.36 43 

1957 14.091 13.681 4.361,0 299,9 5.880 21,28 43 

1958 15.791 15.331 5.213,0 311,0 6.098 19,69 4() 

1959 17.133 16.634 6.451,0 280,1 5.492 16,35 33 

1960 24.655 23.937 11.385,0 367,1 7.198 14,89 30 

1961 31.194 30.285 11.259,0 262,7 5.151 8,42 17 

1962 45.112 43.798 29.835,0 456,1 8.943 10,11 20 

1963 33.094 32.130 25.929,0 228,5 4.480 6,90 14 

1964 54.652 53.060 62.0ll,O 292,3 5.731 5,35 11 

1965 45.060 43.748 64.690,0 188,5 3.696 4,18 8 

Fonte: (1) Para o número de contratos, Relatório do Banco do Brasil de 1968i Brasllia, 1969. 
(2) Para o valor corrente dos contratos, DEPES/Banco do Brasil. 

Observações: (1) A mesma observação da Tabela lli.l. 

(2) As taxas anuais médias de crescimento dos créditos pecuários concedidos pela, CREAI para vários períodos entre 1939\8 e 1%5, foram as 
seguintes: 1938~1965 -i= 14,3% a.a.; 1938~1945- i= 90,7% a.a. e r = 0,82; 1945-1947- i= -83,2% a.a.; 1947-1951 -i= 81,4% a.a. 
e r2 = 0,87; 1945-1951 -i= -15,1% a.a.; 1951-1961 - í= -1,4% a.a.; 1951-1955 -i= -5,5% a.a.; 1955-1961 -i= 1,4% a.a.; 1961-1965 
- i=2,2% a.a.; 1961/62 - i= 73,6% 1962163 -i= -49,9%; 1963/64 -i= 27,9% e 1964/65 - i= -35,5%; 1946/47 -i = -91,6%; e 
1947/50- i = 102,8.% a.a. e r = 0,86. 

(3) As taxas anuais médias de crescimento do número de contratos de empréstimo para a pecuária concedidos pela CREAI para períodos entre 
1938 e 1965, foram as seguintes: 1938-1965 -i= 25,3% a.a.; 1938-1945- i= 107,7% a.a.; 1945-1947- i= -84,8% a.a.; 1947-1951 -i= 
89,7% a.a.; 1951-1961- i= 19,8% a.a.; 1961-1965- i= 9,6% a.a.; e 1945-1951 -i= -18,2% a.a.; 1946/47- i= -95,47%; e 1947/50 
-i= 112,4% a.a. e fl = 0,92. 



No f ' " que se re ere a evolu~ao do n~mera de financiamentos 

pecuários nesse período, houve de 1938 a 1945 um fortíssimo 

aumento, e de 1946 a 1950, houve_· uma importante queda. 
Subdividindo esta ~ltima em duas subfases, verifica-se que 
em 1946 e 1947, a diminui~io foi muito intensa, e que nia 

foi suficientemente compensada pelo forte aumento de 1947 i 

1950. Entre 1951 e 1961, houve um significativo aumento, e 
de 1961 a 1965, manteve-se o aumento, mas numa escala 

inferior. Cabe salientar que essa trajet6ria est~ fortement~ 

marcada pela intensa e irregular expansic dos financiamentos 

pecu~rios a partir de meados dos anos q~arenta. Entretanto, 

na ~ltima fase, a evolu~~o anual do total 

contratos pecuários nio seguiu a tendincia observada para o 

valor dos mesmos, registrando 1 no. entanto, a mesma evolu~io 

dos créditos agrícolas. 

aumentos .e 
com uma B.lternância anual 

os v:a 1 o1~es médios 

entrt· 

dos 

financiamentos pecu~rios. depois de um pequeno aumento entre 

a primeira e a segunda fases, tiveram uma queda na terceira 

e novo aumento na dltima fase. 

Passando ~ evolu,~o do valor dos créditos industriais, 

verif~ca-se pela Tabela IV.5 que, de 1938 a 1945 houve um 

aumento razo~vel. Também neste caso, Pode-se distinguir duas 

subfases, sendo que na primeira (1938 a 1941), houve um 

fortíssimo aumento, e:· na seg\.tnda (j_941 a i 945) ' uma 

1946 € 1950, houve um forte crescimento, 

igualmente divisível em duas suffases: na primEira (1946 e 

1947), houve uma pequena queda, e na segunda (1948 a 1951), 

ela foi mais do que compensada por um forte aumento. Entre 

i951 e 1961, houve uma leve diminui~io, e de i961 a 1965, 

houve um pe:queno aumento. Nesta Llltime;_ fase, :a evo1uç:8.o 

anual teve alternamente aumentos e diminuiç5es, aqueles mais 

intensos do que estas. 

Ji em termos num~ricos, os financiamentos industriais ao 

longo das quatro fases desse período revelava1n uma tend&ncia 

de constante aumento, ao contririo da evoluçio observada 

para o n~mero dos créditos agrícolas E pecuários. Ao mesmo 
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TABELAIV.S 

CREAI: Créditos Concedidos à Indústria, 1938-1965 

Anos Número de lndi<:es Valor Valor lndi<:es Valor por lndi<:es 
Contratos (1938 = 100) Corrente Deflacionado (1938 = 100) Contrato (1938 = 100) 

(Cr$ mU) (Cr$ mil de 1939) (Cr$ 
Deflacionados) 

1938 29 100 18,0 18,4 !00 634,48 100 

1939 43 148 59,0 59,0 321 1.372,09 216 

1940 107 369 54,0 50,5 274 472,00 74 

1941 89 307 236,0 198,3 1.078 2.228,09 351 

1942 72 248 147,0 111,4 605 1.547,22 244 

1943 85 293 236,0 154,2 838 1.814,12 286 

1944 122 421 142,0 68,3 371 559,34 88 

1945 137 472 157,0 60,6 329 442,34 70 

1946 226 779 271,0 91,6 498 405,31 64 

1947 178 614 205,0 53,1 289 298,31 47 

1948 367 1.266 483,0 115,6 628 314,99 50 

1949 515 1.776 727,0 176,9 961 343,50 54 ' 

1950 549 1.893 906,0 208,3 1.132 379,42 60 

1951 765 2.638 2.316,0 490,7 2.667 641,44 101 

1952 1.361 4.693 4.301,0 740,3 4.023 543,94 86 

1953 1.346 4.641 2.613,0 369,1 2.006 274,22 43 

1954 1.672 5.766 3.053,0 365,6 1.987 218,66 34 

1955 1.661 5.728 3.487,0 348,4 1.893 209,75 33 



Anos Ndmero de índices Valor Valor lndkes Valor por lndkes 
Contratos (1938 = 100) Corrente Defiacionado (1938 = 100) Contrato (1938 = 100) 

(Cr$ mil) (Cr$ mil de 1939) (Cr$ 
Deflacionados) 

1956 1.512 5.214 4.481,0 367,9 1.999 243,32 38 

1957 1.648 5.683 7.112,0 489,1 2.658 296,78 47 

1958 1.604 5.531 6.498,0 387,7 2.107 241,71 38 

1959 1.923 6.631 _,._s 7.505,0 325,9 1.771 169,47 27 
'>-

1960 2.681 ~ "J· 10.769,0 347,3 1.888 129,54 20 

1961 3.845 13.259 18.039,0 420,9 2.288 109.47 17 

1962 5.763 19.872 32.110,0 490,8 2.667 85,16 13 

1963 6.866 23.676 54.264,0 478,2 2.599 69,65 11 

1964 9.739 33.583 120.014,0 565,7 3.074 58,09 • 
1965 8.636 29.779 159.297,0 464,3 2.523 53,76 8 

Fontes; (1) Para o ndmero de contratos, Relatório Banco do Brasil de 1968, BrasOia, 1969, p. 184. 
(2) Para o valor corrente dos contratos, DEPES/Banco do Brasil. 

Observações: (1) A mesma observação da Tabela ID.l. 
(2) AI; taxas anuais médias de crescimento dos créditos industriais concedidas pela CREAI para vários períodos entre 1938 e 1965, foram as seguintes: 
1938-1965- i= 10,1% a.a. e r2 = 0,69;1938-1945 -i= 18,6% a.a.; 1945Rl951 -i= 41,7% a.a.; 1948-1951 -i= 61,0% a.a.; 1945-1947 R i= -6.4% 
a.a.; 195l-l961 -i= -1,5% a.a.; 1961-1965- i= 2,5% a.a.; 1961/62- i= 16,6%; 1962/63 -i= -2,6% a.a.; 1963-1964 -i= 18,3%; 1964/65- i= -
17,9%; 1938-1941- i= 120,9% a.a. e 1941-1945- i= -25,6% a.a.; 1946/50 -i= -32,9% a.a. e r2 = 0,6&. 
(3) As taxa! anuais médias de crescimento do número de contrato de empréstimo para a ind11stria concedidos pela CREAI para períodos entre 1938 
e 1965, foram os seguíntes: 1938-1965- í= 23,5% a.a.; 1938-1945- i= 24,&% a.a.; 1938-1946 ·i= 34,1% a.a.; 1945-1951 -i= 33,2% a.a.; 1951-
1961 -i= 17,5% a.a.; e 1961·1965- Í"" 22,4% a.a.; 1946/50 -i = -32,8% a.a. e il = 0,81. 



tempo, contudo, da mesma forma do que estes, os valores 

m~dias dos financiamentos industriais tambim tiveram uma 

constante queda ao longo das quatro fases desse período, com 

uma maior intensidade na dltima. 

Os dados apresentados nesta Parte do presente capÍtulo 

Permitem ampliar e aprofundar essa avalia~io dos efeitos das 

atividades da CREAI. Por meio deles, torna-se possível, de 

um lado, mostrar qual foi o imPacto imediato da criaçio e da 

existªncia da Carteira, e do outro, aferir a evoluçio do seu 

desempenho ao longo do período como um todo. 

4.2 Os Efeitos Imediatos: Uma Comparaç:ão da Agricultui~a na 

Fase Inicial da CREAI (1938-1945) com a da Etapa Equivalente 

Imediatamente Anterior (1930-1937} 

Com o objetivo de medirmos a intensidade do i1npacto das 

opera~5es da CREAI sobre as atividades agropecuirias mais 

significativas, mediant,z da. evCl1uç:ão do 

desempenho dos produtos antes e depois de sua criaçio, 

faremos uma anilise conjunta das seguintes variáveis· 

(a) as taHas médias anuais de crescimento da produ,~o física 

por produto, a nível nacional, entre 1930 e 1937 e de 1938 a 

1945, cf. Tabela IV.6, apresentada a segui1·; 

(b) a evolução da partici1-1ação dos pt-odutos no va1o1· total 

d~- produção agropecuária, a nível nacional, e-nb·e í930 e 

1937 e de 1938 a 1945, cf. Tabela A. i, do Anexo Estatístico; 

(c) a evoluçio da participaçio dos produtos na área total 

agrícola colhida, a nível nacional, entre 1931 e 1937 e de 

1938 a 1945, cf. Tabela A.2, do mesmo anexo; 

Cd) a evo1uçio das quantidades produzidas dos principais 

produtos agrícolas e animais, a nível nacional. entre 1930 e 

1937 e de 1938 a 1945, cf. Tabela A.3, do mesmo anexo; 

(e) a evolw;:ão da a1guns Est<~.dos 

significativos no total da produçio física dos Produtos maib 

importantes, no período de 1928/32 a 1945, cf. Tabela A.4, 

do me-smo anexo; 
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TABELAIV.6 

Brasil:Valores das Taxas Médias Anuais de Crescimento por Períodos para a Produção Física de 
Alguns Produtos Agrícolas, 1930/37-1961!65 

Milho Trigo Algodão Cana de Açiícar 
(Valores por ajuste de (V ai ores observados) (V ai ores observados) (Valores por ajuste de 

regressão) regressão) 

Períodos Taxa média Períodos Taxa média Períodos Taxa média Períodos Taxa média 
anual(%) anual(%) anual(%) anual(%) 

1930- 37 - 2, I 1930 - 37 - 1,4 1930 - 37 30,1 1930 - 37 0,8 

1938 - 45 0,5 1938 - 45 15,9 1938 - 45 - 1,2 1938- 45 4,6 

1945 - 47 2,0 1945 -51 13,7 1945-51 - 1,7 1945- 51 5,6 

1947 - 51 2,8 1951 - 58 8,3 1945 - 47 - 4,2 1951 - 61 5,4 

1945 - 51 2,6 1958 - 61 - 1,0 1947 - 51 -0,4 1953 - 61 5,4 

1951 - 61 3,9 1951- 61 5,5 1951 - 61 8,2 1961 - 65 4,9 

1961 - 65 4,3 1961 - 63 - 7,4 1951 -57 5,7 

1963 - 65 27,4 1957 - 61 12,0 

1961 - 65 10,0 1961 - 65 2,4 

1938 - 65 2,8 1938 - 65 10,7 1938 - 65 2,7 1938 - 65 5,2 

Fonte: Tabela A.3 

Notas: (l) Com relação aos produtos cujas taxas foram calculadas pelos valores reais {observados), vide ínformações ~~.;.~;f~da Tabela ID.25. 

' 
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Feijão Café Pecuária Mandioca Arroz 
(Valores por ajuste de (V ai ores observados) (Valores observados) (Valores por ajuste de (Valores por ajuste de 

regressão) regressao) regressão) 

Períodos Taxa Períodos Taxa Períodos Taxa Períodos Taxa Períodos Taxa 
média média média média média 

anual(%) anual(%) anual(%) anual(%) anual(%) 

1930- 37 1,7 1930- 37 0,9 1938- 45 -2,9 1930 - 37 8,3 1930- 37 1,5 
1938 - 45 3,1 1938 - 45 - 5,9 1945 - 47 12,1 1938 - 45 5,9 1938- 45 5,7 
1942 - 45 3,3 1945 -51 4,5 1947- 51 5,9 1945 - 48 5,1 1945- 47 6,5 
1945- 47 3,5 1951 - 61 22,5 1945-51 8,0 1948- 51 4,7 1947 -51 6,5 
1947- 51 3,7 1961 - 65 14,2 1951- 61 1,9 1945- 51 4,9 1945 -51 6,5 
1945- 51 3,6 1961 - 65 2,4 1951 - 61 4,0 1951- 61 5,9 
1951 - 61 3,7 1951 -53 4,4 1961 - 63 5,3 

1961 - 65 3,6 1961 - 65 3,5 1961 - 65 5,2 

196! - 64 3,6 

1961 - 63 3,6 

1938 - 65 3,5 1938 - 65 9,9 1938- 65 2,1 1938 - 65 4,6 1938- 65 5,9 



- ' INFORMAÇOES ESTATISTICAS DA TABELA 

Ajuste de Regressão para a Variável Produção Física (toneládas) 

Varilivei C.oef. Erro Padrão do Coeftciente 

Milho 

Ano -721305 85179 

Ano' 9014 892 

Constante 19480930 1958958 

R' ~ 0,918 Cp ~ 3 

Cana 

Ano -3270721 238217 

Ano2 50924 2496 

Constante 69068075 5478523 

R1 = 0,993 Cp ~ 3 

Feijão 

Ano -50!887 13724 

AnO'· 936 144 

Con&Wtte 1363997 315620 

R'~ 0,964 Cp = 3 

Mandioca 

Ao<} 5640 209 

c,.,.,,. -1550220 542092 

R' 0,957 Cp- 2 

Arru:t 

Ano ~297449 54587 

Ano2 4717 572 

Constante 5879659 1255406 

R7
- 0,964 Cp = 3 

Notas: (1) Cp = Bstatistica de Mallows 
(2) a = Nível de significância = 0,05; sendo p < a, a variável é significativa. 
(3) Tempo = variável independente 
(4) Rl = Coeficiente de correlação múltipla ou de determinação 

Nível Descritivo (p} 

< 0,0001 

< 0,0001 

< 0,0001 

< 0,0001 

< 0,0001 

< 0,0001 

< 0,0010 

< 0,0001 

< 0,0002 

< 0,0001 

0,0073 

< 0,0001 

< 0,0001 

< o,oocn 
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(f) a evolud:\o da particiP:ai;ão do valor dos créditos 

concedidos pela CREAI, distribuídos por ramos da produçio e 

por Estados, no período de 1938/43 a 1945, cf. Tabela A.5, 

do mesmo anexo; e 

(g) a evolu,ão da participaçio do valor dos cr~ditos 

concedidos pe:la CREAI, distl-ibuídos por Estados e: PO!" ramo-s 

da produçio, no período de 1938/43 a 1945, cf. Tabela A.6, 

do mesmo anexo. 

~ imPortante assinalar que esta tentativa de avaliaçio do 

impacto da atuaçio da CREAI sobre a produçio agropecu,ria 

padece de duas limitaç5es bastante s~rias. A primeira 

decorre do reduzido n~mero de anos para os quais se obteve: 

informações estatísticas relativ~s aos financiamentos rurais 

da CREAI por Estado e por produto. (~e) A segunda vincula-se 

~ reduzida participaçio do valor dos créditos da CREAI por 

produto no seu valor da produ;io nacional, coro exce;5o de 

alguns poucos produtos, conf'orme se pode obselMvat· na Tabela 

IV.7 apresentada a seguir. 

Contudo, esta Jltima limitaç~o p8de ser parcialmente 

superada mediante a utilização dos dados estatísticos 

relativos à participaçia dos financiamentos da CREAI por 

Estados e nunos da produção, publicados nos Relatórios da 

Cat-tei\·a de Cn~·dito Agt·ícola e Industl~ial do Banco do B1·asi 1 

<CirculaçKo Interna), para o período 1938/43-1964, e 

constantes das Tabelas A.5 e A.6 do Anexo Estatístico. 

Antes de entrarmos na avalia,~o por produtos, faremos uma 

n~,Pida anil i se da evolu~io geral da participa~io dos 

principais produtos financiados pela Carteira. Tomantio como 

pontos extremos do período 1938-1945, de um lado o 

quadriinio de 1938 a 1941, e do outro o ano de 1945, Pode-se 

(a) Um fenômeno de grande importincia, 1·evelado1· da 

intensidade do processo de diversificação da produçio 

~grícola. foi o deslocamento da liderança do caf~ e da cana

de-aç0car pela primazia do algodio. A participaçio do café 

no total do financiamento da Carteira diminuiu de 15,7% para 
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S,9X, e a da cana-de-açJcar diminuiu de li,iX par~ ~.0%, 

enqrxanto a do algodão <Htnl€tltou de 8,4% para 43X; da mesma 

forma, também nesses ano-:., a participaçio da Pecuária 

aumentou de 29,8X para 39,9%; 

(b) essas tendências fon:..~m pelo menos acompanhadas por uma 

por das f' in ;?.n c iamt::n tos 

:agrícolas da Carteira, il qual foi se dando atrav~s d~ 

crescente incorPora~io de uma grande variedade de noves 

produtos ao 1·ol dos habitualmente: financiadas; U.!l) e 

(cl a cancentraç~o em apenas cinco produtos 

algodão, café, cana-de-a~~car e arroz:), da elevada 

Participaçio midia de 81,5X do total dos empréstimos totais 

d:;.. Car·teil·a, nível que aumenta Para 94,8X no ano de 1945; 

levando em conta somente os quatro produtos agrícolas, essa 

participaçio fica em 45,7X no fase como um todo, e em 54,9% 

no ano de 1945. CCf. Tabela III.l do capítulo anterior) 

Nesta primeira fase, a atuaçlo da CREAI teve um papel 

nitidamente expansionista (crescimento dos seus cr~ditos ~ 

taxa de 48,1% a.a.), contribuindo fortemente para o processo 

d~ recuperaçio econ8mica do País, já iniciado no começo da 

d~cada de 1930. Embora tenha concentrado os seus empristimos 

nos cinco Produtos hi pouco mencionados, a CREAI promoveu 

uma disseminaç~o dos financiamentos rurais em todas as 

l·egi5es do País CCf. Tabelas 111.5 do capitulo anterior e 

A.5 do Anexo Estatístico) 1 e atingiu um n~mero relativamente 

grande de produtos. Isto nos permite caracterizar sua 

atuaçio como uma primeira tentativa de política agrÍcola de 

âmbito nacional voltada para as atividades agropecu~rias em 

'" nao apenas alguns Produtos, como era a 

situaç:ão c:ol-rent-e.' anterior à sua c1·i:a.;ão. 

Neste sentido 1 cabe salientar inclusive 

fase, os Produtos agrícolas mais importantes da pauta 

exportado1·a não e1·am os mais favorecidos pela CREAI1 o que 

SP constitui num elemento adicion?l do papel que reprEsentou 

no processo de diversificaçio da produçio agropecuária do 

Pais, e na crescente imPol·tincia dos produtos destinados 

'I 
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PrinciPalmente ao mercado interno. Na verdade, os Produtos 
de exportaçio foram, proporcionalmente, os menos favorecidos 

pela Carteira j' que; (a) o café em srio participou com 

33,1% da pauta exportadora, enquanto recebeu somente 11,7X 

dos cr~ditos concedidos p•I~ c~~Al,· (b) • ~ • P~ o cacau em amendoa 1 

que também era basicamente um produto de expcrtaçio. 

Participou com J,St e 0,7X l"esPectivamente 1 e (c) a cêra de 

carna~ba, tambim um produto de exportaç~o. com 3i~ e ~),iY. 

respectivamente. Por outro os produtos consumidos 

internamente foram f<:tvon::-cidos, 

conforme se pode ver no caso do algodio em rama, basicam~nte 

uma mat~ria-prima da indústria têxtil do Pais, o qual 

Participou com apenas 1i,5X da pauta expo,·tadora, recebenDo 

19,0% do total dos c1·~ditos da C~rteira. 

F·or outro 1a.do, a participaçio relativa dos vário~ 

produtos e atividades do setor agropecu~rio foi mudando 

através do tempo, com os mais importantes em termos ~e valor 

(pecuária, café, 

peso no total, refletindo uma crescente divel·sificaçio da 

agricultura brasileira durante o periodo, 

mostrari mais adiante nas diversas partes deste capit~lo. 

Feita essa breve digressio, podemos dar início à. 

companH;:ão da agricultura na fase inicial da CREiU <i 938-

1945) com a ~a etapa equivalente imediatamente anterior 

(191!8/32-1936). 

Comec:~ndo pelo café, verifica-se que a evoluçio de sua 

nos principais Estados produtores foi a 

a p\"Oduc:ao do Estado de São Paulo sofreu 

forte decréscimo no segundo pe;- iodo, manter-se 

praticamente constante ao longo do primeiro, tendincia esta 

que foi responsável por uma queda basta11te express1va de sua 

P<?cxticioaç:ão no total nacional ~.o longo daqueles anos; (b) a 

produçio do Estado de Minas Gerais também teve uma evoluç~o 

semelhante, embora no segundo período a sua queda se tivesse 

dado a um ritmo inferior, responsivel pelo aumento de sua 

participaç:ão no total nacional; (c ) contrastando com 
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evoluçio desses dais Estados, a produçio do Paran~ teve uma 

evoluçio ascendente ao 1 ongo de ambos os períodos, 

responsivel pelo aumento de sua participaç~o de 1,9X para 6X 

do total entre 1928/32 e 1944. (Cf. Tabela A.4 do Anexo 
Estatístico) 

Procurando analisa!· o impacto da criaçio da CREAI sobre a 

produçio cafeeira, cump1·e assinalar que o apoio creditício 

a cafeicultura 

comp1·eendido a luz da política cafeeira desenvolvida pelo 

Governo Federal entre 1931 e 1946, e que se subdivide em 

duas etapas: (i) a de 1931 a 1933~ considerada de transiçio, 

e caracterizada pela transferincia da formula,~o e execu~~o 

da política cafeeira do imbito dos Estados produtores para o 

do Governo Federal, e que culminou em 1933 com a criacio do 

Departamento Nacional do Caf~ <DNC); e (2) a de 1933 a 1946, 

na qual os principais objetivos governamentais foram a 

reduç~o da oferta de café - que tinha por objetivo alcançar 

um equilíbrio estatistico entre a oferta e a procur~ -, e a 

manuten,~o do nível dos preços e da renda do setor cafeeiro 

- que se constituiu no principal fator explicativo da 

relat1vamente r~pida recuperaçio da economia brasileira 

d~pois da crise de 1929. O término dessa segunda etapa deu

se com o final do Estado Novo e a extinç~o do DNC em 1946. 
<:i.at 

Refletindo essa queda da irnportincia da cafeicultura na 

agricultura e na economia 

atuar;ao da 

participação 

CREAI acabou 

do café 

agl-opecuál- ias do País, (C f. 

Estatístico) 

b1·asi 1eiras, a 

contribuindo 

no conjunto 

Tabelas A. 1 

p\-imeira. fase d< 

pa\-a l"eduzi r • 
das atividades 

e A.2 do Anexo 

Ao mesmo tempo, contLldO, devido~ mencionada política de 

defesa do setor cafeeiro, nessa fase de 1938/41 a 1945 a 

taxa de crescimento dos créditos da CREAI destinados ao caf~ 

foi bastante elevada. Isso não impediu, entretanto, que, de 

1938 a 1945, a taxa de crescimento de sua produ~io f6sse 

negativa, caindo bastante em Per iodo 

,; I 
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imediatamente anterior a cria,*o da CREAI, 
levemente positiva. <Ct. Tabela IV.6) Nesse aspecto, cabe 

salientar que os efeitos da II Guerra Mundial tiveram um 
efeito negativo sobre a proUw,;;ão e 0.$ expo\~t <:u;Õe·s de café em 
gd{o do País, com estas diminuindo de 12.046. 00;) de sac;;.s d.-

café no ano de 1940, Para tuna média de 9.481.300 de sacas dê' 

cafi no período 1941/43, J"Etomando os seus níveis anteriores 

somente no ano de 1944. 

Nessa p~imeira fase de atuaçio da CREAI, o café se 

manteve em segundo lugar no total dos recursos ~cncedidoti. 

Embora de 1930 a 1937 a sua participa~~o no valor total da 

produçio agropecu~ria tivesse sido amplamente &llperior ~ Dos 

demais Produtos, nunca ~ demais lembrar que essa supremacia 

havia se tornado avassaladora no ano Je 1930, com a sua 

particiPa~io atingindo o nível de 53,7% do total. (Cf. 

Tabelas III.i do capÍtl..tlo ante1·io1~ e A.i, do Anexo 

Estatístico) Para demonstrar a relativa inexpressividade do 

montante dos financiamentos destina.dos pela CREAI ao cBfé 

ne•sa primeira fase, cabe ressaltar a ínfima participa~~o do 

segundo maior produtor da caf~ do Pais <Minas Gerais) no 

total dos créditos agrícolas da Carteira, a qual atingiu 

apenas 1,6X do total no período de 1938 a 1943. E embora o 

Estado de Sio Paulo tivesse recebido 60,5X desses cr~ditos 

nos mesmos anos, seguramente a maior parcela destinou-se ao 

algodão. (Cf. Tabela A.5 do Anexo Estatístico) 

Ao mesmo t-e:mpo, não € absurdo supor qu-e: o expressivo 

aume-nto da p\wodLu;ão de café pe-lo P~xaná (o maí-s novo Estado 

produtor, cuja participaçio no total nacional entre 1938 e 

j.944 creceu de: 2,5% para 6X> tenha sido quase certamente

influenciada pelos fínanciarr1entos agrícolas da Carteira, dos 

quais 5,35X foram dirigidos ~quele Estado. (Cf. Tabela A.5 

do Anexo Estatístico) 

Portanto, ao deixar de priorizar a produç~o cafeeira nos 

antigos Estados produtores CSio Paulo E Minas Gerais), a 

política da CREAI contribuiu tanto para o seu deslocamento 

(na dino:ção do Estado do onJe os 
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rendimentos físicos por irea eram superiores), como Para 

desbanci-la da antiga posiçio hsgem6nica que ocupava desde a 

metade do s~culo passado no conjunto das atividades 

agropecu~rias e econ8micas do Pais, tornando-se com 1sso um 

imPortante fator de reorientaçio regional • de 

diversificaçKo da produç~o agropecuária do País na direç~o 

das atividades agropecu~l·ias voltadas para o mercado 

interno. Sob esse aspecto, cabe ressaltar mais uma vez a 

forte diminuiçio da participaç~o dos criditos concedidos ao 

caf~ pela Carteira entre 1938/41 e 1945 (de i5,7X Para 

5,9X). <Cf. Tabela III.i do capítulo anterior) 

Por sua vez, a evoluçio da produçio fisica do algod~o em 

caroço, ao nível dos principais Estados produtores, foi a 

seguinte: {a) nos Estadog do Cear~ e de Pernambuco, embora a 

produç~o tivesse quase duplicado BC longo do primeiro 

pel-iodo, a participa,~o nacional de ambas foi decrescente, 

Enquanto no segundo período houve um decr~scimo desses dais 

indicadores; ~ {b) por outro lado, observou-se uma tendincia 

totalmente oposta para o Estado de Sio Paulo, o qual embora 

tivesse tido, no inicio do primeiro período uma produ~io 

inferio1· à dos dois Estados nordestinos, acabou apresentando 

um cr~scimento aceleradíssimo, e já ao final deste detinha 

50,8% da produçio Racional, atingindo a not~vel participaç~o 

de 78,6X do total ao final do segundo período. (Cf. Tabela 

A.4 do Anexo Estatístico) 

Essa fase inicial da atua,lo da CREAI (1938/1941-1945), 

aponta para um fen6meno de grande importincia, revelador do 

Carteira no sentido de aumentar o grau de 

diversificaç~o da produçio agrícola. especialmente através 

do apoio ao algodio, o qual se e}cpressou no deslocamento da 

liderança do cafi e da cana-de-a,Jcar. Ao longo desse 

período, a participa~~o do cafi no total do financiamento da 

Carteira diminuiu de 15,7X para 5,9%, e a da cana-de-aç~car 

de i1,iX para 2,8%, enquanto que a do algodio aumentou de 

8,4X para 43X-
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A1€m 
total} e 

Estcdo de 

disso, dos financiamentos agrÍcolas (60,5% desse 

industriais (58,78X desse total) recebidos pelo 

São F'<wlo 1 segu;-amente a maior parcela coube à~ 

atividades do complexo algodoeiro. (Cf. Tabela A.5 do Anexo 
Estatístico) 

Embora a evolu,~o da produ,io de algodio de 1938 a 1945 

tenhB registrado uma diminuiçio, em contrapo~içio ao reriodo 

de 1930 a 1937 (aumento de 30,iX a.a.), o aPolo da CREAI foi 

fundamental para a sustentação 

algodoeira. Nesse sentido, na primeira fase de atua~io da 

CREAI foi elevadíssima a laxa de crescimento do valor dos 

criditos que lhe fo1·am concedidos (212,6% a. a.). 

Nessa primeira fase, devido ~ elevada participaçio de 

~lgod~o no total dos criditos concedidos pela CREAI - ele 

foi o Produto mais favorecido pela Carteira - a participaç~o 

desses criditos no valor total de sua produ,io atingiu o 

a1to nível de 19,4%, chegando até a 43% no ano de 1945. Além 

disso, >:::m .t942, nada menos que 22,iY. do total dos 

financiamentos destinados às lavouras de algodio do Estada 

~e Sio Paulo provieram de estabelecimentos banc~rios e, 

provavelmente, na sua maior parte, oriundo~ do Banco do 

Brasil. <Cf. Tabelas III.i do capítulo anterior e IV.7) 

Por causa disso, foi particularmente importante o impacto 

d<.< CREAI na produção algodoein:~ no início dos anos qua1·enta 

- em especial na paulista -. que estava em crise por falta 

de mercados devido ~s dificuldades provocadas pela Segunda 

Guerra Mundial ao com~rcio internacional, depois de um 

periodo excepcional de vendas para a mercado externo ao 

longo da segunda metade dos anos trinta, destinadas 

princiPalmente para a Alemanha E o Japio, os quais estavam 

~umentando os seus estaques de alsod~o, dentro da estrat~gia 

belicista que desenvolv1am para deflagrar a Il Guerra 

Mundial. Nesse sentido, as exporta,ões de algod~o do Pais 

~umentaram de 11.693 t no ano de 1933, para uma média de 

225.808 1 6 t no período 1934-1941, diminuindo para 153.954 t 

no ano de 1942 e para 77.962 t no ano de 1943. Em funçio do 
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TABELA IV. f 

Evolução da Participação do Valor do Crédito Concedido pela CREAI no Valor da 
Produção Nacional, por Produto, 1938/41-1965 (%) 

Produtos Anos 1938/41 1942 1943 1944 1945 Média 
e Ramos 1938141-1945 

Algodão 2,1 19,5 13,0 16,8 97,5 19,4 

Arroz 5,0 7,9 9,5 10,1 6,9 6,8 

Café 4,3 13,4 11,2 7,9 8,3 7,3 

Cana-de-Açúcar 8,3 10,6 14,5 16,0 8,9 10,4 

Batata-Inglesa 0,1 0,2 0,2 0,5 1,0 0,3 

Feijão 0,01 0,02 0,03 0,04 0,09 0,03 

Mandioca 1,2 0,6 0,7 0,3 0,3 0,8 

Milho 0,06 0,09 0,2 0,2 0,7 0,2 

Tomate - - - 7,3 0,3 3,8 

Cacau 0,7 4,3 19,8 3,1 2,4 4,1 

Trigo 0,03 0,3 0,04 0,01 0,004 0,06 

Produção AnimaJ(ll 5,4 21,3 20,4 60,3 55,1 22,3 

Fontes: IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil, Séries Estatísticas Retrospectivas, Volume 3, Séries Econômicas, Demográficas e Sociais, 
1550 a 1985, Rio de Janeiro, 1987, p. 261~318; e Relatório do Banco do Brasil, vários anos. 

Nota : (1) o valor da produção animal compreendida carne bovina, suína e leite. O respectivo crédito da CREAI se refere à pecuária em geral. 



apoio da Carteira, a produ,io paulista de algod~o manteve-se 

nos elevados níveis alcançados no inicio da d~cada e 

aumentou a sua participa~io na produ~io nacional. Depois de 

atingir um volume de 1.109.727 tem 1941, chegou a 1.299.801 

t em 1942, a 1.469.177 t e1n 1943, e a 1.489.779 t em 1945. 

Naqueles anos, a mcidia de participa~io da produçgo paulista 

de a)god~o em pluma no total do Pais atingiu 73,3%, enquanto 

que no periodo anterior à criaçio da CREAI de 1930 a 1937, a 

sua Participa,io média na produçio nacional chegava apenas a 
29,3%. C&Q) 

Nessa fase. os créditos concedidos pela CREAI ao algod~o 

favoreceram principalmente o capital comercial-beneficiador 

- firmas exportadoras, maquinistas e negociantes do Interior 

-~jd qur a sua maioria esmagadora destinou-se para o algodlo 
em pluma e nio para o algodio em caro~o. Por exemplo, entre 

1942 e 1945, couberam ao algodio em pluma 80,9X dos recursos 

destinados ao produto pela Carteira. 

Como já foi mencionado, o impacto ~o apoio da CREAI ~ 

Produçio de carne bovina tamb~m teve efeitos bastante 

significativos: (i) a produçio de dois dos Estados mais 

importantes aumentou consideravelmente - a de Sio Paulo mais 

do que dobrou, e a do R1o Grande ~o Sul registrou um 

crescimento ainda superior, acarretando o aumento da 

participaçio de ambos no total da Produ~io nacional de 21,4~ 

Para 28,1X, e de i5,1X para 22,7% respectivamentei e (2) a 

produ~io do terceiro Estado ma1s importante, M~nas Gerais, 

aumentou a um l"itmo ainda superior ao daqueles dois estados, 

fazendo crescer a sua participaçio no total nacional de 6,2% 

para iiX. CCf. Tabela A.4 do Anexo Estatístico) Nesse 

sentido, cabe salientar que nos anos iniciais da !I Guerra 

Mundial (1940-1942), antes do País ingressai· no conflito, as 

exportaç5es de carne bovina congelada tiveram um forte 

crescimento, num fenômeno semelhante ao observado para o 

a]god.o, aumentando de uma m~dia de 34.485 t no período de 

1934 a 1939, para 62.204 t entre 1940 e 1942, e depoi~ 

cair•m abruptamente para 8.296,7 t entre 1943 e 1945. 

'' 
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Fen6meno semelhante ocorreu com as exportaç5es de carne 

bovin~ resfriada, as quais diminuíram de uma m~dia de 

26.035,3 t entre 1937 e 1939, para a quantidade inexpresiva 

de apenas 995 t no ano de 1944. 

Os dado~ relativos ~ distribui,~o do valor dos créditos 

pecu~rios concedidos por Estados produtores reforçam essa 

conclusio, ji que a média do período 1938/43 revela que 31% 

couberam ao Estado de Minas Gerais, 13,7X ao Estado do Rio 

Grande do Sul, e 13,4X ao Est~Jo de Sio Paulo, totalizando 

quase 60%. (Cf. Tabela A.5 do Anexo Estatístico) 

Neste mesmo sentido, levando em conta unicam~nte o Estado 

de Minas Gerais, os dados relativos ~ distribui~io do valor 

dos criditos dos Estados por r?mos reforçam ainda mais essa 

conclusio, já que a média do período 1938/43 evidencia que 

78,2X da totalidade dos financiamentos obtidos por Minas 

junto à Carteira destinaram-se para a pecuária. 

Por dltimo, cabe ressaltar a elevada participaçio dos 

fJnanciamentos pecuirios recebidos pela regiio Centro-Oeste, 

a qual atingiu 13,5% no periodo 1938/431 algo que 

seguramente favoreceu a expansio da pecuária e da produçio 

de carne bovina no Estado de Goi~s. Este, com efeito, 

aumentou a sua participaçio no total nacional de 0,9X para 

2,6% entre 1938 e 1944. (Cf. Tabelas A.4 e A.5 do Anexo 

Estatístico) 

Assim, numa tendincia diametralmente oposta ~ do cafJ, 

nessa primeira fase de atuaçio da CREAI, o algodio e a 

pecu~ria aumentaram fortemente a 

conjunto das atividades agropecuirias. 

A.2 do Anexo Estatístico) 

sua participaçio no 

(Cf. Tabelas A.i e 

Por sua vez, a evolu~io da produçio física de arroz em 

casca teve as seguintes características: (a) a produçio dos 

Estados de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul tiveram um 

significativo crescimento ao longo destes dois períodos, 

aumentando a sua participaçio no total nac1onal de 17,7% 

para 24,7X e de 21% para 24,4% entre 1928/32 e 1944; e (b) a 

produç~o paulista praticamente se manteve constante, com a 

367 



consequente yueda de sua participaçio no total do Paí5. (Cf. 

Tabela A.4 do Anexo Estatístico) 

Na fase inicial da CREAI houve um aumento da participaçio 

do arroz no conjunto das atividades agropecuirias do Pais. 

<C~. Tabelas A.i e A.2 do Anexo Estatístico) Enquanto nessa 

f~se o crescimento de seus créditos foi elevado, com a sua 

produçio se situando bastante acima do crescimento 

populacional, no PEl"iodo i!nediatamente anterior ~ criação da 

CREAI (1930 a 1937>, o seu desempenho foi bastante inferior. 

<Cf" Tabela IV"6) 

Alim disso, a participaçio dos criditos destinados ao 

arroz no total dos cr~ditos da Carteira nio atingiu um nivel 

s1gnificativo, não sendo também Sll<!\ 

pat~ticipação no valor total de s1.1a p1~oduç:ão. <C·f. Tabelas 

III.i do capitulo anterior e IV.B) Contudo, parece certo que 

um~ parcela bastante expressiva dos financiamentos agrícolas 

destinados ao Estado do Rio Grande do Sul no periodo 1938/43 

(24%) foi canalizada para o arroz, devido ~ sua importincia 

na estrutura produtiva estadual e no conjunto da rizicultura 

nacional. <Cf. Tabelas A.4 e A.5 do Anexo Estatístico) 

Com efeito, na safra 1945/46 a participa~io Jo Banco do 

Brasil no valor total das fontes de financiamento 

institucional da lavoura arrozeira ga~cha j~ atingia o 

elevado nível de 39X. Em funçlo disso, foram notiveis os 

efeitos da atuaçio da CREAI sobr~ o desenvolvimento da 

rizicultura capitalista da Zona Arrozeira do Estado do Rio 

Grande de Sul. Enquanto de 1928 a 1937 a sua produçio fisica 

e a sua área cultivada praticamente ficaram estagnadas, de 

1938 a 1945 a ~rea cultivada aumentou 94,5% e a produçio 

risica i9,5X. Consequentemente, a participa~io ga~cha no 

total da produçio nacional de arroz aumentou de 16,5% entre 

1932 e 1936 para 24,5X em 1939. Fen8meno inverso ocorreu com 

a produção paulista de arr·cz, a qual no mencionado Primeiro 

quinqu&nio era destacadamente a principal do País (47,3X do 

total), e passou a representar somente 22,5X em 1939, quando 

ficou pela primeira vez abaixo da produçio ga~cha. 
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TABELA IV.S 

Valores das Taxas Médias Anuais de "Crescimento por Períodos para 
Créditos da CREAI- Valores Observados 

Máquinas agrícolas Milho Trígo Algodão 

Períodos Taxa média Períodos Taxa média Períodos Taxa média Períodos Taxa média 
auual (%) anual(%) anual(%) anual(%) 

1942 - 45 387,9 1938/41 : 45 95,6 1938/41 - 45 - 14 2 ' 1938/41- 45 212,6 

1945-48 153,0 1945 - 47 -37,7 1945 -51 514,0 1945- 51 22,8 

1948 - 51 333,6 1947- 51 46,2 1951- 58 42,7 1945- 47 - 85 o ' 
1945 -51 243,3 1945- 51 18,2 1958 - 61 - 43,5 1947- 51 76,8 

1951 - 61 6,9 1951 - 61 33,3 1951 - 61 16,8 1951 • 61 3,9 

1961 - 64 36,5 1961 - 65 27,2 1961 - 63 132,7 1951 -57 - 12,0 

1961 - 65 20,4 1963 - 65 - 23,2 1957- 61 27,6 

1961 - 65 54,7 1961 - 65 12,0 

1942- 65 120,6 1938/41 - 65 38,9 1938/41 - 65 142,3 1938/41 - 65 44,7 

Fontes: Tabelas m.t .,m.a1, ID.ll e ill.1S. 



Cana Feijão Café Peeu:lrla 

Períodos Taxa média Períodos Taxa média Períodos Taxa média Períodos Taxa média 
anual(%) anual(%) anual(%) anual(%) 

1938/41- 45 12,6 1938/41 - 45 66,0 1938/41 - 45 66 1938/4! - 45 90,6 

1945-51 28,5 1942- 45 70,7 1942- 45 - 1,4 1945- 47 -79 o 
' 

1951 - 61 - 13,8 1945- 47 - 20,7 1945 - 51 23,8 1947- 51 112,6 

1953 - 61 - 13,6 1947 -51 39,4 1951 - 61 - 4,2 1945 -51 48,7 

1961 - 65 37,2 1945- 51 19,3 1961 - 65 - 12,4 1951 - 61 I, 1 

1951 - 61 93,7 1961 - 65 2,6 

1961 - 63 47,1 1942- 65 6,3 

1961 - 64 31,4 

1961 - 65 20,8 

1938/41 - 65 9,7 1938/41 - 65 58,3 1938/41- 65 10,5 1938/41 - 65 28,2 

Mandioca Arroz 

Períodos Taxa média anual Períodos Taxa média anual 
(%) (%) 

1938/41 - 45 - 22,9 1938/41 - 45 22,1 

1945 - 48 - 26,6 1945- 47 - 22,2 

1948- 51 77,4 1947- 51 24,9 

1945- 51 25,4 1945- 51 9,2 

1951 -53 140,6 1951-61 14,2 

1951 - 61 42,7 1961 - 63 28,8 

1961 - 65 0,7 1961 - 65 84,4 

1938/41 - 65 20,5 1938/41 - 65 26,0 



Isto SE explica pelo fato de que, 

a do Estado de Sio P~ulo se 
organiEava sob a forma da pequena produçio, em pequenos 

lotes de terra, com reduzido uso de insumos externos, e na 

base do trabalho familiar. Alcim disso, parcela significativa 

da produçio paulista era realizada pelos trabalhadores 

residentes (''colonos'') em pequenos lotes de terra n~s 

fazendas de café, nio se formando uma lavoura especializada 

de arroz em bases mais scilidas. 

Al~m disso, cabe salientar que, depois da cria~io da 

Carteira, diminuiu o grau de concentra,io do comércio 

exportador ga~cho de arroz. Por exemplo, entre 1935 e 1939, 

a maior empresa exportadora diminuiu a sua participaç~o nas 

vendas externas ao Estado de E6X .P~ra liX, as quatro maiores 

ds 55% para 34X e ati 'oito maiores de 77% para 56X. Isso 

demonstra a importincia da CREAI na destruiç~o parcial dos 

mecanismos de controle que o capital comercial - engenhos 

beneficiadores e comercializadores de arroz- exercia sobre 

a lavoura de arroz no imbito do financiamento de suas 

atividades. (~4) 

No que se refere à produç~o física de cana-de-a~~car, a 

evolu~io observada foi a seguinte: enquanto a produç~o dos 

Estados de S5o Paulo e do Rio de Janeiro aumentaram 

significativamente ao longo dos dois períodos (a paulista a 

~m ritmo tris vezes superior), a do Estado de Pernambuco 

tEve um crescimento modesto, acarretando o aumenta da 

participaçlo daqueles Estados de 7,9X para 17,1X E de 9,2X 

para 12%, e a 

total nacional, 

queda deste ~ltimo de 23,7X para 16,5% no 

entre 1928/32 e 1944. (Cf. Tabela A,4 do 

Anexa Estatístico) 

Do mesmo modo que o algodio e a arroz, nessa fase iniczal 

de atuaç~o da CREAI, a cana-de-aç~car tambcim aumentou a sua 

participaçio no conjunto das ativid~d~s agropecuári~s da 

País. (Cf. Tabelas A.i e A.2 do Anexo Estatístico) 

a produçio de cana-de-a~~car crescEu Nessa fase, 

inclusive muito mais rapidamente do que no período 

'' 
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imediatamente anterior ' criaçio da CREAI (1930-1937), cem 

O$ cr~ditos da CREAI tendo uma expans•o razo~vel, e com a 

sua partícipaçio no total de seu valor da produçic ating 1 ndo 

10,4%. No entanto, embora a cana-da-a~~car tivesse sido o 

terceiro Produto agrícola em importincia na Carteira, a sua 

participaçio ao longo dessa fase foi fortemente decrescente. 

(Cf. Tabelas IV.6, IV.7 e III.i do capitulo anterior) Cabe 

Ba1ie.·ntar o apoio d<-"\ Carteira ~ economia açucareira 

pernambucana sob a forma de financiamentos agroindustriais 

<no período 1938/43, 49,9X desse total foram destinados 

~.quele Estado}, que contribuiu para que se interromp~sse a 

tendência de queda da sua participaç~o no conjunto da 

pradu~io canavieira do País. <Cf. Tabelas A.4 e A.5 do Anexo 

Est~tistico) 

Sem desconsider:ax esse apoio da CREAI, o melhor 

desempenho da Pl"odu~io canavieira deCOl"I"EU principalmente da 

institucionalizaçio do planejamento estatal na agroind~stria 

canavieira, com a criaçio, em 1933, do Instituto do Aç~car e 

do ~~lcool <IAA), resultado da reaçlo dos produtores e do 

Governo ~ violenta crise de superproduçio e de declínio dos 

pre~os de seus produtos, em consequ@ncia da grande depressio 

mundial provocada pela crise econ8mica de 1929. Nessa mesma 

direçio, para um melhor entendimento da primeira f~se de 

a.tuaç:ão da CREAI, cabe salientar o aumento da án?a Ue 

intervençio do Instituto do Aç~car e do ~lcool <IAA). Estava 

" ( ... } 1~elacionada às transfol-maç:Ões políticas que então se 
operavam no País. "A parti!- do golpe de Estado de 1937 
ocorreu uma not,vel inflexão na política açucareira. A 
questão do açLÍ.Cal- torna-se efe:t ivamente, no Estado Novo, um 
problema nacional, e a idéia do dil~igismo estatal t'it·ma-se 
na ideologia dominante'' (~~) 

Ao lado desses quatro produtos ~gricolas principais 

(algodão, café, cana-de-aç~car e arroz) financiados pela 

CREAI nessa primeira fase de sua atuaç~o, um grupo de 

produtos tambtm relativamente importantes deixou de ter um 

apoio creditício proporcional ~ sua participaçâo no valor da 

Produçio agropecuiria do País. Tal era o caso notadamente do 

1 f 
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mjlho, da mandioca, do 

participavam com 0,8X 

4,6%, e com ex e 

respectivamente. 

feij~o. e da batata-inglesa, que 

0106Y. do crédito e da produçio 

AP€s~r disso, as Políticas de financi~mento agrícola 

anteriores ao advento do Sistema Nacional de Cr~dito Rural 

<SNCR), criado em 1965 1 n~o podem ser simplesmente 

classificadas como ''políticas por produto'' (no sentido dE 

nio se destinarem ao conjunto da produçâo agrícola) Mesmo 

nessa prim8il·a fase da Carteira, elas nio se preocuparam 

apenas em conciliar os interesses das oligarquias rur~is 

tradicionais com os novos interesses industriais e ut·bsnos 

smergentes, dRntro da fun~io atribuída ~ agricultura, de 

geradora das divisas indispens~veis à intensificaçio d• 

industrializ~~io substitutiva de importaç6es. Na verdade, 

ela~ j~ estavam voltadas para o estabelecimento e a 

consolidaçio da interdependência entre a agricultura e a 

ind~stria coma um todo. ma medida em que ji visavam o setor 

agricol• em conjunto, atribuindo uma crescente infase aos 

produtos demandados pelo mercado interno- seja os alimentos 

consumidos in natur-a 1 seja as mateh~ias-plvimas pl-ocessadas 

pela agroind~stria. 

Nessa primeira fase, coma já foi mencionado, a atuaçio da 

CREAI teve um pape1 fortemente expansionista, contribuindo 

para o processo de recuperaçio econ8mica do País, iniciado 

já no início da década de 1930, principalmente mas nio 

~penas através da política de sustenta~ão econômica da 

cafeicultura. Esta continuava sendo fundamental na ~peca na 
medida em que tanto as atividades industriais como as 

agrícolas em geral finanças p~blicas se 

mantiveram atreladas ao desempEnho da economia exportadora 

cafeeira 

Ao longo de toda essa fase inicial de atuaçio da CREAI, a 

participaçio dos cr~ditos destinados aos principais Produtos 

agrícolas financiados pelB Carteira (caf~, algodio, arroz e 

cana-Je·-a;;Ücar) a1..une·ntou de 44,3% pa)-B. 54,9~, e isto em si 

'' 

371 



j~ constitui uma evidincia de que ela procurou de um lado 

Favorecer basicamente as matérias-primas destinadas à 
sgroi.nd~stria (caso& do algod~o e da cana-de-a~~car), sem 

~bandanar o caf~ <nessa ~paca ainda esmagadoramente o 

Prl ncipal 

destinados 

produto dE-

ao mere<~do 

exportação), 

interno e 

e alguns 

prodttzidos 

alimentos 

de torm~ 

capitalista (caso do arro~ ga~cho) Se acrescentarmos a isso 

os cr~ditos destinados à pecu~ria (constituída basicamente 

fll.d ~' bovina maté1·ia-prima O os 

frigoríficos instalados no PaÍs), vemos que a participaçio 

dos principais PYodutos aumenta de 74,1% para 94,8X. 

Ao mesmo tempo, nio se pode negar que a CREAI promoveu j~ 

ne~sa primeira fas~ uma disseminaçio dos financiamentos 

agropecuários para quase todas as regiões do Pais e para um 

n~mero relativamente grande de prodtitos nunca ante; 

contemplado pelo cr~dito rural. é isto que nos permite 

caracterizi-la como uma primeira tentativa de política 

agrícola nacional voltada para as atividades agropecuárias 

Elll geral, e n~o apenas para alguns produto•, como e1·~- a 

regra na situaçlo anterior a seu estabelecimento. O problema 

~ que essa política mais geral levou algum tEmpo para 

concretizar-se e firmar-se definitivamente. 

Assim, embora tivesse havido um crescimento da 

importância do feijio e da mandioca nas atividades 

agropecuárias do Pais, a CREAI, na primeira fase de sua 

não chegou a favorecEI~ ;;., p t"oduç:ão 

·~ 1 imentos, 

de SE:'US 

destinando-lhes apenas uma 

l-ecul·sos, também tendo 

parcela inexpressiva 

sido 

participaçio de seus criditos no valor 

respectivas produções. 

inExwre~sivi:l. a 

total de suas 

Cabe acrescentar que a atuaçga da Comissio Executiva de 

Produtos da Mandioca <CEPM) - criada no ano de 1942, na 

contexto da II Guerra, cabendo-lhe entre outras finalidades. 

incentivar a produç~o do álcool-combustível derivado deste 

produto - nio foi suficiente para modernizar o seu processo 

cle produçio no País. Nesse sentido, mesmo com a criaçâo 
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dessa com1ssão, a Participa~~o dos cr~ditos destinado~ ' a 
mandioca no total da Carteira acabou inclusive diminuindo, 
c&.indo de 1,4X em 1938/41, para 0,3% no ano de 1942, para 

0,4% no ano de 1943, para 0,1X no ano de 1944, e para 0,08% 

no <:~.no de i 945. 

ji nio se verificuu com rela~io ao 

trigo, grande Parte de cuja produçio se localizava no Estado 

do Rio Grande do Sul. Essa cultura apresentou um desempenho 
bastante superior nessa fase inicial de atuação da CREAI, 
8mbora parte desse maior dinamismo tivesse sido devido ao 

que aquele períoJo coincidiu com o final de um mais 

longo (1920 a 1940), no qLtal a lavoura de trigo ga~cha 

(respons~vel pela ~ua~e totalidade da proJuçio tritícola do 

País> havia permanecido praticamente estagnada. No 

entanto, devido à pequena participaçio dos créditos 

destinados ao trigo no total da Carteira nessa fase (a qu~l 

inclusive diminuiu ao longo do período), e tamb~m por causa 

do seu baixíssimo pese no valor total da produçio, a atua~io 

inicial da CREAI nio pode ser considerada responsável por 

esse maior dinamismo da produ;io tritícola. 

Esse desinteresse da CREAI pela produ,io de trigo estava 

relacionado às características produtivas da triticultura 

ga~cha da~uela ~poca, ainda baseadas na pequena produç~o 

colonial e imperantes por um longo período que vai desde o 

dltimo quartel do século XIX at~ o inicio da dicada de 1950, 

quando finalmente 

triticola em bases capitalistas sob incentivo da<:. 

políticas governamentais, fonn;:;ç:ão 

consolidaçio de cooperativas. Obviamente, esse desinteresse 

inicial da Carteira também estava associado ao fato de que a 

Argentina desfrutava de un1a sirie de condiç5es favoráveis 

para prosseguir no abastecimento de trigo ao País, no 

contexto das dificuldades Lmpostas ao com~rcio internacional 

pela II Guerra Mundial. Entre tais condiç5es incluiam-se n~o 

apenas os elevados níveis técnicos de sua triticultura e a 

curta distancia entre seus portos e os do Brasil. mas tamb~m 
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o intere~se do governo brasileiro Je favorecer o intercimbio 
comercial com aquele País. 

F'or· s~u lado, ~mbora o milho tam~~m tivesse diminuído 

levemente a sua ituportância nas atividades agropecu~rias do 

F'B.í-s, a física chegou a apresentar um 
desempenho alyo superior nes~a fase inicial de atuaç~o 4a 

Carteira. Esse maior dinamismo no entanto n~o pode 

atribuído aos cr~Jitos da CREAI, ji que tanto a participaçio 

do milho no tot~l dos financiamentos da Carteira como no 

valor total de sua produçio foram bastante inexpressivas. As 

Elevadas taxas de crescimento do cr~dito destinado a este 

Produto vinculam-se ao fato de qtiE seu& valores iniciais Je 

financiamentos eram muito reduzidos. 

Tamb~m neste caso, a falta de interesse da CREAl parece 

estar relacionada ~ forma dominante de cultivo desse 

P1"oduto, atrav~s da pequena produçio familiar pauperizada. 

Na verdadE:, a importância comercial do milho somente iria 

aumentar mais tarde, quando ele- SE:' tornarJ.~. a pl·incipal 

mat~ria-prima da agroind~stria produtora de raç6es, a partir 

do desenvolvimento da avicultura na década de i 951Z•. F' o r 

outro lado, embora c suinocultura tamb~m dependesse do 

milho como raçio, ela nio chegou a induzir nessa fase o 

surgimento de uma prcduçUo 

mercantil. 

Em suma, nessa fase inicial de atuaçio da CREAI nio houve 

um apoio substancial da Carteira para os produtos que acabam 

de ser mencionados (feijio, mandioca, trigo e milho), devido 

ao fato da estrutura produtiva dos mesmos estar baseada na 

familiar paupel"izada, POl" 

propriet~rios e n~o-propriet~rio~ (parceiros, 

P'.JSSE:lTOs), Essa por não di.spor 

condiç6e~ econBmicas e/ou de pode1· político, e POr nio estar 

ainda integrada à agroind~stria coma fornecedora de m~téria-

prim~. Praticamente ficou fora das principais objetivos das 

políticas agrícolas da ~poca. Alim disso, suas necessidades 

de cr~dito eram supridas pelo capital comercial comprador da 

374 



arrendavam as terras 4UE cultivavam. r~to contribuia para a 

manulençio dow ~ais variados mecanismos de domina'i~ 

~con&mica e Politica sobre a pequena produ,lo agricola. 

4.3 Os Efeitos ao Longo do Tempo: Uma Comparaç;ão da Evolução 

do Ct·édito com a da F'roduç:ão nas Quatro F'rimeiras Fases de 

Atua,io Agrícola da CREAI <1938-45, 

1961-65) 
1946-50, 1951-60 E 

Com o objetivo de m~di1·mos a intensidade do impacto da 

~.tuaç:ão da CREAI sobre os pJ-odtJ.to-s :agt·ope-t:uár i o;;: ma i':, 

~igníficativos ao longo das quatro fases do Período 

estudadu. fizemob uma an~lise comparativa das seguinl~b 

variáveis: 

(a) a distribui,~o dos cr~dito9 concedidos pela CREAI por 

produto, cf. Tabelas III.i, 

c<:~.PÍt'ulo anteriOl'; 

III.7, Ill.12 e III.i7, do 

Cb> a particip~,io dos produtos no valor total d~ produ~~o 

agropecu~ria, cf. Tabela A.i, do Anexo Estatístico; 

(cl a participaçio Por produto no total da área total 

colhida agrícola, cf. Tabela A.2, do mesmo anexai 

(d) as taxas m~dias anuais de crescimento da produ~io física 

por produto, cf_ Tabela IV.6; 

.(e) a participaçlc do valor do cridito concedido pela CREAI 

no valor da Produção pol- pl-oduto, cf. Tabelas IV.7a, 

e IV.7c apresentadas a seguir; 

IV.7b 

(-f) as taxas médias anuais de cl-escimento dos crédit.:Js 

concedidos pela CREAI por p1-oduto, cf. Tabela IV.8 

apresentada a seguir; 

(g) a evolw;:ão da particlpaç:ão alguns estados 

significativos no total da produçio física dos Produtos maib 

importantes, no período de 1928/32 a 1965, cf. Tabel~ A.4 do 

Anexo Estatístico; 

Ch) a evoluçio da participaç~o do valor das c1·iditos 

concedidos pela CREAI, distribuídos por ramos da produç~o, e 
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TABELA l'1.7a 

Evolução da Participação do Valor do Crédito Concedido pela CREAI no Valor da 
Produção Nacional, por Produto, 1946-1950 (%) 

Produtos Anos 1946 1947 1948 1949 1950 Média 
e Ramos 1946-1950 

Algodão ' 
5,9 1,6 2,8 3,7 4,3 3,7 

Arroz 6,5 3,8 5,3 6,0 7,2 5,8 

Café 6,9 6,4 8,1 8,0 7,8 7,4 

Cana-de-Açúcar 13,3 21,2 23,0 32,7 29,6 24,0 

Balata-Ing1esa 0,7 0,5 0,6 0,5 0,7 0,6 

Feijão 0,09 0,05 0,1 0,1 0,08 0,08 

Mandioca 0,2 0,2 0,1 0,2 0,3 0,2 

Milho 0,4 0,3 0,6 0,9 0,7 0,6 

Tomate 7,5 7,3 10,8 11' 1 9,7 9,3 

Cacau 0,9 0,6 6,5 3,6 2,7 2,9 

Trigo 0,06 0,1 1' 1 2,5 2,8 1,3 

Produção AnimaJl'l 16,9 1,6 5,8 9,9 12,3 9,3 



TABI!.Lh IV.7 b 

Evolução da Participação do Valor do Crédito Concedido pela CREAI, no Valor da 
Produção Nacional, por Produto, 1951-1961 (%) 

Produtos Anos 1951 ·1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 Média 
e Ramos 1951-1961 

Algodão 7,6 9,2 9,0 6,8 5,8 5,9 6,7 7,6 12,2 9,8 8,9 8,1 

Arroz 6,3 7,7 6,8 8,5 7,3 8,1 8,1 9,8 12,8 12,2 14,9 9,3 

Café 10,1 11,7 12,2 13,3 8,0 19,5 14,4 13,3 12,3 8,6 6,9 11,8 

Cana-de-Açúcar 30,2 32,8 22,4 20,1 19,6 12,6 13,5 13,2 14,5 10,5 3,2 17,5 

Batata-Inglesa 1,2 2,8 2,1 2,4 2,3 1,5 1,4 1,7 1,1 1,5 2,3 1,8 

Feijão 0,07 0,4 1,2 1,2 0,6 0,8 0,9 1,1 1,0 1,0 2,3 1,0 

Mandioca 0,5 1,6 2,1 1,4 0,9 1' 1 1,4 1,1 1,2 1,2 2,9 1,4 

Milho 0,8 1,9 3,3 3,1 2,7 3,1 3,1 2,8 3,9 4,0 6,1 3,2 

Tomate 9,2 8,9 8,0 6,7 6,6 5,1 4,5 1,7 5,4 1,4 1,6 5,4 

Cacau 2,7 4,3 3,6 1,7 3,0 6,2 8,8 4,1 3,5 5,3 11,3 5,0 

Trigo 4,7 5,8 5,8 8,3 7,5 16,3 27,8 37,1 39,4 37,2 23,5 19,4 

Carne Bovina 12,4 16,6 13,7 14,7 - - - - - - - 14,4 

Carne Suína - 0,2 0,4 - - - - - - 0,3 - -
Produção AnimaJ!I) 9,2 10,6 8,1 8,9 5,8 6,0 7,3 7,0 6,4 7,3 5, I 7,4 



Evolução da Participação do Valor do Crédito Concedido pela CREAI, no Valor da 
Produção Nacional, por Produto, 1961-1965 {%) 

Produtos Auos 1961 1962 1963 1964 1965 Média 
e Ramos 1961-1965 

Algodão 8,9 9,9 11,6 14,2 15,0 11,9 
' 

Arroz 14,9 13,6 14,2 2,3 13,2 11,6 

Café 6,9 8,8 5,3 13,7 3,6 7,7 

Cana-de-Açúcar 3,2 2,3 2,1 5,1 4,1 3,4 

Batata-Inglesa 2,3 4,1 6,5 9,7 5,0 5,5 

Feijão 2,3 2,5 3,6 5,0 4,0 3,5 

Mandioca 2,9 3,5 4,0 3,2 2,1 3,1 

Milho 6,1 9,5 10,8 12,2 10,6 9,8 

Tomate 1,6 2,4 3,2 3,9 3,4 2,9 

Cacau 11,3 8,6 8,5 6,8 11,8 9,4 

Trigo 23,5 6,0 19,8 - 5,5 7,1 12,4 

Produção AnimaJOl 5,1 8,1 4,1 4,7 3,1 5,0 



por estados, no período de 1928/32 a 1964, cf. Tabela A.5 do 

(i) a evoluilo da participa~io do valor dos créditos 

cor1ceJido~ pela CREAI, di~tribuídos Por Estados. e por ramob 

da produçio~ no período de 1938/43 a 1964, cf. Tabela A.6 do 

me 3fl'lO :;;.,nexo i e 

(j) a distribuiçio do valor dos cr~ditos concedidos ~ 

agricultura e ~ pecuiria, por finalidade e por estado, no 

período 1955/58, cf. Tabela III.ii do capitulo anterior. 

Os produtos c:onsid€T<;tdos mais 

significativos para fins da an~li~e foram selecionados pele 

~ua maior participa,io nos créditos conc~didos pela CREAI, 
considerando-se tamb~m a sua maior participaç~~ no valor 

total da produ~~o agropecu~ria e na ~rea total colhida. Em 

funçio desse~ crit~rios, a escolha recaiu sobre a pecuária 

bovina, o cafJ, o algod~o, o arroz e a cana-ds-a,~car. Além 

destes, tamb~m foram sele~ionados outro~ cultivos, e-mbo~~~ 

três ~Presentassem n~meros bastante reduzidos nessas 

relaç6e~ de Participa~io: (a) o feijio e a mandioca, pela 

sua importância na pequena produçio agrícola, 

produtos al iment are;s básicos n:~duziúo grau 

processamento industrial, e por serem fundamentais na dieta 

dos grupos sociais de menor poder aguisitvo; (b)- o t1~igo, 

devido ~ prioridade que recebeu da polític~ agrícola no pcis-

especial no; anos cinquenta), ao caráte1· 

caPitalista de sua pradvç;ão, e a Slla importância como 

matdria-prima agroindustrial e como alimento básico de 

amPlas camadas populacionais urbanas a partir da política 

governamental de subsídio ao seu consumo; e (c) o milho, 

devido ao S€U consumo disseminado pelBs popu1a~Ões rurais, E 

~ importância que adquiriu como insumo para a fabricaçio de 

destinada princ1palmente ~ suinocultura e à 

avicultura. Esses nove produtos constam da Tabela IV.9 que 

apres8nta, P~·ra toJo o períoJo 0e 1938/41 a 1965, taAas Je 

crescimento da cr~dito concedida a cada um pela CREAI e da 
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TABELAIV.s 

Valores das Taxas Médias Anuais de Crescimento do Crédito da Creai e da 
I•rodução Física dos Produtos Agropecuários mais Significativos, 

Classificados em Ordem Decrescente pelas Taxas de Crédito da CREAl, 
1938-1965 

Produto Taxas de Crédito Ordem de Taxas da Ordem de 
daCREAI Classincação Produção Ffsica Classificação 

Milho 87,5 jo 2,8 7• 

Café 29,7 2• 5,7 20 

Trigo 23,6 3• 4,9 40 

Pecuária 20,6 40 2,0 8• 

Cana-de-Açúcar 17,1 5• 5,2 3• 

Arroz 14,7 6• 5,9 JO 

Maodioca 9,8 70 4,6 5• 

Feijão 2,2 8• 3,5 6• 

Algodão 2,0 9• 2,0 s• 

Fontes: Tabela A.3 e Relatórios do Banco do Brasü, vários anos. 

Notas: (1) As taxas médias anuais de crescimento do crédito da CREAI e da produção física dos produtos foram 
calculadas através de ajustamento por regressão. 

(2) A taxa média anual de crescimento dos créditos destinados a Máquinas Agrícolas relativa ao perfodo 

1942-1965 atingiu 34,8% a.a •• 



Informações Estatísticas da Tabela 

Ajuste de Regressão para a variável Produção Física (tonelasas) segundo ano 

Variável Coe f. SE coef. p 

Café 

Ano -625670 113651 < 0,0001 

Ano2 7255 1191 < 0,0001 

Constante 14292322 2613749 < 0,0001 

R2 = 0,680 Cp = 3 

Pecuária 

Ano 19209 350 <0,0001 

R2 = 0,990 Cp = 1 

Mandioca 

Ano2 5640 209 < 0,0001 

Constante -1550220 542092 0,0075 

R' = 0,957 Cp = 2 

Arroz 

Ano -297449 54587 < 0,0001 

Ano2 4717 572 < 0,0001 

Constante 5879659 1255406 < 0,0001 

R2 - 0,964 Cp = 3 

ii I I 1: I 
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Ajuste de Regre5sao para a 
~~'2gundu ano 

variável Produçar..1 \-:!sica 

,,, ______ _ -- __ , ____ , _____________________________ _ 
V a I' i r:..t.vel 

(c. no 
f11<C,z 

C!..Hl'.'>tdnte 

Trigu 

p,no 
Co;1stante 

R' ' 0,638 

Al';!udao 

Ano 

R' = 0,937 

Cana 

Anc. 
An:::-7 

Constante 

Fei jao 

J::.n8 
' ' nno 
Com>tante 

Coef. 

--7210<);5 
!:'/01.4 

1948(J93(l 

Cp = 3 

20809 
-5 n::. 776 

Cp = -· ~ 

26378 

Cp = 1 

-3270721 
50924 

69068075 

Cp :: 3 

·-50187 
936 

1363997 

Cp "~ 3 

(1) Cp , = Estatística de MaUows 

SE çoi;f. 

8:::•179 
892 

i 9~)89':)8 

2L>91 
t=:.o3::;o 

1155 

238217 
2496 

5478523 

13724 
144 

315f..J2Ú 

(2) ct = Nível de significâ.ncia = S% =· 0,05 
(3) Sendo p < a, a variável é signiticaliva;R2 = coeficiente de correlação' 

(4) Tempo = variável independente . 
1 

<O, (l<);) 1 
<ü~Ü(",)J 

{(! 1 1)(F) l 

(0;0;>)1 
<o, ~:no2 

<0,0001 

<0,0001 
<O,Cli)Ol 
<0,0001 

<0,0010 
<ü~0001 

<O, ')00:7.' 

,, ! ! 
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Ajuste de Regr-es~ao pat'a a Vill'iável Cf'édito d~\ CRLAI tX Cr1>1000) 
s~gLtndo uno 
------------------------------------------------
Variável C De f. 

Pecuttri.a 

Modelo 1 !AN0<=45l 

Ar1a 
Constante 

R 2 = O, 780 

141:327 
-5501671 

Cp = 2 

Mcd81C 2 CAN0>=46) 

H nu 
Com;tani;e 

f\ 2 
:: 0,208 

Na nd i o c~ a 

Ano 
Ano2 

Constante 

At·ro~ 

f1.na 
Cunsta.ni;B 

R.: ::: 0,538 

7507 
-·1::;\5900 

Cp = 2 

-75'73 
G3 

175277 

Cp :::: 3 

8957 
_:339189 

Cp = 2 

Máquinas agricolas 

Ano 
Rnw2 

-621!'::1 
137 

Cp = 2 

1)3343 
18::.r255ó 

3450 
172493 

3172 
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Pro0ução física dos mesmos, calculadas por ajustamento a uma 
curva de regress~o. 

E~ta análise do impacto da atua,io da CREAI sobre a 

quatJ·o fases abordada:, 

d~ 1938 a 1945 
ue 1946 a 1950 <s~gunda fase); Je 1951 a 

fase); e de 1961 a 1965 {quarta fase). Como 

j~ tratamos Ja primeira na parte anterior, iniciamo~ nossa 

análise com segunda fase (1946 1950) . 

He1~, • participaçic Jo~ quatro principais 

agrícolas {em ordem decrescente de importincia, 
Pl-odutos 

o café, a 

cana-de-aç~car, o algodio e o arroz), diminuiu de 54,9X para 

46,4% do total dos criditos da Carteira. Se agregarmos a 

pecuiria, essB participaçio diminui cle 94,8X para 63,9%. 

!~to se devE ~ acentuada queda desse ramo, que decresceu de 

39,9% pa\~a 17,5X. Entre os demais produtos, a evoluç:ão foi :a 

seguinte: a participaç:;o do caf~ aumentou para 18,5%; a do 

algod~o tiiminuiu para 11~3%; a da cana-de-açJcar aumentou 

para i7,8X; e a do arroz diminuiu para 7,1X do total. 

De qual quer forma, a tendincia que se consolidou maJs 

firmemante a partir de 1946 foi 

financiamentos da Carteira, a qual, por sua vez, cont ,~ibuiu 

para a intensificaçio do processo ~e diversificaçio da 

Também se consolidou a 

tendincia de um maior grau de distribuiçio dos criditos da 

Estado~ e Territcirios do Pai~. 

tendo havido t.tm :~w.mento da Pal~t icip;:;ção das F'\egiÕes Centro

Oeste, Nordeste e Norte, E uma diminui~io das REgi5es Sul e 

Leste. 

Nesse sentido, na primeira fase 1938/43, a participaçio 

1·eg iona 1 e dos Estados mais importantes no total dos 

recursos da CREAI era a seguinte: (a) a Regiio Sul com 53,5X 

-São Paulo com 38,3};, Rio G\~ande do Sul com 13,5iL E o 

a Regiio Leste com 30% (Hin~s Gerais 

com i4,9X, Bahia com 6,4X, Distrito Federal com 4,BX, e Rio 

de ~aneira com 2,41; (c ) a Região Nol"dest e com i 1, 2% 
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<Pernambuco com 6,2X; (~) a Regi~o Centro-Oeste com Z% 1 e 

(e) a Região Nol~te cwm apenas 0,3%. E no ;:~.no de 17'60, 12ssa 

situa~io havia sofrido grandes modifica,5es: (i) a Região 

Sul diminuiu a sua participaçio para 44,5X (o Estado de Sio 

P?ulo diminuiu para 12,4X~ e os Estados do Rio Grande Jo Sul 

~do Paraná aumentaram-na para 17,8% ~ 6,5X) 1 ( 2 > a da 

Rcgiio Leste dimlnuiu para 27,3X <a do E~tado da Bahia 

2H.tmentou Par·a 6,7%, e :.:;;. do Estado do Rio dr:=; J;lne:iro e do 

Ilish-ib.J Fed€;Ta1 diminuiram para 2,2%); (3) a d:a. Reg:Uú.~ 

!~ardeste aumentou para 21,4X (a de Estada de Pernambuco 

diminuiu Para 2,3%); (4) a da Regiio Centro-Oeste aumentou 

Para 6%; e (5) a da Regiio Norte aumentou para 0,74X. (Cf. 

Tabela A.5 do Anexo Estatístico). 

Antes de prosseguir, vamos apontar algumas tend&ncias per 

produtos que se manifestaram ao longo das quatro fases da 

Ca1"lf2ilw:a. 

A participaçio dos cr4ditos destinsdos ao cafi no total 

dZt CREAI tevE.' \.H11a tendência ascensional, com Llm~- forte: 

l~eversão na fase final. (Cf'. Tabelas III.L III.7, IIL12 e 

III.l7 do capítulo anterior) Al~m disso, cabe registrar que 

~ partir de 1942, excetuando a segunda fase de 1946 a 1950 

(possivelmenmte para contrabalan~ar os efeito~ da ~nica 

-fast:, a de 1938 a 1945, em que a sua prodw;ão f:Ísica caiu),

as taxas ~e crescimento dos cridltos destinados ao café 

sempre foram negativas. (Cf. Tabelas IV.7) A despeito dessa 

política creditícia de desestimulo ao caf~ (considerando o 

mact-o-p~~~-íodo c:omo 1..tm todo), ~ única fase em que houve 

decréscimo de sua produ,io foi na de 1938 a 1945, Pois 

devido as condiç5e~ favor~veis do mercado internacional a 

P3rtir do final dos anos quarenta, as taxas de crescimento 

de sua produ,io física tornaram-se 

IV.6) 

positivas. (Cf. Tabela 

Devido à forte correlaçio positiva da evoluçio dess3S 

variáveis ao longo de tris das yuatro fases, foi eviJente o 

papel da Carteira de reforçar a tendincia de crescente perda 

dB importincia do caf~ na estrutura produtiva agrícola e na 
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economia coma um todo, a qual j~ ~e manifestava desde 1 

crise econ5mica d• 19D9< N t t<d ....... ese:sli-~nlo, nas duas dltimas 

f1se~ do Período, a diminuiçio dos cr~ditos destinados ao 

contribuiu tanto para a desacelera~io do crescimento 

de sua PJ"oduç;io física como para a diminuiçio de sua 

participaçio no valor total da produ,io agropecu~ri:a e na 

área ayrícola total colhi~a. 

Já a particip~çio dos cr~dito~ da CREAI destinados ao 

algod~o no total de seu valor da produ~io foi significativa 

na Primeira, segunda e quarta fases de sua atua~io. No 

entanto~ essa evolu,~o foi acompanhada pela diminuiç~o da 

paxt i c ip:aç;ão do algodão no total d•s atividades 

agropecuirias do País. <Cf. Tabelas IV.S, A.i e A.2) 

Na verdade, a CREAI teve uma política que pode ser 

caracterizada coma financeiro ao CctPiti::\1 

comercial-b~neficiador que dominava a lavotlra algodoeira, E 

não proPl~iamente como uma preocupação de apoio à exP<>.nsão 

firme e continuada da mesma. O principal fator respons~vel 

por isso foi a ausência no Pais de uma forte cotonicultura 

org~nizada em base~ capitalista~ (mesmo no Estado d~ Slo 

Pau1o), prevalecendo uma forma de organizaçio da produçio 

baseada em pequeno~ cultivo~ sob a forma de parceria ou de 

~rrendamento e amplamente dominada pelo capital comercial

heneficiador ("maquinistas"). 

Neste sentido, cumpre salientar que houve uma correla~io 

positiva entre as varia~5es da produçio algodoeira paulista 

e a política creditícia da CREAI para este produto. De um 

lado, devido l eleva~issima taxa de crescimento da produçio 

·f i.·;:, ica do algodão em caro~o do Estado de Paulo de 

1928/32 a 1942145 (a partir de 1936, o algodio em pluma 

deste Estado já representava mais de 50% da produçio do 

Pai~), o alguJio tornou-se o principal produto financiado 

pela CREAI na sua primeira fase de atua~5o. De outro, devido 

ao decr4scimo Je sua produç~o de 1941-1945 a 1959-1963, o 

algod~o tambJm sofreu uma forte reduçio do 8POio da CREAI. 

<Cf. Tabelas III.12 E III.17 do capítulo anterior) 
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Relativamente ao arroz, a sua participaçio no total do~ 

créditos concedidos pela CREAI ao longo das quatro fases do 

Período teve uma tendincia ascensional. A mesma tendincia se 

ob5er·vou para a sua participa~io no conjunto das atividades 

agropecu~rias. CCf. Tabelas III.i, III.7, III.12, e II1.i7 

do caPÍtulo anterior e A.i e A.2 do Anexo Estatístico> Ao 

longo dessas quatro fases, o crescimento de sua produçio 

foi constunte1 nio apresentando uma oscilaçio significativa. 

Por outro lado, as taxa~ de cresc1msnto dos cr~ditos da 

CREAI foram bastante elevadas. (Cf. Tabelas IV.6 e IV.7) 

Embora ao longo dt~sse mac1·o-p~y·íodo a. p:z,xtícipaç::ão dos 

crciditos da CREAI destinados ao arroz no seu va1or da 

produçio nio tenha sido Yempre elevada, com exceçâo da 

terceira e da 4Uarta fases (9,3% e 11,6% respectivamente), 

houve uma forte correlaçio positiva da participaçio do arroz 

no~ cr~Jitos da CREAI com a sua importincia no conjunto da~ 

atividades agropecu~rias, e com as taxas de crescimento dos 

::<eus. créditos E: de sua proJucão físic:a. 

Por ~ltimo, cabe acrescentar que. devido ao aPOlO 

creditício proporcionado p~-la CREAL o Jesempenho da 

produçio física de arroz do Estado do Rio Grande do Sul foi 

superior no período de 1941-45 a 1959-63 relativamente ao de 

1928-32/1941-45 (5,7% a.a. contra 4,4% a.a.), e superior ao 

crescimento da popula~ão urbana do País, que foi Ue 4,6X 

a.a. e de 3$1X a.a. respectivamente. (1.7) 

Embora a participaç~o dos crédito~ da cana-Je-açdcar 

Junto à CREAI nio tenha sido constante, apresentando uma 

forte oscilaçio, 

participaçio deste 

hoUVf:.' uma relativa estabilidade 

produto no conjunto das atividades 

agl~opecuáxi:as. (C f. Tabelas I I I. i, 1!1.7, III.12, 1!!.17 e 

IV. 8 > Com certeza, esse padrio de comportamento esti 

associado ao papel inlervencionista desempenhado pe1o 

Instituto do Ar;ür.:;;..r· e do .. ~1coo1 (!AA), no sentido d~· n::gu1~w 

todo o pro~~sso de produçio e de comercializaçio da csna-d~-

aç~car, do a~ucar e do ~lcool no Pais. Neste sentido, cabe 

salientar o crescimento praticamente constante da produç~o 
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fÍ'3lca de: cana-de-aç:úca'( ao longe) de todo o período 

S'"itudado, em contraste -=om a qu;;;~.se estagna•..:ão da fase: 

imediatamente anterior à ciiaçio Ja CREAI Ci930 a 1937). 

ICf. Tabela IV.6l 

Por outro lado. a participa~io dos cr~ditos que lhe foram 

destinados pela CREAI no total de seu valor da produçio foi 

Lastante significativa nas tris primeiras fases da atua~io 

da CREAI 111,41, P2,71 m 17,51 rospottlvamentol. Esao Fator 
-foi rt:sponsável pelas taxas relativamente elevadas de 

crescimento da produ~io física de cana-De-a~~car nessati trê~ 

(4,6:4 ;;.o~,.a., 5,6% a.a. 

respectivamente). <Cf. Tabelas IV.6 e IV.8) 

Neste sentido, de acordo com estudo sobre o planejamento 

d~ agraind~stria canavieira do Brasí 1 ( i 980-1975) , D 

Estatuto da Lavoura Canavieira <Decreto-lei nJmero 3855, de 

21/ii/1941) - considerado um dos principais instrumentos de 

agroind~stria canavieira do Brasil 

contribuiu para o aumento da assistência financeira do Dance 

do Brasil ao setor sucro-alcooleiro, na mediJa em que, 

··o Decreto-lei n~mero 4.825, de 12/10/1942, 
assinatura de um novo contrato entn~· o IAA 
Bl~asil, em bases mais amplas que as 
anteriores, pal-a o financiamento, amparo 
agroinddstria canavieira." (~•, 

autorizou a 
e o Banco do 

dos contratos 
e defesa da 

Relativamente ~ produ~io ga~cha de trigo, cabe destacar 

que ela sofreu um forte impacto positivo da atuaçio da 

CREAI. E isto d~·poi':.; de compara1·mos os periotlos de.- 1928-32 a 

1941-45, e de 1941-45 a 1959-63, atravis do comportamento 

das taxas <11nuals méUia<;; Ue c1·escimento de sua prudw;;:ão 

física, ~o verificarmos que foram de 1,8X e de 5,6%, bem 

como de 2,9% e de 5,8% respectivamente. 

Por sua vez, a evoluç~o da participaçiQ dos cr~Jitos 

destinados a pecuar1a no total da Carte1ra apresentou uma 

trajetdria decrescente. (Cf. Tabelas III.l, III.7, III.12 < 

III.17 do capítulo anterior) Tambim diminuiu a participa~~o 

Jes~es cr~dito~ no valor total da produçio de carne (abate 

de bovinos>, sendo que esse nível foi significativo apenas 
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nas ~Ua& fases iniciais de atuaç~o da Carteira (22,3% e 
16,5X respectivamente). dissoJ excetuada a 

primeira fase de atuaçio da CREAI, na qual h~ uma correlaçio 

negativa da participa~io desses cr4ditos na produ,io com o 

desemPE:nho de.· sua PJ~oduç:ão física, na:; demais há umc. 

correla,io positiva. (Cf. Tabelas IV.6 e IV.Bl 

Ao contr~rio da forte apoio da CREAI A pecu~ria bovina de 

i 938/4i a 1945, a produçio de carne bovina tev~ um 

decr~scimo de 781.635 t na ano de 1941 para 625.733 t no ano 

de 1944, o que nos leva concluir, como j~ foi mencionado 

neste trabalho, que houve uma política de concessio 

excessiva de crt~itos ~ pecu~ria, e bastante dissociaJa do 

quE se passava na esfera da produ,io. Obviamente, parte da 

explicaçio dessa incongru&ncia (forte expansio dos cr~Jito~ 

e um decr~~cimo da produçlo de carne bovina) decorre de que 

parcela significativa ~esses recursos se dirigiram para a 

críaç:ão/n?criaçL~o de gado, a qual é uma ativid:,;,.de que demol-a 

alguns ano~ até se transformar em abate nos frigoríficos. 

(Cf. Tabelas IV.6 e IV.7) 

Depois dessa fase inicial de crédito farto da CREAI ~ 

pecuária bovina, a evoluç:ão do seu apoio creDitício 

aPrf:sentou um forte decnfscimo entre 1945 e 1947. E após uma 

fDl-te recuperaç:ão de 1947 a 1951, houve o retorno e c. 

consolida~io de uma tendência de queda no ritmo de concessio 

desses crciditos até o final do período estudado. Por sua 

vez, no período posterior a 1945, a produçio de carne 

atingiu um crescimento de 12,1% a.a. entre 1945 e 1947 

(novamente contrastante com o decréscimo dos cr~ditos a ts~~ 

de 79% a.a. negativos), registrandQ posteriormente u1ua 

tend@ncia constante de queda nas suas taxas de crescimento. 

<C~. Tabelas IV.6 e IV.7> 

Por outro lado, minimizando a importancia do cr~dito como 

elemento EkPlicativo fundamental Para o desempenhu da 

pecuária (nesse exemplo, da ga~cha), um estudo especiali~ado 

constatov yu€:, 
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''é pouco provável, contudo, que o volume de cr~dito tenha 
impedido um maio!~ cl~escimento da pe:cuá1Mía ( ... ) O 
comportamento do pe:cuarista gaúcho respondeu exatamente às 
circunstincias de um quadro de grande inelasticidade do 
setor~ de Trouxa competição e em que as mudanç:as nos preJ+os 
lMelativos da terra não se mostram suficientes para induzir
lhe a nova tecnologia, F'-a1Mte das ten·as com uso agl·onômico 
alternativo ile cedeu ~ lavoura, porém no que diz respeito à 
sua atividade especifica, familiar e tradicional, manteve-se 
estático, imut~vel, com modificaç:5es imperceptíveis no 
conjunto. Essa conduta foi marcada - al~m das circunstincias 
gerais - por tris fatos muito particulares. O primeiro se 
refere ao custo de aquisição do fator terra. Em grande parte 
êsse custo foi zero ( ... ) Como a parcela maior de seu 
capital - capital fundi~rio e parte do capital de exploraçio 
(gado) - não tem custo m-onetá1~io, ainda que com valo1~ de 
meTcado, suporta com maior fle><íbilidade qualquer variaçã-o 
em suas receitas, o que lhe amortece bastante tôda 
iniciativa inovadora. Seus gastos figurativos ou não 
monetáxios funcionam como um colchão de choque, assimilando 
uma competição mais intensa, uma n,:;duç:ão de mercado, uma 
crise climática, etc. C ... ) Perseguiu a renda máxima- e nlo 
o lucl-o máximo, categoria imprôpJ-ia ao seL' mundo dual - e o 
fêz sem necessita\~ recon·er a qualque1· inovaçao, mas 
simplesmente ampliando suas tHOPI·iedades. ( ... ) Essa alta 
renda absoluta associada à baixa produtividade dos fat8res, 
destacadamente a terra, que nem por 1.sso se refletia em 
custos proibitivos, ~ o terceiro fator a imobilizar, 
paralizar~ bloquear t&da iniciativa de mudan'a tecnológica." 
Cfl!oit) 

C4be acrescentar que o desempenho da pecuária foi 

bastante inferior ao da agricultura, com as taxas de 

Cl~..:.·scimento do estoque de bovinos existentes no País 

aumentando apenas de 2,6% a.a. de 1940 a 1950 e de a.a. 

de 1950 a 1960. Nesse sentido, num dos Estados mais 

siynificativos da bovinocultura - o do Rio Grande do Sul -

<:-:sse desempenho foi <:>.inda observando-se um 

decréscimo do estoque de bovinos. 

Em contraposição a;_ pecuár la bovim1, cabe salientar o 

desempenho bastante superior da avicultura de 1950 a 1960, 

atingindo 6% a.a., evidenci~ndo uma importante alteraçio no 

padrio de consumo alimentar urb~no, j~ que os seus pre~os 

relativos tornaram-se crescentemente 

dPmais segmentas produtores de carne. 

Pur outro lado, a participaçio do~ criJitos destinadus ao 

feijio no total da Carteira foi praticamente nula na 
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aumentou na seyunda e na terceira, e teve um 
cr~scimento significativo na quarta. Ao mesmo tempo, 
paxticipação Uo f.e:ljão no valor tota 1 da 
agrapecu~ria se manteve praticamente constante ao longo de 

tudo esse pería~o. No entanto, a participa~io Jeste produto 

na ~rea total col.lida aumentou de 8,2% na primeira fase para 
depois se estabilizar ao redor dos 10X nas dema1s. (Cf. 

Tabelas III.i, III.7, III.12, III.i7, A.i e A.2) 

!icste sentido, a aumento do apoio creditício da CREAI ao 

feij~o torna-se evidente ao verificarmos a evoluçio Je suas 

taxas de crescimento ao longo do período estudado. No 
t::ntanto, devido reduzidissi1ua participaçâo do• SEU<;; 

créJitos no seu valor da produçio ao longo de todo o 

período, forte apoio dado pela Carteira nio foi 

;uficiente para aumentar a sua produ~io num ritmo mais 

elevado. ICf. Tabelas IU.6, IV.7 • IV.BI 

Numa ~ituaçio bastante semelhante ~ do feij~o, a 

rarticipaç5o dos cr~ditos da mandioca no total da Carteira 

teve uru aumento significat1vo somente na qu:art<:~. fase do 

período. Por sua vez, a participa,âo deste produto no 

conjunto atividades manteve 

praticamente constante. CCf. Tabelas III.l, !!1.7, 11!.12, 
III.17, A.i e A.2) Ji o aumento do apoio creditício da 

Carteira à mandioca aumentou 

per· ioUo estudado (exsce.'to na 

substancialmente ao longo do 

fase Je 1961 a 1965). No 

entanto, do mesmo modo que para o feijio, devido a reduzida 

participaçio doti seuti créditos no seu valor da produ,&o, o 

~umento do apoio creditício da Carteira nio foi suficiente 

para contrabalan~ar a constante dimlnui,io das suas taxas de 

crescimento da produçio física. <Cf. Tabelas IV.6, IV.7 e 

IV.Bl 

a participaçio dos cr~ditos destinados ao 

milho no total da Carteira teve um aumento subbtancial na 

terceira e quarta fases, tendo sido bastante inferior nas 

duas inicial.s. l'lo entanto, acabou sendo decrescente a 

do mí lho no conjunto das atividades 
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agropecuárias do Pais. 

III.17, A.1 e A.21 
CCL Tabelas III.i, IIL7, IIL12, 

Este elevado crescimento dos créditos destinadas ao milho 

Ptla Carteira na fase final do período, combinado com a 

~ignificativa participaç5o dessEs cr~ditos no valor de sua 

produ~io <9,8%}, contrlbuiram para o desemp8nho bastante 

favor~vel de sua produ~io fisica, cuJo crescimento foi o 

meis elevado dE todo o periodo. Cabe ressaltar que a 

participaçio da ~rea financiada de milho pela CREAI no 

tohd de: cultivada aumentou de 10,~;;~ 

entre 1958-1961 e 1961-1964. CCf. Tabelas IV.6, IV.7 e IV 81 
( lltlllt ) 

Passando agora especificamente à an~lise da segunda fase 

cabe salientmr no tocante ao cafi 
que ela coincidiu no seu inicio, cem a cria~âo em 1946, no 

~mbito do Ministério da Fazenda, Ja Divisio Je Economia 

Cafeeira, a qual se tornou respcns~vEl pela política de 

comercializa,~o do caf~ ati o seu fect1amento em 1951 com a 

instituitio do In~tituto Brasileiro do Caf~ CIBC). Contudo, 

nEssa fase, nio houve U1Ua po]Ítlca específica para a 

cafeicultul~a, com 

Política cambial 

implementada sem 

este setor dependendo unicamEnte da 

do GOVETnO, a qual era JefiniJa e 

direta da 

cafeeil"<:·. 

Em comp~nsaçio, nesta segunda fase do período estudado. o 

impacto da atuaç~o Ja CREAI sobre a lavoura arrozeira ga~cha 

foi notável, com a produ,io física da mesma crescendo 58,8X. 

Isto se tornou possível porque, entre as safras de 1945/46 e 

de 1950/51, a participaçio do n~mero e da área das lavouras 

Je arroz financiadas pelo Banco do Brasil no conjunto da~ 

lavouras Je arroz daquele Estado aumentou de 24X para 33X, e 

de 39% para 51%, respectivamente. (2::\l) 

Foi tamb~m notivel a forte correlaç~o positiva d~ etua~io 

da CREAI co1n a mudança na composi,io dos investimentos dessa 

lavoura, pois, enquanto entre as safra5 Je 1946/47 E Je 

1950/51, a participaçio dos tratores aumentou de 12,8% para 

., '' 

38~ 



19,0%, e a das bois de servi~o diminuiu fortemente (Je 45,9~ 

para 27,9X) no total de seus investimentos, na segunda fase 

de atua,io da CREAI (1946 a 1950) tornou-se quase nula a 

P~rticipação dos seu& financiamentos destinados à aqvisiçio 

de ''Animais para Servi;o~ Agrícolas'', <a~, 

Cabe salientar que neatia sesun~a fase, alim Ja manuten~io 

de uma significativa participa~io do crédito no total do 

V?1or da produç5o, v~rios fatores contribuíram para Uffia 

rinida expansio dos cr~ditas da CREAI à cana-de-aç~car: (a) 

{} Resoltu;ão mímero t16/45 do l(JA, yue estin:ulou a 

1noderniza,io tecnoldgica das fábricas de aç~car dos tipos 

bangui e turbinador, objetivando a sua subslituiçio por 

usinas; (b) a tendência para o aumento da produçio 

a~ucare;ira, fntto do final da GuJ:::~rn;~ !:';.' do Est<.-~:do !·lovo, e da 

~stratégia dos usineiros de Sio Paulo de expandir a sua 

cspacidade produtiva e os seus nívei~ de produçio at~ os 

limites do consumo e•tadual e regional; e (c) a promulga,io 

do Decreto-lei n~mera 9.827, de 10/09/1946, que revisou as 

quotas de produçio do aç~car de usina atribuidas dos Estados 

e Territdrios. (Q~) 

Indo para a terceira fase de atuaçio da CREAI <1951 a 

l~e]ativamente· 1961), verificamos 

participa,io dos qua.b~o Pl"incipais produtos (em ordsm 

decrescente ~e impartincin: o café, o arroz, a cana-de-

o algodão) diminuiu de 46,4% par :a 4í%. 

Acnzscentando-lhl!:.''i:> a pecuária, a pact i c ipaç:ão dos cinco 

ramos produtivos principais manteve a sua t~ndªncia de 

decr~scimo 1 caindo de 63#9X para 56,1X. (Cf. Tabela III.12 

do capitulo anterior) 

Entre 1951 e 1961, as taxas de crescimento do valor dos 

crédito~ destinados ao& principais produtos financiado~ pela 

CREAI, &· as taxas de crescimento de sua produção física a 

n:íve"i na.cional foram: as do café, de 4,2X a.a. negal1vo~ E 

de 22,SX a.a. 1 as da cana-de-aç~car, de 13,8X a a. negativos 

€ d~ 5,4% a.a.; as do algodio, de 3,9X a.a. e de 8,2X a.a.; 
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as do arroL, Je 14,2% a.a. e de 5,9X a.a.j e a~ da pecuiria, 

de l,iX a.a. e de 1,9X a.a .. 

Nessa t~rceira fase, foi o ca-fé que teve maia1~ 

participaçic no total dos cr~ditos da CREAI C19,5X), sendo o 

~r~ico período em que tamb~m foi significativa a participa,lo 

daquEles no valor total de sua produçlo (9,3X). (Cf. Tabelas 

III.i e IV.S), tendo a Carteira cumprido um importante papel 

no sentido de recuperar a cafeicultura [principalmente a 

paranaense) dos efeitos acarretadas p~las geadas ocorridss 

nCtqu.elt's anos. 

Da mesma forma, na segunda metade dessa fase a produ~~o 

cafeeira paulista foi tamb~m bastante beneficiada pelos 

financiamentos da CREAI: 35.2X do total dos recursos obtidos 

pelo Estado nu ano de 1955 foram de&tinado& a este pro~utoi 

43,iY. em 1956; e 46,37." no ano de 1957. Isto contribuiu 

fortem~nte para o seu crescimento, o qual mais du ~ue 

I::JHiPllcou entre QS ano<;;. de 1956 e o de 1959. No F'a1H~.ná, 

32,2~: do total d01ii recursos obtidos p(::.·lo Est;,do em 1955 

foram dirigidos para o café; 81,7X no ano de i956j e 83,1X 

em 1957. (Cf. Tabelas A.4 e III.12) 

Para tanto, foi fundamental a criaçlo do Instituto 

Brasileiro do Cafi CIDC) em 1952, a qual marcou 

"( .. _) o inicio de uma terceira etaPa no processo de 
interven,io do Estado na economia cafeeira. Essa interven,&o 
voltou a manifestal~-se através de um órgão específico, 
dotado de: poderes e recul~sos para a formula,ão e exe:cw;ão da 
política cafeeira." <R~) 

fortemente influenciada pelas 

reivin~icaç5es da burguesia cafeeira, em particular da 

pauli~ta, a-::. quais se seguinte: (a) o 

estabelecimento de um preço mínimo ao produtor, atravi• do 

~eu financiamento com cláusula de retrovenda; {b) a melhor1a 

da assistincia creJitícia, visando a reduç~o do~ custo8 de 

produçio atrav~~ da aJoçio de novos m~todos culturais; (ç) 

u1na nova orientaçio na expansio ~o plantio; e Cd) a melhoria 

da distribuiçio du caf~. visando reduzir a sua E~Pe~u1a~io 

peJo comércio. (li!?) 
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De qualqueT forma, 

CREAI1 a evoluçio da participa,5o do caf~ no valor tot~l da 

tevE um comportamento 

S@melhante ao da Participaçia de seus crJditos no total da 

Tabelas III.12 e A.i) Cabe salientar que o 

aumento da import;ncia do caf~ na ~rea total colhida foi u1ija 

das cnusas da crise de superprodu,~o da cafeicultura no 

início dos anos sessenta. 

A política da CREAI de forte favorecimento da produç~o 

cafeeira nessa terceira (j9~l!-196j) foi uma PE:t,;:êt. 

central da política governamental para o setor, a qua 1 

estiJdUlou a expansio de sua proJuçio, favorecida pela~ 

rondiç5es do mercado internacional e pela pasi,io do País de 

~a1or proJutor e exportador mundial. Na VETdade, esse 

r~torno dE um maior avaio da CREAI ao c~fi est~ relacionado 

0 Política. inicial do governo Dutra, de abandonar a 

~strat~gía varguista de: pr:iot"id:ade ao processo 

industrializa,io do País, em prol ~e um projeto político-

econi.Jm:i.co mais dependente dos antigQs segmentos 

agroexportadore~, mai~ particularmente representados pelus 

interesses dominant12s na economia cafeeira. 

Nessa fase, cabe ressaltar a importincia das opera~5e~ de 

aquis1d~o e de f'inanciamemto de <:i.lgodão l~B'a1izadas PEla 

Comissão dE: Financiamento da Produçio 

produtore:s (principalmente beneficiadores, 

comerciante·;.). 

govern<:~.mcrntal, 

Se"gundo um estudo 

<CFP) com não-

indl..Jstriais e 

agência 

"Somente com a Lei 1. 506 ( 19. 12.51), é que se deu, 
efetivamente, o início da política de preços mínimos no 
Ih~ a si 1. ( ... ) dun~.nte o pel~íodo :1.952/62, nos anos de 
open.:u;;::ões mais vultosas de financiamento e/ou aquisição 
C .. ) concentra-se a aplicação dos recursos praticamente no 
algod~o. Esse produto é respons~vel, nos anos citados, por 
uma participação entre 60 e 88X dos gastos OL~ dos créditos 
da política, enquanto os produtos alimentares (arroz, milho, 
feijão e mandioca) em todo o período 52/62, e 
particularmente nos anos citados, tim participação 
Pl-aticamE:nte: irrisó1~ia no valor destes mesmos recursos. 
( ... )Embora não se tenha dados quantitativos desse período 
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sobre valor de financiamentos e agulsi,5es para produtores 
run;üs de um lado e não-produton::s (beneficiadon~s, 

industriais, comerciantes. etc} 1 de outro, hi evidincias 
indicando que o segunda grupo tornou-se na pr,tica o 
beneficiário din.:to e exclusivo da garantia de pna·ç:os 
mínimos. A esse respeito i ilustrativo o depoimento de Hdlio 
Mauro Lopes da Cruz, Diretor Executivo da CFf' durante o 
período fevereiro de 1963 a julho de 1964 ( ... ): '' ... E 
havia tamb~m um motivo que. a nosso ver, parecia justificar 
o fato de ser pouco sentida a presen~a dela (da CFP), em 
todo o interior do do pais / ... I Ela operava quase sempre 
atrav~s das firmas que se dedicavam ~ comercializa,io ou 
inJustrializaç;o dos produtos rurais. C._.) mais de 99X da 
totalidade dos financiamentos, naquele ~ltimo ano de 1960, 
eram concedidos a firmas comp1~adoras ou beneficiad01·as de 
produtos rurais. Principalmente, na Época, -firmas 
algodoeiras." <m•, 

Por outro lado, analisando o conjunto dos tr~s estados 

~~aJores produtore~ de algodio arbcireo do País (Cear~. R1o 

Grande do Norte e Paraiba), sob o ponto de vista dos 

1e~urso~ recebidos da CREAl durante o yuatriinio 1955/58, 

vel~ific:B.-se que o pr·imeiro destinou 26' 8~' do S~?U total para 

este produto, o segundo 4L7X, € Q t!-orceiro 35' 8};. H o caso 

do Ce:a1~à, os re:flexos do apoio da Cad: e: i ~~a sob1~tZ' a .,;ua 

1956 e 1959. CCf. Tabelas A.4 e 111.12> 

Nessa fase, o impacto da atuaç~o da Carteira sobre a 

produçio arrozeira foi fortemente pusitivo. Isto se explica 

pela elevada concentra,io desses cr~ditos num ~nico Estado -

o do Rio Grande do Sul -, pela importância de sua produçio, 

e pela sua natureza distinta da do restante do Pais, já que 

a ma.io1~ ia de sua lavoura era operada sob uma forma 

emvre~arial. Nesse sentidu, entre 1956 e 1958, no total dos 

recurso~ ~a CREAI recebiJo~ pe:lo Estado a participaçio média 

do a\·roz foi de 27, 1%. (Cf. Tabela III.i2 do capítulo 

anterior) 

Da mesma forma que na segunda, tamh~m nessa terceira fase 

o i~1pacto da atuaçiu da Carteira sobre a lavoura arrazeira 

gaÜcha foi bastante significativo. Nesse aspecto, foi 

bastante expressivo o aumenta de 65,9X de sua produçio, 

do:::staco.ndo--se os seguinte·:. elementos C•:Jmo \·sve:1adm"es da 
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influincia da atuaçio da Carteira: (a) a participaç5o do 
Banco do Drac .• ,·] no conJ'•tnto d--A ... <;', ;1> fontes de financiamento 
desta, 1 a vou na ( b ) a 

P'lrt i c ipa~ão do i t~:m "Traton?:os" na est ~~ut ura de invest imenbJ 

desta lavoura aumentou dE 19,0% para 35,0% - o ndmero de 

tratores aumentou de i .507 pant 6.291 tmidades - enquanto 

Jiminuiu de 27,9% para 19,7X a do item ''Bois de Serviço''; e 

Cc) a participaçio do n~mero e da área das lavouras d~ arroz 

fjnanciadas Pelo Banco do Brasil no conjunto da~ lavouras Je 

~rrcz financiadas aumentou de 33,0X para 75,4%, e de 50,6X 

para 85,8% re'dpec:tivame:nte:. 
NeBse sentido, cabe também salientar que no ano de 1956, 

3,9X dos recursos da CREAI que foram destinados ao Estado do 

RJo GranJe do Sul dirigiram-se para a aquisiç~o de miquinas 

e utensílios agrícolas, e 4,5X o foram para a aquisi~io de 

aUubos e 

nacional), 

corretivos maiores percentuais a nível 

o que contribuiu 

qual juntame:nt:e com 

constituíam-se nas suas principais lavouras empresariais. 

CCf. Tabela III.li do capitulo anterior) 

Com relaçio a cana-de-aç~car, cabe destacar que eltlbor~ a 

sua expansio no Estado de Sio Paulo tenha sido bastante 

r~Pida na terceira e quarta fase~ do período estudaJo, 

aumentando fortemente a sua participa~âo no total nacional -

Je 24,8% no ano de 1953, para 28,4% no ano de 1956, para 

33,9X no ano de 1959, Para 34,8X no ano de i 962, \>: para 

38,9% no ano de 1965 -, esse processo n~o dependeu Jcs 

recursos da Carteira - no triênio 1955/57 apenas 5,JX dos 

financiamentos da CREAI para o Estado de S~c Paulo foram 

destinados a Isso cantl·asta 

violentamente co1n a situaçio observada para o Estado d~ 

Pernambuco, cuja participa~io na produçio nac1onal de can•-

para tn;, 

respectivamente, apesar daquel~ Estado 

dEstinar 72,7% de seus recursos par8 est8 proJuto no 

quatriinio 1955/58. (Cf. Tabelas A.4 e III.11) 
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Já a Participa~io dos cr~Jitus do trigo no total de seu 

valor da produ,io teve ~ignificado somente na terceira e 

do estudado (19,4% !2, 4h 

respectivamente), Nesne sentido, hd uma elevada correla~io 

POSitiva ~e5sa varlivel com a participaçlo do tr1so no 

conjunto das atividades agropecudrias do País. NQ entanto, a 

d~~Peito disso, o deseJupenho de sua produ,~o fís1ca nessab 

duas fases foi inferior ao das duas fases iniciais, havendo 

porta11to U1da correlaçio negativa entre essas duas vari~ve1s. 

(Cf. Tabela"::'i IILi, IIL7, III.i2, III.i7, A.i, A.2, IV.6 e 

IV.Bl Neste sentido, como afirma um estudioso do produto, 

"é inegáve 1 que a 
importância para o 
.. (:Jl€>) 

criaçio da CREAI foi de fundamental 
desenvolvimento da Triticultura Nacional . 

Nuncc. é demaí-s lembrar que o Estado do Rio G1·ande do Sul, 

entio o principal produtor do País, foi o waior benefici~rio 

da política de i11centivo ~ produçio de trigo. Devido a isoc, 

o período de 1950 a 1958 

''( ... )representou o grande ensaio da produçio de trigo em 
bases capitalistas no Rio Grande do Sul. ( ... )e o inicio 
efetivo da política governamental em relaçio ao trigo, a 
qual iria culminar na criaçio da Comissio de Compra do Trigo 
Nacional <CTRIN> em 22.11.1962." <$~) 

Com efeito, ~e acordo com os dados do Departamento 

Estadual de Estatistica do Rio Grande do Sul, 

cultivada triticola ga~cha cresceu 131,8% entre 1951 e 1958, 

aumentando de 490.139 ha para 1.136.041 ha. Enquanto isso a 

do Pais cr~sceu de 652.453 ha para 1.146.334 ha- muito 

embora, devido a fatores clim~ticos e fitosanitários, tenha 

ficado bastante aquéq~ o de~;;;empenho de sua Pl~ouu;;:ão f-L;ic<:\. 

Cabe s3lient~r gie essa política governamental de 

incentiva ao trigD no Estado do Rio Grande do Sul estev~ 

Fortemente relacionada à cria,io e das chamadas modernas 

cooperativa~ ou cooperativas ElllPresariais agrÍcola~ ga~chas. 

!-leste sentido, 

"O p\·imeil·o e 
processos de: 

mais importante ponto a salientar no exame dos 
forma;io e desenvolvimento do cooperativismo 
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gaúcho é que ambos devem ser vistos como resultantes da 
interação entre as políticas estatais de estímulo ao seto1· e 
os anseios, esforç:os e capacidade de auto-ol·ganização dos 
proúutores.C ... ) No que se refen:· ao podE"IM pÚblico, o 
interesse na organizau;:ão dos produtores em torno da 
cooperativa tinha a ver com sua política mais ampla de 
sub:titutiç:ão das importações de trigo e, portanto 1 de 
e~t1mulo ao desenvolvimento da triticultura nacional. Ora, 
um dos principais instrumentos escolhidos pelo Estado para 
implementar essa política foi jl!Stamente induzir a 
associaç:ão dos produtores em cooperativas. As'.i>im, no ano de 
1957, foi criada a Comissio de Organização da Triticultura 
Nacional (CQTRIN> que tinha como um de seus objetivos 
centrais o fomento à organizaçlo cooperativa. ~ que diante 
da debilidade econ6mico-financeira do setor tritícola e, 
tamb~m, de suas limitações operacionais, o Estado via na 
cooperativa um instrumento privilegiado para a realizaçio de 
seus objetivos. De fatot a cooperativa ao concent1·ar a 
comercialLz.aç:ão do cere:al. reduzia relativamente os gastos 
de circulaçio da produ~io, tanto administrativos ( ... ) 
quanto em investimento fixo ( ... ) Além disso, facilitava a 
comp1·a estatal do grão { ... ) De outro lado, a concent1·aç:ão 
dos produtores facilitava a difusão de uma tecnologia de 
exploração dos solos mais avançada, capaz de aumentar a 
produtividade física e econ8mica da lavoura. < ... >O mais 
forte argumento de que se valeu o Estado pal-a Persuadir os 
produtores a se associan~;m foi o P\~incípio segundo o qual as 
unidades armaZE.'nadoras a sen~m construídas pela COTRIN 
se.-riam repassadas às coopen:l.tivas." <:aa) 

No entanto, a assinatura do Acordo do Trigo com o~ EUA, 

na fase inicial do Governo Juscelino Kubitschek, p€lo qual o 

Brasi 1 se cowprom€':·tia a comptat· anualme::nte 1.800.0•2'0 t dos 

excedentes de produçio d0 trigo norte-americano, mediante o 

pag;.mento em 

-,significou uma ameaça à continuidade da expansão da 

triticultura no País, pois jJ na safra 1957/1958 o trigo 

nacional se tornaria excedente. Por causa disto, 

''Enquanto o trigo nacional começava a carunchar nas zonas de 
prodw;ão, os portos do centl~a e do norte do eTam atulhados 
de trigo norte-americano (houve ocasJ.ao em que 42 navios 
noi-te-americanos estiveT:am atracados ou fundeados ao lal-go 
do porto de Santos). ( ... )O Banco do Brasil, em face do 
prejuizo que tivera em consequancia da substituiçio, dentro 
do esquema de abastecimento do mercado nacional, do trigo 
argentino pelo norte-americano <mais caro), prejuízo 
superior a 1 bilhio de cruzeiros, recusava-se a adquirir a 
safra nacional. Em reuniio, a Diretoria do Banco chegou a 
aventar a hipdtese de n~o mais financiar a lavoura de trigo, 
no que nio deixava de ter certa razão, pois seria absurdo 
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continuar o fomento de: uma pl·oduç;ão condenada a tornar-se 
excedente. ( ... ) O Rio Gnmde 1 porém, levantou-se em defesa 
da principal riqueza de seus campos. ( ... )Esse movimento 
( .. l conseguiu alterar a orientaçio do Governo Federal. 
Fon.\m reúu:i:!idas, ao mínimo. as importar:õe::s d..,. t1·1'go ( ) ( 32) ... ... • . . . 

!·!esmo com :a <.wrovao.::ão, no final do ano de: i958, da Lei 

nJmero 3.551, votada em regime de urgincia na Cimara e no 

Senado, 8 sancionada pelo Presidente da Rep~blica, atendendo 

•~ principais reivindica;5es do VIII Congres~o l~a~lonal Je 

Tritio:ulton:s da safra 1958/59; ( b ) 

liquiJaç~o dos d~bitos em quatro prestações anua1s 1 e (c) 

novo empr~stimo do Banco do Brasil -, o apo1o à triticultura 

ca1u enormemente. Neste sentido, entre 1958 e 1961 1 a taxa 

de crescimento do cr~dito suprido pela CREAI foi fortemente 

nçgativa. No entanto, de 1961 a 1965 houve o 1·etorno de uma 

política d~ farte apoio à lavoura triticolai de 1961 a 1963, 

esse crescimento foi ainda maior, havendo no entanto uma 

nova tendincia de queda entre 1963 e 1965. (Cf. Tabela IV.6) 

Alim dos fatores climáticos, outros obsticulos de 

natureza. e:con8micê, úi.ficulta1 .. o 

d€senvo1vimento da triticultura, tais come: {1) a política 

da COFAP de conyelar os pre~os Joti produtos alimenticios, e 

(2) a orienta;io da SUMOC de elevar o valor do dólar 

destinado h compra Jus meio~ de produçio para a agricultura, 

numa época em que esta lavoura dependia quase que totalmente 

da importa,io de tratores e insumos industriais. (::Jo4) 

Des~Q forma, apesar do significado dos recursos ~a CREAI 

aplicados na triticultura ga~cha (no triinio 1956/58, o 

montant~ chegou 28,4% do total do':::; financiamento<.:> da 

Carteira para c Estado), e da sua hegem6nica presen~a na 

produçio nacion~l (73,8% de 1953 a t965), entn;- l:::st:e~ doi-:, 

anos a sua produção chegou a diminuir. (C f. Tabelas A. 4 e 

III. i1) 

Ho tocante à pecu~ria, cabe observar que praticamente 

toJu o financiamento por 

buvinocultura, j~ que no ~nico período em que houve dados 

Jisponíveis para a ovinocultura (1948 a 1951), a ~ue 
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Participa~5o méJia foi Je apenas de 0,5X do total da 

Carteira. CCf. Tabela III.7 do capitulo anterior) 

Em compensa~~o. os financiamentos da CREAI relativos aos 

"cu~t:eio de.<::> 

I:?XP1onli;Ões avícola-.:;" pa,~a o período i955/58, para os 

Estados 1nai~ significativos, revelam o apoio ~ introduçio e 

ao desenvolvimento da produç~o avícola no País: (a) no ano 

de 1935, a participaçio no total dos cr~ditos conc~didos 

P~ra o Estado de Sio Paulo foi de 0,25X; no do Distrito 

Federal foi de 0,09%; no do E0tado de Min~~ Gera1s foi De 

~.7.047.; e no do PanHlá foi de q:,t;.)3%i (b) no anoJe 1956, a 

participaçio no total dus cr&dito~ concedidos para o EstaJo 

do Rio de Janeiro foi de 0,52X; no do E&tado de S~o Paulo 

foi de 0,25X; no do Estado do Par~ foi de 0,17~; enoJo 

E~tado do Amazonas foi de 0,09%• (c) no ano de 1.957, "'· 

participaç:ão no total do:> créUito""' conce•Jidos para. " 
Di<.:,trito Fsde.Tal foi de 1,92%"; no do Estado do Rio de 

. .J~ne·i r o fol dE-; 0,79%; no do E-;:;.tado Je C'" o ao Paulo foi de 

~L 38%; e no do Estado d•· Minas Gerais foi de 4}, 08%; e ( d ) no 

ano de 1958, a participaçio no total dos cr~Ditos concedido~ 

para c Distrito Federal foi de 6,13% 1 para o Estado de Sio 

Paulo fui 0,99%; para o EstaDa do Rio de Janeiro foi d~ 

0.7X; e para o Estado de Minas Gerais foi de 0,07%. 

D€· acordo com um estuUo do Il<GE sobre a evolução d<i~. 

agropecuária brasileira, 

''A avicultura brasileira notabilizou-se pelo grau de 
expansão ocorrida nas últimos 40 anos, manifestando-se de 
forma mais evidente a partir da década de sessenta, quando a 
criaç:ão de aves pan1 co1~te e postura adquit~iu Ci:n~áter 

inteiramente diverso em alguns Estados, deixando de ser 
atividade de ''fundo de quintal para ocupar estabelecimentos 
de moderna tecnologia." <~ 5 , 

Com relaçio aos cr4ditos destinados a ~quisi,~o de 

m~quinas agrícolas, 

cre~cimcnto foram ma1s elevadas nas duas primeiras f~ses de 

existfncia ~a Carteira Por causa do~ reduzidíssimo~ níveia 

iniciais de aeus valere~. Mesmo levandu isso 2m conta, 
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cabe salientar que a menor taxa ~e crescimento foi a da fas~ 
1951 1961, o argumentaç:i;\o 

~esenvolvid• nesse trabalho, de que nos ano~ cinquenta houvs 
wna ·Forte produçlo agrícola 

~ncorPoraçio crescente de ~reab da fronteira agricola e na 

intensificaçio da utilizaç:~o de mio de obra, combinada cem a 

ius2ncia de uma mudança significativa na base t6cn1ca 

,:\gricultun;\ da País. serlt ido, a 

JEpen~~ncla do setor agrícola do exterior no tocant~ ao 

~uprimenlo de máqu1nas, equipamentos e ir,.:: 11 mos (alguns 

des-:;e~ bii'n•.,; sJ P<;"tssa\·am a s.t:.T produziJos no Pai-?.; ~;;.·m fins do<;; 

ano~ cinquenta e principal1nente no início das sessenta), 

cont r:í.buiu. para um menor Carteira ao seu 

financiamento. <Cf. Tabela IV.6) 

Passando ~ ~ltima fase do periodo estudado (1961-1965), 

cabe salientar que, ~evidc ~ crise Je superproduçio do cafi 

dQ final dos anos cin,~Llenta, t'oi r.:riado em i961 o Gn-tPD 

Executivo de Racionali~açio Da Cafeicultura <GERCA>, qup 

tinha como finalidade o planejamento da produ~io cafeeira 

corno obJetivo de reduzir a sua capacidachE: Prt~dutiva. A·,_,sím, 

"Em 1961, o governo se preocupava em Htduzir o potencial de 
produtlo brasileiro( .. ,)''. ' 2 •) 

Apesar disso, mesmo a uwa taHê\ inferior, 

física da caf~ continuou aumentando nessa fase, embora tenha 

h•vido uma forte diminui,io do apoio creJiticlo ~a CREAI. 

Do mesmo modo que em todas as 1'ases <.-\nterion:;-s.;, também 

nessa ~ltima o impacto da CREAI sobre a lavoura arrozeira 

ga1cha foi muito marcante: (a) sua ~rea cultivada aumentou 

22,9%, € tiUa Produçio física cr8sc~u 27,3Xi (b) entre 1959 e 

1970, a participa~io da produçio ga~cha no tDtal nacional 

:aument 0~.1. de 26,3%; (c ) <:., sua 

produtividade do trabalho era 9,1 vezes superior a do r~sto 

do País (27.651 kg/ha cor1tra apena~ 3.034 kg/kal; 

entre 1960/61 e 1965/66, manteve-se a tend&ncia de aumento 

Ja participaçio do n0mel·o ~ da área da~ lavouras d~ arru~ 
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cabe salientar que a menor taxa de c~escimento foi a da fase 
.l951 a 1961, o ;ugumentaç:ão 

desenvolvida nesse tl-abalho, de que nos anoh cinquenta houv~ 

uma forte ~;mpansão da bas.;;.:ada na 

tncorporação c~escente de ireas da fronteira agrícola e na 

lntensificaç:âo da utiliza,lo de mio de obra, combinada com a 

~us&nc1a de uma muOan'a significativa na base técnica 

agricultura do País, I'JesTe: 

~EPEnd~ncia do setor agrícola do exterior no tocante ao 

~uprimenla de máquinas, €<'quipamentos e ir..:nmos <alg~1.ns 

desse~ bens sJ passaram a ser produzidos no Pais em fin~ dos 

ano~ cinquenta e principalmente no inicie dos sessenta), 

UHI menor <?,poio da. Carteira ao seu 

financiamento. (Cf. Tabela IV.6) 

Passando ~ ~ltima fase do periodo estudado (1961-1965), 

cabe s;;_1 ientar que, dt•vido ~ crise: Je.· superp)·odw;:ão do caf€

do final dos anos cinquenta, foi criado em 1961 o Grupo 

Executivo de Racionali~açio da Cafeicultura CGERCA), que 

tinha como finalidade o planejamento da produ~io cafeeira 

com o objetivo de reduzir a sua capacidade produtiva. A~sim, 

"Em 1961~ o governo se preocupava em re:duzii· a potencial de 
prodw;ão brasileiro ( .. , )". (!a"'-> 

Ape:sar di<.Jso, me;smo a uma taHa inferior, "êl. Pl"Oduçá'o 

física de caf~ continuou aumentando nessa fase1 embora tenha 

hsvido uma forte diminui,io tlo apoio creditício da CREAI. 
(27) 

Do mesmo modo que em todas as fase:s <.'l.nterion;:s, també-m 

nessa ~ltima o impacto da CREAI ~obre a lavoura arrozeira 

ga~cha foi muito marcante: (a) sua ár~a cultivada aumentou 

22,9%, E sua Produçio física cr€SCEU 27,3%; (b) entre 1959 e 

1970, a participaç;o da produçio ga~cha no total nacional 

aumentou. de (c, ) em 1970, a sua 

produtividade do trabalho era 9,1 veaes superior a do resto 

do País (27.651 k:g/ha cont1·a apen:a;;, 3 ... :?34 kg./l;a); e (d) 

entre 1960/61 e 1965/66, manteve-se a tend&ncia de aumente 

d8 participação Jo n0mero e da irea da~ 1aYoUr3s de arrua 
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financiadab Pelo Banca do Brasil no total das lavouras 
fi. nane iadas, 

H o entanto, 
crescando para 82,6% e 86,8% respectivamente. 

cabe salientar que na safra de 1964/65 1 as 

lavouras cla~sificadas como grandes participavam com B9X da 

produçio estadual, o que nos prmite concluir que a politica 

creditícia da CREAI, de forte apoio ~ lavoura arrozeira 

yadcha, contribuiu para consolidar 

produtores de maior porte. <ma) 

o dos 

Por outro lado, na fase de 1961 a 1965, a partlcipaçio 

dos criditos para a produc:io de trigo no total da CREAI 

calu, reduzindo a participaçio destes cr4ditos no tutal de 

seu v a 1 o r da Produc:ão, <C f'. Tabe 1 as I I I. 17 E IV. 8) Por causa 

disto, h0uv• uma reduçio da particiPaiio da ~rea financiada 

dP trigo pela CREAI nu total Je sua drea cultivada de 44,8% 

para 21% entre 1958-1961 e 1961-1964. Devido a isso, 

diminuiu a participa,io do trigo no conjunto ~a~ atividades 

ag1~opecuá1~ias. <Cf. Tabelas A.2 e A.i) Em f'unc;:ão disso, 

entre 1961 e 1965, a produ,~o tritícola ga~cha diminuiu a 

sua {rea cultivada de 858.522 ha para 570.033 ha, num 

decr~scimo de 33,6%, enquanto que a área cultivada nacional 

decresce:-u de 1. 022.234 h a pal-a 766. 6'40 h~ .. 

Por Jltin1o, neKta quarta fase relativamente à anterior, a 

partlclpaçio Jos 4uatro principais produtos ~em ordem 

decr·es~ente de importincia, o arroz, o algodio, a café e a 

cana-de-aç~car) 1 diminuiu ainda mai~ Je 41% para 29,8%. 

Acrescentando-se a pecu~r1a, a participaçio dos cinco 

segmentos principais da produ,la agrícola do País mBr1teve a 

sua trajetória decrescente, diminuindo de 56,1X para 41,8X. 

<Cf. Tabela III.i7) 

Em com~ensaçio, a batata, o feijio e a mandioca 

registraram um siyniflcalivo aumento na estrutura de· crJdito 

da Carteira entre 1951/1961 e 1961/1965. Da mesma forma, o 

milho aumentou fortemente a sua participaçio no total da 

c~rteira entre ~sses doi~ períodos, devido ~ sua ~rescente 

i11tpcrtincia como principal elemento das raç6~s animai~ 

(particularmente para a avicultura, que vinha observando um 
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r~pldo cre~cimento). Cabe J~stacar que a participaçio 1nixiwa 

atingida por este produto em todo o período estudado ocorreu 

no ano de 1965, atingindo 9,5%. Cabe ressaltar tamb~m que a 

Ccmis~io de Finsnciamento da Produ~io efetuou fortes 

int~rvençlies no mercado agrícola entre 1963 e 1965 coiDPran~o 

e financiando parcela considerivel da produçâo de arroz, 

milho, feijão e amendoim. c~., 

F'o1· Líitimo~ compan:-1ndo-se~ !:\ evolução úa':.i ta}(as Je 

cresc1mento dos cr~ditas da CREAI e d~ produ,io fisica de 

todo;:; os produto::. an;;xlisados, c a 1 cu 1 aú;;u:; mediante 
~justamente por r~gressio para toda o periodo do estudo 

<1938 a 1965), e classificando-os em ardem ~ecrescente pelo 

apc>:ic cn~dit ícj.o l"ec.ebido 1 verifica-se: que: ( 1) o milho, 

teve U1na taxa de cre~cim8nto Jos seus créJitos Je 87,5% a.a. 

e: ds· 2,8:< :c~.a. para a sua Pl"adur;ão física; (2) o café, teve: 

llfl\<..1 taxa para os seus créditos Úf: 29,7% a.a. e de 5,7% a.8 .. 

para a sua produr;io física; (3) o trigo, uma taxa para os 

s~;::us créditos de 23,M·; a.a. e de: 4,9,~ a.a. para :&. sua 

py·odw.:ão -física; (4) a pecu~ria, uma taxa para os seus 

cr~ditos de 20,6X a.a. e de 2,0% a.a.; (5) a cana-de-a~~car, 

uma taxa para os seus créditos de i7,1X a.a. e de 5,2X a.a. 

para a sua produçic física; (6) o arroz, uma taxa para Ob 

seus créditos de 14,7% a.a. e de 5,9X a.a. para a sua 

(7) a mandioca, uma t~.xa pal-a os seus 

crêditos de 9,8% a.a. e de 4,6;~ a.a. para a sua Pl-odw;:ão 

física; (8) o ·feijão, uma taxa pa1·a os seus c:n~·Uitos Ue:· 2,2X 

a a. e d~ 3,5X a.a. para a sua produ;io física; e (9) o 

algodão, 1.urm taxa para üs seus cnh!itos de 2Y. a.a. e de 2% 

a.a. para a sua produ;io física. <Cf. Tabela IV.9) 

Em decorrência de toda a anilise desenvolvida nesse item, 

ao contrário da vis~o expressa por alguns autores, pode-tiE 

afirmar que as políticas agrícolas anteriore5 ao advento do 

Siste1na Nacional de CréUito Rural CSNCR), criaJo em 1965, 

n~o pudem ~er clasificadas unicamente como ''política~ por 

proJutc'' (no sentiJo de nio se dest1narem ao conjunto do 

~~tur ;1grícola). Depois da crL:~.;ão da CREAI elas nâo -~e 
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oligarquias rurais tradicionais com os novos inter!:?!::!SE:s 

industriaiG e urbanos emergentes (dentro do papel 

desempenhado pela agricultura como geradora de divisas 

paxa possibilitar int~m,;;ificaç.:ão 

industriali~açio baseada na subetitui~io de importa,ões), 

mas jJ ~stavam vw1ladas para Q estabelecimento da inder

dependincia entre a agricultura e a ind~stria como um todol 

na medida em que Já se destinavam ao conjunto da setor 

agrícola, E com infase crescente para 

pela mercado interno, seja os 

consumidos in natura, seja 

agroindÜ};l-tria. 

os produtos ~emandados 

produtos alimentaras 

os processados pela 
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RECAPITULAÇÃO E CONCLUSÕES 

As preocupaç5es cum o cridito ~grícola no Brasil sio 

b~stant~ antigas, sistem;,.\t ica e' 
PrincipaJwentE, a sua institucionalizaçio como instrumrnto 

de politlca econ5mic~ governamental sio bem mais 1·ecentes. 

Por meio desta tese procurou-se aprofundar o estude, deste~ 

dais Jltimos Pl·ccesscs. 

O período delimitado Pela criaç~o do pt·imsiro Banco do 

Drasil, em 1808, e p2Ja sua extinçâo em 1829, cc,nstitui a 

financeiro no Pais. Em iB16 houve a primeira ~~p~ri~~~ia dE 

institucionaliza~~o do cr~dita agrÍcola bancário n0 País, 

introduç;o do desconto PElo Banco do ~rssil ds 

letras que pod€riam ser sacadas ou aceitas por ne20C1antes, 

proprietários ou lavradorES, ao contr~rio do s~u estatuto 

qu2 sómente permitia transa~5es com letras de comerciantes. 

Entre a Reforma Monetária de 1833 e a cria,~o do segundo 

1.853, 1· 'i:.'i.i':S tI" l,tt u r ou -·s •. ;; 

~onetário-financciro no passando 

exclusivamEnte por bancos privados, as 

principalmente operaç5Es de dep6silo E 

títulos c~merciais C curto prazo), e secundariamente de 

emi~sâo de vales, as qu~is tinham a sua liquidEz garantida 

~.5 

partjcularmenlE ~s de cafi. 

Em 1853 1 ano de c1-1a,.:~~D do segundo Banco do Brasil, 

começou a consolidar-se um sistema monetário-financeiro 

nacional, a partir do desenvolvimento da produçi-o cafeeira 2 

das transforma,ões comerciais e manufatur~iras ocorridas 

particularmente na cid2de do Ria de Janeiro, e Jas s2guintes 

inovaç5es institucionais. a aprova~io 2m i849 d2 Lei das 

s· •:::m lB50: 3. ,..Jp _, "" 

~ cr2vos; a aprova~âo dG C6digo Comerci~lJ 

.. ) ' 



Estudos Pal-a ~ cl-ia(âo da Bolsa de Valo•·cs do Rjo de 

Jane;.ro 

Essas mudanças foram coroadas pela cri~~~o da segundo 

Banco do Na verdad~, tratava-se d~ segunda 

Brasil com esse nome, 

<levando em conta a fracassada t~ntativa de recrg~niza~io do 

Banco do Brasil em 1833), e da quart2 com ess~ r•DmE n0 País, 

já que tamb~m existiu a Banco do Bras1l de Mauá A principal 

limitaç~o do ~istema monetirio-financeiro do Pais continuou 

sendo a de financiar quase que exclusivmente as atividades 

mercantis, comércic• exterior 

l.mPoJ-tantes) 1 como <:vs do cQmél-cin intet-no, 

Al~m do Banco do Bra~il, a Si$tema monet~riü-finmnceiro 

~ra c:cnstituiJo por bancos e casas de de~contos, ~u~ atuavam 

basicamcnlF nas operações dE depósito ~ d~ desconto d~ 

títulos de crédito a curto prazo, 

PE:TÍodos t <..<.mb ém 

políticRs econ8micas adotadas par~ 

.1.857 2 1864, e a refo1·ma banciria de 1860 ~ropi~iaram ~o 

Governo um aum~nto do controle institucioGa~ 

atividades econômico-financeiras Jc Pais (em p.';<.\"tic•J.1&.1" 

sobre as bancárias), cujos efeitos sE estenderam ~ti o 

Encilhamento de 1890-1891. 

A reforma bancária de 1860 <também chamada ~2 Reforma 

Metalista> implicou na destinaçào dos principais 

atividades do cDmti:rcio 

particularmente às B3fOEXportadoras. Uma das prirtcipai~ 

consequ&ncias dessa o ingr~sso d~ bancas 

britinicos, aprofundando ~ cisão entre a natt\re~? Jo cr~dito 

exist€ntE e os requisitos de financiamento €Kisid0s pelas 

especificidades da Produç~a agrícola. 

ApÓs a crise de 1864 houv~ um reforço do papEl ant~-

monetário-fin~nceiro do Pais a ,jois p61os_ -"', do C>anc.J do 
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Brasil e o dos bancos E.'Strangeil·os. A partir dE 1867 1 o 

B~nto do Brasil ampliou MS suas operaç5es para o cl·idito 
agri.cola, com a criaçio de 

novas op~raç5~s eram feitas ~Oln rccur§os gov€rnamentais, com 

os empr~stimos garantidos por hipotecas e penhor agrícola, 

com prazos geralmente de seis anos, c com jurbs dE 8X a.~ 

Nessa ~Peca, as principais iniciativ~s ;ara o cr8dito 

f~vores governamcnt~is, 

h ipot \~cá r i. o; -~ 1873, 

governamental par2 o Tesouro forn~cer r~curst•~ no ~anca dc

Brasil sem juros, sob a condiç1o d~ ~fetua1· smpr~stim0~ à 

B. 4i: a.c .. 

Contudo, o objetivo de transformar o Banco de Brasll num 

financiador da agricultura nio chegou 2 ser ~tingido, por 

c:w.s?< da inel<equibilidade da e;<ecu~~o satisf3t6ri~ de 

qualquer garantia hipotec~ria (terra e escravos) E de penhor 

agrícola (cafezais), face a imped1mentcs que iam desde 

aspectos jurídicos relativos à~ propriedades rurais at0 

informações estatísticas inexistentes ou deficientes dos 

preços dos produtos agrícolas. Por outro lado, os r€cursPs 

cr&dito agrícola 

EScassos c os empr~stimo~ hiPotecários eram considerados 

excessivamente onerosos e de ?r~zcs muito curtas. a que, na 

eventuBlidad~ dE uma m~ colheit~ provocava a lnadilnplincia 

QU mesmo a falência dos muhn.hios. 

Ao final do primeiro s~mestr~ dE 1888 o sistcm~ bancir1o 

da País continuava sendo pouco desenvolvida 8 cancsntraJo na 

Rio de 

total d~ apenas 62 e~tabelecimEnlos 

possuía apenas uma sucut-sal 

:c\pcnas ':t" -.--1 

que uma ~g~nc12, num 

D t_,_;;n,jon 3.nd 

B·r<;;.;;::;i J i<:~.n Bank, instaladc no Rio de Janeiro ~ 
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iB62 1 tinha tn.;;;;:c-; o En:Jlish Bank CJf f,·,-. d"· J·t'"~"l·,.,, "" "" ~"'''·- _, fundado 
.;;:m 1863, tinha oito, $eguindo-se o Banco Internacional do 

Bl-:,;sil <RJ, i886) C.C!Itl trêsí o flanco Hetcantil d€: Santos !SF', 

1872) tamb~m com trisi 

j886> com du.as. 

o Banco C0mercial de Sio Paulo (SP, 

Durante o Impirio e boa parte da R2p~blica, até a dJcada 

de 1930, o Estado brasileiro nio tevE um papel imPc•rt~nte na 

Pl"omo~âo do d~senvolvimento econ0mico do Pai~. 

ideologia liberal e da doutrina do padr~o-

conduç!:\o da política econ8mica, 

preocuvam-se b2sicaments com o ~quilibrio das f1nanç~~ 

pJblicas e com a estabilidade cambial. Contudo, ji a partir 

do final do periodo moná1·quico, di fi cu ldadE':c. 

enfrentadas pela agricultura expo,·tador3, passou a haver um 

maior envolvimento governamental na resoluçio de problemas 

enfrentados pelo setor agropecuário, sspecialmente atrav~~ 

da po1ltic;:. basEada na subvenç~o tot~l 

dEspesas ds transporte dos trabalhadores vindas do exterior. 

F·~rticularmentt apds a abollçio do trat•?lho escravo ~ a 

Proclama~âo da Rep~blica, este maior envolvimento tamb~m 

ocorr~u no campo do cridito. 

Por causa disso, a aboli~io formal do tl-~balho €scravo em 

1888 - E a proclamaç~o da Rep~blica pou~o m~is dE um ano 

depois- podem ser tomadas como marcos significativos da 

forma,io da moderna agricultura brasileira~ tanto em termo$ 

d~ cr2scsnte diversificaçâo de seus pradutos 1 como no que se 

refere a gradativa institucionalizaçio de uma política 

agrícola governamental de imbito nacional. Foi no contexto 

destes Jois Processos que se consolidou o instrumento d~ 

política agrícola foi o Pl· in c ipa 1 

investigaç~o: o cr~dilo rura1 p0blico 

t~rmino da Monarquia. no bojo d~ reforma moncliria dos 

Viscondes d~ Ouro Preto e de Cruzeiro, atrav~s de um a~ordo 

do Ba!1CO do Brasil com o T~souro Nacional p~r~ favor~cEr o~ 

sx-proprietirios de escravos na forma de cridit~. cabendo ao 
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Prlm~iro a dislribuiç~o sel~liva Jo cridito forn~cido pelo 

parcela considerável 

foi repassada pelo Tesouro a um grupo de bancos parlicul~res 

par3 que emprestassem à agricultura. 

Com o advento da RepÜb1ic<:·,_, foi aprovada E-'m 1890 

legisla~~o que reo1·ganizou o sistema bancirio e monetário, a 

qu2l embora tivesse sem~l~.anças com a reformR bancária de 

1888, avan~ou numa siris de quest5es, dentre as quais a de 

rurB.1 hipotecBxio. No ctcpo:ls de 

EncJ 1J.amcntL1, teve inicio, a partir Je 1892, urna .:entra-

r~form~ econ8mico-financcir~ cuja principal 

situar Q F'~.ís no si-atema do 

mundialmente pela economia b1·itinica. 

Em con3equincia dessa contra-reforma, o s1stem~ banc~rio 

v~1·ios bancos e a quasE falincia do Banco do Brasil, o qual 

foi obrigado a suspEnder o& seu& pagamentos. 

disso, a política d~ cr~dito rural nio teve continuidade, e 

o próprio Ministério da Agricultura acabou sendo extinto ~m 

1892, só vindo a ressurgir em 1906. Durante esse intervalo. 

as políticas asricolas visentes foram determjnada~ a nível 

2stadual, E giravam basicamente em torno de alguns produtos 

de ~xportaç~o -particularmente o caf& -e dos interesses 

das elites agr~rias e governamentais de alguns 8stados ma1s 

dE-senvolvido;:; ·"· notadamente as de Paulo, Minas Gerais E 

Rio Grande do Sul . 

401 

A partir da mencionada crise banc~ria, que refor~ou ainda 

m?.it C! predomínio dos bancos estrangeiros na economia 

l:n--3.si1eira_, o sendo 

i·<:.formu1ado com o objetivo 

0acionais, todos particulares como o Banco da RepJblica do 

Br~sil - este sr~ na ipoca o nome da Banca do Brasil -, o 

~ua1, apds ter sido socorrido pelo Tesouro Nacional devido à 

su8 quass-fal&ncia, foi reorganizado em 1905 sob 2 atual 

dEnomina~~c de Banco do Brasil. 
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A arande expans~o da agricultura exportador~ ~ntrE o 

comc'o da Rep~bli'a e o inicio da I Guerra Mundial, bem como 

a SUB coexist0ncia com uma elevada, portm decrescente, 

for<?-.nt .fcwt ement e 

determinadas pela Preocupaçio central tla polític2 agrícola 

inc~ntlvo ~ expans~o da ~afeicultura, com o 

seu maior exemplo cabendo ao Conv€nio de Taubat~ de 5906. 

Ao longa do proceaso substitutivo de import3ÇÔ8s e da 

E diversificaçio Fl"'odução 

;gropecuir1a e agroindustrial nas duas d~cadas iniciais do 

sécvlo XX, 

~sp€cÍficas da política agrícola para estimular a prcduç~o 

doméstica, seja a do cr~dito rural (mesmo a partir de 1905, 

V\)i tClU à 

3gricultura, o Bar1co do Brasil dispunha de recur~os bastante 

1 imit<:1.dos), 

?ssist&ncia técn1ca. 

Pal·tir d2 1905 a Pl"Oduç&o dE alimentos nas resiGes agrícola~ 

~e Sio Paulo e de Minas Gerais, nas ár~as liberadas p~la 

çris~ CBfEEira do final 

do Sul 

do século XIX, E na~ Jo Rio Grande 

O fort~lecimento do Banco do Brasil prossegulu cem a 

criaç~o. em 1920, da Carteira d~ Redescontos CCARED) - a 

qua."l i:.'l.mp1iol.l ba·E>tante a p;:~xticl.p<:~ . .;âo dos b;o..ncos Pl"ivados 

n~cionais no total dos empJ-éstimos e dos titules descontados 

·::om o est.abt--:-1ecimt<:nto, em 192i, da Câmara de Compe:ns~.l';:ão 

e com a instituiç5o da Caixa de Estabilizaçio, 

,zm 1926, foi o principal instrumento da execuçio dE 

um r.. monetiria ainda inspirada no padria-ouro. 

Cantudo, ao final dos anos vint~ o Banco do Brasil ainda nio 

possuía uma rede d~ ag~ncias d~slribuídas p~lo Pais como um 

cr{dito agropecuário, 

,-ul·ais hipotecil-i0s, Pl" 1.\lC ÍP~ i obj&.'t í·,;o a. 
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Durante o periodo republicano ati 1930, a polÜic~. 

econ8mlca do Pais s;teve voltada essencialment~ 

defesa de caf-_:_ F·,_,,. ~ac~~~ dl·s·o ~c ,_ --~l~ -::1 , 

c1·~ditos bancirios destinados àl 

durante ESSE p~riodo, os 

agricultura ~tenderam 

lavoura de caf~ c do 

com~rcio exportador, e nunca ?..o conjunta 

RgroP8cuJrio. Devido a 1sso, ao longo da d~cad~ de' 1.920, 

enquanto a agricultura exportadora cafeeira atingia o ~uge 

de SUB expansio, ~ agricultura de mercado inl~rno linha um 

desempenho bEm mais modesto. 

comportamento diferenciado 

inoperincia do H1nistério da Agricultura, p~la irlE>(ist$nci~ 

e lnsficicia das poli~icas agrícolas federais destinadas ao 

conjunto da produ~io agrÍcola, t ot lil.1 

qualquer cr~dito ag1-ícala Alim disso, até o final dos 1nos 

vinte, as rcf~ridas políticas continuaram ssndo formuladas E 

t~plemsntadas basicamsnt€ pelos governos Est~dua1s - n~o par 

todos indistintamente, n1as, sem dóvida, PElos menos por 

,':\.que1es .:::om<:<.ndaveun unidades 

Economicamente mais prdsperas e/ou administraliva1nente mais 

~rticuladas. Tal era o caso principalmente de S~o Paulo de 

n.m lado, e do Rio Gl-ande do Sul do out'rC!. 

Foi o dinamismo da produç~o agrícola dessas regi5es que 

impulsionou mais 

internalizaçio e diver%ificaçio da 

~omcircio inter-regional de mercadoriag s d1minu1ndo o 

1solamento EC0118mico das virias regiôes do País. NEssa nova 

dl.-stingui1·, de um l<:1.do_, 

exportadores de produtos agrícolas dE consumo interne! - como 

a Rio Grande do Sul e Minas Gerais - e, do outro, os Estado~ 

importadores desses mesmos produtQs, que incluí~m f!~0 ap~nas 

os do Nol-te e du Nordeste, mas tambim o Jo R1o de Jane1ro e 

o então Distrito Federal Ap~nas o Estado de 
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mantinh~-se parcialmente numa categoria ~ parte, pelo fato 

de só 

do exl;::-rior, 

rsfere a todos os demais produtos agrícolas dE abastecimento 

interno. 

A principal consequ&ncia da Crise Mundial de i929 n:;;, 

(-strutura econ6mica d~ PaÍ! foi o definitivo dcslocam~nto do 

·,:entro dinâmJ.co da economia brasileira das ~tividades 

~groexportadoris (basicamente representadas pelo cafd) par2 

~s atividades voltadas ao mercado interno e crescentemente 

\lrbano-industriais. Por sua vez, a forma como foj cnfr~r 1 t~d~ 

a Crise de 1929/30, 

Est<'.l.do n<ls eccmômicas, no 

princ1pal marco econ8mico da transi~io do chamado modelo 

primário-exportador outro baseado no Processo da 

industrializaç~o substitutiva de import~~5es. 

1929/30 tamb~m acarretou significativas 

transforma~5es na estrutura p1·odutiva da agricultura do 

País. Uma das mais not~veis foi 

café par outros produtos, tanto por alimentos como por 

c<lfé por 

acentuadamente no Estado de Sio Paulo, 

também a 

importado"". 

aumentar a produçio de ginmros alim~nticios 

outros Est<:<.do::,. processc.1 

40S 

diversifica,~o da produçic agrcpecuiria nac1onal provocou a 

adoçio de uma s~r1e de medidas governamentais, qu~. ~ur su~ 

vez, vieram reforçar essa tendência. 

Depois de ~m breve interregno marcado PGr 

dinamismo - a sest~a de Juarez Távora, ~ntr·e 1933 e 1934, 

em que houve uma reorganizaç~o do Minist0rio da Agr~cultura, 

;.,• qua1, no E:ntanto, ficou incompleta devtdo i escasse~ d~ 

recursos que imperava na iPoca 

voltou à situaçâo anterior, 

agropecu~rio. Basta lembrar neste sentido 

'<I I 



princiPais autarquias vinculada~ ao citado setor o 

do Caf4 e o Instituto da Ac~car e do 

~leoa]) - nâo tinham qualquer vincule administrativo com o 

Agrtcu1tura, (:otonicultores 

Procuravam outras instincias governamentais para encamJnhar 

suas rEivindica~5es ao Governo. 

Entre:- políticas de ' <:". 

!gropecu~ria, cumpr~ mencionar a criaçio da Comissio de 

financiamento da Produç~o CCFPl, em 1942, com o objetivo d~ 

~esenvolver a política de garantia de preioS m:ntmos. Essa 

a CFP n~o ch~gou :;_, tE.·r ds c:ntj_dad.;;:, contudo 1 

im€diata qualquer impacto sobre « produçio agropecuária, 

pais foi 

1951, quando efetivament~ $E iniciou n0 Pai~ a 

política de preços mínimc1s Por outro lado, cntrB 

1945, particularmente durante a II Guerra Mundial, devido às 

frequentes cri&c~ na disponibilidade dE proJuto5 fortemente· 

d~pendentes de importai5es (par exemplo, c trigo E a farinha 

foram criados virias cirgios governam~ntais na 

~rea do abastecimento alimentar. 

No período de 1930 a 194~. uma das principais mudRnç~s da 

política agrícola foi sua passagem do imbito estadual para o 

federal. Embora ainda de uma forme muito inc1pient~. foi 

nessa epoca que surgiu pela primeira vez no País uma 

o conjunto do seto1· 

contl·aposi.;ão .:..'1. medidas voltadas exclu.sivamente: P<9.1"a ~. 

defesa de certos produtos de exportaç~o. lsso começ:m.t -<.<. 

ocor~er ma1s nitidamente a partir de 

Novo, e devido as novas circunst~ncias criadas Pela 

Gw=:n-:a. Mundial. 

Já no primeiro ano do Governo Proviscirio chefiado Por 

Getül i o Van:n:•.·::, foi refor~ado o papel do Banco do Brasil na 

sist~ma monetário-financeiro do Pais, particu1arQ~nt2 com o 

restabelecimento de sua Carteira de Redcscontos em d€zernbro 

de 1930. 

Minist~rio da Fazenda, no ano de i 93 ! .. • qu..;;: 

.'J I I 
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P<mto dE. inflexio na política econ6mica, 

Processo de fortalecimento da presença do Banco do Brasil na 

frconomia do País, tanto pela monopoliza~~o da compra d~ 

como pela transformaçio de 

Carteira dE Cimb1o em cirgKo exclusivRinente governamental, € 

bem como pelo poder dE descontar ou redescontar 0~ títulos 

emitidos pelo Cons~lho Nacional do Café 

Pelos recursos arrecadados pelo café 

tomad~ depois da decis~a governam~ntal de n~o mais ~dquirir 

Prosseguindo na política de reforço do 

l:anco do Brasil, ~932 -foi 

( CAl10El I , 

Jltima instinc1a do si~lema 

ampliado os niv~is dE 1·~desconto dos títulos destinados ao 

fin:c~nc:iamento da ind~stria, da agricultura E da P8CU~ria. 

Por outro lado, a principal medida govern~mental relativa à 

B 9 r op 1:2c u.á r i'"' foi chamado 

Ecan6mico'' (1933 e 1934), que redu.2iu em 50X as dívidas dos 

~sricu1tore• (basicament& cafeicultores), al~m de cr1ar 

Câmara de Reajustamento Econ3mico para a sua ~xecuç~o. 

Ao longo da período republicano que vai at4 1930, tlnham 

havido vád.as iniciativas governamentais 

crédito agrícola e hipoteciric, 

bancos estaduais e fEderais rurais, E a multiplicaçio das 

caixas rurais e cooperativas de cr&dito agricola. A maioYia 

no G:nti!l.nto, ficaram no papel e nunca foram 

o marco definitivo neste sentido foi 

criaçio da Carteira de Cridito Agrícola e do 

~2nco do Brasil, em 1937. 

At~ o surgimento deste órg~o, praticamente sd os 

~gricultore~ com patrim&n1o tinham aces~o ao crédito rur~l, 

Já que ESt€ qra quase exclusivamente hipotec~rio. 

di·:::.s.o, c· financiamento banc~rio da Bgricultura era 

tratasse de uma aperaçio com~l-cial ~ualquer. Alim 

disso, antes da criaçio da CREAI nunca houve uma estral09i2 
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para ~ agricultura cc•mo um tod0, e 

mttitc ffiEilOS para ~ a9r1~ultura destin~da ~o m~rc~da interno 

e produtora dE g&neros Alimenticios de consumo gener~lizado 

Um dos fatores que contribuiu P~ra a cvia,~o da Carteira 

foi a necesfuidads do Governo Federal institu1r mecanismo~ 

Pa1·a enfrentar a3 consequincias da super-prodUi~O c~fseira e 

o~ efeitoi destrutivos d~ crise econômica mundial de 19?9-

1930 sobre a agricultura exportadora. Mas, 

C~rtei.ra também decorreu da PreoCUpaç~O QOVErnament~) C0m a 

industrial 

agrícola em geral que se deu a partir do iniclo dos ano~ 

trinta, o qual decorr~u tanto da reestruturaçio das 

atividades econ8micas internas afetadas pela cri~~ d~ 

como da ado~io de Politicas econômica~ anti-ciclica3. 

Poi- causa disso, 

,jevem ser analisados no contexto de um projeto ma1s ~mplo de 

moderni~açâo econGmica, voltado para o apoicr ~statal • 
lndustrtaliza~âo ' a diversificação da 

agropecuári~, sem o abandono da agricultura Expor~adora e 

n~o colocando em risco a hegemonia da grande proPriedade 

rural (çapitalists ou n~o) no campo, e d~ntro d~ ttm~ visio 

sconGmica autarquizante, a qual procurava internalizar ao 

máximo as atividades econ&micas consideradas estrat{gic~s 

Por sua vez, a preocupaçio de dotal· a CREAI d~ ~antes 

própria; de assegurar internamente as 

financeiras para os seus empréstimos estava 

relacionada~ estrutura dos dep6sitos do Banco do Brasj}, a 

~~al, no período 1933/38, caracterizava-se ~or um amplo 

predominio dos depcisitc! ~ vista, o que impossibilitava a 

existência de ~ma política de crcidito ~gropecuário. Desse 

modo, a estrutura do p~ssivo do Banco do Br2sil contribui~ 

fortemente no sentido da CREAI de contar com fontes ?róprias 

consubstanciadas através da emissio d& bCnus, 

quais dever1am ser adquiridos ~brigator1ament2 pelo 

Instituto Nacional e pelas 
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Institutos dE Aposentadorias E Pensões numa 

Eeus depósitos ou fundos. 

Tendo cumprida essas condi,Bes, a CREAI, ~l~m de ter sido 

d< créditü püb 1 :i. c: O 
especi~llz~do para o conjunto do setor agropecuár1o

1 
pode 

considerada tamb~m a primeira aaênci~ de política 

8gJ·icola volt~da p~ra o conjunto da 3gricu1tt•r~. Ela pode 

sr:r vJ.E;t.a igualmente como um instnUTit:~t'ltc_, 

sstrutura de poder dos s~tores lig~dos 1 chamada 

lembrar a este ?ropdsito 3 participa~âo 

vitorio$a na Revoluç~o dE 1930 de dissid~nci~s oliaárquicas 

regtanais vinculadas a estruturas produtivas voltadas ao 

~ à prcipria caf~iculturb 

interesses de pe~o na coalizio dE forças políticas do pacto 

d~ poder no pós-<10. Isto serve para E}(pl~car 

destinaç~o dos recursos creditícios da CREAI, 

t€V€ um claro prEdomínio de produtos ~ atividade~ como 0 

caf~, o algcdio, a cana-de-a~~car, o arroz lrrisado e a 

pecuz.íxia bovin:;~. 

Apesar disto, a CREAI teve uma n~turezs bastante 

divers~ da dfr outros cirgios P~blicos feder~~s do setor 

3.91·.íco1a, os 

in5t itucional, e eram estruturado~ em torno de al9t1ns 

est l. :;..t ég i c os, 

particularmente mss n~0 ap~nas do setor agroe)!portadoY 

era o caso do Departamento Nacional CL!NC), do 

Instituto do A~Jcar E do &lcool (lAA), do Instituto de Cacau 

da Bahia, ao InstitLtto !'iac~on:J!1 do Hate, 

!~acional do Pinho, ao Instituto P~ulista do Caf~ E de 

Instituto Rio-Grandense do Arroz (lRGAl, entrz out1·os. 

A viabilidade do ftsncionamento da CREAI foi ~?YRnlid? 

pela aprovação de uma extensa l2s1slaçio entre 1937 ~ 1942, 

a GU<:l. 1 praticamente lhE deu o monopólio do cr~dito rur~l nc 

País. Já 1939 foi feita~ primei1-a refal-ma do R~gulamento da 

CRCAI, mediante a qual o~ seus objct1vcs for~m aum2ntadas s 
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rc·duzidos os Juros de ~eus financiamentos rura~s de· ?~ a ~ 

P-11'1"::'1 7% .3..a. 

Em 1942, no contexto da3 medidas econ3micas tomadas pelo 

Governo para enfrentar a silua,~o criada pel~ li Guerra 

Mundial, foram reformulados 0s estatutos do Banca do Bl-astl. 

A partir dessa reformulaç~o, &le passou a contar com cinco 

a Carteira dc CSmbio; a c .. ~.l"ts'l.\-a cte 

Crédito Geral CCREGE); (3) a Carteira J~ Exporta~âo 

tmporta,lo <CEXIH); (4) a Carteira de Cr~dito Agrícola 

Industrial CCREAI>; e (5) & Carteira de REde&conto CCARED) 

zm i '7'44 foram ampliadas ?S fun~5es da Caix~ de 

Hobilizaçio Bancdri~ 

Nesse m~smo contexto 

Regulamento da CREAI em 1942. Essa reforNa alongou os prazo~ 

limte dos emrrist:mos em ,·elaçâo 

aumentou as possibilidades d~ 

máqqinas aum12ntou do-::; 

fjnanciamentos i PEcuiria. e injciou os empr6stimu5 çar~ c 

melhoramento das unidades produtivas_ Por outro lado ~ numa 

no 

Superintend@ncia da 

inlc.i-0 

!íoeda e 

de.' 

do 

194.'5 fcn criad~, 

( SUMOC) , CD\tt Q 

objetiva de regulamentar E controlar o mErcado financeiro c 

futuro banco central, 

deveria absorver uma ~érie de funç5ss do Banco do Bra5i1 

~·;o .f'inal do E-st:;;~.do Novo, as discvssões no ál.mbito d«. CREAI 

refletiam uma diversidade dE interesses ~con8micos s~toriais 

n:uno'::l disput-':l.'.'arn J.JS 

fin~nciamentos pJblicos. Além disso, havia ttm forte çonflito 

no inter1or do Banco do Brasil entre duas vis5es sabre a sua 

do cridito especializ3do ~s atividades produtiv~s no~ moldes 

do concedido pela CREAl, 

importância do crJdito comercial, 

bancos de descontos e d~pcisitos, que efetuavam empré~timo~ 2 

curto prazo e a juros altos, e que constituíam aJ-gani~aç~cs 

bancárias dissociad~& das atividades produtlYas Outri fonte 
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d~ conflitos 

ccon3micos rsgiona1a a nivel da prcdu~~c &g1·opecu~ria Como 

exemplo, o rrivllesiamento da rccu~ria dG Tl·i~ngulo H1nciro 

n~o sra bem visto em outras regiÕes do País. 

A desaccleraçio dos financiamentos da CREAI entre 194~ ~ 

1947 foi um claro reflexo da fase inicial recessiontsta do 

governo de Eurico Gaspar Dutra. No início do s~aundo Governo 
Vargas reforçada a Presen~a no setor 

a~ropecuário, com o começo do funcionamento efetivo da 

política de pre~os mínimos da CFP ~m 1951. No entanto, cabe 

iníc1o de su~s operações e o ano de 

1965, ewceto em períodos muito curtos e Para ~lguns poucos 

produtos, os seus 1·esultRdos limitRdos sob 
qualquer ponto de vLsta. 

No início da d~cada de 1950, o sistema feder~l de cridito 

agrícola foi 

medidas: (i) 

reformu1ado e ampliado atravis daE scguint&i 

a transforma~io em 1950 do Banco de Cr~dito da 

Borracha no Banco de Crédito dB Amaz8nia; (2) 2 cri8~io ~m 

t951 do Banco ~acionai de Cr~dito Cooperativo <BNCCJ; e (3) 

~ cr1aç~o em 1952, dü Banco do Nordeste do Brasil CBNB>. 

Afora esses estabelecimentos federais de cr~dito e a 

CREAI, somente algun~ banco~ estaduais tinham c~rteil·a~ de 

c1·idito agrícola na ~poca, uma vez que o si~tema bancirio 

privado n~c se interessava POY tipo de fin~nciamcnto. 

Além disso, inexistia uma entidade coordenadora dessas 

unidades financiadol·as, cada uma tendo os seus próprios 

abjetivos para o cr~dito agrícola 

A maior mudanças entio ocorrida fui R reforma efetu~d~ no 

R~gulamsnto da CREAI, 

seu campo de atua~~c. 

acarretando um substancial ~umento de 

As principais fontes d~ rccttrsos que 

garantiram a Expans5a d~s atividades da CREAI previstas Por 

~onifica;~es proporcionados pela Instruçâc 70 da SUMOC, ~us 

~~gorou de 1~53 8 

~~porta~io foi tributada pol- uma polític~ camb12l Je taxas 

sobrevalorizadas, e pela nova Lei de Tarif2s de 195-

ii i I 
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Embora o Plano de Met~~ (1957/60) apenas tivessE tjdc 

uma preocupaç~o marginal com 0 ~2tor agropecu~rio e com os 

indv.str:..Rü; for flE:C E'd Ol"6:S de in sumos 

alguns de seus programas 

principalmcntv os que aumentar~m a malha rodcvi~r1a e a 

:J.r rnêl.z,~na g em tiv~ram um forte imp-3.cto 

a produçio ~gropccuári~. j~ que vi~bil~zRram 

sm i96L com a 

d~ corte lib2ral de Janio Quadro~ 2xccut~da 

p 121 ~., SUlíOC, houve um<!o. 

pelo mencionado ' . SB.!.OO dl;;.· 

bonific~ções, acarretando profundas r8percus~5es negativas 

sobre 2 capacidade d~ f1nanciamento dR CREAI 

Devido às mud~nças da política cambial durante o govsrno 

de Jin10 Quadros, j~ em 1962 ocorreu uma dcf~sagem entre o~ 

recursos 2 as aplicaç6es da CREAI, as qua1s pass3ram a ser 

recursos provenientes do encai~E do Banco do Br~sil 

Q a.umt>nto acarretou uma crcsc~nte 

d~teriora~iú do reembolso (em termos reais) das operaç5es de 

anteriormente contratadas, devido ~ diferença 

crsscente entre as taxas de juros vigentes nos contratos de 

empr~stirnos e as da 

entre 1961 e !965, 

inflaç~o. Por 01tima, veriflca-ss que 

a participa~~o d3 contribuiçia do saldo 

líquido de ~gios e bonificaçõe~ para o total dos recursos da 

CREAI caiu para 69,2X. 

1961' 
~., .. ,.. estabe1ecimentos 

B9fDPECU~ric~ tiveram ac~sso ~o cr~dito rur~l 

9rau de abrangincia dest~ 3Um~ntou para 

garanti~ d~ pr2~os mín1mos ao agricultor p~la L2i De1e~ada 

i762, 

Além desses aspect0s, 

o psriodo da presidinct~ de Ja~a Gou~art: ( ' ' .. 
o prosseguim~nto da atuaç~o das Unidad~s M~veis dE Crédilol 
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C2) o prosseguimento Jo acordo firmado em com ? 

AgQncia Int~rnacional J2 Desenvolvimento dos Est~doi tinidos 

(lJS(HD/, que· propor-cionou I'E"cun:;u-s t:·><tE.'l-nO'!:~ p~<l-;;J nmp1~B.l", 

renovar e instalar ind~strias de pequeno e m~dio porte; (3) 

dos convin106 firmadoE com a Associaç5o 
Dr3sileira de Cridito 8 Assistência Rural 

aplicaçio do cr~dito rural orientado e/ou SUPErYi~lorJaclo; € 

'4) o estabelecimento de convênio com o Grupo Exec~tivo de 

Racionali2aç~o d~ Agr1cultura CGERCA), 

anti-econGmicos e a divers~ficaç5c 

l~vouras, o qual a~arretou tanto a queda da particip~~~o do~ 

cr~ditos conced1dos a este produto no total da GREAI, como ~ 

diminuiç~o do v~lor de sua prad~~~;o no letal 

produ~io ~~ricol~. 

Em 1962, Jur~nte o governo do PrimEiro-Ministro BJ-achado 

d~ Roch~, durantE a fase parlamentarista da pr2sid€ncia João 

Goulart, o conjunto das onze leis delegadas relativ~s 1 área 

positivo sobre a produç~o ~a r~organizaçio do setor p~blico 

asricola, com destaque para o seguinte. 

~tuaçio da Comissâo de Fin~nciamento da Produçio (CFP); 2) a 

autorizaç5o para a a Uniio intervir no domínio ecDnBmico; 3} 

~ cria~io da Superlntend&ncia Nacional 

<SUNAB), da Companhia Bra&ilelra de Alimente; 

Companhia Br~sileira de Armazenamento da 

Superintend0ncia de Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE> & da 

Superintend&ncia da Politica Agriria (SUPRA); 4) a fcrmaçio 

Jo Fundo Federa] Agropecu~riai 

Ministér!o da Agricultura. Tratava-se, em suma, Jas prdpri?s 

oriaens das poJít:cas ~grícolas em ~igor 

:J_n•.J-5' n\Jvsnta { quand'-' -:;;2 

processos econ6rnicos considerados 

essas quG nem 0 GolP~ d~ EstaJo de 

_;nv 1 ar· 

fundamentc>.L;;. _, 

'''I 
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A promulgaçio da reforma bancár1a ~a final do ano de 1964 

r;;..dical transfor·maçio institucional do 

sistema financeiro, resultando nu1n~ rcduçio da importinci~ 

do Banco da Brasil e das demais aggncias financeiras 

P~blicas de fomento à produçâo no total dos cn{dit.os 

concedidos pelo conjunto do aistcma financeiro n~c1anal No 

entanto, &egundo o prÓprio Banco do Bra5il, uma dc 

diretrizes bisicas era fortalecer a CREAI ~ ~ su2 politica 

d~ crédito como o principal 

agropecuiria, &ubstituindo a estratégia para o m€io rural 

govErno Joio Goulart, 

objetivasse a moderniz3,~o das atividades asrap~cuári~s. 

A redefiniçâc da política de cr0dlto rural fo: marcada 

da~ seguinte~ medidas: 

l~acjon3] de Refinanciamento Rur~l; 

Agro-Pecu~rio; e 3) a cria~âo do Fundo Gçr~! 

p~ra ~ Agricultura e lndJstria 

modificaç6es no cr~dito rural foram regulament~das pel~ le1 

que institucionalizou c cr~dito rural, e que criou o Sislcrn& 

Nacional dE Crédito Rural CSNCR), o qual cons~i~u1u-se num 

importante marco da nova estrat~g1a governamental 

agricultura, e da nova política de cridito rural para o Pais 

As principais característ1cas do padr~o produtivo 

predominante na agricultura ao 1angc do período mstudado 

fon~m: <a) o crescimento exb:::nsivo d.,-•. produção agríc:o1<>, (b) 

~ aus~ncia d~ ganhos significativos na produtividade ~o 

trabalho e no rendimEnto fisico para um n0m€~O significativ~ 

dE Pl'Odutos -39\"Qpecu.?.r-ios; (c) 

dus 

estabelecimentos agropecuários; 

dos investimentos e da ~doçio de 
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P c;;xt i cu 1 :;,~,nnent 0-

manutenç~o dos elevados Índices de concentra~io fundiária. 

tm todo o período depoi• de 1930, 2 mai~ ParticularmEnt& 

do pds-Guerra at~ meados da d~cada de 1960, 

CB.ract sr íst i c: a 

i.ndrJstria -foi 3 agricultura ter transf~ridc 

a Principal 

!:'.griculturi.'\

t ode t iP•.J d~ 

recursos para o~ setore~ urbanos e industriajs da economia 

n ;;.o ·.:;;omen te d~. 

agricultura exportaJcrm, ch. 

particularmente da~ v~rias fol·mas 

d~. produção familiar, corlfigurando um típico C)~emplo de 

"cheap J .a bar and cheap food" - isto ~. de uma política de 

mio-de-obrs barata e d~ alimento barato. 

Esse mesmo período caracterizou-se pela intensifica~~o 

modalidcdes de 

<.<.gricu.ltura com -, o. 

da 

principalmente ~trav~s dos fluxos de comercializ~çio entre 

agroindustrial processador de mat~rias-primas rur~is. 

F':~ds há c omp r eE:n d €Ti d •J .t -::~.nto 9\-IJPO'~ 

agromercanlJS com dominincia do carit~l comercial 

passaram a incorporar crescentemente as etapas ma~s simp1es 

do processamento dessas mat~rias-primas), como out1·~s gruPo! 

econ&miccs que já havlam assumido a forma de agroind~strias 

propriamente ditas e at~ m~smo de 

l•leste ·:;;entido, tamb~m se intensificaram os -F1Lo<os de 

comercializaçio entr~ alguns ramos da produ~~o agropecui~ia 

e o segmento industrial fornecedor de meios de produçâc para 

a agricultura, Ji q11e ~ exceçio dos tratores (cuja produç~u 

somente teve inicio no come~o dos ~nos se~senta), parcela 

significativa dE alguns insumos E implem~ntos agric0~~s erB 

produzida País há bastante tempo. 

Ao contririo do que se afirma num conjunto s~gn.;~ca~~vc• 

de anilisss ~obre o período estudada. 2 sstrLitura Produti\'3 

da asrapecu~ria nacional 

'I I I 

419 



sim~lificadora e empobrecedora dicotomia ti~ü 1 i:l.t: i fünd Jo-· 

minif0ndio. NestE sentido, ~ fundamental ~ ccnsidvra~ic das 

v~rias formas de produç~o e de comcrcialinaçKo predominantEs 

P~ra cada produto~ regiâo do PaÍ3. Cabe salientar que essas 

form:r.<.s '!l>f.-' d~;;:finem <~ Paxt ir· dt::· \.l.ln conjunto '.';'4.l"i'i~.do de· 

fatores, que vâo desde aque1€s rela1:ionados à natureza dos 

produto~, à forma~io histórica das regiÕei 

produzidos, tr&balhc predominantes, 
EEtrutura fundiiri&, 

t~cnolÓgica, at~ o sistema de comercializaç~o s a n~tur·~za 

d~ rela,~o agricultura-indJstria, passando Pelo grau de 
.inserção do f.>roduto '.JU do ::Jr\,I.PO 

prioridades das pol{tlcas pJblicas dirigidas a Agrict!ltul·a. 

Al(m disso, uma anilise mais cuidadosa do desempEnho da 

exc~dente df alimentosE matérias-primas, 

~e-obra, cri~ç~o de mer~3do c transferência de C3Pitais -. 

rGvcla que 3 ~gricultura, no Período entre o início dos ~no~ 

trinta e meados da d~cada de 1960, nio foi um ob3ticulo à 

''moderna industrializaçio brasileira··. 

Isto se apl1ca particularment~ ao período entre o t~rm1n0 

J~ II Guerra Mundial e a primeira metade da d~cada de 1960, 

que se caracterizou por uma aceleraçio dos processos de 

lndustrializa~io e de urbanizaçio, e pelo aprofundamento da 

intEsraçio entre ~ agricultura e a 1nd1istr1a. 

Na primeira fase de sua atuaçio (1938-1945), a Política 

de financiamento da CREAI privilegiou apenas dois se9mentos 

- o algodio e a ·Pecu~ria -, com a participa~io ~onjunta 

o 

conjunto d06 principais produtos alimentares de mercado 

intErno (e~celo a carne bovina) diminuiu a su? p~rticipação 

no total de 24,4% para apenas 6,7% 

!~um ~entido mais geral, a cria~ão da CREAI s;9niflcou a 

perda de import~ncia do capital comercial-b~neficiador da 

produçio agrícol2 numa sét·ie 
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~~rtjcular·mentF n~quelas mais descnvolvid~~ EconowJcBmcntE 

Contudo, em -!Alguma·~ rí:':"(J:iÕii:S do F'' .. l'-:t, ' 1 t · 1 
J d - uma p~rcE.a SUJs.ancl~ 

continucu 2 ser concPdidM aos 
intermediários. Por outro lado, até o final do ano de 1942, 

2 m::<:.:i.oria fir1anci~das pela 
Carteira era integ1·ante do segmento agroindustrial 

As reformas iniciais do R~gulaJ~e·nto da CREAI, nas Rnos d~ 

1942, ~pantam Para uma constante ampllaç~o dos seus 

um nÜitlE"I"ü Je 

+'~.nanciBme-ntc. 

um 8.t\1110.' n t o 

~strutura administrativa. Desde a 'r·ia,io da Carteira em 

1?37 até a metade do ar1o de 1945, o Banco Jo Brasil aumentou 

de oit2nta P~ra mais de duzentas o total de suas agintias 

esPelhadas pelo País 

A Pal·til" da antrmda em vigor de Regulamento d~ 1942. a 

CREAl passou a conceJer um nitido favorec1mcnto b Pecuária, 

P'rticularmente à pecuiria zebuina da origem ind:an3 que se 

conc~ntrava no Triingulo Mineiro. Ainda na pr1rneir~ fa~c ds 

CREAI, ~ partic~pa,io dos emprcistimos ao com~rc1o Por l-amos 

econ6micos vinculados à produçio agropecuária no total Jos 

emPr~stimos ao comércio foi amplamentE hegem6nica. 

Um fator qu~ reforçou o caráter nacional Ja pclitic~ de 

crictito rural da CREAI, foi o de financiar uma ampla 

~ariedade de produtos ~m praticamenta toJo o Pai~. 

~penas aqu~leg de milOr significado na economia do País, uma 

tcnd€-ncüt quo:~' so;:: 111<.'1.f\ifestou desde: <it su<.\ cl"iac:ão. Ho entant.o1 

~s atividades da CREAI estavam ausentes em largas sxtens5es 

do Pais. Outra importante característicR dessa primeira fase 

-f o i o tot;;1. 1 predomínio do 

comparatJvamentE ao J~ investimentc· 

nula do cr~dito d8 investimento nas mais antigas ~Plicaç5es 

ru1·a1s da CREAI corrstitui uma evid&ncia adicional do car~ter 

Pl-edominantem~nte extensivo da produ~âo rur3! do P~ís nesse 

q L\( 
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ncessitavam importar a quase totalidad~ dos seus principai~ 

me1os de produçio de origem indust~1al. 

1943, a~ resiDes e o~ Estados mai~ 

f'::ovorecidos P<Z1:J( Cf{EAI, •Em 01·dorrr d..,.,~,·,;.•-:::·-Prlt" •Ji!·' t'mpoi-t-;;n_l.' "' -- - ~ .... - "" - ' ~ "' ,_ ~'' 

forem: (<':\.! . '•' as reg1o€s sul. leste, nord~slE, CEntro-oeste e 

rH:nte; (b) us Est<i!dos de.· ,SN,_l F'au1o, !í:i.nas G,ôT<\\is, F\'lc") Grande 

Jo Sul, Bal1J~, Pernambuco, Di~trilo FedEral, Rio de J~n€iro, 

e P~raná. Nesse mesmo período, pode-se natar a €~1st0ncia de 

um ~levado grau de concentraç~o creditíci? 

m~iores mutuários. 

Na segunda fase do funcionamento da CREAI <1946-1950). a 

particiPaçio dos quatro P~incipais produtos agricolRs 

para ~4,8% no total 

algodio e 3rroz - aumentou de 45,7% 

dos financiõiii~t;~ntot·. da C<Ji.rtcin:' .. l·~Et:;.;:,?_ 

segunda fas~. houve tambcim um aumento bastante expressivo da 

importincia dos emprJstimos destinados a inV8&l~rn8ntos no 

total dos empréstimos rurais. 

Enqusr1to nes~a segunda fase da CREAI, os empr~sttmos ao~ 

ramos industri~is fornecedores de agricultu1-a foram bastante 

inexpressivos - a chamad~ industrializaçio da agricultura 

era quase sxclusivan1ente devida ~ importaçio de b€ns de 

produç~o -, os emprcistimo~ aos ramo~ industriais compradores 

da agricultura tiveram bastante significado. H8asa sEgund~ 

fasE, as principais reei5cs E Estados favorecjdos pela 

CREAI, em ordem decrescente. foram os ~eguintss: ( ~-) as 

n:g:iÕes sul, 

fb) os Estados d~ sgo Paulo, Rio Grande do Su1, F'ernambLtCO, 

Parani, Rio d~ Janeiro, €: D-:tstritc' 

f-ederal 

terceira Fase da CREAI (.1.9:i.t--i96i), •.:J-"; P\~Lnc::lpai!.; 

produt c; o:;. t:ordr::·m 

a pDrticipa~~o das principais r~;iGes F Estados 

·Foi a seguinte, em ardem decresccnts: (a) as regl5zs sul, 
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Rio GrandE do Sul, Je Sio Paulo, d& Bahia, do P~(an~, de 

Pernambuco, ~ do Rio de Janeiro. 

O qu~rlo regulamente da CREAI, da ano d2 1952, ampliou 

!V5t~nci~lmente suae ativ1d~des de financiamento, m~diante a 

instituiç~o d~ BmPr~stimo• par~ a ccnscrvaç~o, o trant.port~ 1 
e o 8rrna~enamento de produtos em fa~e d~ escoamento, ?l~m de 

outras modalidades de financ1am~nto 

No quadri&nio 1955/58, o 0nico período ParB 

dispomos de· dado~ por EstaJos s por produto~ B. •' 1'"1 nc i pal 

·f in~ 1 idade do·::; flnanci~mentos rur~is por sst2Jo foi <J 

cu3teio de entressafr& d~ produto~ ~grícolas, 

~lguns Estados e Territórios dentro da, 0\.t 

extrativas. De um modo gerBl, 

squisi,io d~ m~quinas E utsnsilios agrícolas foram bastant~ 

exceto a 1 ~.w.n s Est.;-;1.dos maior 

desenvolvimento e diversificaç~o no setor <Rio 
Grande do Sul, S~o Paulo~ S3nta Catarina), bem CQffiO fh)S 

Estados d>2 Mato Grosso ~ de Goiás, situadcb em areas de 

fronteira a~rícola. Também os 

destinados ~s cooperativa~ for3m inexpressivo~, excetc nos 

Estados do Su1 

produtores/propriet~rios de 9?.-.t!CJ E; 111.) ' 

Grosso (para os grandes produtores/proprietários de gado), e 

do Rio Grande do Norte Calgod~c arbóreo). E, tal como at4 

sntio, a maior parcela dos financiamentos 

tJest i nada :aos da ind~stria d~ produtos 

alimanta1·es. 

Ha 01tima fase da CREAI {i96i-i765), 

fin<i-.nciado~· 

~i9iôes e Estados foi a seguintE, ~m ordem d€c1-€scents: (a) 

Por out 1·o 1a.do, E"n quanto ttll2.tro 
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rrinc1pai~ ft>"odt•.t•••.• ú. · · ú 4~~ ~o~·· r '-'~ llnlnUl\A E' ·.L1o P2X~~ C-' 1 d;~ 1 L~. bõ:o.tBt;;., O 

F2ijio, a mandioca ~ 0 milho r·egistraram um ~umento 

significativo na estrutura de cr~dito da Cart~ira. 

P~los n~meros arrol•dos nos capítulos III E IV, pode-$e 

principalmente agrícola. carteira de (rédito rural, 

impre~siQ ~ refor~ada pelo fato 0c boa P8rte dos seus 

empr~stimos industriais t~rem se destinado 

<19r oi r1JÚst 1~i a 

longe do periodo estud~do. tanto o crescimento do 
nllmertl total de financiamento~. como o crescimento do seu 

v~lor total, e a diminuiç~o do seu valor m~dio, tive1·am tris 

1mportante; momentos de intensificaçio. 

implantaçio da Carteir~. 

duranle c Estado Novo; (b) o inicio dos ano~ cinqu~nt~, hG 

Em decorr~nci~ da 

rcforn1ulaçio de 1952 do regulamento da CREAI; nc• 

início dos anos sessenta, principalmente em decorr~ncia da 

política agrícola caract~rizada pela ekpansâo do cridito 

3gricola no governo Ooulart, e pelo aumento da prasença 

estatal no apoio à produçio agricola e au abasteLimsnto 

alimentar durante aquele mesmo governo. 

A~ tentativas de avaliaç~o do imPacto da atuaç~o da CREAI 

na produçio agropecuiria padecem de duas sérias limita,aes. 

A primeira vincula-se ao reduzido n~mero de anos para os 

~u:<~is existem lnformaç5es estatísticas aos 

financiamentos rurais da CREAI por Esta0o e por produto. A 

segunda adv~m da reduzid~ participai~O do valar dos criditos 

08 CREAI por produto ~o respectivo valor da prodtiÇ~o 

nacional, exceto para alguns poucos produtos e, m?smo ness~~ 

para determinados anos 

A participa~io relativa dos vários produtos e ativid~de~ 

foi mudando atrav4s da tempo, com os mais 

t~rmos de valor (pecuária, 

perdendo peso no total, 

diverslficaç~c da agri~ultur3 brasileira dur~nte o psr~cdo. 
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J~. n;:,; pr llflf.·:i r a fase de atuaç~o Ja CREAI, os proJutos 
agrícol:oos mais importantes da pauta exportador2 nio eram os 

m;js favorecidos p~los seus financiamentos 1 o que ~~m dJvid~ 

constitui um indicador do papel que 

processo J~ diversificBçio ~a proJuçio agropecu~ria do País, 

s n~ crEscente ªnfase aos produtos destinados Pl"incipJlmente 

~o mercado interno !4~sl~ importante sal1entar 

as Produtos de ~kporta~áo foram 

•.Jvt l"O, con-sumidos f o I':.::.. m 

proPürcionalm~nt~ os mais favorecidas p~la CREAI 

Nessa primeir3 f~se1 iO n~o priorizar a pro~u~~o cai~elra 

dos antigos estados produtores CS~o Paulo e H1n~s G~r2is~, B 

CREAI contribuiu tanto para o seu deslocamento aspa~ial (am 

dll"l2çt:ío <W Estado dü F'<:ll~aná), como par:..=<. desloc8-·1n J2. ;:..nligs. 

posi,iu h~gem6n1ca que ocupava desde a metade do s~culo 

w.t ividade-;, ' 
€con5micas 2m gera1 1 tornando-se um 

~gropecuirla do Pais na direi~O das atividades agropecu~rias 

vulladas para o mercado interno. 

Nessa primeira fase, o apoio da CREAI à produ~âo de c~rne 

bovina fel tamb~m bastante acentuaJo. foi 

particularmente importante o impacto da CREAI na produçâa 

algodoeira no início ~os ano~ quarenl? - em especial na 

pau\1sta -, que estava em cris~ por f~lta d8 mercados devido 

às ~ificulJade= provocadas PEla Segunda Guerra Mundial a0 

~om~rcio internacion~l Finalmente~ 

~feito; d~ atuaç3o da CREAI ~obre a ri~icltltura c~rita1ist~ 

Ja Zona Arr0zeira do E~tadc da Rio Grande da Sul 

Djante de tudo issü, parece um tanto d~s~abidc. i·f~fm~~ 

~ue as políticas agrícol~s anter:ores ao 3d~snto d•l Si~tsm3 

Cni.dito F:ural (SNCR/ I i96S, 

passavam de ''políticas por produto'' (no s2ntidc de n~o se 

destinarem ao conjunto do seta•· asricolF). Ac ccntr-il·io JG 

4UE 3e pensa, elas nâo ~E preocuparam ap~nas ~m c0nciliar os 



rrinc1pais Produtos di.minuiu d~ 4iX p2ra 29,8~, a batat~, o 

Felj5o, a mandioca e ~ milho registraram um ~umentc 

significativo na estrutura de cr~dito da Cart~ira. 

P~los n~meros arrolados nos capítulos III E IV, pode-se 

foi. naqueles anos, acima de tu0o uma 

C3rteira de ~rédito rural~ principalmente agrícola. 

Jmpre~sio i reforçada P2lo fato Je boa psrte dos sEus 

2mpr·istimos industriais terem se destinado sm v~rdade 

agn.d nJÜ<;;t ria 

' .;;.. 

Ao longo da período estudsdo. tanto a cr~scimentc do 

nLimero total de financiamento&, como o crescjm~nto do s&v 

valor total, e a diminuiç5o do seu valor midio, tive1·am tris 

importantes momentos Je intensificaç~o. $_ 938 E 

1945, que correspondeu ~ implantat~o da Carteira, 

durante o Estado Novo; 

•.:<Jmeço do em decorr&ncia da 

reíornll\lP.r;:ão ÚF 1952 do ,·egulamento da CREAI; ncr 

início Jos anos sessenta, princiPalmente em d~corrincia da 

política agrícola caracte1·izada pela expansâo do cr~dilo 

~gricola no governo Ooulart, e pelo aumento da prssença 

~slatal no apoio à produ~~o agrÍcola e ao abastecim~nto 

*limentar durante aquele mesmo gov~rno. 

~·>~-::- tentativa',;., de av8.1iaçao do impacto da <'\tu.<:~.ç.i'<:c1 da Ch:E1~1I 

na produ~io ~gropecu~ria padecem de duas s~rias limltaç5es. 

A primeira vincula-se ao reduzido n~mero d~ anos para Ds 

quais ex:i.stem inform~ç5es estatísticas aos 

financiamentos rurais da CREAI por EstaJo e por produto. A 

SRAunda adv~m da rEduzida participaç~o do v2l0r dos créditos 

d~ CREAI por produto r1o respectivD valor da çroduçiç 

nacional. exceto para alguns poucos produtos E, m8smo ness2s 

para determinados anos 

termo~ d~ valor (pecuária. 

rll~ersi.fica~~o da agricultur3 brasileira dur~nt~ o per{~do. 

"'' 
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Já n~ prlm~ira f~se d€ atuaçio Da CREAI, os produtos 
~grícol1s mais importantes da pauta exportador~ nio ~ram os 

m~is favorecidos P8los seus financiamentos, ~ quE ~~m dJvida 

C0nstitui um indicador do papel que a C~rteira tsve no 
proce~so Jp diversificação Ja pro~u~~o agropecuária dG Pais, 

s n~ cr~scente infase aos produtos destinados Pl"incip~lmente 

~o mercado interno. !~~sl~ sentido, d import~nte sal1entar 
que, se de um lado, as produtos de E~parta~io ~oram 

PrGpurclonalment€ o~ mEno~ favorecidos pela C?rt€lr~. Jo 

os produtos consumidos foram 

proparcicnalmenl~ o~ mais favorecidos p~la CREAJ 

l~essa primeira fase, ao nio priúrtzar a pro~u~~o cais~ira 

do2 antigos estados P!-odutores CSgo P2ulo G M1n2s Gtt"2is), a 

CREAI contribuiu tanto par·a o seu deslocamento espa~ia1 (em 

dJre~~o ao EstaJo do ParanJ), como para de~loc~-1& Ja &ntisa 

po~içio hegem6nica que ocupava desde a metade do século 

passado no atividades • 
econ8micas em geral, tornando-se um importante 

agropecuária do Pais na dir·eiâo das atividades agrop~cuár!as 

vttltadas para o mercado interno. 

Nessa primeira fase, o apoio da CREAI ~ produç~c de c~rn8 

bovina foi tamb'm bastante acentuada. Além disso, foi 

particularmente importante o impacto da CREAI na produçâo 

algodotira no início dos anos quarsnt? - em espEcial ,_ 
••• 

Pal11lsta -, que estavB em crlse por f~lta de mercados devido 

~s di.ficuldade~ provocadas pela Segunda Guerra Mundial ao 

~om~rcio lnternacion~l. Finalmente, For~m not~veis 0s 

~fejtos d~ atuaçio da CREAI sobre a riaiculturB capit~~ist~ 

da Zona Arrozeira do EstPdo do Rio Grande do Sul. 

Djante de tudo isso, parece um tanto d~sc~biJG ~f~~m~: 

~u~ as p0litic~s agricolss anter:ore~ ao ~dvento d0 Sistsma 

l~2cional Jp Cridito Rural (SNCR), 

p~ssavam de ''políticas Po~ produto'' Cno sentido d~ n~o se 

d~sti11arem ao conjunto do setu1· agríco12) 

que se pensa, elas nia 3E preocuparam ap~nas em C0ll~i1iar os 

11 I I 
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intgreb&~b Ja~ oligarquia~ rur~is tradlcionai~ com us nG~ob 

intEr~s5es industri0is e urbanos emergent~~ (dentro do p~pel 

dese~penhado p~l5 agricultura como geraJora d~ divisa~ 

POS5ibi1it<H' 

industrializaç~o baseada na substituiçiu de 

mas Já ~stav~m voltadas para o ~st~belecimento e refor'o da 

inter-JEpend&nci& entr·e a agricultur~ e a ind0stria ccmQ um 

t ode. 

A ?~rt1c1paçio dos cr~ditos concedidos pela C~EAI no 

valor proJução nac1onal por· pr·odu.t.o fol 

~ignlficativa somente para os seguintes produtos e períodos: 

(:;::.) P<:tr'il. c, ~"..19oí:U,~;IJ 1 n~\ Pl"imcin:,, ~~gunda r::: tlt\2lXtF.< fB.:,o::~:o; (b( 

P'?.'!X3. ;;. ·:ana-de-:::ii.;Üc.:H· 1 n-::<.s trf:L;; Pl"ime.i.l·_;;~·;;; -f<:>_se·::;; (..::/ p<:~x.:..._ o 

m.i 1htr, n?. (g) par~ o trigo, 

e: (h) para a produçio animal, na primeira 2 

~egunJa fase~. Ao lon~o da segund~, ~a terceira e d2 q~artB 

L~ses, houve u.ma Pl"091"t'SSi'.'a diminuio.;:ão da p;,~xt J.;;ipação dos 

cinco principais p·i"oJuto·s (pec:uárJ.B., algodão, c~ . .f.;f, (..<:tns.-·Ue:.·-~ 

açücar E arroz) na total dos financiamentos da C~rteira. 

'I r 1 
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TABELA A.l 

Evolução ela Participação elo Valor ela Produção elos Principais Produtos Agropecuários no Total 
elo Valor da Produção Agropecuária do Brasil, 1930- 1965 (%) 

Pfodut05 Anos 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 

Algodão 3,9 6,9 5,5 9,2 15,5 17,7 14,6 16,3 

A=' 4,6 6,1 5,8 5,1 6,3 6,6 6,7 7,0 

Café: 53,1 28,2 33,8 33,7 28,5 23,1 22,5 19,0 

C1ma-dc·Açúcaf 5,8 7,3 6,0 '·' 5,8 5,2 
·~ 

3~ 

Subtotnl Algodão 68,0 48,5 51,1 54,2 56,1 51,6 48,1 ""·' Arroz, Café e CU!la· 
de-Açiicar 

Amendoim - - - -- - - -
Banana 1,6 2,2 2,0 1,8 1,7 1,6 1,0 1,1 

Batmta·docc - - - - - - - -
B>ttala·Inglen 1,8 2,9 2,8 2,2 1,6 2,0 1,4 1,2 

Cacau 1,5 1,9 2,1 1,8 1,6 1,8 1,3 1,1 

Cebola - - - - - - - -
Feijão 4,8 3,8 3,9 3,3 3,3 4,2 3,3 '·' 
Laranja 1,9 4,1 4,6 5,6 5,6 5,5 3,6 3,0 

Mandlo<:a - 8,9 7,3 6,6 6,9 6,5 5,0 4,9 

Milho 14,4 17,9 17,5 15,8 t5,3 16,2 11~ 12,9 

Soja - - - - - - - -
ToiJ\Ille - - - - - - - -
Trigo 1,3 1,4 1,1 0,9 0,7 0,7 0,5 0,7 

Carne Bovinc - - - 12.2 12,6 - - -
C•me Suína - - - - - 4.5 5,1 -
Leite 4,8 8,4 7,6 7,7 7,2 8,9 8,0 8,1 

TÓial G~nl 6.470.167 4.821.756 5.440.449 6.155.015 6.774.061 6.873.821 10.026.902 IOAll.lSl 

Mkfía 
1930·1937 

11,2 

6,1 

30,3 

5,5 

53,1 

-
1,6 

-
2,0 

1,6 

-
3,8 

4,2 

'·' 
15,2 

-
-
0,9 

-
-
7,6 



···-·--·---------------~· 

t•rodutos """' 1938 
! 

1939 194(1 1941 1942 1943 1944 19.fS Média 1946 1947 
1938· 
1945 

Algodão 16,6 17,6 18,5 16,8 16,0 19,9 19,1 10,3 16,9 11,9 n.o 

Am>' 7,5 7,9 7,2 9,1 10,3 JO,Z 10,5 10,8 9,2 10,9 10,1 

c .. r.s 1&,2 16,6 14,5 12,9 ll,9 11,9 11,8 16,5 "~ 18.,3 16,7 

Cana-de-Açúcar 4,2 '·' 6,9 6,4 6,6 5,9 6,9 7,5 6,3 6,7 6,6 

Subtotal Algodão 46,5 47,9 47,1 45) 44,8 47,9 .. ~ 45,1 46,7 47,8 ..... 
Arro%, Caré e 

_ Cann-de-Açúcnr 

Amendoim - - - - - - 0,2 0,1 - 0,2 0,3 

:Snrutna 1,0 1,5 1,2 1,3 1,3 1,3 1,4 1,8 1,4 1,8 1,9 

Balata·d~tc - - - - - - 0,9 1,2 - 1,0 I, I 

Bt.ttta·fng!esa 1,5 2,0 2,2 2,0 1,8 1,9 2,1 2,8 2,0 2,5 3,1 

Cacau 1,5 1,6 1,5 2,1 1,6 2,0 0,9 1,0 I,S 1,4 '·' 
CePo la - - - - - - 0,5 0,7 - 0,6 0,5 

Feijão 3,5 4,0 4,7 s,o 4,5 4,6 5,4 5,2 4,6 4,7 
·~ 

Lal'llnja 2,5 2,2 2,4 2,2 2,1 1,5 1,0 1,3 1,9 1,3 1,3 

, Mandíoot 4,6 5,5 5,4 5,6 6,3 6,1 6,5 7,5 5,9 6,7 6,3 

Milho 11,9 12,3 12,5 12,8 13,2 14,6 15,6 15,0 13,5 14,0 13,3 

Soja - - - - - - - - - - -
Tomate - - - - - - 0,3 0,4 - 0,4 0,4 

Trigo 0,7 0,6 0,7 I,S 1,4 1,1 0,8 1,2 1,0 1,3 '·' 
Cune Bovina 11,3 15,5 17,4 17,1 19,6 15,4 12,8 13,6 !5,5 13,2 13,6 

Car:nc Sufna 6,0 6,9 5,0 S,3 3,3 3,6 3,3 3,2 4,6 3,0 3,2 
' 
Leite 8,1 - - - - - - - - - -
Total Oer111 11.132,470 10.014.737 9.498.$19 10.575.000 11.204.299 14.621.487 20.210.623 22.560.561 29.234.396 ll.IIS.96J 



Predutot AoM .... '"' 19!1) '"9&.1. M""" 195:1 1953 1954 1'155 .... ,.., 
1945-1951 

:"">"· 10,1 10,8 ~~~ 12,8 l1.2 12,1 7,1 7,4 7,8 7,4 5,4 

...... 10,7 10,9 ••• 7~ 10,0 7,7 12,2 11,5 '·' 10,3 11,2 

"'" 16,7 17,4 26,0 24,1 19,4 :U,4 20,3 22,3 23,7 15.7 19,7 

Cana.:de•Açdcar 5,7 5,0 '·' S,l 6,0 - 5,2 4,8 4,7 4,4 6,0 6,0 

Subtotal 43,1 44,1 51~4 49,7 .... 41,4 .. .. .... "·' 39,4 .,, 
Algodilo Arrol:, 
CAfi! e CaniHfe- . .....,., 
Amendoim 0,8 0,6 0,4 o~ 0,4 0,4 0,4 o~ 0,4 o~ 0,6 

&mm 2,0 1,8 1,7 1,8 1,8 1,9 1,7 1,9 1,7 2,0 2,0 

Batata-doee 1,1 0,9 0,7 0,7 1,0 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 

&tata.Jnglesa 2,8 2,3 2,1 2,0 2,5 1,6 2,2 2,0 IP 2,0 2,0 

Cacau 1,6 l,l 1,7 1,4 1,5 1,1 1,6 2,8 1,9 l,l I~ 

Cebola o.s 0,4 0.5 o~ 0,3 0,4 0,6 0,6 0,4 0,4 O,j 

Fe!jlo 7,0 ••• 3,7 4,0 5,0 4,1 5,4 3,7 4,! 6,3 '·' Lanmja 1,5 1,2 1,0 1,1 1,2 1,0 0,9 1,0 1,1 1,4 1,3 

MandiOCA 6,1 5,5 5,1 5,3 6,1 5,4 '·' 4,6 '·' 4,7 '·' 
Milho 13,6 11,7 9,1 8,9 12,2 10,2 10,5 9,3 9,1 10,4 10,1 

Soj11. - - - - - 0,1 0,2 0,2 O, I 0,2 0,2 

Tomate 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 o.s 0,5 0,6 0,5 0,7 0,7 

Trigo 2,6 2,2 2,1 1,5 2,0 2,2 2,6 2,9 4,0 3,0 2,4 

Came Bovina. 13,6 12,3 10,9 12,5 12,8 12,7 12,4 12,1 13,3 14,7 13,4 

Cum Suína 2,8 2,3 2,1 2,4 2,7 2,2 2,2 2,3 2,3 2,6 2,5 

Leite - 1,5 7,0 7,4 - 8,0 1,2 8,1 1,1 '·' 9,3 

Toud d• Pecu.iria - 22,1 20,0 22,3 - 22,9 22,8 23,1 23,7 ,., 2S,l 

· TotuiO-etlill 311.685.302 48.842.612 61.1'19.671 63.913.222 S4.n6.7S.S 105.808.393 133.725.959 175.299.013 194.357.62! 238.296.910 

:-r~· • ....,;.;.;.;:;·;.;,··-,~-::;-;;;,··· ·;.·;::::,::-:;··:·;;--·;;··:;·..:..: ____ _::.. _______ .:..;;;:;:::;=:;;;:::.:c, _____ _ 
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Produtos 

Algodão 

A=' 
c.u 
C•n•-d~·Açdear 

Sublotal AJgodtio 
Arro'l:, Café e 
Cana.-de-Açtlcar 

Amendoim 

Banana 

Batata-doe~ 

Batatll-Ing!en 

Cacau 

Cebola 

Feijão 

L.at~~nja 

Mandi<XI 

Milho 

Soja 

Tomate 

Trigo 

Carne Bovina 

Carne Sutna 

Leite 

, Total da PecuAtia 

Total o~nl 

Anos 1958 1959 

6,3 6,8 

10,9 10,0 

17,9 17,1 

6,2 5,5 

41,3 39,4 

0,7 0,8 

2,1 2,1 

0,7 0,7 

1,9 2,0 

1,7 1,9 

0,8 0,8 

4,3 6,5 

1,5 1,4 

5,2 4,9 

9,6 10,1 

0,2 0,2 

0,9 0,8 

1,8 2,0 

14,8 14,7 

2,4 2,4 

10,3 9,4 

27,5 26,5 

271.347.583 379.536.259 

1960 1961 Média 
1951-1961 

8,0 9,0 8,2 

9,7 9,0 10,0 

14,4 13,8 19,2 

5,5 5,8 5,4 

31,6 37,6 42,8 

1,2 1,5 0,7 

2,0 2,2 1,9 

0,7 0,7 0,7 

1,8 1,5 1,9 

I~ !,3 !,6 

0,6 0,8 0,6 

7,4 5,0 5,2 

I ,I 1,1 1,2 

4,4 5,0 4,9 

9,1 9,2 9,7 

0,4 0,5 -
0,7 0,8 0,6 

2,2 1,6 2,4 

16,5 17,1 14,1 

2,6 2,9 2,4 

10,2 11,1 9,1 

29~ 31,1 25,6 

536.756.898 748.044.557 

1962 1963 1964 1965 Média 
1961~ 

1965 

7,6 7,0 7,3 7,1 7,6 

12,2 14,5 12,1 9,1 11,4 

ll,7 '·' 7,3 I.S,O ll,l 

5,5 8,0 '·' 8,3 7,2 

37,0 38,1 35~ 39,5 37,5 

1,2 I~ 1,5 1,7 1,4 

2,2 2,6 3,0 2,4 2,5 

0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 

1,7 1,8 1,4 1,2 1,5 

0,9 1,0 1,2 1,0 1,1 

0,5 o.s 0,7 0,7 0,6 

7,0 6,5 4,5 4,7 '·' 
0,9 1,2 1,4 1,2 1,2 

6,1 5,6 4,8 4,5 5,2 

10,5 8,6 9,3 9,1 9,3 

0,4 0,5 0,5 0,8 0,5 

0,8 0,8 0,9 1,0 0,9 

2,1 1,2 2,2 1,6 1,7 

15,1 16,1 16,4 15,7 16,1 

2,6 3,0 3,0 2,9 2,9 

10,1 10,6 13,2 11,5 11.3 
27,8 29,7 32,6 30,1 30,3 

l <350.454.586 ?.10'\_~QOQQ-1 " n.M. ( ... ., H\1 "'a'l.: "'""' ,.,., 
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TABELAA.2 

• 
Evolução da Parti5ipação da Area Colhida dos Principais Produtos Agrícolas no 

Total da Area Colhida da Agricultura do Brasil, 1931 - 1965 (%) 

Produtos Anos !931 1932 1933 1934 1935 1936 

Algodão 7,5 5,7 7,3 13,2 14,1 15,8 

Ano• 7,3 7,7 7,1 6,7 7,6 7,1 

Café 37,3 35,8 32,4 28,7 28,4 27,7 

Cana-do-Açúcar 3,6 3,0 3,5 3,9 3,5 3,7 

Subtolal Algodão 55,1 52,1. 50,3 52,5 53,6 54,3 
Arroz, Café e Cana-

, d~Açilcnr 

Amendoim - - - - - -
Banana 0,5 0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 

Batata-doce - - - - - -
Batata-Inglesa 0,2 0,4 0,3 0,3 0,4 0,4 

Cacau 1,6 1,6 1,4 1,5 1,4 1,5 

Cebola - - - - - -
Feijão 5,3 7,2 6,8 6,9 7,0 7,5 

Laranja 0,6 0,6 0,8 0,8 0,8 0,8 

Mandioca 2,3 2,5 3,0 3,1 2,6 2,7 

Milho 32,3 33,5 35,6 33,1 32,6 31 ,O 

Soja - - - - - -
Tomate - - - - - -
Trigo 1,4 1,3 1,4 1,4 1,2 1,2 

Total 9.799.885 l L0097.860 12.218.180 12.042.164 12520.427 12.489.494 

~Fonte: 
IBGE, Eshd(~ticas tfisldrlcn.! do Brasil, Séries Estat(stícas Retrospectivas, Vo!ume3, Séries Econômicas, Demográficas: e 
~ .... .,.;,:. HHtl ~ 10SI.il; o:n ''" fRn,.ir<"! 1QR7 n ?61-'\lR. 

1937 

17,4 

6,9 

27,0 

3,5 

54,8 

-
0,6 

-
0,5 

1,5 

-
7,3 

0,8 

3,0 

30,2 

-
-
1,3 

12.834.334 

M'dla 
1931-1937 

11.6 

7,2 

31,0 

3,5 

53,3 

-
0,5 

-
0,4 

1,5 

-
6,9 

0,7 

2,7 

32,6 

-
-
1,3 
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Produtos 

Algodão 

Arroz 

C. fé 

Cana-de-Açdcar 

Subtotal AlgodAo 
Arroz, Café e Cana-
de--Açdear 

Amendoim 

Banana 

Batala..<Joce 

BaW.taNinglesa 

Ct~eau 

Cebola 

Feijão 

Laranja 

Mandíoca 

Milho 

Soja 

Tomate 

Trigo 

Total 

. 

Ano!l 1938 

17,2' 

7,2 

25,6 

3,5 

53,5 

-
0,6 

-
0,6 

1,3 

-
7,3 

0,7 

3,5 

31,2 

-
-
1,2 

13.637.364 

.. ----

1939 1940 1941 

16,8 19,2 19,3 

8,0 7,0 7,8 

22,5 20,1 18,4 

3,7 4,5 4,3 

51,0 50,8 49t8 

- - -
0,6 0,6 0,6 

- - -
0,6 0,5 0,5 

1,5 1,8 1,9 

- - -
'7,4 7,8 7,6 

0,9 1,0 1,0 

3,9 4,7 4,5 

32,4 31,1 31,9 

- - -
- - -
1,5 1,6 2,1 

13.502.076 12.536.416 12.901.007 

1942 1943 1944 1945 Média 
1938·1945 

15,9 18,1 19,5 18,5 18.,1 

8,7 8,7 9,9 10,2 8,4 

17,9 17,5 16,1 16,2 19,3 

4,6 4,3 4,7 4,5 4,3 

41,1 48,6 50,2 49,4 50,1 

- - 0,2 0,3 -
0,7 0,6 o,s 0,6 0,6 

- - 0,6 0,7 -
0,6 0,8 0,6 0,8 0,6 

2,0 1,8 1,7 1,8 1,7 

- - 0,1 0,1 -
8,0 8,0 9,4 9,7 8,2 

1,0 0,9 0,5 0,5 0,8 

5,0 5,0 5,6 6,1 4,8 

33,4 32,1 28,5 27,8 31 ,l 

- - - - -
- - 0,02 0,04 -
2,3 2,2 2,3 2,1 1,9 

12.161.662 13.381.063 14.404.910 14.714.145 
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Produtos Anos 

Algodão 

Am>Z 

Café 

Cana-de·AçUcar 

Subtotal Algodlio 
Arroz, Café e Cana· 
de-Açúcar 

Amendoim 

Banana 

Batata-doce 

Batata-Inglesa 

Cacau 

Cebola 

Feijão 

Laranja 

Mandioca 

Milho 

Soja 

Toma! e 

Trigo 

Total 

1946 1947 1948 

16,5 16,2 14,8 

10,9 
' 

10,8 10,7 

16,0 15,8 15,8 

5,0 5,1 5,3 

48,4 47,9 46,6 

0,2 0,3 0,9 

0,6 0,6 0,6 

0,7 0,7 0,8 

0,7 0,8 0,8 

1,6 1,7 1,7 

0,2 0,1 0,2 

10,2 10,4 10,6 

0,5 0,5 0,5 

6,0 6,0 5,9 

28,7 28,3 27,9 

- - -
0,06 0,07 0,08 

2,0 2,6 3,4 

15.059.600 15.258.946 15.558.434 

1949 1950 1951 Média 1952 1.%3> 
• 1945-1951 

15,3 15,7 14,4 15,9 16,7 13,8 

10,8 11,5 11,4 10,9 10,3 11,1 

15,5 15,9 15,8 15,5 15,5 15,6 

4,9 4,8 5,1 5,0 5,1 5,3 

46,5 47,6 46,8 47,6 41,6 45,8 

0,8 0,7 0,8 0,6 0,8 0,7 

0,6 0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 

0,7 0,6 0,6 0,7 0,6 0,6 

0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,9 

1,6 1,6 1,7 1,7 1,6 1,8 

0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 

11,0 10,6 10,4 10,4 10,1 10,7 

0,5 0,4 0,4 0,5 0,4 0,4 

5,8 5,6 5,6 5,9 5,6 5,7 

27,6 27,3 27,6 27,9 26,8 27,3 

- - - - 0,3 0,3 

0,08 0,08 0,09 0,07 0,09 0,1 

3,9 3,8 4,2 3,1 4,5 4,9 

16.348.605 17.122.197 16.209.881 18.168.144 18.723.975 



. 
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Produtos Anos 1954 1955 1956 1957 1958 !959 I 
1960 1961 Média 

l9~íl~l961 

Algodão 12,5 12,5 12,5 12,5 12,0 11,7 U,7 12,5 13,0 

Am>' 12,2 12,0 12,0 li ,2 11,2 11,4 11,9 12,3 11,5 

Café 15,1 15,7 16,0 16,6 18,1 18,3 17,7 16,9 16,5 

Cana-de-Açdcar 5,1 5,1 5~ 5,3 5,4 5,5 5,4 5,3 5,3 

Subtotal Algodão 44,9 45,3 45,8 45,6 46,7 46,9 46,1 47,0 46,3 
Arroz, Café e Cana~ 
de-Açúcar 

Amendoim 0,7 0,8 0,8 0,8 1,0 1,1 1,2 1,7 0,9 

Banana 0,7 0,7 0,8 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 

Batata-doce 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Batata~Inglesa 0,8 0,9 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,7 0,8 

""""" 1,8 1,8 1,8 1,7 2,0 2,0 1,9 1,8 1,8 

Cebola 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

Feijão 11,0 10,7 l0,6 10,5 9,4 10,1 10,2 10,0 10,3 

Laranja 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,4 0,5 0,4 

Mandioca 5,5 5,5 5,5 5,4 5,4 5,3 5,4 5,3 5,5 

Milho 27,7 27,0 28,2 27,5 25,7 26,3 26,7 26,6 27,0 

Soja 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,7 0,9 0,5 

Tomate O, I O,! 0,1 0,1 0,1 O,! 0,1 0,1 0,1 

Trigo 5,4 5,7 4,2 5,2 6,4 5,0 4,6 3,9 4,9 

Total 19.957.829 20.854.088 21.302.068 22.148.382 22.525.809 23.508,698 25.012.585 25.891.105 
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Produtos Anos 1962 1?63 1964 1965 Média 
1961-1965 

Algodão 12,8 12,5 13,0 13,0 12,8 

Arroz 12,4 13,1 14,4 15,0 13,4 

Café 16,5 15,1 12,8 11,4 14,5 

Cana.de-Açtícar- 5,4 5,3 5,2 5,5 5,3 

Subtotal Algodão Arroz, 47,1 46,0 45,4 44,9 46,1 
Café e Cana.-de-Açtíear 

Amendoim 1,8 1,5 1,5 1,8 1,7 

Banana 0,8 0,8 0,5 0,8 0,8 

Batata-doce 0,5 0,5 0,7 0,5 0,5 

Batata-Ingle$a 0,7 0,7 I ,7 0,7 0,7 

Cacau 1,7 1,7 1,7 1,6 1,7 

Cebola 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 

Feijão 10,0 10,5 10,8 10,7 10,4 

Laranja 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Mandioca 5,5 5,7 5,9 5,7 5,6 

Milho 27,2 28,0 28,0 28,6 27,7 

Soja 1,2 1,2 1,2 1,4 1,2 

Tomate 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

0:- Trigo 2,8 2,8 2,5 2,5 2,9 

Total 27.029.411 28.453.658 28.949.714 30.700.199 



TABELA A.3 

Brasil - Quantidade Produzida dos Principais Produtos Agrícolas e Animais11920/1965 

Ano Produto Algodão Índice Arroz Índice Batata Índice 
(t) (t) (t) 

1920 332.338 100 831.495 100 145.985 100 

1921 359.286 108 693.083 83 202.670 139 

1922 349.846 105 766.708 92 214.175 147 

1923 361.660 109 917.998 110 216.154 148 

1924 517.106 156 665.566 80 220.010 151 

1925 474.160 143 709.120 85 209.300 143 

1926 393.002 118 779.382 94 277.089 190 

1927 358.801 108 909.730 109 248.542 170 

1928 342.675 103 1.012.896 122 272.665 187 

1929 416.135 125 966.727 116 285.527 196 

1930 318.284 96 912.701 110 273.326 187 

1931 375.408 113 1.078.458 130 360.797 247 

1932 252.918 76 1.202.351 145 400.418 274 

1933 504.177 152 1.186.104 143 380.369 261 

1934 948.678 285 1.184.748 142 314.679 216 
~ 

1935 991.020 298 1.366.770 164 358.928 246 



Ano Produto Algodão Índice Arroz Índice Batata Índice 
(t) (t) (t) 

1936 Ll71.811 353 1.213.580 146 335.006 229 

1937 1.350.078 406 1.231.799 148 322.791 221 

1938 1455.426 438 1.529.274 184 401.777 275 

1939 1.428.405 430 1.484.514 179 503.822 345 

1940 1.562.307 470 1.319.973 159 433.746 297 

1941 1.676.676 505 1.687.534 203 452.500 310 

1942 1.256.513 378 1.881.255 226 417.443 286 

1943 1.654.157 498 1.893.834 228 517.517 355 
1944 I. 759.191 529 2.110.467 254 462.660 317 

1945 1.124.015 338 2.146.695 258 595.670 408 

1946 1.121.853 338 2.759.026 332 541.743 371 

1947 1.029.639 310 2.596.374 312 575.387 394 

1948 949.068 286 2.554.334 307 585.310 401 

1949 1.175.909 354 2.720.159 327 747.764 512 

1950 1.167.091 351 3.217.690 387 707.157 484 

1951 968.556 291 3.182.080 383 721.747 494 

1952 1.457.145 438 2.931.110 353 735.402 504 

1953 1.069.937 322 3.072.374 370 814.705 558 

1954 1.136.907 342 3.366.838 405 815.011 558 

1955 1.241.301 374 3.737.471 449 898.184 615 
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Ano J>roduto Algodão 

(t) 

1956 1.161.425 

1957 1.177.369 

1958 1.144.664 

1959 1.399.494 

1960 1.609.275 

1961 1.828.475 

1962 1.902.335 

1963 1.956.895 

1964 1.770.288 

1965 1.986.313 

Índice Arroz Índice Batata 
(t) (t) 

349 3.488,777 420 L003.098 

354 4.072.051 490 998.993 

344 3.829.295 461 1.016.548 

421 4.101.447 493 1.024.708 

484 4.794.810 577 1.112.640 

550 5.392.477 649 1.080.310 

572 5.556.834 668 1.133.860 

589 5.740.065 690 1.167. 774 

533 6.344.931 763 1.263.812 

598 7.579.649 912 1.245.857 

Índice 

687 

684 

696 

702 

762 

740 

777 

800 

866 

853 



TABFLAA. 3 

Brasil - Quantidade Produzida dos Principais Produtos Agrícolas e Animais 1920/1965 
', 
i' 
' I Anos Cacau Índice Café 

. . 
lnd1ce 

i (t) (t) 

1920 66.883 100 788.488 100 

I 
I 

1921 35.485 53 1.026.935 130 

' I 1922 58.891 88 856.557 109 

I 
' 

1923 57.400 86 857.331 109 
' -l 

I 1924 67.911 102 951.715 121 
; 
i 
i 

1925 59.756 89 888.069 113 

i 1926 72.216 108 959.847 122 
I 
I 1927 71.206 106 1.100.883 140 

I 1928 73.266 110 1.670.892 212 

1929 64.126 90 1.576.565 200 

1930 68.729 103 1.634.145 207 

1931 76.738 115 1.301.670 165 

1932 104.437 156 1.535. 745 195 

1933 100.074 150 1.776.600 225 
' 

1934 107.922 161 1.652.538 210 

1935 127.166 190 1.135.872 144 



Anos Cacau Índice Café fndice 
l (t) (t) 
' I 1936 126.677 189 1.577.046 200 
I 

I 1937 118.900 178 1.460.959 185 
I 1938 141.839 212 1.404.143 178 

1939 134.759 201 1.157.031 147 

1940 128.016 191 1.002.062 127 

1941 132,305 198 961.552 122 

1942 108.869 163 829.879 105 
' . 
! 
' 

1943 178.300 267 921.934 117 

' 1944 116.532 174 686.686 87 

i 1945 1!9.656 179 834.916 106 

I 1946 121.659 182 917.318 !16 

' 1947 !19.056 178 947.489 120 

1948 96.910 145 1.037.465 132 
' 

1949 133.376 199 1.068.283 135 . -. 
1950 152.902 229 1.071.437 136 

1951 121.199 181 1.080.189 137 

1952 1!3.558 170 1.125.406 143 

1953 !36.970 205 1.110.606 141 

1954 162.947 244 1.036.987 132 

1955 157.921 236 1.369.759 174 



Anos Cacau indice Café Índice 
(t) (t) 

1956 161.093 241 979.278 124 

1957 164.556 246 1.409.304 179 

I. 1958 164.186 245 1.695.855 215 
I 1959 177.834 266 4.396.844 558 

1960 163.223 244 4.169.586 529 

1961 155.90! 233 4.457.408 565 

1962 140.363 210 4.380.607 556 

1963 143.495 215 3.301.054 419 

1964 ·153.685 230 2.84.027 264 

1965 160.823 240 4.588.095 582 



TABELAA.3 

Brasil - Quantidade Produzida dos Principais Produtos Agrícolas e Animais 1920/1965 

Anos Produtos Cana~de~Açúcar Índice Feijão Índice Milho Índice 
(t) (t) (t) 

1920 13.986.00 100 725.069 100 4.999.698 100 

1921 10.797.400 77 561.280 77 5.387.761 108 

1922 14.608.000 104 564.257 78 5.514.154 110 

1923 12.676.200 91 603.135 83 5.603.007 ll2 

1924 12.306.500 88 515.009 71 4.939.634 99 

1925 12.560.700 . 90 553.679 76 4.480.915 90 

1926 13.906.900 99 600.235 83 4.368.718 87 

1927 13.076.400 93 701.432 97 5.097.431 102 

1928 13.610.000 97 770.717 106 4.691.387 94 

1929 15.207.310 109 776.143 107 5.270.614 105 

1930 17.649.750 126 695.314 96 5.026.515 101 

1931 16.249.830 116 687.112 95 4.749.995 95 

1932 14.862.920 106 722.224 100 5.769.634 115 

1933 15.522.560 111 704.562 97 5.608.212 112 

1934 17.793.500 127 663.960 92 5.292.060 106 

1935 16.680.570 119 818.010 113 5.932.908 119 

1936 18.496.420 132 826.981 114 5.721.202 ll4 



' 
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<li 

' ,, ,. 
Cana-de-Açúcar Índice Feijão Índice Índice ' Anos Produtos Milho ' 

' (t) (t) (t) 
' ' ' ·;.i 

1937 15.289.690 109 828.673 114 5.775.910 116 i; j 
'' ' 

16.581.859 , I 1938 
·' l 

119 854.167 118 5.559.835 111 
' ' 1939 19.987.772 143 789.722 109 5.393.553 108 i 
;<I 1940 22.252.220 159 767.314 106 4.875.533 98 
: I 
' I 1941 21.463.054 153 874.897 121 5.438.010 109 

: I 1942 21.574.416 154 837.672 116 5.276.399 106 
' 

1943 22.050.636 158 918.672 127 5.210.396 104 
: 
' ' • I 1944 25.148.948 180 1.042.520 144 5.574.741 112 

' 1 ; 1945 25.178.584 180 1.002.446 138 4.846.557 97 
: 1 
' ' 28.068.845 201 I 1946 1.075.955 148 5.721.372 114 

1947 28.989.901 207 1.046.234 144 5.502.548 110 

1948 30.892.577 221 1.132.610 156 5.607.477 112 

1949 30.928.755 221 1.256.848 173 5.448.879 109 

1950 32.670.814 234 1.248.138 172 6.023.549 120 

1951 33.652.508 241 1.237.662 171 6.218.030 124 

1952 36.041.132 258 1.151.708 159 5.906.916 118 

' - I 1953 38.336.721 274 1.386.600 191 5.984.284 120 

- I 40.301.966 288 1.544.228 213 6.788.794 136 1954 

1955 40.946.305 293 1.474.985 203 6.689.930 134 

\ 
1956 43.975.743 314 1.379.327 190 6.999.329 140 



' I 
' ' ' r ! Anos Produ los Cana~deMAçúcar Índice Feijão Índice Milho Índice 
I i (t) (t) (t) ' ' I ' 
' I 
' ' 1957 47.703.359 341 1.582.017 218 7.763.439 ~ I 155 
' I 
I ' 

358 1.453.613 l I 1958 50.020.121 200 7.370.089 147 

I I 1959 53.512.330 383 1.549.644 214 7.786.739 !56 

! I 1960 56.926.882 407 1.730. 795 239 8.671.952 173 
1 l 
' I 1961 59.377.397 425 1.744.561 241 9.036.237 181 , I 

I 1962 62.534.516 447 1.708.983 236 9.587.285 192 

' 1963 63.722.895 456 !.942.363 268 10.418.267 208 I 
I 
' 1964 66.398.978 475 1.950.683 269 9.408.043 188 

1965 75.852.866' 542 2.289.796 316 12.111.921 242 
' 
I 
I 
' ' I I , 
I 
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. , 
! i ~ 

i ! 
' . I 
f ; 

Anos Trigo Índice Importação Índice 
; I 

' (t) de Trigo 
, , 
. ! 

, ' (t) 

' I . 1920 87.181 100 281.478 100 , ' 
i l 

1921 132.330 152 378.552 134 
' I . ' 
I' 

157.078 181 436.358 
' 1922 155 

\ ! , ' 
I' 

1923 63.367 73 497.333 177 
. I 
I' 
11 1924 113.934 131 528.213 188 
I i 1925 147.460 169 521.154 185 ', '. I 1926 112.949 130 542.658 193 I 

l 1927 125.350 144 595.537 212 

I 1928 124.997 
' . 

143 695.407 247 
135.221 155 i 1929 746.198 265 

I 1930 170.537 196 648.240 230 
' 

162 
I 1931 141.580 795.893 283 ! 
' 

1932 164.251 188 772.378 274 
1933 156.056 179 850.056 302 ' 

~ 1934 '144.539 166 809.843 288 
~ 1935 146.130 168 881.723 313 

1936 143.554 165 919.860 327 
1937 149.364 171 930.818 331 



' 
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Anos Trigo Índice Importação Índice 
(t) de Trigo 

(t) 

1938 137.268 !57 1.037.160 368 

1939 101.!07 116 966.835 343 

1940 lOL739 117 857.937 305 

1941 231.454 265 894.895 318 

1942 216.867 249 945.733 336 

1943 223.!08 256 1.042.601 370 

1944 170586 196 L200.937 427 

1945 233.298 268 L090.327 387 

1946 212514 244 21L637 75 

1947 359.363 412 368.520 131 

1948 405.135 465 312.977 111 

1949 437.506 502 802.655 285 

1950 532.351 611 1.228.372 436 

1951 423.646 486 1.305.535 464 

1952 689.500 791 1.134.290 403 

-'C 1953 771.692 885 1.615.539 574 

1954 871.333 999 1.409.355 501 

1955 1.101.315 L263 1.685.691 599 

1956 854.971 981 L422.456 505 



! i Anos 

1957 

1958 

1959 
' '\ 
I 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

i 
I 
' ' I 
I 
' 

I 
I 
i . 
i 

-., 
i 

Trlgo 
(t) 

781.143 

588.990 

610.884 

713.124 

544.858 

705.619 

392.363 

643.004 

585.384 

Índice 

896 

676 

701 

818 

625 

809 

450 

738 

671 

Importação 
de Trlgo 

(t) 

1.440.632 

1.506.194 

1.820.203 

2.032.900 

1.881.268 

2.191.849 

2.175.627 

2.609.016 

1.876.292 

Índice 

512 

535 

647 

722 

668 

779 

773 

927 

667 
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11 j .. 
' 

,. 
! 

' 

l ' . 

Anos 

1936 

1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

Produção de 
Carne Bovina 

(t) 

853.688 

883.683 

793.915 

785.580 

766.003 

781.635 

803.056 

682.943 

625.733 

636.907 

735.863 

799.871 

910.292 

954.664 

955.956 

1.002.765 

974.620 

Índice 

100 

104 

93 

92 

90 

92 

94 

80 

73 

75 

86 

94 

107 

112 

112 

117 

114 

Produção de Índice Aves Abatidas Índice 
Carne Suína Peso das 

(t) Carcaças 
(t) 

207.237 100 

228.165 110 

275.361 133 

286.085 138 

191.698 93 

210.050 101 

120.679 58 

134.451 65 

131.541 63 

120.847 58 

123.395 60 

114.985 55 

116.622 56 

119.902 58 

125.315 60 

139.710 67 

132.959 64 



~~·~~~v••~------- - - - -
; 
' Anos Produção de Índice Produção de Índice Aves Abatidas .Índice 

Carne Bovina Came Suína Peso das 
' I (t) (t) Carcaças 
I 
' (t) 
' ' 

1953 984.813 115 137.469 66 

1954 1.003.411 118 145.857 70 

1955 992.432 118 150.964 73 

1956 1.076.825 126 160.415 77 

1957 1.156.545 135 175.469 85 

1958 1.285.159 151 174.447 84 6.015 100 

1959 1.261.076 148 164.607 79 5.593 93 

1960 1.196.842 140 164.274 79 5.855 97 

1961 1.192.888 140 190.889 92 7.763 129 

1962 1.183.275 139 223.330 108 7.849 130 

1963 1.191.969 140 220.654 106 7.947 132 

1964 1259.426 148 219.889 106 15.619 260 

; . 1965 1.312.119 154 226.742 109 18.075 300 i 

I 
J 



fll111hr11r tr'i ~~~-~ 1 ,. 1n~ ~nrsr:.rar:tr·IS"i'J.t s.rs.r5 tt.e"íf'~'i"i'1";"m'1'1'1'1i'1n!r L 

I 
' ' 

' : 
' ' 
' ! ' 

Anos 

1925 

1926 

1927 

1928 

1929 

1930 

1931 

1932 

1933 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1949 

1950 

1951 

1952 

1953 

Produção de 
Leite (1.000 1) 

1.800.000 

1.844.000 

1.898.500 

1.955.200 

2.013.600 

2.073.900 

2.251.600 

2.300.000 

2.385.000 

2.438.000 

2.445.000 

2.300.000 

2.400.000 

2.430.000 

2.305.600 

:(.419.766 

2.485.232 

2.982.611 

3.384.561 

Índice 

100 

102 

105 

109 

112 

115 

125 

128 

133 

135 

136 

128 

133 

135 

128 

134 

138 

166 

188 

Leite 
Pasteurizado 

(I) 

122.911 

149.999 

161.460 

174.190 

181.998 

206.652 

Índice 

100 

122 

131 

142 

148 

168 



i 
J 

4' 
I 
I 

\ 

Anos 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

Produção de 
Leite (1.000 I) 

3.621.828 

3.866.407 

4.114.750 

4.274.482 

4.464.372 

4.648.086 

4.899.816 

5.070.204 

5.295.433 

5.383.387 

6.149.541 

6.571.151 

Índice 

201 

215 

229 

237 

248 

258 

272 

282 

294 

299 

342 

365 

Leite 
Pasteurizado 

(t) 

208.779 

208.469 

229.082 

273.867 

312.988 

334.184 

363.955 

383.025 

464.981 

448.276 

478.010 

691.349 

Índice 

170 

170 

186 

223 

255 

272 

296 

312 

378 

365 

319 

562 

Fonte: IDGE. •Estatfsticas Históricas do BrasW, Séries Estatísticas Retrospectivas, Volume 3, Séries Econômicas, Demográficas e Sociais 
ISSO a 1985. Rio de Janeiro, 1987, p. 261-318. 
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ALGODÃO EM 
CAROÇO 
Total Brasil em Ton. 

ARROZ 
Total Brasil em Ton. 

CAFÉ 
Total Brasil em Ton, 

CA./IA·DE· 
AÇUCAR 
Total Brasil em Ton 

FEIJÃO 
Total Brasil em Ton. 

MILHO 
Total Brasil em Ton. 

MANDIO$(A 
Total Brasil em Ton. 

LARANJA 
Total Brasil em 
ca1xas 

PRODUÇÃO DE 
CARl'IE BOVINA 
Total Brasil em Ton. 

PRODUÇÃO DE 
CARNE SUINA 
Total Brasil em Ton. 

TARELAA.4 
BRASIL: PARTJCJPAÇÀO DOS PRINCIPAIS ESTADOS NA PRODUÇlí.O F!SJCA DOS MAIS SIGNIFICAr!VOS 

PRQDUTOS AGttiCOLAS E PECUÁRIOS, !928!32. l96S (%) 

•) ESTADO DO CEARÁ 

Média do (1) (2) (2) (2) 

quínqüênio 1934 1936 1938 1941 1944 
1928/32 

13,4 11,0 7,1 6,4 4,4 4,7 
238.615 664.074 820.268 1.018.798 1.173.673 1.161.534 

1,8 1,3 1 1 0,7 07 1 1 
1.034.626 1.184.748 1.2JJ.580 1.529.274 1.687.534 2.]](\.467 

03 
l.54J.804 

0,2 
1.625.538 

02 
1.577.046 

0,2 
1.404.143 

0,3 
961.552 

0,6 
686.686 

1,6 ''l 5,2 3,4 2,0 ' 2,6 
15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 

3,0 0,9 2,2 2,0 2,6 1,6 .. 
730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 

1,0 0,5 0,9 0,9 0,9 0,9 
5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 

4,7 9,4 85 6,8 5,2 4,3 
5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 

0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 -
22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 -

3,1 2,8 3,6 3,2 2,8 2,5 
396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 

2,5 2,3 1,7 1,8 2,9 2,3 
118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 

(3) 

1947 

11,7 
682.924 

1,4 
2.596.374 

0,5 
947.489 

3,2 
28.989.901 

. ' 5,7 
1.046.234 

2,6 
5.502.548 

4,8 
11.844.510 

0,7 

5.310.228 

2,7 
799.871 

3,9 
114.985 

FONTE: Anuário Estatístiço do Brasil, lnstiMo Nacional de Estatistica, vários anos; e Anuãr'!o Estatistico do Brasil, IBGE, vârlos anos. 
OBSERVAÇÕES: 
(I) Média do quinqüênio 1930/34 relativa à produção de camo nos matadouros municipais; os dados relativos i laranja correspondem à média de 1931132. 
(2) Nestes anos de 1934, 1936 e 1938 a produção de camo ainda era ~lativa aos matadouros municipais. 
(3} A partir de 1941 a produção de carne refere.se à totalidade da produçào de cam<l, e não so.mente aquela produzida nos matadolltoS municipais. 
(4) A p11rtir de 1947 a produção de laranja é expN!ISa em 1.000 frutos. 
(5) No ano de 1953, por inexistência de dados, o percentual de cada estado foi calculado com base nos dados relativos ao valm da carne preparada 

(4) 



o) ESTADO DO CEARÁ 

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 p 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 15~4 8,0 12,4 10,6 11,4 13,7 
Total Brasil em Ton. 774.091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

' 
ARROZ 1,3 0,5 1,6 1,3 l ,4 1,2 
Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.101.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ 0,4 0,4 0,4 0,08 0,2 0,2 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1.110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CANA-DE-
AÇÚCAR 3,2 2,3 2,5 1,8 2,3 2,4 
Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 6,2 3,5 7,04 15,2 7,8 6,9 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 3,2 1,5 3,0 2,7 3,1 2,9 
Total Brasil em Ton. 6.023,549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.111.921 

MANDIOCA 5,5 4,8 5,8 2,8 4,7 4,3 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 0,8 0,9 1,0 0,9 1,2 1,2 
Total Brasil em 
catxas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE 
2,4 1,7 CARNE BOVINA 2,3 2,1 1,8 1,9 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261076 1.183.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
CARNE SUINA 3,8 2,0 3,3 1,6 2,4 2,4 
Total Brasil em Ton. 125,315 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



b) ESTADO IlE PERNAl'!!BUCO 

~ 
Média do (1) (2) (2) (2) (3) (4) 

quinqüênio 1934 1936 1938 1941 1944 1947 p 
1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 14,9 9,6 7,8 5,2 3,4 3,8 5,1 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268 1.018.798 LJ73.673 J.J61.534 682.924 

ARROZ O, I o tos 0,07 0,1 O, I O, I O, I 
Total Brasil em Ton, 1.034.626 1.184.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 1,7 1,9 0,5 0,5 0,8 2,8 2,6 
Total Brasil em Ton, 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

CANA-DE-
AÇÚCAR '1.3,7 19,9 22,2 16,2 17,3 16,5 17,3 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

FEIJÃO 2,5 3,1 2,8 2,7 3,0 3,2 3,1 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 2,9 2,6 3,0 3,3 3,0 1,8 2,7 
Total Brasil em Ton. 5,101.628 5,292,060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

' 

MANDIOCA 13,8 13,8 12,6 11,0 8,5 12,9 8,9 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 2,2 2,4 2,4 2,4 2,2 . 2,8 
Total Brasil em 
caixas 22.500.000 32,913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 . 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
CARi'IE BOVINA 3,4 3,2 3,2 4,4 2,5 3,3 3,6 
Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
3,9 CARNE SUINA 4,4 4,1 4,3 5,5 4,7 6,3 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 



b) ESTADO DE PERNAMBUCO 

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 p 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 5,4 4,9 4,1 6,4 5,0 4,8 
Total Brasil em Ton. 774.091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 0,1 0,03 0,1 0,1 0,1 0,1 
Total Brasil em Ton. 3,217.690 3.072.374 3.488.777 4.101.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ 1,8 1,5 2,6 0,7 0,8 0,7 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1.110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CAJ)'A-DE-
17,0 AÇUCAR 16,6 16,9 15,5 16,3 13,8 

Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 3,4 4,3 3,04 4,02 4,5 4,5 
Total Brasil em Ton. l.t48.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2,289.796 

MILHO 2,0 1,6 1,3 1,7 1,6 1,9 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5,984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.111.921 

MANDIOCA 7,9 8,4 8,1 7,8 8,1 5,8 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 2,4 2,6 2,4 2,2 1,8 1,4 
Total Brasil em 
ca1xas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE 
3,0 CARNE BOVINA 3,4 3,7 3,1 3,6 4,4 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 L!83.275 1.312.!l9 

PRODUÇÃQ DE 
' 5,4 6,7 4,5 CARNE SUINA 6,8 3,9 4,3 

Total Brasil em Ton. 125,315 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



c) ESTADO I>A BAHIA 

~ 
Média do (I) (2) (2) (2) (3) (4) 

quiuqi.íênio 1934 1936 !938 1941 1944 1947 1 1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 2,9 1,9 2,2 2,0 0,6 0,6 1,0 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268 1.018.798 Ll73.673 L161.534 682.924 

ARROZ 0,1 0,8 0,7 o,s 0,8 0,7 0,6 
Total Brasil em Ton. !.034.626 LI84.748 1.213580 1529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 1,6 1,2 1,7 1,4 2,2 3,4 2,5 
Total Brasil em Ton. 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

CAI'jA-DE-
6,1 7,5 AÇUCAR 12,5 12,4 7,4 7,6 5,8 

Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

FEIJÃO 3,3 3,3 2,2 2,6 5,4 6,5 4,8 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 0,1 0,9 0,7 1,0 1,3 1,5 1,4 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

MANDIOCA 7,1 6,8 6,1 11,4 16,7 15,9 17,1 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 1,8 1,9 1,4 0,4 1,9 - 2,5 
Total Brasil em 
caixas 22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 - 5.310.228 

CACAU 100,0 92,9 95,3 95,2 95,7 96,3 96,6 
Total Brasil em Ton. 77.459 107.922 126.677 141.839 132.305 116.532 119.096 

PRODUÇÃO DE 
7,9 9,7 CARNE BOVINA 10,7 10,3 5,2 7,0 6,9 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
5,9 5,5 CARNE SUINA 7,5 6,9 4,0 3,8 4,7 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 13!.541 114.985 



c) ES1ADO DA l!All!A 

~ 
(5) 

1950 ' 1953 1956 1959 1962 1965 p 

ALGOD,\OEM 
CAROÇO 1,2 1,5 2,6 2,5 2,5 3,6 
Total Brasíl em Ton. 774.091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 0,5 0,4 0,6 0,6 0,6 0,8 
Total Brasíl em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.101.447 5.556.834 7.579.649 

CAFE 2,2 1,9 3,1 1,4 1,1 1,3 
Total Brasíl em Ton. 1.071.437 1.110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CAJ'jA-DE· 
6,0 4,7 AÇUCAR 6,9 4,6 4,5 4,6 

Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 3,7 4,2 3,8 4,9 5,4 5,0 
Total Brasil em Ton 1.248.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 1,3 1,3 0,1 1,5 1,4 1,4 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.lll.921 

lVIANDIOCA 17,4 14,8 15,4 13,6 10,5 11,3 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 2,8 2,6 2,6 2,7 2,3 2,3 
Total Brasíl em 
caixas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

CACAU 96,6 96,1 96,4 - 94,4 90,3 
Total Brasil em Ton. 152.902 136.970 161.093 . 140.363 160.823 

PRODUÇÃO DE 
5,8 5,6 CARNE BOVINA 6,6 6,2 7,2 6,6 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 1.183.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
3,3 4,3 CARNE SUINA 4,9 6,9 5,3 6,3 

Total Brasil em Ton. 125.315 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



ti) ESTADO DE MINAS GERAIS 

~ 
Média do (1) (2) (2) (2) (3) (4) 

quinqüênio 1934 1936 1938 1941 1944 1947 p 
1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 4,6 2,8 5,7 8,0 1,2 1,6 2,4 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268 1.018.798 1.173.673 1.161.534 682.924 

ARROZ 17,7 0,01 20,9 26,6 22,7 24,7 19,9 
Total Brasíl em Ton. 1.034.626 1.184.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 
. 

13,9 14,0 17,7 16,6 16,1 22,2 22,0 
Total Brasil em Ton. 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

CAljA-DE-
AÇUCAR 11,5 19,4 12,2 21,7 16,8 22,9 16,3 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

FEl.fÃO 18,5 17,0 32,4 34,2 26,5 26,8 23,3 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 25,3 23,8 29,0 25,8 29,4 28,1 21,7 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

MAA'DIOCA 2,5 2,4 15,2 13,6 11,5 - 9,8 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 1,0 1,0 11, 13,3 13,6 - 18,0 
Total Brasil em 
catxas 22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 - 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
CARNE BOVINA 6,2 6,5 7,7 17,3 7,8 11,0 10,9 
Total Brasíl em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
17,8 19,0 59,8 27,7 CARNE SUJNA 18,6 20,0 20,5 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 



d) ESTADO DE MINAS GERAIS 

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 p 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 2,9 5,1 4,9 4,4 4,3 4,7 
Total Brasil em Ton. 774,091 695.024 761.834 1,399.494 1.902.335 ],986.313 

ARROZ 21,6 21,1 16,9 17,1 16,6 16~5 

Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.101.447 5.556.834 7.579,649 

CAFÉ 20,1 21,5 20,9 12,4 11,2 11,8 
Total Brasil em Ton. ],07],437 ],]10,606 979.278 4.396,844 4.380.607 3.663.587 

CA!j'A-DE-
13,8 11,6 AÇUCAR 14,0 10,6 9,0 9,9 

Total Brasil em Ton 32.670,814 38,336.721 43.975.743 53,512.330 62.534,516 75.852.866 

FEIJÃO 22,9 22,1 20,5 17,0 14,3 13,3 
Total Brasil em Ton, 1.248,138 1,386.600 1.379.327 1,549.644 1,708.983 2.289.796 

MILHO 23,6 
' 

22,5 18,5 18,7 19,5 17,9 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5,984.284 6.999,329 7,786.739 9.587.285 12.111.921 

MANDIOCA 10,7 10,2 9,0 9,3 8,6 7,5 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 16,2 17,2 16,8 15,5 14,9 13,3 
Total Brasil em 
caixas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7,993.153 9.254.518 1 ],427.622 

PRODUÇÃO DE 
10,6 CARNE BOVINA 10,1 10,7 10,6 11,3 lt,3 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 ],076,825 1,261.076 ],]83,275 ],312.119 

PRODUÇÃQ DE 
19,7 CARNE SUINA 24,3 23,1 17,5 14,3 14,6 

Total Brasil em Ton. 125.315 137.469 160,415 164,607 232.115 235,205 



e) ESTADO !lO RIO DE JANEIRO 

~ 
Médi;l do (l) (2) (2) (2) (3) 

(4) I 
quinqiiênio 1934 !936 1938 1941 1944 1947 p 

1928/32 
i 

ALGOllÃO EM I CAROÇO 1,3 - 0,1 0,7 0,6 0,5 0,8 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268. 1.018.798 1.173.673 l.l61.534 682.924 

ARROZ 1,5 1,5 3,4 2,8 2,5 3,0 1,9 
Total Brasil em Ton. 1.034.626 1.184.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.ll0.467 2.596.374 

CAFÉ 5,0 3,3 3,5 3,8 3,8 3,9 3,1 
Total Brasil em Ton. 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686 686 947.489 

CAl'iA-DE-
AÇÚCAR 9,2 7,1 19,6 21,8 14,9 12,0 11,8 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 -
FEIJÃO 1,7 1,9 2,2 2,9 3,0 1,4 l,f 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 6,1 7,3 5,5 5,5 4,8 2,7 2,0 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

MANlliOCA 3,2 3,0 2,6 3,7 3,7 4,5 2,3 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.6ll 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 27,8 29,6 29,2 34,01 28,2 - 19,9 
Total Brasil em 
caixas 22.500.000 32.913.600 34,888.650 34.373.563 36.079.000 - 5.310.228 

PRODUÇÃO llE 
3,5 7,6 6,0 5,4 CARl'iE BOVINA 3,6 3,6 5,9 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PROllUÇÃQ llE 
3,6 2,6 2,8 2,2 CARNE SUJNA 3,0 2,9 2,5 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 



e) ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 p 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 0,4 0,8 0,3 0,4 0,3 0,2 
Total Brasil em Ton. 774.091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 2,1 1,6 1,6 I ,9 1,9 1,8 
Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.101.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ 2,6 2,8 2,5 1,2 1,1 1,0 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1.110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

C~ A-DE-
AÇUCAR 11,3 1l ,1 8,8 8,4 8,1 7,4 
Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEI.JÃO 1,0 0,9 0,9 0,7 0,4 0,4 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 !.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 1,6 1,3 1,1 1,2 1,3 1,1 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.lll.921 

MANDIOCA 1,8 2,0 1,9 2,0 2,2 1,8 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 26,8 24,3 19,7 16,3 11,7 9,6 
Total Brasil em 
caixas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE 
7,3 8,0 8,5 CARNE BOVINA 6,3 5,9 6,7 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 1.183.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
2,4 3,0 3,5 3,5 CARNE SUINA 2,6 3,5 

Total Brasil em Ton_ 125.3!5 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



f) ESTADO DE SÃO PAULO 

~ 
Média do (1) (2) (2) (2) (3) (4) 

quínqüênio 1934 1936 1938 1941 1944 1947 Pr 
1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 9,2 35,9 50,8 56t9 75,8 78,6 56,0 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268 1.018.798 1.173.673 1.161.534 682.924 

ARROZ 39,7 47,3 37,2 30,6 28,9 23,4 32,3 
Tota.J Brasil em Ton. 1.034.626 1.184.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 68,0 76,7 66,6 66,7 57,9 42,8 46,6 
Total Brasil em Ton. 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

C~A-DE-

AÇUCAR 7,9 13,6 9,1 9,4 11,4 17,1 20,0 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

FEIJÃO · 3,2 26,1 22,2 22,1 17,1 13,9 16,5 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 21,8 20,8 20,3 25,2 16,6 17,9 22,1 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

MANDIOCA 8,2 4,4 4,4 3,4 4,4 6,4 6,1 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 49,7 46,8 38,1 32,2 36,0 . 19,9 
Total Brasil em 
caixas 22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 . 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
22,3 12,8 28,1 31,7 CARNE BOVINA 21,4 22,9 39,4 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
18,0 10,2 24,2 23,0 17,1 CARNE SUINA 18,1 17,1 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 



f) ESTADO llE SÃO PAULO 

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 Pr 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 52~3 57,0 42,3 41~0 39,78 31,5 
Total Brasil em Ton. 774.091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 30,9 23,7 21,5 19,5 15,6 14,4 
Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.!01.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ 43,8 42,3 44,4 33,3 17,2 27,1 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1.110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CANA-DE-
AÇÚCAR 21,2 24,8 28,4 33,9 34,8 38,9 
Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 14,2 13,8 14,4 10,7 9,3 7,1 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 21,0 18,4 18,2 17,8 18,0 17,7 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.111.921 

MANDIOCA 6,5 5,4 5,5 7,9 7,4 9,8 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 16,1 15,8 18,2 25,4 31,8 38,6 
Total Brasil em 
caixas 6.015.!29 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PROllUÇÃO DE 
33,5 34,6 34,2 CARNE BOVINA 33,6 33,8 31,5 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 Ll83.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
22,8 18,5 20,1 19,7 CARNE SUlNA 21,7 14,9 

Total Brasil em Ton. 125.315 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



g) ESTADO DO PARANÁ 

~ 
Média do (I) (2) (2) (2) (3) (4) 

quinqHênio 1934 1936 1938 1941 1944 1947 p 
1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO - !,4 1,1 0,6 1,8 1,2 o,oo 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268 1.018.798 1.173.673 Ll6L534 682.924 

ARROZ 1,1 0,9 0,9 0,7 2,2 2,9 3,0 
Total Brasil em Ton. 1.034.626 Ll84.748 1.213.580 1.529.274 ].687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 1,9 0,7 2,1 2,5 5,2 6,0 9,4 
Total Brasil em Ton. 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

CAlj'A-DE-
AÇUCAR 0,1 0,6 0,09 0,2 0,4 0,9 1,3 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

FEIJÃO 4,8 5,2 4,0 3,1 11,8 1511 12,1 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 6,9 5,9 5,2 6,0 12,9 15,2 . 13,2 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

TRIGO 11,3 14,5 13,9 5,8 6,1 8,6 6,3 
Total Brasil em Ton. 147.317 144.539 143.554 137.268 231.454 170.586 359.363 

MANDIOCA 5,1 4,5 4,9 0,9 2,2 2,8 1,4 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 3,5 3,5 2,9 1,1 3,2 - 4,7 
Total Brasil em 
caixas 22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 - 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
2,3 2,5 1,6 CARNE BOVINA 2,2 2,4 1,8 2,5 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃO DE 
5,9 6,4 1,6 7,8 10,5 CARNE SUINA 4,2 5,6 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 



g) ESTADO IJO l'ARANiÍ-

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 p 

ALGOIJAOEM 
CAROÇO 3,3 4,2 8,4 11,7 14,5 17,6 
Total Brasil em Ton. 774.091 695,024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 3,8 4,5 5,2 6,8 6,0 7,2 
Total Brasil em Ton. 3,217.690 3.072.37 3.488,777 4.101.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ 18,9 18,2 ll,S 41,5 58,3 47,9 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1,110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CANA-DE-
AÇÚCAR 1,3 1,6 1,8 2,6 3,1 4,2 
Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62,534.516 75.852.866 

FEIJAO 19,1 21,8 16,5 19,8 19,9 26,0 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 ' 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 14,6 16,6 18,6 15,7 15,4 18,0 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.111.921 

TRIGO 8,8 6,6 6,1 12,6 10,1 12,5 
Total Brasil em Ton. 532.351 771.692 1.295.664 610.884 705.619 585.384 

MANDIOCA 2,2 1,7 1,9 2,7 3,3 8,4 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 4,6 6,4 4,5 5,9 6,1 5,3 
Total Brasil em 
catxas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE 
3,0 4,4 3,5 3,8 45 CARNE BOVINA 48 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 J.J8J.275 1.31Í.ll9 

PRODUÇÃO DE 
5,6 7,2 5,6 6,8 6,8 CAR!'<'E SUINA 8,7 

Total Brasil em Ton. 125.315 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



h) ESTADO DO RlO GRANDE DO SUL 

~ 
Média do (1) (2) (2) (2) (3) (4) 

quinqüênio !934 1936 1938 1941 1944 1947 Pr 
1928/32 

ARROZ 21,0 17,5 18~8 21,7 19,8 24,4 21,8 
Total Brasil em Ton. 1.034.626 U84.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

C~A-DE-
AÇ CAR 4,3 6,8 2,9 2,3 3,2 2,5 1,9 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

FEIJÃO 22,8 24,5 19,6 15,8 14,0 10,0 10,3 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 24,6 24,4 23,0 18,2 18,1 19,8 19,5 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

TRIGO 86,5 82,0 82,7 84,4 78,2 72,0 72,1 
Total Brasil em Ton. 147.317 144.539 143.554 137.26S 231.454 170.586 359.363 

MANDIOCA 26,9 23,2 10,3 9,6 12,1 9,2 9,4 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844510 

LARANJA 6,0 6,2 6,8 5,9 6,0 - 14,6 
Total Brasil em 
caixas 22500.000 32.913.600 34.888.650 34373.563 36.079.000 - 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
14,9 14,7 CARNE BOVINA 15,1 14,4 18,0 22,7 18t0 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
18,4 I5A 2,0 10,0 19,1 18,8 CARNE SUINA 17,3 

Total Brasil em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 

LÃ - . - . . 98,0 97,9 
Total Brasil em Ton. 13.320 16500 17.000 . - 16.016 18.676 



h) ESTADO DO IUO GRANDE DO SUL 

~ 
(5) 

1950 1953 !956 1959 1962 1965 p 

ARROZ 18,2 24,1 22,7 18,4 21,1 17,2 
Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.10!.447 5.556.834 7.579.649 

CAJ~A-DE-
2,0 1,89 AÇUCAR 1,9 1,7 1,7 1,4 

Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 9,0 8,6 9,1 10,1 9,6 10,1 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 17,6 20,4 20,6 20,6 19,5 18,5 
Total Brasil em Ton, 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.111.921 

TRIGO 70,6 75,1 82,0 68,7 73,8 71,8 
Total Brasil em Ton. 532.351 771.692 1.295.664 610.884 705.619 585.384 

MANDIOCA 11,2 12,2 11,9 13,0 12,7 11,1 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 13,5 13,8 14,0 11,5 10,8 9,1 
Total Brasil em 
ca1xas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE 
14,5 15,2 13,4 13,4 CARNE BOVINA 15,6 12,9 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 Ll83.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
19,3 19,7 21,5 22,3 22,5 CARNE SUINA 13,1 

Total Brasil em Ton. 125.315 137.469 160.415 164.607 232.1 15 235.205 

LÃ 98,1 98,0 98,2 98,0 97,3 96,9 
Total Brasil em Ton. 19.659 24.199 28.102 30.351 25.247 29.092 



i) fSTADO DE MATO GROSSO 

~ 
Média do (1) (2) (2) (2) (3) (4) 

quinqüênio 1934 1936 1938 1941 1944 1947 p 
1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO - - 0,1 0,1 - 0,01 0,02 
Total Brasil em Tem. 238.615 664.074 820.268 1.018.798 1.173.673 1.161.534 682.924 

ARROZ 0,9 1,3 1,5 0,9 2,6 1,2 1,8 
Total Brasil em Ton. 1.034.626 1.184.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 0,01 0,01 0,02 0,03 0,2 0,3 0,2 
Total Brasil em Ton. 1.543.804 1.625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

CA!j'A-DE-
AÇUCAR 0,4 0,2 0,1 0,5 1,0 0,7 0,9 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

EEIJÃO 0,4 0,5 0,7 0,7 1,4 1,0 1,2 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MlLIIO 0,1 0,2 0,3 0,4 0,9 0,5 0,8 
Total Brasil em Ton, 5.101.628 5.292.060 5.721.202 . 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

TRIGO 0,00 - - 0,00 0,00 0,00 0,00 
Total Brasil em Ton. 147.317 144.539 143.554 137.268 231.454 170.586 359.363 

MANDIOCA 0,2 0,1 0,2 0,4 3,9 1,9 1,6 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 0,1 0,1 0,1 0,5 0,5 - 1,6 
Total Brasil em 
caixas 22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 - 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
1,6 1,7 1,7 2,1 CARNE BOVINA 1,6 1,5 2,7 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 781.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
0,8 0,7 0,3 0,4 0,3 0,6 CARNE SUlNA 0,9 

Total Brasil em Ton. ll8.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 ll4.985 



í) FBTAUO !)!c MATO G!WSSO 

~ 
(5) 

1950 !953 1956 1959 1962 1965 s 

ALGOUÃOEM 
CAROÇO 0,3 0,7 0,03 0,1 2,0 2,0 
Total Brasil em Ton. 774.091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 1,9 1,9 3,5 5,2 4,6 6,5 
Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.10!.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ ' 0,4 0,3 0,2 0,5 1,2 1,7 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1.!10.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CAJ'jA-DE· 
AÇUCAR 1,0 0,9 0,9 0,9 0,8 0,7 
Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 1,5 1,7 0,2 3,0 2,8 2,8 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 0,9 1,4 1,2 1,3 1,7 1,4 
Total Brasil em Ton. 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.ll1.921 

TRIGO 0,007 0,00 0,00 0,06 0,3 0,2 
Total Brasio em Ton. 532.351 771.692 1.295.664 610.884 705.619 585.384 

MANDIOCA 1,6 1,5 2,0 2,7 2,9 1,9 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 1,5 1,8 1,6 1,4 1,0 
Total Brasil em 
catxas . 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE 
2,1 2,1 CARNE BOVINA 2,4 2,4 2,6 3,0 

Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 1.076.825 1.261.076 ].]83.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
0,7 0,7 0,9 CARNE SUINA 0,7 1,0 1,1 

Total Brasil em Ton. 125.315 ]37.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



j) ESTADO DE GOIÁS 

~~ 
Médil'l do (l) (2) (2) (2) {3) (4) 

quinqiiênio 1934 1936 1938 1941 1944 1947 p 
1928/32 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 0,7 0,1 0,09 0,2 O, I O, I 0,2 
Total Brasil em Ton. 238.615 664.074 820.268 !.018.798 l.l73.673 1.161.534 682.924 

ARROZ 6,1 7,6 7,3 5,9 8,9 8,7 7,4 
Total Brasil em Ton. 1.034.626 !.184.748 1.213.580 1.529.274 1.687.534 2.110.467 2.596.374 

CAFÉ 0,6 0,3 0,3 0,2 0,2 1,1 1,0 
Total Brasil em Ton, 1.543.804 ].625.538 1.577.046 1.404.143 961.552 686.686 947.489 

C~ A-DE-
AÇUCAR 2,8 2,3 1,3 1,2 1,2 1,2 1,5 
Total Brasil em Ton 15.556.372 17.793.500 18.496.420 16.581.859 21.463.054 25.148.948 28.989.901 

. 
FEIJÃO 3,6 3,7 2,8 2,7 3,0 3,6 3,5 
Total Brasil em Ton. 730.302 663.960 826.981 854.167 874.897 1.042.520 1.046.234 

MILHO 4,0 4,0 3,4 3,8 3,1 1,9 1,6 
Total Brasil em Ton. 5.101.628 5.292.060 5.721.202 5.559.835 5.438.010 5.574.741 5.502.548 

MANDIOCA 2,5 2,3 2,5 2,2 1,9 2,5 2,4 
Total Brasil em Ton. 5.028.600 5.293.200 4.946.850 6.020.611 7.762.561 10.333.356 11.844.510 

LARANJA 0,08 0,07 0,07 0,1 0,1 - 1,5 
Total Brasil em 
ca1xas 22.500.000 32.913.600 34.888.650 34.373.563 36.079.000 - 5.310.228 

PRODUÇÃO DE 
0,7 0,9 1,3 2,6 CARNE BOVINA 0,9 0,9 2,5 

Total Brasil em Ton. 396.328 436.993 445.010 392.873 78!.635 625.733 799.871 

PRODUÇÃQ DE 
1,1 1,1 1,0 1,2 1,7 CARNE SUINA 1,8 1,5 

Total Brasíl em Ton. 118.630 134.367 138.437 163.064 210.050 131.541 114.985 



j) ESTADO DE GOIÁS 

~ 
(5) 

1950 1953 1956 1959 1962 1965 Pr 

ALGODÃO EM 
CAROÇO 0,5 1,2 1,4 0,9 0,8 1,0 
Total Brasil em Ton. 7R091 695.024 761.834 1.399.494 1.902.335 1.986.313 

ARROZ 9,9 8,9 10,7 11,6 15,1 19,4 
Total Brasil em Ton. 3.217.690 3.072.374 3.488.777 4.101.447 5.556.834 7.579.649 

CAFÉ 1,3 1,7 3,6 2,3 2,0 1,7 
Total Brasil em Ton. 1.071.437 1.110.606 979.278 4.396.844 4.380.607 3.663.587 

CAI'jA-DE-
AÇUCAR 2,2 1,9 2,2 2,6 2,8 1,7 
Total Brasil em Ton 32.670.814 38.336.721 43.975.743 53.512.330 62.534.516 75.852.866 

FEIJÃO 3,1 3,7 ,5,4 3,0 4,1 5,5 
Total Brasil em Ton. 1.248.138 1.386.600 1.379.327 1.549.644 1.708.983 2.289.796 

MILHO 2,4 2,7 3,3 3,4 4,2 5,5 
Total Brasil em Ton, 6.023.549 5.984.284 6.999.329 7.786.739 9.587.285 12.111.921 

MANDIOCA 2,8 3,8 4,1 4,2 4,4 5,1 
Total Brasil em Ton. 12.532.482 13.441.421 15.316.002 16.575.124 19.843.422 24.992.579 

LARANJA 1,9 1,8 1,4 1,5 1,7 1,6 
Total Brasil em 
ca1xas 6.015.129 6.177.462 6.896.852 7.993.153 9.254.518 11.427.622 

PRODUÇÃO DE ' CARl'<"E BOVINA 2,3 2,2 2,9 3,8 3,4 4,2 
Total Brasil em Ton. 955.956 984.813 !.076.825 1.261.076 1.183.275 1.312.119 

PRODUÇÃQ DE 
1,6 2,4 CARNE SUINA 1,8 2,7 2,7 3,3 

Total Brasil em Ton. 125.315 137.469 160.415 164.607 232.115 235.205 



TABELA A5 

CREAI: DISTRIBUIÇÕ.O DO VALOR DOS CRtDITOS AGRÍCOLAS, PECUÁRIOS, 
AGROPECUÁRIOS, INDUSTRIAIS E AGROINDUSTRIAIS1POR REGil:lES 

E ESTADOS. 1938/43-1964(%) 

Ramos, 1938143 
Reg1ões Ag1ícolas Pecuários Agco- lndtJs1riaiS ""'"" Total 

e Estados 1 
pecuáriOS ind!Jstnals 

NORTE 0.45 023 D.35 0.11 0.24 0.2& 

NORDESTE 56 12: 19 49 2,6 fi0_!:4 1Ll9 

Pemarrooco 1 14 4 03 085 <19.9 52 

LESTE 3.58 462 31.8 36,? 42.2 30 

Batáa 0.9 9.9 UB 0.18 .28.2 6.37 

Minas Ge1ais 1.6 31 llA 122 3.27 14_9 

Rio de Janeúo 0.3 2.23 7.9 3A2 86 2.44 

Distr«o Federal 0_04 0.01 8.6 20.7 0.14 4.8 

SUL 90 27,9 57.8 60.5 66 535 

São Paulo 60.5 13.36 47.5 58.78 6.3 38.3 

Paraná 5.:35 06 2.7 004 0.05 1 $< 

RioG. do Sul 24 13.7 7.6 l..6 0,19 13 

CENTRO-OESTE 0" 13_5 5 0.05 o 5 

BRASIL 100 100 100 100 100 100 

Tola! em Mi 
C•$ Conentes 670534 762247 8426 477482 1 773<15 209603<1 

• 



Agrícolas Pecuêrlos Total 

<' I I 



RllmOt, 1950 
Regiões Aqríoola.s Pecuários Ag">- Industriais Ag<o- Total 

e Estados peetJários industriais 
NORTE 02 0.04 o O.Oil 0.001 0.1 

NORDESTE 4,5 1.1 10,03 23,9 61,5 19.3 
Pemambuco 0.95 029 2.5 3.6 48,8 112 

LESTE 12.6 28 20,9 15,8 17.6 16,8 
Bahia u 7.5 0,012 1.6 2.5 2,6 
Mina; Gerai; 6,3 17,2 o 6,28 5,8 e.m 
Rio de Janeúo 1.32 2.32 17.15 0,76 7,14 2.62 
Disl!Ko F ede!al 1 0.1 o 63,3 o 1.61 

SUL 81,8 63,8 68.9 60 20.7 62,3 
São Pauto 62.75 482 67,8 28,3 15,8 44.5 
Pa~aná 525 0.8 o 4.8 0,01 3.38 
Rio li do Sul 13.5 14.18 1.15 24.93 4,8 13,8 

CENTRO-OESTE 0.76 7.05 o 0.1 0,03 1,52 
BRASIL 100 100 100 100 100 100 

ToialemMi 
C.$ Conentes 2260440 825722 8421 906524 1044519 5045626 

RllmOt, 1951 
Regiões Agrlcolas Pecuãnos tv;JrO"" Industriais Ag<o- To1a\ 

e Estados pecuários industriais 

NORTE 0,36 0,11 o 0.11 o 025 
NORDESTE 16,5 3.4 56.4 212 81,18 15,8 

Pemamooco 12 o.n 0,85 102 1.7 9.4 
LESTE 13.9 26.2 26,8 312 18 21 

Bahia 1} 5,6 3.5 1.7 o 2,4 
Minal:Gerlli$ 7 17,2 4.5 6 18 8,5 
Rio deJaneúo 3.2 2.4 3.3 5.5 o 3} 

Distrfto fede1al 0.05 0.07 o 172 o 4.9 
SUL 68.7 61.8 16.7 46.8 o 61.1 

SãoPau!o 55 42.05 1525 28.17 o 45 
Pa~aná 5.4 0.8 o 2.3 o 3.7 
RioG. do Sul 8 18.5 0,9 14.5 o 11.7 

CENTRO-OESTE 0.4 9.4 o 0.4 0.7 1.8 
BRASIL 100 100 100 100 100 100 

ToialemMi 
ú$ Conentes 4339609 1413800 10S01 2316331 20405 8157106 

i' I I 



Ra!OOS, 1952 
Regiões Agóco!as Pecuários Agropecuàlios lndustlials A,groindustrtais Total 

e E>Lldos 
NORTE 0,6 0,4 1.28 0.25 o 0,5 

NORDESTE 15_.38 1,63 16,7 132 o 12,4 
Pemambuco 10,8 0,3 32 5.9 o 7,4 

LESTE 17); 29,6 53 41)l S8 282 
ser;. 2.9 6,3 44,4 1,12 2A 3,26 
Milas Getaís BAB 19_2 2,46 7;3 96,5 9,8 
Rio de Janeilo 3,3 102 6,1 4.3 o 3,6 
Díruào fedetal 0_14 O,OB o 28,4 o 9,76 

SUl 65,5 57,6 23,4 43,8 1,06 56,4 
São Pat4o 49,3 392 21,6 25,7 l,(l) 39,6 
Patooá 5] 0,8 o u o 3_4 
Rio G. do Sul 9,5 17,06 0.9 12.7 o 11)l 

CENTRO-DESTE 0,85 10,7 5Jl) 0,8 o 2,5 
BRASIL 100 100 100 100 100 100 

TolalemMi 
u$ Conentes 6145085 2066682 11B6B2 4300933 4313 12635695 

1952 
Governo Fundiârios hwest. Total 

,, 'I 



RaiOOS, 1955 
Regiões CooperatNa Governo Fundiários lnvast. Total 

e Estados Foa:deral 

NORTE o o o o o 
NOROESTE 5.7 6.5 3,4 o 5.1 

Pemami>Jco O.ll7 o OJ! o 0))6 

LESTE 43 0_4 10Ji 0.7 2.5 
Bahía 0} o o o 0.5 
MínasGetais t4 0.4 8 O} u 
Rio de Janeilo 0.7 o 1Jl o 0_6 
Disl!do Fedetal o o o o o 

SUl 83,6 92,9 80,9 98,9 90_1 

São Paulo 0_4 26J 5} 91.3 12.9 
Pa~oná 02 o 0.7 4A 0.7 
Rio G. do Sul 86J1 50.7 n~ 32 73.6 

CENTRO-DESTE 2} o 5 0_3 221 
BRASil 100 100 100 100 100 

TotalemMi 
ú$ Corremos 70364~ 81775 401' 83801 

i' I I 



1956 1957 
Agrlco!as 

SUL 

1 .....:!i!!. 231 3;ll 
1 2021 121 llll 

Ramos. 1958 
Regiões A_glicolas Pecuar!os Total 

e Estados 
NORTE 1.58 0.7- 1.5 

NORDESTE 22.9 14 22 
PemambtJCO 2$ O;l 2.4 

LESTE 21..6 33 23 
Bahia 4.01 5.7 42 
Minas Ge~ais 10.5 17 11 
Rio deJaneilo 1}2 3.1 1.9 
DisU~o Federal 0.46 1} 0.6 

SUL 47. 52 48 
São Paulo 17}~ 12 17 
Pa1aná 4J]8 5;l 4.9 
Rio G. do Sul 15.5 17 16 

CENTAO.()ESTE 6.82 0.9 62 
BRASIL 100 100 100 

T olalem Mi 
ú$ Conen!es 795160 85872 881032 



1959 
Regiões A!)' o- Agm- Total 

UH IE 

~ 
tE fi m l o_ 

i! i 11 .13 20.1 

LESTE z~ 3! 2S 
lahia 

4 ~Ge1ais 1' ._51j !4~ 1~ 1! 
2 ~ 121 ( 2, 

~SIT[ o. OJ 

~ 
c c 1.151 .. 4' 

45. 
~1 

44. !.E ,, u 
Pa~aná 8.81 2 t3 ,94 .Oi 
Ri:iG:-dOsul H J41 2 ]i o 16 
CE~TE --~ 

1 ~ 
! }E 

1 10( 00 
TotalemMi I 

264351 7845 

~- ~ 
Regiões A!)'o- I Agro- Total 

1 
eEm~E 

.... 
'"( 01 ( ( O, 0_74 

22. l 281 5I 
--l 

ZlA 

iª ~ ~ 
2;34 

LESTE 100t 27. 
I Bahia 4.31 I ~6. 
!Minas ;;;J;líS' -i 41-
~ 

2. 

r---s;-_~ 
( ( 

SUL 4ê 331 4' 
[Sã0P1l!l!o 1: j 2.51 1: 

~ 
c I 

. do Sul 16 . J 1 

~STE ~ +rf ~ O( ~ 1()( 
fTO!al em Mi 
lc.$r ~~ ~~ 

!-I I 



13&1 R .• 
Rurais lndUS-trlaiS Ot...rtras Total reg/00> 

e 

i~& E I ~~ j ~ ~ 
LESTE 4, 18,8 

ahia 1,12 u 
~ ~ ínas Ge~ais 1]3 z 4 

,55 
~ 

o J4 1,9 
u W<l u OJJ 

SUL 4.11 73.8 
iâoPõUio 

2~ ' 

lio ( . do Sui 1b t; 31 
CENTRO-úco 1 c 131< 7, 

1QQI 00 10 
lotai em Mn 
ú$ Úl!lentes 56T6970 "' 

771 •o?Oo 

1962 . 
Agrie-c»a~ Pecuános Outrt•S Total 

~~~~~~~~l~~ ~~~ 

~ lt li 1! 4i1t ·~ 



Ramos. 1963 
Regíóet Rurais P~=<cuános Ovtras To1al 

e Estados 
NORTE 0,6 0.5 2.5 0,9 

NORDESTE 14.1 14.1 31.7 16.9 
Pemambuco 3.13 2,36 5.53 3.43 

LESTE 18.6 30,9 6.1 18 1Bahia 3.5 7.04 0.18 3.38 
Minas Ge~ais 12.46 16,98 4.99 11.8 
Rio de Janeúo 1.59 4.91 0.04 1.72 
Dislrfto F edetal 0.06 0.31 o 0,08 

SUL 57.3 43 57,3 55.7 
São Paulo 26,66 13.1 21.07 24 
Pilian3 8,66 4.31 5,54 7,68 
Rio G. do Sul 19,85 23.63 29.81 21.9 

CENTRO-OESTE 9.4 11.5 1.9 8.5 
BRASIL 100 100 100 100 

T o!al em Mu 
C.$ Coner~es 168112 25929 36652 230693 

r Ramos. 1964 
Reg,res Agrícolas PeetJários Agro- Industriais Agro- Total I 

e Eslados pE<cuános indtn>triaís 

NORTE 53.4 21.7 o 87.9 o M 

!Pernambuco 13 3.3 o 1.6 o 6.s' 
CENTRO 2!. 

Bahia 6} 4.6 o 6.6 o M Minas Getais: 8.2 8,5 o 5.5 o ~!. 
Rio de Janeiw 1A L o 2.1 o 4 
Disll~o Fedetal 0,04 0,02 o o o o. 

SUL 30.4 64.4 o 9.5 o ~~o 
São Paulo 4 1.4 o 1 o 2&;" 
Paranâ 4,8 3,3 o 2.1 o 6J. 
~GdoS':L_ .. 13,8 412 o 5,5 o 7-'P 

16.1 13.8 o 9.1 o 
BRASIL 100 100 100 100 100 100 

Total emMl 
Cr$ Correntes 32846 3659 o 557 o 37062 

f on!e: Retliório da Cal leia da Qé!Jilo Aruícola e lodiísl1ial do BilDCO do Bra1i. 
BôfJCO do Br<»ii, Cnculação Interna, vário• 1lf><lS. 
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Rfl9ÍÕet 
e Estados 

TABELI\ AG 

CREAI: DISTRIBUIÇÃO DO VALOR DOS CRtDITOS REGIONAIS 
E DOS PRINCIPAIS ESTADOS POR RAMOS. 1938143-1964 {%) 

A.gricolas Pecu ános Agm- Total 

,. I I 



l48 
R ·- AgócoJas Pecuános Aqro- lndustnrus Aqro- Total MiCt$ 

~ 3; 

~ ~ 
I 0Jl51 

NtiR'i)ftlt O, 
~ 

6.41 

~E 1fst ~ ~ Bar ia 
~ fl5~ tjít 1,121 Uf 

IZ: ffi 
O r 

~ 
2 .01 O.Ol 

~- H i isãoP.F ;í 
]2 9! 

:54 .74 
~ 21M 123 2l .97 100!14õ29ãi 

1.381 -ij ~ iH~i ~do Sul 31 

i ~ ESTE ( -i& ~ 20; ...!!!!J..51151~ 

,. '' 



Regiões Agríe:olas Pecuários Agro- Total Miú$ 

Agrlwlas Pecuários Agro- lndustliais AgrC>'" Total 



Regiões Agrtco!as lndustrlaís Agroindustriais Total MiCt$ 

Regiões Fund!fu"tos tnvast. Total 

"'' 



~------~~~--.---~~--r-~~-r--~~--iTot2dem 
Govemo Fundiários !nvest. Total Total Mll Cr$ 



Agrtco!as Pêcuérios Total 

Regiões 

r I I 



Total Miú$ 

Regiões Agro- Agn>-

,, :I 



Regiões Agricolas industria~s Outros 

Regiões Agrícolas 

Total 

em 
MiD$ 



Ramos, 1963 Total em 
Regiões Agrícolas Industriais O-utros Total MiO$ 

e Estados Co!rentes 
NORTE 57,5 24.9 )7_6 100 2106 

h- NORDESTE 64.2 11.8' 24 100 39009 
Pemambuco 66.58 7.76 26_66 100 7902 

LESTE 72.5 28.3 4.2 100 41500 
Beria 75.72 2~~.42 O.Bô 100 7787 
~•Gera~ 77.0fJ 1t:>.2 6.74 100 271M 
Rio de Janeúo 67.-49 32.11 0.4 100 3965 
D~I!Ro Fedmal 54A9 46.61 o 100 178 

SUL 76_e O o 14.6 100 128502 v.v 

São Paulo B0.11 6.0$ 13.8 100 55939 
Pmaná 3222 6.31 11.47 100 17706 
Rio G. do Sul 66.18 12.15 21.67 100 50423 

CENTRO-OESTE 76.6 2L7 1.7 100 19285 
BRASIL n_rn 11.24 !6.$9 100 230693 

1 364 Total em 
Regiões Agricotas Pocuãnos Agro- Industriais A9fo~ Total Miú$ 

e Estados i t 
1878aj NUKit 93.3 4.2 o 2) 1!l 

Nl KUt >f E 
-roor 

lrsTE """ 2.7 o o; 4425 
I 

24ll Bahia 9l 4 6.9 o l Jf IMíni , Ge~ais 88 10.2 o 
~ B5 -, _ _, o 2; 1oof 

""- 8.25 o 1001 

~ SUL sü,; 19 ( o, 
~ SóS 3. c 0.4 

~do Sul 
92.2 ( ( u 1001 17341 
74 24 ( { c 100T =i f---9~ 
90-, 

"' ( iM 88_6 9.( ( 1. 

Fonte: Relil\ólio lt• Ca~leHa de ClédiloAmíc® e lndilslrÍi\1 do Banco do Brasi. 
Banco do Brasa, Circulação Interna. válios .anos. 
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ANEXO LEGISLATIVO 
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LEI ]<;,• .fM- VE e DE .lvt.UO DE J!l31 

A uh•~!:~.& o TI'I><!W"O Nn.clon.al a. ftUh~ue~·er novas ~ dec n- do s.-..~11. 

ah' l1 imp<•t'tiir>ela de Jt.'-1!1 100.000:0()()$000, e a '-"milir .. 80::\'l!S'' p:tno. filliUl· 
rlam~n!.o da ~leultura, crlaç5o f! outru lndUstriu 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil : 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se

guinte lei : 

Art. V - O T~ouro Nacional subs.creverã com o rnãximo de 
rem mil contos de ~is as aCÕM do Banco do Brasil a que, pela ele· 
var;fto do capi!al do mesmo Banco, tenha direito prefe-rendalmente 
ou lhe venham a ser oferecidas. • 

• ·~ único - O Tesouro Nadonal apllcarã, a êsse run, o fundo 
especial de cem rnll contos de réis, criado pelo Decreto n. • 2·U.57, de 
2G"dc ·junho de 1934, em seu art.l.•, n.•l. 

Art. 2.•- O Poder E.'Cec:utivo concederá. ao Banco do Brasil au. 
toriz.1.çfio para prestar ass~Mnda financei.ta, nas condi~ e pda 
forma prescrita na presente lei, à agricultura. à criação, its indús· 
trius de transformatão ou outras QUe possam ser conslderadas ge
nuinamente nncionals, pela ut:illzação de matérias primas do pals e 
aproveittl.mento de recursos: naturais dêste, cu que lnteressC'm ã de-
fesa naclonal. 

Art. 3.• - A assistência financeira à agricultura e criação e às 
indústrias de transformação ou outras consistl.râ em proporcionar
lhes, por opernç&>s de crédito, reçursos para : 

I - Na Agricultura e Crlação : 

l) - adqulrlr sementes e adubos; 

• )' 



2) - adquirir gndo para criação e melhoramento de re
banhos; reprodutores c animais de servlco para 
os trabalhos rurais; 

3) - custeio de entressafra. 

n - Nas IndUstrias de Trans!onnação : 

1) - adquirir mat6ria prima; 

2} __: custeio de entressafra; 

3) - rC'!onnar ou aperfeiçoar maquinaria, 

m - Nas outras indústrias : 

l) - adquirir materla prima; 

2) - r!."formar, aperfeiçoar ou adquirir maquinaria. 

Art. 4t - Os recursos neceSsários ao Cln:mdamento da agricul
tura. criação e out:·as lndllstrias serão obtidos com o produto de BO· 
!'."US que o Banco do Bras!! fica autorizado a emitir atê a importán· 
cla mbima do montante das operações de fimlnclamento em vigor. 

§ único - O valor dos BôNUS em drculaçiio não poderá ultra• 
~ o montante dos cr&lltos. concedidos., devendo .ser lmedlata· 
mente resgatados os que excederem dêsses crêdltos, 

Art. 5.• - Para a tomada de Bóh'US a que se refere o art!go 
anterior, o Instituto Nacional de Previdência e as Caixas e Instltu· 
tos de Aposentadorias e Pensões concorrerão com uma percentagem 
de seus depósitos ou fundos, que será fixada pelo Govêrno da União, 
eom a anuência das respectivas Juntas e Conselhos Admlntstrativos. 

Art. 6.• - Os empréstimos para custeio de entressa!ra, aqulsl· 
çào de sementes e adubos, aqulslcão da matêrla prima, deverão ser 
liquidados no prazo de um lil!o. 

Para os créditos concedidos para aquisição de gado para crlatão 
e melhoramento de reôanhos, de reprodutores; mâqulnas agrloolas e 
8!llma!.s de serviço para os trabalhos nuals, o prazo será de dois anos 
no tnàxlmo, Para os créditos destinados à re!orma c aperfeiçoamento 
do maqul.nari.a 11ns indõstrlas de translonnação eonceder-se-ã o prn· 

'· 

' 

( 

w máximo de. t.res anos. Para os créditos destínndos às demais Jn. 
dústrias, aplicâvch h re!orm.a, e.perfelçaamento ou aqulsir;ão de ma· 
quln::oda. o prazo mãximo serâ de c:illco anos. 

Art. 7,•- As condlções_dos empréstimos, as exigências de SUI:l 
garantia e liquldaçáo, nssl.m como a torma d~ emls.'\.ão de- Bó:\."t:.S. 
os \·aJores déstes e os juros que vencerão, serão regulados pt-las dL-:;
poslçC..--s que adotar o Banco do Brasil em seus e-stntutos ou no '""~ 
gulam('.nto que expedir para as opera!:écs de c:t'lklito agrko!a e ln
dustdal, o qual dcverã ser submetido prêvian'lente à apro\'ação di> 
Ministro da Fazenda. 

~ ünko - Os juros de todo e qualquer financiamento à agri
cultura e à criação não poderão exceder de oito (8) por cento ao ano. 

Art. 8,• - Reyogam~se as disposições em eontrãrlo. 

Rio de Janeiro, 9 de julho d!- 1937, 116.• da In&:>pe-ndênda e 
49.• da RPpübllca, 

' 1. C&TttUO VAncAS. 

Orlando Bandeira l"i1cla. 

NOTAS: 

- O ~~ W.!«> "" art. 1.• h>l """p4" pol<t v...nto-wt lQ. os. .-.1-t!l:ll. 
- VI~• <:> art. •-~ <!" D.:<:nt.,.Lol 2.61J. <~• JO..t-lhO. "~""' r1..,,. - 7 *· .., ""'"-. " 

ld. do ~ (I,. f\!UIId....._ • .,(N l'1lr"lb .-.1~ pola C, C. J.. L 
- 05 pr~""" lnb.l=o~>~ <l>~b~l .. ud"" ~ m t.• f- ...,pllo;tloo ,..~oo ~...-~ .... 

Wl1 t.US. li• :ll-J.IkJ, • 4.111:0. 11« i-1-UU. 
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REGULAJ\IE!>"rO DE 1937 

Aprovado pelo Sr. Mll"'h!ro (I;J Fatt"nda 
ll'tn 2.10...1937 e pub!kada no Dlãr!o Ol•tlal 
d.e 27-U·lSlT. 

CAPlTULO I 

DA FlNALWA:DE 

Art. V- A Carteira de Cr~d!to Agricola e Industrial, instltuida 
rom o objetivo de fomentar o incremento da riqueza nacional. pres• 
tará :.L'<sistênda financeira direta à agricultura, à pecuàrla e: às in· 
dUstrlas. 

·, 

Art. 2.• - Essa assistência será prestada com os seguintes fins : 

aquisição de adubos, seôlentf;!'S, gado destinado à crlaeão e 
melhora de rt-bariho e nn1mals de seTYiço para os trabalhos 
MJrals; 

~ a) 

'. 
. b) 

'1. c) 

dl 

c) 

/) 

aquisição de matérias prlrnas; 

custeio de entressafra; 

aquisição de reprodutores e: máQuinas agrlcola.s: 

reforma ou aperl'el:ÇOamento de maquinaria das tndústrla.s 
de transformac!o; 

reforma. aperfelçamento ou aqulslção de maquinaria para 
outras indústrias que possam !I!' r consideradas genulruunente 
nacionais, pela utilizacão de ma:úiu primas do pais e apn> 
veltamento de recursos natul'iUs, ou que 1ntetes:sem l!. defe
sa nacional. 

Parágrato Cmlro. - Não são pennit:ldos em~ para a 
aquisição de imóveis ou lnstalacâo ln!clal de aparelhagem lndustrlal. 
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CAPtruLO n 
DAS OPEBAQOES 

Art. 3.~ - Só poderão operar com a Carteira os agricultores, 
crlndores, ou coopc:oratlvas agrlcolas ou pe<:uâria.s legalmente c:onstl· 
tuidas, e os lndústrla.is. 

Parágrafo iinlco.- Para efeito de transigir com a Carteira, são 
tamb&n oonslderados agricultores .aquêles que &e dedicam à extra
ção, colheita ou preparo de produtos espontâneos da flora nadonal. 

Art. 4.• - As operações serão sempre rea.llzadas por melo de 
contratos e mediante garantia especial: -penhor rural, me~til. 
flança idônea ou hlpotéca, esta últl.ma sOmente nos casos de que trata 
a letra f do art. 2.". 

Art. 5,• -Independentemente da garantia espeCial exigida, deve 
ser oonsiderada a Idoneidade moral e Ctnancelra do proponente, bem 
tomo as c-ondíçóes de ordem geral que !n!luam nos resultados da ope
ratão propostn. 

Art 6.•- O montante de qualquer adiantamento rural não po
&râ exceder o equivalente a um têrço do valor em que fôr estimada 
a safra l..rnedlatamente seguinte à reallz.ação da operação. 

§ 1.• - Entende·se por safra um dela compt~io a~ produtão ve~ 
getal ou animal. 

,, ..• · § 2.•- O llnanclamento para aqulslcão de gado destinado â crla~ 
çã.o ou melhora de rebanho, reprodutores, animais de serviço para 
os trnbalhos rurals e rnãqulnas agrlcolas. não deverâ exceder o equi
valente a 40 7<> de seu custo real salvo quando outras garantias espé-
clals !orem ofe~. respeitada, em qualquer dos casos, a limitação 
estabcleclda neste artigo. 

Art. 7.• - O montante dos emprêstlmos industrla.ls não poderá 
Ultrapassar 40 % do valor das aqulslç6es a que se destine. 

Patágrnfo Wüco.- Nos easos de que trata a letra f do artigo 2.•, 
os empréstimos poderão elevar~.se até 50 % (lo valor dos bnôvels e 

' aparelhagem dados em garantia. • · ·. 

' I 
I 

' 

I 
I 

._ ãArld 8· ~ - Os prazos Para os emprê.sUmos, previstos no artigo 
""· 1l o everâo exceder : 

4.•) 

de um ano, nos c:asos das letras a, b e c~· 

de dols nos da Jetra d· . ' 
de três nos da letr"a e; 

(le dnco nos da letra f. 

-'--iArt. 9.• -A Diretoria fixará, por perlodos, as taxas de jm·os 
... .....,, .. veis peJa Carteira, · 

d i 1.~ - Os Juros dos Ilnancla.mentos â agricultura e à crlação 
esde Que sejam preenchlda.s as condls;ões previstas no art 32 ~ 

Let n.• 492• de ao.s..a7, não PQde.r:ão exMer de 8 $ó ao ano, · 

§ 
2·"- Os juros s6bre os empréstimos de que trata a letra 1 do 

arl 2,• serão pagâvets em 30 de junho e 31 d~ dezembro. 

CAPttULO lii 
·~ :. 

00S CO~"TB.A'l'OS E GABASTIAS 

Art. 10 - Nos contratos de emprêstimo,, além das cláusulas pe
culiares à natureza da operação, deverão vir declarados : 

a) o valor do empréstimo; 

b) o vencimento; 

C) os fins a que se desUna; 

d) a data ou datas da sua aplicação; 

e) a obrigação para o mutuário de : 

- aplicar o e~prêsfuno e.'f:clusivamente aoa: fins declarados; 

- fornE-CPr c:om presteza as Informações que lhe tot'll'm solid~ 
tada~; . 

- escriturar ou anotar, com clareza e em ordem cronológica. a 
aplicas;ão dos adiantamentos, arquivando 0$ documentes c:omproba~ 
tórlos, 



fl o direito do B.'lnro de rl.scall%ar a a{ilica.ção dos forneclmcn· 
t.o:s, ta.:wndo exame da escrita e outras. verificações que 
julgar necessárias; 

g) os juros compensatórios e- moratórios; 

h) a exlglbilld..'\de antecipada da dlvida, em caso de lnnd!rnpl~ 
mente de' qualquer das dãusulas estipuladAs; 

i) cl __ , a pe~a conven o .. , ... ; 

j) as garantias; 

k) o compromisso para o mutuãrlo de ; 

- bem admlnlstrar a propM.edade agrlcola ou industrla~ de 
modo a não paralisar ou dlmlnul.t .SWl produção: 

- segurar, em rompanhla ld{lnea., todo.s os bens dados eril &a· 
ra.ntia, t10 que po.'i..'Wn ser objeto de seguro; 

. - não gravar ou allehar ditos bens na vigl!:ncla do contrato. nem 
\"ellder sew produtos, sem prévia autori.Laçã.o; 

I) o dirdto para o Banco de exigir retõrço de garantia,, quando 
·n~lo; 

m) o lugar do pagamento e o !6ro do contrato,. 

Art. 11 - Podem ser reeebldos em penhor agrico1a, de acOrdo 
oom o art.. 6.~ da lei n. • 492, de 30-8-37 : 

c) mâqulnas e lnrtrwnentos agrlcolas; 

h) colheitas pendentes ou em via de formação no ano do eon .. 
trn.to, quer resultem ~ pdvia C'Ultura. quer de produção 
espontânea do sõlo; 

. c) frutos ar,maz:enados, em ser, ou beoefielados e acondiciona~ 
doo para a w.nda. 

· Art. 12 - Podem ser recebidos em. penhor pecuãrlo, de aeôrdo 
com o art. 10 da lei 492, de 3().8·37 : os animais: que se crlam pa.s. 
eendo para a indústria pastoril, egrlcola OU de lacticlnlo.s, em qual· 
quer (!e. suas modalidades, ou de que sejam êles: slmplt;S acessórios 
ou pertences de sua exploraçio. l 

Art. 13 ...... Podem se-r recebidos em penhor meroa.ntil: 

fÜ mercadorias não deterioráveis facilmente e de franca acel· 
tação, conferidas e seguradas, com a redução min!ma de 
30 % sôbre seu valor real; 

f,) titulas da Dívida PUblica Federal, com a redução mWma de 
20 % sõbre sua cotação oficial; 

cl letras de câmbio, promJssórias e duplicatas de faturas que 
contenham a responsabilidade de duas firmas, pelo me
nos, de comerciantes, industriais ou agricultores de reconhe
cido crédito e solvência, com a redução mlnima de 20 'r( 
sôbre ~ valor nominal; 

tl) "won-anls'', conhecimentos de depósito e de estradas de fer
ro, relativos a mereadorlas nas condiçOOs da aUmi!a "~'~» rom 
a redução nela prevista. 

Parãgraio linlro. - O penhor metca.ntil dependeri sempre da 
1
tradlçào efetiva da causa apel\hada. 

: . Art. 14 ·- Outros bens sõ poderão ser recebidos mediante auto-
·,- r!zação phh'ia da Diretoria. 

Art. 15 - Qu~do convt!nlente, poderão ser conjugadas, num 
mt'Stno contrato de empréstimo, as dilerentM ~cles de garanUo.s 
previstas no art. 4.~. :respel~das: es margens rJe adiantamento e de 
garantia estipuladas nos arts. G.•, 7." e 13.•. 

Art. 16 - Noo empréstimos Industriais até o pruo de cinco anos. 
a que se reterem a letra f do art. 2.• e o n.• 4 do- art. s.•, a ga
rantia s.erâ constltulda por primMnJ. hipoteca ou penhor mercan:UI,. 
Jsolada ou conjuntamente. 

§ 1.• - A hipoteca abrangerá o lm6vel, a maqulnarla e as Jns.. 
ta1acõcs. 

I 2,•- O penhor mercantil obedecerA ao disposto no art. 13. 

Art. 17 - Os bens oterectdos em garanUa serão avaliados PQt" 

pessoa da confw.nça do Banco. eornmda as de:;pesas respecli\'as por 
conta do proponente. 
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CAPITULO IV 

DOS rur.ctlnso6 

Art. 18 - Pura o financiamento rural e industrial, o Banco emi· 
tirá bônus ao portador, negociáveis em bóL'><l, assinados pelo Pres!~ 
dente e pelo Diretor da Carteira, 

Parã...<rraf9 ünlCXl - :t.sses bônus serão dos valores de SOOS, 
l:OCIOS, lO:OOúS, 50:000$ e 100:000$, aos prazos de um (1), dois (2), 
três (3) e cinco (5) anos e ven~rlio juros ronvem:lonados, pagâvels 
por melo de cupons, de sels em sd.s meses, 

Art. 19 - Os bônus serão eml1,1dos na l'llJ!ão direta dos empn!s· 
tlmos efetuados, não podendo o seu montante ultrapassar o total 
das operações. 

Par-ágrafo únko - Tõda a vez que a liquldacão de empréstimo 
der l~JZW' a excesso, o Banco resgats.râ imediatamente o ''quantum" 
JleCCS.'lârlo para tic:ar o seu total dentro do llmlte, podendo, para tal 
flm, adqu.J..rir bônus em bôlsa.. 

Art.. 20 - O produto da colocação dos bônus de prazo até três 
(3) anos ~rn nplkado exclusivamente nos empréstimos com as fi· 
nalidadcs prc\i.sttlS nll.!l letras a, b, c, de s do art 2.• 

Parágra!o único - Entre o prazo dêsses bônus e o dM emprk· 
timos não haverâ correlação obrigatória. 

Art. 21 - O produto dos b6nus emitidos a prazo de cinco {5) 
anos !lnancla.rá preferencialmente os empr!stimoa de Igual prazo, ~ 
que tratam a letra f do art. 2.• e o n.• 4 do art. 8.•. 

Art. 22- A yenda e o resgate de bônus, bem como o pagamento 
de cupons, efetuar-se--fio na praça da sede dG Banco e naquelas em 
que mantiver filiais. 

Parâgrafo Wúco - Os bõqus ou cupons resgatados serão envia~ 
do:! à Cartelr1l, devidamente 1nutl.lizados. 

Art. 23 - Os b6nus s6 veneerâo juros atA a data de seu vencl~ 
rnento. l~ 

I 

I 

Art. 24- Em llquldatâo de operações realitadas pela Cartei.ra., o 
Banco poderã receber bônus pelo seu valor nominal 

CAPlTULO V 

DA AO:OUNISTRAÇ,\0 

Art. 25 - A administração da Carteira serâ exerdda por um 
ou mais Diretores designados pelo Presldente do Banco. 

,. 

Art. 26 - Compete à Diretoria da Carteira : 

n) assinar, <:orn o chefe do departameilto a que tõr atribuida 
a exl!cucão dos serviços, a cotTespondêncla de tl'l.alor rele-
vância; 

b) proceder ao estudo necessário à fixaçãc da ta."<a dos juros 
cobrâveLs pela Carteira: 

c) examinar I1S garantias ofereêldas; 

d) apresentar anualmente, ao Presidente do Banco. relatório 
minucioso das operações da Carteira, separa:ndo os financia
mentos rurais dos industriais. 

Art. 27 - Incumbe-lhe ainda superintender : 

a) a Hscalização das operações da Carteira: 

bl o contrôle da e:rnlssão e resgate dos bônus e cupon;;; 

c) a organização do cadastro l"l1l'al elndustrW do pah: 

d) tl. con!ec:ção da estatlstica mais completa possivel da proM 
dução nacional; 

c) os servl~s de avallar;ão das safras, eom a maior aprox-ima~ 
ção posslvel. 

CAPmlLO VI 

DJSPOSIÇAO GER.U. 

Art. 28 - &te regulamento, bem eomo qualquer modltlc:ação 
julgada necessãr!n pela Diretoria. só entrarA em vigor após aprovaM 
ção pelo Ministro da Fazenda. 



· I)J!tf't"' ..... brl! ~<':lhlllda d" ''Dónu<o" IPflÜUtlo• JX'IO Bano:o dq lhuU ,_..... 

tln<lm:lamento da ag-rkuliUOI,. çrL-..çil.o " oUir.,.. lml>lslria.'l 

O Presidente da República, usando da faculdad~ que- lhe ron· 
fere o ortlgo 180 da Constituição Federal; 

Considerando que, ao se estabelecer no _art. 26 do IÃ--crt>to
Ld n.o 2S..'i:, de 23 de fe\·erelro de 1938, a aplicaç-ão das reSC'tVas e 
disponibilidades do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser· 
vldort>s do Estado não se teve, nem podia ter em vista derrogar a 
Lcl n.• 454, de 9 de julho de 1937, que disô)Õe sôbre tomt!d? de 
"Bônus", emitidos pnra flnanclamento da agricultura, criação c ou
tros indüstrlas, por diversas instituições, entre elas o Instituto Xa
dOJml de Previdência, incorporado àquele, com todos os seus dlre:tos 
e obrigações~ e 
, , Considerando, mais, que o objetivo do podt>r pUblico e o de in;;

tilulr deflnlth·amente no Pals, e desen\'olvet o crédito agrirola C' in
dustrial, como providência indlspensãvel ao Incremente da riqueza 
nadonnl: 

Dt:creta! 

Art. 1.• -Para a tomada de "Bônus" a que se n:-rere o art. 4,• 
drt Lei n.• 454, d11 9 de julho de 1937, o Instituto de Pre-\·ldêncln e 
Asslstênda dos Sen-1dores do Estado e as Cab:as: e Institutos t!e 
Ap.:~scntadorlas e Pensões concorrerão com uma peTC~?ntagern de 
seu."' dt"Jl6sltos ou fundos, que serã !L'I:ada PtlO Go\-êmo da Uniân. 
ouvidas as respecth·as juntas e Conselhos Administrativos. 

Art. 2.• - Revogam-se as dlsposiçôes em contrário. 
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1938, ·117.• da Indep!'ndên:-in 

e- 50.• da Repüblk:a, 
GETÚUO VARGAS •• 

A. de Sotc.= Costa.· 



Alé.o!Ua o ll&na;~ do Dl"''I.!!U • emltlt Mn.~~ hlpotecârlu, ))o)"ls Carteira de 

CrMHo ~rlooU. e ludu.strl.oJ, .e ü outras provldénclM ahbre 

er&tlto lligrl~ol• 

O Preid~nte da República, usando da faculdade que lhe cem~ 
fere o art.l80 da Constltuicâo Federal, decreta: · 

Art. 1: ....... Fica o Banco do Bra.all autorizado a emltlr, pela Car
tclra de Crédito At:rkola e Industrial, letras h!potecãrla.s, a fim de
efetuar empréstimos a ngrlcultores, para pagamento na referida es· 
pécle, de dhidas contra!das até 31 de dezembro de 1937 e garantidas 
jl(lt .hipoteca. 

Parâgrn.fo (mico. - .As letras hlpoteeârlas serão ao portador. 
negociáveis em bõl;;a, dos valores de 100$000, 200$000, 500$000, 
l:OOOSOOO e 5:000$000, no prazo mâxlmo de Vinte anos (20); e, da 
data da entrega nté a data do resgate, vencerão juros rle 5% ao ano, 
p.agâvei.s por melo de eup5es, de sels em sm meses, em 31 de Julho 
e 31 de ianclro. 

Art. 2.• - Os empréstimos serão efetuados aos dev!dores QUe 
~:e ajustarem com os respectivos credores pan. o pagamento em le
tras b.lpotccárlas, pelo valor par e sem interferência de corretor, até 
a importância de 75 c;c dos b<:!ns imóveis que constituem a garantia, 
avnliados J"l(!lo Banco do Brasil, segundo o crltêrlo do teu valor ve
nal e das condirões de sua exploraçlo e rendimento . 

• Parágrafo Onico. - Efetuado o pagamento, operar-se-A por êle 
e independente de qualquer outra formalidade, não só em rela;;áo ao 
Banco do Brasil, come a tercelrtls, a sub-rogação legal õêste em to. 
dos os prlvUégtos e garantiu do primeiro credor, relativamente à 
dJv!da. 

' 

• 

' 

Art, 3.• - Os juros, comissões e dernals cláusulas ou condições 
dos l.'mpréstimos serão os que o Banco do Brasil adotar em seu~; <'5:· 

tatutos e no rt>gularnento que !ôr apro\-õuio pelo Ministre da f"nun· 
dr~, para as operações nsultantcs déste deereto.lt>i. 

Art. 4.• - O serviço de juros e amortização dos t>mprêstlmos 
poderâ ser atendido com Letras Hipotecâr!as, 80 par. 

Al1:. 5.• - O resgate das letras e o pagamento dos r-especti· 
\"oS :upõcs se efetuarâ nas praças da sede e d.u filiais do Banco do 
Bras1l. 

. Purâgrato único. - As letras e os cupões resgatados serão 
ennndos à carteira devidamente lnutllliaó:)$, 

Art. 6.• - As letras h.lpotecárlas que o :&nco do Brasil cml· 
ti r gozarão da- isenção constante do art. 1.• do Decreto-lei n.• 221 
de Z1 dc Janelro de 1938. ' 

, ~ Arl 7.• - O presente decreto-lei entrará em \"igor na data de 
.;SUll publicação. ,. 
·~ Rio de Jane-iro, 29 de dezembro de 1938, 117.• da Independ~ncla 
f' 50.• da Repüblica. 

GETt.UO V AACAS 

A. tk Souza C!»ta. 

.. 
·' 
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REGULAMENTO DE 1939 

Aprovado p.tlo Sr. Ministre da t"lUJe'n.d:< 
e-m 24+19311 e- pubUeado no PUr.lo Ot!· 
dal de 26-H939 

CAPtruLO l 

Art. l.e -A Carteira de Crêdlto Agricoln. e Industrial. institui
da com o objetivo de fomentar o lnct\ml.ento da riqueza nacional, 
pfi!stará M&istêncla financeira dlN!ta à agricultura, ã ~ária e às 
indústrias. 

Art. 2.•- Essa assistência" serâ prestada com 0$ seguintes fins : 

. ~ a) custeio de en~ra; aquislção de adubos e: _Rmt'nte:s; 
·~· . ---

b) aquisição de rnáqulnas agrlcolas e de: animais de seni~ 
:-paf'a ·os trabalhos rurais; ----~ ------
~-

-c) c:ustelo de crla~o; 

--d) aquisição dtLfj!'produtores e de{gado destinado à -;nação e 
· ( ínelhora de rebanho~ --

• 

. __ :~-:-<--. 

e) aquisição de matérias primas; 
'-'---
/) reforma ou aperfe!ÇMmento de maquinaria das Indústrias 

de transfonnação; 

g) reforma, aperfeiçoamento ou aquWçfio de maquinaria para 
outras lndilstrlas que possam ser cons!deradu pnul.narnm~ 
te nacionais. pela utl.l.lzação de matérias prlmu do pals e 
aproveitamento de seus retUrSOS naturais, ou que lnttores
sem à deresa natlonal 
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Arl 3.• - Não são permitidas empréstimos para aquisição de 
imóveis ou Instalação Inicial de aparelhagem industrial. 

Pari.grn!o ünlco - Excepcionalmente, .serâ pe-rmlUdo emprêstl· 
mo para ~ ln.st<tlaçâo, quando a Indústria lnteressar diretamente 
à dcles:a nacional. e, aprovaào o projeto pelo Estado Maior do Exêr· 
cito ou da Armada, houver sido a sua montagem julgada convenien
te e oportuna pelo ['residente da Repübl.ica. 

CAPtTULO JI 

Duope~ 

Art 4." - Só poderão operar com a Carteira os· agricultores, 
criadores. ou cooperativas agri.oolas ou pecuâtias legalmente coMti· 
tulda.s, e os Industriais. 

Parágrafo único - Para efeito óe transigir rom a Cirtelra, são 
t.a.mbém conside-rados agricultores aqueles QUe se dedlcam à extra~ 
ção, colheH.a ou preparo de produtos espontâneos cla fiora. nacional. 

Ari. s.• - As opt!raÇóes Sllráo sempre realizadas por melo de 
contratos e me-diante garantia especial: penhor rural, mercantil, 
fiança Idônea ou hlpoteca, esta última sOmente nos casos de que tra· 
1.1 a letra g do art. 2.-. 

Art. 6.• - Indt>pendentemcnte: da gW"a.nUJt especial exigida, deve 
St'!r considerada a Idoneidade moral e financeira do proponente, bem 
como as condlt;Ws de ordem geral que lnfiuam nos resultados da 
opera(:áo proposta. 

Art. 7 .• - Os empréstimos não dependeria da e1dstênda de dis
ponibilidades cadastrais, mas estarão sujeitos à segulnU Umltação : 

1 - os agrlcolas, ,até um tê~ do valor em que tõr estimada 
a sah'a imediatamente segulnte A realização da operação, entenden
do-se por safra um ciclo completo de produção vegetal; excepcional~ 
mente. qu.ando a estimativa da safra f6r de custtlo tal que torne 
deslnteTe:ssante a operação, esta poderá ser efetuada independente-
mente de avallacão, desde que, tomado como llmlte o terço da médla. 
dos results.dos das três à.ltlrnas oolheltas, o seu valor não e~ óe 
5;00l;IXIG; 

::' - os pecuários, a tê um têr.ço da estimativa do rendimento da 
cri11ção no prazo da operação; 

.3 - os lndustrla!s, até 40 % do valor das reformas, aperfeiçoa
mentos ou aquisições a que se desUnem, mas sempre em funt'ãO da 
capacidade de pagamento do financiado, estimada pela produção pro
vávol no prazo da operação; 

4.- nos casos de que trata a letra g do art. 2.•, os empréstimos 
poderao elevar-se a tê 50 % dD valor dos Jmó>-e!s e: aparelhagem da· 
dos em garantia, obsen•ada a condição estabelecida no final do nU· 
mero precedente. 

~ Art. 8.• - Os prazos para os empréstimos, puvistos no art. 2.•, 
nao deverão exceder; 

1.") de um ano, nos casos das letras a c e e· 
' ' 

2.•) de dois, nos das letras b e d; 

'3'.•) d e três, nos da letra {; 

'•4,.:)· de cinco, nos da letra g. 

Art. 9.· - A Diretoria fb:.e.rã_. por perlodos, as taxas de juros 
da carteira. . 

· Parãgrato ímlco. - Os juros, Qualquer qu~ seja. o prazo da opi"
r-ação, serão cobráveis em 30 de junho, 31 de dnembro e no vend· 
mento do contrato. 

CAPM'ULO m 

Art 10 - Nos contratos de empréstimos, alêm das cláusulas ~ 
cullares à natureza da operacão, deverão vir declarados : 

a}· o valor do emprêstlmo; 

b) o venclmento; 

c) os fi.ns a que se destina; 

ch a data ou datas da sua apUcaelo; 

I 
I 
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Art. 15 - A !lança não excederâ às disponibilidades cadastra.l3 
do fiador e não poderã constituir garantla efetiva de operação de 
prazo superior a um ano. 

Art. 16 - A hipoteca abrangerá o lmóvel, a. maqtllnarla e lU 
l.nstalaÇ'Ões, e s.erã lnscrlta em pri.melro lugar e sem OOnoorrê:ncla. 

Art. 17 - Quando conveniente, poderão ser conjugadas, num 
mesmo rontratb de emprêstimo, as di!erentes espécies de garantia 
previstas no art. 5.•1 respeitadas as margens de adiantamento e de 
garantia estipuladas nos arts. 7." e 13.•. 

Art. 18 - Os bens ofe-recidos· em garantia serão avaliados por 
pessoa da ccnflança do Banco, correndo n.s despesas respectivas por 
conta do proponente. 

Art. 19 -Para o r!llanclamento rural e lndustrlal, o Banco emi· 
t:!rã ~nus ao portador, negoclAvel.s em bOlsa, a.sslnndo.s pelo Presl· 
dente e pelo Diretor da Carteira. 

Patá,.<>ra!o único - t:sses Mnw; serão dos valores de 500$000, 
1:000$, 10:000$, 50:(X)()S, 100:000$, aos prazos de um (1}, dois (2), 
tres (3) e cinco {5) anos e vencerão juros convencionados, pagãvels 
por tnclo de cupons, de seis em sets meses. 

Art. 20 - Os bônus serão emitidos na razão direta das emprés-
timos e!etuados, não podendo o seu montante ultrap~ o total das 
operaçõe< 

Paràgra!o únl~. - '1'6da vez que a liquidação de empréstimo 
&!r lugar a excesso, o Banco re:sgatarâ imediatamente o quanhtm ne.
O$Sârlo para ficar o seu total dentro do limite, podendo, para tal fim, 
adQ.ulrlr bônus em bõlsa. 

Art. 21 - O produto da ooloeaçào d03 bônus de pf'IU'.I) até três 
I.'I1X:IIJ; -será aplicado exclus!vamente nos empréstimos CO!t'l as final!· 
4a&s previ$t:as nas letraS a1 b, c, d, e. e /,do art. 2.•. ' 

. Pa~ãgrafo únic-o -Entre o prazo désses bônus e 0 dos empn?-$4 
t1mos nao haverá correlação obrigatória 

· Art. 22 - O produto dos bônus emitidos a prazo dll' cinco an~H 
financiará p~ferendalmente os empréstimos de Jgual prazo, de Que 
tr·atam a letra g do art. 2.• e n.• 4, do art. s.~. 

Art. 23 - A venda e o resgate de bônus, bem como o png-amen. 
to de cupons, efe-tuar-se-ão na praça da sede do Banco e naquelas 
em que mantiver filiais, 

Parágrafo único- Os bônus ou cupons resgatados sl:!rãO emia. 
dos à Cartelrn, devidamente inutilizados. 

Art. 24. - Os bônus de\·em ser apn.!St"ntados a resgate na data 
de seu vencimento, sob pena de cessar a fluência de juros por parte 
do Banco. 

Art. 25 - Em· liquidação de operaç5t's realizadas pela Car1eira, 
'o'Banoo poderá r-eceber. bônus Pelo seu Valor nominal. 

·, 
CAPlTt.'LOV 

Art. 25 - Além das opera~;ões a que se rele-rem os capítulos I 
e n, a Carteira, em virtude do que dispõe o art. 14 dos estatutos do 
Banco, e nos tênnos dos decretos-leis ns. 1.002 e 1.112 de 29 de de-
?Cmbro de 1938 e de 21 de março de 1939, e regular:.ento que fõr 
expedido pelo Govêrno Federal para a sua execução, efetuarã ~rn~ 
préstimos, em letras h!potecl.rlas, para pagamento e liquidação de 
dividas contraldas por agrlcultores ate 31 de dezembro de 1937. 

Art. 27 - O prazo dos empréstimos se-rã ft.u.do de acOrdo com a 
capacidade de pagamento dos mutuârios, a juizo da carte.lra, e não 
excederâ de 20 anos. 

Parâgrnfo único. - O p~<>arnento do prtndpat dos empréstimos 
se farâ em prestações anuais, iguais e COitSeCI.ltivas, vendvel a prl· 
me!ra, no máximo, ao tênno do segundo ano do contrato. 
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e) a obrigação para o mutuário de : 

- aplicar o empréstimo exclusivamente aos fins ôeclaraàos; 
- foml!C'Cr com presteza as lnionnaÇ'ÕeS que lhe forem solld• 

ta das; 

- escriturar ou anotar, com clareia e em ordem cronológica, a 
aplicação dos .,adiantamentos. B.l'qu.ivando os documeiltos romprobaR 

t6rios; 

f) 0 direito do Banco de fiseallzar a aplicação dos fornecimen

tos, fazendo exame de =rita e outras verltlcações q,ue jul

gar necessárlas; 

Q) os juros compensatórios e moratórios; 

h) a exlgibilldade antecipada da divida em caso de lnadimple· 
mento de qualquer das clâusulas estipuladas; 

i) a pena convmdonal; 

j) as garantias; 

k) o compromisso para o mutuãrlo de : 

- bem administrar a proprll!dade e.grleola ou Industrial, de 

modo a não pa.ralisar ou dlmlnulr sua produção; 

- segw-ar, em c:onipanhla ld6nea, todos os bens dados em ga· 
rantia, no que possam ser objeto de seguro; 

- não gravar ou alienar ditos bens na vigêncla do contrato, nem . 
wndet seus produtos, sem prévia autorizacão; 

t) 0 direito 'para o Baneo de ex1glr refôrço de garantia, quando 

necessârlo: 
m) 0 lugar do pagamento e o fôro do cotltrato. 

Art. 11 - Podem ser recebidos em penhor agrlrola, de acôrdQ 
com o art. 6." da lei n.• 492, de 3().8-37 ; ~ , 

o) mAquinas e lnst;n1rnentos agrkolas; 

b} <.:olheltas pendentes ou em vla de fol'mação no ano do con· 
tralo, quer. resultem de prévia cultura, quer de produção 
6'p()ntã.nea do solo; 

c) frutos armazenndos, em ser, ou beneridados ~ acondiciona· 
&s para a venda. 

Art. 12 - Podem ser recebidos em penhor pecui.rio, d..• a çôrdo 
com o art. 10 da lei n.~ 492, de 30-8-37, os animais que SI:!' criam 
pascendo para a indústria pastoril. agrícola ou de latidnios, em qual
quer de suas modalidades, ou de que sejam iles slmp!{'S an·~!'ódos 
ou de pertences de sua exploraS"ão. 

Art 13 - Podem ser recebidos em penhor mercantil : 

a} mercadorias não deterioráveis facilmente e- de fl'ancu. acei
tação, conferidas e segu.radas, rom a redução mlnima de 
30 % sóbre seu valor real; 

b} titules da Divida PllbUca Federal, com a redução mlnima de 
20 % sôbre sua cotação oficial; 

·~ c) letras de cámblo, promlssôrlas e dup!icatas de faturas que 
contenham a responS!1.billdade de duas firmas, pelo menos, de 
comerciantes, industrlals ou agricultores de reconhe.eiào 
crêdito e solvência, com a redução mlnlma de 20 ~ s6bre S('U 
va1or nominal; 

d) warrants, conheclmentos de di!!pósito e de estradas de ferro, 
relativos a mercadorias nas condlt&s da atinea c, eom a n~ 
dução nela prevista; 

c) cedulas rurais, quando expedidas em fa\·or d~ roo~rath"a.S 

e desde que as operações que lhes tenham dado origem ha~ 
jam sido realizadas nas condieót's estabelecidas neste regu~ 
lamento. 

Pa.n\grnfo único. - O penhor mercantil dependerá sempre da 
trn..,içlio efetiva da cousa apenhada. 

Art. 14 - Outros bens só poderão ser recebidos mediante au .. 
torização prévia da Di.retoria. 
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Art. 28- A t.a'Gl dos juros compen:>.atórios será de 8 'h % (oito 
e melo por cento) ao ano, e a da comissão, de~ida pelo servJco de fis
calização, de % ~h (melo por cento), calculada, no primeiro ano, !Õ· 

bre o valor do empréstimo, e, nos subsequentcs, sõbre as lmportã.n. 
das devidas. 

ArL 29 - Os proponentes faráo prévio depósito das quantias 
neeessári.as à jlvaUaç.ão dt> bens, pubUco.~s e outras despesas relati
vas â.s operações, sem que isso constitua a Carteira em obrigação de 
re:a.li:tar os empréstimos. 

Art. 30 - As letra.~ hlpoteciJ;ias, a que se rll'fere o art. 26, serão 
assinadas pelo Presidente e pelo Dtretor da Carteira. 

CAPfTVLO VI 

Art. 31 - A admlnlstração será exercida por um Diretor, ass!s- ~ 

tido por um Gerente, designados pelo Presidente do Banco. 

Art. 32 - Compete ao Diretor da Carteira : 

a) assinar com o Gerente a correspondência de maior tele
vãncla; 

b) 

c) 

d) 

•l 

promover o estudo necessário à fixação dos juros cobráveis 
pela Carteira, para os fins do art. 9.•; 

examinar s.s garantias o!erecldas; 

apt't'Sentar anualmente ao Presidente do Banco re-latório 
das operaç&>s da Carletra. dlsctl.mlnando os flnanclamentos 
rurais, lnllustrlais, e os empréstimos em letras hlpotecãrlas; 

!ndlear ao Presldentf!' dô Baneo os fundonârlos que cleveráo 
se:vl.r na cartel.ta, atento o caráter especlallzado de seus 
trabalhos; 

propor ao Presidente do Banco a tlesignaçâo de fiscais, in* 
dle:ando as :zonas em que deverão servlr, de a~rdo com as 

, ~~ndas dos serviços. ' 

' 

I 
Art. 33 - lnçumbe-lhe- ainda superintender : 
a) 

b) 

,., 
d! 

e) 

a fiscalização das operações da Carteira; 

o. contrôle da .emis.<tão e r~sgate dos bônus, letras h!potccâ
rJas e respectivos cupons; 

a organização do cadastro rural e industrial do País; 

a confecção da estatisUt:a da Produção nacional; 

os servlÇQs de avaliações. 

Art. 34 - Compete ao Gerente : 

a) 

b) 

c) 

d) 

,, 

distrlbuir e orientar sob aprovação do Diretor os scniços 
da Cartel:a, que serão executados por duas seções di;;tin· 
tas: Seçao de Crédito Agrlcola e Industrial e Seção de 
Empréstimos em Letras Hlpotecãrias; 

atender ao expediente da Cart11Ira; 

estudar as op~rações. pro;>ostas, examinando as garantias 
oferecidas, e encaminhã~las, com seu p:a.ret'E'r, ao Diretor da 
Cartelra; 

apresentar ao Diretor, mensalmente, mapas estatisticos das 
operações realizadas pela Carteira; 

assinar com os chefes das Seções a correspondência de sim· 
pies expediente. 

Art. 35 - InruniOO-lhe al_nda. promover: 

a) a fiscalização das operaç6es da Cattel.ta· 
' 

b) o contrõle de etnlssão e nosgate dos bônus, letras hlpotecâ· 
ri~ e respectivos cupons; 

c) a organlzaçlo do cadastro rural e Industrial do Pais; 

d) t:lS serviços de aval.iacões. 

~· 36- O Gerente poderã ter a tê dois secretários,. wn ou dois 
awdllares de gabinete e tantos escrlturãrios à ~rua disposição quantos 
sejam exigidos pelo serviçO. 



UÚ!po'Jt• r.l)bre o_, r.-curso~ pa.ra a Cartel"" de Cr«llio Avioo'-. t Jndu...lrW 
do Banco do nrulJ e dá o11tru pi"'•1dêncla.s 

O Presidente da RepUbl.ica, usando da atribuição que lhe conter-e 
o art. 180, da Constituição, decreta : 

Art. 1.• - Flca lixada em 15 %- (Quinze por cento) a parcela 
com QUI'! o Instituto de Pre\·idênda e Assislêncla dos Servidore> do 
Estado e as CalxM e Insututos de Aposentadorias e Pensões obriga· 
tõrlamente concorrerão, de seus depósitos ou fundos, para a tomada 
de "bônus" que forem emltidos nos tênnos do art. 4. • da Lei n. • 454, 
ile 9 de julho de 1937, e do Decreto-lei n.• 574, de 28 de julho de 1938. 

Art. 2.w - Serão obrlgatõriámente recolhid<l$ ao Banco do Bra5il; 

·~ 1 ' uJ as conslgna!;Ões em pagamento e, em geral, as importãnclas 
em dlnhdro cujo levantamento ou utiU%aÇ'ão depender de 
autorização judicial; 

b) os depósitos em dinheiro para garantir a execução dos con
tratos firmados pelas empresas que exploram serviços de 
Utilidade pübllca. 

Art. 3.• - Os contratos de financiamento da Carteira de Créd.i· 
to Agrlcola e Industrial, QUe representam dividas com pnuo par-a 
Vl'nC'lmento não superior a um ano, contraldu por ~as que e:<"er· 
çam, de modo efetivo, atividades na agr-Icultura ou na pecuãrla, e ga· 
rantldas por penhor rural, serão, como as cédulas rurais p!gnorati· 
elas, redescontâveis pela carteira de Redescontos, · 

Parãgrafo único. O redesconto dessas eMulas ou contratos se 
realizarâ a taxa inferior de 2% {dois por ct"nto) à que vigorar para 
.t~s operaçôes comuns. 



Art.. 4." - Não poderá exceder de 7% (&itc por cento) a taxa 
de jl.lróS dos financlament.o5 tl.l1'ais., que to~m realizados pela Car· 
tcira de Cn.."d.w .-\gricol.a e Industrial. 

Art. 5.• - t:ste decr-eto-lei entrará em vigor na data da rua 
pub!lcaç-d.o. 

Art. 6.• - R~.•vogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1940, 119.• da Independênda 
e 52.• da Rep;;buca. 

• 

Geruuo V ARCAS. 
A. tle Sou.za Ooota. 
Waldemar Fak:4o . 

-I 
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Art. 37 - Aos che!cs das Seções compete : 

a) a d.l.reçâo e responsabllidade dos servlcos de sua Seção; 

b} a organlzação dêsses serviços, sujt:olta à aprova~ão do Q.e.. 

rente; 

c) a verülcaçáo dos dO<:u.mentos e lançamentos relativos aos 
serviços da Seção. · 

Art. 38 - AI Carteira disporá de um asslstente jurídk:o e de 
um ou mais advogados. todos esOJlhldos dentre os advogados do 
Baru:xl, que lhe prestarão assistência jurídica direta, competindo
lhes: 

a) emitir pa1·ocer sôbre os assuntos que lhes forem encaminha. 
dos pelo Diretor ou l'(!lo Gerente; 

b) proceder ao exame, sob o aspecto julidlco, dos documentos 
e contratos de operações que lhes forem enviados pelas 
SeçOOs da Carteira; 

c)' propor à Adm.lnlstração da Carteira as medidas de ordem 
jurldlca qui! julgarem convenientes à segUrança das ope-

rações; "" 

d) orientar a parte contenciosa dos trabalhos, indicando as pro
vidências necessárias â defesa dos lnterêsses da Carteira. 

CAP1TULO Yn 

Db.po$lçl.o Geral 

Art. 39 - F.ste regulamento, bem como qualquer modificação 
julgada nccess.árla pela Dl.retotla. s6 entr.lrâ em vigor após aprova~ 
ção pek, M:lnistérlo da Fazenda. • 

;' 
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REGUI.MI.E.'\"TO DE 1942 
Aprovado p!l'lo Sr, Mlnl$tro da Fa.unda. 

em 13-5--l!f.U e publicado no D\.l.rio Ofi
dal dl' 21-5-1942 

CAP:lTULO I 

Da fl"'!!lhhdt 

ArL 1.~ - A Carteira de Cliõito Agricola e Industrtal institu!da 
com o objetivo de !omentar o incremento da riQueza naci~naJ pres
tar! nsslstêncla financeira direta à agricultura à peeuâria 'às 1n 
dústrlas. • e • 

Art. 2.•- Essa assistência será pre:.1:ada rom os seguintes fins: 

a) custeio de entressafra; aquisição ile adubos e sementes· 
• 

bl aqui.slção de mâqulnas agrlcoias e de animais de servi~ pata 
-os ,trabalhos l"Urais; 

'' ·~- v) custeio de criação; 

d) aquisição de gado para engorda; 

e) aQuisição de gado para N-erl.ação; 

/) nqulsicào de reprodutores e de gado de-stitlado à crlo.cão e 
melhora de rebanho; 

g) melhoramento das condlcôes de rendimento das explora. 
ç6es: agrleolas e pastoris; 

h) aqulslcão de matérias primas; 

U reforma ou aperfeicoamento da maquinaria das Indústrias 
de transfonnacão; 

J) reforma, aperfeiçoamento ou aqufsição de maquinaria para 

outras lndúst:rias que pos;sa.m ser consideradas genuinamente 

" 
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nacionais, pela utilização de mat!!rla.s primas do Pais e apro
veitAnwnto de seus r-ecursos naturais, ou que 'interessem à 
det~ nacional. 

Art. 3.• - São vedados os empréstimos para aquisição de imó· 
\·eis ou para Instalação inicial de aparelhagem industrla.L 

Parágrafo único. - Excepcionalmente, ponhn, será pennltido 
o empréstimo para essa instalação : ' . a) quando a indústria lnteressar diretamente à defesa eco--

nômka ou militar do Pais e a sua montagem houver sldo 
julgada conv~niente- e oportuna pelo Presidente da Re· 
pública; 

b) qlUllldo a. aparelhagem se destinar à lndustrlali:mção de 
prOOutos i)!itilrolas ou pastoris e a operacão fõr proposta 
por produtor rural · 

CAPftULO D 

,.. . ...,..... 
Art. 4.• - Só poderão operar com a CArteira os agricultores, 

erladores ou cooperativas agrlcólas ou pecuâl'ias legalmente consti· 
tuldas., r os 1ndustrla!s. 

Parâgrs!o único. - Para efeito de transigir com a Carteira, são 
tambêm considerados: agricultores aquêles quli se dedicam à extra~ 
ção, colheita ou preparo de produtos espontà.neos da tlota·naclonal 

Art. s.• - As opernçóes serão sempre reallzadas por melo de 
contratos e mediante garantia especial : penhor rural, industrial, 
merc:a.ntil, fiança Idônea ou hipoteca; esta 'Última dlmtnte nos casos 
de que tratam as let:ras o~ i e J do art. 2.•. 

Art. G.• - IndePendentemente da garantia especial exlgtda, eleve 
ser eoaslderada a Idoneidade moral e financeira do proponente, bem 
como as condições de ordem geral que Influam nos r.esultados âa 
oparaçio proposta. , 

Art. 7.• - Os emp1"éstimos nâo clepenâerão da existência de 
rtlspo.nibJlldades cadastrais, ma.s (!!$farão sujeitos à seguinte ~taçA o : 

' 

I 

1. 

2. 

3. 

' .. 
.. ·, 

Os agrico!as, até 60% do valor em que fõr estimada .a sa
fra imediatamente seguinte à roalizaçâo d1 operação. rm
tendendo-se por safra um cldo eomplt:>to de produção \'e-

getal; excepcionalmente, quando a esl!mativa da safra 1m· 
portar em despesa tal que torne desinteressante a opera~Jo. 
esta poderá ser efetuada independentemente de avalia~fio 
desde que, tomado como limite 60% da média dos resulta· 
dos das três tí.ltimas colheitas, o seu \'alor não e:<~:ced<:~ de 
CrSlO.OOO,OO. 4 

Os pecuários, até 60% da estlmatl\'a do rendimento da 
criação no prazo da operação, 

Os de melhoramento, ate o valor dos resultados liqu.!dos da 
exploração agricota ou pastoril no prazt'l da o;w:-racão. cb-
servada rigorosamente a capncldade de pagartumto do mu· 
tuárlo. 

Os lndustriais, até o valor das .te!otmas. aperfeiçoamentos 
ou nquls!ções a que se destinem, mas sempre em função da 
capnddad~ de pagamento do financiado. estimada pela 
produção provãvel no prazo da operação. 

Art. 8.• - Nenhum emprestfmt:t poderá exceder a tmport.ã.ncla 
correspondente a 60 % do valor das garantias. 

Art. 9. • - Os prazo,s para os empréstimos, previstos no nrt. 2.•, 
obttde~rão à seguln~e llm!taçl.o : 

1) de um ano, nos casos das letras c, de h; 

2) de dois anos, nos: da letra a; 

3} de três anos, nos das letras b, e e{; 

4) de cinco anos, rios da letra g; 

5} de dez anos, nos das letras i e J; 

Parãgrato ün!co. - Nos contratos de penhor agrlcola para 
custeio de entressafra, deverã ser mencionada a époea da CDlhelta 
dl'l cultura apenhada. 
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Art. 10.• - A Diretoria flxarâ, por período&, as t.ax.as de juros 
da Carteira, não podendo exceder de 7 % ao ano a dos financiamentos 
rural>. 

Parágm!o único. - Os juros, qualquer que seja o prazo da ope
racão. serão robrl!.vels em 30 de jwlho, 31 de dez.embro e no venci
mento do contrato. 

CAPITULO 111 

Art. u.• - Nos contratos de empréstimos, além das cláusulas 
pecul.l.ares à natureza da operação, deverão vir declarados : 

n) o valor do empr>!stlmo; 

bl o vencimento: 

c:) os fins a que se destina; 

d} a data ou datas da sua aplicação; 

e) a obrigação para o mutuârlo de : 
- aplicar o empt'éstimo exelusivamente aos fins declarados; 
- fornecer com preste:za as lnformaç&s que lhe forem 

solicitadas; 
- escriturar ou anotar, com clat'e%3. e em ordem c:roMló

gtca, a apllca~ão dos adiantamentos. arquivando os ilo
cumentos comprobat6rloa:; 

/) o direito do Banco éle fiscalizar a aplicação dos fornecimen
tos, fazendo exame de escrita e outras verillcações que 
julgar neeessãrlas; 

• 
g) os luros compensat6rloa e moratórios; 

h) a exiglblllda.de antedpada da divida em mso dé tnadlmple· 
mento de qualquer das clAusulas, estipuladas; 

i) a pt:"na eonvenclonal; 

Jl as g!U"'I.tttl.as; 

• 

k) o roinpromisso para o mutuário de : 
- bem admlnlstrar a propriedade agrloola ou ltldustrlal 

de modo a não paralL<;ar ou diminui; sua produção; ' 
- Sl:"gurar em companhia Idônea, todos os bens dttdos tom 

garantia, no que possam ser objeto de seguro; 
- não gravar ou alienar ditos bens na \igência <lo ront.rato, 

nem vender seus produtos, sem prévia autorização; 

ll o direito para o Banco de e:dglr refõrço de gnrnntla, quando 
neeessârio; 

m1 o lugar do pagamento e o fõro do contrato. 

Art. 12.• - Podem ser recebidos em penhor agrkola. &.- acõrdo 
com o art. 6.• da lel n.•. 492, de 3().8.1937: 

a) mãqulnas e Instrumentos &grtcolas; 

bl colheitas pendentes ou em via de formação no ano do con-
trato, quer resultem. de pré-via cultura, quer de produç.io 
espontânea ~solo; 

cl frutos anna.zenados em ser, ou beneficiadO$ e acondiciona
dos para venda. 

Parágrafo único, - A madeira das mabt.s, preparada pa.ra o 
corte, ou em toras, ou já serrada e lavrada, assim como a lenha cor~ 
tada ou carvão vegetal, poderà se.r recebida em ~nhor agrlcola d~ 
de que as condições gerais da operação ap~nt.em perfeito eoen~ 
dente de segurança. 

Art. 13.• - Podem ser recebidos em penhor peruârlo, de aeô:-00 
com o art. 10.• Pa lei n.• 492, de 30-S-1937, os an1mals que se criam 
pascendo para a indústria pastam. agrlcola ou de Jatidnlos. em 
qualquer de suas modalidades, ou de que sejam êles slmpks aC'CS~ 
sórtos ou pertences de sua explot?ção. 

Art. 14.• - Podem ser recebidos em Penhor mercantil : 

a) mercadorias não deterlorâvels tacllinente e de tranca acei~ 
tação, conferidas a seguradas; 

b) titules da Divida Pllblk.a Federal; pela sua cotaçlo ondaJ; 
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c) ie:tNt.{ de câmbio, promissórias e duplicatas de faturas que 
contenham a responsabilidade de duas firmas, pelo menos. 
de- roml'rclante.s, industriais ou agricultores de reconhecido 

~to e solvência; 

d) warrn.nt!l, conhecimentos de depósito ;;: de estradas de ferro, 

N'latlvo" a mercadorias nas condições da alinea a; 

e) cld~as rurais, quando expedidas em ravor de cooperativas 
e desde c;zue a4 operar;ões que lhes tenham dado origem ha· 
jam sido realizadas nas condições estabelecldas neste Re

gulamento. 

Parágra!o únlco. _ O penhor mercantil dependerá sempre da 
ttsdlção efetiva da cousa apenhada, admitido, porem, o depósito em 
.an.n.tUã:m do devedor desde QUe cedido, por comodaioM~~O Baneo ou 

~ dê sua conllanç4. 

' Art.' 15.• _ Outros bem: só poderão ser recebidos em penhor 
merca.ntil ff!cd!ante autortt.açio p~v!a da Di.teblrla. , 

Art. 16: _ Podem ser tect!bldos em penhor industrial, nos t(!r· 
mos do Decreto-lei n.• 1.271, de 16-5-1939, mâquinas e ap~lhos usa· 
dos na indústria, tnsta!ados e em CU1'1clonamento, com ou sem os res· 

prectivos penene<!s. 

Art. 17.• _A fiança não excederá as disponibilidades cadastrais 
do fiador e não poderã constituir garantia eletiva de operação de 
pnu:o suptrior a um ano. 

Art. 18.• - A hipoteca abrangerA o Imóvel, a maquinaria e as 
lnstalat&<s, e serâ lnscrlta em primeiro lugar e sem concoiTêncla, 

Art. 19.• - Quando conveniente, poderão ser conjugadas. num 
mesmo contrato de empréstimo, as diferentes eçédes de garantia 
prevbtas no art. s.•. 

Art. 20.•- Os bens ctereddos em garar~tla serão avaliados por 
pessoa. da confiança do Banco, correndo as despesas ~ctlvas por • <'OI'Jta do propornmte. 

·. 

CAPJTULO I\" 

Art. 21 ... - Para os financiamentos rurais e !nJnstri~d:<. uJ,•m 
rle utilizar os recursos QUe o se-u encab:e geral p€-tntiUr, " B.-m~"' 

poderá redescontar contratos de financiamento, na forma e:;:t...,U,;kd· 
dn no art. 3.• e seu parágrafo ú.,ko do ~to.lei 11.• 2 fõll. fk 
20-9-19~0. e emitir bônus ao portador, negociáveis em li>'H.,.,. a~ina
dos pelo Presidente e ~lo Dltetor da Carteira. 

Parágrafo único - Esses bônus serão dos valores de CrS 5W,OO, 
CrSLOOO,OO, Cr$10.000,00, Cr$50.000,00 e Cr$100.000.00, aos 
prazos de um, dois. dnco e dez anos, e vencerão juros con\·encionatfu:>, 
pagáveis por meio de cupons, cle seis em seis meses. 

Art 22.• - Os bônus serão emitidos na razão direta do~ •·mpri-s· 
tlmos e~etuados, não podendo o ;;eu montante Ultrapas$U o tótal das 

1 
operações. . 

Parágrafo Unlco - TOda a \-e"Z que a liquidação de empréstimo 
·~ du lugar a excesso, o &nco resgatará. Imediatamente o "quwturn" 

necessário para ficar o seu total dentro do limite, podt'ndo, para la! 
f!m, adquirir bônus em balsa. 

Art. 23.• - O produto da colocação dos b6nus de prazo :~t~ dtiCO 
anos será apÜcado, exclusivamente. nos empr&ôUmos com p,; fiflali· 
flndes prtvistas nas allnea.s a, b~ ci d, f!i f, g e h. 

Parágrafo únlco - Entre o prazo desses b6nus t!' o dos empn;sw 
tlmos não haverã corrclaçio obrlgat6rla. 

Art. 24.• - O produto dos Mnus emitidos a prazo de d~ anos 
flnanciarã, preterenda.lmente, os emp:útimos de lguaJ pra%0, de qu• 
tratam as letras i e J do art. 2.• 

Art. 25.• - A venda e o ~te de bônus, bem como o paga .. 
rnento de cupons. e!etqar-se-ão na praça da sede do Banco e naQW• 
las em QUe mantiver f1lials. • 

Parâgrafo linko - Os bônus ou cupons resgatados seria ~mia· 
dos A Carteira, devidamente 1nut111zadcs. 
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Art. 26.•- Os bônus devem ser apresentados a resgate tH1 data 
dE seu vcnclmt!nto, sob pena de cessar a fluência de juros por parte 

00""""" 
Art. 27.• - Em liquidação de opemções reallutdas. pela Carteira, 

o Banco poderá f"ee'eber bônus pelo seu valor nominal. 

CAPJTULO V 

Art. 28.• - Além das operações a que se reterem os Capitulas I 
e n. a Carteira, em virtude do que dispõe o artigo 14 dos Estatutos 
do Banoo, e nos têrmos dos decretos-leis ns, 1.002. 1.172, 1.230, 
1.8&3, 2.0'71, 2.233, 2.1:>7 e 2.6Sil, de 29·12·1938, 27·3, 29-4 e 
15-12-193.9, 7-3, 28-5, 3Q..4 e 26-10·1940, efE-tuan\ êmpréstl.mos em 
l.êtras b!potecárlas, para pagamento e t!quldaçáo de dlvldas contraldas 
por agrieultol't'S até 15 de dezembro de 1939. 

• Art. 29.• - O prazo dos empréstimos ser! fixado de acôrdo com 
4 capacidade de pagamento dos mutuãrios, a juizo da Carteira, e não 
excederá de 20 anos:. 

Parágrafo ünlco. - D pagamento do prindpal dos empréstimos 
se fn.râ em pt"t'stações nnuals, Iguais e COI1$eCUtivas, venclvel a pri
meira, no má.'dmo, ao t!rmo do segundo ano do contrato. 

Art. 30.• - A taxa dos: juros compensatórios será de 8 ',~ % 
(oito e melo por cento) ao ano, e a cornl.ssâo, devida pelo serviço 
de flscnll:::r.aç:ão, de % % (melo por cento), calculada no primeiro ano 
OObre o valor do empréstimo, e, nos subsequentes, sôbre as Impor· 

t:A.ndas devidas. • 

Art. 31.• - Os proponentes farão prévio depósito das quantias 
~ A avalio.ção de bens:, publicações e outras despesas r-ela~ 
ti'IIUS às operações, sem que isso constitua a Carteira em obrlga.ção de 
res1l2ar os empr~os.. 

Art. 32.• - As letras. hlpotecãrlas, a que se refere i o artigo 28.•, 
:1lil!!do 8.S:'dn.a.das pelo PresidE-nte e pelo Diretor da Carteira. 

--·----- ----------- --------

' 
-. 

CAPtrtJLO \"I 

Da Admllll.l~lo 

Art. 33.• ~ A Administração serã e:-.:erclda por um Diretor, de
signado, na fonna estatutária, pelo Pr:Hident~e dO' Banco, auxHia.do 
por um Gertlnte, nomeado em comissão. 

, 

Art. 34.• - Compete ao Diretor~ 

a) orientar e superintender as operações e sua tl~callza<;ão, 

bem como as avaliações e todos os demais servicos da 
Carteira: 

b} promover os estudos necessários para o fomento da riqueza. 
rmclonal e o relatlvo à fWçáo dos juros cobráveis pela Ca.r~ 
telra, para os flns do art. 9.•; 

c) 

d) 

e) 

,, 

aprest!nt.ar anualrmmte ao Presidente do Banco relatôrlo 
das opera~ da Carteira, dlscrlmlnando os financiame-ntos 
rurais, indust.ria1s e os etnprésttmos em letras hipotecárias; 

indicar ao Presidente do Banco os fundonârios que de\."erão 
servir na Carteira; 

propor ao Presidente do Banco a designação de fiseals, indi
cando as zonas em que deverão servir, de acôrdo com as 
exlg!ndas dos servlças; 

assinar. com o Gerente, a COtres?ondêncla. de maJor rel~ 
vã nela. 

Art. 35.• - Compete ao Gerente : 

a) executar as Instruções do Diretor; 

b) dlstribuir e orientar, sob prévia e,provação do Diretor, os 
serviços da Carteira; 

cl eneamlnhar ao Diretor, com seu part.>Cer, o estudo das ope-
rações propostas; 

d} apresentar no Diretor, mensalmente, mapas estat.istlcos do 
movimento das operações;: 
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.. 
e) atender ao expediente. 

Art. 36.•- A Carteira· terã três Sub-Gerentes, cuj::t alçada será 
fixada pelo Diretor, e tndlcados ao PN!sldente ll medida !JUI!' se toma~ 
rem necessários. 

Art. 37 ,• - Compete ao Sub-Gerente : 

ol a direção e responsabilidade dos serviços que lhe forem 
atribuídos; 

b) os esb.ldos·e os-exames para apreciação completa dos a.ssun~ 
tos que estiverem a seu cargo; 

cl assinar com o Gerente a corre;pondêncla. 

Art. 33.•- ao G<!rente e aos Sub-Gerentes cabe conceder fêrlas 
c licenças regulament..ares, bem como abono de faltas, na contorrnlda
de da,; d,!sposlçôes que regularem essas atrlbulçôes nas Ag~t'lclu de
cl~ especlal, no que lhes fôr aplicável. 

Art. 39.• - Os gabinetes do ~~nte e dos Sub-Gerentes serão 
C'rt:nnlzadoo de ac6rdo com as normas re-~ntarcs vigentes no 
B.1noo. 

Art. 40.• - A Carteka terâ o número de Seções que fôr nl!«!s
sárlo a execução dos serviços, e cuja criação o Diretor propor! â 
Di~toría à medida das necesSdades. 

Art. 4i.• -Aos Cbetes das Seções compete, alêm de outras atri
buições que lhes fornm conferidas : 

a) a di~o e responsabilidade dos serviços de -SUa Seção; 

b) a organização "dêsses serv1ços, de aeõrdo com as normas 
que forem estabelecidas; 

• 
cl a verlfiençâo dos documentos e lançamentos relativos. aos 

se.rvlços da Seção; 

d) assinar com os Sub-Gernntes a respectiva eorrespondênda. 

ArL 42.• - Quando se tomar nec-essárlo lnspeclonar, nas Ag!n~ 
das, opernç&!s que apresentem indl:dos de ~arldades. ou J?r'O: ._:. 
ceder, em determinada região do Pais. a esttlOOs de earâter t.kn1Co e 

• • 

·. '. 

econômico, ~'Diretor proporá eo Presidente do Banco a deslgnaç!io 
cl(' fundonânos com os lndispem:â..-eis requisitos. 

Art. 43.• - A Carteira dJ • d . . spora Ú" um assiste-nte jundiro e de 
um ou ma1s advogados, todos escolhido~ dentf'e' <:>S ad>'OglHi"" do 
Banco, QUe lhe prestarão nssistêncla jurh.lka direta, compelindo-lhes : 

a) emll\r parecer sõbre os assuntos que J:tes !orem encaminha. 
dos pelo Diretor ou pelo Gerente· .• . 

b) proceder ao exame, sob o aspecto juridko, dos documentos 
c contratos de operações que lhes forem en,iados pelas 
Seções da Carteira; 

c) propor à Administração da Carteira as medidas de ordem 
jur!~ka .que julgarem com-cnientC's à se-.:;:urança d.JS o;x-· 
raçm;os; . 

dJ orientar n parte.contendosa dos lrab~!hos lndícando as 
providências necessárias à defKa dos lnteréss~ da Carteira. 

CAPITULO \"ll 

Art. 44.· - l!:ste Regulamento entrará em \'lgor após n aprova· 
~ão pelo Mlnlstérlo da Fazenda. 



I 
I 

~to."' l.J L AME N TO 

CAPtruLO I 

DAS FINALIDADES 

Art. 1.• - A Carteira de Crêdito Agricola e Industrial, Institui· 
da tom o objetivo de fomentar a rlqueza nacional, prestará as.slsHm· 
da financdra às pêSS(Ias fisicas ou jurldicas QU(!' se dediquem às ati· 
\'ídadrs agrkolas, pecuárias, Industrial.! e totrêlatas. 

~ 1.~ - A assistência às cooperativas assumlrà forma d.? am· 
paro especial, compreendendo o incenth'o á sua organização e a ti\ i· 
dadtos, desde que estas se adaptem às normas estabelecidas pe-la 
Carteira . 

. . ~ 2.~ - A assistência às pessoas jurldieas serâ extensiva. nve· 
'"dülntc ronvênios ou contratos, e prévia apronçào da Diretoria, às 
autarquias, lnstltutos têc.nicos e associações õe ciasse, sempre que 
rre trate de operação conexa ou complementar da atividade iman· 
dadora da Carteira, e de que resultem melhorias essendals ao In· 
cremento da produção. 

~ 3.~- Estender~! ainda essa assistência: 

I - Aos que se proponham a prtstar, em pmpriedades rurnts, ser· 
viÇt~s memnizados de nat~ agrlcola ou d~ proteção do solo con· 
tra a erosão e de eombate a pragas e doencas. 

li - Aos que se dediquem ao transporte de produtos rurais. 

Art. 2.• - Para a consecução de seus objetlvt~s, à ~ra 
é facultado : 

I - Fomentar a, organhação de empresas de a.rmazbu gerais. 



' 
i 
J\ ,. 
li ,I 

TI - Organlu: ·, instalar e manter, onde !ôr julgado conveniente, 
estabelecimentos para receber, armazenar, expurgar, beneficiar, clas
~ificar ou p.adron.lzar produtos rura.e. 

m - Contratnr operações de crédito com o Guvêrno Federa~ para 
apliCllçào em !inandament.os pertlrumtes às suas atividades, median. 
te aprovacão àa Díretoria. 

rv - Estimular o desenvo\vl.ml.mto dos seguros agro-pecuârlos. 
I 

Art. 3.• - Para melhor dUusão da 11.sslstênda dispensada por 
intermédio da Carteira, poderâ o Banco, onde não tiver filial, insta. 
l.1.r escritórios de !\nanclamento direto aos produtores; ou valer-se, 
para êsse fim, de cooperativas reconhecidamente Idôneas e ile esta~ 
beleclmentos bancários de longa tradição, de acõrdo com os planos 
especl!icos aprovados pela Dlretorla. 

Paràgraf'o Unico. - Os eserltórios previstos negtf. artigo serão 
confiados a fundonárlos do Banco, sob mandato espec!al e com fun. 
çM de a.,gente bancârlo visltador. · 

CAPITULO n 

SECAO I 

Art 4.' - No desempenho de suas finalidades predpuas. a Car~ 
telra realizará empréstimos agrícolas, pecuários, industriais, agro-
pea.tários, e.gro-lndustrlais, fundiários, cooperativistas e de lnves· 
timentos.. 

Parâgra!o único - Os empr!sUmos fundiários e de investimentos 
só serão concedldos dentro da verba que, para êsse fim, deverá a Di
retoria do Banco consignar, anualmente, até que selam instituldos 
rundos especiais com êss.e objetivo. 

Art. 5.• - Os empréstimos independerão da exlst!nda de d.íspo. 
nlbllidades cadastrais, mas o seu deferimento será condicionado, além 
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dn obst'rvâncía de outras t'StlpuJações tlêstE Re 1 . . . 
vcrlik:u;iio da idont'idade do p--• nt ..,_ gu amento, a fH!:'~1il 
. •v....,..ne e, ~m como das con 1· 

cw.s d~:" ordt'm econômica e 'i.abllldade: Prátka das E'Xplo _,;;_-en e;,,, 
nanclar. · ra~.,..-~ a • · 

P.Jr(,graro Unko _... A Carteira podl.?'râ tecUs..1r auxilio 
ncntes d(' ~préstimo cuja situação financeira demorutra:

0
~ Pt~~

m•~nte _ou sob exame: contãb!l, Suficiência de recursos p ' o Orl<t· 
prc-cmllmt'nto projetado. ara o em. 

SEÇ'AO II 

Do.~~ emprht.l.:rn:lt aplcoW 

Art. 6.• - :=onsld:ranrse empréstimos agrlcolas os que se destl. 
na rem aos SC'g'Ulntes fms, atendidos os prazos indicados: 

§ 1.•· - Prazo até um ano; 

T -2 Custeio da extrn<;ão, colheita e preparo dos produtos esoont.ã 
neos da nora nadonal. t • 

)I '- Conservação, transporte e anna:zenagem de P~utos . 
{nst-'ô~ c:-scoamento e à espera de venda. t'W"<hs em 

~ 2.~- Prazo a tê dois anos: 

I~- Custc.io dos trabalhos de la..,"Ouras, lnclusl\'e a res.pecth'a form:t· 
cao, colheita, preparo e transporte dos Produtos 
!Qcals. para os merradm; 

li :..... Compra de adubos, sementes. Inseticidas fungtddas 1 ,1, e ferramentas. • • u erua 1os 

i 3.• -Prazo a tê Quatro anos : 

r - Aquisição de veiculos e mâgul.nas t~grlcolas ou animais d i 
CO para os trabalhos :rurais.. e sen ~ 

li - Co~~!;'âo, aquislçáo e ampilacão de instalações rtxas ou de 
benfeltor1as utel.s, inclusive edificação de escoiM rurais e compra do 
r-espectivo material, em Propriedades agrtcotas de população mlnlma 
de trinta alunos, situadas a seis quilõmeb"os, pelo menos. do Htabel 
Cimento escolar rnnfs próximo. e.-
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Art. R•- Fica tt critério exclusl\'o do Diretor da Carteira, nos 
limites de sua al\,"::tdu, a conct'ssáo de emprêstimos a titulo de reeupe
ração pardal de recursos, recente e comprovadamente apllcados nas 
aQuisições ou invcrsÕt's referidas no art. 8.•, l 2.•, Inciso n, e § 3,•, 
incisos I e n, desd(' que indispensáveis â movimentação da lndú.s:trla 
do proponente. 

Art. lO!- O prazo para as operações a que se refere o art. S.•, 
~ 1.•, inciso I, P')derã ser ampliado atê três anos quando o financia· 
mento se destinar n indUstrla de- material agrãrio. 

SE:ÇAO V 

Art. ll.• - Podem ser conjugados numa só o~ração emprés· 
tlmos agrkolas, pccuã.rios e lndustrlals. 

. § 1.• - Consideram-se empréstimos agro.industrlals os que se 
destin.arem ao financiamento simultânoo de atividades lndustrlais 
e agricolas ou pecuárias, ilesde que as primeiras sejam complementa. 
res de qualquer das outros, e tõdas exploradas diretamente pelos 
mesmos produtores rurais. 

§ 2.• - As operao;ões previstas no parágrafo anterior poderão 
compr«!nder, alêm dos finandarnentos das. atividades rurais, a aqul· 
slç:ão e montagem Inicial de Instalações. Jnstrumental e maqttlnarla 
necessária ao benefldam!'nto, conservação, lndustrlall.zaçáo e trans
porte dos produtos ou subprodutos obtidos, 

SECAO VI 

'DQol empr&tlmos flllldl:irlo!l 

Art. 12.• - ~nornlnam-se empréstimos fundlãrlos os que tive. 
n•m por flm a formação da propriedade terrltorlal, podendo ser con~ 
cedidos pela Carteira, até o prazo de qulnzt!' anos. exclusivamente 
nos seguintes casos : 

• 

r - Aqu!slr;ão de pequenas áreas ou de minifúwlio anU('COnô.'l:1iro, 
anexos a imóvel agrkola jâ organizado e qu'!' sejam lndíspensiiveis 
i1 exr.bração daquele ou fls suas necess!dad!"'S de transMrte e ('$-('00· 

mento da respectlm produção. 

li - Aquisição da pequena propriedade rural e custeio da. res~IÍ· 
v~1 medição, dema~ção, tapumes, constru\5.0 d~ sede e berúeltorias 
indispensá·1:eis à sua exploração, inclusive obras de saneamento. 

IH - Formação de colõnlas agrlcolas por emprêsas nacionais t~u es
t!·tmgeiras, que obtenham pré .. ia aprovação do 1\Línístérlo da Agrl· 
('Ultura para a ex~cução do respectivo plano de colonização. 

§ 1.• - Os empréstimos previstos no nUmero n deste .an!go 
só Sl!râo deferidos aos que, não sendo ainda proprletãrlos rurais, ~ 
obrlgut>m a residir no lmó\'t>l e a explorá-lo dir.tla e pessoalmtmte, 

§ 2.• - Terão preferencla para a concessão dêsses empr€;;timos 
os ocupantes de terras, arrendatârlos, colonos ou parceiros·agri~ 

rultores . 
' ' 

.. § 3.• - Competirã à Cartelra estabelecer o critério de dE."!i.nlw 
çiio- c conct>ituação da pequena propliedadt>, para os fíns dêste ar· 
tigo, de acõrrlo com a diversidade de regiões e o valor e extensão 
da tt>rra, em face de sua localização, produtividade e outros fatores 
atendíveis. 

Art. 13.• - 1\.Iedlante acôrdo rom a União ou os Estados. po-. 
t'S.~rã o Banco receber em doação, para serem vendidas por inter~ 
médio da Carteira, terras devolutas destinadas à formação de pe· 
quenas propriedades ou de colônias agricolas, em !!f'nt.ros ou regiões 
dê condições geo-econômicas faY-orâvels à exploração rural, tudo con~ 
forme plnno que fõr apro\•ado pela Diretorla. 

SEÇA.O VII 

Dos emprbUmos As Coopt'ralhu 

Art. 14! - Além OOs previstos neste Regulame-nto, e que- fo
rem compativels rom as suas atividades, às cooperativas seMio ron~ 
ct'didos empréstimos aos prazos e para os fins a seguir estipulados : 
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§ ~.~-Prazo até cinco anos: 

I - Custeio de la\·ouras pcnnanentes, de produtividade eoonômica 
tt•mporàr-iamente prejudicada por fenômenos meteóricos ou pragas 
l' doenças com ldo;ão de calamidade. 

II - Aquis.i(ão l' instalação de: maquinaria e aparelhagem para bl'
ndiciar produto:> agricolas, lnduldas aS obras complementares. 

~ 5.•- Pràz? a tê oito anos: 

I -Melhoria das condições de rendimento da exploração de proprie. 
dade-s rurais. 

li - Formação dll' lavouras penn:mentes ou dc: longa durnçlio, que 
t.6 prodw..am C(.'Onomlcamente depois de decorridos dois anos, 

SEÇAO III 

Art. 7.• - Classlficam.se como empl"CsUmos pccuârlos os que, 
atendidos os prazos lndi.:ados, se desUnarem aos seguintes fins: 

§ 1.• - Prazo até um ano : 

I - Aquis.içáo dL> gado adulto, pronto para engorda. 

11 - Custeio da engorda, Inclusive aquisição de forragem. 

I 2.• - Prazo nté três anos : 

I - Aqulsl~o de animais para recriacão. 

II - Custeio da recriação. 

m - Aqulslção de aparelhagem, ve1eulos de transporte e animais 
de ser.iço para a atividade pastoril. • 

§ a.o - Prazo ate elnco anos : 
I - AqulsiçAo ou custeio de gado dé-sunado à criação, Inclusive para 
povoamento de campos. 

n - Aquls.lt;:io de reprodutons .seleelonados, que -se destinem â me~ 
\h{)rla de rtb&nho prôprlo. 

lll - AquislÇ"ão de vacas para exploração leiteira em zonas que aba.s
tcçnm centros consumidores. 

lV .- Aparelhamento de propriedades destinadas à exploração pas. 
1opL 

V - Org::!nlzação de granjas a\icolas em zonas próximas aos cen. 
t•·os de consumo. 

~ 4.•- Prazo até oito anos: 

Mt>lhorlo. das condições de rendimento das explorações pe<:Uâ· 
rins. 

SECAO IV 

A~t 8.• - Conceituam-se como empréstimos industriais os QUC' 
:w dc;;tmarem aos SC'guintes fins, atendidos os prazos indicados : 

~ 1:·- Prazo até dois ano!f:. 

(...2. Aquisição de matéria prlma para beneficiamento ou transfor· 
m,al:iiO industrial, de combwtivels e lubrificantes necessãrios a essas 
OP'-'I'nçõ.?s e de material de embalagem para os produtos obtidos. 

II - Aqlllsh;áo de aparelhagem para a lndüstria da pesca. 

nr - Aquisição de mntérla prima e aparelhagem necessãrlu à ~~ 
quenn indUstrla rural de caracterfstieas domésticas. 

~ 2.•- Prazo a tê quatro anos: 

I - Aquisição e montagem de velculos ou embarcações para trans· 
porte de produtos rurais aos centros de eseoam!nto ou consumo. 

n - Custeio de obras e de truialações de m!Quinu e aparelhos para 
romplementacão de lndüstrias ou sua transferência de loeal ou praça. 

! 3.• - Prnio até de% anos : 

I - Re!orma ou ampl!acão de ~qulnaria industrial. 

li - Instalação de lndüstrl.as que visem des!riVolver a exploração 
de matérias primas do pais, de aproveitamento jã comprovado e que
SI'jam de reconhecida. utilldadé ao lncremmto da economia nacional I 

I 



- Ad.iantaJ\1~UlO ;,o,; itS.S.U.::íados por ronla do prl'ço de mercado· 
rins recebidas pam \ .:nda. 

li - Aquisição de n~en:adorias de con;;L\mo, 

~ 2.• - Prazo nt~ dols anos: 

Aqulsição de adubvs, Sl'mentes, lnst'tlddas, fungicidas, utensi· 
lioi- e ferramentas Para revenda aos associados. 

~ 3.•- Prazo at~ quab"O anos: 

Aquislção de miJqulnas agrícolas ~ara revenda aos associados, 
c.u de veiculos destinados ao transporte de mercadorias. 

{ 4.•- Prazo ote cinco anos: 

Aquislçâo de anlmnis para revenda aos cooperados. 

~ 5,•- Prazo até dez anos: 

Construção de annaz.éns, silos, galpões ou dependências e aqul
~l(Õ{>;s de imóveis, m;•qulnarla e apat'1!'\hagem Indispensáveis às suas 
atl\'idade-s. 

l S.•- Prazo atk qulnte anos: 

Aquisição àe âl"l.:'as rurals em condições adequadas ao 'loteamen· 
to em pequenas glebas, para venda aos cooperados que se obriguem 
a ('xercer àlreta c pessoalmente a respectiva exploração, sempre que 
s\l tratar de cooperath·as tradicionalmente Idôneas. 

SEClOVUl 

Art. 15.• - Os emprêstimos eonslderados de lnvestlmentoo ~ 
râo deferidos a prazo não excedente de quinze anos e para os se
g:uint~ objetivos : 

I - Aqulslçào e- montagem de Indústrias básicas ou essenelais ~ de
Jrsa nacional, bem como das que se- proponham a utillzat matérias 

' 
( 

' ' 

l ' •• .... . "' "' '" """ 

li - Construção, 
eneq"tln el."trica. 

•• , .............. , "" .... ~· Jd .. "'J·'•" , ... , l'h..l·•""'''" l"ll 

lnstala,âo ou ampliação, de usinas produtoras d~ 

UI - ConstJ·ução de frlgoríflcos. câmaras àe e~purgo, armazéns 
gcruis f' dt:" depósitos, resen:atórios, silos portuãrl.:>s ou dt> t-·mbur· 
cadouros. 

IV - Construção de nçudcs, barragens e obras de t>xplora<;ão de 
mnnancials, para irrigação c out.ros fins de interêsse col ... th·o. 

v 
VI 

Florestamcnto e reflorestamento de lmôJoeis rurais. 

Obrns de defesa e re-cuperaçáQ do solo. 

VII - Construção d!:' mereados ou de feiras ('(lmerdals, destinados 
11 \'t'nda d{> produtos ngricolas. 

Art. 16.• - Os C'mpréstlmos previstos no artigo anterior. ir.d· 
so'I,' só :<•'riio concedidos às Indústrias cuja exploração (6r jul;:ada 
cÓ~'h'niente r- oportuna pelo Presidente da Repúblic-a, sob pare:-l•t' 
e COilSUlta da Carteira, 

CAPrrtlLO ffi 

DOS COllo"'TRATOS E GARAl\'TIAS 

Art. 17."' - Os t-mpréstlmos serão efetuados por meio de con
trotos, com os requisitos e cláusulas comuns à sua espécie, 

~ l.G - Consta rã dos contratos a obtiga~o para 0 mutuário de: 
I - Apllca1· o empré-stlmo exclusivamente aos fins dedarndo5. 

n - Fom~er com presteza as Informações que lhe forem solid~ 
tadas pelo Banco. 

IIl - Escriturar ou anotar, com clareza e em ordem cronológica, 
a aplicação dos adiantamentos. arquivando os documentos com~ro
batórlos. 

IV- Bem administrar a propriedade agrlcola cu Industrial,. de modo 
a nlio PAralisar ou diminuir sua produção. 

' 
' ' ' ' I 

~· 

I 
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\' - Xão gravar ou alienar ditos bens na \igênda do contrato, nem 
\"t!nder seus produtos, sem prévia autorização clo Banco, por escrito. 

..... ~as da Carteira quanlo a seguros dos bens \"l - Obsen·ar a~ ""'"' 
dados e-m garantia. 

~ 2.• - Como condição essencial de qualquer .em~réstimo, se:rá 
di 

'

•- de fiscalizar a aphcaçao do crêd1to 3.S$'g\U"ado 110 B.1nco o re w d 
ne«Udo c o anddmcnto das ath1dades financiadas, poden o fa:zer 

ro d 't ,u•-~ vistorias que julgar convenientes. l'Xa.mes e escn a e " ... ...., 

. . Art. 18.• - Para ocorrer aos ser•lços de fiscalização previstos 
árl bngarâ a pagar ao Banco um .. no artigo anterior, o mutu o se o 

uxa ou comissão por êste estipulada. 

Parâgrafa único - Nos empréstimos a pequenoo. produtores e 
a indústrlns rural~ d~ earact.erlsticas domésticas poder! se-r dispen· 
s.ada a e.rltfrlo do Banco, a cobrança da taxa de fisca.Uzacão. 

~ 19 • _ As garantias serão constltuidas por penhor rural, 
lndctstrl~ o~ mer.::antil, hipoteca, bUhcte de mercadorias, caução de 
. . idó admitida a última em caráter subsldlãrlo e tttu!GS e ftança nea, 

..... , .. ;v.s de prazo não superior a Ull'\ ano, salvo prorro· apenas nas ope ... ~~~ . 
gação dêste, a juí:zo da Carteira. 

! 1.• - As garantias real.s serão sempre outorgadas ao Banco 
.km concorrência, 

t 2 • Nos empréstimos Nrals destinados à aquisição de bens 

e ao c~te~ ou formação de culturas em geral, =~s :.;::::::~ 
sem re vinculados ao contrato, em garantia cs • 
CSM.p ex!g!nda, a julul da Carteira, prejudicar as atividades finan· 

dadas. • d 
§ 3 • _ Nos emprêstlmos !eltos sob emlssá.o, pelo m:~ d: 

bUhe~ de mercadorias, as condlç&!s do contrato poderão 
pactc adjeto a We titulo. 

I • • - Sô excepcionalmente e em caráter provisório, se~- a 
• rincl ·' -•o .... .~tendo seu vavr, ' blda como garantia P P<L<o '"' l""" 

fWlça reee _, __ dlsponlb!Udades cadastrais do fiador. nesse c:uo. exceder o ....., 

i 
~ 5. • - Os emp~stlmos não superiol't's a vinte mil cruz.elros a 

P..•(ju<l'nos produtores proprlt>t.ilrios e os previstos no artlgo R•, § 1.•, 
indSD m, quando não excederem a dez mil cruzeiros, poderão ser 
conc..'lildos sem ns garantias e5t.abclecidas neste artigo. 

~ S.• - Caberã à Carteira fixar o conceito de pequeno produ
lor para os diversos efeitos previstos neste Regulamento. 

Art. 20.• - Os bens oferecidos em garantia, sah'o os casos d<l' 
comprovada desnecessidade, serão a\·aUados por pessoas de confían
ça d<> Danco, correndo as r-espectivas despesas por conta dos pro· 
Pon~~ntes dos emprêstlmos. 

Parágrafo (mico - Os empréstlmers a pequenos produtores se· 
rão isentos das despestlS de avaliação. 

Art. 2L• - O lim.!te dos empréstimos será calculado em fun· 
çâo ÕO$ 1·esultados previstos da atividade Produtora do financiado c 
fnlM ne<'essldades, no prazo da operação, não podendo exceder d~ 
60'

1
/ do \'alor das garantias, salvo nos. casos de penhor mercantil, 

e-til {Jue se adml!irá a elevação desta margem até 80~. ' 
Paràgra!o único - O limite de 60 % não poderã ser ultrapas

sado, em qualquer hipótese, nos empréstimos de que trata o arti
go 8.\ ~ 3. •, Inciso n. e a.rtigu 14.", I 5. •, e artigo 15.•, Jnclso I. 

Art. 22.~- Os empréstimos: espedfieados nos: artigos 12.• e H.•, 
lli..~, se'râo efetuados, de pre!erênda. por melo de letras h!potecârias. 

Art. 23,• - Nos empréstimos de maior vulto, o Diretor da Car
teira Indicará ao Presidente do Banco functonârlos de seu quadro 
para, como fi.scats permanentes, servirem junto às entidades f!nan~ 
dadas, que responderão pelos vencimentos d!sses prepostos. 

Art. 24,• - O prazo dos empréstimos s:erâ tb:ado, a ;iu.izo da 
Carteira, de acõrdo com o cldo da produção flnanclada c sua ren• 
Llbllidade, atendidas convenJentemente as espedticar;ões estabeleci· 
das neste Regulamento para cada tipo de explonção. 

Art. 25.• - As taxas de juros serão periõdlcamente estAbe-leci· 
àas pela Dir-etoria, median~ proposta do Dlretot" da Cartel':a- den· I 
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I d das as condições de prazo. 
tro dos J.imítes pr~•·lstos em le' pon era 
valor e finalidade d;~s operações. 

seja 0 pruzo da operação, os 
Parágrafo lmko - Qualquer que .~ 00 ~~nco em 30 d~ 

'talizados se convoN ..,., • 
juros serão pagos, ou capl . t e na liquidação do contrato. 
junho, 31 de deumbro, no vencunen o 

' 
cAPITULO IV 

nos sEGtmos 

dos bens dados em garantia à Carf.ei;a 
Art. 26.• - O st'guro u1t.ar as ~ãr!as modalidades dos em~res· 

serâ feito de forma n cons a dos bens a êles vinculados por onus 
ümos, bem romo a segurant; 

1 
r tlva desde a assinatura dos 

d da •mpre a cobcr ura e e , · 
real, a ot.a ; "r· al liquidação dos nnandarncntos. 
C'Ontrntos at m · tê 

'"'~rtetra para a pT6tat;ão de assiS n· 
Art 27 • _ Manterá a ....., • · 1. d• om se'""ros • · · d órgão esp«::la aa '"' .. ~ 

da técníca, difusão e e~tu os, um 
1 

com eUrá a or-ganização de um 
agro-p!J'Cllirios e lndustnais, ao q~a ã p adatlva a todos os riscos 
plano geral de roWrtura, de ap c:a~ 0 

gr rança Inclusive ns doen
que forem susceth'cis dêsse g~nerod d' scdgu nima.Ís em C(lnsequêncla 

d ulturas mortan a e e a d õ ças e pragas as c • das lzos estiagens. inun aç es 
de enzootias ou cpizooUas, gea ' gran ' 

e outras causas, 
1 r sua ronta e risco, e por in· 

Art. 28.• _ O Banco do Bras! • po de que tratam os artigos 
· reallzará os seguros • 

tenn«llo óa Cartt!lra, --·"d lei a nece3Sârla autor!zaçao. 
anteriores se lhe fôr con<.'l:'W a em 

, da hipótese dêste artigo, o Banco 
Parâgrafo Unico - verifica ad d .:.-"""''to que serã consU· 

tl .,1 • 0 de um FUn o e ""'~>" • 
promO\'erâ a lns t...,ça Dec to-lei n.! 2 063, de 7 de março 
tuldo na forma estabelecida n~ ~e 57 e ~ulntes, que apllcá~ 
de 19-10, &CÇ!o 11. subseÇãO • a go . 

veis forem. · ar no! â fôr o.utorl%<'\do a oper · 
Art. 29:.• - Enquanto o ~ncC'I n~lstlri o direito de fazê-lo por 

r.egoros do seu tntet'êsse, à Carteira scolha mediante contra• 
lntermêdlo de companhia! Idôneas, de sua e • 
to especial de garantia efetiva. .. 

Ci>.PlTULO V 

DOS UECt.JltSOS 

Art. 30.•- Para suas aplicn~;õcs, disporá. a carteira de r~'CUt"SSS 
comuns c CSJX'Clikos, 

~ 1,• - Conslckram-se- ~unos comuns os oriundos d() cncaLxe 
gt>r;d do Banro e, ainda, os obtidos por meio de red~sronto d~ seus 
contratos de financiamento, na !onna estabe!('{!lda no artigo J.• e 
parágrafo único do Decreto-lei n.• 2.611, de 20 de setemb1'0 de 19-10. 

~ 2.• - Classificam-se comp reclU'$OS ~ifkos : 

I - O produto npurado na colocação de letras hipotecárias e bô
nus que o Banco emitir, 

li - Os depósitos obrigatórios a que se referem os Decreto~-Jeis 

n.• 2.611, de 20 de setembro de 1940, e n.• 3.077, de 26 de fevereiro 
dl! 1941, e outros diplomas legais. 

m - O produto da arrecadação de quaisquer tributos ou contri· 
buições que forem crlados para ês:se fim. 

ÍV .-..:. Quaisquer outras verbas que lhe forem E"Speclalmente des
tinadas, inclusive do lucro liQuido apurado na venda das tem;s de· 
volutas de que trata o artigo 13.•. 

§ 3.•- As letras e os bônus serão ao portador, ao prazo mbimo 
d(' quinze. anos e dos valores de Cr~ 100,00, Cr$ 500,00, Cr$ 1.000,00, 
CrS 10.000,00, Cr$ 50.000,00 e CrS 100.000,00, wmcendo juros con~ 
vendonados, pagá\'t'IS semestralmente pOr melo de cupões. 

Art. 31." -As letras e os bônus serão emitidos na razão díreta 
dos empréstimos efetuados. não podendo seu montante ultrapass:al' 
o total das operaeões. 

§ 1.• - As letras e os bônus serão assinados pelo Presidente do 
Banco e o Diretor da Carteira. faeultada a 'ambos a ~lega~o 
expressa. 

~ 2. • - SemprE" que a liquidação de empmtirnos dei' lugar a 
· exC<>sso de emissão, o Banco rcsgatarâ o quantum necessárlo ao 
equtlibrio, podendo, para tal fim, adquirir letras ou bônus na Bõlsa. 
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Art.. .32.• - O Banco poder-ã receber pelo seu valor nomlnnl, 
em liquidação àe op+;>t·ações da Carteira, as letras e os bônus de sua 

dni.ssâo. 

Art. 33.• - A colocação e o resgate de letras ou bônus, bem 
romo o pagamento de cupõcs, cfetuar-se-ão na praça scàe do Banco 
e na de suas !Uia1s. ' 

Art. 3-J.• - Jt.li letras e bônus devem ser apresentados a resgate 
nos re.spcctjvos wndmentos, cessando, dal por dlante, a fluência de 

)"""'-
CAPrfULO Vr 

DA ADML.._,ISTJtAÇAO 

Art. 35.• - A adrn.lnlstração da Carteira serâ exercida por um 
D~tor, designado, na forma estatutária, pelo Presldente, do Banco. 

Art. 36.• - A organização de todos os serviçOS da Cnrtelra será 
elaborada pe:lo Diretor e submetida à aprovação da Dirotorla. 

CAPmJLOVTI 

DlSl"'StÇOES GWA!S 

Art. 37.• - A aprovação dêste RegUlamento, pelo Ministro de 
EstadG dos Negócios da Fazenda, implica autorização do Govêmo 
Fei!eral ao Banco do BrasH S. A., para a emissão das letras hlpote· 
ct.rla.s e bônus a que SI:! refere o artigo 30.•, § 2.*, inciso I. 

Art. 38! - A Cartelra baixará as instruções ne<:essãrias à boa 
i'Xecur;ão dêste Rt>gulamento. 

Art. 39.• - Os casos onússos, em matéria. de organlzacão adml· 
nlstrativa, serão resqlvldos 13e atõrdo rom A! nonnas regulamenta
res do Banco. 

CAPti'ULO Vlii 

DlSPOSlÇOES TB!..NSI'l'OB.tAS 

Art. 40, • - A carteiro .e!etuarâ ta!Tlbêm empn!stimos em le
tras hlpotecârlas, para pagamento e liquidação de dividas de agrl· 
rultores, contraldas até 15 de dezembro de 1939, nos tênnos e em 

I 

\ 

ex~-cuçüo dos ~cretos·lels ns. 1.002, l.lí'2, 1.230, l.BSs, 2.071. 
2.238, 2,157 e 2.689, de 29-12-38, 27-3, 29-4 e 15·12.39, 7-3, 2·~·5, 
30-4 c 2G-10-l!t40. 

. Art. 41.• - 1.:ste Regulamento entrará e:m \'Ígor após a apro.
vaçfto do .Ministro de Estado õos Negócios da Farenda e õeverâ ser 
l'evisto ao fím de cada quadriênio. 
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- N>f'o~•~"• ~"' J.l·l~ i><fl<> El<"'"- !Ir, loll~ltlt>O <lo &.u.h .... li'•~ I& I'P011<Ia, 
o pu~ll ... do ,.., .t>lil'k> Oficial do ,..._)liS1. 
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